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Rdo. Padre: 
Cumpliendo g u s t o s í s i m o los deseos que en 
nombre de vuestra Patern idad me expresara 
el R. P. J e r ó n i m o B a t l l ó , he puesto en las ve-
nerandas manos del Santo Padre un e jemplar 
de los E L E M E N T O S D E A R Q U E O L O G Í A Y B E L L A S 
A R T E S , que V . R. ha publicado, y que ha ofre-
cido a la persona del Augusto Pon t í f i ce como 
t r ibu to y homenaje de respetuoso afecto y su-
m i s i ó n rendida. Su Sant idad lo ha rec ibido 
con muestras de v i v a s a t i s f a c c i ó n , y m u y de 
c o r a z ó n se lo agradece. E l Padre Santo augu-
r a que un trabajo como é s t e , rea l izado con 
tanto amor a l ar te , ha de resultar m u y ú t i l a 
cuantos se dedican a l estudio de la Arqueo lo-
g í a y Bellas Ar tes .—Entre tan to , y como pren-
da de su benevolencia, le da y e n v í a de cora-
zón la B e n d i c i ó n A p o s t ó l i c a . 
De mi parte , le estoy m u y agradecido por 
el ejemplar que t an c o r t é s m e n t e me ha dedi-
cado^ y aprovecho la ocí is ión para re i t e ra r 
a V . R. loa sentimientos de m i mayor aprecio 
y declararme de nuevo su affmo. en el S e ñ o r , 
R A F A E L , Cardenal M E R R Y D E L V A L . 
E o m a , 1¿ de 3 u n i ó de 1905. 
Rdo. P. Francisco N a v a l , Sacerdote de la 
C o n g r e g a c i ó n de Misioneros Hijos del I n m a -
culado C o r a z ó n de M a r í a . 
P R Ó L O G O 
E l inmerecido favor que a nuestra obra t i -
tu lada Elementos de A r q u e o l o g í a y Bellas A r -
tes ha dispensado constantemente desde su 
a p a r i c i ó n el p ú b l i c o docto, agotando en pocos 
a ñ o s dos numerosas ediciones, nos obl iga i m -
periosamente a l a m á s noble corresponden-
cia , mejorando cada vez nuestro l i b r o en sus 
condiciones c ien t í f i cas y mater ia les . 
Pero estas mejoras sucesivas, cuanto re-
ú n e n de ú t i l y l l a m a t i v o para los estudiosos 
que t r a t a n de adqu i r i r a lguna i n s t r u c c i ó n 
nada v u l g a r en asuntos a r q u e o l ó g i c o s , tanto 
resul tan menos convenientes para los aficio-
nados que sólo desean obtener una leve t i n t u -
ra de la ciencia de las a n t i g ü e d a d e s , toda vez 
que para é s tos consti tuye siempre verdadera 
impedimenta el l i b ro o t ra tado que no se pre-
sente con brevedad y laconismo. A lo cua l 
debe a ñ a d i r s e que, h a b i é n d o s e adoptado nues-
t r a obra como de texto en la mayor par te de 
los Seminarios y Universidades de E s p a ñ a y 
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en no pocos de A m é r i c a y en los Colegios m a -
yores de Inst i tutos religiosos, y siendo m u y 
reducido el t iempo que en el P lan de estu-
dios de muchos de tales centros docentes se 
destina a las clases de A r q u e o l o g í a , vense los 
profesores en la necesidad de resumir o de 
m u t i l a r desgraciadamente ios c a p í t u l o s y t r a -
tados del l i b ro , si é s t e no se acomoda a l a s 
obligadas condiciones de brevedad y conc i -
s ión , impuestas por el corto n ú m e r o d-e clases 
que a su estudio se dedican. 
Estas sencillas consideraciones, unidas a 
los consejos e instancias de m e r i t í s i m o s y ex-
perimentados a r q u e ó l o g o s , nos sugi r ieron l a 
idea de escr ibir la presente obr i ta , l a cua l 
p o d r í a por lo mismo rotularse E l l ibro del 
alumno en las clases de A r q u e o l o g í a , dejando 
a su vez la obra mayor para estudiosos y p ro -
fesores. Y a l t r a t a r de poner un nombre ade-
cuado a la í ndo l e del presente l i b ro , n i n g ú n 
otro hemos c r e í d o corresponderle mejor que 
el de CURSO B R E V E D E ARQUEOLOGÍA Y B E L L A S 
A R T E S , como dictado por las mismas razones 
que m o t i v a n su existencia. 
Siendo esto a s í , n a d i j busque en nuestra 
obra pr imores l i te rar ios n i descripciones en-
tusiastas, n i s iquiera i n s p i r a c i ó n sentida, 
como a l g ú n c r í t i co de nuestros Elementos de 
Arqueo log í a en c ier ta p u b l i c a c i ó n rel igiosa la. 
reclamaba; sino sólo verdad , orden, c l a r i d a d , 
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p r e c i s i ó n y brevedad compendiosa, cua l ida-
des necesarias y suficientes para un l ib ro de 
texto en cursos escolares y para toda obra de 
i n i c i a c i ó n que hayan de leer los simples afi-
cionados a l cu l t ivo de una c iencia . L a ame-
n idad y el a t r ac t ivo en esta clase do obras se 
obtienen p r inc ipa lmente por los grabados que 
i lu s t r an el texto^ intercalados en el mismo7 
de los cuales ofrecemos copiosa va r i edad en 
l a presente o b r i t a . 
E l p l an que hemos adoptado para este C U R -
SO B R E V E no p o d í a diferenciarse en el fondo 
del que r ige en l a obra mayor , de la cual ha 
de ser é s t a un fiel resumen; sin embargo, he-
mos c r e í d o necesario pu l i r l o con nuevos reto-
ques, y hemos tenido en cuenta para su des-
ar ro l lo las ú l t i m a s conquistas de l a c iencia 
a r q u e o l ó g i c a , procurando que nuestra ob r i t a 
se halle en su orden a la a l tu ra d é l o s conoci-
mientos h i s tó r i cos y a r q u e o l ó g i c o s del d í a . 
Quien desee ampl i a r y ac la rar algunos con-
ceptos de este l i b ro o consultar; las fuentes de 
nuestra doc t r ina (no siempre citadas en este 
compendio, por amor a la brevedad), acuda 
a la obra mayor , que l l eva el t í tu lo de E l e -
mentos de A r q u e o l o g í a y Bellas Ar tes . 
Aunque m o d e s t í s i m a nuestra labor d i d á c t i -
ca, esperamos que ha de con t r i bu i r en su tan-
to a secundar los esfuerzos de los Sres. Obis-
pos, de las Autor idades c iv i les y de Corpora-
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ciernes varias , que tan act ivas y emprende-
doras se manifiestan en l a c r e a c i ó n de museos 
y f u n d a c i ó n de c á t e d r a s , donde los amantes 
de la ciencia a r q u e o l ó g i c a puedan ins t rui rse 
o inic iarse siquiera en este provechoso estu-
dio. Nuestro constante anhelo en l a composi-
c ión de obras y p u b l i c a c i ó n de a r t í c u l o s sobre 
t an fecundo tema ha sido siempre el de v u l -
gar iza r las nociones de A r q u e o l o g í a , f ac i l i t an -
do su alcance aun a las menos favorecidas i n -
tel igencias . 
Quiera el S e ñ o r servirse de estos sencillos 
trabajos, para que, a l extenderse los cono-
cimientos a r q u e o l ó g i c o s hasta los m á s apar-
tados rincones de la N a c i ó n hispana, se res-
peten y se estimen y se guarden los tesoros 
a r t í s t i c o s y los monumentos h i s t ó r i c o s que 
nos legaron nuestros mayores , y con ellos l a 
fe y la re l igiosidad de mejores tiempos, pa ra 
g lo r i a de la Igles ia , honra de l a Pa t r i a y fe-
l i c idad de sus moradores. 
M a d r i d , 31 de Agos to de 1915. 
Nota.— Los n ú m e r o s que v a n entre p a r é n t e s i s y con t i -
pos negros en el t ex to de l a obra son c i tas de n ú m e r o s 
marg ina les , donde se h a l l a r á a lguna m a y o r i l u s t r a c i ó n o 
a c l a r a c i ó n del asunto que se t r a t a en el l u g a r que l l e v a 
l a c i t a . 
A L G U N O S J U I C I O S A C E R C A D E L A O B R A 
E L E M E N T O S D E ÁROUEOLOGIA Y B E L L A S A R T E S 
D E L A C U A L E S L A P R E S E N T E UN C O M P L E T O 
Y P E R F E C C I O N A D O R E S U M E N 
Academia de la Historia. 
«Es una obra destinada a p romover eficaz-
mente el estudio y la e n s e ñ a n z a de la Arqueo-
log ía en E s p a ñ a » (Bole t ín de l a Real Acade-
mia de lo, Hi s to r i a , Mayo de 1905). 
«Me complazco en alabar el d e s e m p e ñ o del 
autor en l a e x p o s i c i ó n de la c iencia arqueo-
l ó g i c a . E n t é r m i n o s no muy extensos, con es-
t i lo c la ro , con orden propio de las mate r ias 
expuestas, con abundancia de grabados, que 
e n s e ñ a n a veces m á s que l a doc t r ina , el Pa-
dre N a v a l nos ofrece una obra de evidente 
u t i l i dad , sobre todo para escolares y p r i n c i -
piantes. . . ( D . Juan Cata l ina G a r c í a , Cate-
d r á t i c o y A c a d é m i c o . B o l . c i t . , D i c . 1905). 
Conde de Cedillo. 
«. . . D o c t r i n a e s t é t i c a excelente^ con har-
ta opor tunidad apl icada, dado lo malsano de 
las t e o r í a s que en é s t a como en otras materias 
suelen sustentarse en los tiempos presentes; 
c r i t i c a a t inada y justa, y sobre todo, una cla-
r i d a d , un m é t o d o tan r iguroso y un orden t an 
p r á c t i c o , como pudiera desear el m á s exigen-
te e sp í r i t u» (Bolet ín de la Sociedad e spaño la de 
Excursiones, tomo X I I I , p á g . 186). 
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Rev. de Archivos. 
« S a t i s f a c e una verdadera necesidad la obra 
del erudito y sabio P. N a v a l Elementos de A r -
queología . No h a b í a en E s p a ñ a un l ib ro de la 
í ndo le del presente, por lo menos t an com-
pleto» (Rev. c i t , 1905). 
Mons. Benigni. 
«A nuestro modo de ver , con este manual 
posee e l ^Clero e s p a ñ o l el mejor t ra tado esco-
l á s t i c o de A r q u e o l o g í a sagrada: no creemos 
lo tengan parecido n i el Clero i t a l i ano , n i el 
í r a n c é s , n i el a l e m á n , n i el i n g l é s ; y por lo 
que a I t a l i a respecta, b ien convencidos esta-
mos de la necesidad que hay de proponer un 
l ibro semejante a la j uven tud estudiosa. Que 
el nuevo l ib ro del P . N a v a l sea indispensable 
para todos y cada uno de los E c l e s i á s t i c o s de 
E s p a ñ a es i n ú t i l que lo adv i r tamos en v i s ta 
de lo d icho . . . R e c o m i é n d a s e la obra por su 
c l a r idad , exac t i tud y fac i l idad de i n t u i c i ó n , 
favorecida por copiosas i l u s t r a c i o n e s » (Profe-
sor de His to r ia en Roma, Humber to Ben ign i , 
en l a revis ta « M í s c e l l a n e a d i Storia Eccle-
s i a s t i c a » , Roma, 1903, n ú m . 8, p á g . 293). 
Razón y Fe. 
«Nos asociamos a los grandes elogios que 
de esta obra ha hecho l a prensa inte l igente 
en E s p a ñ a y en el Ex t r an j e ro , y recomenda-
mos l a obra como un compendio bien redac-
tado de lo p r i n c i p a l que se ha escrito en la 
mater ia , c laro , ordenado, conciso y bastante 
completo en cada una de sus tres var iadas 
partes, la t e ó r i c a , l a h i s t ó r i c a y la l i t e r a r i a » 
(Rev. c i t . D i c . de 1903 y Jul io de 1905). 
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CURSO B R E V E D E AROUEOLOGÍA Y B E L L A S A R T E S 
P R E L I M I N A R E S 
1. Definición de la Arqueología. - L a A R Q U E O L O -
GÍA (del griego arjaios, antiguo, y logos, discurso) 
se define etimológicamente el tratado de lo anti-
guo; pero, según la común y científica acepción de 
i a palabra, es la ciencia que tiene por objeto el es-
tudio de los monumentos antigúos, en relación con 
las ideas, costumbres y hechos de nuestros antepa-
sados y con el tiempo a que se atribuyen. 
La llamamos ciencia, porque tiene principios 
fijos y propios, obtenidos por inducción lógica, de 
los cuales dedúcense conclusiones ciertas, siquiera 
su certeza sólo sea moral o histórica (5). Su objeto 
material son los monumentos (del latín monendo, 
avisando, enseñando), con la cual palabra se de-
signan todos los objetos que llevan señales de ha-
ber sido formados o modificados por la mano del 
hombre; pero deben ser ellos antiguos, es decir, 
anteriores a la época presente. El objeto formal de 
esta ciencia se constituye por la relación u orden 
que los monumentos guardan con las ideas, cos-
tumbres, etc., o sea con la civilización y época de 
la misma en los distintos pueblos del globo. 
2. Sus afines y auxiliares.—Son afines a la A r -
queología, pero se diferencian de ella por su ob-
jeto, la Historia, la Crítica histórica, la Historia 
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del Arte y la Ciencia de la civilización; y así, un 
monumento cualquiera puede tener distinto valor 
e interés como arqueológico, auténtico, artístico, 
etcétera. Auxiliares de la Arquelogía lo son dichas 
ciencias, y además la Geografía y la Cronología, 
llamadas con verdad los dos ojos de la Historia. 
3. Sus ramificaciones. — Divídese la Arqueolo-
gía, por razón del tiempo que abraza, en protohis-
tórica (o prehistórica) e histórica, según que se 
refiera a monumentos anteriores a épocas bien 
deslindadas en la Historia, o que de lleno entre 
en períodos históricos. La segunda puede subdi-
vidirse, como la Historia, en las tres grandes épo-
cas antigua, inedia y moderna. Por razón del es-
pacio o extensión geográfica puede ser universal, 
regional, local, y más particularmente se divide en 
oriental, egipcia, griega, romana, etc., de donde 
vienen las ramas de asiriologiá, palestinologia y 
egiptología, que tratan respectivamente de los mo-
numentos de las antiguas Asiría y Palestina y del 
Egipto antiguo. Por razón del fin o destino que 
tuvieron los monumentos, se distingue la Arqueo-
logía en sagrada o religiosa, y civil o profana; 
subdividiéndose la primera en bíblica, que trata 
de los monumentos nombrados en las Santas Es-
crituras, y cristiana, propia de los objetos sagra-
dos pertenecientes a los primeros siglos de la Igle-
sia y aun a los siguientes « 
Por razón del objeto mismo de la Arqueología 
formánse de ésta varias ramas, que pueden consi-
derarse como otras tantas divisiones de cada uno 
de los grupos anteriormente enumerados. Estas ra-
mas proceden, según nuestro modo de ver, de dos 
troncos principales: el objeto artístico y el objeto 
ideal. Si el monumento se considera preferente-
mente como objeto de arte (que expresa Ja belleza 
o la uti l idad o ambas cosas), tendremos la Arqueo-
logia de la forma artíst ica o plást ica; pero si en él 
se estudia la idea o noticia que se transmite a la 
posteridad, prescindiendo del arte o dando a éste 
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un lugar secundario, resul tará la Arqueología l i -
teraria (1) . 
Las ramas procedentes del primer tronco o raíz 
son primaria y principalmente: la Arquitectura, 
que estudia los edificios; la Escultura, que versa 
sobre las estatuas, y la Pintura, que se ocupa en 
estudiar las representaciones del hombre y de la 
naturaleza, hechas por el dibujo y los colores. 
Como subordinadas a ellas y participando más o 
menos de cada una están muchas otras ramas que 
recaen sobre objetos propios de las artes suntua-
rias e industriales, y especialmente: la Indumen-
taria, que trata de Jos vestidos; la Cerámica, de 
las obras de barro; la Vitraria, de las de vidrio; la 
Orfebrería, de les objetos de metal precioso;.la 
Era r í a o Broncería, ídem de bronce; la Cerrajería, 
ídem de hierro; la Tormentaria, Armería o Pano-
plia, de instrumentos bélicos; la Gliptología, de 
Jos grabados y relieves en cuños y piedras precio-
sas; la Dactiliología, de anillos y piedras preciosas 
labradas; la Eboraria, da marfiles artísticos; la 
Musivaria, de los mosaicos. 
Ramas del segundo tronco, o de la Arqueología 
literaria, son como principales: la Iconología, que 
estudia el modo de expresar la idea con imágenes; 
la Simbología, ídem con símbo'os; la Paleografía, 
ídem con signos y letras; la Arqueología musical, 
que tiene el valor de la paleografía, pero se dife-
(1) A d v i é r t a s e l a d i fe renc ia que media entre m o n u -
mento art ís t ico j m o n u m e n t o l iterario; ambos con t i enen 
y expresan a l g u n a idea; pero en el a r t í s t i c o e s t á l a idea 
a r m ó n i c a m e n t e compenet rada con l a pa r t e raitorial del 
monumen to (10), y en el l i t e r a r i o se h a l l a desligada de 
estas formas . U n monumen to puede ser a r t í s t i c o y l i t e -
r a r i o a l a vez, aunque por d i s t i n tos conceptos; a s í , u n a 
ara que l l eve i n s c r i p c i ó n v o t i v a s e r á objeto de la A r -
q u e o l o g í a a r t í s t i c a por l a f o r m a de ara, y de la Arqueo -
Jog ía l i t e r a r i a , en cuanto os tenta u n e p í g r a f e . Cosa pa-
rec ida ocur re en las monedas, en los c ó d i c e s con m i n i a -
turas , en los objetos s i m b ó l i c o s , en las i m á g e n e s , etc.. 
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rencia en que los signos representan tonos y sen-
timiemos, y por ellos las ideas. 
La Paleografía se subdivide en Epigraf ía , que 
estudia las inscripciones lapidarias y sus seme-
jantes; Paleografía propiamente dicha, que exa-
mina los tipos o caracteres de letra en cualquier 
escrito; Bibliología, que versa sobre códices y 
libros; Diplomática, que analiza y critica los do-
cumentos oficiales. Subordinadas a la vez a la 
Paleografía , Simbología e Iconología se hallan la 
Esfragística o Sigilografía, que investiga los sellos 
de documentos; )a Numismát ica , que estudia las 
monedas y medallas; la Heráldica, que interpreta 
los blasones o escudos nobiliarios ( 1 ) . Y como cien-
cia resultante de la Paleograf ía , Simbología y 
otras, está la Lipsanologia, que examina la auten-
ticidad de las reliquias de los santos , 2 ) . 
4. Fuentes de la Arqueología. — Son fuentes de 
la Arqueología los documentos auténticos y sus 
colecciones, que sirven como primer punto de par-
tida al arqueólogo para entender y descifrar los 
monumentos desconocidos. Se cuentan como tales, 
en general, las inscripciones, los dibujos, diplomas, 
cartas y códices de remota fecha y de autenticidad 
indubitable, y a la vez los datos históricos apor-
tados por escritores de la an t igüedad , aunque no 
(1) N ó t e s e que no deben confundi rse las ramas d é l a . 
A r q u e o l o g í a con las del A r t e , aunque l l even casi los mis -
mos nombres (22 y sig.) L a N u m i s m á t i c a , por e jemplo, se 
coloca por algunos t r a tad i s tas fo rmando una r a m a del 
Grabado, subord inada a la Escu l tu ra , y no e s t á m a l en 
dicho s i t io , consideraba como arte; pero como c ienc ia a r -
q u e o l ó g i c a debe adjudicarse a l g rupo de l a A r q u e o l o g í a 
l i t e r a r i a (8, fin). E l a r te dirige una operación, pero la c ien-
cia considera una verdad; el a r te de las monedas y meda-
l las se propone l a u t i l i d a d y la belleza; pero l a c ienc ia 
n u m i s m á t i c a a t iende a l a idea. 
(2) L l á m a s e lipsanoteca la caja donde se conservan re-
l iquias; dactilioteca es una c o l e c c i ó n de an i l l e s y piedras 
preciosas labradas y t a m b i é n l a caja donde se conservan; 
gliptoteca, c o l e c c i ó n de piedras finas grabadas; piíí£íco¿ec«, 
u n museo de p i n t u r a s . 
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se conserven sus códices originales, siempre que 
ofrezcan las garan t ías de veracidad que la sana 
crí t ica exige. 
Tra tándose de Arqueología cristiana, dichas 
fuentes son en especie: las Actas de los Márt ires, 
los Martirologios, Calendarios, Sacramentarlos, 
Itinerarios, el Líber Pontificalis (reunión de bio-
graf ías de los Papas de los nueve primeros siglos 
hasta Esteban V I ) , las colecciones epigráficas y de 
manuscritos, además de las fuentes generales de 
]a Historia Eclesiástica. 
Cada una de las divisiones y ramas de la A r -
queología tiene sus especiales fuentes, que sería 
largo enumerar aquí , y se hallan principalmente 
en los museos, archivos y monumentos públicos (1). 
5. Método adoptado.—Como en todas las cien-
cias, se distingue en Arqueología el método de 
invención del expositivo o de enseñanza. Se in-
venta examinando las fuentes, comparando mo-
numentos, induciendo leyes o principios, y dedu-
ciendo conclusiones; mas para desarrollar o expo-
ner en obras de enseñanza como ésta las verda-
des que forman el cuerpo de la Arqueología, se 
dan ya por hallados dichos principios y conclusio-
nes, se presentan claros y explícitos al lector u 
oyente, se da la razón de ellos, se corroboran con 
ejemplares típicos, y así se engendra la ciencia en 
el estudioso, quien a su tiempo sabrá aplicarla 
descifrando los monumentos que visite y los que 
(1) P a r a el estudio de las fuentes de la A r q u e o l o g í a es-
p a ñ o l a v é a s e HÜBNEU, Arqueología de E s p a ñ a (Barcelona, 
1888); pa ra la A r q u e o l o g í a c r i s t i a n a puede consultarse a 
MARUCUHT, Eléments d^Archéi logie Chrétienne, t. 1, y Ma-
nuale d i Archeologia Cris t iana (Roma, 1908). - - N o se con-
fundan estas fuentes, que son p r i m i t i v a s en su g é n e r o , 
con las derivadas, o sea, las obras de autores insignes que 
h a n bebido en las p r imeras . A esta segunda clase perte-
necen muchas de las que c i tamos como tales a q u í y en 
nuestros Elementos de Arqueolog ía y Bel las Artes, y a que 
se t r a t a de una obra compendiosa, resumen de lo bueno 
que otros han e n s e ñ a d o . 
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tal vez de nuevo se descubran. Los principios a 
que aludimos, propios de esta ciencia, son en 
nuestro caso los caracteres generales y especiales 
de los monumentos, según las épocas, regiones y 
escuelas que los produjeron; las conclusiones a que 
nos referimos vienen a ser las deducciones que de 
allí se obtienen sobre el carácter y grado de c iv i -
lización de los pueblos, según lo que arroja el es-
tudio de los monumentos, correspondiendo al fin 
propio de esta ciencia (I). El método, pues, que or-
dinariamente hemos de seguir en esta obra ha de 
ser el expositivo, y aun limitando siempre las ex-
plicaciones a lo estrictamente indispensable para 
conocer los monumentos en sus caracteres genera-
les según las épocas y estilos, pues no consiente 
más la brevedad del UUESO. 
6. Notas históricas.—La Arqueología, tal como 
la hemos definido, no se remonta en su totalidad 
más allá de los comienzos del siglo x ix , pues an-
tes de est i fecha se confundía en gran parte con la 
Historia de cosas e instituciones antiguas, y sólo 
algunas ramas tenían su carácter propio e inde-
pendiente. Ya en el siglo xv, coincidiendo con el 
.Renacimiento italiano, comenzaron a tener vida 
propia algunos de estos conocimientos parcialesr 
que se. ordenaron más o menos sis temáticamente 
en cuerpos de doctrina; desde entonces hubo céle-
bres anticuarios en diferentes ramas de esta cien-
cia y se constituyeron Academias para cultivarlas. 
Sobresalieron en dicho siglo varios italianos como 
epigrafistas, especialmente Nicolás Nicoli, apelli-
dado el padre de la Arqueología moderna, y Pom-
ponio Leto, fundador de la Academia Romana. 
Casi toda la Arqueología de dicho siglo y del si-
guiente se limitaba al campo literario o humanis-
ta, fuera de la imitación de los modelos clásicos 
en Bellas Artes, emprendida calurosamente por 
los grandes artistas de aquel tiempo, que no pasa-
ban por verdaderos arqueólogos. 
A l siglo x v i se atribuye el nacimiento de la Ar-
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queología cristiana con la exploración de las Ca-
tacumbas de Roma, iniciada por el dominico es-
pañol Alfonso Chacón y seguida por el maltés Bo-
sio, a quien se dió el renombre de Colón de las 
Catacumbas. Brillaron en la misma centuria, entre 
otros, el Arzobispo de Tarragona, D. Antonio 
Agustín, fundador de la numismát ica española, y 
el clérigo cordobés Ambrosio de Morales, a quien 
puede tenerse como primer autor de nuestra epi-
grafía.. 
El siglo x v n y gran parte del x v m vieron se-
guir progresando las investigaciones de los anti-
cuarios humanistas y surgir otros nuevos con ar-
dor creciente, dándose a formar colecciones de ob-
jetos antiguos y al curioso estudio de éstos en sus 
diferentos grupos. En la exploración de las Cata-
cumbas fueron célebres los italianos Aringhi , Bol-
detti y Buonarotti; en epigrafía, Muratori, Mont-
faucón y Fabretti; en numismát ica española, Las-
tanosa, Luis Velázquez y sobre todos el clarísimo 
agustino P. Elórez; en paleografía española, los 
jesuítas Terreros y Burriel y el sscolapio Andrés 
Merino, etc. Hacia ñnes del siglo x v m la Arqueo-
logía tomó un carác ter más artístico, mediante las 
obras monumentales del alemáD Vinckelman y del 
francés D'Agincourt; desde entonces data la ver-
dadera Arqueología art íst ica, aunque sin dar por 
de pronto a los estilos de Ja Edad Media el valor 
que más tarde se les ha reconocido. 
E l siglo xix mereció llamarse el siglo de oro de 
la Arqueología, habiéndose extendido y mult ipl i-
cado en él sus ramas por asombrosa manera y lle-
gando a adquirir verdadero carác ter científico, 
siquiera imperfecto. La primera obra que al pare-
cer le imprimió esta forma general con aparato de 
ciencia publicóse en 1830 por el alemán Carlos 
Müller con el título de Manual de Arqueología. Se 
inventaron la Asiriología y la Egiptología; ésta 
por los hermanos Champollión (Juan y Jacobo) 
con el descubrimiento de la clave para descifrar 
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los jeroglíficos, y aquélla por Botta y Oppert, tam-
bién franceses, y los ingleses Enrique Layard y 
Enrique Ráwlinson, entre otros, con sus repetidas 
excavaciones en las ruinas de ciudades asirías y 
con el acierto en el estadio de los caracteres cu-
neiformes. Dichas ant igüedades , así como las grie-
gas y romanas, las de India, América, etc , han 
sido estudiadas con gran éxito por otra multitud 
de sabios y de curiosos; las cristianas de las Cata-
cumbas, por ilustres arqueólogos italianos, sobre-
saliendo ei insigne Juan B de Rossi y el Jesuíta 
P. Garrucci; los estilos cristianos de la Edad media, 
por (Jaumont y Viollet-le-Duc, entre los franceses, 
y por el inglés Ruskin, seguidos de otros innume-
rables. La epigrafía española quedó soberana-
mente descifrada por el a lemán Hübner con aux i -
lio de no pocos sabios españoles; la numismát ica 
de nuestra nación fué asimismo descrita por An-
tonio Delgado, lleiss, Zóbel y Codera, y en dife-
rentes investigaciones sobre el arte español anti-
guo, pero señaladamente en epigrafía, han desco-
llado Fernández Guerra, Eduardo tiaavedra, Eada 
Delgado, P. Fidel Fita, entre muchos otros, lle-
gando úl t imamente el Br. Marqués de Cerralbo a 
constituir por si solo una primera potencia descu-
bridora del arte prehistórico e ibérico. 
A este movimiento progresivo de la Arqueología 
ha contribuido poderosamente la fundación de 
Academias, Museos y Revistas profesionales en 
todas las naciones cultas. En España figuran la 
Real Academia de la Historia, desde 1735; la Real 
Academia de Bellas Artes de San Fernando, desde 
1752, aunque su actual denominación data de 1873; 
el Cuerpo de Archiveros, Bibliotecarios y Arqueó-
logos, creado en 1858, y otras Academias en dife-
rentes provincias Hay Museos en todas las capi-
tales de provincia y en otras ciudades de España; 
pero descuellan sobre todos el Nacional de Ar-
queología, el Museo de Pintura del Prado (Ma-
drid) y el Museo Episcopal de Vich. En el extran-
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jero son incontables, y goz&n de más celebridad 
los de Roma, Nápoles, Par í s , Londres, Berlín, etc. 
7. Importancia de la Arqueología.—La impor-
tancia y uti l idad de la Arqueología se evidencian 
con sólo advertir que en ella encuentra la Historia 
un auxiliar poderoso, el Arte una fuente r iquís ima 
de inspiración y progreso, y sobre todo la Reli-
gión un apoyo fortísimo y un servicio glorioso. 
Auxil iar de la Historia hemos dicho ser la Ar-
queología, porque al estudiar los monumentos an-
tiguos ha fijado con exactitud buena parte de la 
Cronología, ha descubierto narraciones ignoradas, 
llenando lagunas que ofrecían los antiguos histo-
riadores; ha rectificado errores históricos, ha per-
feccionado la crít ica de la Historia y ha creado 
nuevas ramas del humano saber, como la Prehis-
toria, la Asiriología, etc. Fuente de inspiración y 
progreso del Arte ha sido y será la Arqueología, 
porque ha descubierto modelos desconocidos u ol -
vidados, y al comparar unos estilos con otros y 
las diferentes construcciones entre sí, ha logrado 
refinar el gusto artístico y ha enseñado la manera 
de construir con solidez, economía y elegancia, 
oyendo las lecciones que la experiencia de los si-
glos ha dictado al observador atento. La Filología, 
la Música y las Artes industriales y suntuarias de-
ben a la Arqueología muchos elementos de su ac-
tual desarrollo. 
Pero sobre todas, la religión católica ha reci-
bido de esta ciencia el homenaje de sumisión, 
apoyo y defensa que puede ofrecer a una institu-
ción divina la acción humana. Muchos relatos de 
la Santas Escrituras han obtenido perfecta confir-
mación por los descubrimientos de la Asiriología, 
Palest inología y Egiptología (1); las investigacio-
nes y estudios sobre las Catacumbas, mediante la 
iconología, epigrafía y simbología cristianas, han 
(1) V é a s e FERNÁNDEZ VALBUENA (D. R a m i r o ) , Egipto y 
A s i r í a resucitados (Toledo, 1901). 
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revelado muchas práct icas disciplinares de los 
primeros siglos, idénticas en su fondo a las actua-
les, y han evidenciado la creencia de los pr imit i -
vos fieles en los dogmas que profesa la Iglesia ca-
tólica. E l culto de los Santos, por ejemplo, la i n -
tercesión por los vivos y difuntos, la práct ica de 
los Sacramentos, la pr imacía del Romano Pontífi-
ce y otras verdades y práct icas religiosas han sido 
victoriosamente demostradas por la Arqueología, 
como recibidas por la t radición de la primitiva 
Iglesia (1). Y, en fin, se ha podido convencer el 
más ciego en materia de Bellas Artes, que sólo la 
Iglesia católica supo darlas esa inspiración de lo 
sublime, rayana en lo divino, que tanto las digni-
fica. 
De todo lo cual se infiere que el estudio y la 
vulgarización de la ciencia arqueológica contri-
buirán grandemente a infundir estima de lo que 
valen los antiguos monumentos, a procurar su. 
conservación y a utilizar sus important ís imas lec-
ciones. 
8. Plan de la obra.—Para incluir ordenada-
mente en un pequeño manual los principales asun-
tos sobre que versa la Arqueología, pueden seguir-
se dos procedimientos generales distintos: el crono-
lógico-geográfico y el teórico artístico, o en otros 
términos: división de la obra en monografías de 
las diferentes civilizaciones (v. gr., egipcia, grie-
ga, etc.j, tratando en cada una todas las artes del 
respectivo pueblo, o en monografías de las distin-
tas artes por separado, sobre las cuales haya de 
versar nuestro CURSO . Este segundo plan, aun sin 
reunir todas las ventajas del primero en orden a 
conocer la civilización de los pueblos, nos parece 
más razonable, porque divide la ciencia en ramas 
según su objeto (3), y*lo creemos más sencillo, 
(1) C o n s ú l t e s e las obras de MARUCCHI a r r i b a ci tadas; 
i t e m , AKMELLINI, Lezioni di Archeologiq, Cr is t iana (Roma , 
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porque no congloba diversas ideas en un mismo 
tratado, y más fácil de seguir en un curso, porque 
se presta mejor a que se descarten unas ramas 
científicas de las otras, dado que no importe m u -
cho al Profesor el ocuparse en todas, como sucede 
a veces en nuestros cursos, y de consiguiente, lo 
tenemos por más apto para un libro de texto y l i -
bro elemental como el presente (1) . 
Dividiendo la Arqueología en las dos grandes 
secciones arriba mencionadas, a saber, Arqueolo-
gía de la forma artíst ica y Arqueología de la for-
ma literaria, agrupamos en cada una de ellas las 
principales subdivisiones de que hicimos breve 
recuento y que más interesan para nuestro CURSO, 
pues el tratar de todas sin faltar una, sería tarea 
inacabable. Mas como no es posible conocer a fon-
do los monumentos artísticos ni juzgar de su valor 
y mérito sin poseer la teoría del arte, se impone 
la necesidad de dar principio al curso de Arqueo-
logía por el estudio de tales fundamentos, consti-
tuyendo la parte que llamamos teórica en nuestro 
libro. De este modo se justifica el doble título de 
Arqueología y Bellas Artes, que dimos a nuestros 
Elementos, y se acude a llenar un vacío que expe 
rimentan los alumnos y aun los versados en Ar-
queología, cuando embarazados por el tecnicismo 
que suele usarse en la descripción de los monu-
mentos, sobre todo en materia art ís t ica, vénse 
con frecuencia en la precisión de recurrir a los 
diccionarios técnicos, no siempre a manos de 
todos. 
(1) Con estas expl icaciones respondemos a la vez a los 
m á s salientes reparos que u n respetable c r i t i c o de nues-
t ros Elementos de Arqueología opuso a l senci l lo p l a n de l a 
ob ra (véase B o l e t í n de la Iteal Academia de la His tor ia , 
t . 47, p á g s . 453 y 456, y cuaderno correspondiente a D i -
c iembre de 19U5). P l á c e n o s recordar a q u í el j u i c i o c o n t r a -
r i o , pero f avorab le a nues t ro p l a n , que o t ro c r í t i c o for-
m u l ó en l a Revista de Archivos, Bibliotecas y Museos, 
a ñ o I X ( A b r i l de 1905), n ú m s . 3 y 4, p á g s . 286 y 287. 
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De las precedentes consideraciones y de lo 
apuntado arriba sobre las ramas de esta ciencia y 
el método que en su exposición debe seguirse, 
fluye naturalmente el plan adoptado en nuestra 
obra, cuyas líneas generales se apuntan en el si-
guiente cuadro. 
P A R T E 1.a 
T e ó r i c o - a r -
t í s t i c a . . . 
P A R T E 2.a 
H i s t ó r i c o -
art ís t ica . . 
E l A r t e y l a be l l eza a r t í s t i c a . 
T e o r í a de l a A r q u i t e c t u r a y su t e c n i c i s m o . 
T e o r í a de l a E s c u l t u r a y de sus s i m i l a r e s . 
T e o r í a de l a P i n t u r a y de sus af ines. 
T e o r í a de l O r n a t o y f o r m a s d e l m i s m o . 
I P r o t o h i s t o r i a 
Sección I * 1 A r q u i t . o r i e n t a l a n t i g u a . 
j A r q u i t e c t u r a c l á s i c a . 
A r q u i t e c - \ A r q u i t . c r i s t i a n a p r i m i t i v a . 
t u r a j A r q u i t . de l a E d a d M e d i a . 
A r q u i t e c t u r a m o d e r n a . 
L a E s c u l t u r a en l a H i s t o r i a , 
L a P i n t u r a í d e m . 
L a I c o n o l o g í a c r i s t i a n a . 
L a S i m b o l o g í a í d e m . 
Sección 2.a 
E s c u l l u r a 
y P i n t u r a 
E l M o b i l i a r i o . 
P A R T E 3.a 
T e ó r i c o ê  
h is tór ico -
literaria. 
Sección 3.a 
A r t e s s u n - . 
t u a r i a s . y L a I n d u m e n t a r i a . 
Sección 7.a I P a l e o g r a f í a y E p i g r a f í a . 
L i t e r a r i a s l B i b l i o l o g í a . 
p r o p i a s . ! D i p l o m á t i c a . 
Sección 2.a í S i g i l o g r a f í a . 
L i t e r s . p o r l N u m i s m á t i c a . 
e x t e n s i ó n l H e r á l d i c a . 
APÉNUIGES: c o n s e r v a c i ó n de los m o n u m e n t o s , e tc . 
Para mayor inteligencia de este plan advertimos 
lo siguiente: 1.°, que la primera parte, denominada 
teórica, lo es respecto de la segunda, aunque no 
deja de tener alguna influencia en la tercera; 
2.°, que ponemos la Iconología y la Simbología a 
cont inuación de la Escultura y Pintura, por la es-
trecha afinidad que con éstas guardan en su parte 
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material o art ís t ica, sin embargo de que en su 
lado formal o por la idea que en ellos predomina 
corresponden al grupo de las literarias; 3.°, que, 
viceversa, incluímos en la tercera parte la Sigilo-
grafía y la Numismát ica , a pesar de sus afinidades-
con las Artes del dibujo, porque en los monumen-
tos sobre que versan no es tanto la parte material 
y ar t ís t ica lo que se estudia, cuanto la idea y no-
ticia que ellos ofrecen (3, notas), y además porque 
dichos objetos presentan muy visibles analogías 
con los escritos e impresos, los cuales evidente-
mente corresponden a la parte literaria. Y en fin, 
a medida que vayamos desarrollando el plan, se 
i rán viendo mejor las razones del mismo en todos-
sus detalles. 

P R I M E R A P A R T E 
T e ó rico-artíst ica. 
CAPITULO PRIMERO 
E l Arte y la Bel leza ar t í s t i ca . 
9. Noción del Arte.—Entendemos por Arte (del 
lat ín ars, del griego aro, adaptar, disponer) el 
conjunto de reglas fundadas en razón, por las cua-
les el hombre hace o dispone perfectamente las 
cosas exteriores. IVÍás breve, según la definición 
clásica: E l arte es la recta razón de las cosas fac-
tibles (1 ) . 
El sujeto que posee dichas reglas, siquiera las 
más generales, y conoce el fundamento de ellas, 
se llama crítico del arte; quien las posea en de-
talle y tenga suficiente habilidad para aplicarlas, 
se l l amará artista; pero quien sólo se ocupe en 
ejecutarlas, siguiendo la dirección del artista, se 
dirá artesano, lo mismo que quien trabaja en artes 
que pertenecen al grupo de las útiles o no bellas 
Obra de arte se dice aquella en la cual se han 
observado las reglas propias del mismo; o, en otros 
términos, la manifestación adecuada de a lgún 
pensamiento humano por las cosas exteriores. Pero 
(1) STO. TOMÁS, Summa Theologica, 1.a 2.ae, q. 57, a. 4. 
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generalmente no se dice tal una obra sino en cuan-
to es bella. 
10. Teoría del Arte. — Ciencia o teoría del Arte 
S J llama el conocimiento de las razones en que se 
apoyan las reglas constitutivas de un arte cual-
quiera. Este conocimiento no forma por sí sólo ar-
tistas, sino críticos, según se ha indicado antes; a 
cuya formación teórica o científica (siquiera inci-
piente) se dirigen las nociones del presente capí-
tulo y las demás de esta primera parte de nuestro 
l ibro. 
Toda obra de arte se constituye por tres ele-
mentos esenciales: la idea expresada, el medio ex-
terior con que se expresa y Za expresión misma-, el 
primer elemento es verdaderamente alma de l a 
obra art íst ica; el segundo ejerce oficio de cuerpo 
y es la materia en que la idea encarna, y el terce-
ro consiste en Ja unión armónica o relación ín t ima 
de los dos primeros. La perfección de una obra de 
arte depende intr ínsecamente de la bondad de sus 
tres elementos constitutivos, y seña ladamente del 
último; de suerte, que la obra podrá decirse per-
fectamente ar t ís t ica cuando en él conjunto de for-
mas exteriores de la materia, bien proporcionada, 
se realice o se transparente la idea superior y 
digna que el artista quiso imprimirle. 
Toda la ciencia o teoría de un arte consist irá, 
pues, en saber las condiciones generales que han 
de reunir los tres elementos dichos para que la 
obra salga perfecta. 
11. División de las artes.—Las cosas exteriores 
que la mano del hombre transforma o modifica 
tienen por objeto satisfacer algana necesidad de 
la vida o servir para la contemplación y gusto ra-
zonable del hombre mismo, o para ambos fines a 
un tiempo. De aquí la división de las artes en tres 
grupos: útiles, bellas y mixtas o suntuarias. Si se 
proponen con preferencia la uti l idad o satisfacer 
una necesidad de la vida, artes útiles; si en ellas 
predomina la idea de belleza, en cuya contempla-
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ción descansan las potencias cognoscitivas, arfes 
bellas, y si por igual o en proporción equitativa 
participan de uno y otro, artes suntuarias. 
Bellas Artes son, por lo mismo, las que expre-
san la belleza ideal bajo una forma sensible. 
12. La belleza art íst ica—Entiéndese por belle-
za, en general, Ja propiedad de ios seres en v i r tud 
de la cual excitan la complacencia de nuestras 
facultades aprehensivas. «Bellos se dicen los obje-
tos que, vistos (con los sentidos o con el entendi-
miento), agradan» (IV El tratado de la belleza se 
denomina Estética o Calologia. 
Divídese Ja belleza en artificial o art ís t ica, na-
tural y sobrenatural, según que la referida cuali-
dad sea producida por la mano del hombre o por 
Dios como Autor de la naturaleza o por el mismo 
Supremo Hacedor como fuente de la gracia y de 
la gloria. También se distingue la belleza en real 
e ideal, según se la considere en los objetos mis-
mos o en el entendimiento que los concibe; corpo-
ral y espiritual, según se refiera a seres corpóreos 
o a los espíritus; física y moral, absoluta y relati-
va, como fácilmente se comprende. 
Belleza ar t ís t ica será, por tanto, la propiedad 
que tienen las obras de arte de excitar por medio 
de Ja vista o contemplación de nuestro entendi-
miento y de los sentidos (vista y oído) Ja compla-
cencia de estas facultades en tales obras. 
13. Teoría de la belleza artística.—La belleza 
de los seres corpóreos se funda en el orden y en Ja 
proporción sencilla y visible, existentes en Jas 
partes que los constituyen, toda vez que sólo en-
tonces poseen la cualidad de excitar la compla 
cencía de nuestras facultades cognoscitivas. De 
aquí los tres requisitos esenciales de la belleza, 
(1) SANTO TOMÁS, Summa Theol., p . 1, q . ñ, a. 4, ad . 1.— 
V é a s e ZEPERINO GONZÁLEZ, Estudios sobre la filosofía de 
Santo Tomás, t. 1, c. 28; i t e m , JUNGMANN, L a Belleza y las 
Bellas Artes, t r a d . de O r t . y L a r a ( M a d r i l , 1882), etc. 
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según el Doctor Angélico: integridad, consonan-
cia o proporción y claridad o perspicuidad (1 ) . 
Para mayor explicación de los mencionados 
constitutivos de la belleza comparemos las obras 
art íst icas con la manifestación del pensamiento 
por la palabra, o sea la elocución, cuyas condicio-
nes señalan los retóricos ( 2 ) , y nos será dado fijar 
las condiciones de toda obra bella en el terreno 
art íst ico. Son las ocho siguientes: unidad en la 
composición, como exigencia del orden; variedad 
en las diferentes piezas, para evitar la monotonía 
y el cansancio; honestidad en el objeto o asunto, 
por exigirlo la nobleza y dignidad de éste, y aun 
la moral y la cultura del hombre; claridad del 
pensamiento del artista, reflejada en su obra, pues 
no se percibe con gusto lo que sea confuso o difí-
ci l de hallar y descubrir; precisión, evitando la 
escasez y la redundancia que fatigan, pues así lo 
exigen la integridad y el orden; oportunidad, con-
veniencia o consonancia de los medios con el fin 
que se intenta, ya que sólo así puede hallarse pro-
porción y armonía ; naturalidad, que haee apare-
cer como fáci es los esfuerzos del artista, pues lo 
violento causa impresión dolorosa; originalidad, 
que ofrece al observador novedad y atractivo. 
14. Géneros de belleza artística —Pueden dis-
tinguirse en la belleza art ís t ica tres géneros i n -
confundibles, caracterizados por la magnitud y 
proporción de sus elementos: lo sublime, lo armó-
nico y lo cómico. El segundo equivale a la belleza 
normal; los otros figuran como extremos de la 
misma. Lo sublime es lo bello en su más alto gra-
do, poseyendo tal grandeza de realidad y perfec-
ción, que nos admira y asombra, a la vez que nos 
complace; lo cómico o festivo y jocoso (no se con-
(1) Sam, Theol., p . 1, q. 39, a. 8, y o p ú s c u l o De Pulchro 
et Bono. 
(2) V é a s e entre ot ros COLL Y VEHI, R e t ó r i c a y Poét ica, 
l i b . 2, § 96. 
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funda con lo dramát ico o escénico) (22), es lo bello 
en sn ínfimo grado, que por falta de grandeza y 
aun de proporción mueve a risa. En cualquiera de 
las Bellas Artes pueden hallarse producciones co-
rrespondientes a estos tres géneros; así; por ejem-
plo, en Arquitectura la catedral gótica representa 
lo sublime, el palacio greco-romano lo armónico, 
una ventana churrigueresca lo cómico. 
Caben asimismo en la belleza natural los refe-
ridos géneros, aunque no todos los preceptistas re-
conozcan el último; y así, v. gr., un gigante, una 
tempestad, el arco iris, serán objetos sublimes; 
una pradera, una flor, un niño, bellos normales; 
un enano, un mono que remeda groseramente al 
hombre, cómicos. 
15. El gusto artístico. — Hablando con propie 
dad, gusto artístico es la facultad de percibir la 
belleza en las obras de arte, como gusto estético 
es la misma facultad para cualquier objeto bello. 
El gusto artístico se engendra por el conocimiento 
exacto de las condiciones antedichas de la belleza 
(criterio a priori) y por la inmediata contempla-
ción de la obra bella (criterio a posteriori . En la 
formación y educación del gusto entran por mucho 
los usos y costumbres legít imas de la época en 
que se vive y las afecciones particulares del crítico 
o del artista. Se deprava el gusto cuando se per-
vierten las ideas y los sentimientos de la época y 
del artista mismo. Por esto se dice con verdad que 
los artistas reflejan el gusto y las virtudes o los v i -
cios del tiempo y lugar en que viven. 
16. El bello ideal. — Se denomina ideal el con-
cepto superior que se tiene de una cosa o empresa, 
haciendo abstracción de sus imperfecciones y di -
ficultades. Bello ideal será, pues, el mismo con-
cepto en materia de belleza o de Bellas Artes. 
Idealizar vale tanto como elevar los objetos por la 
abstracción intelectual de sus imperfecciones, has-
ta obtener un tipo muy superior a los mismos 
Y como, según dijimos arriba (10), la idea es el 
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alma de toda obra art ís t ica, se comprende fácil-
mente que a mayor elevación del ideal, no con-
fuso y pálido, sino concreto y viviente, ha de co-
rresponder más viva inspiración y mayor nobleza 
y sublimidad en las obras de arte. 
17. El Arte cristiano.—De la precedente doc-
trina se infiere con evidencia que, habiendo la fe 
y la piedad cristianas elevado a sublime altura el 
humano ideal, y hal lándose éste muy vivo y fe-
cundo en el seno de la Iglesia católica, por nece-
sidad ha debido elevarse grandemente la inspira-
ción art íst ica y con ella la perfección de las obras 
de arte al fiorecer la verdadera religión cristiana. 
Y que en hecho de verdad así se ha realizado en 
el transcurso de los siglos, pruébanlo con irrefra-
gable testimonio los centenares y millares de obras 
maestras de todo género con que la vi tal idad 
siempre fecunda de la Iglesia católica ha enri-
quecido al orbe. 
Entendemos por arte cristiano, como de lo ex-
puesto se deduce, la expresión de las ideas y sen-
timientos de la verdadera religión cristiana por 
medio de formas bellas y sensioles. Tiene un do-
ble fin este arte: glorificar a Dios y a los Santos 
con medios exteriores, y por este lado conviene 
con el culto externo, y además instruir y edificar 
en la doctrina católica y en las virtudes cristianas 
al mundo, ejercitando así los artistas en todo tiem-
po y lugar el oficio de incansables apóstoles. Bien 
dij'o San Basilio que «los pintores logran con sus 
cuadros para la causa de la religión tanto como 
los oradores con su elocuencia» (1). 
18. Esplritualismo y materialismo en el arte.— 
La idea que el artista imprime en sus obras, y 
con la cual les da vida y esplendor^ puede origi-
narse de una de estas dos fuentes: o del orden ma-
terial y de conveniencia y comodidad humanas, o 
(1) H o m i l í a X X . 
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del orden suprasensible, moral y dogmático; en el 
primer caso tenemos el materialismo del arte, y 
en el segundo su esplritualismo. Dase, pues_, el 
nombre de materialismo en el arte al exclusivo 
dominio que en la idea art íst ica obtienen las leyes 
físicas y las razones de conveniencia o de como-
didad, a las cuales se las toma como fuentes prin-
cipales de inspiración y belleza en la obra de que 
se trate; y se llama espiritualismo el predominio de 
la verdad mo-
ral o dogmáti-
ca o s imp le -
mente del or-
den espiritual 
en la idea ar-
t ís t ica . 
E j e m p l o de 
la primera de 
dichas cualida-
des nos lo pre-
senta la arqui-
tectura griega 
(figs. 1 y 2), en 
la cual se ad-
vierte que todos los miembros del edificio, y aun 
los elementos de adorno, tienen su razón de ser 
en la idea mecánica; al revés del arte ojival (fig. 3) 
y aun de todo el arte cristiano, cuya idea domi-
nante se revela desde luego como de origen supe-
rior, venciendo y subyugando a la materia, como 
se deta l lará en su lugar correspondiente: tal es el 
espiritualismo en el arte (30j. 
19. Idealismo y realismo.—Constituyen el idea-
n3.r[rrxinir 
[MUI 
F i g . 1 . — O r i g e n d e l a F i g . 2 . — A r q u i t e c -
A r q u i t e c t u r a g r i e - t n r a a r q u i t r a -
g a C l ) . b a d a . 
(1) E n estos grabados (figs. 1 y 2) se pa t en t i za c ó m o el 
s o s t é n o pie dereeho del edificio se conv ie r t e en co lumna ; 
las cabezas de las v igas , en t r i g l i f o s ; los in te rmedios , en 
metopas; los sostenes del a lero, en modi l lones y d e n t í c u -
los, etc. E n el edif ic io del g rabado s igu ien te ( f ig . 3) todo 
se ve i n f l u i d o por l a idea de l a o r a c i ó n y de lo suprasen-
s ib le . 
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lismo y el realismo los dos géneros supremos de 
arte, por razón de la idea que lo informa y de la 
proporción que entre ella y la materia existe. 
Idealismo en el arte es el predominio de la idea o 
fondo sobre el medio externo o forma de la obra 
art ís t ica, y realismo el 
predominio de la for-
ma exterior sobre el 
fondo y también el per-
fecto equilibrio de am-
bos. Con f r e c u e n c i a , 
sin embargo, las pala-
bras realismo, natura-
lismo y verismo se to-
man en sentido de arte 
p r o c a z e indecoroso, 
como apuntamos lúe 
go; pero en rigor de-
b i e r a n sustituirse en 
t a l concep to por el 
nombre de perversión 
del realismo, pues en 
verdad se pervierte el 
realismo cuando de él 
se abusa (20). 
El arte de verdadero 
nombre ha de ser a la 
vez realista e idealista, 
y sólo como predomi-
nio y no como exclu-
sión de la idea supe-
rior respecto de la na-
turaleza física, o viceversa, pueden admitirse el 
realismo y el idealismo de buen gusto. Ser natura-
lista y realista exclusivamente, equivale a ser fo-
tógrafo de la naturaleza; ser idealista con exclu-
sión de la realidad^ es convertirse en visionario y 
fantástico. El arte ha de expresar la realidad, pero 
transformada por el ideal; el arte ha de expresar 
lo ideal, pero realizado en un tipo de la natura-
Fifif. 3 . — A r q u i t e c t u r a o j i v a l : p r e -
d o m i n i o d e l a i d e a y d e J a l i -
n e a v e r t i c a l — C a t e d r a l d e F r i -
b u r g o ( A l e m a n i a ) . 
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leza (1). Así lo entendieron y practicaron los gran-
des maestros del arte, como puede estudiarse en 
sus obras (fig. 95). 
20 Perversión del realismo.—Aunque el verda-
dero arte debe imitar a la naturaleza, según el co-
nocido aforismo aristotélico Ars imitatar naturam, 
siempre se supone que la tal imitación no rebasa 
los límites de lo decoroso u honesto, mientras el 
artista no abdique de su noble misión y de su dig-
nidad humana. A l fin, el arte no es otra cosa que 
la manifestación del pensamiento por medio de la 
naturaleza sensible con cierta proporción y armo-
nía entre uno y otro, y como ningún hombre de sano 
juicio da rá por buena la manifestación de lo inde-
coroso por medio de la palabra o de la retórica y 
elocuencia, tampoco puede tolerar que eso mismo 
se exteriorice por el arte plástico n i por el escénico. 
Lo contrario arguye perversión del buen gusto y es 
un efecto de la depravación de las costumbres (15). 
Dedúzcase del precedente razonamiento la fal-
sedad del principio invocado por algunos moder-
nos críticos y artistas en tono dogmático: el arte, 
por el arte; como si éste careciera de finalidad u l -
terior o no hubiera de fijarse en la moralidad y 
verdad del objeto que representa: principio mons-
truoso, que en forma poética proclamó Víctor Hugo 
al componer esta frase: «En el ja rd ín del arte no 
hay fruto prohibido». Si así fuera, lícito sería que-
brantar todos Jos mandamientos de la Ley de 
Dios, con tal de hacerlo ar t í s t icamente . 
21, Estilo, escuela y manera. —L l á m a s e estilo 
la disposición especial y uniforme que admiten las 
obras de arte, según los países y las épocas en que 
se realizan y el gusto en ellas dominante. Escuela 
en materia de arte es un estilo más particular, se-
guido y determinado por artistas de una misma 
(1) V é a s e P . .FÉLIX, Conferencias, a ñ o 1867, sobre el P ro -
greso a r t í s t i c o por el c r i s t i an i smo , conferencia o.a ( M a -
d r i d , 1887). 
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región o por ios que profesan la misma doctrina 
estética y tienen iguales procedimientos. Manera 
es el procedimiento de ejecución que observa un 
artista en diferentes condiciones o épocas de su 
vida. La palabra orden, como análoga a estilo, 
resérvase para las diferentes formas arquitec-
tónicas dentro de los estilos clásicos (87). Así se 
dice, v. gr., estilo oriental, estilo románico, escuela 
sevillana, las tres maneras de Muril lo, orden jó-
nico, etc. En sentido vicioso manera siirnifica ru -
tina y convencionalismo adocenado, y así se en-
tiende al decir pinturas amaneradas, el amane 
rado bizantinismo, etc. 
22. División de las Bellas Artes.—Prosiguiendo 
la división y clasificación de Jas Artes, cuyos ca-
pitales grupos consignamos al principio (II), no 
vemos inconven ente en admitir la distinción v u l -
gar de las Bellas Artes en las consabidas cinco de 
Arquitectura, Escultura, Pintura, Música y Poesía 
o Literatura; pero extendiendo algo más el campo 
de la belleza artíst ica, y acotándo 'o en secciones 
deslindadas por la naturaleza del medio de que se 
sirve el hombre para expresar adecuadamente sus 
ideas, hallamos cuatro grupos de Bellas Artes, a 
los cuajes pueden reducirse todas éstas. 
Son los siguientes: Bellas Artes de la forma es-
cénica, o de la acción humana: la Mímica y el 
Arte dramático; bajo la forma literaria: la Retó-
rica, la Oratoria y la Poesía; bajo la forma tónica: 
la Música y el Canto; bajo la forma plás t ica: las 
Artes del Dibujo o estáticas, es decir, la A r q u i -
tectura, la Escultura y la Pintura. De todas ellas 
sólo las de este último grupo son objeto de la Ar-
queología, porque sólo éstas producen monumen-
tos estables: sus definiciones y divisiones se verán 
al tratar de cada una en los capítulos siguientes. 
23. División de las artes suntuarias.—Conside-
rando estas artes como accesorias de la Arquitec-
tura^ Escultura y Pintura, podrían clasificarse 
agrupándolas con cada una de éstas, respectiva-
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mente, como lo secundario se une a lo principal; 
*mas esta clasificación no resul tar ía bien deslin-
dada en multi tud de casos, por contribuir eos o 
tres de las artes primarias a la formación de al-
gunas de estas secundarias. Por más razonable te-
nemos'la distribución basada en el destino u ob• 
jeto inmediato de las referidas artes, reuniéndolas 
en estos tres grupos: construcción, exornación y 
reproducción (1). 
A l primero adjudicamos todo lo que algunos 
tratadistas llaman Arquitectura menor, compren-
diendo las artes siguientes: artes alfareras, como 
la cerámica y vidrier ía , artes constructivas propia-
mente dichas, como la altmñilería y canter ía ; artes 
carpinteras o dedálica, como la ebanis ter ía , sille-
r ía , carpinter ía ; arfes metálicas o metalisteria, d i -
chas también toréutica, como la orfebrería, bron-
cería , herrer ía , a rmer ía ; artes del mobiliario, que 
resultan de la dedálica y toréutica y otras; arfes 
del traje o indumentaria, como la sastrer ía , som-
brere r ía , zapater ía , etc. 
En el segundo grupo entran: la glíptica, o arte 
de grabar y esculpir en piedras finas, y la joyer ía , 
o arte de disponer ricos adornos con gemas labra-
das; la ía/ /a , o laboreo artístico de maderas y pie-
dras e incisiones en metales, comprendiendo las 
ramificaciones de grabado, cince'ado, repujado, 
etcétera: la eboraria, o arte de esculpir marfiles; 
la cromática, o arte de iluminar por medio de co-
lores, que abraza las artes del decorado, dorado, 
mosaicos, oleografía, pirotecnia, etc. 
Y en el tercer grupo se cuentan el vaciado o 
moldeado, la imprenta, litografía, fototipia y es-
tampados diferentes. 
Otras var iad ís imas clasificaciones de las artes 
bellas, primarias y secundarias, son de ver en los 
numerosos libros que de ello tratan; pero entende-
(1) PEÑA T FERNÁNDEZ, Arqueología Preh i s tór i ca , N o -
ciones p r e l i m i n a r e s (Sevi l la , 1890). 
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mos que todas pueden reducirse a la presente y 
que ninguna ofrecerá mayor sencillez n i más dila-* 
tado campo. Adviér tase , no obstante, que algu-
nas de las clasificadas en esta sección de artes 
suntuarias deben subir a la categoría primera de 
Bellas Artes cuando su objeto se identifica con el 
de ellas, v. gr., la glíptica y la eboraria en mult i -
tud de casos. 
24. División de las artes útiles.—Sólo para 
completar la idea de la división general de las 
artes, que apuntamos arriba (11), añadimos las si-
guientes indicaciones sobre ia clasificación de las 
artes útiles o no pertenecientes al campo de lo 
bello. Se funda esta clasificación en la diversidad 
de los objetos, cuyo ser o cuya operación dichas 
artes perfeccionan. Todo es susceptible de mejora 
por medio de las artes útiles: el ser físico y la ope-
ración exterior del hombre, el ser y la operación 
del bruto, el ser y la producción de la planta, el 
ser y las propiedades de la materia inerte. 
En el primer caso, si se perfecciona el hombre 
como individuo, tenemos la Gimnasia, la Cirugía, 
la Gramát ica , la Pedagogía , etc.; si como social, 
el arte de gobernar y el arte mil i tar . 
Las artes que se proponen mejorar el ser y la 
operación del bruto pueden servir: para conse-
guirlo, la caza y la pesca; para dirigir lo, el arte 
ecuestre o equitación; para aumentarlo y conser-
varlo, la ganader í a , agricultura, etc.; para curar-
lo, la veterinaria. 
Si las artes se refieren a las plantas, hallamos: 
para los árboles, la silvicultura y arboricultura; 
para vegetales pequeños en cultivo intensivo, la 
horticultura y jardiner ía ; en cultivo extensivo, la 
agricultura o labranza. 
En cuanto a la materia inerte: artes que dispo-
nen las primeras materias, la metalurgia, fundi-
ción, molinería, etc.; artes que la preparan en 
orden al consumo inmediato, la panade r í a , culina-
ria, cerería, etc.; para el mediato, la droguer ía . 
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t intorer ía y artes textiles; artes para impr imir 
movimiento, la mecánica, locomoción, etc. Las 
artes de este último ^rupo, o sobre la materia 
inerte, dícense industrias o artes industriales. 
rCAPITULO SEGUNDO 
Teoría de la Arquitectura. 
t 25. Definición de la Arquitectura.—Arquitectu-
ra, en general, es el arte de construir con ut i l idad 
y belleza. Pero considerando en la Arquitectura 
lo principal de su objeto, se Ja define: E l arte de 
impr imir la mayor ut i l idad y belleza posibles en 
las construcciones que sirven para morada del 
hombre. Su objeto formal es doble: la ut i l idad y 
la belleza; por lo mismo, podr ía colocarse entre 
las artes mixtas o suntuarias; pero teniendo en 
cuenta lo más saliente de su objeto material, que 
son los templos y palacios, en los cuales tan es-
plendorosa y magnífica se ostenta la belleza arqui-
tectónica, hasta alcanzar el grado de lo sublime, 
hay razón de sobra para incluirla entre las Bellas 
Artes y aun para distinguirla como reina de todas, 
según se la nombra de antiguo: Regina ar t ium. 
26. Su división—Los diversos fines a que pue-
den destinarse las construcciones prestan funda-
mento a la división de la Arquitectura en cuatro 
clases: c ivi l ( i nc luyéndo la religiosa), mil i tar , h i 
drául ica y naval. Las dos úl t imas pertenecen a la 
Ingeniería . 
La Arquitectura c iv i l se subdivide en religiosa, 
monumental, doméstica y rural , y comprende los 
edificios denominados iglesias, conventos, pala-
cios, universidades, hospicios, lonjas, bolsas, tea-
tros, casas. La Arquitectura mili tar tiene por ob-
jeto las fortificaciones; la hidrául ica , puentes y 
calzadas; la naval, embarcaciones. 
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Divídese también )a Arquitectura en estilos, 
•como las otras Bellas Artes, se^úu se expone en 
la segunda parte de la obra (70). 
27. Condiciones de la utilidad arquitectónica.— 
Propónese la Arquitectura, como arte útil, resolver 
el problema siguiente: construir un edificio con la 
mayor solidez y comodidad posib'es y con el me-
nor gasto de material posible. De aquí las tres con-
diciones que ha de reunir todo edificio habitable: 
salubridad, solidez y conveniencia con su destino, 
en la cual va incluida la economía relativa. 
La salubridad exige: situación o emplazamiento 
sano, que huye de suelos húmedos, de aguas es-
tancadas y de lugares ásperos o difíciles; ventila-
ción suficiente y bien orientada, que supone aper-
tura de vanos y buena distribución de ellos; pre 
servación de accidentes atmosféricos perjudiciales, 
lo cual requiere defensa bien estudiada contra las 
nieves, lluvias, vientos, etc., y empleo de mate-
riales refractarios a ia humedad. 
La solidez reclama : fundamentos robustos y 
profundos, hasta hallar o constituir terreno firme; 
materiales de construcción inalterables por la ac-
ción de los elementos; aparejo y t rabazón ostable 
de todo el material constructivo; puntos de apoyo 
bien distribuidos y seguros, donde gravite la te-
chumbre; distribución de la carga bien proporcio-
nada sobre los diferentes muros y soportes; con-
trarrestos o resistencias a los empajes, bien calcu-
ladas (40, 43). 
La conveniencia con el destino del edificio re-
quiere: justa proporción en la magnitud y ornato 
con el fin propuesto; sabia distribución de las ha 
bitaciones y dependencias, sin perder espacio y 
sin escatimarlo donde se necesite; orientada i l u -
minación, que en los templos ha de ser alta y en 
las casas lateral, etc. 
28. Teoría estética de la Arquitectura —El fun-
damento de la belleza arquitectónica no puede me-
nos de hallarse en la conveniencia del edificio con 
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el fin a que se destina (tercera condición de u t i l i -
dad antes consignada), toda vez que sólo así lo-
gra rá éste reunir las cualidades generales o requi-
sitos de la belleza ar t ís t ica (,13). 
Aplicando los tales requisitos a nuestro objeto, 
dist inguírnoslos siguientes: euritmia, o cierta uni-
formidad en la distribución de partes semejantes; 
sencillez en las proporciones, de suerte que en las 
medidas de las l íneas que se relacionan (v. gr., la 
base con la altura de una ventana, la fila de ven-
tanas y su número etc ) guarden proporción entre 
sí como los números sencillos (es decir, que la 
una sea respecto de la otra como uno es a dos, 
como dos es a tres o a cinco, etc.); unidad de plan 
y de estilo, en medio de la variedad de elementos 
arquitectónicos: exorzíación u ornato con sobrie 
dad y decoro^ evitando la sequedad y la exube-
rancia; naturalidad, que excluya toda violencia y 
exageración; verdad o verosimilitud, de modo que 
ni los miembros arquitectónicos n i su ornato repre-
senten lo imposible, y que el exterior del edificio 
acuse las dis'ribuciones principales interiores del 
mismo. 
Contra la mayor parte de exprasadas condicio-
nes peca, el estilo llamado churrigueresco o ba-
rroco, sin que logre compensarlas con la expresión 
ideal que en otros estilos se observa, especialmente 
en el ojival o gótico Y nótese que las dos primeras 
cualidades referidas son susceptibles de alguna 
modificación, sin que por ella tenga que perder 
nada la estética del edificio, antes bien, ganando 
en sublimidad y majestuoso aspecto. Lo cual se 
logra por el lenguaje estético de las lineas. 
!áe llama estética de las lineas la impresión que 
en el ánimo logran producir las l íneas arquitectó-
nicas, según ía posición relativa que ocupan y 
aun por efecto de la desproporción entre ellas. Por 
cotidiana experiencia nos es fácil advertir que la 
magnitud singular de un objeto, o la continuación 
de l íneas cuando apenas se descubre su fin en el 
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espacio, nos admira de tal suerte que llega a cau-
sar]en el ánimo la impresión de lo sublime, bas-
tando para ello que exceda notablemente una de 
las dimensiones a las otras. Por ejemplo: una torre, 
una carretera, el interior de una iglesia ojival, etc. 
Y viceversa: cuando las dimensiones son próxima-
mente iguales se pierde en gran parte la referida 
impresión, como acontece, v. gr., en el interior de 
la grandiosa Archibasíl ica de íáan Pedro en el Va-
ticano. Se nota asimismo, por constante expe-
F i g . 4 . - L a l i n e a h o r i z o n t a l . — T e m p l o d e Pes t ian o d e P o s i d o n i a . 
riencia, que la l ínea vertical y el arco traen la 
idea y el sentimiento de actividad y de vida , 
mientras que la l ínea horizontal y el arquitrabe 
producen la impresión de la inercia y del reposo; 
la profundidad y obscuridad de un edificio reco-
gen las potencias de nuestra alma; la altura y la 
regular i luminación las elevan; la anchura y la 
mole poco elevada nos aplastan; la ornamentación 
copiosa da vida y movimiento; la sencillez en lo 
grande asombra y suspende (57). Por consiguien-
te, se halla en manos de un hábil arquitecto la fa 
cuitad de producir en el ánimo del público obser-
vador impresiones diferentes y aun verdaderas 
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ilusiones ópticas, según convenga al objeto a que 
se destinan los edificios (1). 
29. Géneros de Arquitectura.—Además de los 
comunes a todas las Bellas Artes (14 y 19), admí-
tense en Arquitectura dos géneros propios de ella, 
caracterizados por la estética de las líneas y por 
la diferente aplicación de las leyes mecánicas: el 
rectilíneo o de Arquitectura arquitrabada, y el 
curvilíneo o de Arquitectura de arco. En el primer 
género predomina la l ínea horizontal, y todas las 
presiones que los miembros arquitectónicos ejer-
cen son verticales (fig. 4); en el segundo, por el 
contrario, predomina la línea vertical (fig. 3), y 
las presiones o empujes tienden a convertirse en 
horizontales, como se verá al exponer la teoría del 
arco y de la bóveda (40, 43). 
Ambos géneros se combinan aparentemente en 
la arquitectura del Renacimiento; pero, si bien se 
observa, se adver t i rá que el género arquitrabado 
o rectilíneo figura allí como accesorio y de adorno. 
30. El Templo católico.—La obra maestra de la 
Arquitectura, la que más dignifica a la Reina de 
las artes, y en la cual se manifiesta más esplen-
dente, grandiosa y sublime la idea preconcebida 
por los artistas, es sin duda el Templo católico. 
En su construcción preside más que en otra algu-
(1) De a q u í r e s u l t a el parecemos m á s elevados de lo 
que en r e a l i d a d son los edificios oj ivales , cuando se los 
m i r a i n t e r i o r m e n t e , por efecto de l a i l u s i ó n ó p t i c a que^a 
o j i v a produce. A d e m á s , aunque nuestros ojos ap rec i an 
como m á s p r ó x i m a s entre si po r u n ex t remo las l í n e a s pa-
ralelas a l m i r a r l a s por el opuesto (v . gr., 'dos filas de á r b o -
les), el en t end imien to deshace el e r ro r por l a cos tumbre 
que t i ene de r ec t i f i ca r tales i m á g e n e s . Y viceversa , nos 
parecen m u y lejanos o m u y al tos los objetos (dos c o l u m -
nas, dos muros afrontados) cuando se los d e p o n e a lgo 
m á s p r ó x i m o s po r el ex t remo opues to ' a l del observador 
que por el de a c á . A s í se e x p l i c a l a i l u s i ó n ó p t i c a que se 
exper imen ta en a lgunos c laustros o naves, que parecen 
m á s largos de lo que son. V é a s e esta t e o r í a ap l i cada a l a 
Catedral de T a r r a g o n a : B o l e t í n de l a R e a l Academia de la 
Historia, t . 50, p á g . 170, a r t í c u l o de FERNÁNDEZ OASANOTA. 
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na el doble fin de util idad y de belleza en que se 
inspiran los edificios de verdadero arte: solidez y 
capacidad, para reunir a los fie es en grandes ma-
sas; esbeltez y hermosura, para representar dig-
namente a la Iglesia católica, Esposa de Jesu-
cristo. 
Lo comprendieron así los artistas de la Edad Me-
dia, que vivían del espíritu genuinamente cristia 
no, y lograron realizar felizmente su ideal com-
P i g . o . — P l a n o d e t i n a 
i g l e s i a r o B f i á n i c o - o j i v a l 
P i g . 6 . — P o r t a d a d e l a C a t e d r a l d e 
T a r r a g o n a , s i g l o x m . 
pleto, imprimiéndolo en la insuperable Catedral 
gótica. Como podrá verse con mayor copia de da-
tos al describir los estilos románico y oj ival , el 
Templo católico en sus formas t ípicas de la Edad 
Media no sólo cumple con todas las leyes arqui-
tectónicas arriba mencionadas, sino que lleva 
como informando y espiritualizando su grandiosa 
mole todo un mundo de ideas religiosas, h is tór i -
cas, científicas y art ís t icas de tal magnitud, que 
para estudiarlas a fondo se necesi tar ía más copia 
de tiempo y de alcances que para conocer y des-
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cribir los numerosos y valiosísimos objetos del 
mobiliario que este Templo conserva, como verda-
dero y primer Museo artístico y arqueológico de 
los cristianos siglos. 
Y en la imposibilidad de ceñir a cortas palabras 
la descripcicn de este mundo de maravillas, apun-
tamos sólo ligeras indicaciones sobre algunos de 
sus elementos. La cruz es el plano sobre el cual 
se eleva el templo material (fig. 5), porque sobre 
la Cruz está fundada la Iglesia de Jósucris to; la 
rosa y la estrella se vislumbran en los planos de 
las columnas y en los vanos de las fachadas (figu 
ra 6) y en la crucería de las bóvedas, porque la 
Rosa mística y Estrella de la m a ñ a n a es insepara-
ble del misterio de Cristo. Todo habla en los gran-
des Templos románicos y ojivales: la giróla y la 
corona de capillas que rodean a Ja central o ma-
yor, las columnas ap iñadas y fasciculadas, el 
grupo ternario de elementos que frecuentemente 
se repite, la misma palabra nave con que se desig-
nan los cuerpos del edificio, que parecen navegar 
hacia el Oriente, donde está Jesucristo; las magní-
ficas portadas que se pueblan de santos y ofrecen 
un vivo reflejo de la entrada en la gloria; la pro-
fusa ornamentación emblemática de círculos en-
trelazados, frondas y ángeles, que dan vida y ani-
mación a los extensos muros; los amplios venta-
nales con sus vidrieras polícromas, los esbeltos 
pináculos y gabletes, la airosa crestería; todo, en 
fin, tiene lecciones que enseñar a los fieles y todo 
conspira a convertir el Templo en un trasunto de 
la gloria eterna de los cielos. 
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CAPÍTULO TERCERO 
Elementos' a r q u i t e c t ó n i c o s . 
31. Clasificación de los elementos de un edificio.— 
Para lograr el fin a que se dirige esta primera 
parte de la obra (8) en el terreno de la Arquitec-
tura, es necesaria la enumeración de los elementos 
que integran un edificio, siquiera de los principa-
les, comenzando por clasificarlos. Se reducen a 
dos capitales grupos: cuerpos y miembros del edi-
ficio. A los elementos del primer grupo se los pue-
de considerar, ya en sus formas geométricas, ya 
en su propia realidad física. Los del segundo 
estúdianse distinguiéndolos en miembros p r i n -
cipales y miembros accesorios. De donde resultan 
c u a t r o series 
de e l emen tos 
a r q u i t e c t ó n i -






tos g e o m é t r i -
cos. — Llama-
mos elementos 
g e o m é t r i c o s a 
las superficies 
que estudia la 
A r q u i t e c t u r a 
en c u a l q u i e r 
P i g s . 7 y 8 . — C o r t e y p l a n o d e u n e d i f i c i o . 
S . J u a n ante P o r t a m L a t i n a m , s i g l o v m . 
edificio. Son de 
dos clases, a saber, secciones teóricas y superficies 
aparentes o externas. Entre las primeras figuran: 
el plano o planta del edificio o de un piso (fig. 8), 
el corte longitudinal (fig. 7) y la sección transver-
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sal (íig. 94) Pertenecen a la segunda clase: el pa 
ramento o superficie visible de un muro, sillar, etc.; 
el alzado, alzada o elevación, que es la superficie 
t í 
F i g s . 9 y 1 0 . — P e r s p e c t i v a d e u n t e m p l o g r i e g o y p l a n o d e l m i s m o 
externa y lateral de un edificio; la fachada, frontis 
o hastial, o sea, lo exterior de la cara principal o de 
entrada, con su imafronte (parte inferior") y c i -
mafronte (parte superior) 
de la misma; el testero, o 
parte interior y extrema, 
en oposición a la entrada 
de cualquier recinto. La 
alzada se dice geométrica 
cuando sólo representa un 
frente del edificio, y esce-
nográfica o en perspectiva, 
cuando a la vez representa 
dos o más lados del mismo 
(fig. 9 ) . La delincación de 
un objeto en perspectiva 
se llama escenografía; la 
de sus planos, icnografía. 
33. Cuerpos de edificio. 
Como porciones integran-
tes del edificio, se distin-
guen las siguientes: ala, o cuerpo que se extiende 
(1) N ó t e n s e las cinco naves a lo l a r g o y tres en el 
t ransepto; a d e m á s , l a g i r ó l a con sus siete cap i l las absida-
les, y en el ingreso el g r a n p ó r t i c o ; las l í n e a s cruzadas 
representan b ó v e d a s . 
F i g . 1 1 . — P l a n o d e l a C a t e 
d r a l d e C o l o n i a (1) . 
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por un lado con relación a otro; pórt ico, galer ía 
ante la fachada (figs. 7 y 8, 2?) y aun toda galer ía 
apoyada en el terreno y abierta; peristilo, pórtico 
alrededor del edificio; afrio, patio dentro o fuera 
del ediñciu; vestíbulo, patio interior y primera es-
tancia que da acceso a las demás; nave, ámbito 
interior que se extiende a lo largo en las iglesias 
(figs. 7 y 8, DJ; transepto,i iavñ que cruza (fig 8, B) ; 
crucero, espacio de i n -
tersección del transepto 
(ibíd.); giróla o deambu 
lato r io , nave curva en 
torno de la capilla ma-
yor, como prolongación 
de las naves laterales 
(flg. 11); ábside, cuerpo 
semicircular o poligonal 
en la cabece ra de la 
iglesia ( ib íd . , y figu-
ra 8, AJ; cripta, parte 
subter ránea; crujía, Am-
bito entre dos muros de 
carga (fig. 12); claustro, 
conjunto de pórticos in-
teriores en los monaste-
rios y catedrales: gale-
ría, ámbito con arcadas, 
o cuerpos a él semejan-
tes; triforio, galer ía sobre las naves menores; co-
ronamiento, conjunto de remates del edificio. 
Atendida la forma que presenta un cuerpo de 
edificio o todo éste, se dice: rotando, si es de plan-
ta circular; cel-la, si rectangular (figs. 9 y 10); polí-
gono, si poligonal; y según los pórticos del edifi-
cio y el número de columnas en ellos, recibe dis-
tintas denominaciones, que se aplican a los tem-
plos antiguos de Grecia y Roma (88). 
34. Miembros principales.—Los cuerpos de edi-
ficio constan de miembros principales y acceso-
rios. Los primeros se clasifican en dos géneros 
F i g . 12. — U n a c r u j í a . 
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distintos: los soportes o sostenes y lo soportado, 
comprendiéndose en el primer grupo los muros y 
columnas, y en el segundo, el entablamento, los 
arcos, bóvedas y techumbre. Los muros o paredes, 
junto con las columnas, se denominan macizos, y 
sus interrupciones y orificios se llaman vanos En 
los macizos se considera principalmente e apare 
j o , que es la disposición y t rabazón dada a los 
materiales empleados en la obra. 
35. Aparejos.—La obra de construcción que se 
levanta con piedras talladas a escuadra (sillares) 
dícese aparejo de sillería, y cuando las piedras 
son irregula-
res y g r a n -
des, aparejo 
c i c l ó p e o ; si 
angulosas e 
irregulares y 
se ajustan por 
sus caras, po 
ligonal; si pe-
queñas y con mucho cemento, mamposteria. El 
aparejo de sillería se llama grande cuando los si-
llares tienen de altura un metro próximamente ; 
mmmm\\ 
m m 
P i g . 1 3 . — A p a r e j o s : A , i s ó d o m o ; B , s e u d o - i s ó -
domo; C , c i c l ó p e o . 
l i E L J j ¡ itl H nillll 
APAREJOS: 
F i g . U - E m p l e c t o n F i g . 1 5 . — A , d e F i g . 1 6 . - - A 1 -
o r e l l e n o . m a y o r y m e n o r ; m o h a d i -
B , c a d e n a s . l i a d o . 
mediano, si llegan sólo a medio metro, y pequeño 
o sillarejo, si miden como un decímetro. Dícese de 
hormigón la obra que se hace de barro o de ce-
mento con piedras menudas, sirviéndose para ello 
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F i g . 1 7 . — 
A p a r e j o de 
mayor y me-
nor; m u r o escarpado. 
de un encajonado, y tapial, si apenas contiene más 
que barro comprimido en la forma dicha. Se da el 
nombre de despiezo a la descomposi-
ción teórica de una construcción en las 
piedras que la forman. 
Otras muchas diferencias de apare-
jos se hallan en uso entre los construc-
tores, algunas de las cuales van ind i -
cadas en los grabados adjuntos. 
36. La columna.—El típico soporte, 
además de las paredes y tabiques, con-
siste en la columna, así llamada pro-
piamente cuando tiene forma ci l indr i -
ca. 8e compone de tres partes: basa 
{ñg. 18}d), fuste ( id . , e) y capitel (id., 
y a veces se apoya sobre otro cuerpo denominado 
pedestal (,íd., A) , de forma prismática. 
E l pedestal sirve también como soporte de otros 
objetos (v. gr., de una estatua), y consta de un 
zócalo (id , a), un dado o neto ( id . , h) y una cornisa 
( id . , C). Si el pedestal consiste en un macizo corri-
do, que sostiene varias columnas, se dice basa-
mento. 
Se entiende por basa o base todo soporte de es-
casa altura (más ancho que alto), y suele constar 
de un cuerpo más o menos cilindrico o discoidal, 
que lleva algunas molduras y se apoya sobre otro 
prismático llamado plinto {üg. 19, C). Entre sus 
variadas formas se hallan más comúnmente la 
basa toscana y Ja át ica, que se distinguen, como 
la corintia y la jojí íca, por la forma y número de 
sus molduras (651. Se cuentan, además , la egipcia, 
la románica , gótica, etc., como es de v t r en su 
lugar correspondiente. 
37. Formas de columnas y similares.—Se carac 
terizan las columnas por el fuste, y según la for 
ma de éste se denominan estriadas, lisas, dismi 
nu ídas , panzudasi salomónicas, adosadas, exen 
tas o libres, fasciculadas o en haz, nombres cuya 
significación se advierte en los adjuntos grabados. 
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, F igr . 1 8 . — O r d e n a r -
q u i t e c t ó n i c o ( to s -
c a n o ) . 
[ F i g . 2 1 . — B a s a c o r i n t i a . 
COLUMNAS: 
F i g . 22. F i g . 23. . F i g . 24. 
L i s a y E s t r i a - S a l o -
d i s m i - d a . m ó n i -
n u i d a . c a . 
F i g . 2 B . — F i g . L 2 6 . — 
A d o s a d a . F a s c i c u -
l a d a . ^ j 
F i g . 1 9 . — B a s a t o s 
c a n a . 
F i g . 20 — B a s a á t i c a . 
F i g . 2 7 . — P i e d e - F i g . 2 8 . — P i • 
r e c h o . l a s t r a . 
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Si el fuste presenta la figura de un hombre, se 
dice atlante, y si de mujer, cariát ide (fig. 123). 
Llámanse soporíes compuestos las columnas fas-
ciculadas y también las pilastras que llevan me-
dias-columnas o medias pilastras adosadas a sus 
frentes, y otras formas semejantes: cada uno de los 
elementos del soporte compuesto corresponde a un 
arco o a un nervio de bóveda, de los que arrancan 
del capitel (fig. 26), como se observa especialmente 
en la arquitectura románica y en la ojival, siguien-
do el principio de que a todo cuerpo sostenido debe 
corresponder su propio sostén o soporte. 
Ejerciendo funciones de columna se 
hallan otros miembros arquitectónicos 
más sencillos, tales como el pie dere-
cho, la pilastra (de sección rectangu-
lar), el machón (pilastra saliente y 
gruesa), el anta (pilastra que refuerza 
los ángulos del edificio), etc. Y para 
resistir el empuje de arcos y muros 
hacia fuera, están: el contrafuerte, es-
pecie de pilastra disminuida y adosa-
da al paramento; la banda lombarda, 
contrafuerte uniforme y poco saliente; 
el estribo, contrafuerte que sostiene el 
empuje de arcos o bóvedas; el botarel (fig. 30, B), 
estribo separado de un muro y unido a éste por ar-
cos al aire o arbotantes ( id . , A) . 
38. Capitel y sus formas.—El capitel, que es la 
parte superior de la columna y forma su cabeza, 
se compone de una porción más o menos cónica 
invert ida, con algunos adornos, terminada por 
arriba en una pieza pr ismática (por lo común) , l la-
mada ábaco (üg. 31, P). En la parte inferior del 
capitel suele haber una pequeña moldura o as i rá 
galo { id . , A), entre la cual y la parte cónica se 
halla a veces un espacio cilindrico que se dice co-
llarino ( id . , C). 
Las variadas formas que presenta el capitel son 
caracter ís t icas de los diversos estilos, y principal-
F i g 2 9 . - O o n 
t r a f u e r t e s . 
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Fís , 3 0 . — B o t a r e l y 
a r b o t a n t e s . 
mente se cuentan: el capitel cúbico, el acampana 
do, el de moldura (si no tiene 
más adornos que molduras lisas, 
ñg. 31), el historiado o iconístico 
(si contiene relieves históricos o 
imágenes); además, con los nom-
bres de su estilo propio, se dis 
tinguen el egipcio, el persa, dó-
rico, jón ico , corintio, toscano, 
compuesto, bizantino, románico, 
ojival, árabe, del Renacimiento, 
etcétera, como se verá en la des-
cripción de los estilos correspon-
dientes. Puede 
t a m b i é n ser 
simple o múl-
tiple, como se 
ha dicho de las columnas. 
39. El entablamento.—Sobre 
las columnas o soportes gravita 
en el sistema de arquitectura ar-
quitrabada un conjunto de pie-
zas llamado entablamento o cornisamento (figu-
ras 18, C, y 106), el cual se divide en tres seccio-
nes: arquitrabe (t. 18, g), f r i -
so ( id . , h) y cornisa (id. , i ) . 
Sobre la úl t ima se apoyan 
otras cornisas formando 
coronamiento (id, , D) , las 
cuales constituyen con ella 
el frontón (fig. 32, A, B), 
cuyo espacio interior, cir-
cunHcripto por las corni-
sas, recibe el nombre de 
t ímpano ( id . , A) . E lcapr i 
cho de los constructores de 
la edad moderna modificó 
y desfiguró los frontones, 
relegándolos a simples ornatos del edificio (figs. 33 
y 34). En el estilo gótico se usaron frontones pu-
C a p i t e l . 
F i g . 3 2 . — F r o n t ó n . 
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ramente ornamentales y muy agudos, llamados 
F i g . 3 3 . — F r o n t ó n 
p a r t i d o . 
P i g . 3 4 . — F r o n t ó n 
c i r c u l a r . 
piñones, o gabletes (fig. 35). También se dice p iñón 
la parte alta de un muro ter-
minado en punta, la cual par 
te suele tener a sus lados los 
aleros o cornisas que denun-
cian las vertientes del teiado, 
y también puede ser un sim-
ple ático de forma aguda para 
ocultar dichas vertientes, co-
mo se usa en el estilo ojival y 
en otros casos (fig. 90, A.) 
40. El arco.—En contra-
posición a la arquitectura ar-
quitrabada está Ja de arco 
(29), en la cual este elemento 
se apoya sobre las columnas 
o soportes y tiende a convertir 
Fisr. 3 5 . — G a b l e t e . 
F i g . 3 6 . — T e o r í a d e l a r -
c o r e d o n d o . 
F i g . 3 7 . — T e o r í a 
d e l a r c o o j i v a l . 
vela central se dice clave (fig. 36 
en horizontal la 
presión vert i-
cal de lo so-
portado Llá-
mase arco el 
conjunto orde-
nado de piezas 
n dovelas que 
cubren un va-
no y se contra-
r r e s t a n por 
empuje hor i -
zontal. La do 
AJ; los sillares 
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algo salientes sobre los cuales asienta el arco, im 
postas ( id . , M.); los puntales o refuerzos que sos-
tienen el empuje del arco hacia fuera, estribos 
(figs. 36 y 37, EJ, como ya se advirt ió arriba (37). 
En los grabados adjuntos puede verse gráfica-
mente expuesta la teoría del arco y descubrirse a 
la vez cómo el empuje del 
arco o j i v a l tiende a ser 
más vertical que el del arco 
redondo, y por lo mismo 
no exige tanta fuerza de 
contrarresto en los estri-
bos. Y de la comparación 
de los arcos verdaderos 
con el falso (flg. 38) no es 
difícil entrever cómo éste 
(y lo mismo su correspon-
diente falsa bóveda) no ex-
cede los l ímites de la arquitectura arquitrabada, 
que obra por presión vertical. 
La arquitectura de arco podrá ser menos esta-
ble que la arquitrabada; pero en cambio propor-
ciona al edificio mayor esbeltez, elevación, am-
plitud en los recintos, facilidad en el hallazgo de 
materiales constructivos, unidad y variedad en el 
conjunto. 
41. Formas de arcos-—Pasan de cincuenta las 
variedades de arcos usadas en las construcciones; 
P i g . 3 8 . — F a l s o a r c o . 
nmimmi 
F i g . 3 9 . — F i g . 40.— F i g . 4 1 . — F i g . 4 2 . — F i g . 43. — D e -
A d i n t e l a d o . A n g u l a r . D e m e d i o P e r a l t a d o . p r i m i d o . 
p u n t o . 
pero todas ellas pueden reducirse a tres formas 
típicas: la rectilínea (figs. 39 y 40), la redonda 
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(fig. 41 y sig.) y la apuntada u ojival; esta úl t ima 
resultante de dos arcos que se encuentran (figu-
ras 46 y sig.). Los grabados que siguen da rán 
F i g r . 4 6 . — 
O j i v a l l a n 
c e t a d o 
O j i v a l t u 
m i d o o l a n 
c e o l a d o 
F i g . 4 4 . — F i g . , 4 5 . — 
R e b a j a d o . D e h e r r a -
d u r a . 
F i g . 4 8 . — 
O j i v a 1 
e q u i l á t e r o 
idea de las variedades más comunes en los edi-
ficios, re levándonos de ulteriores descripciones. 
F i g . 4 9 . — F i g . 5 0 . — F i g . 6 1 . — F i g . 5 2 . — F i g . 5 3 . 
O i i v a l r e - D e T u d o r . C a r p a n e l . A b o c i n a d o . E n v i a j a d o , 
b a j a d o . 
Por razón del oficio que desempeñan los arcos, 
más bien que por la forma, se distinguen los si-
gu ien te s : arco de 
descarga, cuyo ofi-
cio es sostener peso 
dentro de un muro 
(fig. 58); torales, los 
que sostienen una 
cúpula; transversa-
les, los que van en 
sentido perpendicu-
lar a los muros del 
edificio (fig. 59, A); formeros, que están en la di-
rección misma de los muros ( id . , B); cruceros, que 
cruzan en sentido diagonal ( id . , C); cinchos o per-
F i g . 5 4 . — C o n o - F i g . 5 5 . — F i o 
p i a l . r o n z a d o . 
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piañas , a modo de faja en las bóvedas cilíndrica& 
(fig. 61, C)', arbotantes, a manera de puntales para 
F i g . 5 6 . — T r i -
l o b a d o . 
F i g . 5 7 . — P o l i -
l o b a l a d o . 
Fisr. 58. — D e 
d e s c a r g - a . 
F i g . 5 9 . — A r c o s f o r m e r o s , 
t r a n s v e r s a l e s y c m c e r o s . 
sostener el empuje de las bóvedas (fig. 30, A); arca 
tr iunfal , el que en las igle-
sias se halla en la entrada 
del presbiterio, y fuera de 
ellas el que tiene ca rác te r 
monumental. Llámase ar-
cada toda serie de arcos, y 
se dice falsa o ciega cuan-
do ellos están cerrados por 
el muro, y si la arcada 
ciega es puramente orna-
mental, se distingue con 
el nombre de arquer ía . Los 
espacios triangulares que 
median entre los arcos y los ángulos o rectas más 
o menos tangen-
tes a ellos, dicen-
se en j u t a s (figu-
ra 60, A) . 
42. La bóveda 
y sus formas.—Se 
des igna con e l 
nombre de bóveda 
el conjunto orde-
nado de p iezas 
que cubren un re-
cinto, formando interiormente una superficie más 
o menos cilindrica o esférica. En las bóvedas , l a 
F i g ; 6 0 . — A r c a d a c i e g a . 
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•mismo que en los arcos, se distinguen la superficie 
exterior o extradós y la interior (inferior) o ín-
i radós . 
Las var iadís imas formas de bóveda que se usan 
en las construcciones se 
reducen a dos gruuos: 
formas primarias y for-
mas derivadas; éstas re-
sultan de secciones y 
combinaciones de aqué-
i , lias. Las primarias ofre-
í i g - . 6 1 . — B ó v e d a d e c a n o n . . ,5 - , 1 , 1 
cen dos tipos: la bóveda 
de cañón, semicilíndri-
•ca, y la cúpula, semiesférica; una y otra se pre-
m 
F i g . 62 — C ú p u l a F i g . 6 3 . — C i m b o r r i o . 
F i g . 6 4 . — C ú p u -
l a b u l b o s a . 
sentan con numerosas variantes, como los arcos 
de que teór icamente se or i -
ginan. 
De la intersección teórica 
de dos bóvedas de cañón, sea 
total ( f ig . 65), sea parcial 
(fig. 61, B), resultan (miradas 
por dentro) las bóvedas por 
arista y de limetos, respecti-
vamente. Las primeras se lla-
man de crucería, si se apoyan en arcos cruceros 
(fig. 59, C). Cada sección de la bóveda de crucería 
se denomina plemento, y se llaman pechinas las 
secciones de bóveda más o menos esférica, cuando 
F i g . 6 5 . — I n t e r s e c c i ó n 
t e ó r i c a . 
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F i g . 6 6 . — P e c h i n a P i g - . 6 7 . — B ó v e d a s p o r 
d e c ú p u l a a r i s t a . 
P i g r . 68. — P e c h i n a 
d e h o r n a c i n a . P i g . 6 9 . — T r o m p a . 
P i g . 7 0 . — B ó v e d a v á i d a , a . 
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están aisladas o formando pequeña y parcial bo-
vedilla. Trompa es una pechina voladiza, gene-
ralmente cónica. Bóveda váida es la semiesferica 
cortada por cuatro planos verticales. 
E l conjunto de una cúpula y sus accesorios o 
cubiertas se llama cimborrio, el cual suele llevar 
montada una parte cilindrica con aberturas, deno-
minada linterna (fig. 63, B), y otra pequeña cúpula, 
dicha cupulino (id., A)', a veces tiene en su parte 
inferior un tambor cilindrico o cuerpo de luces, 
con ventanas, que le da gran esbeltez [iá., D). 
Llámase también linterna el cimborio prismático. 
43. Teoría de las bóvedas. — Las bóvedas son 
teór icamente arcos lateralmente continuados (bó-
veda de cañón) o que han 
girado alrededor de su 
eje (bóveda esférica), y 
ejercen, por lo mismo, 
empuje hacia afuera co-
mo e l l o s . Para contra-
rrestar este empuje se ne-
cesi tar ían paredes muy 
robus ta s o prolongados 
estribos; pero mediante 
las secciones de bóvedas^ 
terminadas por otros ar-
cos o apoyadas en éstos, 
se logra concentrar el em-
puje, reduciéndolo a pun-
tos ais'ados sobre colum-
nas o sobre el muro; lo cual permite que sólo allí 
hayan de aplicarse los estribos, y también que 
puedan unos arcos o bóvedas servir de estribos a 
otras en un punto dado. Y de aquí la posibilidad 
de adelgazar los muros cuanto se quiera, sin que 
se siga perjuicio para la solidez de toda la fábrica, 
pues ya no son.ellos en rigor los que sostienen el 
peso y empuje de arcos, bóvedas y techumbre, 
sino las columnas y los estribos. 
La mencionada teoría pénese de manifiesto en 
F i g . 7 1 . — T e o r í a d e l a s b ó v e 
d a s d e c r u c e r í a . 
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Pig; . 7 2 . — T e o r í a d e l a b ó v e d a e n p e c l i i n a s , — 
B ó v e d a s d e S a n t a S o f í a ( C o n H t a n t i n o p l a ) . 
los adjuntos grabados, ha, bóveda de crucería M 
(fig. 71) no ejerce presión ni empuje sino allí donde 
se apoyan los pies de los arcos que la sostienen y 
cortan, es decir, sobre los puntos G, H , E , F ; y 
en estos pun 
tos h a l l a su 
contrarresto 
m e d i a n t e 
o t ros arcos 
que transmi-
ten el empuje 
a estribos ex-
t e r i o r e s del 
e d i f i c i o . La 
c ú p u l a C 
(fig.72)trans 
mite su empuje, mediante las pechinas B , A, a los 
arcos exteriores, y éstos a sus estribos. Con el au-
xi l io de pechinas y de trompas (figs. 66 y 69) se 
logra montar una cúpula sobre la base cuadrada 
que forman los cuatro arcos torales, problema que 
resolvió la arquitectura bizantina. 
44. Techumbre. — (Jomo término del edificio 
está la techumbre, la cúal se forma comúnmente 
por un conjunto 
de v i g a s y v i -
guetas, que se 
dice armadura y 
sostiene el teja-
do. Otras veces 
l a t e c h u m b r e 
forma un cuerpo 
piramidal o c ó -
n i c o , l l a m a d o 
chapitel (fig. 90) 
cuando es elevado, y pabellón si queda chato. La 
cubierta interior de las habitaciones se dice techo, 
que suele estar formado por bóveda o por vigas y 
bovedillas, y adornado con artesones (69). 
45. Vanos. — Los huecos entre los macizos se 
F i g . 7 3 . — A r m a d u r a . 
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denominan vanos, y son de tres 
clases: intercolumnios, puertas y 
ventanas. Los primeros, como su 
nombro indica, son los espacios 
que median entre dos columnas 
próximas y constituyen uno de 
los caracteres diferenciales de los 
órdenes de arquitectura clásica 
o greco-romana. Las puertas son 
aberturas de entrada y las ven-
tanas aberturas de iluminación-, 
en unas y otras se distingue el 
dintel o pieza horizontal supe-
rior, las jambas o piezas laterales, y la repisa o 
F i g . 7 4 . — R e m a t e d e 
p u e r t a c o n a g u -
j a s a l o s l a d o s , j 
F i g . 76.— 
O c u l o . 
F i g . 7 5 . - A j i 
m e z . 
F i g . 77. 
T r o n e r a . 
suelo, que en las puertas se llama umbral y en las 
ventanas alféizar cuando sa-
le fuera del muro. 
Dícese entrepaño el espa-
cio de muro entre dos vanos; 
portada, el conjunto de la 
puerta y sus columnas y ar-
cos; t ímpano, el espacio cir-
cunscrito por el dintel y el 
arco (fig. 74); archivoltas, 
el conjunto de molduras de 
éste. 
F i g . 7 8 . - R o s e t ó n d e l M o - Entre las muchas varie-
n a s t e n o d e l a O l i v a j j i. 
( N a v a r r a ) . dades que hay de ventanas, 
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correspondiendo a los diversos estilos arqui tectó-
nicos, son de notar las que van indicadas en los 
adjuntos grabados. La columnita que 
divide por medio el ajimez o una 
puerta dícese parteluz o mainel, y las 
ventanas que se abren en los techos y 
bóvedas, lumbreras. 
46. Miembros secundarios. — Los 
miembros secundarios o accesorios 
del edificio, prescindiendo de los ador-
nos (objeto de otro capítulo), se pue-
den considerar agrupados en tres t i -
pos: el saledizo, el nicho y e! remate. 
En el primer grupo entran la repisa, 
con doselete o sin é l , ¡a ménsula y sus 
variedades de cartela y modillón (si 
es de poco aguante), y éste a su vez 
se distingue en míitulo y canecillo, 
de los cuales dan idea los grabados 
que acompañan a este número . Tam-
bién pueden considerarse como saledizos las gár-
F i s . 1 9 . - T ) o 
s e l e t e . 
F i g . 8 0 . — R e p i s a . F i g . 8 1 . — C a r t e l a s . F i g . 8 2 . - M o d i l l o n e s . 
golas o canalones salientes (fig. 91, 4); las zmpos-
F i g . 8 3 . — M ú t u l o s . F i g . 8 4 . — C a n e c i l l o s . 
tas, especie de capiteles rudimentarios, y la zm-
posta corrida, que es una faja saliente indicadora 
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de la división de los pisos. Asimismo, las barba-
canas, los aleros del tejado y diferentes galerías 
y tribunas, con balaustradas (fig. 86) o sin ellas. 
i i 
F i g . 8 5 . — A l m e n a s y 
b a r b a c a n a . 
F i g . 86. - G - a l e r i a c o n 
b a l a u s t r a d a . 
F i g . 87. — H o r n a c i n a . 
F i s r 8 8 . — A t i c o 
F i g . 8 9 . — A l e t a . 
En el grupo de nichos hállase como principal la 
hornacina, que ordinariamente lleva en la parte 
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P i g . 9 0 . — Á t i c o flamsQco y c h a - F i g . 91 . — C r e s t e r í a , p i -
p i t e l e s ; n á c u l o y g á r g o l a . 
L . T . C A T . T H 
A N . X X X . O'.XV. 
H.£ . E 
S. T. T. L 
P i g . 9 2 . — C i p o r o m a n o . Pigr. 9 3 . — O b e l i s c o 
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s u p e r i o r u n a pechina o concha ( b ó v e d a ) y e n l a 
i n f e r i o r u n a r e p i s a (fig. 87, B , A) . 
Y en l a s e c c i ó n de r e m a t e s se d i s t i n g u e n : et 
ático o m u r o s u p e r i o r a d o r n a d o , c u y o fin es d i s i -
m u l a r e l n a c i m i e n t o de l a t e c h u m b r e ; l a aleta, 
p a r a d i s i m u l a r u n á n g u l o a l to; e l ático flamenco, 
e s c a l o n a d o ; e l chapitel, r e m a t e a g u d o de u n a to-
r r e ; l a crestería (fig. 91 , 2 ) , e l p ináculo o t o r r e c i -
l l a m a c i z a ( i d . , 3 ) ; l a aguja o p i n á c u l o m u y a g u -
do (ñg. 74), l a flecha o c h a p i t e l m u y e l e v a d o , l a s 
almenas {ñg. 85, A) , e tc . 
P o r ú l t i m o , h a y o t r a s c o n s t r u c c i o n e s m e n o r e s 
q u e , p o r h a l l a r s e í n t i m a m e n t e r e l a c i o n a d a s c o n 
los g r a n d e s edi f ic ios , y c o n f r e c u e n c i a s e p a r a d a s 
de e l lo s , p o d r í a m o s a g r e g a r a l a s e c c i ó n de m i e m -
b r o s s e c u n d a r i o s , o l l a m a r l o s miembros aislados. 
T a l e s son l a s estelas y cipos (monol i tos f u n e r a -
r i o s ) , los cenotafios o c ipos a l z a d o s en sit io d o n d e 
no se h a l l a n los res tos m o r t a l e s , los sarcófagos o 
u r n a s s e p u l c r a l e s , los baldaquinos o t e m p l e t e s , 
los obeliscos, l a s 
a m s v o l i v a t í o a l -
t a r e s p a g a n o s , et-
c é t e r a (1) . 
47. Módulo.— 
S e c o n o c e c o n e l 
n o m b r e de módu-
lo en A r q u i t e c t u r a 
l a m e d i d a a l a 
c u a l se a j u s t a n l a s 
d i m e n s i o n e s p r o -
p o r c i o n a l e s de los 
d i f e r e n t e s m i e m -
bros d e l ed i f i c io . 
F i g . 9 4 . — M ó d u l o y s i m e t r í a d e l e s t i l o J i ] n i a a r q u i t C C t U -
o i i v a l . — - S e c c i ó n t r a n s v e r s a l d e l a > * • • • / 
C a t e d r a l d e M i l á n , r a C l á s i c a (grCCO-
(1) V é a s e , ent re otros , ADELINB, Vocabtdario de t é r m i -
nos de arte, t r a d u c i d o y aumentado por MECIDA ( M a d r i d , 
1887). 
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romana) el módulo equivale al radio del fuste de 
las columnas fundamentales, tomado cerca de la 
base (fig. 18), y así, cuando se dice que una co-
lumna tiene 14 módulos, se quiere expresar que 
su altura es catorce veces mayor que el radio. En 
la arquitectura ojival de la Edad Media el módulo 
se formaba trazando un octógono, dentro del cual 
se inscribían un tr iángulo y otras figuras geomé-
tricas, de cuyos lados se derivaban todas las me-
didas proporcionales de los miembros del edificio; 
pero cada escuela o artista fijaba el módulo a su 
gusto. 
CAPITULO CUARTO 
Teoría de la Escultura. 
48. Definición de la Escultura.—Entendemos 
por Escultura el arte de representar ideas y obje-
tos por medio de formas orgánicas , dadas a la 
materia en sas tres dimensiones. La Arquitectura 
imprime en la materia formas geométr icas; la Es-
cultura, orgánicas en sus tres dimensiones; la 
Pintura emplea sólo superficies. 
La Escultura es el arte plást ico propiamente di-
cho (del griego plasso, formar, modelar); modela 
y labra el material duro y permanente, dándole 
la forma preconcebida, e imita a la Naturaleza 
más que las otras artes del dibujo. 
49. Su división.—Se divide la Escultura en dos 
grandes ramas: la Estatuaria y la Escultura or-
namental; la primera trata de representar la figu-
ra humana y las concepciones suprasensibles del 
hombre; la segunda se ocupa en reproducir ar t ís-
ticamente los demás seres de la Naturaleza. La 
primera lleva con más propiedad el nombre de 
Escultura y cultiva su ideal propio; la segunda es 
simplemente auxil iar de la otra y de la Arquitec-
tura. 
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La Estatuaria, a su vez, comprende tres géne-
ros: la estatua, el grupo y el relieve. La estatua 
reproduce la figura humana aisladamente; el gru-
po, en combinación con otras de la misma espe-
cie, y el relieve la presenta sola o combinada, 
pero únicamente de resalto sobre una superficie. 
El primero de estos géneros se caracteriza por la 
sobriedad en el movimiento; el segundo, por la 
actividad; el tercero, por la perspectiva, que le 
asemeja a la Pintura. 
La estatua puede ofrecer una de estas formas: 
propia (en pie), sedente (sentada), yacente (echa-
da), orante (de rodillas), ecuestre (a caballo), busto' 
(la cabeza), íorso (cabeza y tronco o sólo éste), 
hermes (busto continuado en su parte inferior con 
una forma piramidal invertida). El relieve se d iv i -
de en alto, medio y bajo, según que la figura resalte 
del plano mis de la mitad de su grosor proporcio-
nal, o la mitad próx imamente , o menos que ésta. 
50. Canon escultórico.—El canon, que repre-
senta en Escultura y Pintura lo que el módulo en 
Arquitectura, es la medida proporcional de la fi-
gura humana. Nótese, sin embargo, que el módulo 
siempre resulta medida convencional, y el canon 
se halla en la naturaleza misma. La Escultura y 
la Pintura no pueden exagerar mucho una l ínea a 
expensas de las otras, sin caer en lo ridículo; al 
revés de lo que sucede en Arquitectura (28). 
Los artistas griegos del siglo de oro (siglo v an-
tes de J, C ) tuvieron su canon, atribuido princi-
palmente al escultor Policleto, y aunque ha sufri-
do rectificaciones y variaciones en manos de los 
antiguos y de los modernos artistas, quedó fijado 
en lo sustancial por el insigne pintor florentino 
Leonardo de Vinci a últimos del siglo xv, acomo-
dándose a él la mayor ía de los escultores y pinto-
res modernos. La medida fundamental del canon 
florentino está en la cabeza, la cual se considera 
en altura como la octava parte de todo el cuerpo, 
siendo la cara la décima parte del mismo, y de una. 
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altura igual a la mano. Estando el hombre en pie 
y extendiendo los brazos determina un cuadrado 
perfecto con las líneas que bajan a plomo, pasan-
do por los extremos de las manos, y las que hori-
zontalmente se tienden sobre la cabeza y debajo 
de los pies; las diaconales de este cuadrado se 
-cortan en la úl t ima vér tebra lumbar y fijan el cen-
tro. Tirando una horizontal por dicho punto, se 
divide el hombre en dos partes iguales, y cada 
una de éstas en otras dos por líneas paralelas que 
atraviesan por mitad del pecho y por las rodillas. 
La cabeza, a su vez, se divide en cuatro partes, etc. 
51. Propiedad de la Estatuaria —Siendo la Es-
tatuaria la parte más noble de la Escultura y la 
única susceptible de ideal art íst ico, a ella deben 
referirse las propiedades generales de la obra es-
tét ica, en su lugar enumeradas (13), a las cuales 
agregamos ahora como especiales y caracterís t i -
cas de este arte las siguientes: el reposo, la ex-
presión individual y la proporción orgánica (figu-
ra 95). Si se trata del género grupo, debe añadi r -
se además la conveniente disposición de las figu-
ras concurrentes a una acción común. 
Él reposo exigido en Estatuaria no consiste en 
la expresión de inmovilidad absoluta, sino en 
cierta fijeza de actitud y además en la sobriedad 
de la expresión del movimiento. La agitación de 
la figura humana o de los vestidos, etc., siempre 
resulta penosa y repulsiva a los espectadores, y 
es indicio del arte en decadencia. 
L a expresión individual ha de contarse entre 
las leyes de la Estatuaria, por ser objeto de ésta 
la representación de individuos humanos con su 
carácter propio y distintivo, aunque siempre con 
lo típico de su clase, muy depurado de condicio-
nes bajas y defectuosas y huyendo del exagerado 
realismo, que degrada o ridiculiza (1). 
(1) E n l a famosa escul tura que el g rabado ad jun to re-
presenta, conservada en la ca t ed ra l de T o l e d o , puede 
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F i g f . 9 5 . — S a n F r a n r i s c o d e A s í s , p o r P e d r o 
d e M e n a , a t r i b u i d o a A l o n s o C a n o . 
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La proporción orgánica se requiere en toda 
obra seria de Escultura, por lo dicho arriba del 
ca rón a que ha de sujetarse; pero si se intenta 
producir una caricatura, el artista se dispensa de 
esta ley hasta cierto punto. Aun con las estatuas 
en serio cabe alguna transgresión del canon, 
siempre que sea exigida por la calculada propor-
ción con el punto de vista, y así ocurre, v. gr., te-
ner que dar a la cabeza de una estatua mayores 
dimensiones de las que proporcionalmente le co-
rresponden, cuando ha de labrarse para colocarla 
en alto; pues de no hacerlo así , aparecer ía menor 
la cabeza por hallarse a mayor distancia de la 
vista que los pies de la estatua. 
Las referidas propiedades se realzan o bien se 
deprimen con la estética de las lineas de que ha-
blamos en Pintura (57) y que tiene su apliación a 
las obras escultóricas. 
52. Procedimientos.—La Escultura y más aún 
las artes a ella subordinadas sírvense de var ia-
dos procedimientos, cuyo estudio,no deja de inte-
resar a los teóricos o críticos del arte, y por la 
mismo es razón que de tales operaciones apunte-
mos aquí algunos conceptos 
Suelen los escultores preparar su obra modelan-
do con arcilla o yeso fino la figura que ha de ser-
virles como tipo, y este modelo es para ellos lo 
que el boceto para el pintor o el plano para el ar-
quitecto; después el artista saca de puntos su obra 
con auxilio de alguna cuadrícula , haciéndola 
exactamente proporcional a su tipo. La materia 
sobre la cual trabaja el, escultor suele ser el ba-
rro, la piedra, la madera, el bronce, el hierro, el 
marfil, la plata, el oro. 
El procedimiento fundamental y clásico, segui-
a d v e r t i r el l e c to r cumpl idas todas las condiciones, de l a 
es ta tuar ia y observar que, aun el realismo del h á b i t o re-
mendado, por e jemplo, d is ta mucho de ser v u l g a r y exa-
gerado. 
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do por los escultores, ya se sabe que es el cincela-
do o esculpido, sirviéndose del escoplo y del bu-
r i l o cincel, según los casos; pues aun los otros 
procedimientos de fundir y moldear exigen más 
o menos retoques de cincel si la obra ha de salir 
perfecta. Se usan, además, el moldeado o vaciado 
para estatuas fundidas; el estampado o troquela 
do, para obtener y reproducir re-ieves; el repuja-
do, también para relieves en hojas de metal, a 
fuerza de martillo; el embutido, semejante al an-
terior, pero obteniendo con él estatuas huecas con 
apariencia de macizas, una vez quitado el molde 
que sirvió para el repujado; el grabado, con inci-
siones en metales y piedras finas, etc. 
En artes puramente decorativas se dice embuti-
do el conjunto de piezas introducidas con habil i-
dad en surcos o aberturas que se han practicado 
en los objetos Variedades de esta clase de embu-
tido ornamental son: la taracea, que se hace con 
madera excelente; el damasquinado, con lamin i -
llas de metal precioso introducidas en surquillos 
abiertos sobre utensilios de hierro o acero; el niel 
o nielo (u objeto nielado], incrustaciones de color 
negro en piezas de plata u oro; füigrana, aplica-
ciones de hilos o cordoncitos de oro y plata sobre 
otros metales, etc. Dícese entalle el grabado en 
hueco sobre piedras finas, y camafeo, el relieve en 
dichas piedras con hermosas figuras. 
CAPITULO QUINTO 
T e o r í a de la Pintura 
53. Definición de la Pintura.—Pzníura es el arte 
de expresar ideas y representar objetos por medio 
de líneas y de colores sobre una superficie, simu-
lando las tres dimensiones del espacio. Con toda 
propiedad se la designa con el nombre de arte del 
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dibujo y arte gráfico (de graphium, punzón o es-
tilo de los antiguos), ya que lo esencial de la mis-
ma consiste en trazar lineas combinadas El arte 
gráfico posee indudablemente mayor viveza en la 
expresión que el plástico, merced a la acción su-
gestiva de los colores y a la mayor amplitud del 
campo u horizonte que puede abrazar su composi-
ción, sin las trabas y limitaciones con que tropie-
za la Escultura. 
54. Sus elementos.—Son elementos esenciales 
P i g . 9 6 . — T e o r í a d e l a p e r s p e c t i v a . 
de la obra pictórica, hasta el punto de no merecer 
ella el calificativo de art ís t ica si le faltara uno, 
los siguientes: el dibujo, que determina el contor-
no y demás lineamentos de la figura; el claro-oscu-
ro, o acertada combinación de luz y sombras, 
que produce en nuestra vista la ilusión de las tres 
dimensiones del espacio; la perspectiva, que resul-
ta de los dos anteriores y es la disposición de las 
figuras en el plano de tal modo que les da la apa-
riencia del espacio y de las distancias; el colorido 
(para las obras pictóricas y no simplemente g r á -
ficas), que da viveza y animación al conjunto. 
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La perspectiva se divide en lineal y aérea, co-
rrespondiendo a la causa que la produce; la pr i -
mera resulta del dibujo lineal, o bien, de las com-
binaciones geométricas de las líneas; la segunda 
viene del claro-oscuro, o sea, de la degradación 
de las tintas. En la perspectiva lineal, fundamen-
to de la otra, se distinguen: el punto de vista 
(fig. 96, o), adonde convergen las líneas que hu-
yen, como las llaman los técnicos, y son las ver-
daderas l íneas de perspectiva; el horizonte ( id . , A, 
B) o línea horizontal, que pasa por el mencionado 
punto y es paralela a la base del cuadro o línea 
de tierra (id. , c, d); el punto de distancia, o punto 
de situación del observador respecto del punto de 
vista referido; el ángulo óptico, formado por las 
visuales dirigidas a la vez por un ojo a los extre-
mos del cuadro de perspectiva y que nunca puede 
exceder de 90 grados. 
55. División de la Pintura.—Divídese la Pintu-
ra, al igual de la Escultura, en dos grandes ra-
mas: Pintura de cuadros y Pintura decorativa, 
según que su objeto sea el propio y exclusivo de 
este arte, o que figure como auxiliar de otro. La 
primera se subdivide en dos géneros de cuadros: 
históricos y de s impat ía , según que se tome como 
asunto la figura humana y las escenas diferentes 
de la vida del hombre, o bien los paisajes de la 
Naturaleza. En el primer género, único suscepti 
ble de ideal, entran asimismo los cuadros simbóli-
cos y los mitológicos. Tor razón de la materia de 
los cuadros se dividen éstos en murales, que se 
pintan sobre las paredes y bóvedas del edificio; 
de caballete, sobre lienzos, tablas y placas; minia-
turas (del color minio que se empleaba en ellas) o 
cuadritos de pequeñas dimensiones sobre perga-
mino, papel, marfil y metales diferentes. 
La Pintura decorativa se aplica a infinidad de 
objetos, y son principales ramas suyas la tapice-
r ía , el bordado, el esmalte, el mosaico, el estam-
pado, etc. 
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56. Condiciones estéticas de la Pintura —De las 
condiciones generales de toda obra bella (13) se 
desprende fácilmente cuáles deban ser las de la 
Pintura, y sobre todo cómo haya de formarse la 
composición del asunto, que consiste en la acerta-
da elección del mismo y en la disposición ordena-
da de todos los objetos que lo integran. Pero ci-
ñéndonos a lo propio de este arte, dedúcense sus 
condiciones estéticas de los mismos elementos que 
esencialmente lo constituyen, según quedan enu-
merados (55). Apuntemos las principales. 
E l dibujo de las figuras debe ser correcto, obser-
vando el canon de las proporcioDes orgánicas (50); 
valiente, con soltura y sin timidez e inseguridad; 
suave, evitando la dureza en los contornos; propio 
y adecuado, con expresión del carácter individual 
de las personas y objetos que figuran en la com-
posición; sujeto a las leyes de perspectiva lineal, 
es decir, que se observen con exactitud las condi-
ciones del único punto de vista y de las l íneas a 
él concurrentes, y que la línea del horizonte se 
halle a la altura del ojo del observador y a una 
distancia proporcionada. E l claro-oscuro ha de 
proceder por grados en el rebajamiento de las t in -
tas; ha de tener correspondencia con la dirección 
de la luz que se supone iluminando la escena; ha 
de contribuir a que resalten los puntos más intere-
santes del cuadro y a que se oculten los de menor 
importancia, y debe, en fin, proceder con natura-
lidad en la distribución de la luz y de las som-
bras. E l colorido ha de ser propio de cada obje-
to y no arbitrario del artista; suave y no chillón 
n i bajo por lo común; variado, pero no abiga-
rrado. 
57. Estética de las líneas y de los colores.— 
Para imprimir en las figuras de un cuadro toda la 
expresión deseable, sirve grandemente a los pin-
tores el estudio del efecto producido en nuestro 
ánimo por la dirección y posición de las líneas y 
la contraposición de los colores. Por experiencia 
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se advierte que la línea horizontal produce el sen-
timiento de calma y de quietud (v. gr., las l íneas 
horizontales de la f rente); las divergentes y ascen-
dentes a partir de un punto o de una l ínea nor-
mal, a legr ía y expansión (por ejemplo, las faccio-
nes de la risa); las divergentes descendentes, tris-
teza y melancolía (v. gr , las ramas de un sauce 
llorón); las líneas rectas y las quebradas represen-
tan rigidez y arcaísmo; las curvas y ondulantes, 
flexibilidad y suavidad; las bruscamente retorci-
das, violencia y agitación, etc. 
Los colores aparecen con más realce cuando los 
rodea su respectivo complementario (es decir, el 
que sumado con el primero dar ía el color blanco) 
u otro que a ésí;e se le parezca, y así se realzan 
mutuamente el azul y el anaranjado, el rojo y el 
verde, el amarillo y el morado. El color, oscuro 
produce el efecto de alejar de la vista los objetos, 
el rojo los aproxima, el amarillo los detiene, el 
azul suaviza las sombras. 
58. Procedimientos.—Los diferentes procedi-
mientos usados en Pintura contribuyen asimismo 
a su valor estético y sirven como de base para 
otras divisiones o clasificaciones de las obras pic-
tóricas. Los principales son: pintura al fresco, so-
bre el muro recién estucado (o humedecido, i-i no 
fuera reciente el estuco), de suerte que los colores 
llegan a combinarse con la misma cal del muro; 
a/ temple, con agua de cola o gelatina templada, 
en la cual se disuelven los colores; al encausto, 
disolviendo los colores en cera fundida; al óleo, 
con aceites secantes, que llevan disueltos los co-
lores; a la aguada, empleando agua de goma y 
miel con el color espeso; al lavado, si en la agua-
da sólo se emplea el blanco y el negro; al pastel, 
sirviéndose de lápices blandos y de colores en 
seco; al carbón, con lápiz de carboncillo. L lámase 
acuarela toda pintura hecha a la aguada con los 
colores muy diluidos; aguazo, el lienzo flojo pin-
tado a la aguada, habiéndolo humedecido por de-
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t rás y sirviendo como de color blanco el fondo 
del mismo. 
A los referidos procedimientos, que lo son de 
pintura propiameote dicha, puede añadi rse entre 
otros similares el procedimiento del mosaico; por 
el cual, no sólo se obtienen decoraciones de muros 
y pavimentos, sino verdaderos cuadros pictóricos 
de extraordinario mérito y de duración perma-
nente. Consiste el mosaico en un conjunto de pe-
queñas piezas de diferentes colores, hábi lmente 
combinadas y adheridas a un plano, de tai suerte 
que formen un dibujo o ñgura determinada. Se 
distinguen con el nombre de mosaicos de Floren-
cia los que constan de fragmentos regulares de 
jaspe y mármol con hermoso pulimento; mosaicos 
de Roma, los formados por diminutos prismas de 
una pasta especial con esmalte de colores; mosai-
cos bizantinos, los que tienen como fondo de la 
composición pictórica los dichos prismas esmalta-
dos y dorados (69). 
C A P I T U L O S E X T O 
Teoría de la Ornamentación 
y sus elementos. 
59. Noción del ornato artístico—Se da el nom-
bre de ornato o adorno a toda pieza o forma acce-
soria, que se añade a otra principal con objeto de 
embellecerla. No es necesario para ornamentar un 
objeto cualquiera añad i r le otra pieza; basta impr i -
mir nueva forma a uno de sus miembros. Dícese 
ornamentac ión la acción y efecto de adornar, y 
asimismo el arte de disponer ar t í s t icamente los 
adornos: en esta úl t ima significación coincide con 
Arte docorativo. 
Todas las producciones art ís t icas anteriormente 
reseñadas , aunque ya bellas de suyo, son suscep-
ARQUEOLOGÍA 6 
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tibies de nuevo esplendor accidental en su misma 
hermosura, y esto se pretende comunicarles con 
la ornamentación debida o proporcionada. Estu-
diar estas formas elementales de ornamentación y 
ver las leyes que a ella presiden, constituye el ob-
jeto del presente capítulo. 
60. Elementos de ornamentación,—Dos elemen-
tos fundamentales entran a constituir la ornamen-
tación art íst ica: el motivo y la composición. Con-
siste el primero en el asunto u objeto de la Natu-
raleza o del arte, que el adorno representa; v . gr., 
una rosa, un insecto, una torrecilla; se forma la 
segunda, es decir, la composición, de combinacio-
nes, ya regulares, ya caprichosas de los motivos, 
realizadas por el artista. Los motivos ornamenta-
les son variadís imos, y pueden tomarse de los tres 
reinos de la Naturaleza o de otras obras de arte y 
aun de ficciones y abstracciones ideadas por los 
artistas. La composición, aunque puede reunir 
mucho de caprichosa y arbitraria, se halla sujeta 
a ciertas normas que han consagrado el gusto y 
la costumbre, como apuntaremos luego. 
61. División de la ornamentación.—Debiendo ser 
la ornamentac ión siempre un elemento accesorio 
respecto de las obras de arte a que se aplica, su 
división y clasificación han de venir condiciona-
das por el arte mismo que le sirve de fundamento, 
y de aquí el ilistinguiráe en ornamentac ión egip-
cia, asiría, griega, romana, bizantina, románica , 
gótica, árabe, etc. Por esta causa sirve con mucha 
frecuencia la ornamentación al arqueólogo como 
precioso dato para descubrir el estilo y la época 
de los monumentos sometidos a sus investiga-
ciones. 
Desde el punto de vista de la idea que la orna-
mentación envuelve, puede distinguirse en dos gé-
neros: ornamentac ión natural o racional, y orna-
mentación de artificio o de capricho. En la prime-
ra los motivos se toman del mismo objeto adorna-
do, ya se le considere en sí, ya por el fin a que se 
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destina; v. gr., los adornos de un entablamento 
griego (18) y los de nna portada de iglesia ojival 
(30); en la segunda, o de artificio no guardan re-
lación alguna los motivos ornamentales con el ob-
jeto decorado por ellos; v. gr., los adornos de una 
columna en el estilo plateresco o churrigueresco. 
62. Composición ornamental.— Las reglas a que 
obedece una composición regular en materia de 
ornamentación pueden recirse a las siguientes (1): 
la euritmia o simetría , por yuxtaposición de dos 
porciones iguales, cualesquiera que sean (figu-
ra 116); la repetición, formando serie (fig. 109); la 
alternativa, repit iéndose y a l te rnándose elemen-
tos desiguales (fig. 108); la gradación, disminu-
yendo o aumentando ellos gradualmente, como las 
frondas de un pináculo (fig. 91); la radiación, a par-
t i r de un centro o alrededor del mismo (fig. 115); la 
poligonía, formando ángulos entrantes y salientes; 
la ondulación uniforme, y en fin, la imitación aca-
bada de los objetos naturales que se representan. 
63. Clasificación de los adornos,—El var iadís imo 
conjunto de adornos usados por los artistas puede 
distribuirse en dos clases: simples, o elementales, y 
compuestos. Consisten los primeros en un motivo 
aislado, que se repite o se combina con otro en se-
rie; los segundos son un complejo de los elemen-
tales. 
Los adornos simples divíderise a su vez en caZi-
gráficos, geométricos y orgánicos, según que sus 
motivos sean trazos de escritura, líneas de la geo-
metría o seres del reino vegetal y animal: estos 
últimos se dicen respectivamente fitaria y zodaria. 
Los geométricos ofrecen dos tipos: el de la l ínea 
continua, que se llama moldura, y el de la l ínea 
interrumpida, o adorno geométrico simplemente 
dicho. De todos los cuales grupos indicamos a 
continuación las formas principales. 
(1) V é a s e la o b r a de Ornamentación, por F . CA JAL (Bar -
celona, 1897). 
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64. Adornos caligráficos —Esta clase de ador-
nos apenas tiene aplicación fuera de los códices y 
de la arquitectura a ráb iga y sus derivadas. En 
los códices se emplean de muy caprichosas for-
mas, llegando hasta producir figuras humanas y 
de animales fantásticos. En las obras de arquitec-
tura á rabe y mudéjar sirven de ordinario en for-
ma de inscripciones, que se hallan en el a r r ahá o 
recuadro que rodea al arco de una gran puerta o 
ventana (flg. 57). 
65. Molduras —Se da el nombre de moldura 
a todo resalto o vaciado uniforme y corrido, que 
F i g . 97. — T o -
r o , b a q u e t i -
11a y filete. 
F i g . 98 .— 
C u a r t o 
d e b o c e l 
F i g . 99 . 
M e d i a 
c a ñ a . 
F i f f . 1 0 0 . — F i g . 101 . 
t. a v e t o . E s c o c i a . 
F i g . 102. T a -
l ó n r e c t o . 
F i ? . 105 — T a -
l ó n i n v e r s o . 
F i g . 1 0 4 , - G o -
l a r e c t a . 
F i g . l O ó . - G o -
l a i n v e r s a . 
sirve para adorno de a lgún miembro arqu i tec tó-
nico. Divídense las molduras en cuatro clases: 
planas, convexas, cóncavas y mixtas, y se estu-
dian por su sección teórica, según es de ver en los 
adjuntos grabados. 
Corresponden al grupo de molduras planas: el 
filete o listel (fig. 20, a, c, e), de escasa anchura y 
que sirve para separar molduras curvas; la coro 
na, algo más ancha (fig 18, i ) , situada en las cor-
nisas y que suele llevar una canal inferior l lama-
da goterón, para impedir que el agua se corra 
hacia el muro (fig. 106, c); la faja o banda, ancha 
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y de poco resalto (id , f ) ; las platabandas o fajas 
en que se divide un paramento ( id. , f, g, h]; el 
plinto ( f i o : . 20, gi o parte inferior de una basa. 
Entran en el grupo de molduras convexas: el 
toro (semicilíndricoj, el junqui l lo o baquetilla (me-
nos grueso que el anterior); el bocel (como el toro 
y de sección más que semicircular o semielíptica, 
a veces); el cuarto de bocel 
(cuya sección es la mitad 
que en los anteriores) Se 
hallan entre las molduras 
cóncava!-*: la media caña o 
junqui l lo inverso, la estría o 
glifo (de arriba abajo, figu-
ras 21 y 23), el caveto recto 
o inverso y la escocia (dos 
curvas unidas). Y entre las 
mixtas (de cóncavo y con 
vexoj: el talón recto o inver 
so, la gola (se diferencia del 
talón en que la parte conve-
xa de éste siempre está más avanzada que la cón-
cava, al revés de la gola) y el cimacio (gola en la 
parte superior de Jas cornisas, fig 106, a). 
En el grabado 106 puede verse la forma con que 
se distribuyen las molduras en un cornisamento 
griego y, romano, alternando con otras geométri-
cas, etc. 
66. Ornato geométrico. —Además de las moldu-
ras, se hallan muy frecuentes en las obras artísti-
F i g . 106 . — C o r n i s a m e n t o 
c o n s u s m o l d u r a s . 
F i g . 1 0 7 . — G r e c a . 
F i g . 1 0 3 . — R o s a r i o s . F i g . 109 — M e a n d r o s y p o s t a s . 
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F i e . 1 1 0 — A r a -
b e s c o s ( A 1-
h a m b r a d e 
G r a n a d a ) . 
F i g - 1 1 4 . — C a i r e l e s . 
F i g . 115 — T r i f o l i o s y 
c t a d r i f o l i o s . 
F i g . 111 . — A d o r -
n o s r o m á n i c o s 
F i í r . 1 1 6 . — P a l m e -
t a y r ó l e o s . 
P i p . 1 1 7 , — H o j a s a c u á -
t i c a s . 
F i g . 1 1 2 . — T r e n z a d o 
F i g . 1 1 3 — B i l l s t e p . 
ii);|iiiniiiiiiiiiiiiiiiiimi:iiiiiMiiiiiiiiiiiiiini:i:ii 
F i g . 1 1 8 . — F o l l a j e s e r -
p e a n t e . 
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cas, sobre todo de Arquitectura, los siguientes 
adornos geométricos: la greca, regleta doblada 
repetidas veces; el meandro, greca con más re-
P i g . 1 1 9 . - H o j a 
ẐL d e a c a n t o . 
F i g . 1 2 0 . — F r o n d a . F i g . I 2 1 . - O v o s . 
F i g . 122. — E s f i n g e . 
pliegues; las postas, curvas repetidas en S; losfro-
sarios y agallones, los dentículos (fig. 106, d), los 
Zazos o ajaraca (fig. 110, fi, la-
cerias y arabescos diferentes 
( id , A. C); losanjes enlazados 
(fig j I I , A ) , estrellitas, ondas, 
hezantes o perlas ( id . , D), aje-
drezados, ziszás, cables o funícu-
los, lazos diferentes ( id. K ) , al-
menillas, puntas de diamante 
(id K.), cabezas de clavo {id. M), 
dientes de sierra ( id. L , trenza-
dos, billetes, caireles (arquitos 
pequeños, pendientes de un arco), volutas o róleos 
(adornos en espiral!, trifolios, cuadrifolios y quin-
quefolios, casetones j artesones (cuadrados, ence-
cerrando un florón). 
67. Adornos de fítaria. - Compréndanse aquí to-
dos los motivos de flora, o sea, del reino vegetal; 
los cuales, unas veces se presentan con sus for-
mas naturales u orgánicas , y otras con sólo sus 
rasgos caracteristicos y en forma casi geomérrica, 
recibiendo entonces el calificativo de estilizados. 
Los más comunes y que se distinguen con especia-
les nombres van indicados en las figuras presen-
tes, a saber: palmetas, hojas acuát icas , hojas de 
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acanto, frondas, grumos íen el remate de a lgún 
pináculo, gablete, etc., figs 35, 74 y 91), guirnal-
das (fig. 92 , rosones, florones (ibíd.). hoyas de tré-
bol, flores de lis, p iñas , flo-
reros ipara remates), t tc . 
68. Adornos de zodaria. 
Los motivos sacados del 
reino animal para simple 
ornamento suelen ser qui-
méricos o f a n t á s t i c o s , y 
principalmente se distin-
guen: la esfinge (monstruo 
alado con cabeza humana), 
el grifo (id , con cabeza de 
águila) , los canecillos, mas-
carones (cabezas capricho-
sas', las bichas (animales 
fantásticos terminados en 
follaje), ios oz;os(en forma 
de huevos cortados), el bu-
cráneo (cráneo de buey), los atlantes y las cariát i-
des etc. Llámanse grutescos ciertos adornos for-
mados por una mezcla ex t r aña de bichas^ saban-
dijas y follaje. 
69. Adornos compuestos — Entre los adornos 
que llamamos compuestos se incluyen como más 
Fís. 1 2 3 . — C a r i á t i d e . 
Fig. 1 2 4 . — A l i c a -
t a d o . 
1 2 5 . — M o s a i c o r o m a n o , h a -
l l a d o e n L u g o . 
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notables: los artesonados, o techos adornados con 
artesones (fig. 12); los alfarjes, artesonados ará-
bigos que constan de entrelazados de madera; los 
alizares, frisos de azulejos; los alicatados, reves-
timiento de azulejos con figuras de lazos; y los 
/noscrícos (58). Estos últimos fueron muy conoci 
dos y usados por los griegos en elegantes pavi-
mientos con el nombre de lithóstrotos, y los roma-
nos l lamáronlos opus mussivum y opas tessella-
tum. Guando se formaban con baldosines de di-
versas figuras, con los cuales se hacían variadas 
combinaciones geométricas, decíanse los mosaicos 




H i s t o r i c o - a r t í s t i c a . 
SECCIÓN P R I M E R A 
Arquitectura. 
PREÁMBULO 
70. División de la Arquitectura por sus estilos.— 
Conocidas las principales nociones teóricas de las 
Bellas Artes en lo que pueden interesar al arqueó-
logo, según las hemcs recorrido hasta el presente 
en nuestro CURSO, procede estudiar la realización 
histórica de las mismas, tal como las entendieron 
y aplicaron los diferentes pueblos en el decurso 
de Jos siglos Pero no siendo la historia de la evo-
lución del arte lo que propiamente constituye el 
objeto de nuestras disquisiciones, sino más bien 
las diferencias con que aparecen las obras ar t ís t i -
cas según los pueblos que las realizaron y las épo-
cas de su desarrollo, bien se concibe que la d iv i -
sión de nuestros breves tratados sobre las Artes 
del dibujo más ha de fundarse en la diversidad 
de estilos adoptados para las obras art íst icas, que 
en la distinción de pueblos y naciones inventoras 
o cultivadoras del arte, si bien a menudo resulta 
coincidir lo uno con lo otro. 
Y pues tratamos de enumerar y describir en 
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•esta Sección primera los estilos diferentes que se 
han empleado en la Arquitectura, necesario es 
comenzar presentando el cuadro de distinción y 
-clasificación de ellos, fundado en los caracteres 
propios de cada estilo, aunque siguiendo un orden 
más o menos cronológico para facilitar su estudio. 
Helo aquí, según las agrupaciones y divisiones 
más comúnmente adoptadas por los tratadistas. 
C U A D R O D E L O S E S T I L O S D E A R Q U I T E C T U R A 
Protohistoria ¡ M e g a l í t i c a . 
/ C i c l ó p e a . 
E g i p c i a . 
Ca ldeo -as i r i a . 
Oriental. . . - ¡Medo persa . 
j l n d i a y C h i n a . 
\Derlvacio7ies: A m e r i c a n a . 
^Griega con sus 3 ó r d e n e s . 
C l á s i c a . . . . j E t r u s c a y R o m a n a : sus 5 ó r d e n e s : 
( R o m a n o - c r i s t i a n a : s ig los l-v. 
i P r e b i z a n t i n a : s. iv a l V i . 
Orienta l . . . ( B i z a n t i n a p u r a : s. v i a l xv. 
[ D e r i v a c i o n e s : * r t e r u s c . 
{ P e r í o d o de f o r m a c i ó n : s. v i a l x i . 
Románica. . J d e m de p e r f e c c i ó n : s. x i a l xn . 




d i a . . . í l n c i p i e n t e : s. xu y x m . 
Ojival De apogeo: s. x m y xiv. 






i D e l C a l i f a t o : s. v m , ix y x. 
I D e t r a u s i c i ó n : s. xr y xu . 
• j C r a n a d i n a : s. x m , xiv y xv. 
' D e r i v a c i o n e s : m u d e j a r , a s i á t i c a . 
. T r a n s i c i ó n : s. xv a l xvi-
i N e o c l á s i c a : s. xv i a l xvrr. 
^Decadencia : s. xvn a l xvm. 
i R e s t a u r a c i ó n : s. xvm a l x ix . 
* A p é n d i c e : a r t e c o n t e m p o r á n e o . 
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CAPITULO PRIMERO 
Arquitectura prehistórica. 
71. La Protohistoria —Dase el nombre de Pro-
tohistoria y de Prehistoria (1) al estudio de los 
monumentos y de la civilización anteriores a Ios-
tiempos bien definidos de la Historia profana. 
No vemos inconveniente en reconocer a la Pre-
historia el carácter de ciencia, porque tiene algu-
nas conclusiones ciertas, y en tal concepto sólo 
data de mediados del siglo xix; pero las densas 
oscuridades y las gravís imas incertidumbres en 
que todavía se halla envuelta, a pesar de lo mucho 
que sobre ella se ha escrito y publicado, nos fuer-
zan a confesar con los más sensatos arqueólogos 
que la Prehistoria se encuentra aún en mantillas 
y que lo admitido por varios tratadistas como ver-
dad inconcusa no pasa de ser con frecuencia un 
puro engendro de la fantasía . Como simple con-
junto de conocimientos referentes a una edad re-
motísima, la Protohistoria comienza en los últimos-
años del siglo x v i n , aunque ya en anteriores cen-
turias se encuentre algún indicio aislado de estas^ 
investigaciones. 
(1) E l n o m b r e m á s c o m ú n m e n t e dado a esta c ienc ia 
por los t r a t ad i s t a s es el de Prehistoria ( an t e r io r a l a h is -
to r i a ) , f u n d á n d o s e en l a ca renc ia de datos c r o n o l ó ^ i r o s -
cier tos para fijar l a h i s t o r i a de aquel las edades; pero t e -
nemos por m á s adecuado el de Protohistoria ( la p r i m e r a 
h i s to r i a ) ; porque, sea lo que fuere de l a i n c e r t i d u m b r e , 
han de e n t r a r aquellas é p o c a s en el cuadro genera l des-
c r i t o po r el G é n e s i s , que es l a m á s segura h i s t o r i a . Y s i a 
i n c e r t i d u m b r e s a t e n d i é r a m o s , no son pocas n i leves las 
que h o y r e i n a n sobre las p r imeras d i n a s t í a s f a r a ó n i c a s , 
por e jemplo, s i n que por eso dejen de considerarse como 
i i i s t ó r i c a s por los e g i p t ó l o g o s . H a y autores que reservan 
el n o m b r e de Protohistoria para l a edad del h i e r r o : nos-
o t ros usaremos i n d i s t i n t a m e n t e uno y o t ro nombre , se-
g ú n convenga . 
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La Protohistoria o Prehistoria en su conjunto se 
divide comúnmente por los estudiosos en las cua-
tro conocidas edades de la piedra tallada o paleo-
lítica, de la piedra pulida o neolítica, del bronce y 
del hierro, caracterizadas por los utensilios princi-
pales de que hacía uso el hombre en aquellos tiem-
pos para su defensa y necesidades de la vida (1). 
Mas no tratando aquí de estudiar Prehistoria, sino 
Arquitectura prehistórica, hemos de partir de otra 
base para la división de nuestro asunto 
72. Arquitectura prehistórica.—Llamamos Ar-
q u i t e c t u r a pre-
histórica al arte 
de coustruír edi-
ficios usado en 
Jos tiempos de la 
Prcohistoria. Es-
te arte, que nun-
ca pasa de ser ru-
d i m e n t a r i o , se 
manifiesta prin-
c i p a l m e n t e en 
dos g é n e r o s de 
construcciones: 
megaliticas y ciclópeas. Las primeras (del griego 
megas, grande, y lithos, piedra) carecen de apa-
rejo arquitectónico y se forman de enormes pie-
dras vertica'es y horizontales, muy escasamente 
desbastadas; las segundas (dichas ciclópeas, por-
que los griegos las a t r ibuían a unos gigantes fa-
bulosos llamados cíclopes) se hallan constituidas 
por un sencillo aparejo de piedras sin escuadrar, 
aunque más desbastadas y ordinariamente de me-
nos volumen que las anteriores. A veces admiten 
las construcciones ciclópeas a lgún cemento arci-
F i s r . 126 F i g . 127 
F l e c h a H a c h a t a - H a c h a p u 
H a d a . 
(1) PEÑA Y FERNÁNDEZ, Arqueo log ía 'prehistórica (Sevi-
l l a , 1890); VJLANOVA y DE LA HADA, Geología y Protohisto-
r i a ibér icas ( M a d r i d , 1890); MENÉNDEZ Y PELAVO, His tor ia 
de los heterodoxos españoles, P r o l e g ó m e n o s (2.a e d i c i ó n , 
M a d r i d , 1910), y otros. 
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lioso, y hasta llegan a formar bóvedas cupulifor 
mes y arcos, pero siempre falsos o de presión ver-
tical (40). 
Sin pertenecer con propiedad al campo de la 
Arquitectura, se conocen otras diferentes cons-
trucciones que sirvieron de habi tación al hombre 
en los tiempos prehistóricos. Tales son: la cabaña 
o choza, la caverna o gruta (natural o artificial), 
la tienda (de madera y pieles), los palafitos o 
habitaciones lacustres formadas con pilotes de 
madera clavados en el fondo de a lgún lago, ter-r 
minándose por arriba en una o muchas cabañas , 
y varias obras semejantes. Se descubre que deter-
minados sitios u obras fueron habitación humana, 
por los utensilios y diferentes señales de la mano 
del hombre que allí se encuentran, especialmente 
hachas de piedra, objetos de hueso, de asta y de 
metal, más o menos ar t ís t icamente labrados; vasi-
jas de barro toscamente moldeadas (sin torno en 
las primeras edades), pinturas, dibujos, etc. (1). 
Dase el nombre de troglodita al habitante de las 
cavernas, y se dice espeleología al estudio de las 
cavernas que fueron morada del hombre. 
(1) D í c e n s e estaciones preh i s tór icas las local idades don-
de por los u tens i l ios hal lados se descubro que r e s i d i ó e l 
hombre p r e h i s t ó r i c o de u n modo pe rmanen te . Las m á s 
impor t an t e s en E s p a ñ a son las de T o r r a l b a (Soria) , San 
I s i d ro del Campo ( M a d r i d ) , S a n t i l l a n a (Santander) , Los 
M i l l a r e s ( A l m e r í a ) , y otras va r i a s en las p r o v i n c i a s de 
Gerona, Va lenc ia , A l m e r í a , Granada , O á c e r e s , L o g r o -
ño , etc. E n A r g e c i l l a (Guada la j a ra ) h a b í a u n taller pa-
leolítico, c en t ro de f a b r i c a c i ó n de hachas o s í lex t a l l ados . 
E u t r e las g ru t a s o cavernas p r e h i s t ó r i c a s que m á s cele-
b r i d a d h a n a lcanzado en E s p a ñ a , e s t á n las d é ^ A l t a m i r a 
(Santander) , A l p e r a (Albacete) y Oogul ( L é r i d a ) , por sus 
admirables p i n t u r a s ; las de Fuenca l i en t e ^Ciudad i l e a l } , 
por «ns j e r o g l í ñ c o s o s í m b o l o s ; l a de los l e t re ros de V é -
lez B lanco ( A l m e r í a ) , por sus signos a l fabe t i fo rmes ; las 
de V i l l a s t a r (Te rue l ) o « m o n t a ñ a escr i ta de P e ñ a l b a » , po r 
contener todas las refer idas manifes taciones g r á f i c a s del 
i ngen io p r e h i s t ó r i c o , j u n t o con inscr ipc iones i b é r i c a s y 
romanas a l a i r e l i b r e ; las de Oalascovas (Menorca) , por 
c o n s t i t u i r u n g r a n pueblo t r o g l o d i t a . 
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73. Construcciones menilíticas.—El tipo de es-
tas construcciones se halla en los monumentos l la-
mados dolmen (del celta tol, mesa, y men, piedra), 
que están formados por dos o más piedras v e r t i -
cales y otras que sobre ellas descansan constitu-
yendo un recinto cubierto, el cual sirve a veces 
de armazón a un montículo de tierra. Variedades 
del dolmen son el hemidolmen, así dicho cuando 
la piedra somera descansa por un lado en el sue'o; 
el tr i l i to, o dolmen de solas tres piedras, dos ver-
ticales y una horizontal; la galería cubierta, o dol-
I ^ g . 1 2 9 . — D o l m e n do P o n e l a s ( G i v i r d a ) . 
men prolongado en forma de corredor, que por lo 
común se termina en una estancia de mayores d i -
mensiones. 
Hay otro tipo de monumentos megalí t icos, me-
nos importante y menos frecuente que el dolmen, 
llamado menhir (del celta men, piedra, e hir , lar-
ga), formado sencillamente por una gran piedra 
enhiesta, a modo de obelisco. Variedades y com-
binaciones del menhir, que algunas veces se aso-
cian con los dólmenes, son: las ringleras o alinea-
ciones, filas de monolitos o menhires; los cromlech, 
círculos de menhires, a veces dobles o triples y 
ordinariamente de menor altura que éstos; laá 
piedras oscilantes, monolitos colocados sobre al-
guna roca de modo que puedan girar o moverse. 
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Y análogos al dolmen se cuentan además los mo-
numentos llamados túmulos, o montículos de tie-
rra y piedras artificialmente formados, y el kio-
kenmodingo (voz dinamarquesa) o paradero, que 
es un túmulo formado 
por cenizas y despojos 
caseros. 
La e x t e n s i ó n geo-
gráfica de tales monu-
mentos es eno rme , 
pues se han encentra 
do en muchas regiones 
de Europa y Norte de 
Africa y en la parte 
occidental de Asia (Si-
ria e India) , especial-
mente en Inglaterra, 
Alemania, Francia y 
Península ibérica. En 
América del Norte se 
h a l l a n representados 
por los mound builders, montecillos artificiales 
y terraplenes de tierra y piedras, de variadas 
formas; y en la del Sur, por los túmulos del Pe rú , 
P f g . 1 3 0 . — D o l m e n d e E g u i l a z 
( A l a v a ) . 
P i g . 1 3 1 . — G a l e r í a c u b i e r t a y c r o m l e c h e n E o -
m a ñ á , d e l a S e l v a ( G e r o n a ) , a v i s t a d e p á j a r o . 
en forma de conos y pirámides truncadas. Tribus 
hay actualmente en Africa y América que aun se 
hallan en pleno prehistorismo, a juzgar por los 
utensilios de su propia industria de que se sirven. 
ARQUEOLOGIA 
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La Sagrada Escritura menciona en diversos l u -
gares los cuchillos de sílice y los monumentos de 
piedra sin labrar, que mucho se parecen a los 
dólmenes y menhires de nuestros arqueólogos 
(Josué. I V , 20, 21; V, 2; V I I , 26, etc.). 
74. Construcciones ciclópeas—Aunque no fal-
tan arqueólogos de nota .que bajo la denomina-
ción común de megalít icas comprenden también 
las^construcciones llamadas ciclópeas, todos las 
m m M 
P i g . 1 3 2 . — P u e r t a c i c l ó p e a d e l a s m u r a l l a s d e T a r r a g o n a . 
distinguen de las anteriormente enumeradas, para 
formar un grupo caracterizado por las señales 
arriba descritas (72). Y como se ha creído hallar 
su tipo y modelo en las antiguas construcciones 
de Tirinto y Micenas (Grecia), que se a t r ibu ían a 
los pelasgos o primeros pobladores de aquella re-
gión, se las distingue también con los calificativos 
de pelásgicas y micenianas (86). 
Como principales manifestaciones de este géne-
ro constructivo se cuentan: las murallas ciclópeas, 
de las cuales se hallan restos en Tarragona, Ibros 
(Jaén) , Numancia, Santa María de Huerta (So-
ria), etc., con otros vestigios de ellas descubier-
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tos en los llamados castras de Galicia y en las cz-
tanias de Portugal; los talayotes de Baleares, edi-
ficios en forma de cono truncado, con escalera ru-
dimentaria; las navetas de Menorca, en forma que 
recuerda una embarcación invertida; las nuragas 
de Cerdeña, parecidas a los talayotes de Mallorca; 
las tumbas de cúpula (de falsa bóveda) , soterra-
das y precedidas de galería cubierta, como la fa-
mosa deMicenas, 
llamada Tesoro 
de Aireo, y la ne-
crópolis de l Ro-
m e r a l en Ante-
quera (Málaga) , 
que es un remedo 
de la de Mice-
nas (1) y por lo 
mismo de fecha 
posterior sin du 
da 
En América del Norte se conocen con el nombre 
de casas de peñascos ciertas construcciones cicló-
peas que sirvieron allí de viviendas en tiempos 
prehistóricos, y en el antiguo Pe rú se encuentran 
asimismo restos de murallas ciclópeas y de sepul-
cros de igual estructura llamados chulpas. 
75. Conclusiones razonables,— C o m p a r a n d o 
unos con otros los monumentos predichos, y estu-
diando los objetos de arte e industria y aun los 
restos humanos y de animales (2) que se han des-
TPis. 1 3 3 . — N a v e t a d e M e n o r c a . 
(1) V é a n s e l a d e s c r i p c i ó n y fotograbados de este cu-
r ioso m o n u m e n t o en el Bo le t ín de la R e a l Academia de 
l a Historia, t . 47. De su estudio y c o m p a r a c i ó n con el mo-
n u m e n t o m e g a l i t i c o de l a misma l o c a l i d a d , l l a m a d o Cue-
va de Menga, y ot ros de Carmona , etc., se puede i n f e r i r 
el enlace y a u n l a e v o l u c i ó n del ar te en las edades pre-
h i s t ó r i c a s , y su p r o x i m i d a d a l de las h i s t ó r i c a s . Los mo-
dernos c r í t i c o s enc ie r r an el a r t e micen i ano en G-recia 
ent re los siglos x v y x i antes de Jesucristo. 
(2) Son datos impor t an t e s pa ra resolver estos p rob le -
mas los hal lazgos de restos de m a m í f e r o s , cuyas especies 
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cubierto en las cavernas, en los megalitos y demás 
estaciones prehistóricas de las diversas regiones 
habitadas en siglos remotos, puédense formular y 
admitir las siguientes conclusiones, entre otras 
menos probables, por lo que se refiere a nuestro 
asunto: 1.a, que las construcciones megal í t icas , 
antes enumeradas, no son peculiares de los drui-
das o casta superior del pueblo celta, como se 
creyó hasta mediados del siglo xix^ sino que deben 
atribuirse a muy diversos pueblos de la edad neo-
lítica, a la cual tienen igualmente que adjudicarse 
los palafitos o habitaciones lacustres; 2.a, que las 
construcciones ciclópeas coinciden con la edad del 
cobre y bronce, hasta llegar a la del hierro; 3.a, 
que los dólmenes, túmulos y aun probablemente 
los talayotes y navetas, se erigieron para sepul-
cros o monumentos funerarios, y que igual desti-
no debieron tener muchas cavernas desde la épo-
ca paleolítica, salvo las que ostentan grandes pin-
turas; 4.a, que los menhires y las cuevas con p in-
turas y grabados tenían carácter monumental y 
religioso, aunque bien podrían ser algunas de 
ellas obra de entretenimiento; 5.a, que las ideas 
religiosas informaban la mayor y mejor parte de 
los monumentos prehistóricos, llegando hasta la 
superstición de dar culto a los difuntos en la edad 
neolítica y al uso frecuente de variados amuletos; 
se dan h o y por ex t ingu idas , y as imismo los de o t ros que 
no pueden v i v i r ahora sino en c l imas de m a y o r o de me-
n o r t e m p e r a t u r a que l a p r o p i a de Jas r e g i o n e á donde se 
encuen t ran los correspondientes fós i les . E n este concepto 
se es t iman sobremanera los huesos y c o l m i l l o s del m a m u t 
(elephas primigeniusj, Jos huesos y astas del reno o t a r a n -
do y los de otros animales que se d icen a n t e d i l u v i a n o s . 
De a q u í l a d i v i s i ó n de l a edad p a l e o l í t i c a en edad del 
m a m u t , cal ieutp, y edad del reno, f r í a o g l ac i a l , seguida 
de los desyelos para dar Jugar a Ja n e o l í t i c a . Pero ¿ q u i é n 
sabe las condiciones de exis tencia de aquellas especies y 
variedades de brutos? T é n g a s e en cuenta , a d e m á s , que 
en E s p a ñ a no se han descubierto s e ñ a l e s de haber e x i s t i -
do el r eno . x 
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6.a, que los progresos y cambios de civilización, 
atestiguados por los monumentos, no siempre han 
de atribuirse a invasiones de pueblos más civiliza-
dos, sino que muchas veces se explican por la evo-
lución sucesiva del arte indígena; 7.a, que a pesar 
de estas evoluciones y progresos, persiste con fre-
cuencia el arte antiguo a t ravés de las nuevas ci-
vilizaciones, produciendo sus artefactos asociados 
a los del nuevo estilo y progreso; 8.a, que no todos 
los pueblos de la prehistoria pasaron sucesivamen-
te por las mismas evoluciones, ni menos fueron 
ellas simultáneas en los diferentes países o regio-
nes de Europa, pues aunque se halle cierta unifor-
midad en los monumentos, se explica ella por 
emigraciones e invasiones de tribus; 9.a, que con 
razón se tienen por muy exageradas las fechas de 
centenares de siglos que antes se daban a las eda-
des prehistóricas, las cuales se van reduciendo 
por los tratadistas a medida que se estudian mejor 
y se comparan los monumentos, y que aun debe 
considerarse como muy dudosa la de cuarenta s i -
glos fijada más comúnmente para la edad neolíti-
ca; 10.a, que la primera edad del hierro entra ya 
en el terreno histórico, y su data se remonta a unos 
seis siglos antes de Jesucristo en nuestra Penín-
sula. 
CAPÍTULO SEGUNDO 
Arquitectura oriental antigua. 
76. Noción y división de esta arquitectura.—En-
tiéndese comúnmente por arte oriental el cultiva-
do por las naciones o pueblos que se hallan al 
Oriente de Europa, incluyendo en ellos el Egipto. 
Su importancia es verdaderamente grande, ya por 
haber sido el Oriente la cuna del género humano, 
j a por ofrecérsenos allí el primer arte histórico de 
86 ARQUEOLOGÍA Y BELLAS ARTES 
verdadero nombre, que tanto había de influir en 
los posteriores. 
Así la Arquitectura oriental como las demás ar-
tes de Oriente se dividen por razón de los pueblos 
que les han dado origen; de aquí sus dos troncos 
principales: Arquitectura egipcia y Arquitectura 
caldeo-asiria. De éstas se derivan otras secunda-
rias, en las cuales entra a su vez algún influjo grie-
go, y son principalmente la medo-persa, la feni-
cia, ia hebrea, y más remotamente, la india, la 
china y la primit iva americana. 
77. Carácter general de la Arquitectura orien-
tal.—El carácter dominanté en la Arquitectura de 
Oriente es sin duda la grandiosidad y la pesadez 
en las construcciones, el gusto por lo enorme y g i -
gantesco en ediñcios y esculturas, y la inmobi l i -
dad.en la técnica o formulismo del arte, mal ave-
nida con la evolución progresiva del mismo Como 
especial distintivo de cada uno de los tipos o tron-
cos principales, nótase que el arte egipcio expresa 
la idea de perpetuidad o duración constante; el 
caldeo-asirio, la de robustez o fuerza, y quedó re-
servada al arte griego la expresión de la belleza 
armónica (1). 
78. Arquitectura egipcia.—Aunque tuvo Egip-
to sus edades prehistóricas, en las cuales floreció 
una industria más adelantada que la de los países 
europeos (por lo menos la de la época neolítica), 
como lo testifican numerosos objetos de piedra, de 
marfil y de cerámica, con grabados y pinturas, 
hallados en las necrópolis de Abydos y de Ñega-
dáh (Alto Egipto ; no obstante, se ignora por com-
pleto que tuviese arquitectura propiamente dicha 
hasta llegar los tiempos históricos: éstos empiezan 
con las famosas dinast ías, unos cuarenta siglos 
antes de la era cristiana, a lo sumo, según la opi-
nión más corriente. 
(1) KEINACH, Apolo, l e c c i ó n te rcera , t r a d . por D o m é -
nech, edic. 2.a e s p a ñ o l a ( M a d r i d , 1911). 
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Dist ínguense en la historia de Egipto cuatro épo-
cas, bastante bien definidas: el Antiguo imperio 
o memfita (de Memfis, su capiUil) con sus diez d i -
nast ías , llegando hasta unos veinticinco s i -
glos a. J . O.; el Imperio medio o tebano (de Tebas, 
capital) con siete dinast ías , hasta unos diez y seis 
siglos a. J. C ; el Nuevo Imperio o segundo tebano 
y saita (de Sais, capital"), hasta el 34o a. J. C , con 
trece dinast ías en conjunto; el período extranjero, 
en que dominaron sucesivamente los persas, grie-
gos y romanos hasta el año 381 de Jesucristo, en 
el cual terminó el arte egipcio por un edicto del 
Emperador Teodosio. 
La arquitectura egipcia se manifiesta casi ex-
clusivamente en las tumbas y en los templos; ál-
zanse éstos con amplitud en honra de la divinidad, 
y constrúyense aquél las con gran solidez para 
asegurar la vida perdurable y el reposo del difun-
to, pues era preocupación de los egipcios la idea 
de que las almas de los muertos no podr ían sub-
sistir o se hal lar ían muy conturbadas mientras no 
se conservase su momia o su efigie escultural in-
tactas. De aquí la afirmación del historiador grie-
go Diodoro de ÍSicilia (siglo i antes de J . C.) que 
«para los egipcios era la casa un lugar de paso, 
y la tumba una mansión e terna». 
La tumba consta ordinariamente de tres recin-
tos o estancias: una para la momia y los canopos 
o vasijas que guardan sus visceras embalsamadas 
y para las ofrendas que se hacían al muerto; otra 
para el alma y las estatuas en que ella se había 
de fijar según creencia, y otra para oratorio fune-
rario, donde se celebraban cultos religiosos. Di -
chas habitaciones se hallan por lo común decora-
das con pinturas de escenas varias de la vida 
para recreación del alma del difunto Tres son las 
formas distintas con que se presentan las tumbas 
egipcias: la p i r ámide , el mastaba y el hipogeo. 
Las p i rámides son construcciones piramidales 
de base cuadrangular, hechas con sillares o con 
88 ARQUEOLOGIA Y BELLAS ARTES 
ladrillos y orientadas por cada una de sus caras 
a los puntos cardinales. En el Antiguo imperio o 
época memfita se destinan exclusivamente a tum-
bas reales, en cuyo centro se guarda muy oculta 
la momia del Fa raón correspondiente. Las tres 
más famosas y elevadas se denominan Keops (de 
137 metros altura, antes 145), Kefrén (de 135 
metros) y Mikerinos (de 66); todas de piedra y 
"pertenecientes a la I V dinast ía , situadas en Ghi-
zeh, no lejos del Cairo. Ante la pi rámide mayor se 
yergue la colosal esfinge, tallada en la roca y me-
dio hundida en la arena, ocultando entre sus pies 
un pequeño templo funerario: mide la esfinge unos 
42 metros de altura. Durante el Imperio medio y 
gran parte del siguiente se empleó también la for-
ma de pi rámide para tumbas de magnates y se 
construyeron de ladri l lo . 
Dícense mastabas las tumbas en forma de edifi-
cio cuadrangular y de poca altura, con los muros 
en talud, destinadas a sepulcros de personajes 
distinguidos, en la primera época del imperio; la 
momia se guarda en ellas en una. parte subter rá-
nea. En las épocas siguientes se reemplazan por 
sepulcros subterráneos , o hipogeos, en la falda o 
ladera de un monte. 
Los típicos y más célebres hipogeos son las tum-
bas reales de la segunda época, abiertas en la 
roca de la montaña y profusamente decoradas y 
talladas. En la tercera época se abrieron en el va-
lle, y sus capillas correspondientes eran los gran-
des templos tóbanos. Desde la época saltica (di-
nast ía X X V I ) dejan de ser subter ráneas las t u m -
bas, y se disponen las reales en los templos y las 
privadas en diferentes construcciones de ladril lo. 
Los templos de las dos primeras épocas antedi 
chas sólo han dejado restos de escaso valor, que 
prueban su extremada sencillez; pero desde los 
principios del Nuevo imperio osténtase grandioso 
el típico templo egipcio, cerrado por sólidos y ele-
vados muros, que contienen extensas construccio-
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1 3 4 . — E s f i n g e d e 
l a s a v e n i d a s . 
nes de patios y recintos, a los cuales íbanse 
añadiendo otros nuevos por los sucesivos Farao-
nes. En ellos es caracterís t ico el pilono, macizo de 
forma prismática o piramidal truncada, situado 
en el ingreso del templo, y 
cuya puerta trapezoidal está 
flanqueada por sendas esta 
tuas y por obeliscos, llenos de 
inscripciones jeroglíficas; an 
te él se extiende una calle o 
avenida con dos ñlas de esfin-
ges en reposo. Los que más 
celebridad han alcanzado en-
tre los referidos templos son el de Karnak y el de 
Luksor, en Tebas, unidos por una calle de esfinges 
en la extensión de dos k i lómet ros ; el primero 
consta de 132 columnas, muchas de las cuales mi-
den 21 metros de al-
tura. 
De la tumba sub-
ter ránea procedió el 
templo también sub-
terráneo (y a veces 
tallado en la roca, 
c ó m e los dos de 
Abu-Simbel), llama-
do speo, semejante 
a los construidos al 
aire l ibre y propio 
de la tercera época. 
Entre los elemen-
tos de construcción 
se distinguen por lo 
c a r a c t e r í s t i c a s las 
formas del capitel y 
de la cornisa, como puede notarse en los grabados 
adjuntos. Conocieron los egipcios la falsa bóveda 
y aun la verdadera, por lo menos ocho siglos an-
tes de Jesucristo, aunque la usaron con parsimo-
nia y sólo en las tumbas. 
F i g . 1 3 5 . — P i l ó n y o b e l i s c o s d e L n k -
s o r ( T e b a s ) . 
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En suma: la arquitectura egipcia es del género 
arquitrabado, con grande predominio de la l ínea 
horizontal, pero con tendencia a la forma pirami-
dal; falta de proporción y de unidad art ís t ica; pe-
sada, por el exceso de macizos; rutinaria, por la 
F i g . 1 3 6 . — C a p i - F i g . 1 3 7 - • L o - F i g . 1 3 c j . — C a p i -
t e l l o t i f o r m e : t i í o r m e y t e l c a r i á t i c o o 
flor d e l o t o a c a m p a - h a t ó r i c o . 
c e r r a d a . n a d o . 
constante repetición de las mismas formas o tipos; 
exagerada, por la minuciosa y exuberante deco 
ración escultórica en sus mejores tiempos; pero 
siempre sólida, grandiosa, religiosa y tendiendo 
a lo colosal o maravilloso. 
79. Arquitectura caldeo-asíria.—Se entiende 
por arte caldeo-asirio el desarrollo desde los tiem-
pos más remotos en la región de los ríos Tigris y 
Eufrates, conocida por los griegos con el nombre 
de ¡Vlesopotamia, equivalente al Sennaar de la Bi -
blia. La Caldea propiamente dicha ocupaba la re-
gión inferior, hacia el golfo Pérsico, y la Asir ía , 
la parte superior, hacia los montes de Armenia. Y 
aunque diversos y con frecuencia rivales pueblos 
habitaban entonces la región dicha, coincidían 
más o menos en las producciones artísticas^ sobre 
todo en las de Arquitectura, imprimiéndoles el 
mismo sello o carácter . 
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No se conocen monumentos caldeo-asirios de 
arte prehistórico, fuera de algunas inscripciones 
ideográficas; pero, según los descubrimientos mo-
dernos, el arte en la Mesopotamia debe remontar-
se a la misma an t igüedad que en Egipto, o a ma-
yor sin duda, como lo indican algunos restos de 
inscripciones (1). Los monumentos de más remota 
fecha débense a las ciudades de Caldea, indepen-
dientes unas de otras por muchos siglos y unidas 
por fin bajo el cetro de Babilonia. Dichas ciuda-
des, hoy exploradas, son entre otras Tello, Varka, 
tíinkara, Mugheir (antigua Ur de los caldeos) y 
Babilonia-. Los asirlos heredaron y enriquecieron 
el arte de los caldeos, siendo unas veces depen-
dientes y otras dominadores, hasta que por fin 
todos sucumbieron bajo el poder de los medo per-
sas al mando de Ciro, en el año 538 antes de Je-
sucristo. Las ciudades asirlas en que más fioreciá 
el arte, a juzgar por los descubrimientos realiza-
dos, fueron Nínive (la capital), Nimrud o Chalah, 
Ellassur, Koyundj ik y Khorsabad. 
El material empleado constantemente en la ar-
quitectura caldeo asirla fué el ladrillo y el adobe, 
debido a que la baja Mesopotamia carecía de pie-
dra de construcción, ofreciendo en cambio muy 
abundante y excelente arcilla; pero los asirlos, en 
cuyo país no escaseaban las canteras y que de los 
montes armenios podían extraer buenos m á r m o -
les para sus construcciones, sólo adoptaron la pie-
dra para fundamentos de edificios y los mármoles 
y otras calizas para revestir y exornar los muros 
y formar mosaicos de pavimento, siguiendo con 
sus ladrillos como principal elemento constructi-
vo, a imitación de los caldeos. 
La forma caracter ís t ica de los grandes edificios 
(1) A s í aparece, entre otros monumentos , por u n a i n s -
c r i p c i ó n cune i fo rme ha l l ada en B a b i l o n i a y que h o y 
g u a r d a el Museo B r i t á n i c o , a t r i b u i d a a unos cua t ro mil -
q u i n i e n t o s a ñ o s antes de Jesucristo. 
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-caldeo-asirios es la piramidal escalonada, rema-
tando en una terraza o en cúpula. De este modo 
se dispusieron las famosas torres, llamadas zigu-
rats, en cuya cima solía situarse un pequeño tem-
plo. Constaban de cinco o siete plataformas y te-
n ían rampas exterio-
res o escalinatas para 
subir a la cúspide; 
servían a la vez de 
fortalezas, de obser-
vatorios as t ronómi-
cos y de t e m p l o s , 
bien que estos últ i-
mos se c o n s t r u í a n 
también aparte, so-
bre una gran plata-
forma artificial con 
escalinata (1). 
En el arte pura-
mente asirlo parece 
que las torres no con-
tenían templo, sino 
que se hallaba éste 
separado y en la for-
ma dicha, cerca de 
las torres y palacios 
reales. Los palacios 
revistieron la mayor importancia en la arquitec-
tura asiría; se elevaban sobre amplia y rectangu-
lar plataforma; se revestían sus muros hasta cierta 
altura con azulejos y láminas de alabastro, ador-
F i g . 1 3 9 . — P l a n o y a l z a d a d e l a t o -
r r e d e B a b i l o n i a , s e g ú n e l i n g l é s 
O . Mothe t t . 
( 1 ) Seg;ún se inf iere de las exploraciones ver i f icadas en 
las r u i n a s de B a b i l o n i a , t e n í a esta c i u d a d duran te el se-
g u n d o i m p e r i o caldeo y bajo Nabucodonosor el Grande 
'605-562 a. de J . C.) unos 514 k i l ó m e t r o s cuadrados de 
á r e a ; sus m u r a l l a s e l e v á b a n s e a 106 metros , con 26 y me-
dio de espesor; su t o r r e l l e g ó a 185 metros de a l t u r a . L a 
famosa t o r r e de B a b i l o n i a , que menc iona l a Sagrada Es-
c r i t u r a , estuvo p robab lemente en Bors ippa (hoy B i r s -
N i m r u d ) , y l l e g ó dospuós a 80 metros a l t u r a con 700 de 
lado en su base. 
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nadas con relieves historiados e inscripciones de 
acontecimientos gloriosos, y se flanqueaban sus 
puertas con enormes androsfinges, o sea, escultu-
ras de toros alados con cabeza humana y barbas 
rizadas, etc. Como elementos arquitectónicos má& 
notables, se han descubierto en las construcciones 
asirlas el arco, la bóveda y la cúpula, tanto falsa 
como verdadera, redonda y elíptica, y a lgún em 
pleo de la columna, pero sobre todo de la pilastra. 
A diferencia de la arquitectura egipcia, que 
daba suma importancia a la tumba y al templo, el 
arte caldeo-asirio la dió a la torre y al palacio, 
siendo por lo mismo esencialmente cortesano y 
mili tar y expresando la potencia y la realeza, ya 
en sus construcciones, ya en sus obras escultó-
ricas (1). 
80. Arquitectura medo-persa.—La Media y l a 
Persia, situadas al oriente de la Mesopotamia y al 
otro lado de los montes Zagros (hoy de Kurdis-
tán) , constituyeron en el mundo antiguo un impor-
tante factor para la evolución del arte y la trans-
formación político-social de los pueblos orientales. 
Dueños los persas de inmensas regiones durante 
la dinast ía aqueménida , desde el reinado de Ciro 
hasta el fin de Darío Codomano (de 559 a 330 an-
tes de J . C ) , y vencedores en Asia menor, Egipto 
y Grecia, su arte debió reunir, en consecuencia, 
variados elementos egipcios, griegos y asirlos, pre-
dominando estos últ imos, sobre todo en escultura. 
Arte medo persa se dice, por tanto, el que flore-
ció en Persia durante los dos siglos de su esplen-
dor y dominio, desde el v i al i v antes de Jesucris-
to, reflejando toda la civilización art ís t ica orien-
tal de aquel tiempo. Tuvo su manifestación más 
espléndida en las antiguas capitales Pasargada, 
Persépolis y Susa, a juzgar por los descubrimien-
tos modernos. En la primera de ellas se han explo-
(1) V é a s e lo que de sn escul tura decimos en el corres-
pondien te c a p i t u l o . 
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rado los restos del palacio y tumba de Ciro; en la 
secunda, los palacios de Darío y Jerjes I (el Asne-
ro de la Biblia), y en la tercera el palacio de A r -
tajerjes I I , con otras rninas descubiertas. No se 
confunda este arte aqueménida con el sasán ida , 
persa también, que le sucedió más adelante (106). 
La arquitectura medo-persa, bastante fiel imita-
dora de la asirla, continuó dando importancia al 
palacio real, levantándolo sobre grande plata-
forma y exornándolo con revestimientos de már 
moles historiados y con azulejos polícromos, en 
los cuales se destacaban figuras de guerreros, etc. 
Siguieron empleándose las co-
losales androsflnges a los la-
dos de las puertas, y se hizo 
frecuente uso de las bóvedas 
y sobre todo de esbeltas co-
lumnas con capiteles de zo-
daria y volutas ( f i g . 140). 
Añadió el arte persa la profu-
sa decoración de las tumbas 
reales, abiertas en ia roca y 
ostentando numerosasinscrip-
cionesy variados relieves, que 
imitaban el frontis de un palacio, según se observa 
en Persépolis. Los materiales de construcción so-
lían consistir en sillares de piedra y ladrillos, para 
los muros; en columnas de mármol y arquitrabes 
de madera, para el interior de los palacios, y en 
pavimentos de mosaicos de ladrillos y mármoles . 
Hermosa en gran manera es la descripción que de 
alguna parte de estos edificios con los expresados 
elementos nos hace el sagrado libro de Ester en su 
primer capítulo. 
81. Arquitectura fenicia y hebrea.—El pueblo 
fenicio, comerciante y aventurero por excelencia, 
constituye un poderoso lazo de unión entre las 
civilizaciones primitivas y representa en la histo-
ria del arte el papel de imitador de formas, sin 
que al parecer inventase una nueva. Sus produc-
F i g . 1 4 0 . — C a p i t e l 
p e r s a . 
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tos, más bien industriales que artíst icos, se descu-
bren principalmente en las ruinas de las ciudades 
que fueron sus colonias, y sobre todo en la isla de 
Chipre. En dichas manufacturas se advierte como 
dominante la influencia asirla; pero desde los úl-
timos años del siglo v n antes de Jesucristo predo-
mina la imitación egipcia y luego la griega. 
Poco o nada se sabe con certeza sobre la arqui-
tectura fenicia, pero se cree imitación de la de 
Egipto. Artistas fenicios fueron los constructores 
del Templo de Salomón, y éste guardaba en su 
aparato arquitectónico estrechas analogías con los 
templos egipcios, aunque su decoración era más 
bien asir ía (1). Los restos de sepulcros hebreos 
existentes en el Valle de Josafat ofrecen no po-
cas reminiscencias asirlas y egipcias y revelan 
modificaciones posteriores debidas al arte greco-
romano. 
82. Arquitectura india. —El arte de la India 
propiamente dicha no se remonta a la an t igüedad 
que le atribuyeron los enciclopedistas del s i -
glo x v m , sino que a lo sumo llega al siglo m an-
tes de Jesucristo. Sus distintas formas arqui tectó-
nicas no pueden clasificarse por la an t igüedad re-
lativa entre ellas, toda .vez que se ha demostrado 
la coexistencia de varios tipos en su origen. 
Dist ínguense en la arquitectura india tres for-
mas: la stupa o tope, el templo de roca (subterrá-
neo o monolítico) y la pagoda de piedra apareja-
da. La stupa es una especie de mausoleo de plan-
ta circular, elevado sobre una o varias platafor-
mas también circulares, construido con ladrillos y 
revestimiento de piedra y terminado en cúpula. 
Circuyen al monumento funerario varias filas con-
céntricas de columnas o pilastras, que a veces sos-
tienen arquitrabes. El templo subterráneo y el mo-
nolítico son edificios excavados en Ja roca o for-
(1) ANCESSI, Atlas géographique et archéologique ( P a r í s , 
1876). 
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mados y tallados en un inmenso bloque de piedra; 
en su interior se advierten gruesas columnas con 
ex t rañas labores y techo plano Las pagodas, o 
templos más comunes de la India, presentan la 
forma escalonada por efecto de la superposición 
de varios cuerpos de edificio cada vez menores, y 
ofrecen al exterior mult i tud de nichos con esta-
IGhifrcjif 
F i g , l á l . — T e m p l o s u b t e r r á n e o d e l d i o s I n d r a e n E l l o r a . 
tuas o ídolos, rematando el conjunto en diversas 
cúpulas . En el interior y parte baja del edificio 
hay series de pórticos, formados por numerosas 
columnas, sobre las cuales se apoyan arquitrabes 
o arcos, y en el centro se halla el templete con el 
ídolo principal de la pagoda. 
Se desprende fácilmente de lo expuesto que el 
arte indio puede calificarse de religioso, grandio-
so, caprichoso, recargado de adornos en exceso, 
pesado y de escaso gusto. En él se observan in -
fluencias asirlas, egipcias y griegas-, pero desde el 
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siglo x se encuentra fusionado con el á rabe en 
muchos de sus edificios 
83. Arquitectura china.—Derívase esta arqui-
tectura de la India , como se echa de ver principal-
mente en sus torres, que son verdaderas pagodas 
y sepulcros sagrados; pero también parecen tener 
en ella a lgún influjo el arte griego y el romano. 
Se distingue principalmente la arquitectura china 
por la carencia de capitel en las columnas, que 
son poco elevadas, y por el gran desarrollo de los 
aleros, que se disponen de formas curvas y vuel-
tos hacia arriba. También es caracterís t ico en ella 
la policromía y el revestimiento de los mejores 
edificios con variados azulejos o baldosines de 
porcelana. 
Las típicas formas de sus edificios son: el t ing, 
templo o palacio de forma cuadrangular, con enor-
me techumbre y grande alero, sostenido todo por 
columnas, y a \eces rodeado el edificio de pórti-
co; la torre o taa, formada por cuerpos poligona-
les o circulares, unos encima de otros, separados 
por aleros; el pelea o pa i la, especie de arco tr iun-
fal o puerta monumental de género arquitrabado. 
El material de las construcciones suele ser ladr i -
llo y madera; y dada su poca solidez, los edificios 
hoy existentes en China datan cuando mucho del 
siglo x i de la Era cristiana. Exceptúase la Gran 
Maralla, obra colosal de piedra y ladrillo, que em 
pezó a construirse a fines del siglo m antes de Je-
sucristo, para contener las invasiones del Norte, 
y que a pesar de haber sido, según se dice, la más 
gigantesca obra humana en materia de construc-
ciones, ha resultado poco menos que inútil, y hoy 
de nada sirve. Mide unos 2.500 kilómetros a lo 
largo, con una elevación de 6 a 8 metros y otro 
tanto de anchura; se alzan en ella unas 24.000 to-
rres de defensa, cuya altura media es de 12 me-
tros. 
84. Arquitectura americana —Además de los 
monumentos que se adjudican a la época prehis-
ABQUEOLOGÍA 7 
98 ARQUEOLOGÍA Y BELLAS ARTES 
tórica, hái lanse en América notables construccio-
nes indígenas (anteriores a la conquista europea 
de aquel país) cuya ant igüedad, según los críticos, 
no parece subir más arriba del siglo x i . Y como 
no se han estudiado bastante los aludidos restos 
de civilización indígena, n i andan acordes los crí-
ticos en el juicio que sobre su origen y mutuas re-
laciones deba formarse, creemos aventurado por 
ahora intentar una 
clasificación perfec-
ta de los mismos. 
Dos núcleos o agru-
paciones dearteame-
ricano suelen reco-
nocer los tratadistas, 
correspondiendo a 
las razas principales 
que poblaron las re-
giones más civiliza-
das: el grupo nahua-
maya, propio de Mé-
jico, Yucatán y Cen-
tro A m é r i c a , y el 
g r u p o aymaraqae-
chüa, extendido por 
el Pe rú y parte de 
Colombia. En uno y 
otro las construccio 
nes se observan formadas con aparejo más o me-
nos ciclópeo y con aparejo regular y escuadrado; 
pero tiende más la región del Perú al primero de 
estos sistemas constructivos, y la de Méjico al se-
gundo. En uno y otro se descubren adornos geo-
métricos y fantásticos o mitológicos; pero hay ma-
yor tendencia en los monumentos de América del 
Sur a la sobriedad en adornos de construcción y 
escultura, aunque abundando en los metálicos de 
cobre y oro; mientras que los monumentos de 
Yucatán y Guatemala propenden al exorno con 
variados relieves y jeroglíficos (fig. 143), y los de 
F i g . 142. • P i r á m i d e d e T e a p a n -
t e p e c . 
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Méjico a profusas labores geométr icas de cons 
t racción. 
En ambos grupos se encuentran grandiosos edi-
ficios, elevados sobre plataformas, y denominados 
por lo común Templos del Sol o de la Lima, Con 
ventos o Casas de las Vírgenes del Sol, Palacios y 
Juegos de pelota; pero lo más notab'e de las cons-
trucciones mejicanas son los teocallis, o templos 
P i g . 1 4 3 . — R u i n a s d e u n t e m p l o e n U x m a l ( Y u c a t á n ) . 
de planta rectangular, orientados y elevados sobre 
una gran pi rámide truncada, la cual se compone 
de uno o de distintos cuerpos, accesibles por una 
escalinata. El teocalli más importante parece ser 
el de Cholula, cuyas ruinas semejan un montecillo 
natural, formado principalmente por adobes; la 
altura del teocalli debió ser de 56 metros, con 439 
de lado en su base. En las construcciones del P e r ú 
se observan puertas de forma trapezoidal y algún 
cuerpo de edificio que recuerda el pilono de los 
templos de Egipto. No se ha descubierto en cons-
trucción alguna el arco, n i -la bóveda verdadera, 
pero sí la falsa; y las columnas o fustes, que algu-
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na vez aparecen, no llevan capitel, sino cuando 
mucho una especie de ábaco uniforme. 
En las formas y adornos de los mencionados 
edificios revélanse no pocas analogías con el arte 
F i g . 1 4 4 . — C a s a d e l a s V í r g e n e s del S o l e n 
T i t i c a c a ( P e r ú ) . 
asirlo, egipcio y griego; lo cual da fundamento 
para suponer que la población americana preco-
lombina debió su origen a emigraciones asiát icas 
por el extremo Oriente, seguidas de otras europeas 
y africanas por Occidente. 
CAPITULO TERCERO 
Arquitectura c l á s i c a . 
85. Noción del arte clásico.—Apellídase d á s i -
co, en general, todo lo que puede considerarse 
como típico, magistral y modelo digno de imita-
ción; y como tales eran las obras del arte griego, 
en concepto de los artistas del siglo xvi , de aquí 
el llamar clásico al arte que prevaleció en la Gre-
cia antigua, durante los siglos de su mayor cu l -
tura. Y como el arte romano en su siglo de oro se-
guía la inspiración griega, y con ambos se hallaba 
estrechamente unido el etrusco, hay razón para 
extender igualmente a éstos la denominación re-
ferida. 
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Se da, pues, el nombre de clásico al arte greco-
romano; y, por oposición al mismo, se dice román-
tico el arte cristiano de la Edad Media. Esta ú l t i -
ma denominación no puede admitirse en justicia, 
si hubiera de entenderse como significando Jo irre-
gular y fantástico. 
No cabe duda de que el arte griego expresó la 
belleza-, pero las fuentes de donde la bebía, sobre 
todo en Arquitectura, no fueron otras que las le-
yes de conveniencia y de simp e proporción de los 
elementos, sin recibir inspiración más alta, siendo 
por lo mismo la ta l belleza del orden material y 
sencillamente armónica (18). Sus obras de escultu-
ra, sin embargo, se inspiraban no pocas veces en 
la idea moral o de orden superior al terreno. Sea 
como fuere, el arte clásico en su conjunto repre-
senta important ís imo papel en la historia; pues le 
las sucesivas evoluciones o de repetidas imitacio-
nes del mismo procede gran parte de lo bueno y 
perfecto que en materia art íst ica se ha creado des-
de su aparición hasta la fecha. 
86. Antecedentes dil arte clásico.—No todo el 
arte griego merece el título de clásico, sino sólo el 
correspondiente a la época de su mayor floreci-
miento, que empieza con el siglo v antes de la 
Era cristiana y , siguiendo con el arte romano, aca-
ba por la total decadencia del mismo, poco antes 
de la caída del imperio de Occidente (1). 
A l mencionado siglo v, que con el siguiente for-
man la edad de oro del arte griego, precedió des 
de el siglo v n una época de arte arcaico, y a ésta 
otras mucho más antiguas, que se llaman de arte 
miceniano, cretense y egeo, retrocediendo hasta 
los tiempos legendarios de Grecia, cantados por 
Homero y Hesiodo. Los objetos pertenecientes 
a este primitivo arte, descubiertos en el sitio don-
(1; V é a s e lo que sobre estas é p o c a s apun tamos a l ha-
b l a r de l a E s c u l t u r a en l a s e c c i ó n segunda de esta segun-
da p a r t e de l a obra . 
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de estuvo la célebre Troya (hoy Hissarlik, en el 
estrecho dé los Dardanelos) y en Tir into, Mice-
nas, Creta y otros lugares donde imperó la c iv i l i -
zación griega, consisten principalmente en peque, 
ñas esculturas, artículos de adorno y productos 
de cerámica. En ellos se revela un arte ind ígena-
diverso del egipcio y asirlo, pero influido a menu-
do por éstos; influencia que aun se hace más visi-
ble en las obras del período dicho arcaico. 
Por lo que hace a Ja arquitectura pr imit iva grie-
ga, sólo constan existentes de la época miceniana 
algunos reatos de construcciones con aparejo c i -
clópeo y poligonal y las tumbas en cavernas o en 
monumentos de ciipula falsa (74). Se infiere del 
estudio de tan sencil'as construcciones que ya por 
entonces hubo de existir un orden arquitectónico, 
que podría denominarse protodórico; pero sus ar-
quitrabes y aun las columnas debieron construir-
se de madera (1). En la época del arte arcaico em-
pezó el verdadero orden dórico, al cual siguieron 
el jónico, a fines del siglo v i , y el corintio, con el 
perfeccionamiento de los otros dos, en la época de 
esplendor del arte (siglo v) arriba mencionada. 
87. Los órdenes de arquitectura griega.—Lo más 
característ ico de la arquitectura clásica se halla 
en el conjunto bien dispuesto y proporcionado de 
columnas y cornisamentos de un edificio, lo cual 
se distingue con el nombre de orden arquitectóni-
co. La arquitectura griega no conoció más órde-
nes que los tres mencionados: el dórico, el jónico 
y el corintio. Y si a ellos añadimos el toscano, de 
los etruscos, y el compuesto, de los romanos, ten-
dremos los cinco órdenes de arquitectura clásica 
de que nos hablan los tratadistas del Renacimien-
to, especialmente los del siglo x v i y x v n (2). F i -
(1) MÉLIUA, Histor ia del arte griego ( M a d r i d ) , p á g . 56 y 
s iguientes . 
(2) VIGNOLA, Reglas de los cinco órdenes de Arquitectura, 
adicionadas por De lagarde t t e ( M a d r i d , 1792) y otros . 
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jemos ahora los caracteres de los tres órdenes 
griegos, dejando los demás para la arquitectura 
romana (92). X' 
E l orden dórico, llamado así porque su invención 
se a t r ibuyó a los dorios del Peloponeso, se distin-
gue por los caracteres siguientes: columna sin 
basa y de 10 a 12 módulos (47); su capitel, de 
F i g . 1 4 5 . — O r d e n d ó r i c o . 
D e l P a r t e n ó n ( A t e n a s ) . 
Fi£ 1 4 6 . — O r d e n 
j ó n i c o . 
simples molduras; el fuste, disminuido en su gro-
sor o diámetro de abajo arriba, estriado con 16 a 
24 estrías en arista viva (sin listeles intermedios); 
friso, adornado con triglifos (fig. 145, A) y meto-
pas (espacio entre dos triglifos), las cuales suelen 
ostentar relieves; cornisa del entablamento, sos-
tenida por mútulos. Carece el orden de basa y aun 
de basamento, pues las columnas se apoyan sobre 
una gran plataforma de tres gradas; sus interco-
lumnios suelen ser de 3 módulos (1). 
(1) T é n g a s e en cuenta que estas medidas y o t ros deta-
l les del o rden no s o n s iempre constantes y que fue ron a l -
teradas por los romanos (92). 
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Los más célebres 3dificios griegos de este orden 
fueron en la an t igüedad el templo de Palas en Co-
rinto, el de Diana en Siracnsa, el de Neptuno (fi-
gura 4) en Pesto (ciudad antigua de Calabria, en 
Italia), y sobre todos el famoso Par tenón o templo 
de Minerva (Atenea Pártenos) en Ja acrópolis de 
Atenas (1) con el templo 
de Teseo y los Propileos 
o pórticos de entrada en 
la acrópolis. 
E l orden jónico, debido 
a los jonios, rivales de los 
dorios y establecidos en 
el Asia menor, consta de 
los siguientes elementos: 
columna de 18 módulos; 
su capitel, con grandes 
volutas, montadas sobre 
un cuarto de bocel que 
está adornado con ovos; 
el fuste, disminuido (aun-
que no tanto como el dó-
rico) y estriado en 24 es-
t r ías , separadas por liste 
les; basa ática (fig. 20) y 
a veces jónica; el arqui-
trabe dividido casi siem-
pre en platabandas; el 
friso con relieves y sin 
triglifos; el cornisamen-
to, con más molduras que el dórico y con dentícu-
los en vez de mútulos. Todo el orden insiste sobre 
un basamento o sobre plataforma como el dórico, 
siendo el intercolumnio de seis módulos y un tercio. 
Los principales edificios griegos de este orden 
fueron el templo de Artemisa (Diana) en Efeso, 
que inauguró el orden jónico y al cual siguieron 
JFisr. 1 4 7 . — O r d e n c o r i n t i o . 
( D e l m o n u m e n t o d e L i s í -
c r a t e s e n A t e n a s ) . 
(1) L l á m a s e acrópol i s Ja pa r t e a l t a y f o r t i f i c a d a de las 
ciudades an t iguas , equ iva len te a cindadela. 
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los de Apolo y Baco de la misma ciudad; además , 
el Erecteón, junto al Par tenón antes mencionado, 
del cual formaba parte la tribuna o pórtico de las 
car iá t ides (fig. 123), y el templo de la Victoria áp-
tera en la misma acrópolis de Atenas (fig. 9) . 
E l orden corintio, así nombrado por haberse 
atribuido su invención al escultor Calimaco, de 
Corinto, se forma de estos componentes: columna 
de 20 módulos; su capitel, a modo de cestito ro-
deado de grandes hojas de acanto, de entre las 
cuales brotan dos tallos o calículos, que se ramifi-
can en dos volutas por cada frenta; ábaco chafla-
nado y adornado; fuste estriado como el jónico; 
basa ática o corintia; arquitrabe dividido en tres 
platabandas; friso con relieves; cornisa adornada 
y sostenida por dentículos; intercolumnio, seis mó-
dulos y dos tercios de ordinario. 
Modelos de este orden fueron el templo de Ate-
nea en Tegea y el monumento elevado en honor 
de Lisícrates en Atenas. 
88. Géneros de edificios griegos.—Los más sun-
tuosos edificios eran los templos, de planta rectan-
gular (rara vez circular) y cuyas piezas o estan-
cias solían ser: el pronaos o vestíbulo, con más o 
menos columnas a manera de pórtico; la naos o 
cel ia, para morada de la divinidad, y el opistho 
domos o habitación destinada a guardar los teso-
ros, detrás de la celia Con frecuencia rodeaban al 
templo varios pórticos, o se construían sólo delan-
te y detrás (figs. 9 y 10), o sólo delante; y según 
estas diferencias dis t inguíanse los edificios con 
nombres también diferentes, como próstilo (con 
pórtico por delante), anfipróstilo (delante y detrás), 
períptero (que tiene columnata alrededor), díptero 
(con dob'e columnata ídem), áptero (sin columna-
ta a los lados de la celia), y también, tetrástilo, 
exásti lo, octóstilo, según el número de columnas 
en el pórtico de fachada (1). Todos ellos y otros 
(1) N ó t e s e l a d i ferencia ent re los templos paganos (y 
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edificios públicos estaban decorados con pinturas 
y esculturas de los mejores artistas 
Los monumentos funerarios de Grecia no se dis-
tinguieron por lo suntuosos; consistían de ordina^ 
rio en estelas o piedras verticales y con relieves, 
templetes o edículos y grutas excavadas en la roca: 
la primera de estas formas era propia de Atenas; 
la segunda, del Peloponeso; Ja tercera, de Mace-
donia. 
Entre los edificios de ut i l idad pública y de d i -
versión fueron célebres en Grecia las ágoras , o 
plazas públicas rodeadas de pórticos, para las re-
uniones civiles, mercados y asambleas; los gimna-
sios, o edificios para escuelas, también con pórti-
cos y patios; los teatros, o construcciones con mu-
chas gradas semicirculares, para representación 
de escenas; los estadios, con grader ía recta a lo 
largo y semicircular en un extremo, para carreras 
y pugilatos; los hipódromos, como los estadios, 
pero con cerramiento semicircular o arqueado en 
ambos extremos, para carreras de caballos, etc. 
89. Carácter de la arquitectura griega.—Infiére-
se de lo dicho que la arquitectura griega se distin-
gue por la regularidad y buena proporción de to^ 
dos los elementos que la constituyen, por el uso de 
la columna y del arquitrabe como esenciales ele-
mentos, sin adoptar el arco n i la bóveda; por la 
elegancia y buen aspecto de los edificios, mayor-
mente en pórticos y fachadas; por la sobriedad de 
ornato en las construcciones, el cual toma ordina-
riamente sus motivos del destino o de la naturale-
za propia de los miembros arquitectónicos (61), y 
en fin, por la belleza física o armónica que a la 
vista ofrece cualquiera de estos edificios, llegando 
a u n el de J e r u s a l é n para el verdadero Dios) y las ig les ias 
c r i s t ianas ; en a q u é l l o s abundaban los p ó r t i c o s p a r a l a 
gente, y l a d i v i n i d a d quedaba como s o l i t a r i a y escondi-
da; pero en los templos cr is t ianos el pueblo es a d m i t i d o 
a l consorcio con P í o s en u n mismo r e c i n t o . 
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en este punto hasta donde pueden alcanzar las 
obras del humano ingenio desprovistas del ideal su-
perior que informa y anima los templos cristianos. 
El orden dórico se caracteriza por su sencillez y 
energía, el jónico por su elegancia y gentileza, el 
corintio por su delicadeza y hasta afeminamiento, 
correspondiendo estos tres órdenes , respectiva-
mente, a las tres clases de estilo literario: llano, 
elegante y florido. 
90. Arquitectura etrusca. —La Etruria antigua, 
en la cual se incluye la moderna Toscana (Italia 
central), fué por lo menos desde el siglo vn , ante-
rior a la Era cristiana, un centro important ís imo 
de cultura ar t ís t ica. De él salieron los artistas de 
Roma, hasta que ésta comenzó a tenerlos propios 
en la época de Augusto. 
De tiempos anteriores al mencionado siglo sólo 
se conservan en Etruria muros pelásgicos o cicló-
peos, y desde la expresada fecha datan las ruinas 
de templos y de sepulcros, las tumbas subterrá-
neas y una mult i tud de productos de cerámica, 
vasijas pintadas, algunas estatuas, adornos de 
bronce y joyas, que denuncian un trabajo constan 
te de imitación del arte griego, añadiéndole el 
etrusco cierta rudeza y robustez caracter ís t icas 
La arquitectura etrusca imitó los tres órdenes 
griegos, y según Vitruvio (1) creó el orden tosca-
no, que al fin se reduce a una simplificación del 
dórico. Pero, sobre todo, el positivo mérito y el 
paso trascendental de los arquitectos de Etruria 
consistió en haber importado de Oriente el verda-
dero arco y la bóveda propiamente dicha, tan co-
nocidos en la arquitectura asirio-persa cuanto ig-
norados por los griegos. Obra de los etruscos fué 
(1) Es de n o t a r q u ^ no se h a n ha l l ado restos del o rden 
toseano n i en E t r u r i a n i en Roma, pero se conocen sus 
proporciones por la ob ra de V i t r u v i o , a r q u i t e c t o r o m a n o 
que l a p s c r i b i ó y d e d i c ó a l P mperador A u g u s t o . V é a s e 
Los diez libros de Arquitectura de Vitruvio F o l i ó n (Ma-
d r i d , 1787). 
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la cloaca m á x i m a de Roma, conducto abovedado 
que aun subsiste después de veinticuatro siglos. 
E l orden toscano o etrusco se compone de los si-
guientes elementos (fig. 18): columna de 14 módu-
los, con su basa y capitel; és te más sencillo que el 
dórico; el fuste liso y la basa con menos molduras 
que la ática (flg. 19); carece de triglifos, de mútu-
F i g . 148. - S e p u l c r o s e t r u s c o s e n C a s t e l d ' A s s o y 
C e r v e t e r e : r e c o n s t r u c c i ó n . 
los y dentículos, sin amitir más adornos que la 
moldura lisa; la columna puede insistir sobre un 
pedestal, que mida en altura la tercera parte de 
aquélla, y el intercolumnio es de 6 módulos y 
medio. 
Los sepulcros descubiertos en las ruinas de las 
antiguas ciudades etruscas son de dos géneros: 
subterráneos, y construcciones al aire libre;, en 
éstas, que solían terminar en forma de p i rámide o 
cono, se hallan con frecuencia puertas de figura 
trapezoidal, que recuerdan las de Egipto, y en 
aquéllos se admiran prolongabas galer ías o crip-
tas con relieves, pinturas, sarcófagos y otros ob 
jetos que, según queda dicho, revelan inspiración 
egipcia y griega. 
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91. Arquitectura romana.—El arte romano debe 
su origen al etrusco y al griego, y combina los 
elementos de uno y otro. Como arte propio de 
Roma no empieza sino con la época de Octavio 
Augusto, pues hasta entonces se consideraba como 
innoble entre los romanos la profesión de artista. 
Pero antes de esta fecha, y durante las conquistas 
de Roma en Sicilia y en la misma Grecia, desde 
el siglo m anterior a la Era cristiana, solían los 
generales romanos llevarse como trofeo de sus vic-
torias multi tud de objetos art ís t icos, los cuales se 
aumentaban de día en día por Ja constante labor 
de artistas griegos y etruscos, a t ra ídos por Ja gran-
deza de la señora del mundo. De aquí nació el 
gusto de Roma por las Bellas Artes, y así se for-
maron sus artistas propios. 
E l período de esplendor del arte romano corres-
ponde a los dos primeros siglos de la Era cristiana;, 
se inicia la decadencia al final del segundo; se 
acentúa en el tercero, y se confirma en el cuarto y 
quinto; pero la arquitectura propiamente dicha no 
llega a sufrir tanto eclipse, sobre todo en los prin-
cipales centros de cultura hasta la invasión de los 
bárbaros . Prueba de ello son las grandes basílicas 
cristianas ( l ) que desde el siglo iv construyan Ro-
ma y otras ciudades. 
Los elementos propios de la arquitectura roma-
na consisten fundamentalmente en los cinco órde 
nes de columnas y arquitrabes (87), combinándose 
con el arco y la bóveda: ésta no se forma de pie-
dra aparejada como la etrusca, sino de una masa 
concrecionada de cemento y cascajo. Algunos de 
dichos órdenes se encuentran frecuentemente so-
brepuestos en un mismo edificio, quedando el más 
sencillo y robusto como inferior, y el más delicado 
(1) A u n en l a a r q u i t e c t u r a c i v i l puede aducirse como 
prueba l a B a s í l i c a de Cons t an t ino , d icha t a m b i é n de M a -
jencio , en cuyas r u i n a s e s tud ia ron y a u n se i n s p i r a r o n 
los a r t i s t as del R e n a c i m i e n t o . 
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1 4 9 . — D ó r i c o r o m a n o . ( D e l t e a -
t r o M a r c e l o , R o ñ a . ) 
y elegante encima, 
según es de observar 
en el Coliseo. 
92. Los cinco ór-
denes de la arquitec-
tura romana.—La ar-
quitectura r o m a n a 
conservó y modificó 
los tres órdenes grie-
gos, añadiéndoles el 
toscano o etrusco y 
otro l l a m a d o com-
puesto; en todos ellos 
la columna puede ser 
estriada o Jisa, y a 
veces se eleva sobre 
un pedestal^ equiva-
lente en altura a la 
t e r c e r a p a r t e de 
aquélla. Notemos sus 
principales diferencias respecto de los griegos. 
El orden toscano permanece idéntico al descrito 
arriba (90). Modelos de 
este o r d e n fueron el 
templo del Capitolio y 
el Foro de Roma. 
El dórico romano se 
distingue del griego en 
su elevación r e l a t i v a 
(16 módulos), en admi-
t i r adornos sobre el co-
llarino del capitel y en 
tener basa. En vez de 
mútulos puede llevar 
dentículos en la corni-
sa. Sus mejores tipos 
son el teatro de Marcelo 
y el templo de Marte en 
Roma. 
El jónico romano S l l C - F i g . I 5 0 . - J ó n i c o r o m a n o . 
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le ostentar el capitel más adornado que el griego, 
reduciendo algo las volutas, y tiene más elevado 
el fuste. Entre sus mejores modelos se cuentan el 
templo de la Fortuna v i r i l y el de la Concordia. 
El corintio romano se diferencia del griego en 
la mayor elegancia del capitel, con tres series de 
F i g . 1 5 1 . — C o r i n t i o r o m a n o . F i g . 1 5 2 . — O r d e n c o m p u e s t o . 
hojas de acanto y con los tallos o calículos más 
regularizados; además de los dentículos de la cor-
nisa lleva una serie de modillones para sostener-
la, los cuales van muy adornados. Sus ejemplares 
son el Panteón y el templo de Vesta. 
El orden compuesto equivale al corintio, del 
cual sólo se distingue por el mayor exorno del 
cornisamento y por tener el capitel formado de 
elementos del jónico en su parte superior, y del 
corintio en la inferior. Del orden compuesto, que 
fué con el anterior el predilecto de los romanos, 
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se conservan los arcos triunfales de Tito y de Sep-
timio Severo, entre otros. 
Puede observarse que los cinco órdenes romanos 
se reducen a los tres griegos, toda vez que el tos-
cano equivale a una simplificación del dórico, y 
el compuesto no es más que una exuberancia orna-
mental del corintio. 
93. Clases de edificios romanos. —Se cuentan 
como más notables géneros de edificios romanos: 
F i g . 153 . t—Arco t r i u n f a l ( e l d e T i t o , e n E o m a ) 
los templos, con plan semejante al griego, pero 
adoptando con a guna frecuencia la forma de ro-
tonda; las basílicas, o palacios de justicia y lonjas, 
f omo las ágoras griegas, con su pronaos (fig. 154, 
A) , sus ñaues (id. B, C), su transepto o chalcidi 
cuni para los abogados (id D) y su ábside o exe-
dra para el tribunal ( id . E); los arcos triunfales, 
que se erigían en honor de los grandes vencedo-
res; las columnas u obeliscos, en conmemoración 
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de algún hecho glorioso; los teatros, semicircula-
res como los griegos; los anfiteatros, redondos o 
elípticos, para los combates; los circos, para ca-
rreras, como los griegos hipódromos; las nauma-
qaias, especie de anfiteatros, cuyo fondo llenábase 
de agua para las regatas; los acueductos, forma-
dos con soberbias arcadas y destinados a la con-
ducción de aguas; las termas o baños públicos; la 
casa romana, con patios interio-
res, alrededor de los cuales se dis-
ponían las habitaciones principa-
les, en la planta baja; los sepul-
cros, sarcófagos y demás monu-
meiiDos funerarios (46) , que a 
veces consistían en un cipo, otras 
en un templete o en un grandioso 
edificio redondo, como la Mole 
Adriana (hoy castillo de Santán 
gelo); los columbarios, o enterra-
mientos subterráneos con nichos 
de obra para colocar las urnas 
cinerarias; y , en fin, las famosas 
vias romanas (o calzadas), cons-
truidas de un modo semejante a 
nuestras carreteras y a veces cu-
biertas con losas irregulares, como 
la Vía Apia. 
No sólo en la capital del impe-
rio romano, sino en todas las que fueron sus colo-
nias, se encuentran numerosos restos de las sobre-
dichas clases de edificios. En España son célebres, 
entre los monumentos romanos que aun existen, 
el Acueducto de Segovia con 170 arcos y unos 
25.000 sillares; el Puente de Mérida, de 910 me-
tros de largo por 5 de ancho y con 64 arcos; el 
Puente de Alcántara (Cáceres), de 190 metros de 
largo, por 8 de ancho; el Templo de Marte en Mé-
F i g . 1 5 4 . — P l a n o 
d e u n a b a s í l i c a 
r o m a n a (1). 
(1) T o m a d a l a i lea de u n a b a s í l i c a de P o m p e y a . 
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rida íhoy Hornito de Santa Eulalia), los Templos 
de Hércules en Sevilla y Barcelona prestos), los 
T e a t r o s ( ru i -
Bas)deMérida, 
I tál ica, Sagun-
to, Clunia, etc. 
94 Juicio 
de ía arquitec-
tura romana — 
Se caracteriza 
la arquitectura 
romana por su 
grandiosidad, 
solidez y ele-
g a n c i a . Obra 
de romanos se 
dice por anto-
nomas ia toda 
c o n s t r u c c i ó n 
sólida y gran-
de. Dió esta ar-
quitectura sin-
g u i a r impor-
tancia al Mrco 
y a la bóveda, 
s en tando con 
estos elemen-
tos la base de la evolución arquitectónica en la 
Edad Media; pero al combinarlos con la arquitec-
tura arquitrabada, propia de los griegos, causó por 
fin la degeneración de ésta, reduciéndola a simple 
ornato y obligándola a seguir los caprichos de la 
moda; de aquí el prescindir de las medidas clás i -
cas, el adornar los fustes y cubrir de minuciosos e 
inútiles ornatos las cornisas. El mismo fenómeno 
vemos repetido en la arquitectura del renacimien-
to, sobre todo en los siglos x v n y x v m . No acer-
tó el arte romano a elevar la bóveda esférica sino 
sobre planta circular; el disponerla sobre un cua-
drado quedó para los persas y bizantinos. 
A c u e d u c t o d e Se<!fovia. 
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CAPITULO CUARTO 
Arquitectura cristiana primitiva. 
95. El Arte cristiano y sus épocas.—Se entiende 
por Arte cristiano, como su mismo nombre lo in -
dica, todo arte inspirado en las ideas y sentimien-
tos cristianos (17). Aunque muy real y positivo el 
influjo de estas ideas en todas las bellas artes, ya 
desde los primeros siglos de la Iglesia, no se mani-
festó potente y dominador en el terreno artístico 
sino a medida que los artistas cristianos disponían 
de medios materiales y la Iglesia gozaba de liber-
tad para estas expansiones del culto. 
La historia del Arte cristiano ofrece, como to-
das, sus períodos de preparación, de infancia, de 
adolescencia, perffcción y decadencia; los cuales, 
por lo que respecta a las obras de Arquitectura, 
pueden acotarse del siguiente modo: i.0, periodo 
de introducción o preparación, que abraza los cua-
tro primeros siglos y se manifiesta con el estilo 
cristiano pr imit ivo o simplemente latino; 2.°, a 
partir del siglo iv se inicia y luego se, perfecciona 
(siglo v i ) el estilo bizantino en Oriente; pero en 
Occidente comienza en el siglo v i el periodo de for-
mación del arte propiamente cristiano, con vida 
independiente y variada; 3.°, periodo de adolescen-
cia, o de la arquitectura románica , uniforme y 
completa, que abraza los siglos x i y x i i ; 4.°, perío 
do de perfección o de arquitectura ojival, que com-
prende los siglos x m , xiv y x v; 5.°, periodo de deca-
dencia, correspondiente a la arquitectura pseudo-
cristiana o del renacimiento, desde el siglo xvx en 
adelante. Cada período de los mencionados se di-
vide en otros parciales, como se verá en sus c a p í -
tulos respectivos. 
96. Arte cristiano primitivo.—Tratando ahora 
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del arte cristiano pr imit ivo, aparece desde luego 
natural su división en dos tiempos: el de las perse-
cuciones, hasta principios del siglo rv, y el de la 
paz, hasta las invasiones de los bárbaros en el si-
glo v; del primero se estudian principalmente las 
Catacumbas, y del segundo las Éasilicas. 
El carácter general del arte cristiano primitivo 
consiste en la adaptación de los elementos ar t ís t i -
cos paganos a la idea cristiana; de suerte, que lo 
material del arte se toma de los modelos paganos, 
únicos a la sazón existentes-, pero se utilizan y se 
acomodan para la expresión de las nuevas ideas 
del cristianismo. 
La excepcional importancia del estudio del arte 
cristiano primitivo se cifra precisamente en el des-
cubrimiento de estas ideas, las cuales se reflejan 
en las pinturas, esculturas y construcciones de 
aquella época, constituyendo estas obras ar t ís t icas 
un verdadero lugar teológico. 
97. Las Catacumbas.—No cabe duda que aun 
durante los siglos de persecución, sufrida por la 
Iglesia antes de la paz c mstantiniana, habr ía ob-
jetos de culto y templos u oratorios cristianos al 
aire libre o en casas particulares, donde pudieran 
reunirse los fieles; pero como no ha llegado hasta 
nosotros ningún resto de tales construcciones 
(atestiguadas, sin embargo, por históricos docu-
mentos) no queda otro recurso a' arqueólogo para 
conocer el arte de aque'la época sino estudiarlo en 
las Catacumbas. 
Llámanse en general Catacumbas los cemente-
rios subterráneos de la época primitiva cristiana. 
Su nombre (del griego cata, junto a, y del bajo la-
tín cubitorium o tumba) se aplicaba primitivamen-
te sólo a un pequeño subterráneo, junto a la basí-
lica de San Sebastián, en la Vía Apia, conocido 
en el Martirologio Romano con el nombre de ce-
menterio ad Catacumbas, porque allí habían per-
manecido en algún tiempo los sepulcros de los 
Santos Apóstoles Pedro y Pablo, tumbas por ex-
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celencia (1). Después del siglo vfuése extendiendo 
el nombre de Catacumbas a todos los cementerios 
subterráneos y antiguos de Roma, y aun de otras 
localidades, pues se han descubierto en varios 
pantos de Europa, Norte de Africa, Egipto y Asia 
Menor, con evidentes señales de haber sido obra 
de cristianos. En España se suponen existentes, 
por ciertos indicios, en Gerona, Barcelona, Zara 
goza y Osuna (2). 
Es un error considerar las Catacumbas como 
viviendas de los cristianos perseguidos, pues cons-
ta que su destino propio era el de servir como l u -
gares de enterramientos (aunque también se cons-
truían sepulcros al aire libre), donde se congrega-
ban los fieles para celebrar las memorias de los 
már t i res . Cuando arreciaba la persecución, ser-
vían accidentalmente de refugio, sobre todo para 
las funciones y ceremonias del culto religioso. 
98. Catacumbas de Roma.—Las típicas y las 
más extensas y famosas Catacumbas que existen 
son indudablemente las important ís imas de Roma, 
que se hallan en las afueras de la ciudad, junto a 
las quince vías principales de la antigua capital 
del orbe. Llegan al número de 42 las que se han 
descubierto hasta el presente (por largos siglos 
ocultas), merced a los trabajos de exploración em-
prendidos en el siglo x v i (6) y continuados con 
actividad y éxito en el xix, especialmente por el 
insigne Juan Bautista De Rossi. Cada una de ellas 
consta de múltiples y largos corredores, de más 
o menos extensión, que se cruzan en distintas di-
recciones, formando como una red laber ínt ica . 
Todas se encuuentran excavadas en la parte del 
terreno de la campiña romana que está constituí-
(1) DE ROSSI, Roma sotterranea, I I I , 2, 28; MAHUCCHI, 
E léments cPArcheologie Ckrétienne, t . 1, l i b . 2, p r e l i m i -
nares. 
(2) DE LA. FUENTE, His tor ia eclesiástica de E s p a f a , t . 1; 
DEMETRIO DE LOS RÍOS, L a s cuevas de Osuna, en el tMnseo 
E s p a ñ o l de A n t i g ü e d a d e s » , t. 10, p á g . 271. 
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do por una toba granugienta, dicha asimismo tufa. 
Algunas tienen dos, tres y hasta cinco pisos, unos 
encima de otros, y sus corredores suelen medir 
dos metros de elevación y uno escaso de anchura. 
A lo largo de sus muros, formados por la misma 
roca deleznable, hay filas horizontales de nichos, 
donde se depositaban los difuntos cristianos. 
Para formarse alguna idea de la traza y exten-
• «e s -
y i f f . 156. — P l a n o d e l a s C a t a c u m b a s d e l o s S a n t o s P e d r o 
y M a r c e l i n o e n l a V i a L a b i c a n a , y d e t a l l e s d e l m i s m o . 
sión de las Catacumbas, véase el grabado adjun-
to, que representa las de San Pedro y San Marce-
lino en la Vía Labicana^ aunque no son, cierta-
mente, de las más extensas. Calcúlase en unos 
900 kilómetros la suma que se obtendr ía midiendo 
todos los corredores o galer ías de las Catacumbas 
romanas si se pusieran en línea recta (1), y se hace 
llegar a unos seis millones el número de sepulcros 
entre todas ellas (2). 
(1) DE ROSS' ( M i g u e l ) , DelV ampiezza delle romane C a -
tacombe (Roma, 1860). 
(2) GAUME, Histoire des Catacombes de Romn (Pa-
r í s , 1875). 
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99. Su origen cristiano.—Para demostrar el des-
tino cristiano que tuvieron las Catacumbas roma-
nas y las otras de provincias^ basta aducir los 
símbolos, figuras e inscripciones evidentemente 
cristianas que en ellas se encuentran; pero fué opi-
nión de críticos tan eminentes como Baronio, Bo-
sio, Ar inghi , etc., la de atribuir a las Catacumbas 
de Homa un origen c iv i l , suponiendo que los can-
teros y constructores de la ciudad abrieron dichas 
galer ías sirviéndose de numerosas brigadas de es-
clavos, para extraer piedra y arena, y que, una 
vez abandonadas las tales minas, apoderáronse de 
ellas los cristianos, quienes hicieron después nota-
bles ampliaciones. 
Lo insostenible de semejante afirmación púsose 
de manifiesto por el P. Marchi (1) y otros insignes 
arqueólogos del siglo x ix con las razones siguien-
tes: 1.a, el silencio que sobre tales galer ías se ob-
serva en los historiadores paganos, como Tito L i -
bio, Plinio, Táci to y Suetonio, quienes, por otra 
parte, describen minuciosamente las'notabilidades 
de Roma; 2,a, el fin que perseguían los cristianos 
al construir sus galer ías subterráneas , para el 
cual sería contraproducente escoger lugares cono-
cidos de todos y que eran del dominio público; 3.a, 
la forma de las galer ías cristianas, muy diferente 
de las que se sabe sirvieron para la extracción de 
piedra y arena, toda vez que las primeras son rec-
tas, estrechas y de varios pisos, al revés de las se-
gundas; 4.a, las diferencias de los materiales que 
pueden extraerse del subsuelo de la campiña ro 
mana, pues las Catacumbas están excavadas en 
la toba granular, que no sirve para construccio-
nes, mientras que las galer ías llamadas latomias y 
arenarias, hechas por los canteros y constructores 
de edificios, se abrieron en la toba litoide las p r i -
meras y en la puzoJana las segundas, para extraer 
(J.) / Monumenti delle ar t i cristiane primitive (Ro-
ma, 1844). 
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respectivamente buena piedra de construcción y 
excelente arena para el cemento romano; pero que 
ofrecerían no pocas dificultades si hubieran de 
servir para enterramientos y morada de vivos 
como io fueron las Catacumbas Y mucho menos 
hay que suponer a éstas como sirviendo indist in-
tamente para cristianos y pacanos, pues ni la his-
toria profana habla de ellas, ni contienen indicio 
alguno de haber guardado sepulcros de infieles. 
Cabe inferir de lo dicho la improba y constante 
lajior que hubo de realizar la valiente fe de los 
cristianos de Roma, al abrir tan numerosas y ex-
tensas galerías subterráneas en los tres primeros 
siglos, y se descubre asimismo la singular Provi-
dencia de .Dios al deparar a los fieles un terreno 
tan a propósiro para sus fines, garantizando a la 
vez la relativa tranquilidad de aquellas mansiones 
con las leyes y costumbres romanas que tenían 
por inviolables ios sitios de las sepulturas. 
!00. Arquitectura de las CatacumbRS —Aunque 
pobre y rudimentaria la arquitectura de las Cata-
cumbas, no deja de ofrecer a su modo los mismos 
elemeiuos que en mavor escala se ven desarrollo-
dos más tarde en las Basílicas, tomados du la ar-
quitectura romana. Estos elementos consisten prin-
cipalmente en pilastras y columnas, arquitrabes y 
cornisas, arcos y bóvedas (que se parecen a las de 
medio cañón, vá idas y de arista), por lo común 
tallados en la roca o dispuestos con aparejo de la-
dri l 'o . 
El mejor monumento arquitectónico de este g é -
nero se halla en la célebre Cripta papal de las Ca-
tacumbas de San Calixto, descubierta en 1854 por 
el insigne Juan B. De Rossi. Encont ráronse en 
ella trozos de columnas acanaladas en espiral, ca 
píteles corintios y otros fragmentos de mármol y 
de pórfido, que acusan un entilo romano de la de 
cadencia. Los Papas allí enterrados pertenecen al 
tercer siglo. 
Las Catacumbas romanas contienen las siguien-
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tes piezas y elementos, más o menos arqui tectó-
nicos: \o& corredores o galerías, llamados amM/a-
cra, en cuyas paredes se abren horizontal mente 
filas de nichos o lóculi, que 
se cerraban con ladrillos o 
con lápidas; las estancias o 
cubícala, que son pequeñas 
cámaras sepulcrales de al-
guna familia, en comunica-
ción con los referidos corre 
dores; las capillas o cryptae, 
algo mayores que las prece-
dentes y de variadas for-
mas, destinadas a reunió 
nes; las iglesias subterráneas 
o criptas de grandes dimen-
siones, donde se advierte la 
planta basilical, los asientos 
del Pontífice y de los presbí-
eros, etc.; los arcosolios o nichos de más distin-
ción, formados por un aepv.lcro a modo de altar, 
P i g . 157 . — CuhieuUtm e u 
l a s C a t a c . d e S t a . I n é s . 
A , a l t a r y a r c o s o l i o : L , 
loculi; S, c o n f e s o n a r i o s . 
Pig-. 1 5 8 . — P l a n o d e u n a i g l e s i a p r i m i t i v a s u b t e r r á n e a e n l a s 
( l a t a c u t n b a s d e S t a . I n é s . — A , c o r r e d o r g e n e r a l ; B , v e s t í b u l o ; 
C, n a v e p a r a l o s h o m b r e s ; D , a l t a r ; f, c á t e d r a p o n t i f i c a l ; g, 
p r e s b i t e r i o ; i , c o l u m n a s ; /c, n i c h o s ; E , n a v e p a r a l a s m u -
j e r e s . * 
metido en una hornacina excavada en la pared y 
cubierto con un grande arco, que se adornaba 
todo con pinturas; los respiraderos, lucernarios o 
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luminaria, que para la renovación del aire y la 
entrada de la luz ponían en comunicación varias 
criptas o cubicula con el aire libre por medio de 
una especie de pozo cuadrado, hecho de ladrillos. 
Son numerosísimas las estancias o criptas que 
aun existen hoy en las Catacumbas de San Calix-
to, de Santa Inés , de los Santos Pedro y Marceli-
no, de San Pre téx ta te , etc.; algunas de ellas de-
bieron servir de baptisterios, como se indica por 
la existencia de alguna pila bautismal o por las 
pinturas alusivas al bautismo, según puede obser-
varse en las Catacumbas de Santa Prisciia, San 
Alejandro, San Calixto y sobre todo San Pon-
ciano. 
101. Las Basílicas.—Las verdaderas y perfec-
tas basílicas cristianas empezaron a construirse 
con la paz de Constantino, quien ordenó la funda-
ción de las primeras en diferentes ciudades del 
imperio. El tipo de ellas y el nombre (del griego 
basileus, rey), que significa mans ión regia, eran 
ya conocidos de la arquitectura romana (93); pero 
al adoptar los cristianos esta forma, introdujeron 
en ella algunas leves modificaciones. 
Se entiende por basílica cristiana, en sentido 
arquitectónico (1), toda iglesia de planta rectangu-
lar con uno o más ábsides en el testero y con na-
ves a lo largo, determinadas por columnas y ar-
cadas o por arquitrabes de tipo romano. Las na-
ves (tres, por lo común), que corren a lo largo, 
terminan en otra menor y transversal, delante del 
ábside, llamada chalcidicum o transepto, y entre 
ésta y la central se alza el arco de triunfo, airoso 
y magnífico. 
La cubierta de las naves suele consistir en una 
armadura de madera con artesón ado; a veces tie-
(1) E n sent ido l i t ú r g i c o se da h o y el n o m b r e de B a s í -
l ica a c ier tas iglesias que por su a n t i g ü e d a d e i m p o r t a n -
c ia rec iben de l a Santa Sede d icho t í t u l o con va r i o s p r i -
v i l eg ios . 
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nen bóveda el crucero y las naves laterales, y 
siempre el ábside remata en bóveda de concha. L a 
iluminación en las basíl icas se obtiene por venta • 
ñas abiertas en la parte superior de la nave central, 
más elevada que las laterales, y por otras ventanas 
F i g . 1 5 9 . — I n t e r i o r d e l a B a s í l i c a d e S t a . M a r í a l a - M a y o r , e n R o m a ; 
s i g l o s i v y V . 
que se sitúan en el ábside y en el frontis del edi-
ficio, al cual suele preceder un patio o un pórtico, 
o ambas piezas en las basílicas más suntuosas. La 
decoración interior se logra por las mismas l íneas 
arquitectónicas con sus clásicas molduras y por 
diferentes adornos de mosaicos y pinturas, sobre 
todo en el muro superior del arco triunfal y en 
los ábsides, magníficamente decorados. Con fre-
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cuencia las basílicas se hallaban orientadas se-
g ú n el eje principal de Ja nave (1). 
Para mayor conocimiento del destino que se 
daba en la primitiva Iglesia a cada una de las 
piezas de la basíl ica, 
sirva el adjunto plano 
de la de San Pedro ad 
Vincula, notable por 
sus be l l a s proporcio-
nes. En él se advierte: 
A, el ingreso con sus 
gradas; B , el ná r t hex 
o v e s t í b u l o interior, 
que en algunas basíli-
cas estaba precedido 
del atr ium o patio pe-
ristilo con su cán tha-
rus o fuente en medio 
y su vestíbulo exterior 
o pórtico; en estos l u -
gares se colocaban los 
penitentes del primer 
grado o flentes; en el 
n á r t h e x , junto a la 
puerta, los del segun-
do grado o audientes 
y los primeros catecú-
menos; dentro ya de 
las naves y junto a las 
puertas, los prostrati y 
los consistentes con los 
catecúmenos competentes; siguiendo al interior, se 
encuentran las naves laterales, D, para los fieles, 
reservándose la de la izquierda para las mujeres, 
y la central, C, para los cantores, que se situaban 
F i g - . 1 6 0 — P l a n o do S. P e d r o a d 
VinpuUt e n R o m a , s i g l o v . 
(1) La o r i e n t a c i ó n c o n s i s t í a en ha l larse el á b s i d e ha-
c i a Occidente; pero desde el s ig lo v i , sobre todo con el 
ejemplo de las iglesias b izan t inas , se o r i e n t a r o n a l r e v é s 
•casi todas. 
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cerca del transeptum, E, o en éste mismo; el pres-
byterium o hema, en el ábside, con sus asientos, 
H , para los clérigos, y su cátedra , G, para el Obis-
po; el altar, M , sobre el cual ¡se alzaba un balda-
quino, ocupaba el centro del ábside y más común-
mente el medio del transeptum, sobre todo cuan-
do aquél era escaso y ambos formaban una pieza; 
por fin, los pequeños ábsides laterales, F , para sa-
cristías o secretarium. En la entrada del presbite-
rio colocábase una fila de columnitas que soste-
nían un arquitrabe, del cual pendían l ámparas y 
ex-votos; a este conjunto de piezas se le llamaba 
pérgula, que corresponde al iconostasio de las igle-
sias bizantinas, el cual es un cuerpo más cerrado 
y completo, decorado con multi tud de imágenes 
devotas. 
102. Basílicas célebres. —Son dignas de espe-
cial mención las siete basílicas eonstantinianas de 
Roma, cuya fundación se debe al emperador Cons 
tantino el Grande, a saber: San Juan de Let rán , 
San Pedro en el Vaticano, San Pablo extra muros, 
Santa Cruz de Jerusa lén , Santa Inés , San Loren-
zo in agro verano y San Pedro y San Marcelino 
ínter duas lauros. Se atribuyen además a Cons-
tantino muchas otras basílicas en Je rusa lén , Cons-
tantinopla, etc , todas desaparecidas o profunda-
mente modificadas o reconstruidas. Con las ante-
dichas compiten otras en celebridad, aunque da-
ten de más reciente fecha, como la de Santa Ma 
ría la Mayor y la de San Pedro ad Vincula, del 
siglo v; las de San Clemente y Santa Práxedes , 
del ix , y otras muchas en las centurias siguientes. 
Algunas basílicas de aquellos siglos, que se ci-
tan como notables por su planta circular o poligo 
nal, deben su origen a edificios paganos (como 
Santa María la Rotonda y San Esteban el Roton-
da) o a capillas sepulcrales y a baptisterios. 
En España existieron desde el siglo i v basílicas 
suntuosas, como lo demuestran irrefragables do-
cumentos históricos y venerables ruinas descu-
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biertas en diferentes localidades. Fueron célebres, 
a Juzgar por los mosaicos descubiertos en el sitio 
donde estuvieron emplazadas, la basílica de Mallor-
ca (1) y la de Elche (2). La primera debió ser la-
tina, como lo manifiestan sus dibujos e inscripcio-
nes; la segunda, griega, por las tres inscripciones 
griegas del mosaico halladas en el pavimento, las 
cuales indican el lugar de los presbíteros y del 
pueblo fie!: a t r ibúyense cuando mucho al siglo v . 
De otras muchas basílicas primitivas se conservan 
restos y vestigios en España; pero entran ya más 
de lleno en la época visigótica. 
103. Baptisterios.—Con el nombre de baptiste 
rio se conocen las pequeñas iglesias, adosadas a 
las grandes basílicas o próximas a ellas, destina-
das a la administración del sacraméti to del Bau-
tismo. Se elevan sobre planta circular o poligo-
nal y se coronan generalmente con cúpula de la 
misma forma, sostenida por arcos apoyados en 
una columnata concéntrica con el muro; su inte-, 
r ior se halla decorado con pintura y mosaicos, y 
en el centro del plano se sitúa la gran pila bautis-
mal de piedra. La mayor parte de los baptisterios 
dedicábanse a San Juan Bautista, y aunque en la 
época constantiniana sólo se erigían en las ciuda-
des episcopales, fué extendiéndose su uso a otras 
desde el siglo v i , y muy pronto los tuvieron hasta 
las últ imas parroquias, por lo menos en forma de 
capilla bautismal como hoy se estila. 
E l más célebre de los baptisterios es sin duda el 
de San Juan de Letrán, junto a la basílica del 
mismo nombre, erigido por Constantino. Con él 
compite en an t igüedad y fama el Mausoleo de 
Santa Constanza, que probablemente fué también 
baptisterio: hállase próximo a la Basílica de San-
(1) ASSAP, Mosaico descubierto en Mallorca, « M u s e o es-
p a ñ o l de a n t i g ü e d a d e s » , t . V I I I , p á g . 288. 
.(2) Revista de la Asociación Artístico Arqueológica B a r -
celonesa, t . 4, p á g . 913; Bo le t ín de la R e a l Academia de la 
Histor ia , t . 36, p á g . 166, y t . 49, p á g . 119. 
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ta Inés, y en él se conservan los más antiguos mo-
saicos cristianos hasta ahora conocidos. El prime-
ro de los mencionados templos se eleva sobre plan-
ta octogonal; el segundo es una rotonda. Siguie-
ron a dichos baptisterios otros muchos suntuosos 
en Italia, Francia, Norte de Africa, etc. En las 
grandes iglesias de Oriente era común el baptiste-
rio con alguna de las formas dichas. En España 
no se conocen como edificios separados, aunque es 
probable lo fuera en la época visigoda la iglesia 
de San Miguel en el pueblo de San Pedro de Ta-
rrasa (1081. 
104. Sepulcros.—Además de los cementerios 
Pig - . 1 6 1 . — S a r c ó f a g o c r i t i a n o , s i g l o IV 
( M u s e o d e B e l l a s A r t e s d e V a l e n c i a ) . 
subterráneos arriba descritos, había otros al aire 
libre en la época primit iva de la Iglesia; los cua-
les se hicieron exclusivos desde el si^lo y, pues a 
mediados de éste cesaron ya los enterramientos 
en las catacumbas de Roma. Los sepulcros, fuera 
de éstas , consistían en cajas de una o más piezas, 
formadas con material de a lbañi ler ía y cubiertas 
con alguna losa; s i tuábanse junto al muro del ce-
menterio o bajo tierra. Los sarcófagos más sun-
tuosos eran pilas rectangulares de mármol con re-
lieves de asuntos bíbl icos , y frecuentemente se 
adornaban también con las estrías curvas llama-
das estrígiles (fig. 161)̂  a imitación de los sarcó-
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fa^os pacanos. Ya en las catacumbas se in t rodu-
jeron algunas veces estos sarcófagos de factura 
cristiana, por lo menos desde el siglo n i ; pero con 
la paz de Constantino se hacen más numerosos, 
especialmente en los cementerios al aire libre. 
Desde últimos del siglo v cesa en Roma la costum-
bre de esculpir figuras en los sarcófagos, l imitán-
dose la ornamentación a símbolos cristianos y a 
trazos indiferentes (1); en España continúa dicha 
costumbre hasta el siglo v n u v m . 
La más rica y hermosa colección de sarcófagos 
cristianos hállase hoy en el Museo de San Juan de 
Let rán , reunida por el P. Marchi. En España se 
conservan unos treinta, pertenecientes a los si 
glos iv hasta el v n inclusive, con figuras bíbl icas 
y símbolos cristianos esculpidos, a imitación de 
los de Roma Entre ellos son notables uno de A m -
purias (en el Museo de Gerona), los dos de la crip-
ta de Santa Engracia (Zaragoza), los seis de la 
iglesia de San Fé l ix (Gerona), el del Museo Pro-
vincial de Barcelona, el del Museo de Bellas Artes 
de Valencia y los del Arqueológico Nacional y 
Rsal Academia de la Historia, en Madrid, y el de 
Briviesca (Museo Provincial de Burgos), etc. (2;. 
—Sobre el juicio que deba formarse de la arqui-
tectura cristiano latina, véase lo que apuntamos al 
hablar del arte bizantino (110). 
(1) MARDCCHI, Eléments .., t . 1, l i b . I V , c. 8, § 1. 
(2) MÉLIDA, L a Escul tura hispanocristiana d é l o s prime-
ros siglos ( M a d r i d , 1908). 
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CAPITULO QUINTO 
Arquitectura bizantina. 
105. Arte oriental cristiano.—Extendida la c i -
vilización romana a todas las naciones sujetas al 
imperio de la grande Urbe, era consiguiente que 
se adoptara en ellas el mismo arte; pero traslada-
da la corte imperial a Bizancio en el año 330 de 
Jesucristo, debía también constituirse en dicha 
capital (conocida desde entonces con el nombre de 
Constantiuópolis) el gran centro de cultura artís-
tica sobre la base romana que llevaban sus promo-
vedores. Y afluyendo a la nueva metrópoli toda la 
civilización de Oriente, es lógico inferir que pron-
to habr ía de evolucionar el arte, dis tanciándose 
del de Roma Y así fué en realidad, como lo ates-
tiguan los monumentos (1). 
En el arte oriental cristiano, cuyo centro se con-
sidera Constantinopla, hay que distinguir tres di-
versos estilos: el latino, el pre-bizantino y ei b i -
zantino propiamente dicho; el primero correspon-
de al siglo i v ; el segundo, al i v y v , y el tercero 
abraza desde el v i en adelante. Este último se 
halla ya perfecto en dicha centuria; pero decae 
desde el siglo xn, y puede considerarse muerto a 
mediados del xv , al ser tomada Constantinopla 
por los turcos, aunque sobrevivan sus imitaciones 
en algunas mezquitas turcas y sus derivaciones 
en el Oriente cismático. 
Del estilo oriental latino nada hemos de añadi r 
aquí, pues coincide con el romano de las basíl icas 
.va descrito; sólo que en las basíl icas de Oriente 
suele haber tres ábsides (los laterales cuadrados) 
en vez de uno que tenían las romanas. De los otros 
dos estilos tratan los siguientes números . 
(1) Véase LAMPÉREZ, Histor ia de la Arquitectura cristia-
na, p á g . 25 y s ig . (Barcelona, 1904). 
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106. Arte pre bizantino.—Bajo la denominación 
de arte pre bizantino compréndense los estilos des-
arrollados en Persia, Siria, Constantinopla y Egip-
to desde el siglo m hasta principios del v i de núes • 
tra Era, en cuanto se apartan de los modelos clá-
sicos. Así definido, incluyese en el grupo el arte 
sasánida , aunque profano, que floreció en Persia 
durante la dinast ía del mismo nombre desde el si-
glo n i de Jesucristo hasta que fué conquistado el 
reino por los árabes en el siglo v n . El notabilísi-
mo y decidido influjo del arte sasánida en el cris-
tiano de Oriente, desde ¡a paz constantiniana^ iba 
preparando el arte bizantino, que resaltó completo 
en la época del emperador Justiniano. 
E l arte sasánida, feliz evolución del asirlo y 
medo persa (80), se ha estudiado principalmente 
en las ruinas de los palacios de Sarvistán y Firu-
zabad, antiguas ciudades persas. En ellas se han 
descubierto arcos de variadas formas, tales como 
la elíptica, ovoidea, ojival y de herradura, además 
de la semicircular o de medio punto; bóvedas y 
cúpulas asimismo elípticas y semiesféricas, las 
cuales se construían con materiales ligeros (1) y se 
elevaban sobre planta cuadrada con el auxilio de 
trompas, situadas en los ángulos resultantes de la 
unión perpendicular de los cuatro arcos tora-
les (43); capiteles griegos degenerados, que se ter-
minan por un ábaco piramidal , preludiando el 
capitel bizantino, y, en fin, ornamentación geomé-
trica y vegetal estilizada, elementos que después 
figuran en la arquitectura bizantina (2). 
(1) A d i fe renc ia de las b ó v e d a s romanas, que se fo rma-
ban de nna masa de cemento y cascajo y necesi taban 
c i m b r a o a r m a z ó n pa ra que se a m o l d a r a n y cuajasen, las 
de ar te s a s á n i d a , las b i zan t inas y s iguientes se cons t ru -
y e r o n con m a t e r i a l aparejado y no e x i g í a n el uso de c i m -
bras completas. 
(2) J u s n , L a Pers ia antigua, ed i t . M o n t a n e r y S i m ó n , 
p á g 82 (Barcelona, 1881; BATISSIER, Histoire de VArt mo-
numental, p á g . 384 ( P a r í s , 1860). 
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Extendida la religión cristiana en Siria y Per-
sia desde los primeros sig: os, adoptáronse en la 
construcción de sus iglesias los elementos de ar-
quitectura sasánida en combinación con algunos 
del arte latino y resultaron las variedades de ar-
quitectura regional que llamamos pre-bizantina. 
Su principal carác ter parece consistir en el empleo 
de cúpulas, construidas con material menudo o 
sin cimbra; en el uso de contrafaertes, embebidos 
en la estructura interior, y en la tendencia a la 
construcción de sistema céntrico, es decir, sobre 
planta circular, octogonal o rectangular de cruz 
griega (de brazos iguales) con cúpula en medio. 
La arquitectura persa ofrece como especial dis-
tintivo la cúpula montada sobre un cuadrado, con 
trompas en las esquinas de éste; la arquitectura 
siria con^ ierte el cuadrado en octógono y éste en 
polígono de diez y seis lados (casi circular) con el 
auxilio de losas convenientemente dispuestas en 
las esquinas, para recibir la cúpula redonda; la 
arquitectura pre-bizantina de la misma Constanti-
nopla y ciudades de Occidente por ella influidas 
coloca la bóveda o cúpula central sobre un octó-
gono con rudimentarias pechinas en sus ángulos 
(San Vi ta l de Ra vena y San Sergio de Constanti-
nopla), o bien sustituye la cúpula por una bóveda 
váida sobre planta cuadrada (Mausoleo de Gala 
Piacidia en Ravena). La arquitectura copta o cris-
tiano egipcia, procedente de la de Constantinopla, 
tiene de nuevo el contrarresto de la bóveda de la 
nave central (que es semicilíndrica) por medio de 
bóvedas de cuarto de cañón colocadas sobre las 
naves laterales, de tal modo, que ejercen para con 
la otra ol oficio de arbotante corrido a lo largo de 
ella. Este sistema de contrarresto, que parece ori-
ginario de la India, usóse con alguna frecuencia 
en las iglesias de Oriente y se adoptó más tarde en 
varias de estilo románico de Occidente. 
107. Estilo bizantino.—El estilo bizantino, per-
fecto y acabado, reconoce como punto de partida 
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la fundación de la grandiosa iglesia de Sania So-
fía (la Sabidur ía divina) en Constantinopla, cons-
truida por el emperador Justiniano entre los años 
532 y 538, bajo la dirección de dos arquitectos 
asiáticos. 
Los elementos componentes de la arquitectura 
bizantina son: planta de cruz griega, o en forma 
de cuadrado circunscri-
biendo a dicha cruz, y 
a veces planta poligo-
na l ; en el centro del 
edificio se alza la cúpu-
la, sostenida por arcos 
torales y pechinas (figu-
ra 66), que se apoyan 
sobre r o b u s t a s pilas-
tras (1); las cúpulas y 
demás bóvedas se cons-
truyen de piezas com-
binadas, en vez de la 
masa de obra que asó la 
arquitectura r o m a n a ; 
contrafuertes interiores 
(a diferencia de la ar-
quitectura románica y 
oj ival) ; en el testero, 
tres ábsides; ornamen-
tación profusa. indopen-
diente de los elementos arquitectónicos y abun-
dante en mosaicos: todo el edificio se presenta or-
denado y dispuesto con unidad admirable y tiende 
a la forma piramidal, mirado en su conjunto. E l 
carácter distintivo de esta arquitectura y el pro-
greso que supone sobre la que hemos llamado pre-
bizantina se encuentran en la sabia combinación 
de los elementos de ésta y en haber resuelto el 
F i g . 1 6 2 . — P l a n o d e S t a . S o f í a 
( C o n s t a n t i n o p l a ) . 
(1) L a a r q u i t e c t u r a del R e n a c i m i e n t o a d o p t ó genera l -
mente l a c ú p u l a b i z a n t i n a ; pero en lo d e m á s d i f ie ren no-
tab lemente sus edificios de los de es t i lo b i z a n t i n o (138). 
A R Q U I T E C T U R A B I Z A N T I N A 133 
problema de alzar una cúpula sobre planta cua-
drada por medio de pechinas (43). 
Además de los sobredichos elementos caracte-
rísticos, deben admitirse como de secundo orden 
los siguientes: columnas exentas, fuste liso y mono-
lítico (de una pieza), capiteles de estilo clásico de-
generado y también cúbicos o en forma de tronco 
piramidal o cónico invertido; encima de ellos se 
apoya una especie de ábaco muy desarrollado y 
de forma piramidal, sobre el cual se apea inme-
diatamente el arco; exclúyense los arquitrabes y 
F i j ? . 1 6 3 . — C a p i -
t e l p i r a m i d a l , 
b i z a n t i n o . 
F i g . 1 6 á . — C a p i -
t e l c ú b i c o , b i -
z a n t i n o . 
F i g . 1 6 5 . — C a p i -
t e l d e S . V i t a l 
S' d e R a v e n a . 
frontones; los arcos son comúnmente de5 medio 
punto y a veces peraltados; las ventanas frecuen-
temente geminadas o ajimeces, y en la cúpula se 
abre una serie de ventanas hacia su base, o en 
una linterna que se coloca encima-, la ornamenta-
ción en relieve es de poco resalto, y los adornos 
suelen consistir en l íneas geométricas, en cruceci-
tas de brazos iguales y en motivos vegetales des-
naturalizados y estilizados; los mosaicos llegan a 
cubrir buena parte de los muros y bóvedas con 
vanadas figuras sobre fondo de oro, y no escasean 
los mosaicos de pavimento, llamados opas alexan-
drinum. E l presbiterio en Jas iglesias bizantinas 
se halla separado del resto que ocupan los fieles 
por un cerramiento llamado iconostasio, mayor 
que la pérgula de las basíl icas latinas (101). 
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108. Monumentos principales.—En Oriente, ade-
más de la típica iglesia de Santa Sofía, que se ce-
lebra como nna de las más suntuosas y magníficas 
producciones del ingenio humano (afeada por los 
turcos al convertirla en mezquita), existen como 
principales obras de estilo bizantino, modelos de 
otras muchas: la iglesia de los Santos Apóstoles 
en Salónica (copia de otra del mismo nombre que 
hubo en Constantinopla, construida por Justinia-
no y destruida por los turcos), con sendas cúpulas 
en los brazos de la cruz griega, además de )a del 
centro; Santa Irene de Constantinopla (siglo vm), 
cuya cúpula va montada sobre un tambor de lu-
ces, siendo el ejemplar más antiguo de este género; 
la iglesia de la Madre de Dios o Theotokos en la 
misma ciudad (siglo ix) , con la cúpula central so-
bre cuatro columnas exentas; el Cathólicon o ca-
tedral vieja de Atenas, a imitación de Santa Sofía 
en pequeño, etc. En Occidente, San Marcos de 
Venecia (siglo x i ) , del tipo de la mencionada igle-
sia de Salónica, y San Front de Perigueux (Fran-
cia), a imitación de una y otra, pero sin el aparato 
magnífico ni la ornamentación espléndida que a la 
veneciana distinguen. Contemporánea de Santa 
Sofía es la iglesia antes mencionada de San Vi ta l 
de Ravena, cuyos planos y diseños procedieron de 
Constantinopla considérase como tipo bizantino 
de planta poligonal, a cuyo ejemplo se erigió por 
Cario Magno (a últimos del siglo vm) la capilla 
imperial de Aquisgrán o Aix- la Chapelle, la cual 
a su vez sirvió de modelo para otras en Alemania» 
En España se conservan notables monumentos 
con poderosas influencias bizantinas (121); pero no 
edificios típicos de este arte, si se exceptúa a lgún 
pequeño ejemplar de imitación, como la iglesia de 
San Miguel de Tarrasa, de que arriba hicimos mé-
rito; ésta, al decir de varios críticos (1), es un mo-
(1) LAMPÉREZ, Historia de la Arquitectura crist iana es-
pañola , 1.1, p á g . 163 ( M a d r i d , 1908); PÜIG Y OADAFALCH, 
A R Q U I T E C T U R A B I Z A N T I N A 135 
délo bizantino de la época visigoda (siglo vn); tie-
ne planta de cruz griega, y en el cuadro del centro 
se alzan ocho columnas para sostener con sus ar-
cos peraltados y trompas intermedias la cúpula 
octogonal, que parece debió ser reconstruida en 
el siglo x u (115). 
109. Derivaciones del arte bizantino.—La influen-
cia política, el prestigio artístico y la actividad 
comercial de Constantinopia, sobre todo en aque-
llos primeros siglos de la Edad Media, tan obscu-
ros y bárbaros para una gran parte de las regio-
nes occidentales, no pudieron menos de producir 
la difusión del estilo bizantino en todas sus mani-
festaciones art ís t icas y especialmente en Arqu i -
tectura. Contribuyeron asimismo poderosamente 
a e¿ta expansión del arte bizantino las expedicio-
nes militares del imperio, con las cuales iban ar-
tistas; la persecución iconoclasta (siglo v m ) , que 
hizo salir a muchos de éstos, y la propagación de 
los Institutos religiosos orientales: sólo en la época 
iconoclasta se contaban en Calabria 97 monaste-
rios de la Orden de San Basilio. 
De la unión del estilo bizantino con los elemen-
tos regionales de cada país resultaron principal-
mente los estilos románicos y arábigos , y más 
adelante, por cierta evolución progresiva, los o j i -
vales. Pero el estilo que más directamente heredó 
las. tradiciones bizantinas, amalgamándolas con 
elementos indios y persas, fué el ruso, dada la 
filiación que la iglesia de Rusia debió a la de 
Constan tinopla. 
E l arte ruso, nacido en la Runia asiát ica y ex-
tendido por toda la europea, se caracteriza por la 
inmutabilidad en sus formas y elementos, que son 
principalmente: la cúpula bulbosa (como en la I n -
dia), muy repetida en un mismo edificio y elevada 
sobre tambor o cuerpo de luces de considerable 
U A r q u i t . r o m á n i c a a Catalunya, v o l . I , l l i b r . 2 (Barcelo-
na, 1909). 
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altara, el arco redondo, repetición de ábsides y 
decoración persa. Son típicas las iglesias de Ar-
kángel , Kiev, Moscou y Novg-orod, y notables las 
construcciones de madera, a imitación de las de 
piedra, sobre todo en la ciudad de Kostroma. 
110. Juicio del arte bizantino.—Es evidente, 
como se deduce de lo expuesto en los números de 
este capítulo, que el arte de Bizancio constituye 
un positivo y éxtraordinar io progreso en Arqui -
tectura: lo convencen el sistema de construcción 
que empleó en sus bóvedas . Ja solución que dió al 
problema de elevar las cúpuias sobre planta cua-
drada y la esbeltez, altura, amplitud y desahogo 
con que supo edificar sus templos. Además, tiene 
dicho arte la gloria de haber sido el primero ge-
nuinamente cristiano, pues el latino de las basíli-
cas venía del paganismo, y no cabe duda que 
mientras en las iglesias bizantinas se siente palpi-
tar la vida religiosa y se recoge y se eleva el alma 
con la impresión de lo sublime, en las basílica^ de 
techo plano y de formas clásicas se nota como 
cierta frialdad y falta de inspiración, no bien su-
plida por la exuberancia de adornos y la riqueza 
de los materiales. Sin embargo, no llega el arte 
bizantino a la esbeltez, ligereza e inspiración del 
ojival, exige mayor copia de materiales que éste y 
se reviste de una ornamentación postiza, en des-
acuerdo a veces con el edificio. Tiene asimismo.en 
contra el haberse hecho amanerado, r ígido y seco, 
mayormente en pintura y relieves, sujetándose a 
rutinarios formalismos con el andar de los tiem-
pos (1). 
(1) V é a s e lo que sobre mosaicos b i zan t inos apun tamos 
a l hab l a r de l a P i n t u r a en l a h i s t o r i a . 
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CAPITULO SEXTO 
Arquitectura románica. 
III. Noción del arte románico.—Se da el nombre 
de estilo románico al formado en Occidente por la 
fusión de elementos latinos y orientales, modifíca-
dos por el temperamento y los recursos de las re-
giones donde se cultivan, pero desviándose más o 
menos de las formas clásicas. E l calificativo de 
románico data de principios del siglo x ix , y equi-
vale a romance o vulgar neo latino, pues así como 
las lenguas vulgares, derivadas del la t ín , se lla-
maron romances, de un modo parecido debía dis-
tinguirse el arte que paralelamente con ellas se ha-
bía formado. Sin embargo, no a todas las produc-
ciones art ís t icas en que entran más o menos com-
binados los referidos elementos se aplica con pro-
piedad el mencionado tí tulo, sino a las que supo-
nen un arte ya perfecto y uniforme, cual era el 
que durante los siglos xt y x n imperaba en el Oc-
cidente cristiano. El arte occidental de los siglos 
anteriores, a partir de la época de las invasiones 
bárbaras , l lámase latino si conserva puras las for 
mas de la basílica Jatina (101), y latino-bizantino, 
si ofrece alguna mezcla de elementos orientales, 
aunque no bien combinados con los primeros. Pero 
dadas la indecisión y variedad de formas con que 
se presentan las construcciones de esta época, re-
cibe su estilo diferentes nombres según las regio-
nes donde se cultiva, y sólo de una manera vaga 
y sencillamente cronológica se pueden compren-
der las aludidas variedades en la común denomi-
nación de arte prerrománico (1) o románico del pe-
(1) A s i lo l l a m a ent re otros P u i o Y OADAPALCH, L'1 A r -
quitectura r o m á n i c a a Catalunya, t . 1.°, I . 2, p á g . 322 (Ba r -
celona, 1909). 
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ríodo de formación, como llaman algunos trata-
distas a todas o a determinadas clases de ellas. 
112. Su origen.—Tomado el estilo románico en 
sus líneas generales, no hay que suponerlo como 
fruto exclusivo de la inventiva de un pueblo o na-
ción cualquiera, sino más bien como resultante de 
múltiples y diversos factores, actuando de un 
modo más o menos uniforme en el Occidente cris-
tiano. Se indicaron arriba algunas de estas cau-
sas productoras del estilo (109), y es común entre 
los críticos el admitir como tales la influencia mi-
litar y política de Constantinopla, la devastación 
de las regiones occidentales del Imperio por los 
bárbaros , con la s imultánea y consiguiente deca-
dencia del arte latino, la actividad del comercio 
que por numerosas vías enlazaba el Oriente con 
el Occidente, el desarrollo y la potencia civiliza-
dora de las Ordenes monásticas desde el siglo v i , 
las frecuentes peregrinaciones a los Santos Luga-
res desde el siglo x, las invasiones de los norman-
dos en el mismo y en el precedente, y en fin las 
expediciones militares de las Cruzadas, que em-
pezaron al finalizar la undécima centuria. Pudo 
contribuir en algo al mismo efecto la desaparición 
del temor que embargaba a muchos respecto del 
último día del mundo, calculado para el año m i l , 
pues transcurrida esta fecha despertóse grande ac-
t ividad con decidido progreso en las artes, mayor-
mente en las constructivas. 
A las referidas causas generales hay que añad i r 
como particulares de cada región las relaciones 
políticas y los enlaces dinásticos y principalmente 
la fundación de Ordenes religiosas, que proceden-
tes de otro país llevaban la civilización art ís t ica 
del mismo a la región donde se establecían. Tal 
sucedió en España , sobre todo en el siglo x i , cuan-
do los benedictinos cluniacenses y las peregrina-
ciones compostelanas y las gestiones políticas de 
Alfonso V I importaron de las escuelas francesas 
no pocos elementos de su estilo románico, deter-
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minando con ellos el cambio y la formación del 
nuestro. El mismo fenómeno se vió repetido en la 
segunda mitad del si^lo xn , para constituirse el 
estilo románico de transición ojival, con la venida 
de los monjes cistercienses, entre otras concausas. 
113. División de estilo y sus caracteres generales. 
Dando al estilo que nos ocupa la amplitud mayor 
arriba indicada, tiene que dividirse en las tres 
épocas ya dichas; la de formación y tanteo, desde 
ei siglo v i al x inclusive-, la de perfección y propia-
mente románica , durante los tiglos x i y x n , y la 
de transición al estilo ojival, que en varios países 
abraza la segunda mitad del siglo x n (o ya desde 
los principios del siglo) y la primera del x m , y en 
otros se adarga más todavía . 
El estilo del primer período, es decir, el latino 
bizantino, excluyendo las obras de arte puramen-
te /aíi/io(JII)y las del b i z a n t i n o - a r á b i g o V I H ) , 
divídese en las diferentes formas regionales, a que 
aludíamos arriba, constituyendo los estilos lom-
bardo, visigótico, carlovingio, asturiano, mozárabe, 
etcétera, ¡su carácter general consiste en cierto 
fondo latino con alguna ingerencia de elementos 
orientales, principalmente decorativos. Las igle-
sias toman por lo común la forma basilical latina, 
y algunas pocas la de cruz griega; las columnas y 
sus capiteles suelen ser de imitación clásica dege-
nerada. Cada uno de los mencionados estilos se 
distingue más en particular por los detalles que 
apuntamos en los números siguientes, sin hablar 
ahora del llamado estilo carlovingio, el cual no es 
sino el resultado del impulso que dió en su época a 
todas las artes, ya clásicas, ya bizantinas, el em-
perador Cario Magno (108). 
El estilo del segundo período, o románico pro-
piamente dicho, se caracteriza por la fusión que 
supone de elementos latinos y orientales, y espe-
cialmente se distingue por la forma basilical con 
visible crucero en las iglesias, por el uso sistemá 
tico de soportes compuestos, que son pilastras con 
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columnas adosadas a sus frentes, y por el racio-
nal empleo de bóvedas y de cúpulas , éstas gene-
ralmente poligonales, con estribos exteriores. A 
medida que avanza la época, se hace el estilo más 
desahogado y elegante, llegando a ser frecuente-
mente florido en el siglo x n . 
E l estilo románico de transición al ojival es una 
evolución del precedente, que añade mayor ga-
l lardía en los edificios con su elevación, amplitud 
y atrevimiento, y se distingue especialmente por 
los arcos apuntados y cruceros, que empiezan a 
adoptarse, aunque de un modo sencillo (119). 
114. Estilo lombardo.—Coa este nombre se de-
signa la forma del estilo románico que prevaleció 
en el Norte de Italia; y aunque su perfecto des-
arrollo coincide con los siglos x i y X I I , sus oríge-
nes descúbrense ya en la época de los longobar-
dos y aun en la de Teodorico, rey de los ostrogo-
dos (siglo v i ) . De este último, educado en Constan-
tinopla y amante de la cultura art íst ica bizantina, 
se conservan todavía en Ravena notables cons-
tracciones que manifiestan ser ellas como el pr in-
cipio del arte lombardo, especialmente los restos 
del palacio del monarca y su sepulcro (1). De la 
época de los longo bardos (siglos v n y v m ) se ha-
llan recuerdos suficientes para conocer su primer 
estilo, en Milán, Pavía, Bérgamo, Asti , Polenta y 
otras ciudades de la antigua Lombard ía , como 
puede verse en parte por los adjuntos grabados. 
Y si hemos de dar crédito a los historiadores del 
arte (2), la arquitectura lombarda comenzó pro-
(1) Este mausoleo (hoy Santa M a r í a la Rotonda de JJa-
vena) es de p l a n t a c i r c u l a r por den t ro y o c t o g o n a l exte-
r i o r m e n t e ; le corona una c ú p u l a de p iedra de u n a sola 
pieza, la cua l mide 10 metros de d i á m e t r o y pesa 394 to-
neladas: de é s t a se dice que ha eclipsado las g l o r i a s de l a 
m e c á n i c a eg ipc ia . 
(2) MAGNI (Bas i l io) , Storia deW arte i ta l iana dalle ori-
•gini a l secólo X X ( R o m a , 1905); MERZARIO ( Jo sé ) , / Maes-
i r i Comacini; storia artistica d i mille-ducento anni ( M i l á n 
1899). 
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píamente a principios del siglo v n en la is'a Co-
macina, del lago de Como, y debióse a una socie-
dad de constructores, llamados en I tal ia Maestri 
Comacini, dirigidos por monjes de San Benito,. 
F i g . 1 6 6 . — C a p i t e l 
o s t r o g o d o d e 
R a v e n a . 
F i g . 1 6 7 . — C a p i t e l 
l o m b a r d o d e 
P a v í a . 
F i g . 1 6 8 . — C a p i -
t e l l o m b a r d o 
d e B é r s r a m o . 
quienes a su vez lo extendieron por toda Lombar-
día, l levándolo luego a Cataluña, Francia, [Ger-
mania y Suecia. 
Los componentes del estilo lombardo son los ge-
nerales antedichos del 
románico , s e g ú n sus 
épocas, y señaladamen 
te lo caracterizan el 
uso de exteriores con-
t rafuer tes , uniformes 
de arriba abajo y poco 
salientes (bandas lom-
bardas), y el empleo de 
a r q u i t o s ciegos para 
sostener cornisas e im-
postas (fig. 171). Tam-
bién parece que se ade-
lantó a los demás esti-
los el lombardo en la 
adopción de los soportes compuestos o en forma de 
pilastras con medias columnas adosadas a sus 
frentes (37), en el empleo de los tres ábsides se-
micirculares y en el uso de portadas abocinadas 
F i g . 1 6 9 . — I g l e s i a p a r r o q u i a l y 
b a p t i s t e r i o d e S . P e d r o d e 
A s t i ; s i g l o VIII. 
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o con arcos decrecientes; cosas todas que distin-
guen a la arquitectura románica propiamente di-
cha y que parece fueron ensayadas por arquitec-
F i g . 1 7 0 . — I g l e s i a d e P o -
l e n t a , c e r c a d e B a r f c i -
n o r o , s i ° 4 o v n r . 
F i g . 1 7 1 . — F a c h a d a p r i n c i p a l d e 
S . M i g u e l d e P a v í a , r e c o n s t r u i d a 
e n e l s i g l o x r . 
tos lombardos ya en el siglo ix , corao se observa 
en la iglesia de San Ambrosio de Milán, atribuida 
a dicho siglo. 
115. Estilo visigodo.—El arte seguido por los es-
pañoles bajo la dominación visigoda debía ser la-
F i g . 172 — C a p i t e l 
g o d o d e T o l e d o . 
F i g . 1 7 3 . F i g . 174. -
C a p i t e l e s g o d o s d e B a ñ o s d e C e r r a t o . 
tino en el fondo, por tradición, pero mezclado con 
elementos bizantinos, por las relaciones que me-
diaron entre los visigodos y los imperiales, ma-
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yormente én la se^anda mitad del siglo v i . Los 
tesoros artísticos hallados en Guarrazar (1) y los 
restos de construcciones visigóticas que han llega-
do hasta nosotros, después de tantas ruinas haci-
nadas por la invasión sarracénica, demuestran 
que la E s p a ñ a visigoda poseía un arte propio y 
nacional, distinto del de otros países, desde la épo-
ca de la conversión de Recaredo (2). 
Del estudio de los aludidos restos arquitectóni-
cos se infiere que el estilo visigodo en arquitectu-
P i g . 1 7 5 . — I g l e s i a d e S . J u a n e n B a ñ o s d e C e r r a t o ; 
s i g l o VII. 
ra reUgiosa se caracteriza por lo siguiente: plano 
de basílica latina con tres naves y un ábside cua-
drado, en el cual se situaba el único altar de la 
iglesia; columnas exentas (y alguna vez pilastras) 
con capiteles de orden corintio o compuesto dege-
nerados; arcos en herradura y a veces de medio 
punto y peraltados; ventanas en ajimez y con ce-
losías de piedra; techumbre de madera en las na-
ves, y bóveda de medio cañón los Absides; ador-
nos bizantinos de estrellas, cruces, florones, etcé-
(1 ) . V é a s e el a r t í c u l o sobre objetos votivos en el cap. 1 
de l a sec. 3.a do esta 2.a pa r t e de l a obra . 
(2) E n el Museo de San Petersburgo se conservan jo -
yas hal ladas en l a Dac ia , de l a é p o c a v i s igoda , semejan-
tes a las de Q -uar razar . 
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tera, y decoración de mosaico en los pavimentos. 
Se^ún indicios y referencias, decorábanse las pa-
redes con pinturas. 
En algunas iglesias, que debieron ser baptiste-
rios, adoptábase la planta de cruz griega, sobre 
cuyo centro se alzaba, sin duda, la cúpula o por 
F i g . 176. — I g l e s i a d e S . M i g u e l d e T a r r a s a ; 
s i g l o v i l . 
lo menos la bóveda váida . Y no faltaban humil-
des oratorios de sencilla planta rectangular, sin 
otras naves, como lo testifican las ruinas descu-
biertas en diferentes puntos. 
El arco de herradura usado por los visigodos^l) 
(1) F u é antes conocido de los persas y b i z a n t i n o s el 
mencionado arco, y a u n de los hispano-romanos, como l o 
a t e s t iguan las estelas funerar ias de L e ó n (dos en su M u -
seo p r o v i n c i a l y una en el Nac iona l de M a d r i d ) y o t ra s 
var ias , donde se h a l l a n esculpidas arcadas en h e r r a d u r a . 
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se distingue del mahometano en su arranque, en 
su altura relativa y en su despiezo. El visigodo 
arranca directamente del ábaco del capitel,, es 
algo más ancho que el vano por él cubierto y tie-
ne el despiezo radial desde su arranque o por lo 
menos desde la l ínea horizontal que pasa por el 
centro; mientras que el musulmán se halla peral-
tado (y mucho más en sus períodos menos anti-
guos), apóyase en zapatas salientes sobre el capi-
tel, es de igual amplitud que el vano correspon-
diente, y su despiezo sólo es radial desde una lí-
nea superior a la horizontal del centro (1). Ade-
más, la curvatura del visigodo no es sencillamen-
te ultra-semicircular como la del mahometano, 
sino que forma de varias curvas acordadas. 
Entre los monumentos aun existentes de la ar-
quitectura visigoda, bien que modificados por su-
cesivas restauraciones, cuéntase como tipo de for-
ma basilical la iglesia de San Juan de Baños de 
Cerrato (Falencia), y en forma de cruz griega, la 
iglesia de Santa Comba de Bande (Orense), y como 
participando de uno y otro está la de San Pedro 
de Nave (Zamora); todas con arcos de herradura. 
De tipo más bizantino y más perfecto se admite 
como visigoda la iglesia de San ¡Miguel de Tarra-
sa, arriba descrita (108). Hállanse, además , no po-
cos restos visigodos, ya dispersos, ya aprovecha-
dos en construcciones de la época siguiente, en 
Córdoba, Toledo, Mérida, Falencia, etc., casi to-
dos del siglo vn . 
1/6. Estilo asturiano.—Con este nombre designó 
el erudito Jovellanos la arquitectura usada prin-
cipalmente en Asturias durante los primeros si-
glos de la Reconquista. Nace el estilo ya en el si-
glo v i n , a impulso de los reyes de Asturias, y ter-
mina confundido con el románico del x i , por i n -
(1) V é a n s e GÓMEZ MORENO, Excursión a través del arco 
de herradura ( M a d r i d , 1906); LAMPBKEZ, Hist. de la Arqui-
tectura Crist. Esp . , t . 1, p á ^ . 127. 
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vasión de la arquitectura francesa. No puede l la-
marse heredero legítimo del visigodo el arte astu-
riano, pues aunque a los principios hubo de ser 
una pobrís ima imitación de aquél , muy pronto se 
manifiesta con nuevos y originales elementos (aca-
so importados de Oriente o de Lombardía) , que 
singularmente lo realzan y caracterizan como pre-
cursor del románico propio. 
Pueden distinguirse en el estilo asturiano los 
dos tipos o formas que 
ya en el visigótico se 
descubrieron: el latino 
y el bizantino, o sea, 
de planta basilical l a -
tina con tres naves, y 
de planta cuadrada o 
de cruz griega (J). En 
uno y otro, a cada na-
ve corresponde su áb-
side, por lo común de 
p l a n t a rectangular o 
cuadrada. En el primer 
tipo suelen cubrirse las 
naves con armadura de 
madera, y los ábsides 
con bóveda de medio 
cañón seguido; en el segundo se abovedan todas 
las naves con medios cañones . Entre los elementos 
arquitectónicos más notables en el estilo d i s t ín -
guense los capiteles, por sus dibujos y formas 
semi-orientales, apar tándose de las clásicas desde 
mediados del siglo ix; los contrafuertes o estribos 
exteriores y los soportes compuestos (37), que em-
F i g . 1 7 7 . — C a p i t e l d e S . S a l v a -
d o r d e V a l d e d i o s . 
(1) IJAUPÉREZ, Historia d é l a Arquitectura Crist iana E s -
p a ñ o l a , t . 1, pá^?. 262. E l t i p o b i z a n t i n o dis ta mucho de 
ser perfecto, por carecer en r i g o r de c ú p u l a , y por esta 
causa no f a l t a n c r í t i c o s del a r te que no reconocen t a l t i p o 
en las construcciones as tur ianas . V é a n s e les a r t í c u l o s de 
D . F o r t u n a t o de SELGAS en el Bo le t ín de la Soniedad JSspa 
ño la de Excursiones, t . 17. a ñ o 1909, p á g . 38. 
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piezaa a adoptarse desde la misma época, así como 
los arcos cinchos para sostener o reforzar las bóve-
das de medio cañón; además se usan los arcos de 
medio punto y peraltados, abandonándose casi 
por completo los de herradura, fuera de los ajime-
ces. En la ornamentación abundan los cablea y 
trenzados, los círculos enlazados, las hojas ser-
peantes, los calados de piedra y las figuras toscas 
de escaso relieve. Siguen 
orientándose las iglesias, 
como en la época ante-
rior, dir igiéndose el ábsi-
de al Este (101). 
Sus monumentos más 
importantes son la igle-
sia de San Ju l ián de los 
Trados (o Santullano, en 
un arrabal de Oviedo), la 
de San Salvador de Val-
de-Dios y la de Priesca 
(Vil la viciosa, O v i e d o ) , 
las tres del tipo basilical; 
la primera, de principios 
del siglo ix ; la segunda, 
de los últimos años de di-
cha centuria, y la terca 
ra, al entrar ya en el si-
guiente siglo. Y del tipo 
bizantino se cuentan San Miguel de Lino con San-
ta María de Naranco Acerca de Oviedo) y Santa 
Cristina de Pola de Lena (Vn la misma provincia), 
aunque las dos úl t imas son de un tipo especial y 
de una sola nave, todas del tiempo de Ramiro I , 
mediando el siglo i x . 
En León y Galicia, unidos con Asturias desde 
los primeros tiempos de la Reconquista, existen 
varias iglesias de la época a que nos referimos, 
pero tienen más bien carácter de mozárabes, como 
se dirá luego, por lo menos las más interesantes. 
En las demás regiones de España sólo se hallan 
178 — C a p i t e l d e S t a . M a -
r í a d e N a r a n c o . 
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restos de un estilo semejante al tipo latino astu-
riano (fuera del mozárabe), con variantes en cada 
nna. Así, en Navarra, la cripta de San Salvador 
de Leyre; en Aragón, la de San Juan de la P e ñ a 
(acaso mozárabe); en Cataluña, el ábside de San 
Pedro de Tarrasa, etc., y de tipo más o menos bi-
zantino, San Pedro de las Fuellas, en Barcelona, 
con cúpula sobre trompas, reconstruida en el si-
glo X I . 
117. Estilo mozárabe.—Sedistinguen con elnom-
bre de mozárabes en España los cristianos que se 
hallaban sometidos a los árabes, pero conservan-
do sus costumbres propias; y se llaman mudejares 
los mahometanos que, sin abandonar su secta, v i -
vían subditos de los reyes cristianos, recibiendo 
más adelante el nombre de moriscos al abrazar la 
religión cristiana. Con lós mismos nombres se co-
nocen tres clases de estilos, desarrollados por ar-
tistas de los respectivos grupos, y tócanos ahora 
estudiar el primero, por haber él corrido parejas 
con el asturiano. Los otros dos tendrán su lugar 
más oportuno al tratar de los estilos arábigos (135). 
El estilo mozárabe , no clasificado n i aun estu-
diado a fondo hasta el presente siglo, tiene hoy 
legít ima carta de naturaleza en la historia de la 
arquitectura hispano cristiana, según se la recono-
cen los más acreditados tratadistas (1). Desarro-
llóse principa'mente por los cristianos de Toledo y 
Córdoba durante la dominación arábiga ; pero las 
continuas emigraciones de los mozárabes a los rei-
nos cristianos de la Eeconquista, especialmente 
de los monjes cordobeses con motivo de la perse-
secución t i ránica movida por Abder ramán I I y 
Mohamed I a mediados del siglo ix , difundieron 
(1) LAMIÉREZ, His tor ia d&ia Arq . Crist . JSsp., t . 1, p á -
ginas 195 y s iguientes ; GÓMEZ MORENO, De Arqueolog ía mo-
zárabe, en el « B o l e t í n de ]a Soc. Esp. de E x c u r s i o n e s » , 
t . 2 1 , p á g . 101; y ot ros a r t í c u l o s de Selgas y del s e ñ o r Con-
de de Cadi l lo , etc., en l a misma p u b l i c a c i ó n y en « C u l t u -
r a E s p a ñ o l a » . 
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el mozarabismo en el arte por los países cristianos, 
como lo atestiguan numerosos monumentos plásti-
cos y literarios. Sólo que, al ponerse en contacto el 
estilo mozárabe con el asturiano, y al fundirse más 
tarde en el románico del siglo x i , dio lugar a va-
riedades y matices de tal género, que en muchos 
casos es difícil precisar el 
estilo que en determinadas 
construcciones prevalece. 
Caracterízase el estilo mo-
zárabe por la imitación del 
visigodo, adicionada con al-
guna ingerencia de elemen-
tos a ráb igos . Se distingue 
sobre todo por el arco en he-
rradura, m u y frecuente y 
con tendencia a la forma 
musulmana, y por el ábside 
de planta semicircular o en 
herradura, pero cuya curva-
tura no se manifiesta a! ex-
terior del edificio, sino sólo 
por dentro ( l ) ; también ad-
mite alguna vez ábsides cua-
drados. Los soportes son co-
lumnas y en algún caso pi-
lares compuestos; sus capiteles, por lo común, de 
forma corintia degenerada, y es raro en los muros 
el empleo de contrafuertes visibles. Las bóvedas 
comúnmente de medio cañón; pero las hay de aris-
ta, váidas, y aun de plementos sobre sencillos ar-
cos cruceros, desde la segunda mitad del siglo x(2). 
F i g . 1 7 9 . — P l a n o d e u n a 
i g i e s i a m o z á r a b e : S a n 
M i g u e l d e E s c a l a d a ; ai-
s lo x . 
(1) Del estudio de estos á b s i d e s y c o m p a r á n d o l o s con 
el de las r u i n a s de la b a s í l i '-a v i s igoda de Segóbriga (hoy 
Cabeza de Gr iego , cerca de ü c l é s , Cuenca), in f i e ren a lgu -
nos c r í t i c o s que el á b s i d e v i s igodo usado en el M e d i o d í a 
de E s p a ñ a d e b i ó ser de p lan ta en h e r r a d u r a . 
(2) O b s é r v e s e , por t a n t o (116), que en la a r q u i t e c t u r a 
e s p a ñ o l a del s ig lo x e x i s t í a n todos los elementos de l a 
r o m á n i c a . 
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La ornamentación, bastante parca, suele consistir 
en cables, círculos y follaje estilizado y menudo. 
Se ofrecen, como en los estilos anteriores, los dos 
tipos de planta y estructura en las iglesias, el lat i -
no y el bizantino, aunque imperfecto-, el primero, 
basilical y con cubierta de madera, abovedándose 
el transepto y los ábsides; el segundo, con planta 
de cruz griega o de tramos cuadrados y con bóve-
das para todos. 
Los monumentos más considerables que hoy 
existen de esta arquitectura y del tipo basilical 
son las iglesias de San Miguel de Escalada (León), 
San Cebrián de Mazóte (Valladolid) y San Millán 
de la Cogolla (Logroño): ésta posee arcos cruceros, 
y data, como las otras, de mediados del siglo x, 
tenida antes por visigoda. Del tipo más o menos 
bizantino se conservan principalmente Santa Ma-
ría de Lebeña (Santander), Santiago de Peña lba 
(León), San Miguel de Celanova (Orense) y, aun-
que de tipo singular, San Baudelio, en Casillas de 
Berlaníra (Soria): en este líltimo oratorio la bóveda 
cupuliforme de lajas de piedra, que por entero cu-
bre la nave, se apoya sobre ocho arcos radiantes 
que arrancan de una columna central. 
Otros restos mozárabes o monumentos influidos 
por esta arquitectura se hallan dispersos en la ma-
yor parte de las regiones de España , especial-
mente en Sevilla, Toledo^ comarcas de León y 
Galicia, sin excluir Valencia, Norte de Cataluña, 
Aragón, etc. 
118. Estilo románico propio —Quedaron arriba 
definidos el estilo románico propiamente dicho y 
el de transición, y fijáronse ya su caracterís t ica y 
su época de florecimiento (113); falta ahora descen-
der a otros pormenores que nos den mayor noticia 
del estilo, ya en general, ya en sus diversas escue 
las, enumerando a la vez sus principales monu-
mentos; lo cual apuntamos con brevedad en este 
número y siguientes. 
Para el estudio general y abreviado del estilo 
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románico basta examinar en cualquier edificio los 
siguientes elementos: planta, soportes, cubierta in-
terior (arcos y bóvedas), vanos (puertas y venta-
nas), ornamentación y estructura. 
La planta típica de la iglesia románica propia-
mente dicha es la basilical, con tres o cinco naves 
y crucero de brazos salientes; en el testero o ca-
becera (que mira al Oriente) hay tres o cinco áb-
sides semicirculares. Pero así como las iglesias 
F i g . 1 8 0 . — P l a n o d e l a C a -
t e d r a l d e P i s a ; s i g l o XI. 
Fiír. 181. 
Alside románico del s. XI. 
menores no tienen más de una sencilla nave y sin 
crucero, así las mayores (sobre todo las de gran-
des monasterios o los santuarios visitados por nn-' 
merosas peregrinaciones o los templos suntuosos 
del estilo de transición ojival) suelen ofrecer sus 
tres o cinco amplias naves con su airosa giróla y 
las capillas absidales abiertas en ella. Las iglesias 
de los templarios y de otras Ordenes caballeres-
cas tienen, por lo común, planta circular o poligo-
nal y siempre de escasas dimensiones. 
Los soportes caracter ís t icos del estilo son el p i -
lar compuesto y el estribo o contrafuerte adherido 
exterior mente al muro. El pilar (montado gene-
ralmente sobre un zócalo cilindrico) consiste en 
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P i g . 1 8 2 . — B a s a 
r o m á n i c a . 
una pilastra que lleva adosadas a cada frente una 
o dos columnas semicil índricas para sostener los 
arcos formeros y los transversales o fajones-, las 
cuales columnas tienen basa y capitel, igualmen 
te adosados al núcleo central. Hay 
también columnas exentas y pa-
readas; mas de ordinario sólo se 
hallan estas formas en los claus-
tros, pórticos, galer ías y ajimeces. 
Los capiteles resultan variadísi-
mos; algunos de el'os conservan 
recuerdos clásicos de capitel co-
rintio degenerado; pero en su gran 
mayor ía son gruesos y llevan adornos geométricos 
o diversos motivos vegetales o asuntos simbólicos 
e históricos; el ábaco, decorado ordinariamente 
con los adornos propios del estilo, abraza en con-
junto las colum-




al exterior y lisos; 
mas aunque su 
forma sea prismá 
tica en los muros, 
suelen apa rece r 
en los ábsides a 
modo de colum-
nas que sostienen 
el alero (tig. 194^. 
La cubierta in 
terior de las naves 
y estancias dife-
rentes consiste de 
ordinario en la bóveda de medio cañón para la 
nave central, y de arista o de cuarto de cañón 
para las laterales, de casquete esférico para les 
ábsides, y cúpula poligonal, que al exterior apa-
rece a modo de torre o gran linterna sobre el c ru -
F i a ' . 1 8 3 . — C a p i t e l s i m b ó l i c o : C l a u s t r o 
d e S t o . D o m i n g o d e S i l o s ; s i g l o XI. 
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cero. Encima de las 
naves laterales se 
e x t i e n d e a veces 
una galer ía o trifo-
rio. 
Las bóvedas se 
a p o y a n sobre ar-
cos , los cuales en 
el estilo románico 
propio son todos de 
medio punto y or-
d i n a r i a m e n t e sin 
m o l d u r a s ; pero 
cuando éstas exis-
ten, se presentan a 
modo de grueso ba-
q u e t ó n bordeando 
al arco, y entonces 
denuncian ser obra 
J _i _ i _ „T, - i - F i ? . 184. — C a p i t e l h i s t o r i a d o : á b s i d e 
a e i S l g l O - \U O D l C n d e l a C a t e d r a l d e S t o . D o m i n g o d e 
de la Última época !S1 l a C a l z a d a ; s i g l o x i o x n . 
del estilo. La cu-
bierta exterior o tejado se apoya sobre las bóve-
das, mediante una armadura de madera; en el si-
F i g . 1 8 5 . - C a p i t e l 
d e l C l a u s t r o d e 
S a n t i l l a n a ( S a n -
t a n d e r ) ; s i g l o X I I . 
F i g . 1 8 6 . — C a p i t e l e s r o -
m á n i c o s d e l C l a u s t i i -
11o d e l a s H u o l g a . s e n 
B u r g o s ; s i g l o X i i (1). 
(1) L o s capiteles r o m á n i c o s que se ado rnan con hojas 
colgantes o con p inas son p rop ios del s ig lo x u a l xm, en 
E s p a ñ a . 
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glo x i i se hace independiente esta armadura, in-
Pipr. 187.—Tipo do ventanas 
del Mgío x i . 
F i f r . 1 8 9 . — B o s e t ó n d e 
l a i g l e s i a do l a M a g -
d a l e n a e n Z a m o r a . 
Fi<r. 1 8 S . — D e t a l l e d e u n a 
v e n t a n a d e l s i g l o XII, 
e n l a i g l e s i a d e l c a s t i l l o 
d e L o h a r r e ( H u e s c a ) . 
W i g . 1 9 0 . — E o s e t ó n d e 
S a n t a M a r i a d e C a m b r e 
( C o r u ñ a ) . 
sistiendo sobre los muros para no cardar de peso 
las bóvedas y cúpu 'as . 5 
i Los vanos abiertos en Jos 
muros (puertas y ventanas) 
o s t é n t a n s e decorados con 
maccnificencia en los buenos 
_.í , edificios románici s. Las ven-
i n g . 191. — Arctnitos or- , , 
ñ a m e n tales. tanas suelen ser estrechas y 
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rasgadas, con alguna columnita en las jambas y 
un arco doble o triple arriba; cuando éste lleva 
molduras de baquetones gruesos (y lo mismo en 
las portadas), el estilo es ya del período adelanta-
B i g . 193. — L á b a r o d e l t i m -
p a n o d e l a i g l e s i a d e S a n 
M i g u e l e n T a m a r i t e . 
F i g . 1 9 2 . — E s t r a c t u r a i n t e r i o r d e 
u n a g r a n d e i g l e s i a r o m á n i c a : a, 
b ó v e d a d e m e d i o c a ñ ó n s o b r e l a 
n a v e c e n t r a l : h , í d e m d e c u a r t o 
de c a ñ ó n s o b r e e l t r i f o r i o ; c , 
í d e m d e a r i s t a s o b r e l a s n a v e s l a -
t e r a l e s . 
P i g . 1 9 1 . — I g l e s i a do S a n I s i d o -
r , , , ' * r o e n L e ó n : s i g l o x r . ^ 
do, como^se ha dicho antes. Hay también venta-
nas geminadas (ajimeces) y otras en forma de ócu-
los con adornos calados y radiantes; pero esta cla-
se de rosetones, aunque sencillos, es propia de )a 
úl t ima época (figs. 78 y 195). 
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Las portadas se flanquean con una serie de co-
lumnas en planos cada vez más salientes, las cua-
les sostienen arcos redondos y concéntricos, de 
modo que forman en conjunto un grande arco abo-
cinado y adornado más o menos, según la época 
y la escuela a que el edificio corresponde. Las co-
lumnas inmediatas a )a puerta suelen sostener un 
dintel, y sobre éste queda un espacio semicircular 
F i g . 195. — F a c h a d a d e l a i í j l e s i a de S t o . D o m i n g o e n S o r i a ; 
s i g l o x u . 
o t ímpano, que se adorna con relieves historiados 
o simbólicos (figs. 193 y 195). ' 
La ornamentación típica del estilo románico se 
compone de un conjunto de líneas geométricas 
quebradas, billetes, ajedrezados, dientes de sierra 
y follaje serpeante (figs. 111, 188, 196 ; además , 
para sostener las cornisas y aleros, se usan fre-
cuentemente los canecillos y los arquitos orna-
mentales, y en fin. para decoración de fachadas 
suntuosas empléanse las a rquer ías ciegas y varia-
das obras de escultura, como estatuas iconísticas, 
bestiarios (o sea monstruosas figuras de animales), 
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•Mkf 
relieves simbólicos, etc., mientras que el interior 
de los edificios se decora con pinturas. 
La estructura general de las iglesias románicas 
puede inferirse 
de lo a n t e r i o r -
mente dicho so-
bre la plantado-
portes y bóvedas 
(fig. 192); sólo 
f a l t a a d v e r t i r 
que ella se ma-
nifiesta al exte-




ían las interiores 
secciones d e l 
edifinio (figuras 
171, 195, 196j,y 
es de notar asi-
mismo el aspec-
to e n c a n t a d o r 
que suelen ofre-
cer las fachadas 
r o m á n i c a s , en 
las cuales la ornamentación aparece por lo común 
fundada en la misma estructura de la obra, 
i 119. Estilo de transición —Como intermedio en-
tre el estilo románico y el ojival, y verdadero paso 
de evolución del uno al otro, se halla el estilo de 
transición, que tuvo su principal desarrollo en el 
siglo xn (en España desde la segunda mitad) y 
primeros años del x m (113). i 
Se caracteriza esta fase del estilo románico por 
admitir en la construcción (no en las puertas y 
ventanas) el arco apuntado y la bóveda del mis-
mo género, por introducirse en el sistema la bóve-
da de crucería, cuyos arcos diagonales o cruceros-
son aún sencillos (sin molduras o con a lgún ba-
F i g . 1 9 6 . — P u e r t a d e l s a n t u a r i o d e N u e s -
t r a S r a . d e S a l a s e n H u e s c a ; s i g l o x n . 
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quetón por toda moldura) y por la mayor eleva-
ción, esbeltez, amplitud y hermosura de los edifi-
cios, aunque no siempre abunden los adornos. Por 
lo demás, el estilo conserva los caracteres y ele-
mentos del románico antes descritos, y aunque no 
ha de confundirse con la forma que hemos llama-
do ñorida, muchas veces coincide con ésta en un 
mismo edificio, según fuere su escuela art ís t ica. 
Aun dentro del estilo de transición hál lanse dos 
distintas formas^ caracterizadas por la traza de 
los pilares compuestos Hay iglesias que empoza 
ron a construirse con plan románico puro, y como 
antes de terminarlas sobrevino la evolución del es-
tilo gótico, acabaron por ser ojivales; pero en otras 
se observa que ya desde el principio de su cons 
trucción presidía la idea de una obra ojival senci-
lla con elementos románicos, lo cual constituye el 
estilo de transición propiamente dicho. En las p r i -
meras, el soporte compuesto se forma de la consa-
bida pilastra con las semi-columnas adosadas a 
sus frentes; en las segundas so añade otra colum-
nilla en las esquinas o en los rincones que resultan 
en dicho piiar compuesto, a fin de que sirva como 
de soporte a los arcos cruceros, según el principio 
general de que a todo elemento soportado debe 
corresponder su particular soporte (37). También 
«e observa en algunos ejemplares de este segundo 
tipo que el núcleo del pilar compuesto resulta de 
sección cruciforme, para dar lugar a las columni-
Uas en los ángulos diedros entrantes. 
120. Diferentes clases de edificios.—Distínguen-
«e muy particularmente en el arte románico las 
siguientes clases de edificios, que merecen ser es-
tudiados aparte: catedrales, monasterios, claus-
tros, torres, cementerios, castillos y construccio-
nes civiles. 
Las catedrales se llaman así desde el siglo x por 
la cátedra del Obispo, y son la iglesia principal de 
cada diócesis, donde tiene la residencia el Prelado 
•con su cabildo. No tuvieron grande importancia 
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hasta el siglo xn, pues con frecuencia las supera-
ban las iglesias monacales; pero desde entonces 
fueron creciendo en interés arquitectónico y so-
cial. Y como servían para defensa de las ciudades 
y sitio de reuniones civiles, presentan el aspecto 
iiii;:;!!^;;:;;; 
Fio-. 1 9 7 . — Á b s U e de la catedral do A v i l a . 
de fortalezas con sus torreones almenados. Tipos 
en este sentido lo son ia catedral de Sigüenza y el 
ábside de la de A vi a. 
Las iglesias menores, que no sean monacales, se 
diferencian de éstas y de las catedrales en sus 
menores dimensiones y en tener poco desarrollado 
el ábside central, que servía para coro de la co-
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munidad respectiva en los monasterios y cate-
drales. 
Los monasterios con sus iglesias abaciales revis-
tieron capital importancia en los siglos x, x i y x n 
n . 
F i . 1 9 8 . — C l a u s t r o d e S a n J u a n d e la ( H u e s c a ) . 
por lo grandiosos y extendidos. Puede afirmarse 
que los monjes, Fobre todo de Ordenes benedicti 
ñas , fueron los grandes arquitectos de l estilo ro-
mánico. Como tipos y a la vez centros de movi-
miento artístico sobresalen los monasterios de San 
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Gall en Suiza (siglo ix) , de Olmny (siglo x) . de 
Moissac, de Clara val y Cister (siglo xn) en Fran-
cia, de Ripoll en Cataluña (siglo x i ) . de San Juan 
de la Peña en Aragón, de Leyre e Irache en Na-
varra, de San Millán y de Albelda en la Rioja, de 
S a h a g ú n en 
León, de Cela 
nova en Gali-
cia, de Santo 
D o m i n g o de 
Silos en Casti-
l l a , y o t ro s 
a r r i b a men-
cionados . En 
todos ellos se 
d i s t i n g u í a n 
como obras de 
arte la iglesia, 
la sala capitu-
lar y los claus-
tros . 
Los c l a u s -
tros, que en la 
f o r m a actual 
por lo menos 
datan del sK 




délos atrios de 
las a n t i g u a s 
basílicas; hállanse junto a la iglesia del monaste-
rio o de la catedral a que pertenecen, con acceso 
a ella por uno de sus lados. No se conservan ejem-
p'ares anteriores al siglo xi^ pero de éste se hallan 
todavía los de las catedrales de Elna (Rosellón) y 
F i g . 1 9 9 . — P o r t a d a d e l M o n a s t e r i o d e R i -
• , p o l l ; s i g l o x n (1) . 
(1) SEÜRANO FATIGATI. Bo le t ín de la Sociedad E s p a ñ o l a 
de Excurs. , t . 14, p á g . 38. Los catalanes la a d j u d i c a n a l x\. 
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T i g . 2 0 0 . — T o -
r r e d e l C l a -
r a v a l m i l a -
n é s . 
Urgel y los de varios monasterios, como el de E i -
poil, 8an Cugat del Vallés, San Benito de Bages, 
Santo Domingo de Silos, San Juan 
de la Peña; y del siglo xn , San Pablo 
del Campo en Barcelona, el de San 
Pedro de Huesca, los de San Juan de 
Duero y San Pedro en Soria, el de 
Hantillana, el de la Escuela de la 
Vega en Salamanca, el de Santa Ma-
ría de Sar en Galicia, y ya en el x m , 
el de la catedral de Ta-
rragona f románico-oji-
val); todos con riquísi-
mos y variadbs capite-
les. 
Las torres - campana • 
rios empezaron a cons-
truirse en el siglo v i , y se cuentan 
como de mayor ant igüedad las de 
Ravena. Los campanarios más anti-
guos que han llegado hasta nosotros, 
entre los monumentos españoles, son 
los visigodos del. siglo vn , en forma 
de simple espadaña . Las que se de-
cían torres en la arquitectura asturia-
na (116) no debieron eer campana-
rios, sino una especie de cimborios, 
o la misma elevación del edificio so-
bre el crucero (1), y no parece pro-
bable que existieran otros campana-
rios que los de espadaña , aunque en 
la misma época construíanse en Fran-
cia pequeñas torres de madera sobre 
el crucero de las iglesias. En la ar-
quitectura p r o p i a m e n t e románica 
existen verdaderas torres-campanarios junto a las 
iglesias de alguna importancia o formando un mis-
F i g . 2 0 1 . — T o -
r r e d e S a n 
F s t e b a n e n 
S e g o v i a . 
(1) SELGAS, Bo le t ín d é l a Sociedad de Excursiones, t . 16, 
p á g i n a 182. 
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mo cuerpo con ellas; álzanse a veces gemelas a los 
lados del hastial; pero lo más corriente es situarlas 
únicas al lado del crucero y aun sobre el mismo. 
Su forma común es la de un prisma rectangular y 
uniforme (rara vez cilindrica), el cual se divide en 
cuerpos, separados por una sencilla cornisa, que 
en el estilo dicho lombardo se sostiene por arqui-
llos ornamentales^ como es de observar en Cata-
luña. En Francia y alguna vez en I ta l ia hállanse 
modelos de torres cuadradas o poligonales, cuyos 
cuerpos suben disminuyendo y se flanquean con 
torrecillas o pináculos. 
Los cementerios se construían junto a las igle 
sias desde la paz de Constantino, y no se daba se-
pultura en el templo sino a los cuerpos de los San-
tos, o de los Obispos y Abades, y cuando mucho, 
a los reyes, aunque para éstos se reservaban las 
criptas. Los fundadores de una iglesia y otras per-
sonas de distinción se solían enterrar en los pórt i-
cos y claustros o en sepulcros adosados a los mu-
ros exteriores de la iglesia misma Los sarcófagos 
mejores consistían en cajas de piedra o de ladri-
llo, decoradas exteriormente con alguna lápida y 
con más o menos relieves ornamentales y de figu-
ra, según la clase; pero no deben confundirse con 
las urnas-osarios, que a veces se encuentran sitúa 
das en el muro interior de las iglesias románicas u 
ojivales y que guardan las cenizas de algún perso-
naje benemérito, trasladadas allí d^sde el sepulcro 
primit ivo. 
Los castillos y demás construcciones civiles de 
la época se modelaban según la forma románica 
de las iglesias en el ornato y en las ventanas y 
cornisas. En las mencionadas fortalezas se advier-
ten des le el siglo x n los saledizos llamados barba-
canas (46), pues antes de esta fecha tenían en su 
lugar unas galer ías cubiertas con madera, dichas 
matacanes Los castillos señoriales ostentan en el 
ingreso del recinto fortificado una gran torre, an-
cha yrobust ís ima, llamada torré del homenaje. Son 
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célebres entre los monumentos civiles las murallas 
de Avila , el castillo de Loharre (Huesca), el de 
Turégano CSegovia), el de Carca^ona (Francia), 
etcétera. 
121. Escuelas románicas.—Constituyen escuela 
dentro del estilo las variantes más o menos unifor-
mes y sistemáticas que se observan en los edificios 
románicos de una región determinada (21). A la 
vez que recorramos brevís imamente las escuelas 
románicas principales, notaremos los edificios de 
mayor importancia en cada una de las regiones 
donde aquéllas brillaron, sin hablar de las españo-
las, que reservamos para el número siguiente. 
Prescindiendo del carácter regional de las es-
cuelas, y fijándonos sólo en la teoría que las i n -
forma, hal lar íamos que se reducen a tres capitales-
la románico-lat ina, la románico bizantina y la ro -
mánica perfecta. La primera conserva el tipo ba-
silieal y admite bóvedas y también cubiertas de 
madera sobre arcos, pero excluye las cúpulas-, la 
segunda adopta la cúpula semiesférica sobre plan-
ta cuadrada, ya con el tipo de basílica latina, ya 
con el de griega; la tercera sigue el tipo basilical 
latino con bóvedas, y eleva una cúpula poligonal 
o linterna sobre el crucero. 
Las escuelas regionales más caracterizadas e e 
fijan principalmente en territorio francés, por ha-
ber cultivado Francia con mayor perfección y gus-
to el estilo románico. Son en conjunto las siguien 
tes (1), que en absoluto podrían agruparse a las 
tres antedichas. 
Escuela de Auvernia: se caracteriza por sus tres 
naves con giróla y corona de capillas absidales; 
nave central con bóveda de medio cañón (sin lu-
ces directas), contrarrestada por otras de cuarto 
de cañón sobre el triforio de las laterales: éstas se 
(1) CHOISY, Hidoire de VArchilecture, t . 2, p á g . 240 (Pa-
r í s , 1899;; MICHEL, Histoire de l'Art, dejmis les prémiers 
temps chrétiens, t . 1, parb. 2, p á g . 454 ( P a r í s , 19u5-1912); 
LAMPÉREZ, Hist . de la A r q . Cri.it., p á g . 100. 
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cubren con bóveda de arista; cúpula sobre t rom-
pas y con linterna en el crucero. Sus tipos son la 
iglesia de Nuestra Señora del Puerto en Clermont-
Ferrand y de la de San Saturnino de Tolosa en 
Francia. 
Escuela de Poitou y Saintonge: tres "naves con 
giróla, etc., cubiertas con bóveda de medio cañón 
y sin luées directas en la nave central; torre cua-
drada sobre el crucero; ornamentación espléndida 
y arquer ías ciegas exteriores, en las fachadas. T i -
pos: Nuestra Señora Ja Grande de Poitiers y Santa 
Cruz de Burdeos. 
Escuela de Borgoña: tres naves con giróla; bó-
vedas de medio cañón sobre la nave central, que es 
muy elevada (para tener luces directas), y de arista 
sobre las laterales; arcos apuntados para el interior, 
pero semicirculares en puertas y ventanas; r ique-
za escultórica, sobre todo en los capiteles. Tipos: 
las abad ías de Gluny, Vezelay, Paray le-Monial, 
etcétera. Con esta escuela coinciden la cluniacense 
(monjes benedictinos de hábito negro) y la cister-
ciense ' ídem de hábito blanco); pero en ésta se su-
prime a veces la giróla y siempre toda ornamen-
tación fastuosa. 
Escuela de Normand ía : tres naves, sin giróla; 
capillas absidales de frente; linterna cuadrada so-
bre el crucero; nave del medio con armadura de 
madera visible, triforio sobre las naves laterales; 
ornamentación geométrica. Tipos: las iglesias de 
Gaén y Jumeges. 
Escuela de Perigord: cruz griega o una sola nave 
dividida en compartimientos cuadrados; cúpula 
con pechinas sobre cada uno de ellos. Tipos: San 
Frontín de Perigueux (108) e iglesias de Cahors y 
Angulema. 
Escuela de Prouenza: una sola nave, bóvedas de 
medio cañón, contrafuertes muy salientes al inte-
rior, pilastras en vez de columnas, molduras y 
otros elementos de tradición clásica. Tipos: San 
Trófimo de Arlés y la catedral de Orange. 
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Escuelas germánicas.—Son dos principalmente: 
]a de basílica latina, sin giróla, con ábsides en los 
extremos del crucero y de la cabecera, ornamen-
tación escasa, iglesias grandiosas, y la de planta 
poligonal y cúpu a de igual clase. Tipos de la pr i -
mera son las grandes catedrales de Maguncia, 
Worms y ¡ápira. y de la segunda, la capilla de 
Carlomagno en Aquisgrán (108) y la de Ottmars-
heim (Alsacia). 
Escuela inglesa.—Es una derivación de la ñor 
manda, de la cual se distingue en )a supresión de 
ábsides semicirculares y en la conversión de la 
linterna central en gran torre cuadrada. Sus tipos, 
las iglesias de Peterborough, Rochester, Ripon, et-
cétera. 
Escuelas italianas. —Son dos principales: la dei 
Norte o lombarda y la del Sur o siciliana; en el cen-
tro se continúa con el estilo latino de las basíli-
cas (102). La primera se distingue por el gran 
desarrollo de las arquer ías en la fachada y por el 
uso de las bandas lombardas y de los arquillos or-
namentales de que hablamos arriba (114, 118), son 
tipos la iglesia de San Ambrosio en Milán, las ca -
tedrales de Pisa, Luca, Parma, Ferrara y muchas 
otras iglesias del Norte. La arquitectura románica 
de Sicilia y Sur de la Península reúne elementos 
bizantinos, normandos y árabes en las cúpulas , 
torres y ornamentación, según es de ver en las ca-
tedrales de Alonreale, Amalfi, Ravello, Cefa ú, Pa-
lermo, etc. 
E l románico en Oriente.—Lley&do por las Cru-
zadas el estilo románico, se extendió a las regio-
nes de Oriente, sobre todo en Palestina, reuniendo 
caracteres particulares: planta sin crucero salien-
te, ábsides poligonales, pilastras sencillas en vez 
de columnas, arcos apuntados, bóvedas de arista. 
Tipo: la badlica del Santo Sepulcro de Je rusa lén , 
que data del siglo x n , la cual contiene la grandio-
sa rotunda del Santo Sepulcro, cuya planta es del 
siglo v n . También es notable como románica , en-
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tre otras de Oriente, la catedral de Beyruth o Be-
rito (hoy mezquita) en la antigua Siria. 
122. Arquitectura románica española —Las va-
riantes que presenta el estilo románico en E s p a ñ a 
son debidas a diferentes influencias de las escue-
las francesas, de la lombarda, de la arquitectura 
bizantina y de la arábigo-hispana, en combinación 
COD los elementos latinos e indígenas preexisten-
tes y con modificaciones propias del temperamen-
to nacional. En general, preséntase el románico 
español sobrio, robusto y ecléctico; pero atendida 
la gran variedad que existe en sus detalles, no es 
posible reducir sus monumentos a escuelas bien 
definidas, debiendo contentarnos con formar gru-
pos de parentesco o semejanza. 
En Cata luña predominan influencias lombar-
das, como se manifiestan en los arquitos ornamen-
tales y en los contrafuertes sencillos de la forma 
lombarda; tipos, monasterio de Ripoll y catedral 
de Urgel (siglo x i ) , con otras muchas iglesias a 
partir del siglo x. Pero también existen poderosas 
corrientes bizantinas, como se patentizan en las 
cúpulas sobre trompas de ¿an Pedro de Jas Pue-
las y San Pablo del Campo de Barcelona, San 
Nicolás de Gerona y San Jaime de F ron t inyá , sin 
olvidar la de San Miguel de Tarrasa. Persiste en 
Cataluña el estilo románico, aun entrada la época 
ojival, y son importantís imos ejemplares del esti-
lo de t ransición la catedral vieja de Lér ida, la de 
Tarragona (de influencias normandas) y los mo-
nasterios del Poblet y Santas Creus (siglos x n 
al xm) de la escuela cisterciense. 
En Aragón existen las mismas influencias que 
en Cata luña , avnque =e maniflesta el estilo más 
independiente. Son frecuentes los arquitos orna-
mentales, como se divisan en San Juan de la Peña 
y en Roda; pero no se usan las bandas lombardas, 
sino los contrafuertes bien definidos; hái lanse cú-
pulas semiesféricas, sobre trompas, en la catedral 
de Jaca, iglesia del castillo de Loharre y Santa 
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Cruz de la Seros (Huesca). Tienen celebridad en 
el estilo de transición la catedral de Tarazona, las 
iglesias de Egea de los Caballeros y los monaste-
rios cistercienses 
de Veruela, Pie-
dra y Rueda (Za-
ragoza"). 
En Navarra se 
encuentran domi-
nantes las escue-
las de Poitou y 
Saintonge, como 
se descubre en las 
magníficas porta-
das de Santa Ma-
ría de Tudela (la 
catedral), San Pe-
dro de O lite, San 
Pedro de Estella, 
Santiago de Puen-
t e l a r r e i n a , San 
Román de Cirau-
qui, etc., todas de 
la segunda mitad 
de l s i g l o x n y 
principios de lxm 
A la escuela cis-
terciense c o r r e s 
ponden losmonas 
terios de Irache 
F i t e r o , O l i v a 
Iranzu. 
En Galicia arraigó de tal manera el estilo ro-
mánico desde la erección de la catedral de San-
tiago (1074 1128), que aun las iglesias ojivales del 
siglo x iv ofrecen no pocos elementos del mismo. 
En la referida catedral se advierte la influencia 
decisiva de la escuela de Auvernia, y ésta, con la 
de Poitou, son las dominantes en la región galle-
ga. En las iglesias mayores se halla un pórtico o 
F i g . 2 0 2 . — P o r t a d a d e l a c a t e d r a l d e T u -
d e l a . 
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vestíbulo ante la puerta principal a imitación del 
magnífico e insuperable Pórtico de Ja Gloria, de la 
catedral compostelana, y un gran triforio sobre las 
naves bajas, cubierto de bóveda. En las iglesias 
menores se observa muy común la techumbre de 
madera sobre los arcos, en vez de bóveda. Son im-
portantes en la escuela compostelana, aunque ad-
mitiendo elementos ojivales, las iglesias mayores 
de Tuy, Orense, Lugo, Mondoñedo, Coruña, Ba-
yona; todas del siglo x n al x m y de transición 
gótica. 
En todo el reino castellano leonés se encuentran 
elementos de Jas escuelas de Borgoña, Poitou y 
Normandía , predominando en la intrincada varie-
dad de ellos el tipo siguiente: planta rectangular 
o de cruz latina, ábsides de frente (sin giróla); 
tres naves con bóveda de medio cañón, o bien sólo 
la central con dicha bóveda, teniéndola de arista 
las laterales; linterna central sobre el crucero, y a 
veces (^influencia bizantina) cúpula semiesférica. 
Con este últ imo elemento y otros afines se caracte-
riza un grupo de iglesias de la región salmantina, 
que debe tratarse por separado. Son principales 
monumentos de las regiones predichas la colegiata 
de San Isidoro de León, Ja basílica de San Vicen-
te de Avi la (con su magnífica portada), la iglesia 
de Santa María de Carrión y la parroquia de Moar-
bes (ambas en la provincia de Falencia, con su 
preciosa imaginer ía en el hastial), la de San Pedro 
de Villanueva y la colegiata de Arvás (Asturias), 
la de Santillana del Mar (Santander), la de Santo 
Domingo de Soria y otras muchas, entre las cua-
les ofrecen elementos bizantinos en su cúpula San 
Martín de Frómis ta (Palencia) y la abad ía de San 
Quirce (Burgos). Son tipos de transición ojival las 
catedrales de Sigüenza y Santo Domingo de la 
Calzada. 
Las iglesias románicas de Segovia forman una 
sección aparte, caracterizada por las hermosas 
galer ías o largos pórticos que llevan delante del 
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ingreso y de uno o dos frentes del edificio, y por 
las elegantes cornisas del frontis con variados ca-
necillos. 
El grupo salmantino, que bien merece el nom-
bre de escuela, se distingue por las airosas cúpu-
las nervadas y gallonadas, dispuestas sobre pe-
chinas, con soberbio cimborio, además de otros 
elementos de ornamentación oriental. Pertenecen 
a este tipo la catedral vieja de ¡Salamanca, las de 
Zamora y Ciudad Rodrigo, 
Ja colegiata de Toro (en és-
ta se halla el tipo más per-
fecto que en ninguna otra) 
y varias iglesias secunda-
rias de Zamora, Benavente 
y Salamanca; todas entran 
ya en el estilo de transición 
y pueden clasificarse de ro-
mánico-bizant inas. 
E l románico andaluz, co-
mo propio del siglo x m , 
contiene mezcla de elemen-
tos ojivales y mudé ja res ; 
distingüese como t i p o la 
iglesia de San Pablo de 
Córdoba 
Escuela de Sahagún pue-
de llamarse la arquitectu-
ra románica 'de [ladri l lo, que tuvo como centro 
de su desarrollojla expresada vi l la de Sahagún 
(León) con su célebre monasterio y sus iglesias 
de San Tirso, Santiago y a Trinidad, extendién-
dose el estilo a varios pueblos de la región y ve-
cinos a ella, tales como Arévalo, Olmedo, Toro, 
Luél la r , etc. Son típicos en esta arquitectura los 
ábsides semicirculares o poligonales con alta y 
doble a rque r í a de resalto, y asimismo las torres 
anchas y cuadradas, abiertas en muchos vanos. 
La exornación de estos edificios, nacida de ia 
construcción, es parca, y en esto y en Ja forma 
r i g . 2 0 3 . — I g l e s i a y t o r r e 
d e S t a . M . " d e G u e l l a r . 
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siempre semicircular de los arcos se diferencian 
de las construcciones de estilo mudéjar (135), las 
cuales der ívanse de las de estilo románico y lle-
van copiosa ornamentación geométr ica, formada 
también por. el mismo ladrillo. 
123. Juicio del estilo románico. — Con razón se 
califica de monacal el estilo románico, sobre todo 
en Arquitectura; pues de tal lo acreditan verda-
deramente su origen y su desarrollo y aun el es-
pír i tu que le informa, como se infiere de lo dicho. 
De aquí el ser un estilo grave, e lgún tanto severo 
y sombrío, bien pensado y mejor sentido, noble, 
dispuesto para causar impresión de recogimiento 
y religiosidad, poético, sin dejar de ser robusto y 
sólido; pero resiéntese de cierta rudeza y pesadez 
en la construcción y de falta de naturalidad y ex-
ceso de^convencionalismo en el ornato. A l formar 
juicio sobre el estilo ojival se apreciarán mejor las 
perfecciones y los defectos del románico, toda vez 
que en él se halla la úl t ima evolución de éste, por 
lo menos en el terreno de la Arquitectura. 
CAPITULO SEPTIMO 
Arquitectura ojival 
124. Noción del estilo ojival.—Estilo ojival o gó-
tico se dice en Arquitectura el sistema de cons-
trucción, en el cual entran como elementos p r i n -
cipales la bóveda de crucería, el arco apuntado y 
el contrarresto independiente de los muros, de 
suerte que éstos y aun las columnas lleguen a re-
ducirse a la menor cantidad de materia posible. 
El nombre de ojival viene de las ojivas o bóvedas 
de crucería que entran como esenciales en el esti-
lo (el arco dicho ojival es más bien secundario en 
el sistema), y a su vez la palabra ojiva der ívase 
del latín augere, aumentar o reforzar la bóveda. 
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Los artistas italianos del siglo xv i dieron al estilo 
el mote de gótico, ya por atr ibuir falsamente su 
origen a los godos, ya por calificarlo injustamen-
te de irregular y bárbaro ; pe o aunque ahora se 
sigue l lamándole también con este nombre, de 
n ingún modo se le atribuye el tal significado. 
El problema que resuelve el estilo gótico en Ar-
quitectura, como subordinado inmediatamente al 
problema general de esta arte bella (27), es el 
mismo cuya solución buscaban los arquitectos ro-
mánicos sin encontrarla del todo satisfactoria, a 
saber: cubrir con bóveda todas las naves de un 
grandioso edificio, sin perjuicio de las luces direc-
tas y abundantes sobre la nave central, y a la vez 
contrarrestar el empuje lateral de las bóvedas con 
elementos propios, independientemente d é l o s mu-
ros y aun de las columnas. Todo se consigue con 
la bóveda de crucería (43) y con los arbotantes o 
(en todo caso) con los estribos o contrafuertes, que 
se aplican a los pies de los arcos cruceros, y cuyo 
oficio ya no es el de contener o reforzar los muros, 
como sucedía en gran parte en la arquitectura ro-
mánica . De aquí la distinción de los elementos de 
construcción en activos y pasivos, contándosa en-
tre los primeros el arco y ios nervios de la bóve-
da, el pilar y el estribo, y entre los segundos el 
muro de cerramiento y. la plementería de las bó-
vedas (42); éstos pueden suprimirse, o por lo me-
nos adelgazarse cuanto se quiera y convenga, 
mas no los primeros. 
Los mencionados principios fundamentales y 
elementos característicos de la arquitectura ojival , 
ya considerados en sí mismos, ya por la manera 
como se han entendido y aplicado en este arte (se-
gún detallaremos luego), consiguieron la más com-
pleta idealización que ha logrado la Arquitectura 
como arte bella en su afán de establecer el t r i u n -
fo del espíritu sobre la materia; y ésta es otra ca-
racter ís t ica del arte gótico (131). 
125. Su origen.—Los elementos arquitectónicos 
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del estilo ojival se encuentran dispersos en edifi-
cios de tiempos muy remotos, pues el arco apun-
tado se halló ya en el arte asirlo y en el persa de 
la dinast ía sasánida; la b¿veda de crucería , por 
lo menos en lo esencial, se encuentra en construc 
clones árabes de Córdoba del siglo ix y en las lom-
bardas de Milán de la misma centuria, y aun en 
las mozárabes del siglo x (117); los arbotantes se 
hallan originariamente j como en rudimento en 
las bóvedas de cuarto de cañón cuando sirven de 
contrarresto (fig. 192, b); el principio de distin-
ción entre elementos activos y pasivos, que tanto 
caracteriza a la arquitectura ojival, se entendió y 
aplicó por los arquitectos románicos y aun por los 
antiguos asirlos y persas, si bien no con la exten-
sión y eficacia a que llegó en la arquitectura gó-
tica. 
Pero un estilo no consiste en la reunión de ele-
mentos como quiera, sino en la combinación siste-
mática y perfecta de ellos, que dé por resultado 
una forma de arte bien definida. En tal concepto, 
se reconoce hoy por los críticos e historiadores del 
arte que el estilo ojival desarrollóse primero en el 
Norte de Francia, a principios del siglo xn, aun-
que ya a fines del x i se construyó en Inglaterra 
la catedral de Durham con estructura gótica (1). 
No obstante, siguió dominando en el nuevo estilo 
cierta forma o fisonomía románica hasta fines del 
siglo xn , aun en Francia, y en otros países conti-
nuó asimismo durante la siguiente centuria: es el 
estilo que se llama de transición con distintas va-
riantes. Difundióse luego a diferentes naciones 
europeas, llevado sobre todo por los monjes del 
Cister, y llegó hasta Rodas, Chipre y Siria por me-
dio de las Cruzadas (2). 
(1) MICHEL, Ilistoire de l'Art, dejouis les p r é m i e r s temps 
chrétiens jusqu'a vos jours ( P a r í s , 1905-1913), t . 2, p á g . 4. 
(2) REINALH, Apolo, t r a d . y aument . por DOMÉNKCH (Ma-
drid, 1911), p á g . 127 .—Véase t a m b i é n LAMPÉKEZ, Hist . de 
la Arquit. Crist. E s p a ñ . , t . 2, p á g . 8. 
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En España tuvo principio el arte ojival perfecto 
y puro en los primeros años del siglo XIII con la 
nave mayor de la catedral de Cuenca (1203) y las 
catedrales de Burgos y León, a las cuales muy 
pronto siguieron las de Toledo y Burgo de Osma; 
pero medio sií?lo antes se había desarrollado el 
estilo de transición con carácter liastante ojivalj 
como lo prueba entre otros monumentos arriba 
notados (121) la catedral de Santo Domingo de la 
Calzada, construida entre los años de 1168 y 1180. 
Las causas generales del estilo que nos ocupa 
han de buscarse en la necesidad de mayor ampli-
tud e iluminación en las iglesias (no tan fácil de 
Henar, con el estilo románico), en el mayor des-
arrollo de la vida social e intelectual de la época 
y en la natural evolución de la arquitectura romá-
nica, toda vez que de ella al estilo de t ransición 
y de éste al ojival puro (119) no media más de un 
corto paso. 
126. Su división en períodos.—Se ha dividido el 
estilo ojival en tres períodos con los nombres de 
primario o robusto o lancetado, secundario o gen-
t i l o radiante, y terciario o florido o flamígero, 
correspondiendo cada uno de ellos, respectiva-
mente, a los tres siglos últ imos de la baja Edad 
Media, y caracterizándolos por el arco en forma 
de lanceta el primero ;fig. 46), el a r c o d e o j i . a 
equilátero el segundo (fig. 48), y el cono pial (figu-
ra 55) con los adornos flamígeros (figs. 222, 225) el 
tercero. Y aunque esta división haya sido abando-
nada por los recientes críticos, ya que no se fun-
da en verdad, por lo menos en lo que respecta a 
los dos primeros períodos, ni se encuentran las va-
riantes del estilo gótico aprisionadas en dichos lí-
mites; sin embargo, todavía puede servirnos la 
mencionada clasificación, con algunas modifica-
ciones y salvedades, para la exposición más clara 
y ordenada de los elementos ojivales, según he-
mos de hacerla en el siguiente número . 
Dividimos, pues, el estilo ojival en tres per ío-
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dos: incipiente, de apogeo y decadente (1Y, los cua 
les coiTespondeu a tres formas (por lo menos en lo 
que a España se refiere), a saber: sencilla, elegan-
te y florida. La primera se caracteriza por la esca-
sez de molduras en los arcos y de columnillas en 
los pilares, y por cierto aspecto de severa robus-
tez que ofrecen las construcciones; la segunda 
añade más complicación de nervios, molduras y 
adornos varios, junto con mayor esbeltez y ele-
gancia; la tercera sutiliza todos los elementos, 
convierte los pilares en haces de juncos y las bó-
vedas en un laberinto de nervios, se recarga de 
minucioso ornamento, y en éste se multiplican las 
curvas retorcidas, la ñora exuberante, los calados 
flamígeros y las figuras realistas y caprichosas. 
Corresponde la primera forma al siglo x n (inclu-
yendo los elementos ojivales del estilo de transi-
ción) y a buena parte del x m ; la segunda al s i -
glo xiv con algunos años del precedente, y la ter-
cera al siglo xv (ya bien entrado) y primera mitad 
del siguiente. Pero téngase en cuenta que las men-
cionadas formas (por lo menos las dos primeras) 
se refieren a determinadas secciones del edificio y 
a sus miembros o elementos arquitectónicos, más 
bien que a la totalidad o conjunto de la fábrica, 
pues atendido el largo tiempo que se invirtió en 
estas construcciones ojivales, casi todas ellas pre-
sentan en un misino edificio diversidad de formas 
(por lo menos en España) , según las épocas por 
las cuales atravesaron. Y no se olvide que en 
unas regiones comenzó y se desarrolló más pronto 
el estilo que en otras, o persistió con mayor tena-
cidad a t ravés de la época siguiente. 
127. Elementos arquitectónicos del estilo. —Para 
definir con precisión el estilo ojival de un edificio, 
hay que examinar principalmente: su planta, sus 
(1) A l g u n o s t r a tad i s tas dan el nombre de gótico pr ima-
rio a,\ r o m á n i c o de t r a n s i c i ó n , y gótico de apogeo a l o j i v a l 
puro, a n t e r i o r a l s ig lo x v , en que en t r a el decadente. 
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pilares o apoyos, sus arcos y bóvedas, los estribos, 
Jos vanos (puertas y ventanas), los miembros acce-
sorios, Ja ornamentación y la estructura general. 
Recorramos con brevedad estos elementos del es-
t i lo , observando a la vez las diferencias propias 
de cada uno de los periodos mencionados. 
La planta de las grandes iglesias góticas res-
ponde a uno de estos dos tipos principales: el de 
F i g . 2 0 4 . - P l a n o 
d e l a c a t e d r a l 
d e P a r í s ; s i -
g l o x n . 
F i g . 2 0 5 . — P lano 
de la catedral 
de L e ó n ; s i -
eflo XUI. 
P i g . 2 0 6 . — P l a n o d e l a c a -
t e d r a l d e M i l á n ; s i -
g l o x i v . 
t radición románica y el de salón; en el primero se 
observan casi la misma traza e iguales liferencias 
que las referidas al tratar de la arquitectura ro-
mánica , si bien los ábsides o las capillas absidales 
son frecuentemente de forma poligonal (flgs. 205, 
206); en el segundo, la planta carece de crucero 
de brazos salientes (aunque no deja de ostentarse 
la simbólica cruz en medio), y las naves laterales 
se prolongan circuyendo todas a la capilla mayor 
(fig. 204). Otros tipos hay menos comunes, según 
se indica al tratar de las escuelas regionales; mas-
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ni por ellos n i por los anteriores se puede recono-
cer )a fecha del edificio, 
Las columnas ojivales consisten ordinariamente 
P i g . 2 0 7 . — B a s a m e n t o 
o j i v a l ; s i g l o XIV: c a -
t e d r a l d e T o l e d o . 
Fio;. 2 0 8 . — B a s a m e n t o 
e n l a c a t e d r a l d e 
S e v i l l a ; s i g l o x v . 
en el pilar compuesto, que se apoya sobre un zó-
calo poligonal o un basamento dividido, a diferen-
cia del usado en el esti'o románico, que siempre 
se presenta uni-
forme y c i l i nd r i -
co. Estos basa-
mentos se hallan 
cada vez más di-
vididos y moldu-
rados según ade-
lanta el período, 
d i s t i n g u i é n d o s e 
especialmente los 
del t e r c e r o por 
destacarrie de él 
basas parciales 
de diferentes al-
turas, según la 
i m p o r t a n c i a de 
las c o l u m n i l l a s 
que sustentan; pero en el siglo xvt vuélvese a ve-
ces al primitivo zócalo prismático o cilindrico. So-
bre el zócalo o basamento elévase el pilar, que se 
Pig. 2 0 9 . — S e c c i o n e s d e c o l u m n a s o j i v a -
les: A , s i g l o s XII y x m ; B , s i g l o s XIII 
y x i v ; O, s i g l o s x v y x v i . 
ABQUEOLOGÍA 12 
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F i g . 2 1 0 . — C a p i t e l o j i v a l d e l 
s i g l o x i i i ; C a t . d e T o l e d o . 
diferencia del románico en tener núcleo cilindrico 
y en llevar adheridas numerosas semi-columnas, 
para sostener cada una su arco o un nervio de la 
bóveda, los cuales van au 
mentando en número con-
forme adelantan los perío-
dos del estilo ojival En el 
primer período suele for-
mar la sección horizontal 
de todo el apoyo una espe-
cie de cruz (fig. 209, A, 
aunque añadiéndole a lgún 
semicirculito más en los 
ángulos); en el segundo van 
aumentando otros brazos 
intermedios,y en el tercero 
llega a tener el pilar tantos 
apoyos parciales (más bien 
junquillos) cuantos arcos 
(y molduras de éstos) han de alzarse sobre aquél , 
hasta que por fin resulta un haz de juncos, que se 
divide en lo alto como una palmera, suprimiéndo-
se a veces los 
capiteles E l ca-




lo, y consiste en 
un tambor cóni 
6o,abrazado con 
fo laje que imita 
la ñora local Se 
a b a n d o n a n los 
capiteles histo-
riados, los de la-
cerías y de figuras monstruosas, que tanto se pro-
digaban en el estilo románico. 
En los arcos y bóvedas ojivales lo característ ico 
es la crucer ía , tanto niás complicada cuanto más 
F i g . 211. F i g . 212. 
C a p i t e l e s d e l s i g l o x i v ; C a t . d e T o l e d o . 
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va adelantando la época del ey 
tilo. El período primero se dis-
tingue por la sencillez de los ar-
cos cruceros o diagonales, que 
llevan pocas molduras; en el se-
gundo se aumenta la crucer ía 
con arcos o nervios secundarios 
para sostener Jos témpanos de 
plementería, ya que las bóvedas 
se hacen más amplias, y a la vez 
se molduran dichos arcos y ner-
vios con más perfiles; en el tercer 
período se añaden más nervios 
secundarios y transversales, aun 
F i f f . 2 1 3 . — C a p i t e l 
d e l s isr lo x v ; c a t e -
d r a l d e T o l e d o . 
F i s r . 214. — C a p i t e l d e l c l - m s t r o d e 
S a n J u a n d é l o a R e y e s ( T o l e -
do) ; s i g l o x v . 
sin necesidad, y se ge-
neraliza la bóveda d i -
cha estrellada (por la 
figura del conjunto), 
tomando a d e m á s los 
nervios y arcos más 
finas molduras. Desde 
últimos del siglo x v se 
adornan las claves de 
las crucer ías con floro-
nes de madera, dora-
dos o policromados, 
conocidos con f l nom-
bre de arandelas (figu-
ra 216). Los ábsides góticos suelen cubrirse tam 
bién con diferentes 
bóvedas de cruce-
r í a , pero de t a l 
suerte que los arcos 
o n e r v i o s concu-
rren todos a una 
clave central (figu-
ra 217); asimismo 
las cúpulas ofrecen 
la forma poligonal F ¡?- 215 - S e c c i o n e s d e a r c o s y d e 
, , , . . r . . ' s u s m o l d u r a s e n l a C a t . d e L e e n : 
-del estilo románico i . A, s. x m ; b , S.«XLV; O, s i g l o x v . • 
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F i r . á l * } . — r o l u m n a s y b ó v e d a s o j i v a l e s : c a t e d r a l 
d e B a r b a s t r o ; s i g l i XVI. 
bien que más adornadas y reforzadas con nervios 
salientes, y se cubren con un 
cimborio prismático más atre-
vido y elegante. 
La forma dominante en los 
arcos del estilo ojival es la 
apuntada (fig. 37 y 46-50); 
fuera de los cruceros, cuya 
directriz suele ser de medio 
punto-, pero es varia la traza 
de todos ellos, sin que sea da-
ble tijar su cronología. Sólo 
puede afirmarse que en el si-
glo xiv se halla general la for-
ma equilátera (fig. 48) y en 
el xv se hacen frecuentes la 
rebajada (fig. 49) y la conopial (figs. 54 y 55), 
aunque esta úl t ima no es propiamente constructi-
¥ i g . 2 1 7 . — A b s i d e o j i v a l 
d e u n a i g l e s i a d e S n e -
c i a ; s i g l o x m . 
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va, sino de ornamentación en puertas, ventanas y 
doseletes. etc. 
. E l estribo, que puede llamarse típico en la ar-
quitectura ojival, es el arbotante (fig 30), con el 
cual se obtiene mayor despejo en los edificios, per-
mitiendo con toda libertad la perforación de los 
muros pa ra dar 
cabida a espacio-
sos ventanales. El 
c o n t r a f uerte ro-
mánico más bien 
ejercía funciones 
de sostén o arr i -
mo para los mu-
ros (124) que de 
verdadero e s t r i 
bo; pero el contra-
fuerte ojival, ten-
^a o no arbotan-
tes, desempeña el 
papel de resisten-
cia al empuje de 
las bóvedas , redu-
cido éste a puntos 
aislados. Se deco-
ran los botareles 
y demás contra-
fuertes, montan-
do pináculos sobre 
ellos para que ten-
gan más peso y resistencia, logrando así con estos 
remates el doble fin constructivo y es té t ic j . 
En las puertas y faeiiadas despliega el arte o j i -
val to ia su magnificencia y su concepción teoló-
gica (30) La portada gótica admite la misma com-
posición fundamental que la románica; pero a ñ a d e 
a ésta mayor elevación de líneas, con más rique-
za y finura escultórica, guardando siempre en ar-
cos y adornos la forma propia del nuevo estilo. 
Las portadas más suntuosas llevan imágenes de 
2 1 8 . — P o r t a d a d e l a c a t e d r a l d e V a -
l e n c i a ; sierlo x i v . 
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Apóstoles y de otros 
Santos entre las co-
1 u m n i l l a s , f l a n -
queando el ingreso; 
el cual está dividido 
por un parteluz, que 
s i r v e de apoyo a 
una es ta tua de la 
Santís ima Virgen o 
del T i t u l a r de la 
iglesia. Las iglesias, 
del Cister y otras 
menores a imitación 
s u y a ca recen de 
i m a g i n e r í a en l a 
portada, la cual se 
compone del grande 
arco a b o c i n a d o y 
decorado con sim • 
p i e s baquetones y 
alguna ornamentación vegetal o geométrica. L a 
F i g . 2 1 9 . - P o r t a d a d e l a i g l e s i a d e 
S a n t i a g o e n O r i l i u e i a ; s i g l o XV. 
F i g . 220 — C a t e -
d r a l rie L e ó n ; 
s i g l o XIII. 
VENTANAS OJIVALES: 
F i g . 2 2 1 . - C a t e -
d r a l d e T o l e d o ; 
s i g l o x i v . 
Fi f f . 2 2 2 . - Cate - , 
dral de Barce lo -
na, siglo XV. 
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WM 
F i g . 2 2 3 . — R o s e t ó n d e l a c a t e d r a l d e L e ó n ; 
s i g l o XIII. 
finura en la ejecución de la obra escultórica y Ja 
multiplicación progresiva de las molduras con el 
adelgazamiento de ellas denuncian mejor que; 
otras señales la 
é p o c a de la 
c o n s t r u c c i ó n 
de las p o r t a 
das; pe ro las 
del úl t imo pe-
r í o d o , desde 
mediados de l 
siglo xv, se re-
conocen mejor 
por la mult i tud 
y pequeñez de 
los d e t a l l e s , 
por las f ron-
das retorcidas, 
el arco conopial y otros ornamentos de la época. 
Los ventanales se ostentan con mucha más am-





l u m n i l l a s o 
parteluces. En 
el siglo x iv se 
complica m á s 
la t racer ía ca-
lada, y adelan 
tado ya el xv 
se c o m b i n a n 
sus líneas cur-
vas formando 
más o menos lo 
que se llama 
calado flamígero. Una cosa parecida se observa 
en los rosetones, que se colocan en 1Q alto de las 
fachadas. A l principio toman la forma radiante 
F i g . 224. - R o s e t ó n d e l a c a t e d r a l d e T o l e d o ; 
s i g l o x i v . 
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sencilla (fig. 78), aunque en iglesias suntuosas es 
algo más complicada (figura 223); se multiplican 
los adornos de la rosa en el siglo x iv , y en el xv 
r i g 1 . 2 2 5 . — R o s e t ó n d e l a c a t e d r a l d e L e ó n ; 
s i g l o xv . 
llega a ser la t racer ía un verdadero laberinto de 
curvas enlazadas, como es de ver en los adjuntos 
F í g . 2 2 6 . — A n t e p e c h o c a l a d o ; F i g . 2 ? 7 . — A n t e p e c h o c a l a d o 
c a t e d r a l d e T o l e d o ; s i g l o x iv . flamígero; s i g l o xv. 
grabados. Ventanas y rosetones suelen cubrirse 
con magníficas vidrieras polícromas e historiadas. 
Entre /os miembros secundarios de un edificio 
ojival son notables por lo característ icos en su 
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forma: los falsos apoyos, que a modo de repisa 
sostienen medias-columnas a cierta altura de los 
maros, para que a sa vez sirvan ellas de sostén a 
los nervios de cracer ía , sega a se observa sobre 
todo en la arquitectara C H 
tercíense; Zas repisas y Zos 
dossletes p i n e í t a t aas , qus 
en ei siarlo xi[[ saelen rema-
tar en timaras de CAStillltos 
y en el xv terminan p3r un 
elevado pináealo o agada 
torrecilla; Zos antepechos pa-
ra triforios y galerías,, qae 
al p incipio constan de ar-
caditas ojivales y después 
tienen la forma de pretil con calados propios de la 
época; Zos pináculos , agujas, gárgolas, crestería, 
etcétera, cuya traza de estilo ojival es inconfandi-
ble con la de otros (flg. 91). 
La ornamentación gótica se fanda en la cons-
F i s r - 2 2 3 . — F r o n d a s d j l s i -
g l o x [ r [ ( c a t e d r a l d e 
J L e ó n ) . 
F i g . 2 2 9 . — C a r d i -
n a d e l s i g l o x i v 
( S t a . M a r í a d<<l. 
M a r , B a r c e l o n a ) . 
P i g . 230 — O a r d i n a 
d e l s i g l o xv; ( c a -
t e d r a l d e T o l e d o ) . 
F i g 2 3 1 . — G r r u m o d e 
l a c a t e d r a l de T o -
l e d o . 
tracción y sirve para acentuar más los elementos 
de ésta, huyendo de lo disforme y postizo Los mo-
tivos más comunes y propios de ella, aparte de las 
molduras y calados geométricos, se toman de la 
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F i g r . 2 3 2 . — I n t e r i o r d e u n a i g l e s i a o j i v a l d e l s i -
g l o x i n , c o n l a s b ó v e d a s a u n a m i s m a a l t u r a . 
flora indígena, la cuál se interpreta en forma esti-
lizada durante los siglos xn y xm; pero en el xiv 
y sobre todo en el xv se 
imita con bastante realis-
mo y con formas retorci-
das. En los comienzos del 
estilo ojival todavía se con-
servan algunos adornos 
geométricos del estilo ro-
m á n i c o , que pronto se 
abandonan para dar lugar 
a las frondas cardinas*(ho-
jas de cardo), grumos, ho-
jas acornisadas (serie de 
hojas debajo de las corni-
sas), florones, tr i fo l ios , J F i g , 2 3 3 . — S e c c i ó n t r a n s -
CUadrifolíOS, etc. Las mol- v e r s a l p e r s p e c t i v a d e u n a 
, , , . . . ,' . i g l e s i a s r o t i c a ( b a n ( J u e n 
durasgoticas se distinguen e n R u á n ) ; s i g l o x i v . 
A R Q U I T E C T U R A O J I V A L 187 
de las greco-romanas en que no son de sección 
circular como éstas, sino de corte semi-eh'ptico,. 
piriforme, cordiforme, etc. 
La estructura general interior de una iglesia gó-
tica se infiere de todo lo dicho sobre la planta, bó-
vedas y pilares, siendo de notar que el paramento 
lateral en las grandes iglesias se halla dividido en 
É | | || 
F i g . 2 3 4 . — C a t e d r a l d e P a r i r . 
tres zonas (fig. 232); la inferior consta de la arca-
da de las úl t imas naves laterales o de las capillas; 
la media está formada por el t r i fol io, que en el es-
tilo ojival es mucho más estrecho que en el r o m á -
nico, y la superior contiene los grandes ventana-
les. Unas iglesias alzah todas sus bóvedas a igua-
les alturas (por lo menos la nave central y las la-
terales inmediatas), y otras (lo m.-is común) pre-
sentan mucho más bajas las naves laterales, lan-
zándose por encima de éstas los arbotantes (figu-
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ra 233 . El exterior de los edificios suele acusar la 
estructura interna, de modo que la fachada viene 
a i-er como una sección transversal de las na-
ves (1). seg:ún puede observarse en el adjunto gra-
bado (ñg. 234). 
128 Diferentes clases de edificios góticos.—Re-
corriendo las distintas clases de construcciones 
góticas, hallamos como principales y dignas de 
estudio, a semejanza de las románicas (120), las si-
guientes: 
Catedrales: son los edificios más importantes del 
estilo, en los cuales agotó éste su prodigiosa inven-
tiva, sus riquezas y su atrevimiento; a su cons-^ 
trucción contr ibuían porfiadamente los Obispos, 
Reyes, magnates y pueblo cristiano. Constan ordi-
nariamente de tres naves; pero las hay de una y 
de cinco y hasta siete, incluyendo las series de ca-
pillas laterales Una de las piezas a que da singu-
lar importancia el arte gótico en las catedrales, 
sobre todo por la r iquís ima labor escultórica con 
que la embellece, es el coro, situándolo en medio 
de la nave central; pues aunque a los principios 
de la época de este arte seguíase la costumbre tra-
dicional de establecerlo en el ábside o en el tran 
septo, salvo raras excepciones, por fin se t ras ladó 
definitivamente a dicha nave mayor hacia los últi-
mos años del siglo x iv . Por lo demás, cuanto de 
grande y hermoso hemos visto reunir el estilo oji-
val en la precedente reseña (124, 127), todo debe 
entenderse de las iglesias catedrales de la época y 
de algunas iglesias mayores. En los números si 
guientes se ci tarán varios modelos, y al tratar de 
la escultura gótica se enumerarán los coros más 
importantes. 
Las iglesias menores o populares traducen con 
sencillez el estilo ojival de las grandes iglesias que 
podríamos llamar aristocráticas, y lo simplifican 
reduciéndo 'o a los rasgos más salientes. El tipo 
(1) LAMPEREZ, Hi s l . de la Arq. Crist iana, p á g . 134. 
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más común consta de los siguientes elementos: 
planta de cruz latina o rectangular sin crucero, 
un ábside con bóveda de crucería , supresión de 
arbotantes, portadas y ornamentación de solas 
molduras y algún follaje, techo de madera (en 
F i g . 2 3 5 . — V e n t a n a d e l o s C l a u s t r o s de l a c a t e d r a l 
d e V i c h . 
muchas iglesias de España) montada sobre los ar-
cos de la nave y más o menos decorada; coro alto 
sobre la entrada desde fines del siglo xv . 
Conventos con sus iglesias, de estilo ojival sen-
cillo, adoptado y propagado por las Ordenes men-
dicantes desde el siglo x m . Las Ordenes monásti 
cas siguen también la misma forma de estilo, dis-
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t inguiéndose por la pareza de l íneas y sobriedad 
de adornos los monjes cistercienses, que forman 
escuela según se dirá luego. 
Los claustros, ya de catedrales, ya de conven-
tos, cont inúan con el mismo plan de la época ro-
mánica; sólo que sus arcadas son ahora grandes 
v e n t a n a l e s con t racer ía 
propia del estilo ojival y 
del período en que se cons-
truyen; sus ámbitos suelen 
cubrirse con b ó v e d a de 
crucer ía . España descuella 
entre otras naciones por la 
magnificencia de sus claus-
tros , sobresaliendo entre 
otros muchos los de las ca-
tedrales de Vich, Pamplo-
na y Burgos, pertenecien 
tes a! siglo x i v , y del xv 
los de Segovia, Burgo de 
Osma y San Juan de los 
Reyes de Toledo, a los 
cuales debe añadi r se el del 
monasterio de Batalha en 
Portugal. 
Las torres-campanarios 
dejan de tener el aspecto 
de fortalezas y se constru-
yen de forma prismática, 
generalmente octogonal en 
los cuerpos superiores y 
cuadrada en los inferiores, 
rematando en agudís ima flecha (que algunos lla-
man aguja); su posición regular está en los lados 
de la fachada; pero a veces se alza única sobre el 
centro de ésta o sobre el crucero, y siempretos-
tentando en sus ventanas y remates la ornamen-
tación propia del estilo. Son notabil ís imas por su 
•elevación la de Estrasburgo, que se eleva a 142 
metros; la de Ruán, a 150; la de San Nicolás de 
K i 2 3 6 . — C a t e d r a l d e C o -
l o n i a ( 1 ^ 8 - 1 8 8 0 ) . 
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Hamburgo, 145-, las de Colonia, 156. Por su deli-
cadeza y maravillosa ejecución sobresalen las de 
la catedral de Burgos (sigrlo xv) . 
Los cementerios y sepulcros continuaron como 
en la época del estilo románico; pero desde el si-
glo xv y mucho más en el xv i se concedió con al-
guna facilidad el sepelio de los sacerdotes, caba-
lleros y personas de distinción en el interior de las 
iglesias. Er igíanse para los distinguidos persona-
jes mausoleos y sarcófagos magníficos; sobre éstos 
labrábase de ordinario la estatua yacente, que re-
presentaba al difunto, y se colocaban inscripcio-
nes y relieves de asuntos religiosos . Tienen gran 
celebridad los camposantos de Milán y de Pisa y 
los sepulcros de muchas de nuestras catedrales y 
monasterios en sns claustros . 
Las colistracciones ciuiles y militares de la época 
ojival reflejan los esplendores de este arte en sus 
puertas, ventanas y torrecillas. Son famosas las 
jasas consistoriales de varias poblaciones belgas, 
las de Barcelona en su parte antigua (siglo xv), 
las lonjas de Valencia (fig. 237) y Palma de Ma-
Uorca, el palacio dacal de Venecia, el de los reyes 
de Navarra en Olite, el del rey D. Mart ín en Po-
blet (Tarragona), el del duque del infantado en 
Guadalajara, etc. Y como edificios militares, con-
sérvanse entre otros del estilo el Alcázar de Sego-
via y los castillos de Peflaflel, Medina del Campo, 
Valencia de Don Juan y Maqueda, y en Francia 
Los de Fe r t é Milón y Pierrefonds, etc ; asimis-
mo, el edificio del Museo Cluny (Par ís) . 
129. Escuehs del estilo ojival.—Dentro de la uni-
dad del estilo gótico existe una asombrosa var ié 
dad de formas, según la manera de entenderlo y 
desarrollarlo en las diferentes regiones y localida-
des los artistas, debido todo a caracteres y t rad i -
ciones regionales, a influencias advenedizas y a la 
escasez o abundancia de medios. De aquí las d i -
versas escuelas góticas, a semejanza de las referi-
das al hablar del estilo románico (121). Enumeré-
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mos sólo las principales del extranjero, dejando 
para el siguiente párrafo las españolas ( I j . 
Escuela cisterciense.—Es carácter de esta escuela 
en todo tiempo la gran sobriedad en la ormamen-
tación, el cubrir las portadas con baquetones o 
molduras tan sólo, la exclusión del arbotante, la 
pureza y regularidad en ias lineas a rqu i t ec tó -
nicas y la f r e c u e n c i a con 
que se sirve de los falsos apo-
yos (127) para sostener a lgún 
arco de las bóvedas de cru 
cer ía . Las iglesias son de tres 
naves y crucero, con los ábsi-
des de frente y sin giróla 
cuando imitan el estilo de la 
iglesia del Cister; pero con 
g i r ó l a y capillas absidales 
cuando siguen el tipo de la 
de Claraval. Kntre otros mu-
chos fueron célebres les mo-
nasterios de Claraval, Cisterr 
Senanque y Fontfroide, en 
Francia; Chiaravalle y Fos-
sanova, en I tal ia; Alcoba9a, 
en Portugal; Las Huelgas, La Oliva, Fitero, Pie-
dra, Huerta, Santas Creus, Poblet,etc., en España . 
Escuela del Norte de Francia —Considérase esta 
escuela como centro del puro estilo gótico y abra-
za los territorios de Isla de Francia, P icard ía , Ar-
tois e inmediatos (2). Se distingue por los rasgos 
típicos del estilo arriba explicados; pero en sus 
comienzos (siglo xn) no dispone los ábsides o ca-
pillas absidales en forma poligonal (fig. 204), n i 
construye los pilares a modo de haces de columni-
F í g - . ¿ 3 7 . — V e n t a n a , d a 
l a l o n j a d e V a l e n c i a ; 
s i g l o x v . 
(1) OHOISY, Histoire de VArchitecture, t . 2, páa: . 498; M i -
CHEL, Histoire de VArt, t. 2, p a r t . 1, p á g . 19; LAMPÉRKZ, 
Hist . de la A r q . Crist . , p á g . 149. 
(2) Se l l a m ó I s l a de F r a n c i a y Dominio R e a l una co-
marca del n o r t e de d icha n a c i ó n , l i m i t a d a por los r í o s 
Sena, M a r n e , O u r c q , A i s n e y Oise. < 
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lias, sino que eleva gruesas columnas cilindricas, 
sobre cuyo amplio capitel se apoyan los arcos de 
las naves bajas y las columnillas que sostienen 
los arcos y bóvedas de la nave alta. Son célebres 
tipos de esta escuela en los siglos x n y x m la igle-
sia abacial de San Denís (junto a París) y las cate-
drales de Pa r í s , Chartres, Reims, Amiens, Beau-
vais, etc. 
Escuela de Borgoña.—Semejante a lar preceden-
te, pero con mayor riqueza ornamental, nobleza y 
grandiosidad en las proporciones. Figuran como 
iglesias de estilo de transición las de Vezelay, 
Laugres y Pontigny, y de estilo gótico puro, las 
de Auxerre, Dijón y Nevers. 
Escuela de Normandia.—Sigue el espíritu que 
ia distinguió en la época románica , y de aquí la 
sequedad en la ornamentación y la sencillez en 
los elementos (aunque admite los arbotantes); ade-
más le caracteriza la posición del triforio ante los 
ventanales y la linterna cuadrada y muy elevada 
sobre el crucero. Son típicas las catedrales de 
Ruán, Bayeux, Coutances y Séez. 
Escuela del Sudoeste.—Comprende el Anjou y 
Poitou, y continúa ia escuela con las tradiciones 
bizantinas de la época anterior; presenta sus b ó -
vedas de crucer ía en forma algo semiesférica y 
muy nervadas, y suprime los arbotantes. Tipos: 
las iglesias ojivales de Angers, Laval y Poít iers . 
Escuela del Mediodía —Abraza la Provenza y el 
Languedoc, y adopta la planta de salón con una 
o tres naves y un ábside poligonal; no admite los 
arbotantes y dispone los contrafuertes al interior, 
sirviendo de capillas los espacios entre uno y otro; 
su ornamentación, escasa y sencilla. Son tipos las 
catedrales de Alb i , Tolosa, Narbona, Bayona, con 
varias iglesias de Rodez y Tarbes. 
Escuela flamenca—Proviene del Norte de Fran-
cia, con influencias germánicas . Se dü-tingue por 
Ja delicadeza y ligereza en Jas formas, con sobrie-
dad en los adornos, y abunda en el estilo flamíge-
ARQUEOI.OGIA 13 
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ro. Son notables las catedrales de Bruselas (Santa 
Gúdula) , Malinas, Amberes y Utrech, y las casas 
consistoriales de machas poblaciones. 
Escuela inglesa.—Axinqne descendiente de las 
de Normandía y Anjou, añade por su cuenta la 
forma especial del plano, que es de tres largas na-
ves con doble crucero muy saliente y sin ábside 
ni giróla, la escasez de arbotantes, las bóvedas 
muy nervadas o reticuladas, y cierta regularidad 
de l íneas verticales, que en la úl t ima época del 
estilo gótico se hace más visible, constituyendo la 
forma que se llama de gótico perpendicular. Son 
notables, entre otras, las catedrales de Canterburg, 
Wetminster, Salisbury, Lincoln, Winchester y Ox-
ford. 
Escuela a lemana .—Aáemks del tipo francés, im-
portado de Isla de Francia, al cual pertenecen las 
catedrales de Colonia y Estrasburgo, tiene Alema 
nia su escuela propia cob estos elementos: planta 
de salón, naves elevadas a una misma altura, ex-
clusión de arbotantes, bóvedas de complicada ner-
vatura, fachadas severas y escasez de ornato. Se 
distinguen las grandes iglesias de Friburgo, Ra-
tisbona, Halberstadt, Westfalia, Nuremberg y San 
Esteban de Viena. 
Monumentos ojivales de I ta l ia : no forman es-
cuela n i traducen sino muy imperfectamente el 
estilo ojival, tomándolo más bien como un simple 
motivo de ornato y mezclando sus elementos con 
otros latinos, bizantinos y lombardos. Monumen-
tos ojivales en más o menos escala son las igle-
sias de Santa Clara de Nápoles, San Francisco en 
Asís, San Petronio en Bolonia y sobre todos la ca-
tedral de Milán. Pueden añadi r se , aunque toda-
vía menos gót icas , las catedrales de Florencia, 
Sena y Orbieto. 
Escuela de Portugal . - T i e n e Portugal escuela 
propia con e l estilo llamado manuelino ( d e l rey 
D. Manuel, a últimos del siglo x v y principios 
d e l x v i ) , gótico decadente con detalles de orna-
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mentación mudéjar , que al fin termina por ser ba 
rroco. A él pertenecen el monasterio de Jerónimos 
y la iglesia de la Concepción en Lisboa, la de Se-
túbal y la del convento de Cristo en Thomar, 
con algunos detalles del célebre monasterio de 
F i g . 2 3 S . ^ C a t e d r a l d e M i l á n ; s i g l o XiV. 
Batalha. Este últ imo es un grandioso inonumento 
gótico florido, que empezó a últimos del siglo x i v . 
Pueden calificarse de gótico-arábigos o mudéjares 
el palacio de Monserrate y el castillo da Pena en 
Cintra. 
130. Arquitectura ojival española. — El origen 
del estilo gótico puro en España se reconoce hoy 
en las escuelas francesas, principalmente en la 
del Norte o Isla de Francia. Comienza el estilo con 
el siglo x in , se nacionaliza con carácter propio, 
sobre todo en el x iv , y al terminar el primer ter-
cio del xv se hace florido por la invasión de artis-
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tas flamencos, borgoñones y alemanes, detener 
rando por último en una especie de barroquismo 
gótico al ñnal izar la centuria, pero quedando siem-
pre ejemplares dignos de toda alabanza. Se carac-
teriza en general el gótico español por la robustez 
y simplificación de los elementos del estilo, escaso 
empleo de arbotantes y de girólas y supresión de 
piezas inútiles. Por esto, no se construyen gran-
des ventanales como en el Norte de Francia (salvo 
raras excepciones), porque no hacen falta aquí , 
donde hay tanta luz; n i los contrafuertes se recar-
gan de pináculos, pues no se necesitan. Las va-
riantes dentro del estilo son debidas a distintas in-
fluencias del extranjero y de las Ordenes religio-
sas, a la proximidad y aun presencia del estilo 
árabe , a la escasez o abundancia de recursos y ai 
carácter propio de cada región española. 
Recorramos-ahora brevís imamente los principa-
les grupos,no olvidando lo que dijimos arriba (128) 
de la gran diferencia que dentro de cada uno debe 
mediar entre iglesias o edificios aristocráticos y 
populares (1). 
Grupo castellano-leonés. Lo constituyen princi-
palmente las catedrales de León, Burgos, Toledo 
y Salamanca da nueva) con otras muchas iglesias 
dependientes de ellas o afines por lo menos. Las 
tres primeras comenzaron en el primer tercio del 
siglo x n i ; la úl t ima ts de estilo florido del x v i . La 
de León pertenece a la escuela de Isla de Francia; 
asimismo la de Burgos, pero más independiente, 
y la de Toledo apenas tiene dependencia de es-
cuela ex t raña , formando el tipo genuinamente gó-
tico español y resolviendo mejor que todas las del 
extranjero el problema de abovedar la doble gi -
róla. Subordinadas a las tres primeras, especial-
mente a la segunda, están las iglesias de San Gil 
y San Nicolás en Burgos, la catedral de Burgo de 
(1) LAMPÉREZ, Hist . de la A r q . Crist . E s p a ñ o l a , t . 2, p á -
g i n a 9. 
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Osma, la de Santander, Ja parte vieja de la de 
Plasencia y la nueva de la de Avi la , con las igle 
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sias de T á m a r a , Castro Urdía les , Covarrubias, Sa-
samón y muchas otras. 
Del tercer período u ojival florido {de escuela 
germano-borgoñona) , que por regla general no 
peca de exuberante, se cuentan las torres y c i m -
borios de la catedral de Burgos, las catedrales de 
Oviedo, Pa lencía , Plasencia, Astorga, Salamanca 
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y Segovia, San Juan de los reyes en Toledo, et-
cétera. Degenerado ya el estilo, se adopta el grue-
sísimo pilar cilindrico (en vez del haz de columni-
llas) en las iglesias de Berlanga de Duero, San Pe-
dro de Soria, San MillAn de Yuso (Logroño), Haro, 
Miranda, etc., y se convierten las fachadas en 
grandes lienzos decorativos de menudas labores, 
como en San 
, Pablo de Valla-
dolid y Santa 
: 1 1 María de Aran-
da deDuero. En 
las iglesias me-
nores de la re-
gión castel'ano-
leonesa es has-1 
tante común la 
i n g e r e n c i a de 





en Cata luña los 
elementos oj i -
va les con las 
iglesias de tran-
sición como en 
Castil'a; pero el 
estilo gótico pu-
ro no entró allí 
hasta mitad del. siglo x m , y se manifiesta con más 
sobriedad y fijeza o constancia de formas que en 
Castilla, aun en el siglo xv. Su apogeo se halla en 
el siglo x iv , y apenas l'egan a él la decadencia n i 
los elementos del período florido, que tanto cun-
dieron en el grupo anteriormente descrito. Su filia-
ción de escuela se descubre en la de Languedoe y 
Provenza (planta de salón, etc.), con cierta mez-
cla de la Isla de Francia en las catedrales, como 
F i g . 240. - P a r t e á b s i d a 1 d e l a c a t e d r a l d e 
S e g r o v i a . 
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la de Barcelona, y con alguna influencia italiana 
en la de Palma de Mallorca. Forman el grupo las 
catedrales de Barcelona, Gerona, Solsona, Torto-
sa, Palma y Menorca; las iglesias de Santa María 
del Mar y del Pino en Barcelona, la principal de 
Manresa, la de Castellón de Ampurias, etc. Con 
cierto carác ter ecléctico, mezcla de tipo cata lán y 
castellano, se presentan las catedrales de Valen-
cia y Orihuela y la iglesia de ¡Santiago de esta 
ciudad. En Jas iglesias menores se halla frecuen-
te la techumbre de madera sobre arcos, siguien-
do el tipo mencionado antes (128), y llegan a cons-
truirse algunas con el estilo gótico hasta en el si-
glo XVII. 
Grupo aragonés. Tiene sus afinidades con el de 
Cata luña, pero resulta más independiente y ecléc-
tico. En los siglos xv y x v i se amalgama el estilo 
florido (nunca exagerado) con el mudéjar , y se 
cubren las iglesias con bóvedas estrelladas, muy 
comunes en esta región, aun t ra tándose de igle-
sias menores. El plano de las iglesias no es el ge-
nuino tipo de salón, pero carece de crucero y g i -
róla, presentando los ábsides de frente. Distín-
guense, entre otras, las catedrales de la Seo de 
Zaragoza, la de Huesca, la de Barbastro (ya del 
siglo x v i , con gran esbeltez en las columnas), la 
colegiata de Boltaña y las de Bielsa y Tamarite. 
Grupo navarro. A l bri l lantísimo arte románico 
de transición sucedió en Navarra desde el siglo x m 
y más desde el x iv el estilo ojival puro, importa-
do de la escuela de Isla de Francia, el cual se dis-
tingue por la finura, esbeltez y pureza de l íneas, 
y produce entre otras obras las iglesias del Santo 
Sepulcro de Estella, San Saturnino de Artajona, 
Santa María la Real de Olite, San Salvador de 
Sangüesa, Nuestra Señora de Ujué, y sobre todas 
la catedral de Pamplona. No existe en rigor el es-
tilo florido decadente. 
Grupo vascongado Corresponde en el siglo x i v 
al navarro, y en el xv al de Castilla, aunque mátí 
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sencillo que éste . En el primero se observa co-
rrección de estilo y suntuosidad en las portadas; 
en el segundo, amaneramiento y decadencia. Son 
del primero Santiago de Bilbao, San Pedro de V i -
toria y aun Santa María (la catedral) de esta ciu-
dad; del segundo, Santa María de Lequeitio, ídem 
de Guetaria, ídem de Guernica, San Pedro de 
Mungaía y la iglesia parroquial de Deva, aunque 
estas dos últ imas tienen hermosas portadas, etc. 
Grupo gallego. El estilo ojival de Galicia se en-
cierra casi por entero en las iglesias populares o 
secundarias y en las conventuales, pues las gran-
des iglesias lo tienen románico puro o de transi-
ción. Sin embargo, aun estas úl t imas se adicionan 
a veces con cuerpos ojivales, como son los suntuo-
sos pórticos de las catedrales de Lugo y Tuy. El 
tipo gótico común en Galicia es el señalado arri-
ba para las iglesias menores (128) y que allí po-
dr ía llamarse conventual, derivado del normando 
y del cisterciense. Las parroquias algo mayores 
suelen constar de tres naves, las otras y las igle-
sias que fueron conventuales, de una sola ordina-
riamente; pero todas con uno o tres ábsides poli-
gonales, de menos anchura que la nave. Cuéntan-
se, entre las mejores, las iglesias de franciscanos 
y dominicos de Orense, Pontevedra, Lugo, Coru-
ña , Santiago, Betanzos, Vivero y Rivadavia, con 
la iglesia colegiata de Bayona, las de Santiago y 
Santa María de Betanzos, etc. 
Grupo andaluz. La arquitectura ojival aristo-
crát ica de Andalucía está casi por entero concen-
trada en la del tipo castellano de los siglos xv * 
y x v i ; la arquitectura popular sigue el tipo arriba 
señalado para ella, pero sus construcciones son 
más bien de estilo ojival-mudéjar (135). A la p r i -
mera clase pertenecen la grandiosa catedral de 
Sevilla, la capilla Real de Granada, la catedral de 
Almería y las iglesias de San Nicolás de Ubeda, 
del Salvador de Jerez, parroquial de Medina Si-
donia, etc. A l segundo tipo corresponden San M i -
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guel de Córdoba, Santiago, San Cecilio, San N i -
colás y otras de Granada, Santa Marina y Santa 
Catalina de Sevilla, con muchas otras calificadas 
de mudéjares, casi todas cubiertas con hermoso 
alfarje. 
131. Juicio sobre el estilo gótico.—La arquitec-
tura ojival es indudablemente una de las más atre-
vidas creaciones del humano ingenio y represen-
ta en el arte el mayor esfuerzo del espíritu para 
subyugar a la materia. De ello convencen la ele-
vación, amplitud, racional estructura y despejo 
interior que el estilo proporciona a los edificios; 
la reducción de los soportes a los más estrechos 
límites, la singular manera de disponer los con-
trarrestos para obtener el equilibrio con solidez y 
sin estorbo (124), la sutileza con que aparecen 
ios arcos y los pilares, disimulando la materia 
por medio de las perfiladas molduras y de las co-
lumnillas adosadas; los amplios ventanales, que 
derraman a t ravés de sus vidrieras polícromas co-
piosa y matizada luz de lo alto sobre el recinto; 
la misma ilusión óptica que producen las ojivas 
apareciendo más elevadas de lo que son realmen-
te, y en fin, el simbolismo, la inspiración religio-
sa, las figuras de los santos y aun los recuerdos 
históricos y patrios que animan el conjunto y con-
vierten la morada terrena en antesala del cielo (30). 
Sin embargo, se acusa al estilo gótico de imprevi-
sor e inquietante por trasladar al exterior del edi-
ficio y exponer a la intemperie un elemento tan 
necesario para el equilibrio como es el arbotante, 
y se le achaca el llevar en su misma sutileza el 
principio de su decadencia y ruina; mas no pue-
den calificarse de irremediables los mencionados 
defectos, n i tampoco hay que suponer al estilo oji-
val exceptuado de los achaques inherentes a to-
das las obras humanas. 
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CAPITULO OCTAVO 
A r q u i t e c t u r a a r á b i g a . 
132, Noción y origen de esta arquitectura.—Con 
el nombre de arte arábigo se conoce en la historia 
el arte que usaron y desenvolvieron los pueblos 
secuaces de Mahoma desde el siglo vn, junto ccn 
los estilos diferentes que del mismo arte se deri-
van. Y como no fueron únicámente pueblos á rabes 
los que lo desarrollaron, no es propio el calificati-
vo de arábigo que se le adjudica, debiéndosele 
más bien el de mahometano. Seguiremos aqm, no 
obstante, con el término admitido más comúnmen-
te por el uso. 
Ño es creíble que los árabes tuvieran un arte 
propio antes de las conquistas realizadas por M a -
homa; pero extendiéndose éstas a diferentes re-
giones de Asia, Africa y Europa, tomaron los con-
quistadores las artes de los países subyugados, y , 
acomodándolas a sus costumbres y usos, llegaron 
a fijar su estilo propio. A lo que parece, suminis-
traron los elementos principales de la arquitectu-
ra a ráb iga los edificios ya existentes en Persia, 
Egipto y España. 
133. Su división en estilos. —Los estilos a que da 
lugar la arquitectura a ráb iga pueden reunirse en 
dos grupos, que distinguimos con los nombres de 
propios y derivados. Los propios corresponden a 
tres grandes períodos del desarrollo del arte en 
España , que es la región donde se manifestó más 
culto y perfecto, y que por lo mismo la tomamos 
como tierra clásica del arte, y son: 1.°, período de 
formación, con el arte que se dice del Califato y 
que algunos llaman bizantino-árabe; 2.°, período 
de transición o de arte maur i tán ico ; 3.°, período 
de perfección y florecimiento, que corresponde al 
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arte granadino o naserita. El centro del primer 
período es Córdoba, y comprende los siglos v m 
al x inclusive; el del segundo, principalmente Se-
vil la , y abraza los siglos x i y x i i ; el del tercero, 
Granada, desde el siglo x m al xv inclusive (1). 
Los estilos derivados del á rabe o poderosamente 
influidos por él son el mudejar (o arábigo-cris t ia-
no) y los arábigo-orientales , con algún otro de 
menor importancia. De todos ellos damos sucinta 
idea en los números siguientes 
.'134. Estilos propios. —Los estilos á rabes o ma-
hometanos, propiamente dichos, tienen de común 
entre sí el uso frecuentísimo del arco en herradu-
ra o túmido y del polilobulado (bien que en la 
última época se mezclan éstos con otros de dis-
tintas formas), y además el empleo constante de 
la columna cilindrica (alguna vez la pilastra) y 
exenta. Como elementos ornamentales son carac-
terísticos los arabescos (hojas estilizadas) y las la-
cerías. Tra tándose de mezquitas, el plano del edi-
ficio suele ser rectangular y siempre se halla orien-
tado de modo que la puerta caiga al lado Norte y el 
adoratorio al Sur o Mediodía. Dist ínguense los es-
tilos de los tres diferentes períodos por los carac-
teres siguientes: 
Estilo del Califato.—Se llama así por haberse 
constituido en la época del Califato de Córdoba, y 
aunque pasó por distintas fases, de que nos dan 
cuenta las diversas ampliaciones realizadas en la 
aljama (mezquita mayor) de dicha ciudad (2), es 
característ ico en todas ellas el arco en herradura, 
de curva sencillamente ultra-semicircular, aña-
diéndose en el siglo x el polilobulado, cuyos seg-
mentos son de arco redondo; además se distingue 
(1) V é a s e RIAÑO, LOS orígenes de la Arquitectura a r á b i -
ga, su transic ión y su florecimiento, Discurso ( M a d r i d , 1880); 
CABELLO Y LAPÍEDRA, E x c u r s i ó n por la E s p a ñ a árabe, Con-
ferencia ( M a d r i d , 1899), y o t ros . 
(2) 8ENTENACH, L a A l j a m a de Córdoba, Confe renc ia 
(Madr id , 1901). 
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por la traza de los capiteles, que siguen o recuer-
dan la forma clásica, siendo muchos de ellos (lo 
mismo que los fustes de las columnas) procedentes 
de construcciones romanas o visigodas destruidas. 
La techumbre suele ser de alfarje sobre los arcos, 
y algunas estancias se cubren con una especie de 
cúpula formada^por cortos plementos, sostenidos 
F i f f . 2 4 1 , — I n t e r i o r d e l a a n t i c u a a ' j a m a de C ó r d o b a . 
por arcos entrecruzados en distintas direcciones y 
que no concurren a un punto común. 
^TSon modelos, además de la expresada mezquita 
(catedral desde 1236), la iglesia del Cristo de la 
Luz en Toledo y una puerta' de la mezquita de 
Tarragona, hoy en la catedral. Fuera de España 
hay algunos restos de este primer período en Afri-
ca y en Sicilia. 
Estilo de transición.—Comprende el segando pe-
ríodo la arquitectura desarrollada por los musul-
manes después del fraccionamiento del Califato, y 
especialmente por los africanos almorávides y al-
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mohades. De aquí el llevar también el nombre de 
m a m i t á n i c a ( l ) .Le caracteriza el arco angrelado, o 
festoneado con pequeños lóbulos, y el arco en ojiva 
túmida (fig. 47); empiezan asimismo las bóvedas 
de estalactitas (formadas por mult i tud de peque-
ñas pechinas agrupadas entre prismas de madera 
o de yeso pen-
dientes), los ali-
zares y los alica-
tados (69). 
Aunque no es 
tá bien definido 
este arte, n i se 
conservan de él 
muchos m o n u 
mentes, se le ad-
judican el primer 
cuerpo de la Gi-
ralda de Sevilla 
(torre de la Cate-
dral), algunas to-
rres en Andalu-
cía y Norte de 
Africa, la puerta 
de Bisagra anti-
gua en Toledo y 
algún detalle en 
la aljama de Cór-
doba. Son tam-
bién del mismo período y constituyen una varian-
te de estilo con el nombre de arábigo-zaragozano, 
algunos preciosos restos del primitivo castillo de 
la Aljafería, existente en las afueras de Zaragoza. 
Estilo granadino. —Se le da este nombre por ha-
berse formado en el reino moro de Granada, por 
la dinast ía naserita, con elementos importados de 
Oriente y otros ind ígenas . Llegó a su esplendor 
F i í 2 4 2 . — T o r r a a l m o h a d e e n A r a c e n a 
( H u e l v a ) . 
(1) FEENÁNDEZ OASANOVA, M arte mauritano, Discurso 
(Madr id , 1892). 
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Figr. 2 4 3 . — D e t a l l e d e l p ó r t i c o d e l P a t i o de ¡os leones 
e n l a A l h a m b r a . 
en los siglos xiv y xv, siendo su obra capital y tí-
pica el famoso palacio de la Alhambra. Le distin-
gue la esbeltez en las columnas, la variedad en 
-5' ^ ^ ^ ^ ^ I ^ X í t - ' ^ ^ s S ^ M 
F i g . 2 4 4 . — C a p i t e l g r a n a -
d i n o . 
F i g . 2 4 5 . — E x t e r i o r d e l a A l h a m b r a 
d e G r a n a d a . 
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los arcos, las multiplicadas bóvedas estalact í t icas 
y la riqueza y profusión ornamental de arcos, mu-
ros y techumbre. Los arcos suelen ser de medio 
punto u ojivales, a veces túmidos, angr'elados y 
muy peraltados; en la ornamentación entran los 
arabescos, alicatados, alizares, inscripciones cúfi-
cas y carsivas, hecho todo con azulejos, yese r í a y 
madera labrada en pequeñas piezas. 
En general, los edificios árabes son de aspecto 
pobre y severo en lo exterior, y fastuosos y llenos 
de comodidades en lo interior, muy en a rmon ía 
con el carác te r y costumbres de los mahome-
tanos 
i 135. Estilo mudéjar.—Üon el nombre de n m d é -
jar (que significa sometido) se distingue el arte 
formado por la unión de elementos cristianos y 
musulmanes (117). La denominación de este curio-
so arte y su definición técnica no se remonta m á s 
allá de mediados del siglo xrx ( I j . Desarrollóse en 
casi toda España (menos en Cata luña y Galicia), 
en alguna región de Portugal y en Sicilia. En él 
hay que estudiar sus caracteres, sus variantes, sp-
gún los tiempos y regiones, y sus monumentos. 
Los caracteres generales del estilo, por lo que 
hace a la Arquitectura religiosa, son: planta y es-
tructura de t radición latina y visigoda, conserva-
da por los mozárabes; es decir, de una o tres na-
ves, casi siempre sin crucero y generalmente cu-
biertas de madera, con uno o tres ábsides above-' 
dados y por lo común poligonales; además , como 
elementos á rabes , el uso constante del ladri l lo, 
como material de construcción, ya solo, ya alter-
nando con manipostería; el arco ojival túmido y a 
veces el de medio punto o el de herradura y aun 
el apuntado u ojival sencillo, también el lobulado 
y angrelado; unos y otros se hallan con mucha 
(1) AMADOR DB LOS B ios (D . J o s é ) , Discurso de ingreso 
en l a Rea l A c a d e m i a de Bel las A r t e s ( M a d r i d , 1859): este 
a r q u e ó l o g o fuó el p r i m e r o que de f in ió el es t i lo . 
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V i l 2 4 6 . — A b s i d e s y t o r r e d e S a n 
L o r e n z o e n S a h a g i i n . 
frecuencia inscritos 
o encuadrados en un 
a r r abá {ñg. 57); or-
namentación de la-
cerías y arabescos, 
formados con yeso, o 
de variados dibujos 
geométr icos, acusa-
dos por el ladril lo 
saliente en los muros; 
techumbre de alfar-
je, y bóvedas de cru-
cería (para los ábsi-
des por lo común) , 
semejantes a las re-
feridas de la aljama 
de Córdoba. 
Las variantes que 
presenta el estilo mu-
dejar en las diferentes épocas de su desarrollo co 
r r e s p o n d e n a l estilo 
cristiano y aun al ará-
bigo a la sazón domi-
nantes, y así se distin-
gue el mudejar románi-
co durante ios siglos x i 
y x i i ; el mudéjar gótico, 
en los cuatro siglos si-
guientes, y el mudejar 
plateresco, por todo el 
siglo xv i ; el primero tie-
ne los arcos en herradu-
ra sencilla; el segundo, 
ojivales túmidos, y el 
tercero reúne elementos 
clásicos del tipo que se 
d e n o m i n a plateresco 
(140). Antes del mudé 
jar románico pudo exis 
t i r el mudéjar lat ino- F i g . 2 4 7 . — S a n t a M a r í a l a B l a n -
c a ( T o l e d o ) . 
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bizantino, pero fácilmente habrá de confundirse 
con el mozárabe (117j. 
Las regiones diferentes de España que desarro-
llaron el estilo mudejar determinan cuatro escue-
las o grupos dentro del mismo, que tienen especial 
f i s o n o m í a , a 
saber: el caste 
llano (de Cas-
t i l la la Vieja), 
el aragonés, el 
toledano y el 
andaluz (1). El 
primero se ma 
nifiesta más ro 
m á n i c o en lo 
exterior y más 
arábigo en lo 
i n t e r i o r de l 
edificio; el se-
gundo s igue 
con mayor fide-
lidad que los 
otros la forma 
gótica y se re-
v i s t e con es-
pléndida orna-
m e n t a c i ó n de 
azulejos y la-
drillo; el terce-
ro ofrece y re-
sume todas las 
formas en dis-
tintos edificios, aunque sin la brillantez del de 
Aragón, y el últ imo no tiene de arábigo más que 
algunos detalles y los hermosos techos de alfarje. 
Entre los monumentos religiosos principales, que 
del estilo mudéjar se conservan, citamos por vía 
de ejemplo: del grupo castellano, las iglesias de 
F i g . 2 4 8 . — P u e r t a d e l S o l e n T o l e d o ; s. x i v . 
( 1 ) LAMPÉHEZ, Hist . de la Arg. Cris . E i p . , t . 2 , p á g . 
A R y i J E O L O G Í A 14 
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San Tirso y San Lorenzo en Sahaj^ún, San Miguel 
de Olmedo (Valladolid) y San Miguel de Almazán 
(Soria); del grupo aragonés, las cúpulas poligona-
les o linternas de las catedrales de Tarazona, Za-
ragoza y Teruel, con otras piezas de las mismas 
iglesias, y las famosas torres de Zaragoza, Taus-
te, Ric!a, Daroca, Teruel, etc.; del grupo toleda-
no, San Román, Santiago del Arrabal, Santa Ma-
r i ^ la Blanca y varias torres en Toledo; del anda-
luz y ext remeño, San Miguel de Córdoba, Santa 
Marina de Sevilla, con muchas otras en las mismas 
poblaciones y en Granada;los conventos de La Rá-
bida y Guadalupe, etc. (130). 
La arquitectura civi l mudéjar ofrece caracteres 
parecidos a la religiosa, aunque propende más al 
uso del arco redondo y al de herradura. Son-nota-
bles los Alcázares reales de los siglos x iv y xv, 
como el de Sevilla; los palacios de los Prelados y 
magnates de los siglos xv y xv i , como el de Alca-
lá; las puertas de algunas ciudades, como la del 
Sol en Toledo, y algunos castillos, como el de los 
Fonsecas en Coca (Segovia). 
Y no hay para qué tratar aquí del estilo morisco, 
o de los moros granadinos después de la toma de 
Granada (1492). pues carece de importancia; n i 
del árabe judaico, que no es sino el mismo árabe o 
el mudéjar acomodado a los usos judíos. De este 
último fué la iglesia de Nuestra Señora del T rán -
sito en Toledo, del siglo x iv 
136 Estilos arábigos de Oriente—Además de 
los caracteres generales del estilo á rabe , dichos 
arriba, ofrecen los estilos arábigo-or ienta les el uso 
frecuente de la cúpula semiesférica, persa o bizan-
tina, que desde el siglo x u se presenta algo apun-
tada y más adelante se hace bulbosa. A partir del 
mismo siglo xu elévanse las torres en forma ocha-
vada o cilindrica y de corto diámetro, llamadas 
minaretes Ya en los últimos años del siglo ix em-
pezaron a usarse las referidas torres en Siria, sus-
tituyendo a las prismáticas de base cuadrada, que 
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hasta entonces eran de uso general y que siguie-
ron en E s p a ñ a . 
Dominó el mencionado estilo en las regiones de 
Siria, Persia y Egipto desde la conquista realiza-
da por los árabes ; pero en ellas se hizo muy poco 
uso del arco en herradura, campeando el ojival o 
apuntado, que empezó a últ imos del siglo ix en la 
mezquita de Amrú en El Cairo y siguió con varias 
formas casi exclusivo desde el siglo x n , tomando 
la de perfil aqaillado (de quilla invertida), seme-
jante a la conopial, desde el siglo x iv . En Cons-
tantinopla se imitó con más fidelidad el estilo b i -
zantino (105). 
Las mejores construcciones arábigo orientales 
se encuentran en Delhi ( Indostán) , I spahán (Per-
sia) y El Cairo (Egipto). 
CAPITULO NOVENO 
Arquitectura del Renacimiento. 
137. Noción y origen de esta arquitectura.—8e ha 
convenido en llamar renacimiento (1) a la vuelta 
de las letras y bellas artes hacia las formas clási-
cas de Grecia y Roma, realizada desde el siglo xv , 
no para copiarlas en absoluto, sino para sacar de 
ellas lo bueno que ofrecen. Comenzó el movimiento 
por los humanistas o (como quieren otros) por los 
escultores italianos, y completóse por los arqui-
tectos; los cuales, si fueron menos prontos en se-
cundarlo, siguiéronlo después con mayor exclusi-
vismo hasta el desdén y el desprecio de los estilos 
de la Edad Media. Téngase en cuenta que I ta l ia 
nunca llegó a comprender el estilo ojival (129) n i 
(1) M n y i m p r o p i a es la d e n o m i n a c i ó u , pues e l l a sapo 
ne que el a r t e h a b í a mue r to , y nada m á s falso (164) 
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había perdido de vista sus antiguos monumentos-
greco romanos. 
El renacimiento en Arquitectura comenzó a 
principios del siglo xv, iniciándolo en Florencia el 
celebrado maestro Bruneleschi, al elevar la gran-
diosa cúpula de la catedral; pero esta primera r e -
volución arquitectónica no tomó de la arquitectu-
ra romana sino el vestido o apariencia exterior de 
los edificios. El verdadero renacimiento como sis-
tema constructivo débese a la escuela romana del 
insigne Bramante, sobre todo al idear los planos y 
dir igir las primeras obras de la gran Basíl ica de 
San Pedro a principios del siglo x v i , precedidas 
de otras en la grande Urbe a últimos del xv. Cun-
dió el nuevo estilo, propagándose luego a las de-
más regiones de Italia, y de aquí a España , Fran-
cia, Inglaterra y Alemania. 
Las causas de tan rápida y extensa propagación 
hay que reconocerlas en las relaciones comercia-
les y políticas de dichas naciones con I tal ia , cen-
tro a la sazón del movimiento artístico; en el pres-
tigio y preponderancia de los escultores y pintores-
italianos, que también eran arquitectos; en la de-
cadencia del estilo gótico, a fuerza de hacerse 
amanerado y caprichoso; en el amor a la novedad., 
junto con las tendencias naturalistas de la época, 
etcétera. 
I 138. Caracteres generales de la misma.—La ar-
quitectura del renacimiento se caracteriza por la 
adopción de los órdenes clásicos, junto con Ja ar-
cada de medio punto y la cúpula bizantina u orien-
tal . Por lo demás, el plano de las iglesias puede 
ser el mismo tradicional, de cruz latina o cruz 
griega con un ábside, o de simple rectángulo; pero 
siempre sin giróla, salvo en algunas iglesias del 
primer período. Los arcos tienen a veces la forma 
de medio punto rebajado y aun la elíptica; las b ó -
vedas, de medio cañón con lunetos^ y a veces de 
arista; las cúpulas se cubren con domo, el cual 
resulta bastante más elevado que ellas, para dar 
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mayor visualidad externa al edificio. El contra-
rresto de arcos y bóvedas se obtiene por la solidez 
de los muros y por contrafuertes interiores, que en 
las iglesias suelen servir como paredes de división 
para las capillas laterales. La ornamentación, ade-
más de cuadros pictóricos y estatuas, consiste eú 
las molduras y otros elementos de ornato de la ar 
quitectura romana, tales como hojas de acanto, 
guirnaldas,volutas, ovos, quimeras, etc ,casi siem-
pre postizos o ex t raños a la idea arqui tec tónica . 
La fachada exterior de los templos presenta de or-
dinario el aspecto de un pórtico griego o de un 
grande arco triunfal romano, flanqueado por dos 
torres, y no revela ^omo en los edificios góticos la 
estructura interna de los mismos; lo contrario su-
cede en los palacios del renacimiento, cuya estruc-
tura interna suele acusarse al exterior por las filas 
de ventanas y las impostas corridas. 
í 139. Su división en estilos.—Aunque todas las 
formas de esta arquitectura se comprenden bajo la 
denominación común de estilo del renacimiento, 
divídese el estilo general en otros parciales, co-
rrespondiendo a los cuatro períodos de su historia, 
que son: 1.°, período de transición, que abraza el 
siglo xv en Italia y la primera mitad del xvr en 
otras naciones; 2.°, periodo de renacimiento clási-
co o estilo greco romano, desde el anterior hasta 
mediados del siglo xvn ; 3.°, período de la decaden-
c i a ^ estilo barroco, desde mediados del siglo xvn 
(ya desde el principio en Italia) hasta mediados del 
xv iu ; 4.°, periodo de restauración, desde el ante-
rior hasta principios del x ix . 
El período de transición ofrece notables diferen-
cias, no sólo entre las naciones que cultivan el es-
tilo, sino aun entre los monumentos de cada una; 
el cual estilo suele llamarse en Italia renacimiento 
pr imi t ivo; en España , plateresco; tn Francia, de 
Francisco I ; en Inglaterra, de la reina Isabel, y en 
Portugal, una forma del manuelino (129). En el 
segundo período se uniforma el estilo de las nació-
2 1 4 A R Q U E O L O G Í A Y B E L L A S A R T E S 
nes invadidas por la nueva arquitectura, y asimis-
mo en los sig-uientes, aunque con alguna variedad 
en la forma, según fuere el gusto de los artistas. 
Detallemos algo más los elementos caracter ís t icos 
de cada período 
\ 140. Período de transición.—En I tal ia señálase 
este período por el uso de plantas y alzados al es-
tilo de las basílicas primitivas o dé las lombardas, 
V i g . 249. C a l a d o s p l a t e r e s c o s d e l o s c l a u s t r o s o j i v a l e s 
d e S a n t a M a r i a l a R e a l , d e N á j e r a . 
pero llenando las naves y fachadas de ornamenta-
ción clásica. Se distinguen como escuelas princi-
pales la florentina, que dió el tono a dicha orna-
mentación; Ja lombarda o müanesa , que aumentó 
el ornato con exuberancia de estatuas, doseletes, 
medallones y demás bajo-relieves (ejemplo, la fa-
mosa Cartuja de Pavía) ; la veneciana, que juntó 
arquer ías bizantinas con entablamentos clásicos y 
prodigó Jos mármoles de colores. 
En las demás naciones donde imperaba el estilo 
A R Q U I T E G T U K A D E L R E N A C I M I E N T O 215 
gótico siguióse con la planta y estructura ojivales 
(y aun a veces con la bóveda del mismo estilo), 
pero amalgamándolas con adornos, cornisas, capi-
t e 1 e s y 
r - ...,<-i-'-.--1¡L--''U""11' aun co-
lumnas y 
en t abla 





s u l t ó de 
d i c h a 
c o m b i -
nación el 
e s t i l o 
l l amado 
pidieres -
co, muy en uso entre los 
orífices y plateros del s i -
glo x v i , a los cuales debe 
su nombre. Se distingue 
por la minuciosa y capri-
chosa ornamentación, cu-
yos precedentes(por lo que 
tienen de nuevo en Espa-
ña) hállanse en la escuela 
milanesa antedicha y en 
lós grutescos de Roma (68) 
Estas formas ornamentales 
se encuentran aplicadas a 
edificios de estructura oji-
val decadente (fig. 249), lo 
mismo que a otros ya fran-
camente del renacimiento 
(fig- 250). Son notables por este concepto la por-
tada del hospital de Santa Cruz en Toledo, las fa-
chadas de las Universidades de Salamanca y 
calá y de la catedral de Plasencia, las sillerías de 
F i g . 2 5 0 . — D e t a l l e s d e l a 
p o r t a d a d e S a n C l e m e i t e 
e l R e a l , e n T o l e d o . 
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coro y los trascoros de muchas catedrales, dife-
rentes retablos, sepulcros suntuosos, etc. (165). 
Prescindiendo dé la parte ornamental, y sólo 
fijándonos en la constructiva, el estilo plateresco 
se constituye por la junta de elementos ojivales 
1 l i M S - ^ & S f e s 
con pilastras, cornisas y columnas de órdenes 
clásicos. Se citan como edificios notables entre 
otros de este género las catedrales de Granada, 
J a é n y Málaga . 
141. Estilo greco romano.—La escuela romana 
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de Bramante, Miguel Angel y Palladlo llegó a im-
poner de hecho la norma a todos los arquitectos 
del renacimiento, y el estilo se uniforma en todas 
partes desde mediados del siglo x v i , sujetándose 
a las l íneas regulares y clásicas con monotonía y 
servilismo. La obra colosal y t ípica de este segun-
do período del 
r e n a c i m i e n t o 
es la Archiba-
s í l i c a de San 
Pedro en el Va-
t i c a n o , cuya 
primera piedra 
se c o l o c ó en 
1506, con el 
p l a n de c r u z 
griega y cúpu 
la central, con-
cebido por Bra-
mante, si bien 
a principios del 
s i g l o X V I I se 
t ransformó en 
cruz latina al 
terminarse las 
obras por Ma-
derna y Berni 
n i . La gigante 
Basílica, sin r i -
val por sus di -
m e n s i o n e s , 
ocupa una área do unos 21.000 metros cuadrados, 
y su enorme cúpula , obra de Miguel Angel, elévase 
a 123 metros de altura, midiendo 42 de diámetro. 
En España se imitó el estilo de Roma añadién-
dole mayor severidad, sobre todo por los arquitec-
tos, matemáticos Juan de Toledo y Juan de Herre-
ra en la segunda mitad del siglo x v i , constituyen-
do así el estilo que se llama herreriano. Se distin-
gue por las colosales dimensiones de los edificios. 
i 
F i g . 2 5 2 . — F a c h a d a i n t e r i o r e n e l M o n a s t e r i o 
• d e E l E s c o r i a l . 
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regularidad en las lí 
ma y severidad en e 
F i f f . 9 5 ' 1 — D e t a l l e s d e l a 
f a c h a d a d e l H o s p i c i o e n 
M a d r i d ; s i g l o x v m . 
estas exageraciones 
minado en España 
desde mediados de 
neas, fidelidad al nuevo siste-
1 gusto, con ausencia de ador-
nos casi a b s o l u t a . 
Obras típicas del esti-
lo herreriano son el 
famoso M o n a s t e r i o 
del Escorial y la Ca-
tedral de Valladoiid, 
aparte de otras de me-
nor importancia. La 
iglesia de San Isidro 
de Madrid (hoy cate-
dral) r e p r e s e n t a la 




caciones posteriores que en 
su interior se realizaron. 
142. Período de la deca-
dencia—Empezó en I ta l ia 
con el siglo xvn la deca-
dencia del estilo, debida a 
Ja exageración o falta de 
naturalidad en los elemen-
tos clásicos, usada por los 
arquitectos Bernini y Bo-
rromini , y formóse el estilo 
amado borrominesco, del 
nombre de su autor, o ba-
rroco, de la voz portuguesa 
que significa perla irregu-
lar. Tomaron por su cuenta 
la imitación de esta nueva 
forma los españoles Pedro 
de Rivera y José de Chu-
rriguera, y , siguiendo con 
, constituyeron el estilo deno-
churrigueresco, que imperó 
la indicada centuria hasta el 
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promedio de la si 
guíente. Una cosa 
parec ida ocurrió 
en Francia duran-
te l a é p o c a de 
Luis X I V , aunque 
no falten honrosas 
excepciones; pero 
ya entrado el s i -
glo XVIII,y duran-
te el reinado de 
Luis X V , tomó el 
estilo barroco una 
forma decorativa 
llamada rococó o 
e s t i lo Luis X V , 
que invadió a Es-
paña con la veni-
da de Felipe V . 
Consiste el esti-
lo barroco (o clm 
rrigueresco en España) en 
F i g . -255. R e p i s a de e s t i l o r o -
c o c ó . 
Figf. S54. — I s r l e s i a d e S e n R a m ó n e n 
P o r t e l l ( L é r i d a ) . 
la adul teración de las 
formas greco-romanas, 
retorciendo las colum-
nas o poniéndolas don-
de no hacen falta, mez-
clando órdenes sin con-
c i e r t o , a b r i e n d o los 
frontones, invirtiendo 
pedestales de forma pi-
ramidal y prodigando 
los grutescos, los cor-
tinajes replegados, las 




rarse como sucesora de 
la plateresca, aunque 
muy exagerada , la cual 
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había estado en sapenso mientras imperaba el es-
tilo herreriano. 
Son modelos de estilo en cuestión la fachada 
principal de las catedrales de Santiago de Com-
postela y de Méjico, el palacio de San Telmo en 
Sevilla, la fachada del Hospicio en Madrid, etc. 
Muchas iglesias e innumerables retablos de la épo-
ca ofrecen los rasgos de este aparatoso y fanfa-
rrón estilo, a veces moderado (fig. 254), y no po-
cos presentan huellas del rococó a mediados del 
siglo x v m en España (fig. 255). Pero téngase en 
cuenta que las mencionadas irregularidades no 
pasan del género decorativo, y que no a todos los 
edificios de la época se acomodan. 
Aunque más tardío en Alemania, y apenas se-
guido fuera de los edificios civiles, penetró allí el 
estilo barroco, importado de Francia e Italia; vióse 
libre de él Inglaterra, donde a últimos del si-
glo x v u y principios del x v m se construía el tem-
plo de San Pablo de Londres, a imitación de 
San Pedro de Roma y modelo a su vez de otros 
edificios en la Gran Bre taña y en América del 
Norte. 
I 143. Período de restauración.—Inicióse en Italia 
este período a principios del siglo x v m como pro-
testa contra los delirios anteriores, por los arqui-
tectos Juvara y Sachetti, quienes importaron a Es-
paña esta reacción, seguida más adelante por Mé-
drano, Ventura Rodríguez y Juan Villanueva. 
El estilo de la res tauración neo-clásica se distin-
gue por cierto purismo de formas greco-romanas, 
n i ¿an frío n i tan correcto como el herreriano, pero 
con mayor ligereza y elegancia en su conjunto. 
Pueden estadiarse estas formas en el Palacio Real 
de Madrid, construido bajo la dirección de los ita-
lianos predichos, que vinieron a España requeri-
dos por Felipe V; en las catedrales de Vich y Lé-
rida (la nueva); en la rotonda de San Francisco el 
Grande (Madrid); en las fachadas de las catedra-
les de Pamplona, Guadix y Murcia; en las restan-
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raciones y Santa Capilla del templo del Pilar de 
Zaragoza, etc. 
144. Clases de edificios. —La arquitectura del 
renacimiento erigió las mismas clases de edificios 
deque tratamos en las épocas precedentes (128), 
con las formas que pueden inferirse de lo que lle-
vamos dicho; pero se introdujeron en las iglesias 
de esta época algunas modificaciones y añadió el 
gusto nuevas especies de monumentos, de las cua-
les sólo nos toca mencionar aquí las siguientes. 
Las iglesias de comunidades religiosas suelen 
tener en lugar de triforio unas galer ías cerradas o 
tribunas sobre las naves laterales; en las demás 
iglesias de alguna importancia ocupa el lugar del 
triforio una cornisa muy saliente del entablamento 
clásico, sobre la cual a veces se monta una baran-
dil la; en las iglesias denominadas santuarios hay 
detrás de la imagen veneranda un c a m a r í n o es-
tancia que tiene acceso desde la iglesia o sacrist ía . 
Los cementerios se disponen de forma art íst ica 
y lujosa fuera de las poblaciones desde fines del 
siglo x v i i i ; pero antes se admit ían con facilidad 
los sepelios en el interior de las iglesias para toda 
clase de personas desde el principio de la época, 
aunque también exist ían los cementerios adosados 
a la iglesia parroquial como en las épocas ante-
riores. 
Entre los suntuosos edificios de carácter c iv i l 
deben contarse en esta época las puertas monu-
mentales o arcos de triunfo, que se construyen se-
mejantes a los de la antigua Roma; v. gr. , la Puerta 
de Alcalá y la de Toledo en Madrid, aunque esta 
últ ima es ya del siglo x ix . Asimismo se levantan 
edificios especiales para Museos, Bibliotecas y Aca-
demias, con pórticos y fachadas de estilo greco-
romano severo; v. gr., el Museo del Prado en Ma-
drid y , en parte, el de Louvre en Pa r í s , etc. 
145. Juicio del estilo del renacimiento.—La ar-
quitectura del renacimiento representa el papel 
de revolucionaria, frente a la evolución que se ob-
222 A R Q U E O L O G Í A Y B E L L A S A R T E S 
servó en los estilos románico y gótico, y constituye 
un positivo retroceso en el arte de construir y so-
bre todo en el espíritu que ha de informar a las 
construcciones religiosas. No se preocupaban sus 
autores por la solución de los problemas de equi-
librio, que tanto hizo discurrir a los arquitectos me-
dioevales, logrando así el progreso de la arquitec-
tura; los artistas del renacimiento solventaron el 
problema a fuerza de masa. Tampoco les inquie-
taba gran cosa la idea de acomodar el estilo y el 
ornato al fin u objeto superior a que se destinaba 
el edificio, pues lo mismo podían servir los aludi-
dos adornos para un saión de tertulia que para la 
casa del Señor y el logar de la oración y peniten-
cia. Además, como ios elementos clásicos de enta-
blamentos y frontones no tenían por lo común más 
objeto que el ornamental o decorativo, quedaron 
ellos a merced de la caprichosa fantasía, resultan-
do fácilmente de aquí la adul teración de formas y 
la decadencia que trajo el barroquismo. 
Con todo, y a pesar de la falta de sentimiento 
religioso de que adolece la arquitectura del rena-
cimiento, es en sus buenos modelos imponente, 
majestuosa, elegante, bien proporcionada, de as-
pecto sereno y tranquilo, fina y delicada en la eje-




146. Carácter de la arquitectura contemporánea. 
Como apéndice y complemento de la precedente 
reseña de los estilos arquitectónicos, viene al caso 
el estudio de la arquitectura contemporánea, si-
quiera sea rápido y somero. Comprende las obras 
del siglo xix hasta el presente, y hay que estudiar 
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en ellas las diferencias de los estilos de imitación 
antigua, la existencia del estilo llamado moder-
nista y las deducciones que pueden sacarse en or-
den a la conveniencia de cada uno de ellos para 
el fin que se intenta al construir un edificio. 
Carácter general de la arquitectura contempo-
ránea es el eclecticismo o ensayo de todos los esti-
los, más o menos bien interpretados, poniendo en 
ellos mucha parte el genio o gusto personal del ar-
tista. Y aunque al principio de la época no se res-
petaran los edificios antiguos y aun se demolieran 
frecuentemente con pretexto de reformas en las 
ciudades o por efecto de las revoluciones políticas 
en que tanto abundó el siglo XÍX, por fin se ha lie 
gado hasta profesar cierta veneración a lo anti 
guo, admirando, visitando, conservando y aun 
restaurando e imitando los monumentos históricos 
y artísticos de las pasadas generaciones. Este cul-
to de admiración e imitación para con los anti-
guos modelos, sobre todo los medioevales que tan 
despreciados fueron en los siglos x v n y x v m , se 
ha obtenido de la sociedad moderna merced a los 
trabajos de beneméri tos arqueólogos y asociacio-
nes arqueológicas, que los estudian sin preocupa-
ciones y los encomian con perseverante celo, se-
gún se apuntó en el bosquejo histórico de la Ar-
queología (6). 
147. Estilos de imitación. -Resultado del predi-
cho amor a la an t igüedad , aunque no siempre bien 
dirigido, fueron las imitaciones de formas arqui-
tectónicas de las Edades antigua y media, erigién-
dose notables edificios con los estilos siguientes. 
Estilo imperial .—Así llamaron los franceses en 
obsequio a Napoleón al estilo académico de su 
época, el cual se distingue por la servil imitación 
de las formas romanas antiguas, como si se trata-
ra de erigir monumentos paganos. Tipos de esta 
arquitectura son el templo de la Magdalena en Pa-
rís y el arco triunfal de la Estrella, construidos a 
principios del siglo xíx. 
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Estilo neo griego.—Pretende copiar el arte grie-
go de la época brillante de Feríeles (a mediado& 
del siglo v antes de J . C ) , y se manifiesta, no sólo 
en la decoración de muebles, sino en la construc-
ción de edificios, aunque sean pocos los que se de-
mímM 
F i g . 2 5 6 . — S a n t u a r i o d e l a C u e v a d e O o v a d o n g a . 
ben a esta especie de renacimiento clásico. Mode-
los del estilo son el Palacio de justicia de Bruse-
las y la Grliptoteca de Munich. 
Estilo latino cristiano.—El estilo latino de las 
primeras basílicas tuvo sus imitaciones bastante 
perfectas en Francia e I tal ia , Tales son, por ejem-
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pío, las iglesias de Nuestra Señora de Loreto y de 
San Vicente de Paúl en Pa r í s y la reconstrucción 
P i g . 2 5 7 . — P a l a c i o d e M u s e o s y B i b l i o t e c a s d e M a d r i d . 
de la Basíl ica de San Pablo en Roma a mediados 
del siglo. 
Estilo románico.—Desde mediados del siglo x ix 
se han ido construyendo innumerables iglesias y 
ARQUEOLOGÍA. Jo 
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capillas se^ún el estilo románico del siglo xir, aña-
diéndole cápa la bizantina y adornándolo a menu-
do con elementos ojivales decorativos. A veces se 
abovedan las naves con sencilla c racer ía , y enton-
ces resulta el estilo románico-bizantino-ojival. En-
tre los principales modelos se cuentan la catedral 
de Marsella y la basílica del Sagrado Corazón de 
Montmartre (París) , y en Espafla, la basíl ica de 
Covadonga con la hermosa capilla de la Cueva, la 
iglesia del Baen Suceso en Madrid, «He. 
Estilo ojiucil.—Co-ren parejas con ios edificios 
mencionados los que se erigen según el estilo oji-
va l , imitando las formas de los siglos xtv y xv . Se 
distinguen la ig esia votiva naciona' de Viena, la 
catedral de Nneva York y et santuario de Luján en 
la Argentina; en España la iglesia de 'as Sa esas 
de Barcelona, la catedral nueva de Madrid y otras. 
Estilo mudéjar .—Además de a gunas construc-
cione3 c iv i es, han segaido con éxito el esti o mu-
déjar la iglesia de San Fermín de Jos Navarros en 
Madrid y la reconstracción de la del Corpus en 
Segovia, muy parecida ésta a la de Santa María 
la B'anca en Toledo. 
Estilo del renacimiento.—laeont&Wes edificios de 
todo género, especialmante los civiles de palacios, 
museos, bibliotecas, bancos y bo sas, cont inúan en 
los sig os x ' x y xx el esti o neo-clásico de la res-
tauración del x v m . De ello son prueba el palacio 
del Congreso, el de Museos y Bibliotecas en Ma-
dr id , la Bo sa, etc , etc. 
148. Estilo modernista.—Aunque muy discuti-
da la existencia de un verdadero esti o modernis 
ta, que sea diverso de los anteriores, hay que ad-
mit i r por lo menos la tendencia y la pretensión de 
muchos arquitectos en orden a constituirlo. Dis-
t ínguense en esta labor dos escuelas, 'a vienense 
y la belga, de las cuales han tomado elementos y 
formas varios edificios de úl t ima novedad en Bar-
celona y no pocos muebles de los que hoy se esti-
lan en los salones del gran mundo. 
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La caracter ís t ica del mencionado estfo se halla 
en la sistemática oposición a todos los conocidos 
en la historia, en la falta de simetría aparente, en 
el uso constante de la curva ligera y sinuosa para 
saledizos, cornisas y adornos, y en la fidelidad 
con que al decir de sus autores si^ue esta arqui-
tectura el principio de que el exterior de un edifi-
cio ha de revelar la estructura interior, debiendo 
ésta a su vez acomodarse a las exigencias y co-
modidades de la sociedad en que se vive (1) 
149. Construcciones de hierro.—Como positivo 
y moderno sistema de construcción, que fácilmen-
te se acomoda a cua'quier género de edificios y se 
presta a recibir Ja forma de cua'quier estilo, se 
halla el fundado en el uso de vigas y columnas de 
hierro, que sirvan como de armazón para el ce-
mento y el ladri l lo . El estilo ojival puede sacar 
gran partido de este nuevo sistema, que presta 
grandes ventajas para el adelgazamiento de los 
muros, apertura de ventanales, calado de flechas 
y rosetones, y, en fin, para favorecer las tenden-
cias del estilo. Se ha llegado hasta construir igle-
sias y otros edificios de solo material de hierro 
(v. gr., la iglesia de Santa Isabel de Fernando 
Fóo); el cual, si facilita el montaje rápido y el 
transporte de toda ta fábrica, e imposibi ita los 
incendios, tiene el grave inconveniente de condu-
cir al interior del edificio, también con rapidez, la 
temperatura baja o elevada de la atmósfera. 
Los tan celebrados palacios de cristal, muy en 
boga para las Exposiciones art ís t icas e industria-
les, no son más que edificios construidos con hie-
rro y vidrio; las obras de cemento armado, que 
tanto privan para ciertas construcciones que exi-
gen ser sólidas y ligeras, sólo constan de una es-
pecie de entramado de hierro que sostiene una 
masa de cemento. 
(1) M*RTORELL T TERRATS, Arquitectura moderna^ en l a 
wvist&.Catalunya, n ú m e r o s 18 y 24 del a ñ o 1903. 
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150. Uso más conveniente de los estilos.—Recor-
dando el principio de la conveniencia que todo 
edificio ha de guard ir con el fin a que se destina 
(27 y 28), y habiendo estudiado el carác ter de los 
estilos diferentes desarrollados en la historia, se-
gún se ha hecho al terminar la reseña de cada uno, 
fácil será deducir el uso que parece más apropia-
F i g - . 2 5 8 . - P a c h a c a de u n a i g l e s i a 
d e e s t i l o r o m á n i c o m o d e r n o . 
Figf . 259. — I d e a d e u n 
p l a n o d e i g l e s i a r o -
m á n i c a . 
do a ellos en determinadas condiciones. Recorra-
mos algunos de los principales casos por vía de 
ejemplo. 
El estilo románico: para iglesias menores, er-
mitas, monasterios y conventos. Es el estilo mo-
nacal por excelencia (123); mas para quitarle Ja 
pesadez y severidad que ofrecen algunos modelos, 
tómese la forma románico bizantina (con cúpula) 
y según el plan que indicamos a seguida. 
El estilo ojiya/.- para catedrales e iglesias- sun-
tuosas. Es el estilo religioso-aristocrático (128 y 
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131), pero que en la forma sencilla y de una sola 
nave puede apropiarse a iglesias de Seminarios y 
otros colegios. Modelo de esta úl t ima forma es la 
capilla de los Seminarios de Madrid y Lér ida. 
El estilo greco romano y el plateresco: para edi-
ficios civiles, academias, palacios y museos, según 
es práctica más comúnmente seguida. Y no hable-
mos del estilo barroco, que no sirve sino para tea-
F i g . 2 6 0 . — S a n t u a r i o d e l C o r a z ó n d a M a r í a e n B a r c e l o n a -
G r a c i a , r e s i d e n c i a d e l o s M i s i o n e r o s : v i s t a l a t e r a l y a l g o d e 
f r e n t e ( e n c o n s t r u c c i ó n ) . 
tros; ni del á rabe , que sólo se aplica a plazas de 
toros y quintas de recreo. 
En los adjuntos grabados puede verse algo es 
bozada la idea de una iglesia de estilo románico 
moderno, cuya explicación está hecha al descri-
bir el estilo propio en su lugar respectivo. En el 
plano de la iglesia (fig. 259), aunque algo exage-
rados los contrafuprtes interiores, que a Ja vez sir-
ven de tabiques de separación entre las capillas, 
puede advertirse Ja posición más conveniente para 
los altares en éstas (F) , la de los confesonarios 
frente a dichos altares (G), el fondo del crucero a 
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la izquierda para el monumento de Jueves Santo, 
y el de la derecha para Ja puerta secundaria; el 
presbiterio, el trasaltar, las sacristías (D), etcéte-
ra. En Ja figura '260 se ofrece un modelo efectivo, 
inspirado en las ideas que llevamos expuestas 
Otro modelo, que también sigue Ja misma ins 
piración en muchos de sus detalJes, puede verse 
por la figura 261, que representa la iglesia y casa 
de los Misioneros Hijos del Corazón de María en 
Madrid (calle del Buen Suceso), cuyo estilo es el 
románico bizantino, propio de santuarios y de fa-
milias reJigiosas, con triforio, c amar ín , cúpula 
bizantina, vidrieras de colores, etc. 
F i g . 2 6 1 . — S a n t u a r i o d e l C o r a z ó n d e M a r í a y c a s a d e l o s M i s i c n e r o t í 
e n M a d r i d ; s i g l o x x . 
S E C C I O N S E G U N D A 
Escultura y Pintura. 
P R E Á M B U L O 
151. Asunto de esta Sección.—Las estrechas re-
laciones que median entre la Escultura, Pintura, 
Simbología e Iconología, y la razón de la breve-
dad que se impone en nuestra obra, nos obligan a 
reunir en una sección las cuatro mencionadas r a -
mas de la ciencia arqueológica, según advertimos 
arriba (8). Y como para el fin a que tienden nues-
tros cursos generales de Arqueología no revisten 
las expresadas materias el interés que despierta la 
Arquitectura, n i se encuentran de ellas con tanta 
facilidad como de ésta modelos dignos para el es-
tudio y aplicación de las presentes nociones, por 
necesidad tiene que ser nuestra excursión por el 
campo de la Escultura y Pintura más breve y rá-
pida de lo que lo ha sido en el terreno de la Arqu i 
tectura. 
Aunque el estudio completo de la Simbología e 
Iconología abraza todas las civilizaciones, limíta-
se aquí a los asuntos cristianos, ya que los del pa-
ganismo ofrecen escaso interés para nuestro obje-
to y son inseparables de la Mitología, que no es de 
nuestra incumbencia. Por lo mismo, las tratamos 
en esta Sección como obligado complemento de la 
Escultura y Pintura cristianas. 
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T no hay para qué reproducir en este luerar el 
cuadro de los estilos empleados en Escultura y 
Pintura, toda vez que en sus l íneas generales coin-
cide con el ya expuesto, en Arquitectura (70), se-
gún puede observarse en el desarrollo de los dos 
primeros capítulos que siguen. 
CAPITULO PRIMERO 
La Escultura en la historia. 
152. Escultura protohistórica.—Siendo el hom-
bre esencialmente artista, y tendiendo como tien-
de a dejar memoria permanente de sí mismo, de 
sus ideas y de los acontecimientos notables que 
presencia, es lógico inferir que la Escultura debe 
remontarse a los tiempos más obscuros de la Pre-
historia, y es de suponer que ésta hab rá dejado a 
la posteridad algunas obras que lo ates t igüen. 
- Así es, en realidad, por más de que los monu-
mentos de dichas épocas hallados hasta el presen-
te no merezcan apenas el calificativo de escultóri-
cos. Se reducen a ciertas figuras rayadas o esgra-
fiadas en cavernas y rocas al aire l ibre (72, no ta \ 
a fragmentos de asta o de hueso con dibujos de 
animales, a veces bastante correctos, y a alguna 
pizarrita con idénticas figuras; todo lo cual se atri-
buye a la edad del reno en la época paleolí t ica. 
De la neolítica se han hallado toscas figurillas hu-
manas de tierra cocida, a lgún menhir grosera-
mente esculpido y varios dibujos simplemente 
geométricos, grabados en rocas y en diferentes 
utensilios y objetos de adorno. Igual clase de d i -
bujos lineales, sin otras figuras, nos ha legado la 
edad del cobre; pero la del hierro entra ya en la 
historia con sus primeras manifestaciones de arte 
arcaico. En las regiones de Babilonia y Egipto (78; 
se han encontrado numerosos objetos de barro co-
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cido, piedra y marfil, con figuras de hombres y 
de animales y vegetales, pintadas o en relieve, 
aunque muy toscas, pertenecientes a las edades 
prehistóricas más antiguas (1). 
153. Escultura egipcia.—Cultivó el Egipto his-
tórico, ya desde el principio, el bajo-relieve y la 
estatua, y se conservan millares de monumentos 
de una y otra clase, labrados en madera, bronce y 
barro cocido, pero sobre todo en piedra dur ís ima. 
Los relieves se empleaban en inscripciones jero-
glíficas y en representaciones figuradas de escenas 
industriales o de la vida doméstica o de ultratum-
ba y para cantar victorias de los Faraones; las es-
tatuas representan personajes reales o mitológicos 
y a veces animales fantásticos (78). Las dimensio-
nes de éstas va r ían considerablemente, desde los 
grandes colosos de las tumbas de Isambul, que 
miden cerca de 20 metros, hasta las minúsculas 
figuritas de algún centímetro de t amaño (general-
mente de barro cocido), que se hallan en las v i t r i -
nas de ios museos. Muchas de las pequeñas esta-
tuas, parecidas a momias y depositadas en los se-
pulcros, ejercían el oficio de respondientes o man-
datarios del alma, según la creencia de los egip-
cios, mientras que otras, verdaderos retratos del 
difanto, servían como de sostén al doble, especie 
de sombra o cuerpo sutilísimo que suponían su-
perviviente y a modo de vestidura del alma. H a -
bía también pequeñas efigies de divinidades con 
cabeza bestial, que se usaban como amuletos. 
Las estatuas egipcias, tanto aisladas como en 
grupo, sentadas o en pie, se caracterizan por la 
actitud y posición de frente y recta, que "siempre 
toman, apoyándose constantemente sobre los dos 
pies. En los relieves aparece la figura humana de 
perfil, pero el ojo y los hombros de frente. En todo 
caso, represéntase sin barbas a los egipcios, y a 
(1) EEINACH, Apolo, t r a d . y a d i c i ó n , po r DOMENECH, se-
g u n d a e d i c , lee. 1.a y 2.'1 
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los extranjeros con el tipo y uso propios de su país 
respectivo. Y aunque se observa cierta uniformi-
dad de estilo en las esculturas, di-
feréncianse notablemente las de 
cada período de la historia egipcia 
del modo que sigue. 
La escultura del período mem 
fita se distingue por el realismo 
con que trata la figura humana, 
copiando con bastante perfección 
las facciones del difunto y las es-
cenas de su vida: hál ase exclusi-
vamente en las tumbas, descon-
tando la esfinge. 
La del primer periodo tebano 
sigue la tradición memíita, pero 
con menos realismo y alargando 
un poco las figuras. El nuevo im-
perio o segundo pe-
ríodo tebano es la 
época del engrande-
cimiento político del país, y en él se 
labran estatuas colosales, adosándo-
las a los templos y representando al 
F a r a ó n a quien se dedican; asimismo 
se introducen las calles o avenidas 
con esfinges, y se conmemoran con 
relieves las hazañas militares. Las 
estatuas, sin embargo, pierden el ca-
rácter realista y se hacen amanera-
das, tomando siempre una actitud 
hieráí ica. Comienza en este período 
la representación de los dioses con 
cabezas de animales, ya en relieves, 
ya en estatuas y amuletos,con ext raño simbolismo. 
El período saí ta (desde mediados del siglo v i l 
Fifif. 2 6 2 . — R e l i e v e 
d e K a r n a k o 
T h e b a s (1). 
FÍR. 263. — E l 
d i o s S e b e k . 
(1) Representa a E o b o a m venc ido por el F a r a ó n Sesac 
o Sesonchis. E l j e rog l i f i co se lee asi: lehouda Tía Málek (el 
r e ino de J u d á ) . 
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F i g . 2 6 4 . — E e l i e v e d e 
N e c a o I I ; é p o c a s a í t a . -
y persa —Con-
desarrollóse el 
antes de J. C.) produjo una especie de renacimien 
to clásico, volviendo a los primeros tipos realis 
tas, aunque alargando más las 
figuras y perfeccionando la téc-
nica escultórica; suprimióse la 
talla de colosos desde esta épo-
ca y aumentó la escultura en 
bronce. E l inñujo griego, ya 
comenzado en este período, se 
acentuó más en el siguiente de 
dominación macedónica , aun-
que no pocas estatuas siguieron 
labrándose con el hieratismo 
tebano. 
154. Esculturas caldea, asiría 
temporáneo con el arte egipcio 
caldeo asirlo, cultivando como él la estatua y el 
relieve; y aunque produjo escasos ejemplares de 
la primera el cincel caldeo, y casi ninguno el asi-
rlo, abundaron uno y otro en relieves, tratando las 
figuras con más acentuado realismo que en el país 
de los Faraones, bien que pusieran menos cuidado 
en la ejecución atildada. 
Dist ingüese la escultura 
caldea, lo mismo que su 
continuadora la asirla, por 
la robustez de los tipos hu-
manos, siempre de anchas 
espaldas, rechonchos, con 
saliente y vigorosa muscu-
latura, pobladas cejas y 
aire severo, y, además , por 
los rizos de Jas barbas, es-
calonados en series, con que suelen representarse 
los genios o dioses, los monarcas y otros persona-
jes distinguidos. Las figuras de los relieves tienen 
mayor resalto y cumplen mejor la ley de perspec-
tiva que en el arte egipcio; preséntanse como en 
éste, de perfil, con el ojo de frente, pero los hom-
bros y el pecho guardan la posición correcta. 
•Fi í? . 2 6 5 . — S e l l o d e U f f a n a , 
r e y d e M u s a c i r ; s i g l o VJII 
a . J , O . 
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F i g . 266 — E e U e v e a s i r i o d e l O b e l i s c o d e S a l -
m a n a s a r I I ( s i g l o IX a . J . C ) : s u m i s i ó n d e 
J e h ú , r e y d e I s r a e l . 
Son típicos del arte caldeo-asirio los sellos en 
forma de cilindro, cuya superficie curva lleva figu-




b l a n d a re-
p r o d u c e el 
s e l lo (figu-
ra 265). Los 
asuntos de 




presentaciones de horribles dioses o de genios do-
madores de fieras, acompañándoles inscripciones 
cuneiformes; pero los relieves 
monumentales de piedra tienen 
comúnmente por asunto esce-
nas del monarca rodeado de 
su corte, hazañas guerreras de 
éste, sumisión y terribles su-
plicios de sus enemigos, ofren-
das de los países tributarios y 
partidas de caza, todo dirigido 
a la glorificación del déspota. 
Hay también algunas represen 
taciones mitológicas, entre las 
cuales deben contarse las ro-
bustas esfinges en forma de to 
ros alados, con cabeza humana 
y barbas del tipo nacional ya 
descrito. Es notable la correc-
ción con que suele tratarse la 
figura de los animales, m;ls ex 
presiva y atildada que la del 
hombre; en cambio, apenas se tuvieron en cuenta 
los motivos vegetales y siempre con ausencia de 
•naturalismo. 
Fier. 2 6 7 . — E e l i e v e d e 
P e r s é p o l i s : D a r i o I . 
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La escultura medo-persa continuó las tradicio-
nes de la caldeo-asiria, pero con alguna delicade-
za en las formas y mayor esmero en el plegado de 
los paños, que se ostenta simétrico y minucioso. 
Los relieves no representan ya escenas de luchas 
humanas, sino de ceremonial palaciego, con sus 
arqueros y guardias, a lgún combate con fieras y 
tal o cual asunto religioso En la perfección rela-
tiva de estas labores adviér tese la inñuencia y aun 
quizá la mano d i los griegos. 
E l arte persa de la dinast ía sasán ida (106), ému-
lo del antiguo ca deo asirio, se distingue por la 
representación de monstruos imaginarios y horren-
das caricaturas en relieve, las cuales imitáronse 
más adelante por los artistas de la época románi-
ca y debieron ser modelos para Ja estrafalaria es-
cultura de India y China, 
155. En los demás pueblos de Oriente.—Tienen 
importancia en el desarrollo y propagación del 
arte escultórico antiguo los héteos y los fenicios,. 
habitantes en Siria y Asia Menor, que sirvieron 
como lazo de unión entre las diferentes civiliza-
ciones orientales. La escultura hetea se deriva de 
la caldea antigua, con algún influjo de la egipcia: 
consérvanse de ella algunos relieves y ex t raños 
jeroglíficos, que no se han descifrado aún por los 
arqueólogos. La escultura fenicia es una imitación 
de la asirla, egipcia y griega (81); se halla pr inc i -
palmente en las estatuas chipriotas (de Chipre), y 
llegó a muchos pueblos de Occidente por la coló' 
nización y el comercio. Fenicia y asirla fué tam 
bién la escasa escultura hebrea. En E s p a ñ a se en- " 
cuentran numerosas manifestaciones de esta c iv i -
lización fenicia, como diremos al tratar del arte 
ibérico (159). 
La escultura zncíia, tanto en relieves como én : 
estatuas, se caracteriza por la monstruosidad de ! 
sus figuras (a veces con mult ipl icación de cabezas 
y de extremidades en un mismo cuerpo), por su 
extraño simbolismo, s a pesadez y su profusión en: • 
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una misma pagoda o templo, abrumando la parte 
arqui tectónica. Las estatuas de época cierta no son 
anteriores al siglo v m de la Era cristiana. Hay 
estatuas yacentes de Buda de muy colosales d i -
mensiones (hasta de 82 metros), aunque no labra-
das de una pieza. 
En China y Japón siguióse una escultura deri-
vada de la caldea e india, con sus extravagantes 
concepciones, aunque no tan exagerada y más mi-
nuciosa en detalles. Las esculturas chinas más an-
tiguas son del siglo n de nuestra Era. 
156 Escultura americana.—En las abigarradas 
Tfig- 268 — R e l i e v e s d e l d i n t e l d e u n t e m p l o e n L o r i l l a r d ( Y u c a t á n ) . 
estatuas de monstruosas divinidades, en algunas 
esfinges, en los relieves simbólicos e históricos y 
en los jeroglíficos de América, descúbrense nota-
bles reminiscen'-ias egipcias, asidas e indias, que 
denuncian el origen oriental de aquellos pueblos, 
ignorados de Europa por tantos siglos. De las dos 
ramas en que se divide el arte americano preco-
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lombino i84), la nahua maya se ostenta más exu-
berante en ornato escultórico, hasta llegar al ba-
rroqaiáEno, y la aymará-quechua es sobria aunque 
más realista. Los monumentos de la primera rama 
se descubren principalmente en los relieves de 
Tolán, Tula, Méjico (la piedra del ca'endario me-
jicano y la del rey TÍZOC), y sobre todo en Palen-
que y Guatemala; los de la segunda en las vasi-
jas del Perú con formas humanas y antes en las 
estatuas de Costa Rica y de Nicaragua, sin que 
falten algunos ejemplares en Méjico. De aquí in-
fieren algunos arqueólogos la procedencia de los 
americanos del Sur, que tal vez fueran emigran-
tes mejicanos, detenidos a lgún tiempo en Costa-
Rica. 
Entre los relieves más notables del arte ameri-
cano está la figura de la cruz, adornada y corona-
da con una ave misteriosa y venerada por dignos 
personajes BUUanse estos relieves en el Templo 
de la cruz de Palenque y en otros monumentos de 
Lori i lard , Copán, Cuzco, Paraguay, etc. tíupónese 
que este memorable símbolo es una reminiscencia 
cristiana, debida a Jas ideas religiosas llevadas 
allí por los asiáticos en los primeros siglos de Je-
sucristo. 
157. Escultura griega —Floreció la Grecia anti-
gua en todas las Bellas Artes, según es fama u n i -
versal; pero ninguna le distinguió tanto corno la 
Escultura, cuvas obras alcanzaron allí el ideal de 
la belleza art ís t ica, a pesar de ofrecer este arte 
mayores diticultades que otro alguno en su ejecu-
ción perfecta. 
Cultivó el arte griego todos los géneros de Es-
cultura, tomando como asuntos de d í a los mitoló-
gicos y Jas hazañas de los héroes, junto con el re-
trato de cé ebres personajes, y adoptando como 
material predilecto el mármol y el bronce. Los 
hii-toriadores del arte distinguen cuatro tiempos o 
períodos en el desarrollo de la escultura griega, 
descontando Ja época protohistórica o miceniana 
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(86); a saber: el de formación, desde unos 620 a 
540 años antes de Jesucristo; el arcaico, de 540 a 
460; el de perfección o clásico, hasta fines del si-
glo i v antes de nuestra Era, y el de difusión y de-
cadencia, hasta la conquista de Grecia por Roma, 
año 146 antes do Jesucristo. Fijemos algunos datos 
sobre el carácter , artistas y obras de cada período. 
Durante la época miceniana y sus precedentes, 
que abrazan en conjunto dos mi l años (1) al decir 
de Jos modernos exploradores (desde el 3000 al 
1000 antes de Jesucristo, aproximadamente), flo-
reció en las islas y costas del mar Egeo un arte 
infanti l , pero lleno de vida, cuyas producciones 
consistieron en idolillos de mármol , marfil, bronce 
y loza, en relieves de alabastro, yeso, metal y hue-
so, en vasijas de cerámica pintada, etc., siendo al-
gunos de estos productos ejecutados con una co-
rrección ad.nirable, que recuerda el arte de los 
cazadores del reno, arriba mencionado (152^. 
E l período histórico de formación de la escultu-
ra griega comienza con la talla de rudimentarias 
figuras de madera (ídolos), llamadas xoanon, que 
no eran sino tablas recortadas y con los bordes 
redondeados, descubiertas en Délos (isla del mar 
Egeo) y atribuidas al mítico Dédalo. Siguen lue-
go dos escuelas paralelas: la jónico-asiática, d é l a s 
islas Samos y Chios, y la dórica de Bicione o del 
Peloponeso; la primera se distingue por la minu-
ciosidad y simetría en el plegado de los paños es-
cultóricos; la segunda, por la robustez y el aspecto 
varonil de las figuras; ambas, por Ja rigidez y la 
influencia del arte oriental asiático. Obras de la 
primera escuela son varias Artemis primitivas 
(Dianas), y de la segunda numerosos Apolos des-
nudos. 
El período arcaico representa la emancipación 
que el arte griego obtiene de los modelos orienta-
(1) POTTIER, Hevue de l 'Art anden et moderne, a ñ o 1902; 
EKINACH, Apolo, l e c c i ó n 4.a 
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les, dando más movimiento a las figuras y aña-
diéndoles cierta sonrisa en las facciones (qne se 
ha llamado sonrisa eginética); pero conservando 
alguna rigidez y falta de expresión, con exceso 
de simetría en el fino plegado de los paños . Se co-
nocen dos grupos de escuelas, que siguen más o 
menos la tradición de las del período precedente: 
las escuelas dóricas del Peloponeso, y las escuelas 
áticas de influencia dórica; en las primeras, que 
produjeron muchas estatuas de Apolo y de atletas, 
brillaron los escultores Agoladas y Kanacos; en 
las segundas (establecidas en Atenas y Egina) des • 
collaron Onatas y Kaliteles por sus relieves de 
frontones y diferentes obras. 
El período de perfección o de apogeo se inicia 
con los artistas Kálamis y Mirón, que vencen la 
rigidez arcaica, y se completa con Fidias y Poli-
cleto (discípulos ambos y con Mirón del dórico 
Agoladas), que dan a las figuras expresión viva, 
actitud noble y serena y corrección insuperable. 
Oelébranse estos últ imos artistas como los genios 
superiores de la Escultura: Fidias, maestro de la 
escuela ática^ escultor de los dioses, autor de las 
estatuas criselefantinas (de oro y marfil) de J ú p i -
ter en Olimpia y de Minerva en x\tenas, aparte de 
otras esculturas en el Par tenón; Policleto, gloria 
de la escuela del Peloponeso, inventor del canon 
escultórico, autor de atletas y de una típica ama-
zona, siempre de tipo varonil y humano. En torno 
de uno y otro giran no pocos artistas griegos que 
forman su escuela, tales como Agorácri to, Alca-
menes y Peonios, imitadores de Fidias, y Pericle-
tes, Aríst ides y Atenodoro, de Policleto. 
Entrado ya el siglo i v antes de Jesucristo, la es-
cultura griega degenera en sensualista con Scopas 
y Praxiteles, de la escuela ática, buscando la gra-
cia y la molicie, en lugar de la severidad y no-
bleza que entraban en el ideal de los grandes 
maestros; en cambio, los artistas dóricos Eufranor, 
Lisipo (el escultor de Alejandro Magno) y Cares de 
ABQUEÜLOGÍA 16 
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Lindos siguen fieles a su escuela, sin dejar de ser 
realistas. Obra de Cares fué la gigantesca estatua 
del Vol (33 metros), de bronce, conocida en la his 
toria con el nombre de el Coloso de Rodas, que se 
hallaba en esta isla. 
El último período de la escultura griega se llama 
de difusión y alejandrino, por corresponder a la 
época helenística o de expansión fuera de Grecia, 
a seguida de ¡a. muerte de Alejandro, y se dice 
también de decadencia, porque el arte se hizo más 
deslumbrador y fastuoso y con frecuencia exage-
rado en el movimiento de las figuras. Se culiivó 
especialmente el retrato de personajes históricos. 
Fueron centros de cultura ar t ís t ica en esta época 
las ciudades de Pérgamo, Rodas, Tralles y Roma, 
y entre sus obras principales se cuentan el Lacoon-
te de Rodas, que se halla en el Museo Vaticano, y 
el Toro Farnesio de Tralles, que figura en el de 
Nápoles. 
En todos los períodos enumerados se hicieron 
admirables labores de glíptica, } a antes realiza-
das por los egipcios y caldeos, y se labraron con 
maravillosa perfección estatuitas de barro coci-
do, sobresaliendo en los siglos iv y m como afa-
mados coroplastas (escultores en cerámica) las es-
cuelas de Tanagra y Myrina, ciudades de la anti-
gua Beocia y de la isla de Lesbos, respectiva-
mente. 
158. Etru^ca y romana —De la escultura e t ruv 
ca, como de las otras bellas artes cultivadas en la 
aludida región, ya dijimos en otro lugar (90) que 
puede considerarse como un reflejo de ia griega, 
velado por la rudeza propia de aquel robusto pue-
blo. Sobresalió en figuras sepulcrales de barro co-
cido, verdaderos retratos de personajes con carác-
ter muy realista. 
La escultura romana empieza en el siglo de Au-
gusto, debiéndose a los extranjeros las obras de 
arte a la sazón existentes en la capital del orbe 
(91). Y aunque la escultura propiamente romana 
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g r i e g o de A l i - j u n -
d r o M a g n o ( L o u -
v r e ) . 
se deriva de la griega, cuyos mode^s copiaba a 
menudo, no puede en justicia considerarse como 
una simple imitación sin o r ig i -
nalidad o sin carácter propio. Se 
distingue por el tipo varonil y 
majestuoso que da a sus figuras 
y pnr las amplias togas con be-
llísimos y menudos pliegues o 
por las t ípicas vestes militares 
con que aparecen cubiertos los 
retratos escultóricos. Abrazó to-
dos los géneros artísticos; pero 
distinguióse espe ialmente en el 
retrato y en la alegoría, llegando 
hasta el realismo de representar 
al individuo con sus propios de-
fectos y a personificar objetos 
materiales como el Nilo y el T i -
bor y seres inmateriales o abstractos como la Re-
tórica y el pudor, etc. Hizo frecuente uso de los 
bustos para retratos, montándolos 
ordinariamente sobre un pie circu-
lar, a diferencia de los griegos. En 
los relieves monumentales, como 
losde las columnas conmemorativas 
y de los arcos de triunfo (género 
desconocido en Grecia), señalóse el 
arte romano por la exactitud y el 
realismo con qv.e tradujo la historia 
de los acontecimientos y sus por-
menores. Son también notables los 
relieves de los sarcófagos y urnas 
cinerarias, casi siempre de asuntos 
mitológicos 
Decayó el arte escultórico a fines 
del siglo n,como lo denuncia el arco 
de Septimio Severo, erigido por entonces, y lo 
apuntamos en su lugar (91); no tanto por el sensua-
lismo y la frivolidad de los asuntos, que a la 
sazón se cultivaban, cuanto por la influencia de 
F i ? . 2 7 0 . — B u s -
to r o m a n o d e 
O c t a v i o A u -
g u s t o , R o m a . 
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las escuelas orientales, según parece (1); y en los 
siglos n i y i v a r rás t rase rutinario y casi muerto. 
159. Escultura ibérica. — Tiene personalidad, 
reconocida hoy por. los críticos, el arte plástico 
desarrollado en España antes de su total conquis-
ta por los romanos, y recibe por lo mismo el nom-
bre de escultura ibérica o pre-romana. No habla 
mos del arte prehistórico, del cual son escasas y 
rudimentarias las manifestaciones que en el cam-
po de la escultura se conservan, reducidas a di-
bujos lineales en vasijas y utensilios y a grabados 
toscos en peña viva (92), con algunos idolillos en 
determinada región, como en Carmena y Alme-
ría (2); n i tampoco nos referimos a la escultura 
propiamente romana, que siguió a la completa su-
misión de los españoles al poder de Roma, sino a 
la que precedió a ésta desde la venida de los pr i -
meros colonizadores fenicios y griegos (3). 
En casi todas las obras de escultura ibérica se 
descubren poderosas y visibles influencias gr ie-
gas y fenicias y, mediante éstas, las orientales de 
Egipto y Asiría. Pueden clasificarse dichas obras 
en cuatro grupos regionales, con otro de carác ter 
más general en la Península. Los cuatro grupos 
regionales se fijan respectivamente en la costa de 
Levante, en el Mediodía, en el Oeste y en el cen-
tro de la Península, conteniendo cada uno las si-
guientes clases principales de monumentos. 
(1) REINACH, Apolo, l e c c i ó n 10. 
(2) MAKTINKZ DE CASTRO, Protohidoria de la provincia 
de Almer ía (19l l ) . 
(3) Se a d m i t e c o m ú n m e n t e por los a r q u e ó l o g o s m á s 
reaientes, que hac ia el s ig lo x i v a. de J . O. a r r i b a r o n a 
E s p a ñ a las pr imeras r o l o n i s s fenicias de S i d ó n , encon-
t r ando establecidos a los iberos; poco d e s p u é s l l e g a r o n 
los gr iegos de i l hodas ; en el s ig lo x u v i n i e r o n los f e n i -
cios de T i r o ; en el v i 1 ! y v i los gr iegos focenses o j ó n i c o s , 
y en el mismo s ig lo v i y en el n i los cartagineses (que 
d e s c e n d í a n de los fenicios), y a seguida los romanos . L a 
ven ida de los celtas y su mezcla con los iberos se a t r i b u -
ye a l s ig lo v o a l i v antes de J . O. 
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El grupo levantino se compone de las más exce-
lentes muestras del arte ibérico, labradas en pie-
dra y reunidas hoy en los museos, las cuales de-
bieron esculpirse desde el siglo v antes de Jesu-
cristo hasta la dominación romana. 
Son principalmente el famoso busto 
de la Dama de Elche (hoy en el 
Museo de Louvre), las numerosas 
estatuas y bustos del Cerro de los 
Santos de Montealegre (1) en la pro-
vincia de Albacete (unas 300 en el 
Museo Nacional), y las diversas es-
finges en forma de toro o de león, 
halladas en la región de Albacete y 
Valencia (Museo Nacional, el de 
Valencia y el Louvre de P a r í s ) . 
Hayadem-is otras esculturas de arte 
puramente griego, como el busto de 
Palas, hallado en Denia; varias de 
la región emporitana (Gerona y 
Tarragona), y otras de arte púnico 
inñuído por el griego, como los bus-
tos marmóreos de Cartagena (Mu-
seo de Murcia). Y acaso las mejores 
del grupo ibérico (sobre todo el bus-
to de Elche) sean debidas a una 
mano griega. 
Como derivadas del grupo levan-
tino e imitaciones de las estatuas 
del Cerro de los Santos pueden considerarse las 
numerosas esculnuras en bronce, de pequeñas d i -
mensiones, halladas en dos localidades de la pro-
F i f f . 2 7 1 . — F s t a -
t u a d e l C e r r o 
de los S a n t o s 
( M u s e o N a -
c i o n a l l . 
(1) Son estas escul turas las conocidas con el nombre 
de Ant igüedades de Yecla, por haberse ha l l ado p r ó x i m a s 
a esta v i l l a . E l escolapio P. Lasalde f u é el p r i m e r o que 
las d e s c r i b i ó ( a ñ o 187l) como i b é r i c a s pre-romanas, y es 
c o m ú n h o y el considerar las como ex votos dedicados a 
una d i v i n i d a d desconocida y venerada en u n t emplo que 
se alzaba en d icho cerro. V é a n s e las obras ind icadas en 
la no ta s igu i en t e . 
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P i g . 272. — L a E s f i n g e d e B a l a z o t e 
( M u s e o N a c i o n a l ) . 
vincia de J a é n , donde existieron en la época del 
arte ibérico (siglos v - i a. J. C.) santuarios como el 
de Montealegre. Llámanse dichos lugares Caste-
llar de Santiesteban y Despeñaperros . Sólo en el 
primero se han des-
c u b i e r t o m á s de 
4 .000 e s c u l t u r a s , 
que debieron ser ex-
votos como los del 
Cerro mencionado. 
En el grupo meri-
dional se compren-
den algunos sepul-
cros fenicios de Má-
l a g a , C a r m e n a y 
Cádiz, con los amu-
letos y adornos es • 
cultóricos allí encontrados, y más especialmente 
el sarcófago antropoide (de figura humana) de la 
últ ima localidad dicha, notable por llevar escul-
pida en su tapa una figura de hombre barbudo y 
de tipo griego, que po-
dría ser el retrato del 
difunto (siglo v antes de 
J . C ) ; pero todo este 
grupo pe r t enece más 
bien a la civilización fe 
nicia y no se considera 
como arte ibérico pro 
píamente dicho. 
A l g r u p o occidental 
corresponden las este-
las funerarias en figura 
de guerreros, que se ha-
llan en Portugal y Galicia, reunidas algunas de 
ellas en diferentes museos portugueses. Son de la-
bra muy tosca, y se consideran de fecha poco an-
terior a la dominación romana. 
En el centro de la Península , entre los ríos Due-
ro y Tajo, con á lguna pequeña ramificación a 
F i g . 2 7 3 . — J a b a l í d e C a r d e ñ o s a 
( A . v i l a ) . 
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otras regiones, se han encontrado diseminadas y 
en gran número ciertas piedras de granito, grose-
ramente labradas en forma de toros o jabal íes , 
ostentando algunas de ellas inscripciones ibéri-
cas y romanas. Las más conocidas son las llama-
das Toros de Guisando (Avila), de gloria cervan-
tesca. Se clasifican por los arqueólogos como obras 
del mismo arte que labró las estatuas de la costa 
levantina, aunque ya decaído o rutinario, y se 
equiparan en tiempo y destino a las estelas de 
guerreros lusitanos antes mencionadas (1); pero 
cabe muy bien la suposición de que las tales figu-
ras envuelven una idea mitológica (2). 
Por fin, el grupo de esculturas ibéricas halladas 
en todas las regiones de la Península se forma 
principalmente de numerosas estatuitas y otros 
objetos, de bronce en su mayor parte, que son 
imitaciones de idolillos egipcios, fenicios, griegos 
y romanos, además de las monedas y otras figu-
rillas del jinete ibérico (3). Asimismo, entran en 
el grupo algunos relieves con dicho jinete o con 
figuras de animales, que se esculpieron en lápidas 
o monumentos funerarios poco anteriores a la épo-
ca romana, y cuya elaboración continuó a t ravés 
del siglo de Augusto; lo cual también se observa 
en muchos de los objetos precedentemente enu-
merados. 
En plena dominación romana labraron los ar-
tistas de la Penínsu la notables imitaciones de es-
culturas paganas y acabados retratos de empera-
dores en busto y en estatua, así como preciosos 
relieves mitológicos en los sepulcros y bellísimos 
(1) HÜBNER, L a Arqueo log ía de E s p a ñ a , pá^f. 253; MÉ-
LIDA, Iber ia arqueológ ica ante-romana, discurso ( M a d r i d , 
1906; MENE.VDEZ r PELATO, Histor ia de los heterodoxos es-
paroles, P r o l e g ó m e n o s , § I I , 2.a e d i c i ó n (1910). 
(2) V é a s e el discurso del P . PITA en c o n t e s t a c i ó n al de 
M é l i d a a l ingresar en l a R. A c a d e m i a de l a H i s t . (I900i. 
(3) MÉLIDA, E l jinete ibérico ( M a d r i d , 1900), y el disenr-
so c i t ado . 
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entalles en piedras finas de joyería, según lo de-
muestran las colecciones del Museo Nacional y 
las de algunos museos regionales, como los de 
Tarragona, Córdoba, Sevilla, Mérida, etc. 
160. Escultura latino cristiana. — La escultura 
cristiana no empieza hasta poco antes de la paz 
de Constantino, y , una vez transcurrido el período 
constantiniano, apenas da señales de vida hasta 
el siglo x i . El recelo con que los primitivos cris-
tianos miraban la escultura pagana, el peligro que 
podían correr las imágenes en tiempo de persecu-
ciones, la falta de medios o condiciones que para 
estas obras se exige, la decadencia del arte r o -
mano, y la herejía iconoclasta, que promovieron 
algunos emperadores de Constantinopla en los si-
glos v u i y ix , impidieron él desarrollo de este 
arte por largos siglos en el mundo cristiano, mien-
tras que en el pagano había desaparecido o se 
ejercitaba en ridiculas producciones (155). 
Tomada en conjunto la escultura cristiana, pue-. 
de considerarse dividida en los cinco estilos gene-
rales de su arquitectura, a paber: latino, bizanti-
no, románico, gótico y del renacimiento. Llega el 
primero hasta el siglo x; el segundo comienza en 
la sexta centuria para terminar con su arquitectu-
ra correspondiente (105); el románico abraza los 
siglos x i , x n y parte del xn i ; le sigue el gótico 
hasta tocar el siglo xv en I tal ia , y en las demás 
regiones hasta el xvx, en que impera el renaci-
miento. 
Tratando ahora de la escultura latino-cristiana, 
fácilmente se comprende que su estilo no ha de 
ser otro que el romano de la decadencia, el cual 
resulta cada vez más bárbaro , a medida que van 
olvidándose los clásicos modelos; más adelante se 
deja influir por la escuela bizantina, que lo hace 
amanerado. Se manifiesta en Roma por algunas 
estatuas del Buen Pastor (siglo m) , con otras de 
origen discutible, y por los relieves de los s a r có -
fagos (104). Y lo mismo en Roma que en las pro-
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vincias de Occidente ejerci-
tóse el cincel latino en dife-
rentes relieves sobre piedra, 
madera y marfil durante los 
mencionados siglos, sin que 
conste la tal a de otras esta-
tuas religiosas, f aera de las 
importadas de Bizancio. 
c orno interesantes monu-
mentos escultóricos deRoma 
deben citarse en particular 
los bellísimos sarcófagos de 
los siglos i v y v en el Museo 
de Letrán, las referidas es 
ta túas del Buen Pastor en el 
mismo sitio, las puertas de 
la basílica de Santa Sabina 
con relieves del siglo v, y 
algunas placas de marfil en 
el Museo Vaticano. 
Eu España se encuentran 
sarcófagos y lápidas con relieves de variado mé-
rito, casi to-
dos de la épo-
ca v i s i g o d a 
(104), sin ha-
blar aquí de 
los objetos de 
o r f e b r e r í a 
pertenecien-
tes a la mis-
ma época y a 
los primeros 
s ig los de la 
Reconquista, 
de los cuales 
se trata en el 
c a p í t u l o del 
__, „,„ „ - i . „ M o b i l i a r i o . 
I P i g . 2 7 5 . — P o r c i ó n d e u n d í p t i c o i t a l i a n o TTI J 
m a r f i l d e l s i g l o i x ( M u s e o V a t i c a n o ) . 2 UCra ae CS-
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to, apenas cabe atribuir con certeza a dichos pe-
ríodos otras labores de escultura española que 
los relieves toscos de las basíl icas ovetenses (116), 
alguna pila con relieves (la de San Isidoro de 
León, siglo x) , alguna arquilla de marfil (la del 
Museo Nacional, sig o ix) o cíe plata repujada (la 
de la Catedral de Astorga, siglo ix al x) y los capi-
teles más o menos art íst icos e historiados, perte 
necientes a iglesias de la época. N i aun la efigie 
de San Juan Bautista de la iglesia de Baños de 
Cerrato (115), que antes se consideraba como la 
más genuina de la época visigótica, puede atr i-
buirse hoy a tan remota fecha, pues todos sus ca-
racteres la traen a! siglo x iv (1). 
161. Bizantina. —Paralelamente con el estilo bi -
zantino en Arquitectura formóse el de Escultura, 
que tomó definido carácter desde el siglo v i . An-
tes de él imperaba en la misma Constantinopla el 
estilo romano decadente, como lo testifican los re-
lieves del zócalo sobre el cual se asienta el obelis-
co egipcio de Teodosio I I (siglo v). 
E l estilo bizantino en escultura es una deriva-
ción del romano, influido por el asiático. Le ca-
racterizan el amaneramiento o falta de naturali-
dad en las figuras, con frecuencia muy alargadas; 
la uniformidad y rigidez en el rostro de las imá-
genes, y la riqueza de adornos con que suelen de-
corarse, especialmente con esmaltes ornato geo-
métrico, joyas y sartas de perlas. Cultivó sobre 
todo el mosaico, el relieve en marfil, plata y bron-
ce, y aun la estatuaria; pero habiendo recibido 
ésta muy rudo golpe con la persecución iconoclas-
ta, apenas logró levantarse ni aun al cesar la he-
rejía, bien que en lo demás tuviera el arte bizan-
tino alguna res tauración en el siglo ix y especial-
mente bajo el gobierno de los Paleólogos en el x i v . 
(1) V é a n s e las Actas del Congreso i n t e r n a c i o n a l de A r -
q u e o l o g í a c r i s t i a n a celebrado en Ü O D i a , A b r i l de 1900, se-
s i ó n 2.a 
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En España se conservan entre otras labores de 
escultura bizantina el Díptico consular de la Cate-
dral de Oviedo (siglo v i ) , algunas imágenes vene-
randas de la Santísima Virgen (v. gr., la de Nues-
tra Señora del Claustro en Solsona), y varios mar-
files en los museos Digno de especial mención e& 
también el Disco de Teodosio, de plata (que se 
guarda en ei Museo de la Real Academia de la 
Historia), donde pueden verse los comienzos del 
estilo bizantino; data delafio 393. En el Ex t ran -
jero hál lanse no pocos de dichos marfiles, tablitas 
y bronces en diferentes colecciones, siendo mucho 
de notar los que figuran en el tesoro de la Cate-
dral de Monza (Italiaj y la célebre Pala de oro 
(frontal de oro y plata con esmaltes y pedrer ía) en 
la Basílica de San Marcos de Venecia (siglo xn) . 
162 Románica.—La Escultura en la Edad Me-
dia siguió a la Arquitectura, aunque siempre con 
retraso, pero adelantóse des-
pués en la época del renacimien-
to (137). De aquí el correspon-
derse más o mecos los estilos 
•de una y otra, y el darse en Es-
cultura las diferencias que se 
han descrito en Arquitectura, 
xoda vez que in tervenían las 
aiismas causas (112), sin que sea 
posible fijar la linea que mar-
que los límites entre el románico 
y el gótico al sucederse en la 
historia. 
El carác ter del estilo románi -
co en Escultura consiste en la 
imitación o copia de modelos 
artificiales; el del estilo gótico, 
en la imitación real de la natu-
raleza, aunque sin desenvoltu-
ra; pero hay un término medio 
entre ambos, que puede llamarse estilo de transi-
ción, y es cuando se trata de imitar la naturalezar 
F i g . 2 7 6 . — E e l i e v e 
d e l s i g l o x n ; C r i s -
to b e n d i c i e n d o 
( U n c a s f c i l l o , Z a r a -
g o z a ) . 
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sin que el artista se desprenda del todo de los con-
vencionalismos y amaneramientos precedentes. Y 
tal es la variedad que de aquí resulta, adicionada 
por la destreza o la impericia de los escultores y 
por las distintas influencias de la escultura orien-
tal , que no es raro encontrarse junto a una estatua 
digna de alabanza otra muy detestable y que data 
de la misma época (1). 
Fijando más el carácter de la escuitura románi-
mBmt'. 
Pigr 2 7 7 . — R e l i e v e d e c o b r e d o r a d o e n l a t i r n a q u e 
g u á r d a l o s r e s t o s d e C a r i o M a ^ n o e n A q u i s g r á n : 
r o m á n i c o d e t r a n s i c i ó n d e p r i n c i p i o s d e l s. x i l l . 
ca, diremos que se constituye por la imitación de 
los modelos bizantinos con mano romana, frecuen-
temente influida por el gusto á rabe o el persa, de 
donde resulta la variedad de obras y de estilos 
parciales; pero en todas se advierte cierta rigidez 
y falta de expresión, olvido del canon escultórico 
en la figura humana, forzada simetría en el ple-
gado de los paños (que recuerda el período arcai-
co griego^, y en fin, grande falta de realidad y 
sobra de convencionalismo. Desde mediados del 
(1) TORMO, L a Escultura antigua y moderna (Barcelo-
na , 1903), p á g . 127. 
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siglo XII va desprendiéndose paulat ñámente de 
estos defectos, buscando más la finura, el realismo 
y el movimiento de las imágenes, cuya vestimenta 
señala con menudos pliegues. 
Obras de escultura románica en todos los países 
occidentales son los variadísimos capiteles que es-
tudiamos en Arquitectura, las historias esculpidas 
en relieve, que se admiran en los t ímpanos y ar-
cos abocinados de las grandes portadas; algunos 
marfiles y bronces para dípticos y chapas de ar-
quetas o urnas (v. gr , los marfiles de San Millán 
de la Cogolla del higlo x i , y los frontales de cobre 
esmaltado de Santo Domingo de Silos), y mu t i tud 
de estatuas de la Santís ima Virgen, casi todas de 
forma hierát ica (véanse los capítulos de la Icono-
logía y del Mobiliario). Fueron escuelas de avance 
en el siglo XII la cluniacense o borgoñona, la de 
Chartres y la compostelana; ésta con su famoso 
Pórtico de la Gloria, y aquél las con los t ímpanos 
de sus magníficas portadas, inferiores en mérito a l 
Pórtico de Santiago. 
163. Gótica.—A la Escultura de la época o j iva l 
no se la puede llamar con este nombre, que sólo 
en Arquitectura tiene significado, y por lo mismo 
se la dice gótica, aunque también carezca de sen-
tido esta palabra (124). Se caracteriza, según que-
da insinuado antes, por la tendencia a buscar la 
realidad, a dar \ ida , serenidad y expresión can-
dorosa a las figuras; a evitar lo monstruoso y ho-
rrible (no hay más bestiarios o monstruos sino en 
las gárgolas y en algún pequeño ornamento), a 
cubrir la figura humana con grande honestidad y 
con paños de plegado ornamental y sin forzada 
simetría. Con todo, se observa frecuentemente en 
dichas obras alguna falta de dibujo anatómico,, 
aparte de a lgún otro resabio de bizantinismo. 
Siendo la escultura gótica (lo mismo que la ro-
mánica) esencialmente religiosa, los asuntos en 
que se ejercita son los bíblicos y las historias de 
los Santos, llenando de relieves y estatuas las 
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portadas de las iglesias, esculpiendo imágenes ve-
nerandas, adornando las sillerías de los coros, los 
retab os y los sepulcros suntuosos. En éstos suele 
eo'ocarse s^bre la tapa una estatua yacente, la 
cual desde principios del siglo x iv tiende a ser un 
perfecto retrato del difunto. Las 
estatuas orantes sobre el sepul-
cro no empiezan hasta últimos 
del sig'o xv. 
En los coros de la época oji-
val despliegan los tallistas y es-
cultores su habilidad e ingenio, 
llenando de finas labores orna-
mentales el interior y aun el ex-
terior del coro, y tal'ando sobre 
los respaldos de la sillería pr i -
morosos dibujos de t racer ía ge-
tica, cuando no escu'pen devo-
tas imágenes en re ieve o de ta-
racea. Entre los más notables 
coros españo'es de este género 
se hallan ios siguientes: sin ima-
ginería , los de las cá tedra es de 
Mgüenza , Segovia, Falencia, 
Zaragoza, Tarazona, Barcelona 
y Tarragona, con los de Ja Car-
tuja de Mira flores, San Juan de 
los Reyes tTo'edo) y Hanta Ma-
r ía de Nájera; con imaginer ía 
en re ieve, los de las las cate-
drales de León, Ast rga, Zamo-
ra, Ciudad Eodrigo y Toledo 
(sillas inferiores); con imagine-
r ía de taracea, los de las catedrales de Plasencia 
y Sevilla. Todos pertenecen a la úl t ima época del 
estilo gótico. 
Además de la piedra ordinaria, del alabastro y 
de la madera, que fueron los materiales preferí los 
de la escultura gótica (pues trabajó escasamente 
el mármol y el bronce), utilizó con frecuencia el 
P i g . 2 7 8 . — N u e s t r a 
S e ñ o r a la B l m i c a , 
e n l a p o r t a d a d n l a 
c a t e d r a l d e L e ó n ; 
s i g l o X i l l . 
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marfil para estatuillas y dípticos. Tuvo esta es-
cultura en marfil su época de oro en los siglos x m 
y x iv , decayendo en el xv, salvo honrosas excep-
ciones. La necesidad de utilizar lo largo del col-
millo de elefante para estas labores de alguna ta 
lia, hizo dar a las figuras una posición ladeada y 
aun violenta, exigida por la curvatura de la ma-
teria dicha. 
En España fueron célebres maestros de escultu-
ra gótica un tal Bartolomé en el siglo x m , que la-
bró las estatuas de la Catedral de Tarragona (co-
mo lo había sido en el XII y principios del x m el 
Maestro Mateos, autor del Pórtico de la Gloria); en 
el x iv , Monflorit y Oastall en diferentes obras ca 
talanas; en el xv, los castellanos Gil de Si'oé, M i -
guel Ruiz y Juan de Olótzaga, con el valenciano 
Damián Forment, aparte de los flamencos Egas y 
Copín y les alemanes Rodrigo y Colonia que for-
maron la escuela flamenca en España (130). 
164 Renacimiento.—Significa el llamado rena-
cimiento clásico en Escultura la tendencia a re-
producir por el arte plástico los modelos que nos 
ofrece la naturaleza, mirando a la vez a la anti-
güedad clásica para seguir sus formas y procedi-
mientos. 
Dos son, por tanto, los principios fundamentales 
del renacimiento clásico, tal como se entiende co-
múnmente el sistema: estudio e imitación de la na-
turaleza y atención a las obras antiguas de Grecia 
y Roma como escuelas de arte. El primero de d i -
chos principios c o n s t i t u í a l a base-de la escultura 
gótica, según queda dicho; y si no llegó ésta, por 
lo común, a conseguir en este punto su ideal con 
la perfección de las escuelas del renacimiento, lo 
hubiera logrado sin recibir inspiraciones de la es-
cultura griega, dado el camino de progreso que 
felizmente recorr ía (1). En cambio, el afán por 
(1) LÓPEZ FGRKEIRO, Arqueo log ía Sagrada, 2.a e d i c i ó n 
(Santiago, 1894), p á g . 155. 
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volver a las formas clásicas y paganas de Roma y 
Grecia hubo de restar inspiración religiosa a la 
escultura, la hizo más caltivadora de la forma ex-
terior y del exagerado desnudo, y la precipitó con 
frecuencia por una corriente sensual y materialis-
ta, muy perniciosa para el arte mismo. Sin em-
bargo, ni todos los escultores que se dicen del re-
nacimiento se inspiraron en la escultura clásica, 
n i todas las obras de los que siguieron estas ins-
piraciones merecen igual censura, y mucho menos 
las genuinamente españolas. 
La escultura del renacimiento sirvióse de toda 
clase de materiales, principalmente del mármol y 
la madera, y se ocupó en toda suerte de asuntos, 
ya religiosos, ya profanos y mitológicos, ya retra-
tos, y cultivó todos los géneros del arte. Decorá-
banse con pinturas, como siempre, las estatuas y 
relieves de madera, siendo predilecta en el s i -
glo x v i la pintura dicha al estofado (por lo menos 
en España); pero las esculturas en mármol se de-
jan con el natural color de la piedra por haber 
creído los artistas del renacimiento que tales obras 
no sufrieron pintura de ninguna clase en los bue-
nos tiempos de la escultura clásica, contra lo que 
ha revelado el estudio posterior de las mismas. 
Consta que se decoraban las esculturas de mármol 
de Grecia y Roma y las cristianas de la Edad Me-
dia, siquiera fuese con grande sobriedad en la v i -
veza de los colores. 
La historia de la escultura del renacimiento 
ofrece, como todas, sus períodos de formación, de 
apogeo, decadencia y restauración, siempre ade-
lantados en Italia respecto de las otras naciones. 
Ya desde la segunda mitad del siglo x m hubo 
en I ta l ia un primer renacimiento, a veces con imi-
tación de la antigua escultura romana, debido 
principalmente a las escuelas de Pisa y Siena, por 
los artistas conocidos con el nombre de Písanos; 
pero el renacimiento en el sentido expuesto arriba 
debióse más bien a la escuela florentina al comen-
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zar el siglo xv. Fueron los grandes maestros de 
ella Ghiberti, escultor de bajo-relieves, a quien son 
debidos los famosos de las puertas de bronce del 
baptisterio de Florencia; Donatello, el escultor 
más naturalista de su época, aunque independien-
te de la an t igüedad clásica; Luca della Robbia, 
eminente en labrar esculturas de tierra cocida y 
esmaltada; Verrocchio, autor de la más pondera-
da figura ecuestre (la de Colleoni en Venecia). 
Continuó en el siglo xv i el apogeo de la escultura 
con el más grande artista del re-
nacimiento. Migue). Angel Buona-
rro t i , en quien se reúne y com-
pendia casi todo el arte escul tór i -
co italiano de su tiempo. F u é el 
genio creador de un arte vigoroso, 
gigantesco, lleno de pasión, inde-
pendiente y excepcional por todos 
conceptos. Oelébranse como obras 
suyas el Moisés, el David, un CÍI-
pido y la Piedad. Tras él siguió la 
decadencia en el siglo xvn- por-
que sus admiradores (Bernini, Ma-
derna y otros), pretendiendo i m i -
tar al maestro sin tener sus dotes, 
cayeron en la exageración del mo-
vimiento y en la falta de verdadero naturalismo. 
Sobresalió, sin embargo, Benvenuto Cellini, más 
conocido aún por sus bellísimos repujados y finas 
cinceladuras que por sus estatuas. La verdadera 
restauración del estilo greco romano surgió en la 
segunda mitad del siglo xv in , promovida por el 
veneciano Antonio Canova, célebre en esculturas 
de asuntos mitológicos, y extendióse a otras na-
ciones europeas, principalmente a Francia. 
165. El renacimiento español —Penetraron en 
España las ideas y formas escultóricas del renaci-
miento por artistas de la escuela florentina que v i -
nieron a trabajar durante el siglo xv (ya en 1420 
un tal Giuliano labró los relieves del trascoro de 
F i f f . 279. — M o i s é s 
d e M i g u e l A u -
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la catedral de Valencia) y a la vez por artistas es-
pañoles que aprendieron en Italia desde los últi-
mos años de dicha centuria. 
A pesar de esta educación italiana, la escultura 
española ofrece carácter personal, que'se distin-
gn(! por su honestidad y religiosidad, su vigoroso 
realismo de buen cuño, su moderación en las acti-
tudes y su preferencia por el cultivo de la imagi-
nería y el detalle de la indumentaria. 
Pueden admitirse en ella los cuatro estilos seña-
lados en su arquitectura correspondiente: el plate-
resco, el clásico, el barroco o decadente y el neo-
clásico. 
En el primero de dichos estilos se labraron mag-
níficos retablos, sillerías de coro, trascoros, mau-
soleos y alhajas de orfebrería, siendo afamados 
maestros Damián Forment, Pedro Millán, Bartolo-
mé Ordóñez, Diego de Siloé, Jamete y Diego Mor-
Janes. Superólos Berruguete (Alonso), llamado el 
principe de la escultura española por la grandio-
sidad y originalidad de su estilo, cuyas obras pue-
den calificarse a veces de platerescas, como la s i -
llería del coro de la catedral de Toledo, y a ve.ces 
de clásico-italianas, v. gr.. el busto de Juanelo y 
el sepulcro del Cardenal Tavera. Rival de Berru-
guete, el borgoñón Felipe de Vigarny, t rabajó asi-
mismo en la sillería del coro de Toledo, aparte de 
realizar otras obras 
Algo posteriores a los mencionados artistas, pero 
aun dentro del siglo x v i , y con estilo más visible-
mente clásico e influido por el de Miguel Angel, 
fueron Gaspar Becerra, autor del retablo de las 
Descalzas Reales (Madrid); Juan de Arfe, que tra-
bajó en obras de bronce y plata; Gregorio Her-
nández , que labró notables efigies en Vallado-
l i d , v. gr., la Piedad (hoy en su Museo), y algu-
nos extranjeros, entre los cuales se celebran los 
dos Leoni, y sobre todos, Juan de Juni, autor de 
numerosas esculturas en Valladolid, León y Rio-
seco, e iniciador de la decadencia o barroquismo. 
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Con todo, formóse durante el siglo x v n la escuela 
andaluza, continuando la buena tradición de ia 
anterior castellana y des ' igándola de influencia 
extranjera. De ella fueron meritísimos jefes Mar-
tínez Montañez en Sevilla y su discípulo Alonso 
Cano en Granada. Del primero (el Fidias sevilla-
no) es el notable Crucifijo de la catedral de ¡Sevi-
lla, y del segundo, una Pur í s ima de Granada, en-
tre muchas obras de uno y otro Continuadores del 
grupo sevillano fueron Pedro Roldán y Luisa Rol-
dán, y del granadino, José de Mora y Pedro de 
Mena; a quien se atribuye la admirable escultura 
de San Francisco en Toledo (fig. 95), entre otras 
muy apreciadas. 
La decadencia de la escultura española corres-
ponde más bien al siglo x v m . producida por el 
exagerado barroquismo de Duque Cornejo y de 
Alberto Churriguera (nieto del arquitecto), sin que 
valiera sino para aaraentarJa el grupo de artistas 
franceses que trajo FelipeV y que llenaron de esta-
tuas mitológicas (desconocidas en la religiosa Es-
paña) los Reales Sitios Con todo, hubo entre otros 
menos afamados un escultor de nota que siguió 
las buenas tradiciones clásicas y a quien se atri-
buyen nada menos que 1.792 obras de escultura: 
fué el murciano Francisco Salcillo, autor de los 
célebres Pasos de Semana Santa en Murcia. 
A últimos del siglo apareció el neo clasicismo 
académico, adoptado por Manuel y José Alvarez, 
correctos y fríos como el maestro Cano va; siguié-
ronles artistas mediocres en buena parte del si-
glo x ix , hasta que en la segunda mitad de la cen-
turia despiértanse nuevos genios, más o menos res • 
tauradores d é l a escultura patria, cuyas obras son 
hoy conocidas y apreciadas de propios y ex-
traños. 
Entre las más costosas y admirables labores, de-
bidas al renacimiento en la escultura española, es 
tán, sin duda7 los coros dé las catedrales y de otras 
iglesias, continuando la tradición del último perío-
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do gótico (163). Son de estilo plateresco los de las 
catedrales de Toledo, Granada (entre ojival y pla-
teresco), Capilla Real de ídem, J aén , Burgos, San-
to Domingo de la Calzada, Pilar de Zaragoza, 
Huesca y Barbastro; de estilo clásico, los de Cuen-
F i g . 2 ! j 0 . — S e c c i ó n d e l c o r o p l a t e r e s c o d e l a c a t e d r a l d e I l u e f c a . 
cá, Almería, Tortosa y Santiago; de estilo barro-
co, los de Salamanca, Monasterio de Guadalupe, 
Córdoba, Orihuela, Guadix, Lugo, Tuy, etc.; to-
dos con imaginér ía en los respaldos de las sillas 
corales y con variadas labores ornamentales pro-
pias del estilo. 
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CAPITULO SEGUNDO 
La Pintura en la historia. 
166. Pintura protohistórica.—Recordando lo di-
cho arriba sobre escultura prehistórica (152), hay 
que añadi r con respecto a manifestaciones p ic tó-
ricas del hombre primitivo en Europa, que todas 
ellas se encuentran exclusivamente en cavernas y 
en grandes rocas al aire libre, sirviendo siempre 
como lienzo la desnuda piedra (72, nota). Y por-
que a veces las pinturas se hallan sobre grabados 
en la piedra se les ha dado el nombre de pictogra 
fias Corresponden las mAs antiguas al período se-
gundo paleolítico o edad del reno, y algunas al 
neolítico, aun en la misma localidad que las p r i -
meras. Sus asuntos parecen ser en su mayor parte 
escenas de caza; no faltan algunos de carác ter 
simbólico y abundan las grandes representaciones 
de animales aislados. Sin duda que muchas de es-
tas obras se hallan inspiradas en la idea religiosa, 
o son monumentos conmemorativos que de sus ha-
zañas dejaba el hombre. 
Es notable en dichas pinturan la viveza y per-
sistencia de los colores (^aplicados, sin duda, con 
grasa derretida, que los hizo penetrar en la roca), 
el realismo y aun la corrección con que se repre 
sentan los animales (hasta de unas cien distintas 
ospecies), la imperfección del dibujo con que apa-
rece la figura humana, el desorden y falta de plan 
que se advierte en la composición del conjunto, la 
frecuente superposición de unas figuras a otras, 
la vida y el movimiento que en general represen-
tan, la sobriedad y supresión de todo detalle i n -
útil en los dibujos. 
Las pinturas más célebres por dichos conceptos 
entre las descubiertas en Europa son las de bison-
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tes y mamuts en las cavernas del Pcrigord o Dor-
doña, en Francia; las de bisontes, caballos y cier-
vos, en la írruta de Alta mira i Santander); las de 
toros primitivos (hos primigenius). ciervos y figu-
ras humanas, en la roca de Cogul (Lérida); las de 
cacerías (sobre todo del jabal í , de ciervos y ca-
bras) y figuras de cazadores y guerreros, en la 
«Cueva del Charco» (Alcañiz) y en otras. Sólo en 
España se cuentan por centenares los sitios donde 
se hallan tales pinturas ( l ) 
En Egipto prehistórico son dianas de estudio las 
vasijas pintadas con diversas figuras de hombres 
y otros seres, en forma estilizada (152). 
167 Pintura egipcia.-Los egipcios usaron la 
pintura en decoraciones de estatuas y relieves, 
m o m i a s y 
a taúdes , vasi-
jas, muros y 
códices de pa-
piro. Los pro 
c e d i m i e n t o s 
empleados pa-
r e c e n ser el 
fresco, el tem-
ple y e l en-
causto, y aun -
que no reve-
lan sus pintu 
r a s c o n o c i -
miento de lá 
perspectiva ni del claro oscuro, se halla suplido 
éste con la viveza y variedad de colores'(hasta 
diez y seis se han encontrado en algunas paletas), 
y la perspectiva con la traza de colocar las figu-
ras en filas sobrepuestas, ocultándose unas a otras 
F i g . 2 8 1 . — P i n t u r f ) de u n a t u m b a e g i p c i a d e 
l a d i n a M i a V ; r - ' p r e s e n t a u n m e r c a d o 
e g i p c i o , c o n j e r o g l í f i c o s . 
(1) CABUÉ ' D . J i i a n \ E¿ Arte Rupestre en E s p a ñ a ( M a -
d r i d , 1 9 1 5 ) . y o t r a s i n o u o e r a f í a s d e l m i s m o a u t o r ; i t e m , 
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( M u d r i . l , l O O f ) . 
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y dejando sobresalir las cabezas con parte del 
tronco. lias figuras humanas preséntanse invaria-
blemente de perfil, siguiendo la técnica de los re-
lieves (153). 
Los asuntos de las pinturas murales, decorati-
vas de las cámaras funerarias, consistían en rela-
tos mitológicos del Libro de los muertos y en esce-
nas de la vida humana que más 
hubieran de nervir para solaz del 
difunto, según la creencia de los 
egipcios; las decoraciones de las 
momias y de los a taúdes expresa-
ban leyendas mitológicas o ideas 
del r i tual funerario y contenían 
además él retrato del difunto en el 
extremo que formaba la cabeza. El 
Libro de los muertos o Ritual fune-
rario era un rollo de papiro en que 
estaban escritas las doctrinas reli-
giosas de los egipcios, oraciones y 
sentencias morales. Desde la dinas-
tía xx (unos doce siglos antes de 
J. C.) se decoraban con viñetas o 
miniaturas las copias de este l ibro, 
y era común el acompañar algún 
fragmento de ellas al cadáver en 
la tumba ( l ) . Como elementos y motivos de orna-
mentación en cualquiera de estas composiciones, 
eran típicas en la escultura y pintura egipcias las 
flores de loto y de papiro, las grecas y los róleos 
diferentes. Empleáronse también los azulejos. 
168. De la antigüedad asiática.—De los asirlos y 
rnedo-persas se conocen como obras de pintura las 
decoraciones de ladrillos pintados y vidriados (o 
282.—Ataúd 
egipcio. 
(1) Sabida es la cos tumbre que t e n í a n los egipcios de 
embalsamar y vendar los c a d á v e r e s , fo rmando asi la 7ÍIO-
mia. E n a lgunas de é s t a s hanae ha l lado ha^ta c inco k i l ó -
metros de venda. V é a n s e : MARIETTE, Notice du Musée de 
-BcmZa/c ( P a r í s , Í.868), p á » . 2(3; FERNÁNUÜZ BALKUKNA, Egipto 
i) A s i r í a resucitados (Toledo, 1895-1901), t . 1, p á g . 634. 
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azulejos) de relieve, y los estucos. En ellos hay 
dibujos varios de personas, animales, flores, pal-
metas e inscripciones cuneiformes, con mayor im-
portancia arqueológica e histórica de la que ofre-
cen art ís t ica. De allí tomaron modelo para sus 
azulejos los indios y chinos y también los árabes , 
quienes importaron a España su conocimiento en 
el siglo xrr, mediante los almohades (204). Los 
mosaicos deben también su origen a los asirlos y 
persas, quienes los usaron en pavimentos con for-
mas geométricas. 
En la India se decoraban con pintura los ídolos 
y se cubrían los muros de los edificios notables 
con frescos, representando con vivos colores varias 
escenas de caza y procesiones en honor de Buda. 
tíólo las figuras de animales se hallan tratadas con 
imitación del natural, relativamente perfecta. 
En China y Japón se cultivó la pintura a la vez 
que la escritura en jeroglíficos y trazos caligráfi 
eos, desde varios siglos antes de la Era cristiana; 
hacia los comienzos de ésta empezáronse a pintar 
las figuras con bastante sentimiento de la realidad, 
aunque se presentan casi siempre con cierto ama-
neramiento de fórmula y de raza. Se fijan los artis-
tas chinos en el contorno del- dibujo y en la pers-
pectiva lineal, preocupándoles poco o nada el claro 
oscuro; y es característ ico en ellos el representar 
en un cuadro todas las variantes de una escena, 
repitiendo las figuras. Son de muy antiguo céle-
bres sus esmaltes y sus pinturas sobre porcelana 
(quizá desde los principios de nuestra Era) con di-
bujos típicos de follaje y otras figuras ex t r añas . 
169. Americana. — La pintura americana an t i -
gua tiene carácter puramente decorativo de escul-
turas, muros y vasijas de barro; hállase también 
decorando manuscritos o códices de papel ágave, 
de piel o de lienzo. Los asuntos que trata son mi -
tológicos e historias nacionales; pero siempre con 
total desconocimiento de las leyes de perspectiva 
y con muy escaso estudio del natural, sobre todo 
L A P I N T U R A E N L A H I S T O R I A 265 
en las proporciones de la figura humana. Es, en 
suma, un arte infanti l , que se complace en los co-
lores vivos y chillones y en las figuras de contor-
no, muy parecidas a las esculturas en relieve (156). 
La pintura mural más notable se halla en el pa-
lacio mayor de Chichen-Itza (Yucatán^, y entre las 
que adornan los códices indígenas (de que habla-
mos en el capítulo de la Bibliología) se distinguen 
por su relativa perfección las del Lienzo de Tlas-
cala, en el archivo de esta localidad mejicana, que 
data de la época de Hernán Cortés, cuyas hazañas 
refiere. 
170. Griega.—La fama de que goza la pintura 
griega se debe a los historiadores antiguos, pues 
no se conserva de eila ni un solo cuadro, n i se co-
noce una pintura siquiera del'famoso Apeles; las 
obras pictóricas de los griegos que han llegado a 
nuestros días , consisten sólo en excelentes decora-
ciones de ánforas y otras vasijas, en algún mosai-
co y en placas de arcilla pintadas. Consta que los 
griegos pintaron cuadros murales y que emplearon 
los procedimientos de pintura al fresco, al encaus-
to, al temple y acaso al óleo; Los asuntos que se 
representan en las vasijas son escenas ordinarias 
de la vida humana y leyendas o tradiciones mito-
lógicas. 
Divídese la pintura griega en tres períodos prin-
cipales, además del cretense y miceniano o proto-
histórico (157): 1.°, de formación y arcaico, hasta 
el siglo v antes de J. C., que tiene algunos resa-
bios de influencias egipcias o asir ías en los dibu-
jos; 2,°, de elegancia y nacional, durante el siglo v 
y parte del i v , en que florecieron Zeuxis y Parra-
sío, quienes al parecer inventaron el claro oscuro; 
3.°, alejandrino y de difusión, en el cual Apeles 
rayó en lo más alto del arte pagano, tomando como 
asuntos la persona y hazañas de Alejandro; pero 
muy pronto siguió la decadencia con la voluptuo-
sidad y vulgaridad de los asuntos y por estar ya 
fuera de Grecia los talleres principales. Las vasi-
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jas pintadas en el primer período suelen tenert 
desde el si^lo v m antes de J . C , las figuras negras 
sobre fondo amarillo o rojo (antes eran geométri-
cas); las del segundo, rojas sobre fondo negro, y 
t a m b i é n polícromas sobre 
fondo blanco; las del ú timo 
(que es la época de las gran-
diof-'as á n f o r a s ) cont inúan 
casi lo mismo que en el an-
terior; pero hacia el año 280 
antes de J. C. cesan las figu-
ras rojas y se usan de relie-
ve, siendo las vasijas de co 
lor uniforme, negro o rojo. 
Aburdan muy elegantes en 
todos los grandes museos. 
Como apéndice del arte 
griego debe considerarse el 
etrusco, muy semejante a él 
en su primer período descri 
to; se estudia en las p in tu -
ras murales de los sepulcros 
o criptas funerarias y en las 
decoraciones de las vasijas 
allí d e s c u b i e r t a s , que se 
guardan en los museos. Las de buen estilo son de 
procedencia griega. Es notab'e el estilo de cari-
catura que intencionadamente revelan varias de 
dichas obras; 
171 Romana —El origen de la pintura en Eoma 
se confunde con el de su escultura; pero los bue-
nos ejemplares que de ella hoy se conocen se atri-
buyen a mano griega. Los procedimientos usados 
en la misma debieron ser el encausto y el fresco; 
sus géneros, el decorativo de vajillas y muros y el 
histórico y mitológico en los cuadros murales, que 
se han descubierto en Pompeya, Hercu'ano, Sta-
bia y Roma: en ellos se observa bien comprendida 
y aplicada la perspectiva lineal, pero no la aérea . 
Las pinturas decorativas en las antiguas Temas 
t i 
F i 283. - A n f o r a g r i e o a 
c o n p i n t u r a s . 
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de Tito, halladas a fines del siglo xv, del género 
que se apellidó grutesco, sirvieron al insigne pin-
tor Rafael de modelo para sus célebres logias del 
Vaticano. Estuvieron, además , muy en uso en 
Koma y en sus colonias los pavimentos de mosai-
co, notables por sus adornos geométricos y, sobre 
todo, por sus figuras históricas, no empleadas por 
los antiguos pueblos en f ste género art íst ico. 
De estos mosaicos se conservan algunos impor-
tantes en España, como son los que figuran en el 
Museo Nacional y en Jos provinciales de Tarrago-
na, Barcelona, Gerona, Pamplona, Córdoba, etcé-
tera. No carecen de interés las pintaras murales 
halladas en Cartagena (hoy en el Museo Nacional) 
y las de Tarragona ;en su Museo), semejantes a 
las de Pompeya (1). 
E l carácter de la pintara romana, por lo que 
aparece en las ruinas de Pompeya (y puede estu-
diarse en el Museo de Ñápeles) , consiste en la de-
licadeza, gracia y fantasía del dibujo ornamental, 
viveza en el colorido, realismo en las figuras y 
cierto contraste de colores y luces que aproxima 
el estilo al de la escuela impresionista moder-
na (178). 
172. Latino cristiana.—Al difundirse la doctri-
na de Jesucristo y establecerse la Iglesia en Occi-
dente, hubo de servirse del arte romano (pues no 
había otro) para la manifestación de sus grandes 
(1 ) No mentamos a q u í la pintm^a ibér ica ante -románá . 
porque t iene mucho meuor i m p o r t a n c i a que su e scu l tu -
r a cor respondiente (159). Se reduce a decoraciones de v a -
sijas y a l g ú n estuco de paredes, y se l a reconoce por los 
mot ivos g e o m é t r i c o s do c í r c u l o s y s e m i c í r - u l o s c o n c é n -
t r icos , grecas y postas ( r a ra vez figuras, b á r b a r a s en todo 
caso, como en las vasijas de JNumancia), que se d i b u j a n 
con p i n t u r a ro j izo-oscura sobre fondo a m a r i l l e n t o . Puede 
estudiarse en el Museo N u m a n i i n o (Soria). 
M u y di ferente de esta v a j i l l a i b é r i c a es el l l amado 6cí'-
rro sagtmtino, que se encuen t ra en los s i t ios donde, h a y 
restos de p o b l a c i ó n r o m a n a . Se d i s t i n g u e por el co lor 
ro jo u n i f o r m e con rel ieves de figuras y o r n a m e n t a c i ó n 
romana . 
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ideales, y prefirió la pintura a la escultura por ser 
aquélla más fácil y ofrecer menos semejanza con 
los ídolos del paganismo. Sirvióse en Jos primeros 
siglos más de símbolos que de imágenes, por la 
disciplina del arcano, y aun evitó la pintura de 
ellas cuando las circunstancias lo exigían, como 
aparece por el famoso canon del Concilio de I l íbe 
ris (año 301). 
E l período de la pintura que puede llamarse la-
tino cristiano se extiende hasta el siglo v i ; desde 
entonces data ya el estilo 
bizantino, y con las i n -
fluencias de éste se for-
ma el latino bizantino en 
Occidenre, hasta que a 
fines del siglo x m llega 
la res tauración italiana 
con maneras que se dicen 
g ó t i c a s , para transfor-
marse en perfecto renaci 
miento en el siglo x v . 
Pero dentro del largo pe-
ríodo de influencia bizan-
tina en Occidente (siglos 
v i -xm) , se admite la de-
nominación de estilo románico (siglos x xm) para 
ciertas obras y escuelas en que no son tan visibles 
y dominantes dichos influjos. 
Tratando aquí del estilo que hemos llamado l a -
tino, hay que estudiar sus manifestaciones en las 
pinturas y mosaicos de Jas Catacumbas y pr ime-
ras Basílicas (100 y 101). Los asuntos de estas com-
posiciones pictóricas, siempre sencillas, son bíbli-
cos, ya históricos ya simbólicos, y rar ís ima vez 
se observa que se tome como símbolo algún asun-
to profano (como el Orfeo amansando las fieras)', 
la técnica y Jas formas en su aspecto material son 
romanas, tarto mejores o de sabor más clásico 
cuanto más antiguas; pero la idea es siempre cris-
tiana. Hay también decoraciones geométricas y 
F i s f . 2 8 4 . — E l B u e n P a s t o r : 
p i n t u r a d e l a s C a t a c u m b a s 
d e P r i s o i l a ; s i g l o 11, 
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de follaje, con figurillas de genios y avecillas, 
como simple ornamento del asunto principal o de 
una estancia. 
En el dibujo de las figuras, como puede obser-
varse por los adjuntos grabados, se trasparenta la 
sencillez, naturalidad y candor de los primitivos 
fieles, y en el colorido se guarda también mucha 
sobriedad, siendo casi uniforme en cada figura. 
El simbolismo cristiano (del cual se habla en el 
Fiff ."285. - L a A d o r a c i ó n d e l o s M a j e o s : f r e s c o d e l a s C a t a c u m b a s 
d e S a n C a l i x t o ; s i g l o 
capítulo siguiente) manifiéstase por la pintura ya 
en el siglo n , se extiende o desarrolla en el m , y 
tiende a cesar con la paz de Constantino, al mis-
mo tiempo que va desapareciendo la disciplina del 
arcano (179), la cual termina en el siglo v i , 
Las más importantes y famosas pinturas del pe-
ríodo hál lanse en las Catacumbas de Santa Prisci-
la y en las de San Calixto-, los más antiguos (f-i-
glo iv) y mejores mosaicos, en la basílica de Santa 
Pudenciana y en la rotonda de Santa Constan-
za (103). En España se han descubierto mosaicos 
de la época en el pavimento de algunas que fueron 
basílicas en los siglos v y v i (102). 
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! 173. Bizantina y románica.—Qesde el siglo v i al 
x i n , inclusive, la pintura cristiana (única en las 
naciones del antiguo Imperio romano de Oriente 
y Occidente) puede dividirse en los estilos deno 
minados bizantino u oriental occidental de imita 
ción bizantina y románico. Este último se ¡imita a 
los cuatro postreros siglos del período mencionado; 
Figf . 2 8 6 . — M o s a i c o d e l a B a s í l i c a d e S . V i t a l e n T ^ a v e n a ; s i -
g l o v i . R e p r e s e n t a a l e m p e r a d o r J u s t i n i a n o , u n M a g i s t r a d o 
y S . M a x i m i a n o , A r z o b i s p o d e R a v e n a . 
mas el primero se extiende hasta el siglo x v i y 
persevera decadente en el arte ruso (109). 
E l estilo bizantino en pintura se caracteriza por 
las mismas señales distintivas de su escultura (161). 
Hasta el siglo v i i i no se hizo muy patente el ama-
neramiento, que tanto le distinguió más adelante, 
pues aun conservaba cierto sabor clásico; decayó 
notablemente desde el siglo x i , y en el x m llegó a 
su apogeo la sequedad o falta de expresión y la r i -
gidez y angulosidad de los paños, contribuyendo 
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a eilo los tratados de pintura que por entonces 
aparecieron y que (sobre todo desde mediados del 
siglo xvi ) reducían a fórmulas de 
receta las reglas del arte. Asi-
mismo influyó en la decadencia 
el excesivo afán por el cultivo e 
imitación del mosaico fastuoso y 
deslumbrador, que no es tan 
obediente como el pincel para 
los efectos del dibujo y del claro-
oscuro. Alguna restauración hu-
bo, sin embargo, en el siglo x iv ; 
pero la decadencia fué completa 
desde últimos del x v i , refugiado 
en el monasterio cismático del 
Monte Athos, en Grecia, centro artístico desde 
entonces de las regiones que abrazaron el cisma. 
F i g . 2 8 7 . — P i n t u r a 
d e l a c r i p t a d e 
S . U r b a n o e n l a 
O a f f a r e l l a ( R o -
m a ^ ; s i g l o v m . 
F i g . 2 8 8 . — F r e s c o e n S . L o r e n z o e x t r a m u r o s ( R o -
m a ) : i m i t a c i ó n b i z a n t i n a ; s i g l o x r . 
Se distingue también el estilo bizantino por el 
fondo de oro que presentan los mosaicos y las pin-
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turas y por el uso de inscripciones verticales u ho-
rizontales, griegas o latinas, las cuales lijan el 
nombre del santo o de la escena que se represen-
ta (fig. 287). Las imágenes se presentan ricas, ma-
jestuosas, tranqui'as 
y con gran decoro y 
honestidad en la ves-
timenta. 
Obras muy t íp icas 
del estilo son los mo 
saicos de Constanti-
nopla, Ravena, Ve 
necia y Roma, perte-
necientes a la alta 
Edad Media, y asi-
mismo algunos per-
gaminos y tablitas 
con figuras o imáge-
nes pintadas en Cons-
tantiuopla y esparci-
da s por Occidente, 
que se hallan en igle-
sias y museos. 
El estilo occiden -
tal de imitación bi 
zantina desarróllase 
p r i n c i p a l m e n t e en 
I ta l ia , por haber con-
c u r r i d o a l l í g r a n 
parte de los artistas 
de Constantinopla, huyendo de la persecución ico-
noclasta. Por esto fácilmente se confunde con el 
bizantino, y más aún con el llamado italo-bizanti-
no por algunos tratadistas. Es romano en el fon-
do, pero con muy visibles influencias bizantinas, 
o bizantino, que se ejecutó por mano romana. Per-
tenece al mismo una mult i tud de tablas, mosaicos 
y frescos de I ta l ia en los mencionados siglos y 
otras imágenes de la época, diseminadas por Occi-
dente. 
F i g . 2 8 9 . — F r e s c o d e S a n L o r e n z o 
e x t r a m u r o s ; i m i t a c i ó n b i z a n t i -
n a ; s i g l o XT. 
L A P I N T U R A E N L A H I S T O R I A 273 
El estilo románico participa más o menos de las 
influencias bizantinas, pero no refleja una inten-
ción de imitar o copiar sus formas. Se distingue 
por el escaso estudio de la naturaleza en las figu-
ras, la seriedad y uniformidad de los rostros, la 
simétrica plegadura de los paños, la falta de pers-
pectiva, las violen-
tas actitudes cuan-
do se trata de re-
presentar una esce-
na, y el r ígido hie-
ratismo cuando las 




dos eran el fresco y 
el temple para cua 
dros y decora cienes 
murales, y el tem 
pie y la aguada en 
la pintura sobre ta-
bla; ésta se recu-
Itría a veces con un 
lienzo pegado y que 
después se emba-
durnaba con yeso 
finísimo, sobre el 
cual se p i n t a b a n 
las figuras, evitán-
dose de este modo el agrietamiento de la madera. 
Fueron muy comunes en toda esta época las i lu -
minaciones de los códices con miniaturas, em-
pleándose el procedimiento a la aguada y aña-
diendo frecuentes aplicaciones de oro. En ellas el 
dibujo ornamental suele ser correcto y capricho-
so; pero las figuras humanas sólo pueden compa-
rarse con dibujos infantiles y bárbaros de puro: 
entretenimiento, salvo las iluminaciones de inspi-
ración bizantina, que no son tan desgraciadas. 
F i g . 2 9 0 . — P i n t u r a d e i m i t a c i ó n b i -
z a n t i n a : N t r a . S r a . d e T r é v e r i s , e n 
l a i a r l e s i a d e S u n M a t í a s d e e s t a 
c i u d a d . 
ARQUEOLOGÍA ÍB 
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-Como ejemplares de pintura románica pueden 
citarse los frescos de San Pedro de TarraFa (si-
glo x) , los de la iglesia del Cristo de la Luz en 
Toledo, los de la capilla de Santa Catalina en San 
Isidoro de León (siglo xn) y los cuadros murales 
al temple en la ermita de San Baudelio, cerca.de 
Berlanga (117), además de los frontales de tabla 
que g u a r d a n 
a lgunos m u -
seos (como el 
de Vich y el de 
L é r i d a ) y va-
rias a rque t a s 
decoradas con 
p i n t u r a y es-
maltes. De los 
códices pr inci-
pales damos al-
guna n o t i c i a 
en el capítulo 
de la Bibliolo-
gía . 
i 174. Gótica. 
La pintura gó-
tica (o pintura 
a l a m a n e r a 
gálica) se ca-
r a c t e r i z a , al 
igual de su es-
cultura correspondiente, por la tendencia cons-
tante a imitar la naturaleza, sacudiendo los con-
vencionalismos y amaneramientos bizantinos y 
románicos, pero sin tomar como ideal de belleza 
el arte griego y romano antiguos. Y se distingue 
de la pintura propiamente dicha del renacimiento 
en que no mira como ella tanto a la belleza de las 
formas exteriores (a veces incorrectas), cuanto a 
la expresión de la idea religiosa y a dar a las figu-
ras cierto sabor místico y eminentemente cris-
tiano. 
F i g . 2 9 1 . — M i n i a t u r a d e l m a n u s c r i t o , n ú -
m e r o 4 . 7 6 3 , d e l a B i b l i o t e c a V a t i c a n a , 
{ s i g l o XII; p i n t u r a r o m á n i c a . 
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Comenzó dicha pintura en la I ta l ia septentrio-
nal a últ imos del siglo x m , pues antes de esta fe-
cha aun seguían los pintores italianos las maneras 
bizantinas; aparecieron en la siguiente centuria 
nuevos centros de este movimiento art íst ico, pr in-
cipalmente en Flandes y Alemania, y al mediar 
el siglo xv se hallaba tan floreciente la pintura gó-
tica en los países católicos, que bien merece l l a -
marse dicha época el siglo de oro de la pintura 
cristiana desde el punto de vista de la expresión 
religiosa ( l ) . Para mayor conocimiento de ella es-
tudiemos por separado las diferentes clases de 
obras en que se manifiesta, los procedimientos que 
sigue y las escuelas que más se han distinguido 
en la misma. 
Las diferentes clases de obras de pintura gótica 
son los cuadros (sean murales, tablas o lienzos), 
las miniaturas y las vidrieras de colores. Los cua-
dros murales (al fresco o al temple) van perdiendo 
en importancia extensiva, por lo mismo de que 
las iglesias ojivales con sus grandes vidrieras de 
colores no dejan mucho espacio para ellos; en 
cambio, ganan los cuadros de tabla y sobre todo 
los lienzos, que empiezan con el siglo x v a usarse 
aislados de la madera (pues antes sólo servían 
para recubrirla en algunos casos) al inventarse la 
pintura al óleo. 
Las miniaturas en los códices siguen con mejor 
gusto que en la época anterior, brillando extraor-
dinariamente las del siglo xv, en decoracionfis de 
biblias y libros de horas o de rezos, con profusión 
de adornos y figuras. Dist ínguense fácilmente los 
códices de esta época por el buen gusto de las ta-
les miniaturas, en armonía con loa estilos corrien-
tes de arquitectura y pintura. 
Las vidrieras de colores constituyen un obligado 
acompañante de las grandes iglesias góticas, pues 
(1) CoSTANriNi, iVoziorei dS Arte per i l Clero (FJorencia, 
1907), pa r t . 3.a, c. X I I I . 
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aunque ya de muy antiguo se usaron dichas v i -
drieras, no tenían el color vitrificado sino desde 
el siglo x i , n i contenían figuras sino hacia el x n 
en adelante, y aun apenas se extendió su uso has-
ta el x i u . En este siglo y en los siguientes presen-
tan las vidrieras verdaderos cuadros pictóricos, 
bastante correctos y mayores desde el siglo xiv y 
con diferentes colores aun en cada pieza; de suer-
te, que la corrección del dibujo, la grandiosidad 
de Ja composición y la ornamentación que acom-
pañe a las vidrieras podrán ser indicio de la épo-
ca a que hayan de atribuirse. En la del renaci-
miento se usan vidrieras on la forma de mosaicos 
geométricos, salvo algunas pocas de forma histo-
riada y con los caracteres propios de su estilo. Las 
vidrieras más antiguas que en España se conser-
van pertenecen al siglo x m y se hallan en la ca-
tedral de León, junto a otras de los siglos x i v 
y xv. A este último y al x v i corresponden las me-
jores vidrieras que embellecen las demás catedra-
les góticas de España . Considéranse como las m á s 
excelentes de Europa las de la catedral de Char-
tres ''Francia), de los siglos x n y x m . 
Los procedimientos seguidos en la pintura góti-
ca equivalen a los mismos anteriores (fresco, tem-
ple y aguada), aumentados por el de pintura aZ 
óleo, que empezó a usarse con éxito desde los pr i -
meros años del siglo xv. La invención de esta pin-
tura es mucho más antigua; pero los hermanos 
Van Eyck (de la escuela flamenca) acertaron a 
darle solidez o consistencia, mediante el émpleo 
de secantes, y se sirvieron del procedimiento para 
dar brillo a los colores, una vez dispuesto el fon-
do del cuadro con pintura al temple. De los fla-
mencos aprendieron los italianos, a mediados del 
siglo xv, y desde luego extendióse el procedimien-
to a las demás naciones y fué prevaleciendo sobre 
los otros que estaban en uso; pero ningún artista 
antes de Velázquez pintó como éste los cuadros 
valiéndose directa y exclusivamente del óleo y 
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colores (1). Son raros en esta época los mosaicos 
y mucho más en la siguiente. 
En la pintura de tabla seguíase comúnmente el 
procedimiento de prepararla con algunas manos 
de yeso fino, sobre las cuales se aplicaba el dora-
do, que en diferentes formas (2) servía de fondo 
al asunto pictórico. Las imágenes pintadas solían 
decorarse con franjas y aureolas de oro y un tan-
til lo de relieve (hecho con Jas capas de yeso), y 
llevaban rótulos en la diadema o en alguna cin-
ta, pero no al modo bizantin . Dicha clase de fon-
dos dorados seguía usándose en las escuelas ale-
manas y españolas durante todo el siglo xv (y en 
Cata luña aun durante el xv i ) , salvo raras excep-
ciones; pero en las italianas y flamencas prescin-
díase casi por completo de tales fondos, sustitu-
yéndolos con representaciones de paisajes o de 
edificios, si bien conservando a veces en las figu-
ras a lgún accesorio dorado. 
Las escuelas que más carác ter y celebridad ob-
tuvieron en esta manera gótica son la florentina y 
la flamenca. La escuela florentina comienza pro-
piamente con Giotto (últimos del siglo xm) , quien 
logró romper con todos los amaneramientos bizan-
tinos y alcanzó gran nombrad ía por sus notables 
frescos en Florencia y Pisa. Precedióle Cimabue, 
que refleja los últimos resabios del bizantinismo, 
y Duccio, fundador de la escuela sienesa, muy 
pronto eclipsada por la florentina. Seguidores de 
Giotto y más aventajados que él fueron entre otros 
Juan de Fiésole o Fra Angélico (ya en la primera 
mitad del siglo xv) , fraile dominico de muy devo-
to y místico pincel; el carmelita Fra Filippo L ip-
pi , imitador do Fra Angélico, lo mismo que Benoz-
zo Gozzoii, cuyas obras se admiran en Pisa y Flo-
rencia. Independientes de esta escuela mística y 
(1) REINACH, Apolo, lee. 16, pág;. 220. 
(2) V é a s e (3-DDIOL, Nocions d}Arqueol. Sagr. Catal , p á g i -
n a 397. 
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m¿is sueltos en el pincel, buscando la imitación de 
la naturaleza, fueron ya desde principios del si-
g\o xv Massaccio, Andrea del Castagno, Verroe-
chio, Ghirlandaio y Botticelli, verdaderos inicia-
dores del estilo del renacimiento, al cual llegó en 
definitiva Leonardo de Vinci , de la misma escue-
la, al finalizar el siglo. 
La escuela flamenca, propia del ducado de Bor-
F i g 292. - E l B . A n g é l i c o : L a A n u n c i a c i ó n ; t a b l a d e l M u s e o 
d e l P r a d o . " 
goña y condado de Flandes, polít icamente unidos 
desde los últimos años del siglo xiv y durante 
el xv en su mayor parte, fué un activo y fecundo 
centro de artistas en diferentes poblaciones ña-
mencas, muchos de los cuales se esparcieron por 
diversas naciones de Europa llevando su estilo a 
todas ellas y singularmente a España (130). Sus 
más distinguidos maestros en pintura gótica fue-
ron los dos Van Eyck (Humberto y Juan), Roge-
rio Van der-Weyden, Hugo Van-der-Goes y Mem-
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l ing, cuyas producciones art íst icas se dist ingüeñ 
por el naturalismo de buena ley, la finura en la 
ejecución, cierta gravedad religiosa, sin la expre-
sión de dulzura italiana de su tiempo, y por la 
traza de los fondos representando edificios o pai-
sajes. Como rama francesa del arte flamenco pue-
den considerarse los artistas Nicolás Froment y 
Juan Fouquet. 
Derivada de la flamenca es la escuela alemana^ 
principalmente de Colonia, bien que sus obras 
sean menos correctas en el dibujo, menos finas en 
la ejecución y con fondos de oro en los cuadros. 
Sus maestros principales se llaman Guillermo de 
Colonia y Esteban Loclmet, además de otros anó-
nimos. 1 
En España , sin formar propiamente escuela, se 
distinguieron muchos artistas en pintura gótica, 
siguiendo las inspiraciones de los italianos ai priíi-
cipio y recibiendo después las de los a lemánes y 
flamencos; pero siempre con cierto tipo nacional y 
carácter esencialmente religioso, tendiendo a dar 
expresión al rostro de las flguras, sobre todo en 
la mirada, y a usar fondos dorados, Parece ser él 
pintor cata lán Luis Dalmau el primero que a me^ 
diados del siglo x v abandonó esta costumbre de 
los fondos^ al pintar su célebre cuadro o tabla dé 
los Concelleres ante la Virgen Entre los más nota-
bles pintores catalanes de la época se cuentan la 
familia de los Vergós y el insigne Luis Dalmair, 
entre los aragoneses, Lorenzo de Zaragoza y Pe-
dro de Aponte; entre los andaluces^ Juan Sánche2 
de Castro y Bartolomé Bermejo, y de los castella-
nos, Fernando Gallegos, Antonio del Rincón y Pen-
dro Berruguete, si bien estos dos últimos se consi-
deran como pintores de transición al estilo del re-
nacimiento. Sus obras principales son retablos; a 
Berruguete se le atribuye el mayor de la Catedral 
de Avila-, Rincón fué el pintor de los Reyes Cató-
licos. 
175:. Renacimiento: escuelas italianas.—Los'ca-
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racteres generales de la pintura del renacimiento 
quedaron ya descritos al hablar de la escultura. 
Baste añadi r , como se ha indicado arriba, que en 
esta época se va olvidando la pintura sobre tabla 
y se suprimen los accesorios dorados (mucho más 
los fondos de igual clase) y que, fuera de la pin-
tura al fresco, apenas se usa otra para cuadros que 
la del procedimiento al óleo. 
El decidido renacimiento clásico empieza en Ita-
l ia hacia fines del siglo xv, y en las otras nacio-
nes ? principios del siguiente; pero el apogeo y la 
decadencia tienen sus distintas fases, según fue-
ren las escuelas art ís t icas o los maestros de ellas. 
En general, los. siglos x v i y x v n son de apogeo, 
y el x v i n de total clecad3ncia. Algo decayó tam-
bién desde fines del x v i la pintura en I tal ia , por 
querer los pintores imitar a los grandes maestros^ 
ya difuntos, más que a la naturaleza. 
I ta l ia , centro principal de renacimiento, cuenta 
como genios creadores del arte pictórico en el s i -
glo x v i los grandes maestros Leonardo de Vinci , 
Miguel Angel, Rafael Correggio, Giorgione y T i -
ziano: en torno de ellos pueden agruparse los de-
más artistas del mencionado siglo (1). Leonardo 
puede considerarse como jefe de la escuela ñoren-
t i n a y de la milanesa, pues brilló en Florencia du-
rante su juventud, y en Milán durante su edad 
madura; Miguel Angel fué un genio singular e in-
dependiente, que influyó en todas las escuelas; 
Rafael perteneció sucesivamente a las escuelas 
umbriana y florentina y terminó siendo el genio 
de la romana; Correggio lo fué principalmente de 
la escuela parmesana; Giorgione y Tiziano^ de la 
veneciana. En el siglo xvn descolló sobre todas la 
escuela boloñesa, siendo sus primeros jefes la fa-
milia de los Carracci. Fijemos a lgún tanto ahora 
¡el carác ter de dichas escuelas o el de sus más afa-
mados artistas. 
( 1 ) COSTANTINI, ob ra c i t . , p . 3 . a , c . X V I I , p á g . 188. 
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f La escuela florentina, que en su fase neo-clásica 
empezó con Massaccio como dijimos antes, llegó 
al apogeo del arte con Leonardo de Vinci , quien 
le dió en los últimos años del siglo xv la finura y 
la viveza de expresión propias del gran artista-
Las obras capitales de Leonardo son la conocida 
«Cena del Señor», la «Virgen de las rocas» y la 
«Joconda» (éstas en el Museo de Louvre), todas al 
óleo con procedimiento especial del autor, aunque 
la primera se diga al fresco por estar pintada en 
el refectorio de un convento de Milán. Sucesores 
de Leonardo en la escuela de Florencia (de la cual 
salieron también Miguel Angel y Rafael Sanzio) 
fueron el dominico Fra Bartolomeo y Andrea del 
Sarto, y ya en el siglo x v n , Carlos Dolci; en la de 
Milán, Bernardino Luini y Juan A. Bazzi (alias 
Sodoma), quien se t ras ladó a Siena donde renovó 
las glorias de la escuela sienesa. 
La escuela de Miguel Angel se puede llamar uni-
versal, porque reunió discípulos y admiradores de 
todas partes, y con tan rara condición, que los ar-
tistas que han pretendido ser fieles imitadores del 
maestro en pintura o escultura, han caído fatal-
mente en la exagerac ión del barroquismo. El dis-
tintivo propio de tan excepcional artista y de su 
escuela consiste en la imponente grandeza, sobe-
rana majestad, vigorosa musculatura y a veces te-
rrible aspecto de sus figuras; las cuales represen-
tan en conjunto un formidable pueblo de gigantes. 
Las obras maestras de Miguel Angel en pintura 
son los valientes frescos de la Capilla Sixtina en 
el Vaticano, que representan en la bóveda escenas 
varias del Antiguo Testamento, figurativas del 
Nuevo, y en el testero la horrible escena del J u i -
cio final, no muy en a rmonía con el verdadero es-
píritu cristiano. Entre los mejores discípulos de 
Miguel Angel se cuentan.Sebas t ián del Piombo y 
Daniel de Volterra, t ambién pintores de cuadros 
patéticos. 
La escuela de Rafael se confunde con la escuela 
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romana; toda vez que en Roma y en el últ imo "pe-
ríodo de su corta vida fué cuando Rafael Sanzio 
de Urbino se rodeó de numerosos discípulos que 
le ayudaron a producir las múltiples obras allí 
realizadas. En sús primeros años (últimos del s i -
glo xv) ejercitó su pincel en la escuela del Peru-
gino (de Perusa, en la Umbría) , que seguía más 
la tradición gótica, o del primer renacimiento, que 
la clásica, y de entonces data el famoso cuadro de 
los «Desposorios de la "Vir-
gen»; siguió luego (año 1504) 
con la escuela florentina, y 
en Florencia pintó varias de 
esas «Madonnas» que se le 
atribuyen, bellas si se quiere, 
pero que distan mucho de ser 
i m á g e n e s devo ta s ; cuatro 
años después se estableció 
en Roma, donde adoptó su 
estilo esencialmente clásico, 
el cual es tenido como el 
ideal del renacimiento y la 
fusión completa y armónica 
del arte pagano con el cris-
tiano. Las obras maestras de 
la escuela romana son prin-
cipalmente las decoraciones 
de las Logias o galer ías del "Vaticano y los mag-
níficos frescos de las Estancias (tres salones) del 
mismo Palacio. En estas úl t imas la composición 
(de asuntos religiosos) es verdaderamente noble y 
grandiosa, y la ejecución fina y correcta en sus 
detalles. Obras magistrales de Rafael en esta épo-
ca fueron asimismo los cuadros del «Pasmo de 
Sicilia» y la «Transfiguración del Señor», que se 
hallan respectivambnte en Madrid y en el Vatica-
no. Entre los más celebrados discípulos y auxi-
liares del insigne maestro se halla Julio Romano 
(Julio Pipi). Decayó la escuela en el siglo x v n ; 
pero todavía figura entre otros un Sassoferrato, a 
Fif f . 293. — R a f a e l : Ma-
donna de S. Sixto (iVIu-
seo de Dresde). 
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quien pertenecen como obras notables el tan conoL 
cido cuadro de la «Virgen del Rosario, con Santo 
Domingo y Santa Catal ina», y el de la «Doloro-
sa», etc. 
| La escuela del Correggio (su nombre Antonio 
AUegrij se dice también escuela de Parma (o Zom-
barda, comprendiendo las de Milán y Ferrara), 
F i g . 294,—Rafael: L o s Desposorios de la Virgen (Museo de 
B r e r a en Mi lán) . 
porque en dicha ciudad trabajó más de asiento el 
genial artista; pero su influencia en Ital ia fué muy 
general y decisiva. Aunque inspirado en Leonar-
do de Vinc i , en Rafael y en Miguel Angel (su con-
temporáneo), se distingue por reunir lo mejor de 
cada uno, añadiéndoles en las figuras de los cua-
dros más suavidad, dulzura y morbidez de carnes. 
'^Tuvo lo risueño de Leonardo, lo correcto y gra-
cioso de Rafael, el colorido de Tiziano y el empas-
te, de Giorgiono, ha dicho Mengs^ hablando del 
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Correggio. Entre sus principales obras están los 
grandes y famosos frescos de la catedral de Par-
ma, y entre sus discípulos se cuentan el Parmesa-
no (Francisco Mazzuola) en Parma, y el Garofalo 
(Bienvenido Tisi) en Ferrara, 
z La escuela veneciana comenzó en la segunda 
mitad del siglo xv y fué la primera que conoció la 
pintura al óleo en I tal ia , importándola de Flandes 
Antonello de Messina; a fines del mencionado si-
glo y principios del x v i brilló especialmente con 
su gran Giorgione, seguido del no menos célebre 
maestro el Tiziano. La especialidad de la escuela 
veneciana ha sido siempre el colorido y la luz de 
sus cuadros, sobre todo en las representaciones 
campestres y r isueñas. Tiziano sobresalió como re-
tratista, sin dejar de ser pintor de primer orden 
en toda clase de asuntos, profanos y sagrados. 
Continuadores de la escuela fueron Palma el Vie-
jo, Pablo Cag iar i (el Veronés) y Tintoretto, y ya 
en pleno siglo XVIII, a pesar de la general deca-
dencia, distinguióse Tiépolo, en quien parece se 
inspiró nuestro insigne Goya. 
La escuela boloñesa (de Bolonia) empieza a fines 
del siglo xv con Francisco Raibolini (alias Fran 
cia), semejante al Perugino; pero eclipsó a todas 
desde últimos del xv i con los Carracci (Ludovico, 
Agustín y Aníbal), teóricos o académicos a la vez 
que artistas, y continuó brillando en el siglo x v n , 
dirigida por Guido Reni y el Domenichino (Domi-
nico Zampieri), tan celebrados como sus maestros. 
El carácter de la escuela es ecléctico, pues su fun-
damental principio (en teoría) consistió en tomar 
lo mejor de cada artista. Obras cé 'ebres de dichos 
artistas fueron: de Aníbal Carracci, «La Madonna 
del Si'encio»; de Guido Reni, su a 'egoría de «La 
Aurora» y c cuadro del «Cristo coronado de espi-
nas» , y del Domenichino se celebra su «Comunión 
de láan Jerónimo» como obra digna de figurar al 
lado de las mejores de Rafael de Urbino. 
—Rival de esta escuela fué la del Caravaggio 
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(Miguel Angel Amérighi), muy realista y despre-
ciador de teorías, que trabajó en Roma con bas-
tante éxito por la misma época. 
176. Escuelas españolas del renacimiento.—Im-
portóse en España el renacimiento clásico, ya des-
de los principios del siglo x v i , por artistas italia-
nos que trabajaron en este país y por los mismos 
españoles que fueron a I tal ia para formarse en las 
escuelas de los grandes maestros, seña ladamente 
en las.de Roma y Venecia. Con todo, los artistas 
españoles no fueron serviles imitadores de los ita-
lianos, sino que tomando de ellos la corrección de 
formas y el colorido y dejando otras ideas greco-
romanas, supieron dar carácter propio a su arte7 
llevándolo por fin a lo más alto de la perfección 
en el siglo XVII con tan excelentes producciones, 
que nada tienen que envidiar a las extranjeras. 
La pintura española del renacimiento se carac-
teriza, en general, por su realismo verdaderamen-
te cristiano, por sus formas decorosas y graves, 
sin degenerar en tétr icas y sombrías ; por su tinte 
religioso y su expresión viva y armoniosa. Diví-
dese en escuelas, más bien personales que regio-
nales o locales. Es común, sin embargo, el admitir 
por los críticos dos escuelas de carácter local: la 
de Madrid y la de Sevilla (así D. Pedro de Madra-
zo en el Catálogo del Museo del Prado); pero aña-
diendo otras dos, formadas por grupos de artistas 
que trabajaron en determinada localidad o proce-
dieron de ella, se distinguen las siguientes: la de 
Valencia, la de Toledo, la de Madrid y la de Sevi-
lla; derivada de ésta, la de Granada. Antes de to-
das puede admitirse otro grupo con el nombre de 
escuela de transición, que algunos adjudican a la 
de Toledo o a la castellana en general. Recorrá-
moslas brevemente. 
Escuela de t ransic ión. Se compone de artistas 
que tomando alguna forma de las escuelas italia-
nas o flamencas, conservan el espíritu arcaico o 
muy resabiado de la época precedente. Tales son 
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Pedro Berruguete y Antonio del Rincón, artistas 
de los últimos años del siglo xv, arriba menciona-
dos (174), a los cuales debe añadi rse en el siglo xv i 
el ext remeño Luis de Morales^ apellidado el Div i -
no. Las más celebradas obras de este último son 
el «Ecce Homo» y la «Dolorosa», en el Museo del 
Prado, y el «Uristo a la columna», en la Catedral 
de Madrid 
Escuela de Valencia. El grupo valenciano se for-
ma principalmente por los dos Masip ( Vicepte y 
Juan, dicho ésta. Juan de Juanes), ios dos Ribalta 
(Francisco y Juan) y José de Ribera (llamado el 
Spagnoletto pov los italianos). Los Masip se distin-
guen por su religiosidad candorosa y la corrección 
en el dibujo; los Ribalta (ya en el siglo xvn) , por 
su colorido y su realismo; Ribera fué el gran p in-
tor naturalista, jefe de la escuela de Ñápeles en la 
primera mitad del siglo x v n , y sus producciones 
son émulas de las de Velázquez, Rembrandt y el 
laravaggio, según Madrazo. Obra de Juan de 
Juanes muy celebrada es la «Cena del Señor»; de 
Francisco Ribalra, un «San Bruno» (Museo de Va-
lencia V, de José Ribera, el «Entierro de Cristo», en 
el Museo del Prado, con otras muchas. 
Escuela de Toledo í?e caracteriza por su sabor 
místico, algo idealista. Su representante principal 
es el Greco (Doménico Theotocópuli), nacido en la 
isla de Creta a mediados del siglo x v i , educado en 
la escuela veneciana y establecido por muchos 
años en Toledo, donde acabó sus días en 1625. Sus 
obras, muy celebradas en estos últimos años, dis-
t ínguense por la excesiva prolongación y seque-
dad de la figura humana, que algunos atribuyen 
a un idealismo místico y otros a un defecto de la 
vista del autor, adquirido con la edad: hállanse 
principalmente en Toledo y en el Museo del Pra-
do, siendo las mejores el cuadro del «Espolio de 
Cristo» y el del «Entierro del Conde de Orgaz», 
entre muchos retratos e imágenes de Santos. Dis-
cípulos del Greco fueron, entre otros, Jorge Ma-
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nuel Theotocópuli (su hijo) y Luis Tr is tán en el si-
glo xvir. 
Escuela de Madrid. Es carácter de esta escuela 
en sus mejores tiempos el realismo de buena ley, 
noble y fundado en el estudio de la naturaleza. 
Componen i a escuela una multi tud de artistas de 
muy diferentes procedencias, a t ra ídos por la Cor-
te de España. E l primer período, que abraza la 
mayor parte del siglo x v i , puede considerarse 
como italiano; a él pertenecen Gaspar Becerra, 
pintor y escultor que introdujo en España el rena-
cimiento; los dos Carducho (Bartolomé y Vicente 
Carducci), florentinos, domiciliados en Madrid; 
Alonso Sánchez Coello, gran retratista que puede 
rivalizar con Tiziano y Rafae'; Fe rnández Nava-
rrete (el Mudo), que mereció el renombre de el T i 
ziano español y que fué pintor del Escorial como 
los anteriores. Coincidiendo con algunos de los re-
feridos, briiló hacia el fin del siglo el retratista de 
Felipe I I , Pantoja de ia Cruz inaugurando la se-
rie de pintores de escuela más genuinamente ma-
dri leña, seguido de Eugenio Caxés y de otros en 
el siglo x v n , precursores del gran Ve'ázquez: éste, 
aunque oriundo de Sevilla y de su escuela, t iéne-
se por ei verdadero fundador de la brillante es-
cue a de Madrid del mencionado siglo, rey indis-
cutible de la pintura naturalista y el pintor más 
grande que ha visto el mundo por parte de la t é c -
nica. Sus obras son bien conocidas, sobre todo su 
«Cristo en la Cruz», su cuadro de Ja «Rendición 
de Breda» y sus diversos «Retratos». Fueron suce-
sores suyos Juan de Carreño y Mateo Cerezo entre 
los principa'es, terminando la serie Claudio Coe lo 
al fina izar e i sig'o, cuya obra maestra es el cua-
dra de la «Sagrada Forma» del Escorial. Por fin, 
en el últ imo cuarto del sig o XVJI aparece el in-
signe Goya, a ragonés , como regenerador de ia 
escue'a naturalista española, aunque no lo fuera 
en el sentido religioso. 
• Escuela de Sevilla Forma su carácter , en lo más 
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F i g . 295.—Murillo: L a P u r í s i m a ; en el Museo del 
.f rado. 
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saliente, la perfección del colorido y la expresión 
de un ideal religioso, dulce y poético. El verdade-
ro fundador de esta escuela del renacimiento es el 
rafaelista Luis de Vargas, en la primera mitad del 
siglo xv i (aunque precedido por otros de transi-
ción), cuyas dos mejores obras, «La Natividad» y 
la «Genealogía de Cristo», se hallan en la Catedral 
de Sevilla. Siguiéronle en el mismo siglo, alcan-
zando buena parte del XVII, los notables pintores 
Pablo de Céspedes, Juan de las Roelas y Herrera 
el viejo, coronando la p léyade de artistas de d i -
cha centuria el extremeño Francisco de Zurbarán 
y el sevillano Bartolomé Esteban Muri l lo, prínci-
pe de la escue'a. Las obras de estos últ imos, consi-
derados como artistas de primer orden, no por la 
corrección del dibujo, sino por el colorido y la ex-
presión dulce, se admiran en los Museos de Ma-
drid y Sevilla, y muchas de ellas han pasado a 
conocimiento del vulgo; por ejemplo, las célebres 
Pur ís imas de Muri l lo. Los discípulos más sobresa-
lientes de tan prestigioso maestro fueron Meneses, 
Sebastián Gómez (el Mulato de Muril lo) , V i l l a v i -
cencio, etc. Por condiscípulo de Muril lo se tiene 
al granadino Alonso Cano, arquitecto, escultor y 
pintor de relevantes méritos, quien se estableció 
más ade ante en su ciudad natal, fundando la es-
cuela que se dice granadina (165). 
177. Escuelas germánicas y francesa.—Después 
de las escuelas italianas y españolas, que ocupan 
el lugar eminente en las esferas del arte del rena-
cimiento, descuellan las germánicas (flamenca, 
holandesa y alemana) y la francesa, de las cuales 
vamos a dar una idea muy sucinta para comple 
mentó de nuestro breve trabajo. 
En la escuela flamenca, deepués de los Van Eyck 
y demás arriba citados (174), aparecen Juan Gos-
saert de Mabuse y Bernardo Van-Orley, que, ha-
biendo estudiado en Italia, amalgamaron el estilo 
italiano con el flamenco sin ventajas para uno y 
otro. Dominó esta máiiera italianista en la segun-
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mitad del siglo xv i , y preparó el terreno al distin-
gaido pintor y diplomático Pedro Pablo Rubens, 
fundador de la escuela de Amberes a principios 
"del siglo XVII. Este genio universal en pintura, a 
quien se atribuyen unos 2.300 cuadros de todo gé-
nero, se distingue principalmente por su brillante 
y alegre fantasía y por ia actividad, vida y ex-
presión flsonómica de sus imágenes . Su discípulo 
Van Dick, excelente retratista, heredó en parte el 
genio artístico del maestro y pintó hasta 1.500 
cuadros. 
La escuela holandesa empezó con Lucas de Ley-
den a principios del siglo x v i , bastante realista, 
al estilo de los flamencos; decayó notablemente 
por haber abrazado Holanda el protestantismo, y 
se levantó con Rembrandt durante el siglo xvn, 
genial artista que supo tratar casi todos los géne-
ros de pintura y manejar muy acertadamente la 
i luminación de los cuadros. Siguiéronle otros no-
tables paisajistas. 
La escuela alemana del renacimiento debe su 
origen y casi toda su personalidad al celebrado 
Alberto Durero, desde fines del siglo xv y princi-
pios del x v i ; fué pintor de correcto dibujo y de 
expresión realista, notable asimismo en grabados 
y miniaturas. Le siguieron Hans Holbein y Cra-
nach el viejo, con otros varios; pero desde la se-
gunda mitad del siglo xvx puede considerarse 
muerto el arte a lemán en pintura y escultura. 
La escuela francesa tuvo un arte parecido al fla-
menco en los siglos x iv y xv; pero en el x v i se hizo 
italianista, merced a los pintores italianos allí es-
tablecidos y que introdujeron los defectos de la 
escuela de Miguel Angel; en la época de Luis X I V 
(siglo xvn) suenan los nombres de pintores fran-
ceses más notables, como son Poussin, Le Sueur, 
Le Brun, Jouvenet y otros, muy académicos y 
teóricos, y hasta muy correctos en el dibujo; pero 
fríos y mal coloristas. Sin embargo, sobresalió 
Poussin en sus ilustraciones de la Historia Sagra-
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da; Jouvenet y Wateau alcanzan el si^lo x v m , 
siendo el último muy del gusto de los franceses 
por sus cuadros poéticos. 
178. Escuelas contemporáneas.—Desde los co 
mienzos del siglo xix la pintura ha ido empren-
diendo muy variados rumbos en las diferentes na-
ciones de Europa, escogiendo cada uno de los 
artistas lo que mejor les place de las obras y ma-
neras antiguas. No obstante, pueden formarse de 
ellos en conjunto las siguientes agrupaciones: clá-
sicos, cuyos asuntos y maneras son de la ant igüe-
dad griega y romana, como el francés David: ro 
mánticos, o imitadores de la Edad Media, aunque 
enmendando lo defectuoso en ana tomía , como 
Owerbeck, Schnorr y Oornelius en Alemania y 
Delacroix en Francia; eclécticos, que reúnen ele-
mentos de todas las tendencias, como el pintor De-
laroche; pintores de cuadros de género (que son 
obras pequeñas , bien dibujadas y coloridas, so-
bre asuntos de costumbres), como Meissonier en 
Francia y Fortuny en España; impresionistas, que 
con la i luminación y movimiento de las figuras, 
simulado en sus cuadros de escenas varias, y 
con la supresión de pormenores que puedan dis-
traer del asunto sumariamente considerado, tra-
tan de impresionar vivamente, como los franceses 
Monet y Éenoir y el ca ta lán Rusiñol; modernistas, 
que son eclécticos, hábiles en dar novedad e i n -
terés a sus cuadros, por lo comúa poéticos y sen-
suales. 
En cuanto a España , después de divagar los 
pintores por diversas corrientes, vuelven desde 
fines del siglo x ix a orientarse hacia el estudio del 
natural, siguiendo las huellas trazadas por Veláz 
quez. «En las úl t imas Exposiciones, dice un pu-
blicista francés, se han visto cuadros firmados con 
nombres españoles (los de Zuloaga y Bilbao, por 
ejemplo), que n ingún italiano, a lemán o inglés se-
r ía capaz de pintar, y que atestiguan de manera 
incontestable la vital idad de una escuela que se 
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acoge al gran nombre de Velázquez y que tal vez 
reserve a la Europa del siglo xx la sorpresa de al-
gún genio de la misma talla» (1). 
CAPITULO TERCERO 
S i m b o l o g í a crist iana. 
179. Nociones fundamentales.—Bajo el nombre 
de Simbología (del griego symholon, señal, y lo-
gos, tratado) entendemos el estudio de los s ímbo-
los, es decir, de aquellos objetos que mediata o in^ 
directamente representan una persona o cosa, sin 
tener con ella semejanza de formas. Se diferencia 
de la Iconología en que por ésta se estudian las 
imágenes, o sea, los objetos que inmediata y di-
rectamente representan personas o cosas. La esen-
cial diferencia entre imagen y símbolo consiste en 
que éste no representa inmediatamente la cosa 
que se quiere expresar con él, sino otra, por me-
dio de la cual venimos en conocimiento de la pri-
mera; pero la imagen representa directamente y 
sin a lgún intermedio al objeto figurado, por estre-
cha semejanza Así, v. gr., la figura de una azu-
cena es imagen de la azucena misma y es símbolo 
de la pureza de María. 
Simbología cristiana es el tratado o estudio de 
los símbolos de que se han servido comúnmente 
los cristianos para la expresión de sus ideas rel i-
giosas. E l conjunto de los tales símbolos constitu-
ye un lenguaje figurado, cuya interpretación nos 
da a conocer las ideas de los fieles en todo tiempo, 
y sirve admirablemente como de /u^ar teológico 
para demostrar que estas ideas en nada difieren 
hoy en la Iglesia de las profesadas y creídas por 
(1) E.EINACH, Apolo, lección 21, al fin. 
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los cristianos de los primeros siglos. De aquí la 
importancia de la Simbología cristiana, según no-
tamos arriba (96). 
E l uso constante de símbolos en todos los pue-
blos de la tierra viene fundado en la necesidad de 
un medio para la expresión de las ideas abstrac-
tas y de los objetos suprasensibles, los cuales no 
pueden representarse adecuadamente con imáge -
nes. Pero además de este fundamento, asist ían a 
los primitivos cristianos otras razones para el uso 
tan frecuente de los símbolos, y eran la conve-
niencia de ocultar a la mirada de los infieles cier-
tas práct icas y misterios (costumbre que se llama 
ley del arcano), lo cual se guardaba en parte aun 
con los catecúmenos, y la misma devoción que les 
inspiraba la vista de algunas representaciones 
figuradas, como el emblema del Buen Pastor, el 
de la paloma, etc. (172). 
180. División de los símbolos.—No hace a l caso 
para nuestro objeto la distinción entre símbolos 
naturales y convencionales, pues en todos los sím-
bolos hay algo de convencional y todos asimismo 
tienen a lgún f anda mentó en la naturaleza o en la 
historia Los dividimos primeramente en dos agru • 
paciones capitales: símbolos principales o sus-
tanciales, y símbolos accesorios o accidentales; los 
primeros se usan como objeto propio y principal 
de la composición escultórica o pictórica, v . gr., el 
pez con el canastillo de panes; los segundos siem-
pre figuran como apéndices o accidentes de una 
imagen, v. gr., la palma y la aureola de una efigie 
de márt i r . Estos últ imos, por lo mismo que son 
accesorios de la Iconología, se dejan para el capí -
tulo de ella (186), y sólo tratamos aquí de los p r i -
meros. 
Los símbolos que llamamos sustanciales se cla-
sifican en tres grupos: l.u, figuras emblemáticas 
propiamente dichas, que se toman de la naturale-
za física o del arte; 2.°, figuras históricas, en las 
cuales el fundamento es una historia (generalmen-
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te del Antiguo Testamento) que, con sus imágenes 
y todo, no tiene más fin que el de representar otra 
historia de mayor excelencia (del Nuevo Testa-
mento)-, 3 0) figuras alegóricas o representaciones 
de parábolas , que de suyo simbolizan otras ver-
dades. Este último grupo es un término medio en-
tre los dos anteriores, y cada uno puede subdivi-
dirse en otros, como se dirá luego. 
181. Figuras emblemáticas.—Estas figuras, aun-
que var iadís imas, tienen su fundamento en el len-
guaje bíblico y representan de ordinario a Jesu-
cristo, al fiel cristiano, a las virtudes y vicios y a 
la vida futura. Pueden subdividirse por razón del 
asunto material en cinco clases: símbolos comu-
nes, tomados de la naturaleza; ídem del arte, sím-
bolos parlantes, símbolos literarios y personifica-
ciones. Enumeremos por este orden los más sa-
lientes. 
E l pez, uno de los más importantes y más anti-
guos símbolos cristianos (pues data, como tal, del 
siglo II) , se considera como un jeroglífico del Sal-
vador, fundando la significación en el nombre 
griego y en a lgún pasaje de la Sagrada Escritura. 
Piscis assus, Christus est passus, dijo San Agustín 
comentando aquel episodio del pez asado que nos 
refiere el Evangelio (Joan,, X X I , 9). Las letras de 
la palabra griega ichthys, que significa el pez, se 
toman como iniciales del título de Jesucristo, se-
gún lo indicó San Agustín (1), leyéndolas en grie-
go de este modo: Jesous Xristos Theou Vios Soler, 
que significan: Jesús Christus Dei Filius Salvator. 
En el Museo kircheriano de Roma y en el de Vie-
na se hallan gemas antiguas grabadas con dichas 
letras, a las cuales se añade para más abunda-
miento la figura del pez. En pinturas de las Cata-
(1) De Civitate Dei, X V I I I , 25.—Para todo este capitu-
lo véase a MARTIGNT, Diccionario de antigüedades cristia-
nas, trad. (Madrid, 1894); AEMELLINI. Lezioni d i Archeolo-
gia Christiana (Roma, 1898), parte 3.a 
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ciimbas es frecuente el símbolo del pez, asociado 
a veces con el pan, y cuando se dibujan sueltos o 
con un panecillo en la boca, se alude a los fieles, 
alimentados con el Pan eucarís t ico. 
El delfín, considerado en la an t igüedad como 
amigo del hombre, se halla unido a un tridente o 
al áncora en el simbo-
lismo de las Catacum 
bas, y representa a Je 
sucristo crucificado, que 
es nuestra salud y es-
peranza. 
La paloma se halla 
muy repetida en los ar-
cosolios y en lápidas funerarias, representando al 
justo, de quien dice Tertuliano que ha de ser pa-
lamba sine felle. A veces lleva en su pico un ramo 
de olivo, y equivale al I n pace de las inscripcio-
nes; en otros casos se dibuja bebiendo en una copa, 
emblema de la Eucar is t ía o de las fuentes del Sal-
Ficr. 296. Nombre s i m b ó l i c o 
de J . C . 
F i g . 297.—An-
cora y pez. 
P i g . 298. 
S í m b o l o s eucarist icos. 
vador, aludiendo al texto de Isa ías (Isa., X I I , 3) o 
de los Salmos (Psal. 22), 
E l pauo real y la fabulosa aue fénix (aunque 
rara en ]a8Catacumbas)simbolizan la, resurrección 
y la vida eterna, pues además de que el pavo re -
nueva anualmente sus plumas rejuveneciéndose, 
creían los antiguos que era de carne incorruptible 
y que el fénix resucitaba de sus propias cenizas. 
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El cordero, figura muy común en todos los si-
glos, representa al Salvador cuando se halla dibu-
jado con nimbo o con una cruz o sobre una mesa; 
pero cuando va junto al pastor o sobre los hom-
bros de éste, no puede ser equívoco el recuerdo de 
las sentencias del mismo Jesucristo, Buen Pastor. 
E l ciervo y otros animales, que se esculpen a 
veces en los sarcófagos (fig. 161) o se pintan como 
bebiendo en algún manantial de aguas, etc., alu-
den a los tan conocidos textos de los Salmos 
(Psal. 41) y representan al diligente servidor de 
Jesucristo. 
Los bestiarios, de que se hizo tanto uso para or-
namentación en el estilo románico (pág. 156), for-
maban una especie de zoología simbólica, repre-
sentándose con animales fieros y monstruosos los 
vicios, y con animales nobles, por lo común, las 
virtudes. Así, una águila en actitud arrogante era 
emblema de la soberbia, y si estaba en lucha con 
otra, simbolizaba la ira (y lo mismo una fiera san-
guinaria); el mono figuraba la avaricia; un hom-
bre con cabeza de puerco, o un sátiro, la lujuria; 
el lobo o el cerdo, la gula; el perro, la envidia; una 
tortuga o un animal sentado, la pereza; el centau 
ro (mitad caballo y mitad hombre), la crueldad; 
una cabeza con dos lenguas, la mentira y la ca-
lumnia; el dragón de siete cabezas, todos los pe-
cados. 
La palma se toma como símbolo de fiesta, de 
resurrección y de triunfo, como es constante en el 
lenguaje bíblico y aun en el profano; grabada en 
los sepulcros, suele ser indicio de márt i r , sobre 
todo si va asociada a una botellita con sangre. 
Igual significación tiene la corona de laurel o láu-
rea, que se observa en algunas lápidas de las Ca-
tacumbas. La hoja de yedra, usada también por 
los paganos en sus lápidas sepulcrales, significa la 
perpetuidad. 
El áncora, símbolo frecuentísimo en lápidas fu-
nerarias y en gemas, expresa constantemente la 
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P i ? . 299. 
Signos de m á r t i r (1). 
esperanza del cristiano, según dice el Apóstol 
(Hebr., V I , 19), y cuando se une a un pez, atrave-
sado con ella (fig. 297), equivale a la frase de al-
gunas inscripciones funera-
rias: Spes in Christo. 
La ñaue sobre el mar, di-
bujada en los sepulcros, 
significa que el justo allí 
depositado llegó al término 
de su navegación, y t am-
bién que murió en la nave 
de Pedro, que es la Iglesia; 
colocada sobre un pez, sim 
boliza a la Iglesia sosteni-
da por Jesucristo, etc. 
El pan, ya aislado, ya 
én canastillos, o en combinación con el pez, trae a 
la memoria el Sacramento de la Eucar is t ía , como 
lo enseñan los Santos Padres (2) y es notorio. 
Los símbolos parlantes son una especie de jero-
glíficos del 
nombre o de 
la profesión 
de l difunto 
o del sujeto 
que los l le-
va ; a s í , la 
f i g u r a de 
una cabritilla en el sepulcro de una cristiana l l a -
mada Capreola, el martillo en la inscripción fune-
raria de un artesano. Análoga es la representa-
) MAETIO • APWLl- ARTfPlCi-SlGMARio.QVi.VDfnJ 
i'̂ í5.XXXV(l.MEN9ES.DYO.Dire.V. BENthER 
m P 
F i g . 3 0 0 . - L á p i d a funerar ia con s í m b o l o s . 
(1) Con frecuencia se hallan en sepulcros antiguos, ya 
paganos, ya cristianos, algunos frasqaitos prolongados 
como el de la figura, que sólo servían para contener per-
fumes y honrar de este modo al difunto. Se les llama la-
crimatorios, ya que alguna vez se encuentran con la figu-
ra de un ojo llorando; pero la tal figura no es sino emble-
ma del dolor y no significa que la botellita contuviera 
lágrimas, como se supone sin fundamento. 
(2) Véase SAN JERÓNIMO, epist. 125, ad Rusticum. 
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F i g . 301.—Monograma 
de Cristo en l á p i d a 
funeraria . 
ción del género de martirio, como el fuego en la 
tumba de Santa Filomena. 
Los símbolos literarios se forman con letras, re-
presentativas de ideas. Así el acróstico Ichthys 
mencionado arr iba, y sobre 
todo, el monograma de Cristo 
que se forma con las dos p r i -
meras letras del nombre grie-
go XPISTOS (Christos), uni-
das a veces con el alfa y orne-
ga, primera y úl t ima letras 
del alfabeto griego. En este 
caso, la alusión al texto del 
Apocalipsis Ego sam alfa et 
omega.. , es evidente. Desde 
principios del siglo iv se hizo 
común el dar la forma de cruz 
a la Z , o primera letra del 
nombre de Cristo, para sim-
bolizar mejor con el monograma a Jesús crucifi-
cado. Derivándose de estos monogramas típicos, 
vinieron más tarde los bizantinos A^C, XY, IC, y 
desde el siglo xv el co • 
mún hoy día, IHS, que 
p r o p a g ó San Bernar-
dino. 
Las personificaciones 
no son otra cosa que 
virtudes c r i s t i a n a s y 
práct icas devotas , re-
presentadas por figuras 
de hombres o de hones-
tas matronas en actitud 
significativa de la vir-
tud a que se refieren. La más común en la anti-
güedad cristiana es la orante, figura de mujer con 
los brazos extendidos, que representa al cristiano 
esperando en el Señor, o a una alma desatada de 
las ligaduras del cuerpo, o a la Iglesia interce-
diendo, según los casos. Se personifican también 
F i g . 302. P ig . 803. 
Monogramas de Cristo con al-
pha y omega, en antiguas ca-
sas cr ist ianas de S i r i a . 
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con diferentes atributos la fe, la esperanza, la ca-
ridad, la paz, la justicia, etc. 
182. Figuras históricas.—Pueden dividirse en 
tres grupos: escenas históricas del Antiguo Testa-
mento, escenas milagrosas del Nuevo y represen-
taciones de la Cruz del Salvador. De estas ú l t imas 
tratamos en número aparte. 
Los hechos más salientes de la Historia Sagrada 
en el Antiguo Testamento, aunque muy reales en 
sí mismos, contenían en figura los acontecimien-
tos de la Nueva Ley. 
según el Apóstol ( I ad 
Cor., X , 11), y de aquí 
las frecuentísimas re-
presentaciones de tales 
asuntos bíblicos en las 
Catacumbas, para ins-
trucción y solaz de los 
p r i m i t i v o s cristianos. 
Los pasajes más comu-
nes, muy significativos 
de Jesucristo y de su 
Iglesia, son los de Adán 
y Eva, Noé y el Arca, 
Abraham e Isaac (figu 
ra 274), Moisés, Josué , 
David, Elias, Tobías,, Job, Susana, Daniel entre 
los leones, los tres Jóvenes del horno de Babilo-
nia, Jonás y el cetáceo, etc. 
La intención del artista en las pinturas y relie-
ves que representan los aludidos hechos se descu-
bre principalmente por las estudiadas variaciones 
que introduce en la escena y por la compenetra-
ción de asuntos que a veces realiza. Así, por ejem-
plo, se halla figurado en las Catacumbas de Domi -
tila el profeta Daniel con los leones, no en una cue-
va o cárcel , sino en un monte y con los brazos ex-
tendidos, aludiendo al misterio de la Resurrección 
de Jesucristo. Moisés, golpeando a la roca, se d i • 
buja llevando el rótulo de Petras: hermosa com-
F i g . 304. — Fondo de u n vaso 
v i t r e o de las C a t a c u m b a s 
(Bibl ioteca V a t i c a n a ) . 
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penetración de asuntos, uniendo la figura con lo 
figurado. San Pedro era para ios fieles primitivos 
el verdadero Moisés de la Ley de gracia, como lo 
indica el poeta Prudencio, y la piedra es Cristo, 
según frase de San Pablo ( I ad Cor., X , 4), y de 
esta Piedra brota el agua de la gracia por minis-
terio de Pedro, su vicario. 
Los pasajes del Nuevo Testamento que se apro-
vechan para símbolos en las pinturas antiguas se 
reducen a los milagros y a las parábolas . De aqué-
llos son los principales la resurrección de Lázaro 
(símbolo de la nuestra), la curación del ciego y la 
del paralí t ico, la pesca milagrosa, la conversión 
del agua en vino en las Bodas de Caná, etc , cuyo 
significado espiritual se comprende fácilmente. 
183. Figuras alegóricas.—En vez de un símbolo 
aislado o de un hecho histórico, las parábolas ofre-
cen toda una escena alegórica, pero muy signifi-
Fiff. 305.—El B u e n 
Pastor: C a t a c u m -
bas de S. Lorenzo. 
F i g . 306.—Convite eucarlst ico. C a t a c u m -
bas de S. Cal ixto . 
cativa y con lenguaje verdaderamente divino. En-
tre las más frecuentes parábolas que las pinturas 
catacumbales reproducen, cuéntanse la del Buen 
Pastor, la de la viña , la de las vírgenes prudentes 
y fatuas y la del convite o cena. En ésta se observa 
siempre un número simbólico de comensales, 3, 5 
o 7, con intención manifiesta. 
Otras representaciones de pasajes históricos del 
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Nuevo Testamento, que se observan a menudo en 
las antiguas pinturas, pertenecen más bien a la 
Iconología, pues no tienen carácter simbólico. Ta-
les son la Anunciación, la Natividad, la Epifanía, 
etcétera. 
184. El símbolo de la Cruz.—Dada la especiali-
dad que tiene el símbolo de la Cruz, justo es tra-
tarlo en núme-
ro aparte, aun- r i g 
que pueda in-
cluirse en una 




y otros Padres 
antiguos que la 
señal de la cruz 
estaba muy en 
uso en t r e los 
primitivos fie-
les, y sin duda 





les; con todo, 
nunca se halla 
de una manera 
explícita en los 
monumentos de los tres primeros siglos, y sólo vo-
ladamente o en símbolo se adivina en las figuras 
de orantes, en el monograma de Cristo (desde el si-
glo m , por lo menos), en el áncora , en la letra T y 
en el tridente. A mediados del siglo i v empieza a 
usarse en la forma propia de cruz latina, a juzgar 
por las monedas y a lgún relieve de sarcófago; 
pero ya entonces debió ser de uso común en la l i -
turgia según lo canta el poeta Prudencio, descri-
0l "̂3 
F i g . 307.—La cruz: formas varias . 
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biéndonos a últimos del mencionado siglo los ho-
nores que se la tributaban (1). 
Reuniendo aquí las principales formas de cruz 
adoptadas en diferentes siglos y países, hallamos 
las siguientes: cruz latina (fig. 307, A) , griega o de 
brazos iguales (ib. B), immissa o de brazos que se 
cruzan en medio (cualquiera de las dos anterio-
res), bifida (ib. C), commissa o en forma de Than 
(D), decussata o cruz de San Andrés (E), patriar-
cal o de dos t ravesaños (h), patada o ensanchada 
(G), pptenzada, cuyos extremos reforzados se lla-
man potenzas (//); recruzada ( /) , de Malta (J), de 
Santiago {K), de Calatrava {L), de Alcántara (la 
misma, pero de color verde, en lugar del rojo que 
distingue a la anterior), trebolada (M), florenzada 
(N), gammata o svástica (O), egipcia o de asa (P). 
La cruz gammata, que no empezó a usarse en la 
Iglesia hasta el siglo i v , era conocida de los anti-
guos pueblos y se halla dibujada en vasos numan-
tinos; la cruz egipcia simboliza la vida en los jero 
glíflcos de Egipto; la cruz trebolada no se halla 
en escritos o monumentos anteriores al siglo x, n i 
la florenzada antes del x i ; las formas patada y po-
tenzada son muy comunes en el estilo románico y 
datan de más antiguo (fig. 286); la trebolada y flo-
renzada se generalizan en el estilo gótico (204); 
las de Santiago, Calatrava y Alcán ta ra son pro 
pias de las Ordenes militares del mismo nombre. 
De los Crucifijos se t r a ta rá en Iconología, y de 
las cruces como objeto li túrgico, en el capítulo del 
Mobiliario. 
(1) PRUDENCIO, l ib . Contra Sijvimachum. 
ICONOLOGIA SAGRADA 303 
C A P I T U L O C U A R T O 
Iconología sagrada. 
185. Noción y división.—Llamamos Iconología 
(del griego eicon, imagen, y logos, tratado) al es-
tudio de las imágenes , por Jas cuales se represen-
tan personas divinas o humanas. Y por Iconología 
sagrada hay que entender el mismo estudio, l imi-
tándolo a las representaciones de Dios y de los 
Santos, según la idea de la Iglesia Católica. 
Qué sea imagen y en qué se diferencie del sím-
bolo, quedó ya indicado arriba (179), y con esta 
distinción no es fácil confundir la Iconología con 
la Simbología, como lo hacen muchos escritores, 
n i pueden ambas equipararse a la simple descrip-
ción de las imágenes, objeto propio de la Icono-
grafía, según la significación etimológica de esta 
palabra. 
La importancia que reúne la Iconología no sólo 
se evidencia por servir esta rama de la Arqueolo-
gía como de Zu^ar teológico, según dijimos de su 
compañera , sino también por la necesidad que de 
ella tienen los críticos del arte para juzgar del va-
lor y de la propiedad histórica de muchos cuadros 
y estatuas, y los artistas para dar a sus obras esta 
propiedad y verdad indispensables ( l ) . 
La división de este breve tratado surge natural-
mente de la distinción que debe hacerse entre las 
clases de personas, cuyas imágenes aquí se estu-
dian, a saber: de Dios, de la Virgen, de los Ange-
les y de los Santos, precediendo a todas una ind i -
cación general de los atributos o emblemas que 
suelen acompañar a las imágenes para determi-
narlas. 
(1) Véase P. INTERIÁN DE AYALA. JEl Pivtor cristiano y 
erudito, nueva edic. (Barcelona, I883j; MARTIGNY, op. ci t . 
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i 186. Atributos iconologicos. — Para distinguir 
las imágenes sagradas de las profanas, y para fijar 
más el carácter individual de cada una, suelen 
acompañar las ciertos símbolos accesorios, que se 
llaman atributos (180). De éstos, unos son genera-
les, y otros particulares. 
Los atributos generales' más comunes en las 
imágenes sagradas se reducen al nimbo y a la glo-
r ia . Dícese nimbo un círculo luminoso que se colo-
ca o se dibuja detrás y alrededor de la cabeza de 
una imagen; si sólo rodea la frente o la parte su-
perior de la cabeza, l lámase auréola; si en el círcu-
lo se inscribe una cruz de brazos iguales, nimbo 
crucifero apropio exclusivamente de Persona d iv i -
na), y si el nimbo tiene la forma de t r iángulo, 
nimbo triangular, exclusivo de la Persona del Pa-
dre. Gloria es un conjunto de rayos de luz, que 
parecen salir del contorno de una efigie; empléase 
raras veces en las imágenes de los Santos, pero es 
frecuente en las del Señor y de la Santís ima Vi r 
gen; si el conjunto presenta la forma amigdaloide, 
dícese almendra míst ica. 
E l nimbo fué empleado por los egipcios, griegos 
y romanos en imágenes de dioses y de emperado-
res como símbolo de poder y grandeza; no estuvo 
en uso en la iconología cristiana hasta el siglo i v , 
y aun entonces se aplicaba indiferentemente a las 
varias efigies y personificaciones; desde.el siglo v n 
se generaliza a todos los Santos, pero aun se con-
serva para otros personajes hasta el siglo x n , se-
gún es de ver en algunos códices. El nimbo for-
mado por estrellas se aplica a la Sant ís ima Virgen 
desde el siglo x v i . 
Los atributos especiales resultan numerosos y 
variados; v. gr., la palma, empuñada por los már-
tires; el libro, en manos de escritores o doctores; 
la mitra y el báculo, de los prelados; la cruz en 
aspa, de San Andrés; la rueda, de Santa Catalina, 
etcétera, etc. Rar í s ima vez se usan atributos indi-
viduales antes del siglo x, y aun son pocos los an-
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teriores al XIÍI; mas los propios de una dignidad 
suelen usarse ya desde el siglo v i en el estilo bi-
zantino (fig. 286) y se generalizan en todo estilo 
desde el x i . 
Accesorios de las imágenes son también las fdac-
terias, cintas y rollos desplegados que llevan ins-
cripciones alusivas al cuadro. 
187. La Santísima Trinidad.— Propiamente ha-
blando, no se dan imágenes de la Santísima T r i -
nidad, sino sfmbolos; pero se dicen imágenes por 
analogía con las otras. El símbolo más antiguo se 
halló en Africa, y consiste en un t r iángulo conte-
niendo el monograma de Cristo con el alfa y orne 
ga: a t r ibúyese al siglo v de la Iglesia. Símbolo es 
también la representación del Bautismo del Salva-
dor, que se observa en ant iquís imas pinturas, en 
las cuales el Padre Eterno se halla figurado por 
una mano que sale de las nubes, y el Espír i tu 
Santo por la mística paloma. 
La representación del adorable misterio de la 
Trinidad, que se encuentra con más apariencia 
de imagen, es la de un sarcófago del Museo de 
Letrán, que data del siglo i v , en la cual vienen 
figuradas las tres Personas por tres varones de 
ig'ual edad que asisten a la creación de nuestros 
primeros padres. La forma en que hoy suelen 
representar los artistas al august ís imo misterio 
(con la mística paloma encima) data de la época 
gótica. 
188. Je? ucristo.—Las primeras figuras del Sal-
vador son simbólicas, v. gr., la del Buen Pastor, 
siempre joven e imberbe; el tipo real, varonil, con 
larga cabellera y con barbas (alguna vez sin ellas) 
aparece a fines del siglo i v , si ya no era del siglo u 
una pintura de las Catacumbas de San Calixto 
que así lo representaba. La crítica moderna con 
sidera apócrifos (y con razón) los retratos que se 
dicen hechos por San Lucas y Nicodemus y el po-
seído por el rey Abgaro de Edessa, pues ya San 
Agustín y San Ireneo afirmaban que no exist ía 
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un tipo auténtico de Jesucristo (1). Ha prevalecido 
en los siglos posteriores el tipo de las Catacumbas 
y con barbas. 
4Era comunísimo en )a Edad Media, cuando se re-
presentaba a Jesucristo solo, ponerlo en actitud de 
bendecir a la manera latina u ordinaria, o a l a 
griega, unidos los dedos pulgar y anular (fig. 288). 
En los pasos o misterios d é l a vida de Jesucristo, 
que frecuentemente se observan pintados en las Ca-
F i g . 308. F i g . 309. 
Tipos del Salvador hallados en las Catacumbas; siglo i v . 
tacumbas y primeras Basílicas, o esculpidos en los 
sarcófagos (como la Epifanía ,Nat ividad,Baut ismo, 
y diferentes milagros), suprímense los detalles que 
no conduzcan a la idea que se trata de expresar, 
y se mezcla a veces lo real y lo simbólico. La Re 
surrección de Jesucristo se representa en la anti 
güedad sin la figura del Señor, pero con el sepul-
cro vacío. La Pasión del Salvador más bien f=e ha-
lla simbolizada que figurada en los primeros -si-
glos; pero en el v se observa ya muy explíci ta en 
los relieves de la famosa puerta de la basíl ica de 
Santa Sabina. 
(1) SAN IRENEO, Contra haereses, 1. I , c. 25; SAN AGUSTÍN, 
De Trinitate, 1, V I I I , c. 4 et 5. 
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Los Corazones de Jesús y 
María se encaentran repre 
sentados desde el siglo xv , 
como es de ver por una cruz 
en el Museo de Vich. 
189. El Crucifijo.—La f i -
gura de Jesús crucificado se 
presenta más t a rd ía que el 
símbolo de la cruz, pues no 
consta en Jos monumentos 
hasta el siglo v, y aun en-
tonces con grande t^casez y 
parsimonia. Sólo dos se co-
nocen de dicha época: el re-
lieve de la puerta de Santa 
Sabina, en Roma, y otro re 
lleve en marfil, que se guar 
da en el British Museum de 
Londres. Del siglo v i hay 
alguna miniatura y a lgún 
relieve, y del v n una pintura 
en las Catacumbas de San 
Valentín, única hallada en 
las Catacumbas de Roma. 
Fig-. 310.—La c o n v e r s i ó n 
del agua en vino, re-
presentada en u n a v a -
s i ja de plata c incelada; 
siglo IV. 
F í g . 311.—La C r u z V a t i c a n a del 
siglo v i . 
De f^cha más remota 
(siglo m) es una repre-
sentación en esgrafito 
que se halló en las ru i -
nas del palacio de los 
C é s a r e s , pagana y 
blasfema, en la que se 
parodia la crucifixión 
del S e ñ o r : guá rdase 
hoy en el Museo K i r -
cheriano de Roma. En 
forma de objeto ma-
nual es una de las más 
antiguas figuras del 
Crucificado laCrnz va-
ticana (s. v i ) , aunque 
todavía simbólica. 
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En las figuras d.; la crucifixión que se hallan 
pertenecientes al siglo v i hasta el x i , es común fe-
presentar al Señor vestido con túnica, aunque sin 
mangas; pero desde el siglo x i se va generalizando 
la simple vestidura del perizonium o faja, que se 
hace más corta desde el x i v . Hay, no obstante, 
un tipo de Crucifijos, llamados Majestades, de tra-
za bizantina, muy en uso 
en diferentes regiones has-
ta el siglo xiv; la imagen 
se presenta vistiendo túni-
ca ceñida y con mangas. 
En cualquier forma en 
que esté el Crucifijo,«re-
preséntase al Señor ma-
jestuoso y triunfante, con 
los brazos horizontales y 
con los dos pies separados, 
has ta l a m i t a d del s i -
glo x i i i ; desde entonces los 
Crucifijos que no sean Ma 
jestad expresan más bien 
la idea de Jesús paciente, 
y se generaliza el uso de 
solos tres clavos; desde el 
siglo x v i se busca en estas 
obras art ís t icas la belleza 
y la perfección anatómica, más que la idea reli-
giosa (1). 
En España son rarísimos los Crucifijos del siglo x, 
aun en pintura; apócrifos o dudosos, los que se di-
cen anteriores a dicha centuria; numerosos, en 
una u otra forma, los del siglo x i en adelante. En 
Cataluña se hallan frecuentemente los del tipo de 
Majestad durante los siglos x i al x m inclusive, y 
rar ís imos los de siglos posteriores. 
! 190. La Virgen María.—Que los primitivos fie-
F i g . 3l2.—Majestarl: Museo 
Vicense . 
(1) HOPPENOT, Le^.Crucifix, l ibr. 2, c. 2; 4.a edic. (Pa-
rís, 1905). 
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les dieron culto preferente a María, sobre el t r ibu-
tado a los demás Santos, y que este culto era re-
ligioso (dicho hiperdalia), es cosa por demás pro-
bada con la simple observación de las imágenes 
halladas en las Catacumbas y que empiezan ya en 
el siglo I I (1). Se representa en ellas a la Señora, 
ya en actitud orante, ya sentada en su trono y es-
cuchando el anuncio del Arcángel o recibiendo 
las ofrendas de los Magos; ora en medio de los 
Apóstoles Pedro y Pablo, ora en los lugares más 
d i s t i n g u i d o s 
(v. í^r., los alta-
res de entonces 
o arcosol ios) , 
etcétera. Todo 
esto y la repe-
tición frecuen-
t í s i m a d e l 
asunto nos dan 
bastante a co-
nocer que no 
se trata de una 
ñgu ra decora-
tiva, sino de un objeto al cual se profesaba devo-
ción ferviente y religioso culto. Tanto es así , que 
hasta parece suprimida la ley del arcano al t r a -
tarse de María, pues hicieron alarde los fieles de 
representarla en la propia forma y con el mismo 
nombre de MARÍA, que a veces SQ observa explí-
cito acompañando a la figura (fig. 314). Y el ejem-
plo de los primitivos cristianos quedó tan vivo y 
eficaz en el seno de la Iglesia católica, que siempre 
han sido los misterios de María como el asunto 
predilecto de los más afamados artistas. 
El tipo más común desde la remota an t igüedad 
en imágenes de María es el de una Matrona sen-
F i g . 313.—La V i r g e n orante, con el N i ñ o , 
en u n arcosolio de las Catacumbas de 
Santa I n é s ; siglo J V . 
(1) ARMIOLLINI, Notizie storiche intorno a l l ' antichitá del 
culto d i Mar í a Vérgine (Roma, 1887); MARUCCHI, Ele-
menta..., l i b . 4, c . 7. 
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tada en su trono, con el Niño en sus brazos o so-
bre las rodillas, vestida de túnica, manto y velor 
calzada y en posición de frente (figs. 285 y 287). 
Otras veces se presenta en actitud orante, en pie, 
sin el Niño y con aspecto más juvenil: en estos 
casos represéntase el tipo de Virgen, así como en 
el anterior modelo se manifiesta la Virgen Madre. 
T i p o a n t i g u o y 
m u y adop tado en 
pintura fué el de Jas 
V í r g e n e s llamadas 
de San Lucas, atr i-
b u y é n d o l a s al su-
puesto p i n c e l del 
Santo Evangelista: 
son imágenes de me-
dio cuerpo, de estilo 
bizantino y que suo 
len llevar una cruce-
cita sobre el velo de 
la frente o alguna es-
trella sobre el hom-
bro; casi todas repre-
sentan al Niño sobre 
un brazo de la Virgen. Hál lanse muchas en Roma, 
España , Erancia, Polonia, etc , y parece que se 
labraron en Constantinopla, de donde salieron en 
la época de la herejía iconoclasta (2). 
Los diferentes.misterios de la vida de la Santí-
F i g . 314.—Fondo de un vaso vitreo 
de las Catacumbap, reducido a Ja 
m i t a d de su d i á m e t r o (1). 
(i^ Estos vasos tienen el fondo constituido por dos pla-
cas de vidrio que aprisionan una laminilla de oro, en la 
cual está el dibujo. Se han hallado muchos en las cata-
cumbas, y sirvieron para los ágapes. 
(2) MARUCCHI, Eleme.nts... (Eotra, 1899), pág. 102; LAN-
ZI, Storia pittorica delV I ta l ia (Milán, IbSl), t. I , pág. 40, y 
tomo I I I , pág. 114. Consta que hubo en el siglo x i un pin-
tor florentino llamado Lucas Santo, aparte de otros Lu -
cas del mismo siglo y del v; de aquí fácilmente procedió 
el equivoco. San Agust ín afirma, en el lugar arriba cita-
do, que tampoco nos es conocida la cara (o retrato) de la 
Sant ís ima Virgen. 
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sima Virgen se hallan de muy antiguo y muy par-
ticularmente figurados: el de la Anunciación, en 
un arcosolio del siglo m en las Catacumbas de 
Priscila; el de la Asunción, en la célebre puerta 
de Santa Sabina, del siglo v; el de los Dolores (al 
pie de la Cruz con la mano sobre una mejilla, tipo 
bizantino), desde el siglo v i ; sin hablar de la Epi-
fanía, asunto común en las Catacumbas desde el 
siglo ir , etc. Hasta el siglo x m nunca se represen-
tó a María llorando n i desmayada al pie de la 
Cruz, invención del escultor Nicolás Pisano al de-
corar el pulpito del baptisterio de Pisa en 1260 y 
el de la catedral de Siena en 1268. 
En cuanto a los títulos o advocaciones particu-
lares de María, sabido es que las del Carmen, Ro-
sario y Merced no son anteriores al siglo x m , n i 
las de los Dolores y Soledad en la forma actual se 
remontan más allá del xv . 
191. Iconología mariano-hispana.—El incontable 
número de imágenes de María, que se veneran 
desde tiempos remotísimos en España , y las múl-
tiples tradiciones más o menos antiguas, que sobre 
ellas admite el pueblo devoto, exigen un estudio 
especial de su iconología, cuyo ensayo hacemos 
en este número. Estudiemos primero su tipo gene-
ral y luego los especiales tipos, según las épocas 
del arte, junto con sus variantes de mayor i m -
portancia. 
E l tipo general y comunísimo en las imágenes 
antiguas (sobre todo en escultura) es el de Virgen-
Madre: la Señora viste cumplida túnica , manto y 
velo, y usa calzado más o menos puntiagudo; el 
Niño va cubierto enteramente con una túnica y 
descalzo; ambos suelen llevar corona, hecha de la 
misma pieza o materia que la estatua, por lo me-
nos en Cata luña; pero en Aragón y Castilla fre-
cuentemente van sin la corona fija y casi siempre 
carece de ella el Niño, l levándola entonces posti-
za. Hasta el siglo x m constantemente se represen-
ta a María sentada en su trono o escaño; entrado 
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ya dicho siglo, comienzan las estatuas en pie, las 
cuales van en aumento en los siglos posteriores y 
se hacen casi exclusivas desde el x v i . Muchas de 
las antiguas se chapearon de plata o sencillamen-
te se platearon en el siglo x m , sufriendo con este 
motivo algunas reformas y aun cambio comple 
to (1). 
Los especiales tipos, dentro del general, pueden 
reducirse a tres: el hierático (o mayestático), el de 
tvdnsidón y el humano. 
Tipo hierático decimos al de imitación bizanti-
na, según el cual se labraron muchas imágenes en 
los siglos x i , x n y parte del x m (y algunas quizá 
en el x), y asimismo el que ofrecen las propias b i -
zantinas que acaso vinieron de Oriente en dichas 
centurias y en las anteriores. Preséntase la imá-
gen siempre de aspecto grave, r ígido y como d i -
rigiéndose al pueblo, sentada en un sil 'ón o en 
una espocie d3 arqueta y con el vestido de plie-
gues rectos, sin terciarse el manto; con la mano 
izquierda sostiene al Niño, mientras que le pre-
senta con la otra una manzana, símbolo del peca-
do original, mostrándose intercesora. El Niño va 
sentado sobre las rodillas de la Madre, de frente 
al pueblo y en actitud de bendecirlo con la mano 
derecha, sosteniendo con la izquierda un l ibro, 
que representa al Evangelio o al Libro de la Vida. 
En algunas efigies, sobre todo hacia el fin del men-
cionado período, se observa al Niño sentado sobre 
la rodilla izquierda, y a la Madre ofreciéndole un 
pomo odorífero. Otras variantes que se notan se 
refieren más a la indumentaria. 
Las efigies de este grupo son de cortas dimen-
(1) DE LA FUENIE, Vida de la Virgen Mar ía con la his-
toria de su culto en España, t. 2, págs . 12, 1(5, 98, etc. (Bar-
celona, 1879). Adviér tase que con nuestra doctrina no ne-
gamos las tradiciones legitimas (aunque hay muchas in -
sostenibles y sólo fundadas en los falsos cronicones del 
siglo xvi), y que no to lo lo que los bueuos ciúticos depu-
ran se dice para predicarlo al pueblo. 
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Fi-? . S l S . - L a ^ V i r -
gen de A r r i j a c a 
( M u r c i a ) ; s i -
arlo XII. 
siones y por lo común de madera pintada; en Ca-
ta luña y Aragón se hallan varios ejemplares de 
mármol o alabastro, decorados 
también, aunque con parsimonia. 
Tipo de transición llamamos al 
que guarda un término medio en-
tre el precedente y el que le si-
gue, y corresponde a los siglos x m 
y x iv ; conserva resabios bizanti 
nos, pero tiende a libertarse de 
ellos y a buscar el natural, sobre 
todo desde fines del siglo x m , 
como se vió al tratar del arte gó • 
tico en los capítulos de pintura y 
escultura. Difieren de las anterio • 
• res las imáge-
nes de este gru-
po en que van 
perdiendo la r i -
gidez hierát ica 
y adquir iendo 
expresión algo más dulce; a la 
vez, los pliegues de la vesti-
menta se disponen con más na-
turalidad y el manto suele ter-
ciarse de derecha a izquierda. 
El Niño se apoya sobre el brazo 
izquierdo de la Madre, o se co-
loca en pie sobre la rodilla iz-
quierda, y se ladea algún tan-
to. La decoración es más rica, 
Jas dimensiones mayores, des-
aparece el sillón antiguo (reem-
plazado por el escaño o arque-
ta), y la Virgen tiene en su ma-
no derecha un pomo odorífero o 
un atributo de su advocación, 
en vez de la tradicional manza-
na, y el Niño un globo, en lugar del l ibro. Algu-
nas de estas imágenes se labran en posición recta 
Figr. 3 1 6 . - N t r a . Se-
ñ o r a de V a l v a n e r a 
en l a E , i oj a ; si-
glo x i a l xxi. 
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o en pie (fig. 278), aunque guardando las demás 
condiciones del tipo. Ll 
Tipo humano puede llamarse el que correspon-
de al último periodo del arte 
gótico, es decir, al siglo xv y 
parte del x v i , porque en él se 
busca más el naturalismo y se 
expresan mejor los afectos de 
ternura y complacencia, sobre 
todo entre el Niño y la Madre. 
Las imágenes de este grupo es-
tán en pie, y el Niño sentado 
sobre el brazo izquierdo de la 
Madre, mirándose ambos con 
mutuo ca r iño ; la vestimenta 
ofrece pliegues con naturalidad 
y elegancia, sobre todo en la 
parte del manto que se tercia o 
se recoge hacia uno de los la 
dos. A l parecer, 
d e b i ó importarse 
de Italia el tipo en 
cuestión, pues, ya 
a f ines de l s i -
glo x m y princi 
pios del x iv labró 
imágenes en dicha forma el escultor 
Juan de Pisa, como es de ver en la 
catedral de Prato. 
Entrado ya el siglo x v i , y sobre 
todo en el siguiente, se labraron esta-
tuas del renacimiento, con amplia y 
rozagante vestimenta, y se mutila-
ron muchas antiguas para cubrirlas 
con telas preciosas conforme al gusto 
de la época (fig. 319.) 
L lámanse imágenes de vestir las 
que no tienen labradas sino las porciones visibles 
del cuerpo, quedando lo demás en bruto o con bas-
tidores para ser cubierto con ropas. Empezaron 
F i g . 317. — N t r a . Se-
ñ o r a del P a y , en 
E s t e l l a ; siglo x m . 
F i g . ¡vlS.—Ti-
po de i m á -
g e n e s d e l 
siglo x v . 
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estas imágenes a fines del siglo x v i , pues aunque 
ya desde el xiv se estableció alguna vez el uso de 
adornar imágenes con ricas sedas, siempre fué mo-
deradamente y sólo con manto y velo, dejando v i -
sible la talla del resto de la efigie. Afortunamente 
F i g . 319.—Ntra. S r a . del P ino en Teror (Canar ias ) . 
en la época actual se vuelve al sistema antiguo de 
imágenes talladas y sin vestiduras de telas, aun-
que por desgracia no se llegue a darles la expre-
sión religiosa de las esculturas góticas. 
192. Los Angeles —En los primeros siglos la re-
presentación de los Angeles no se dist inguía de la 
de un personaje cualquiera; sólo en el siglo iv co-
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mienzan a representarse alguna vez con alas, se-
gún es de ver en un relieve de la antigua Cartago 
(hoy en el Museo Lavigerie, de Cartago); asimismo 
aparecen ángeles alados en un mosaico del siglo v 
en Santa María la Mayor y en otros posteriores; 
pero desde el siglo x[ se encuentran figuras de án 
geles como las que ahora se esti'an, hasta la de ca-
balleros o guerreros para significar los Arcángeles . 
193. Los Santos.—El culto de los Santos en la 
primitiva Iglesia está probado (fuera del testimo-
nio dé los Padre ) por las significativas inscripcio-
nes que se hallan grabadas en 'os sepulcros de los 
márt i res , por las cuales se manifiesta la devoción 
que tenían los fieles de encomendarse a sus ora-
ciones y la religiosa memoria que de ellos guarda-
ban y la veneración que les tributaban, en lo cual 
precisamente consiste el verdadero culto. Demués-
trase asimismo por los relieves y pinturas que Jos 
representan (fig. 314), ya desde el siglo n i ; por la 
inscripción de su nombre en los dípticos, y por la 
celebración de sus fiestas, que se consigna en los 
antiguos calendarios, por lo menos desde el si-
glo i v . Y aunque estas honras sólo se tributaban a 
los márt i res en un principio, consta que ya en el 
siglo v se hallaba en uso la misma práct ica en ho-
nor de los confesores no már t i res . 
Respecto a la iconología de los Santos se nota 
muy escasa propiedad o atr ibución de las figuras 
a cada uno hasta llegar al siglo x n i ; de tal modo, 
que difícilmente se les puede reconocer si no lle-
van alguna inscripción que indique la persona a 
que se refieren. Los más caracterizados son los si-
guientes: 
San José: hállase representado en algunos relie-
ves de sarcófagos desde el siglo ín , figurando jun-
to a la Virgen; alguna vez lleva como distintivo 
un bastón encorvado; en el sarcófago de San Cel-
so en Milán aparece cen una hacha, y en un dípti-
co de Ja Catedral de la misma ciudad, con una 
sierra: en un mosaico de Santa María la Mayor 
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empieza a llevar la vara florida, y siempre tiene 
el aspecto de joveñ hasta llegar al siglo v . Nunca 
se le representa aislado o fuera de escena hasta 
el siglo x v i . 
San Pedro y San Pablo: en las Catacumbas r o -
manas se han encontrado varios medallones con 
los bustos de los Santos, que se adjudican a los 
primeros siglos; asimismo, las figuras sobre oro 
en el fondo de algunas vasijas vitreas de los si 
glos n i y IV (figs. 304 y 314), en algunas de las 
cuales aparece Jesucristo coronando a los dos 
Apóstoles. Famosa es, por últ imo, la discutida es-
tatua de San Pedro en bronce, que hoy se venera 
en la Basílica Vaticana y que se atribuye al si-
glo v. Las llaves en manos de San Pedro y el ga-
llo a sus pies son atributos suyos, que se hallan ya 
dibujados en el siglo IV; la espada en la mano de 
San Pablo no se encuentra hasta el sig'o x. 
E l primado de San Pedro se demuestra por elo-
cuentes y repetidos monumentos de los primeros 
siglos. La figura de Moisés golpeando la piedra, 
de que hicimos mérito arriba (182); el emblema del 
pescador en el río de ia gracia (que brota de di-
cha piedra), en el cual se bautiza al hombre caído, 
y otras figuras semejantes, que se admiran en los 
frescos de i a célebre Cámara de los Sacramentos 
en las Catacumbas de San Calixto, y que se refie 
ren a San Pedro (1), indican evidentemente la re-
presentación primaria de Jesucristo, que lleva este 
Apóstol. La vara, símbolo de autoridad, sólo se 
pone en manos de Jesucristo, de Moisés o de San 
Pedro: esto últ imo se observa en a lgún sarcófago 
del Museo de L e t r á n . 
Apóstoles y Profetas: fuera de los Apóstoles Pe-
dro y Pablo, no tienen individual representación 
iconológica los demás en los primeros siglos hasta 
el x m ; todos en conjunto se presentan con a lgún 
(1) .DE EOSSI, Roma sotterranea; ARMIÍ-LINI, Le Cata-
combe..., p. I I , c. TX, etc. 
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libro o rollo en la mano, lo mismo .que los demás 
doctores o escritores eclesiásticfls, y algunas veces 
se descifra la significación de las imágenes por las 
sentencias escritas en el roUo o por el nombre 
mismo del Santo que allí se escribe. Desde el si-
glo v, sin embargo, suelen distinguirse los cuatros 
Evangelistas por losvemblemas de los cuatro mis-
teriosos animales descritos por Ezequiel (cap. I ) y 
San Juan (Apoc , I V , 6). 
—Desde el siglo xnr en ade'ante se individuali-
zan las imágenes de los Santos por los instrumen-
tos del martirio que figuran con ellas o por otros 
emblemas significativos que aluden a a 'gún hecho 
de su vida, real o supuesto; v. gr., la copa con 
una serpiente que sale de la misma, en manos de 
San Juan; el Niño Jesús sobre los hombros de San 
Cristóbal en forma de gigante, el cerdo a los pies 
de San Antón, etc. (1). Antes de dicha época y so-
bre todo durante los siglos del arte románico son 
frecuentes las representaciones en relieve de esce-
nas o de leyendas piadosas en los t ímpanos de las 
portadas o en los capiteles. Para descubrirlas, 
cuando no se trata de asuntos bíblicos, importa 
sobremanera conocer la vida del Santo a cuyo 
honor está dedicada la iglesia. 
(1) Para descifrar estas atribuciones pueden servir 
mucho la citada obra del P. In te r i án de Ayala y la lectu-
ra de las vidas de los Santos. 
SECCION T E R C E R A 
Artes suntuarias. 
P R E Á M B U L O 
194. Objeto de la Sección presente.—En las dos 
Secciones que preceden, formando con ésta la Se-
gunda parte de la obra, hemos concretado el asun-
to a las tres Bellas Artes de la forma plástica, des-, 
arrolladas en la historia, y sólo las hemos estudia-
do en su objeto principal (22), aunque se haya he-
cho de paso alguna referencia a ios objetos acce-
sorios que pertenecen a las artes suntuarias (23). 
Así lo exigía el plan sentado desde el principio, y 
así era necesario que se hiciese para no distraer la 
atención del principal asunto (8); pero resu l ta r ía 
deficiente por demás nuestra sencilla obra si no de-
dicáramos algunos párrafos a las aludidas artes 
secundarias, cuyos productos forman casi todo el 
ajuar de nuestras iglesias y la porción más consi-
derable de nuestros museos. • 
La Sección tercera de esta Segunda parte com-
prende el estudio histórico de los artefactos debi-
dos a las artes suntuarias; mas no siendo posible 
tratar con provecho de todas sus especies en tan 
reducido espacio, formamos dos agrupaciones ca-
pitales, en las que de una u otra forma pueden in-
cluirse los objetos de las referidas arles que ofrez-
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can verdadero interés al arqueólogo incipiente, a 
quien va consagrado este CURSO. Estas dos agru 
paciones compréndense bajo las denominaciones 
de Mobiliario e Indumentaria. En la primera se 
reúnen todos los objetos que pueden llamarse uten-
silios y que son producto de las artes carpinteras, 
metál icas, alfareras, etc.; en la segunda, los que 
van unidos a la persona como ornato de ella, y 
son efectos de las artes del vestuario. 
Y no siendo posible extender nuestro breve es-
tudio del Mobiliario e Indumentaria a todas las 
clases de objetos que en estas ramas se incluyen, 
lo ceñimos a los grupos religiosos, con alguna l l a -
mada a los profanos y domésticos^ ya que así lo 
reclama la índole de nuestro l ibro. Por otra parte, 
una vez expuestos y estudiados de esta manera 
los objetos religiosos, que siempre son los pr inc i -
pales y los que más abundan en nuestros museos, 
fácilmente podrá el estudioso conocer y descifrar 
los secundarios y profanos, que correspondan a la 
misma época o que ofrezcan igual estilo. 
La sencilla división de este tratado en capítulos 
queda indicada por la misma de las dos agrupa-
ciones referidas. • 
CAPITULO PRIMERO 
Mobiliario. 
195. Noción y división del asunto.—En el Mobi-
liario se comprenden los muebles, o sea, los obje-
tos que sirven al hombre de comodidad para su 
servicio y de ornato para sus habitaciones. Para 
ordenar y clasificar tan compleja materia puede 
atenderse a las distintas artes productoras de los 
referidos objetos, y así se dividir ían en productos 
d i orfebrería, broncería, cerrajería, vidriería, es-
maltado, grabado, ebanistería, etc.; y puede tam-
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biéa considerarse el destino de los objetos en cues-
tión, y así los clasificaríamos, por ejemplo, en uten-
silios para la industria, para los artistas, para la 
cocina, para defensa, para ornato, para el culto, 
para el sonido, etc. 
Damos la preferencia al secundo sistema de cla-
sificación sobre el primero, ya porque muchos de 
los objetos que hemos de estudiar sen a la vez pro-
ducto de varias artes, y no pueden adjudicarse a 
una más que a otra, ya también porque lo halla-
mos más práctico y fácil, sobre todo al concretar 
la materia al terreno eclesiástico según se ha d i -
cho en el precedente número . 
Dividimos, pues, los objetos del mobiliario ecle-
siástico, siguiendo el criterio de su destino, en los 
grupos siguientes: altares (con sus accesorios), p i -
las, cátedras, vasos sagrados, objetos de adoración 
y votivos lucernas, insignias, libros litúrgicos, 
campanas, órganos, cerraduras y objetos simple-
mente decorativos. Cada uno de estos grupos ge-
aeiales puede subdividirse en otros especiales, se-
gún se i rá viendo un el desarrollo del capítulo. 
196. Condiciones generales.—La materia deque 
están constituidos los objetos del Mobiliario resul-
ta en extremo var iadís ima, siendo lo más común 
el material de piedra, madera, marfil y metales 
varios. Los más preciosos objetos de metal suelen 
hallarse decorados con filigranas, esmaltes, cince-
laduras, incrustaciones y otros adornos que los 
realzan sobremanera (52). Obtuvieron singular 
aceptación y merecida fama los esmaltes de cru-
-es y relicarios fabricados en Limoges (Francia) 
lurante los siglos x i al x iv , inclusive-, distinguen-
se por el hermoso color azul y la relativa perfec-
ción de sus dibujos. • 
Para conocer la época a que pertenece alguno 
•délos objetos del Mobiliario sirve grandemente el 
estudio de su forma y de sus adornos, los cuales 
se hallan en armonía con el estilo arquitectónico 
dominante en la época de su labra; pero más toda-
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vía las inscripciones que acaso lleven, pues aun-
que no indiquen fecha, la revelan más o menos 
por el carácter paleográfico. 
\> Tratemos ahora de cada grupo en especie, 
^Í_I97. Altares.—En el paganismo romano se co-
nocen los altares con el nombre de aras, y son a 
manera de cipos prismáticos (flg. 9¿), llevando 
inscripción votiva al frente. En la verdadera reli-
gión se liaman altares, como si dijéramos alta ara, 
según Han Isidoro en sus Etimo ogías. 
Usáronse en las 
Catacumbas cuatro 
especias de altar.-s: 
por tá t i les , a modo 
de mesa con trípo-
de; aislados y fijos, 
sobre un pie en me 
dio de un cubiculum 
(100 ; adosados, a 
manera de sarcófa-
go a r r i m a d o a un 
muro; arcosolios. o 
sepulcros de már t i 
res insignes, cuya tapa o cubierta servía de altar 
(fig. 157). Desde la paz constantiniana se constru-
yeron altares de mayores dimensiones, consagrán-
dolos con crisma: tenían la forma de sarcófago y 
a veces constaban de una piedra a modo de me&a, 
sostenida por un pie en medio o-por cuatro en sus 
extremos. Elevábanse de ordinario sobre el snpul 
ero de a l t ú n már t i r ; pero ya desde el siirlo v se 
observa alguna vez la colocación de altares en 
otro sitio, trasladando a él reliquias de márt i res . 
Consta, asimismo, que en dictia centuria se usaron 
altares de piedra, desplata y de oro, y aun de 
madera en Africa y Egipto ( l ) . 
En las basílicas huutuosas elevábase sobre el 
F i g . 320.—Altar del siglo v, hal lado 
en A u r i o l (Franc ia ) . 
(1) MARTIGNV, Diccionario de antig. crist., verbo Altar 
nüm. I V . 
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altar un temp'eto o baldaquín , uso que aún signe 
en Roma. De él pendían cortinajes, que se a b r í a n 
o cerraban se^ún los pasos de ia Misa. Debajo del 
altar se sitúahn. la cripta, dicha también confessio 
o marlyr iam, donde se 
guardaban las reliquias 
dealgú i insigne márt i r . 
En las épocas r o m á -
nica y ojival siguióse 
con las mismas foimas 
de altares, siempre de 
piedra y llevando reli-
quias en una pequeña 
cavidad abierta en el 
soporte. E n v o l v í a n s e 
p r e v i a m e n t e las rel i -
quias en un lienzo fino 
y se encerraban en a l -
guna bottdlita de vidrio 
o cajita de mad ra, se-
llada por H Obispo. Las 
aras portát i les (que no 
están tijas, dentro de la 
iglesia) apenas se usa-
ron antes del siglo x v i , 
fuera de 'as que servían 
en los campamentosyen 
los viajas de Prelados. 
Para cubrir ydecorar 
loa altares, dándoles al-
guna semejanza con los 
-antiguos sarcófagos que se adornaban con re'ie-
ves adoptáronse los frontales o antipendium. muy 
en uso desde el si<do x en adelante Eran tablas 
decoradas con pinturas o recubiertas con pn cioso 
metal cincelado o esmaltado, y que frecuente-
mente llevaban incrustaciones de piedras precio-
sas y figuras varias. Asi son los dos de Hanto Do 
mingo de Silos (uno en el Museo Provincial de 
Burgos) y los que conserva el Museo Vicense. 
mnii" """"'ininiiiimiiip 
|l(?Npill'n,l!^ 
Pig . 321 .—Baldaquín d-< la B a -
s í l i c a dfl S. (Jleine \t.e en R o -
m a y cr ipta o martyrium de-
bajo del a l tar . 
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Con los a tares guardan estrecha relación los 
retablos, cayos precedentes se hallan en los men-
cioniidos frontales y en los dípticos. 
198. Dípticos.—Se da el nombre de dípticos a 
unas placas de marñl , madera o metal, unidas con 
charnelas para que puedan plegarse a modo de 
tapas de un libro. Si constan de tres hojas dícense 
trípticos, y si tienen más, polípticos. Usábanse en-
tre los romanos como libro de notas, y cuando se 
adornaban con primor, consti tuían un art ículo de 
lujo para regalos. La Iglesia adoptó ya desde el 
siglo I I esta clase de objetos, para escribir en ellos 
los nombres que 
hab ían de tener-
se presentes (vi -
vos o difuntos, 
por separado)en 
el Sacrificio de 
la Misa; y el ser 
uno borrado de 





En esta forma 
de Dípticos ecle-
siásticos no sólo se reconoce el origen de los Me 
mentos del Canon, sino el de los retab'os, que se 
introdujeron paulatinamente con el andar de los 
tiempos; pues aunque desaparecieron desde el si-
glo ix los mencionados dípticos para contener lis-
tas de nombres, continuaron como objetos devotos 
de uso privado, labrándose en ellos preciosos re-
lieves o pintándose cuadritos de imágenes, muy 
en boga durante los últimos siglos de la Edad Me-
dia (163) Estos piadosos dípticos empezaron a co-
locarse encima de los altares, junto con las arque-
tas o cajas de reliquias hacia el siglo x i , y de aquí 
resultó el verdadero retablo. 
F i g . 322 .—Dípt i co i tal iano del siglo x i i i . 
M O B I L I A R I O 325 
199. Retablos.—El nombre de retablo (de retro-
tábula) denota el conjunto de tablas con imágenes 
(de madera, piedra, metal), colocadas de un modo 
fijo detrás del altar y frente al pueblo. Los d íp t i -
cos, de que hablamos en el número precedente, se 
convirtieron en retablos cuando fueron creciendo 
F i g . 323 —Retablo de p la ta y b a l d a q u í n de l a ca-
tedral de Gerona; siglos x m y x i v . 
en dimensiones y se fijaron sobre la mesa del al-
tar o de t rás de ella; de lo cual hay ejemplos des-
de; el sig!o x ix . 
El uso de los retablos no era posible en los tiem-
pos en que el Sacerdote celebraba el Sacrificio de 
cara al pueblo, costumbre que fué olvidándose 
desde el siglo ix y que sólo se conserva hoy en al-
gunas Basílicas. 
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Desde el si^lo x iv , sin abandonar del todo el 
uso de los dípticos movibles, fué cundiendo la 
práct ica de los retablos, que aumentaban cada 
vez en dimensiones; pero llegando ya el siglo xv i , 
el retablo excluye por completo al díptico. 
Por los grabados adjuntos y por el conocimian-
to de Jos estilos arquitectónicos dado en su capí-
tulo c o r r e s p o n -
diente, fácil cosa 
será definir el es 
t i o a que perte-
nezca un retablo 
de cualquier igle-
sia que se visite y 
calcular el tiempo 
a que se remonta. 
Para lo cual no 
estará demás ad-




posición de cada 




genes; que la for-
ma plateresca re-
sulta la más común en España durante el siglo x v i , 
pasados los primeros años del mi^mo; que entrado 
ya el siglo xvir, va dominando el estilo barroco, 
el cual se transforma en el llamado rccccó al me-
diar el siglo siguiente, y al finalizar esta centuria 
se adopta para retablos la forma de una portadita 
greco-romana. 
Como ejemplares de estilo románico, son céle-
bres en España el retablo portátil de la Catedral 
de Oviedo y el fijo de 8an Miguel in Zi.-rce/sis (Na-
varra), ambos del siglo xn; de estilo ojival, el re-
F i g . 324 —Retablo oj iva l del siglo x v . 
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tablo de plata de la Catedral de Gerona y el de 
piedra de la de Tarragona, el primero, del s i -
glo x m , y el segundo, del xiv-, del siglo xv y prin-
cipios del x v i existen muchos y preciosos retablos 
góticos de madera o de alabastro, principalmente 
F i g . 325.—Retablo de estilo plateresco; siglo x v i . 
en Huesca, Zaragoza, Bureos, Toledo y Sevilla; 
de esti'o plateresco, los pequeños retablos que 
hay en los trascoros de muchas catedrales, aparte 
de otros mayores en Granada, Astorga, etc. 
203. Sagrarios y credencias.—A los retablos 
acompañen desde el siglo xv los sagrarios, por lo 
menos en las iglesias parroquiales, con objeto de 
reservar en ellos el Santísimo Sacramento; pero 
antes de la introducción de los retablos reservá-
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base en un nicho del ábside o en la sacristía, o 
bien se co'ocaba en una ca.iita de oro suspendida 
sobre el altar o se apoyaba sencillamente sobre 
éste en el acto de 
la c e l e b r a c i ó n 
de la Misa. Los 
sagrarios han de 
cubrirse con la 
pieza de seda 
l l a m a d a cono-
peo, recuerdo le-
jano de las cor-
tinas del balda-
quín (fig. 325). 
Las sacrist ías 
propiamente di-
chas em p i ezan 
con el estilo oji-
val desde el si-
glo x n i (salvo en 
las basílicas al 
estilo de Roma, 
que son anterio-
res), pues en la 
época románica 
llenaban su ob-
jeto los nichos, 
a r m a r i o s y ar-
cas, situados en 
los muros de la iglesia o junto al ábside , y que 
hacían oficio de credencias. 
201. Pilas.—En este grupo entran las pilas bau-
tismales, las de agua bendita y las piscinas. 
Las pilas baulismales datan de las Catacumbas; 
tenían en un principio la forma rectangular y es-
taban hundidas en el terreno, saliendo por encima 
los bordes de ellas. La más notable se encontró en 
las Catacumbas de San Ponciano, donde se advier-
te la pintura de una gran cruz, cuyo pie se in t ro -
duce en la pila. La misma posición tomó la pila 
Pig . 326. -Eetablo de estilo r o c o c ó , s i -
glo x v m . 
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F i g . 327. — P i l a bautiotnal 
r o m á n i c a (Museo de B r u -
bautismal en los baptisterios y capillas destinadas 
s, la adminis t rac ión del Bautismo desde la época 
constantiniana, y si bien la forma de las pilas va-
riaba según los gustos y 
estilos, todas eran de gran-
des dimensiones por exi 
girlo así el rito del Bautis-
mo por inmersión, hasta 
qne llegado el siglo xiv 
desapareció dicha costum-
bre, y las pilas se hicieron 
de menor t amaño , con dos 
compartimientos separa-
dos por un tabique. Las 
del siglo x v se distinguen 
por su elevada cubierta en 
forma de torre. 
Las pilas de mayor an-
t igüedad que se conservan en España llegan al si 
glo ix o x: la que se halla en San Isidoro de León 
y se atribuye a esta fecha es rectangular y lleva 
en sus caras relie-
ves alusivos al Bau" 
tismo y semejantes 
a los que adornan 
los antiguos sarcó-
fagos. 
Las pilas de agua 
bendita empezaron 
también a usarse 
en las Catacumbas, 
donde se encuen-
tran ciertas vasijas 
de mármol o de ba 
rro cocido que no 
podían tener otro 
objeto; en el siglo x n empezaron a c locarse como 
están ahora en la entrada de las iglesias, aunque 
no se hizo general el uso hasta el x iv ; pero en for-
ma de acetres o calderillas portátiles ya se usaban 
F i g . 338.—Pila baut i smal g ó t i c a ; si-
glo XIV. 
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Fig . 329.—Acetre 
de m á r m o l en 
S. Ambrosio de 
M i l á n ; siglo x. 
en el siglo x por lo menos, según 
es de ver por la que se guarda en 
la iglesia de San Ambrosio en Mi-
lán . 
Las piscinas o sumideros de 
abluciones sagradas empiezan de 
un modo estable en el siglo ix , en 
que fueron estab'ecidas por man-
dato de León I V , y se colocaban 
junto a la credencia. Son también 
a modo de piscinas las fuentes 
que para limpieza y uso común 
se disponían en el atrio de las 
basíl icas y de otras iglesias prin-
c i p á i s desde la paz constantiniana. 
202, Cátedras.—Pertenecen a este grupo toda 
clase de sillas o tronos que tienen destino litúrgi-
co) y principal-
mente las cáte- ,. . . - ^ 
dras episcopales. 
E x i s t e n ya en 
las Catacumbas 
(100), y conti-
núan en las ba-
sí l icas, e tc . La 
más c é l e b r e y 
discutida e n t r e 
todas es la Cáte 
dra de San Pe-
dro, es decir, la 
silla donde se 
gún fama sentó-
se el Príncipe de 
los Apóstoles y 
que le fué rega-
lada por el sena-
dor P u d e n t e . 
C o n ? é r v a s e en 
la gran Basílica — 0„A , „, • , „ „ , 
, P T7. >. F i g . 330.—La C á t e d r a de S. Pedro, en el 
del Vaticano y Vat icano. 
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tiene la forma de silla gestatoria (con anillas en 
los lados, por donde puedan colocarse fuertes ba-
rrotes, para ser llevada en hombros); pero los cr í -
ticos afirman ( l ) , no sin fundamento, que la actual 
Cátedra sólo contiene de la primit iva algunos res-
tos incrustados, siendo por lo demás una obra bi -
zantina del siglo v i . 
En las primeras basílicas y en las catedrales 
posteriores si-
tuábase la cá-
t e d r a d e l 
Obispo en el 
fondo del áb-
side, elevada 
sobre el suelo 
con gradas y 
adornada se-
gún el estilo 
de la época; 
pero al tras 
ladarse el co-
ro al medio 
de la iglesia, 
se t r a s l a d ó 
i g u a l mente 
la cá tedra , la Fif 
cual lleva un 
dosel o ba l -
daquín desde el siglo x i v , formando trono. 
En el número de cá tedras pueden contarse, por 
extensión, los confesonarios y las sillas de coro; los 
primeros constaban de un simple sillón hasta el si-
glo x v i , en que empezaron a usarse con la forma 
que ahora tienen; las sillas corales propiamente 
dichas, con asiento movible y giratorio, datan del 
siglo x i v . La riqueza y variedad de estas úl t imas, 
por razón del ornato, quedaron indicadas al ha-
Mi • > 
331 .—Cátedra episcopal r o m á n i c a en l a 
catedral de Gerona: siglo x i a l x n . 
(1) MARUCCHI, Elqments d'Archéologie Chrétienne, fc. 3-
pág. 127. 
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F i g . 3 3 2 . - S i l l a s a l -
tas oj i v a l e s de 
coro. 
blar de las imágenes en ellas es-
culpidas (163, 165). 
Los púlpitos, que también sue-
len llamarse cá tedras , eran en 
las antiguas iglesias ambones o 
tribunas rectangulares, amplias 
y poco elevadas, que se dispo-
nían junto al ingreso del coro y 
servían para cantar el Evange-
lio, anunciar las fiestas, etc. E l 
sistema actual de púlpitos empie-
za en el siglo x iv , y el tornavoz 
en el x v i , casi siempre de forma 
exagonal durante el período gó-
tico, y aun después del mismo, 
i 203, Vasoseucarísticos —En-
tre los vasos que se destinan al 
culto ocupan lugar preferente los 
eucaristicos, que en detalle son: 
cálices y patenas, ciborios o pí-
xides y ostensorios o custodias. 
Los cálices para el servicio del altar son de tres 
clases, aunque ahora sólo esté en uso la primera, 
a saber: consagrados, para 
el sacerdote en Ja Misa; 
ministeriales, para la dis 
tribución del Sanguis a los 
fieles; ofertorios, para de-
positar la ofrenda del vino 
que hacía el pueblo. Las 
dos úl t imas clases cesaron 
ya en el siglo x m y sólo 
se diferenciaban de la pr i -
mera en su magnitud y en 
no ser tan preciosos. La 
materia de todos ellos fué 
muy varia en los primeros 
siglos; pero ya en el pro- Fig.333.-Ei cáliz del Se-
medio del siglo ix se pro • fioride ásata' f i a r n e c i -
, . . . , D , , ^ do de oro v perlas (Cate-
hibieron los de madera, dra i de Valenc ia ) . 
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plomo y vidrio, y desde principios del x m todos: 
los que no tuvieran la copa de oro, plata o estaño^ 
quedando también excluida esta últ ima sustancia 
en la época moderna. 
La forma de los cálices ha sufrido distintas mo-
dificaciones a t ravés de los siglos, y por ellas e& 
dado conjeturar la época en que se labró el obje-
to. Hasta el siglo v i eran muy comunes los cálices 
F i g . 334. — Cál iz r o m á n i c o de 
ágfata, pruarnecido de oro y 
p e d r e r í a (S. Is idoro de León) ; 
sigflo XI. 
F i g . 335.—Cáliz oj ival , de p l a -
ta dorada y copa c ó n i c a , del 
siglo x i v , en un monasterio-
de C a t a l u ñ a . 
con asas, y durante el mismo iban desapareciendo 
en esta forma, tomando la de copa muy profunda; 
sin embargo, continuaron algunos con asas, por lo 
menos hasta el siglo x, y los cálices ministeriales 
siguieron con ellas en adelante. Desde el siglo i x 
y durante la época del arte románico tomó la copa 
de los cálices una forma semiesférica (fig. 359), y 
no faltaron ejemplares de figura cónica. A los 
principios del arte gótico desaparece la forma se-
miesférica^ sigue la cónica y muy Juego la d é b i l -
mente acampanada. El pie de los cálices, que en 
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las épocas anteriores era redondo, en la ojival se 
hace lobulado o estrellado y se adorna con ele-
gancia.' En el arte 
del renacimiento la 
copa de los cálices 
suele ser acampana-
da, y los adornos, de 
estilo plateresco; los 
del siglo x v n tienen 
ancha base y un file-
te alrededor de la 
copa. » 
í Las patenas siguen 
la condición de los 
cálices en cuanto a 
las tres diversas es-
pecies de los mismos. 
Las de la época ro-
mánica tienen la for-
ma de un grande 
plato, decorado con 
relieves y podrería; 
las de a r t e gótico 
son más planas, me-
nores y con alguna inscripción o relieve propios 
del estilo; las modernas carecen de relieves y se 
hacen p e q u e ñ a s y cónca-
vas. 
Entre los cáJices y patenas 
dignos de especial mención 
so cuentan el «Cáliz del Se-
ñor», de la Catedral de V a -
lencia (que se supone ser el 
mismo üjue usó J e s u c r i s t o , 
aunque posteriormente deco-
rado); el «Cáliz de doña Urra-
ca», en San Isidoro de León, 
y el «Cáliz de Santo Domin-
go de Silos» (de 30 centímetros altura por 19 diá 
metro en su copa), con su patena (de 31 cent íme 
F i ? . 336.- -OíUiz o j iva l del siglo XV 
(Barcelona). 
Fior. 337. — Cohimha eu-
chanstica (ierlfsia de 
S. Mazario en M i l á n ) . 
M O B I L I A R I O 335 
tros diámetro), de la época del Santo (si^lo x i ) , 
hoy en su monasterio. 
Para reservar el Santísimo en las iglesias, cos-
tumbre establecida desde la paz constantiniana, 
asáronse vasos metálicos en forma de caja, pixis , 
o de copa, ciborium; pero los más caracterís t icos 
"Fie 93̂ . —('opón r o m á -
n'ico en forma de pi-
xis o turr i l <-on pie; 
sis; o X I A C.Vlu seo V i -
oense). 
F i g . büy. — iroun de plata 
dpi i v y ¡ >. Mart in, en que 
se l leva proce.-ionalm ri-
te la custodia de Barce -
lona; fines del siglo X i v . 
entre los antiornos son la columba o paloma euca-
ristica. y la turris o c-ija ci índr iea de niai íil o de 
metal con cubierta cónica. Las palomas llegaron 
hasta e sij^lo x i u por lo menos; las turres, del v 
al x; pero, d^ndo'es menor altura y recibiendo un 
pie proporcionado, fueron comunes en la época 
del arte románico y aun en la del fót ico, alternan-
do con otras de forma globosa. Solían ser de cobre 
dorado y esmaltado con diferentes dibujos. 
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Las custodias u ostensorios para el Manifiesto 
no empiezan hasta el siglo x iv , y aun entonces se 
aprovechaban los mismos copones y algunas cru-
ces para el indicado objeto. A mediados del si-
glo xv empiezan a tener carácter propio, tomando 
ia forma de templetes ojivales, y así continúan en 
el estilo plateresco, salvo que la traza del temple-
te es romana A últimos del siglo x v i comienza la 
forma actual de sol radiante. 
Llevan la palma en cuanto a suntuosidad en 
custodias las iglesias de España , descollando en-
tre las más notables la de Vich por su a n t i g ü e d a d 
(año l á l S ) , la de Barcelona por su riqueza en jo-
yas (más de 1,600 piedras finas y 2.100 perlas), la 
de Toledo por su preciosidad art íst ica (con 260 es-
tatuitas, y 2,55 metros altura), y por su esbeltez 
la de Cádiz (4 metros). 
204. Anforas.—En grupo inferior a los vasos 
eucarísticos se han de colocar otros que pertene-
cen al género de ánforas , tales como vinajeras, 
crismeras y diferentes vajillas. 
Las vinajeras, en la forma actual reducida, se 
remontan al tiempo en que dejaron de usarse los 
cálices ofertorios, pues antes del siglo x m eran 
hermosas jarras (de barro, de vidrio, de metal es-
maltado) que servían para reunir el vino ofrecido 
por los fieles y llevarlo a los cálices antedichos. 
Estos jarrones l lamábanse hama o á m a l a (figu-
ra 310j. Las crismeras, para guardar los santos 
Oleos; las bandejas, para recibir ofrendas, y otras 
vasijas antiguas, que a veces se hallan en las igle-
sias (hoy casi todas en los museos), son muy bus-
cadas y apreciadas por sus esmaltes, sus dibujos 
y diferentes labores. Difícilmente se hal larán pie-
zas de esta clase anteriores al siglo xv; pero no 
son raras las del x v i , de estilo del renacimiento. 
Las vajillas de loza esmaltada, con reñejos me-
tálicos y diferentes dibujos, se conocen con los 
nombres genéricos de cerámica morisca, hispano-
morisca y mayólica, y pertenecen a los siglos x i v , 
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xv y xv i ; pero ya desde fines'del x n se fabricó en 
España la cerámica esmaltada (168). 
205. Objetos de adoración.—Prescindiendo de 
las imágenes venerandas, de las cuales se t ra tó en 
el capítulo precedente, comprende este grupo de 
objetos las cruces, los relicarios y los portapaces. 
De las primeras hablamos aquí sólo con relación 
a su destino como objetos devotos, y en tal con-
cepto pueden ser cruces de altar, cruces procesio-
nales, patriarcales, pectorales y votivas (184, 189). 
Las cruces de altar ne confundían ordinariamen-
te con las procesionales hasta el siglo xv, pues la 
misma que servía en las procesiones (ya en uso 
desde el siglo i v , como lo canta el poeta Pruden-
cio), 1! evada en alto sobre asta o simplemente en 
la mano, se colocaba det rás del altar durante el 
Sacrificio, y viceversa. Antes del siglo v m no se 
apoyaba la cruz sobre la mesá del altar, sino que 
se suspendía sobre el mismo, o bien era sostenida 
a mano por un oficiante crucifero mientras la 
Misa. Y sin duda que para colocarlas fácilmente, 
ora sobre el asta, ora sobre un pie encima del al-
tar, suelen tener las cruces románicas y góticas 
un espigón triangular o trapezoidal en la parte 
inferior del árbol (flg 312). 
La cruz patriarcal, distintivo de los Arzobispos, 
es la que consta de dos t ravesaños , pero no suele 
usarse en esta forma sino para relicarios (sólo dos 
Arzobispos en la Iglesia latina, el de Venecia y el 
de Agr ia , tienen el privilegio de la cruz doble y 
real, fuera de la simbólica de los escudos); la cruz 
pectoral consiste en un relicario en forma de cruz 
para llevarlo pendiente; la cruz votiva es toda 
cruz preciosa que se ofrece como ex-voto (206). 
Todas las referidas cruces sue'en ser de forma 
potenzada o patada en la época del arte románi -
co, y trebolada o florenzada en la del arte gótico;1 
su materia más común es el cobre dorado y es-
Uialtadp, ya macizo, ya en láminas recubriendo 
un armazón de madera; pero las hay de oro, plata 
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F i g . 340.—Cruz de C a -
. r a v a c a ; s i g l o xm 
(Murcia). . 
y marfil con relieves,. En loa 
extremos, ya sea en las po-
tenzas, ya en cuadrifolios, es 
frecuente llevar Jas cruces 
antiguas preciosos esmaltes ;o 
relieves con las figuras de los 
cuatro Evangelistas o de otros 
Santos. 
Entre las cruces más inte-
resantes que en España se 
conservan son dignas de no-
tarse las de la Catedral de 
Oviedo de los siglos v m y ix 
(Cruz\ de los Angeles y Cruz 
de la Victoria), la bizantina 
de la Catedral de Santiago, 
que es del siglo ix ; la de Bagá 
(Barcelona), también bizanti-
na, del siglo x; las be-
llísimas góticas de To-
ledo. Vitoria, San Cu-
cufate de Vallés (Bar-
celona), etc. Famosa 
es también la Cruz de 
Carauaca, obra del si-
glo x m con posteriores 
adornos. 
Los relicarios, o es-
tuches, arquetas y ca-
jitas de diversas for-
mas para guardar re-
liquias, tienen su o r i -
gen por lo menos en 
el siglo iv , cuando ya 
se usaban con el nom-
bre de encolpium y se 
l l e v a b a n pendientes 
del cuello; práct ica se-
guida en el pUCb O Cris- Fiír- B41.-Cruz procesional gót i -
Y . , i Q • ca , siglo xv (Catedral da Bar-
tiano hasta la techa. ceiona). 
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Tra tándose de relicarios para guardar los res 
tos de un Santo o gran parte de ellos, se adoptó 
en la Edad Media la forma de arquita con tapa o 
cubierta a dos vertientes, que en la época ojival 
suele coronarse con hermosa cres ter ía . Algunos 
de estos cofrecillos, sobre todo en España , son de-
bidos al arte arábigo (a veces aprovechados de las 
arquillas domésticas de los moros) y se distinguen 
F i g , 312.—Arca rel icnrio de los Santos E e y e a en l a 
Catedra l de Colonia (Alemania); siglo x m . 
por sus adornos arabescos y por llevar la cubier-
ta en forma de pi rámide truncada. 
Tienen celebridad en España como relicarios 
antiguos y preciosos el Arca santa de las Reli-
quias de Oviedo, que se remonta a los últimos años 
•lél siglo rk y es de estilo bizantino y arábigo; la 
arqueta de la Catedral de Gerona, de puro estilo 
árabe y que data del siglo x; la de San Isidoro 
de León, a ráb igo persa del siglo xx; las de Santo 
Domingo de Si os, etc. De factura ojivai del si-
glq 'xiv hállase la de San Cucufate del Vallés en 
la iglesia parroquial, del mismo nombre, que ¡síuar-
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da las reliquias del mismo Santo, y es de plata 
dorada y primorosamente labrada. Y entre las 
extranjeras, la grandiosa y r iquísima Arca-reZíca 
í ío de los Santos Reyes en Ja Catedral de Colonia, 
de estilo románico-bizantino. 
Los portapaces, u objetos piadosos que sirven 
para dar la paz a los fieles en la Misa, tienen des-
de el sig'o x m la forma de un cuadrito con imá-
genes de relieve; pero antes era más común la de 
una vari l a metá ' ica terminada con un emblema o 
atributo religioso. 
206. Objbtos votivos.—Con el nombre genérico 
de ex votos n objetos votivos se designan todos 
los que se ofrecen por de-
voción a Dios y a los San-
tos para que figuren cons 
tantemente en alguna igle 
sia como t e s t i m o n i o de | | y 
gratitud y piedad del ofe-
•' r. • 
Pig . 344. 
Cruces vot ivas visigrodas, del Te-
soro de G u a r r a z a r . 
Pig-. 345.—Corona vot iva de 
S u i n t i l a , ha l lada en G u a -
r r a z a r (hoy en l a A r m e -
ría E e a l ) . 
rente. Y entre los muchos que se hallan en las 
iglesias con este carácter son dignos de especial 
mención por su riqueza y an t igüedad los cálices 
pendentiles, ¡as cruces y las coronas votivas; todos 
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dispuestos en forma de poderlos colopar suspendi-
dos ante el altar o encima de éste. 
Los cálices referidos no eran más que preciosos 
y grandes vasos en forma de cá-
liz, que se suspendían, io mismo 
que las cruces y coronas: estas 
últimas debieron tener gran im-
portancia en la época visigoda 
en España (data el uso ya desde 
¡a época constantiniana), a juz-
gar por el hallazgo del rico Teso-
ro de Guarrazar (Toledo), forma-
do p r i n c i -
p a 1 m ente 




r í a , e n t r e 




t o ( l ) . 
207. In 
censarios.—Entre las ofren-
das l i túrgicas más significati-
vas con que se honra al Se-
ñor desde muy antiguo, há-
llase la del incienso, cuyo uso 
en la Iglesia se remonta a la 
época de las Catacumbas. Su-
póncse que servían de incen-
sarios ciertas vasijas con tapa perforada, y consta 
Pig-. 346.—Incensa-
rio r o m á n i c o (Mu-
seo V i cón se). 
Wig. 347.—Incensario oji-
val (Museo Vicense) . 
(1) El célebre Tesoro de Giiarrazar es un conjunto de-
alhajas de arte visigodo, halladas por los años 1858 y 18G0 
en Huertas y Fueüte de Guarrazar, término de Guada-
mur (Toledo); hoy se hallan en el Museo de Cluny (Pa-
rís) y en la Armer ía R. de Madrid. 
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que los hizo labrar de oro el emperador Constan--
tino para la Basílica Lateranense. 
Los incensarios de los siglos x al x m inclusive, 
de estilo románico, tenían la forma globosa y pen-
dían de cadenas, a juzgar por las figuras que se 
observan pintadas en los códices y por los mismos 
ejemplares que se conservan del siglo xn; los de 
estilo gótico |levan la tapa en forma de torrecilla 
y alcanzah hh.sta el siglo xv i , en que empiezan los 
del renacíniiento de forma acampanada. 
208. Objetos para él alumbrado.-^A tres tipos 
cabe reducir la mult i tud de objetos adoptados des-
F i g , 348.—Lijfíhnus de cobre 
: y í m a asa de otro, con el 
monograma de Cris to . 
Fi 349.—Lucer-n a de b a r r o , 
v is ta de frente. 
de las Catacumbas para iluminar las iglesias y 
tributar a la vez actos de culto: l ámparas , cande 
lerós y coronas luminosas. 
Las l ámpara s son vasijas de diferentes hechuras 
y materiales, donde se deposita el aceite que arde 
por medio de una mecha. En los primeros siglos 
estaban en uso las lucernas o lychnus, con asa o 
sin ella y con algún símbolo cristiano para distin-
guirlas de las profanas, cuya forma seguían. Hubo 
también l ámpara s o lucernas pensiles; pero las de 
vaso abierto, como las l ámparas actuales, apenas 
¿e 'usaíon hasta el siglo v i l , y su platillo inferior 
&e convierte en grande receptáculo desde el si-
glo X V I . , , , ! i . ; : V ; ! 
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Los candeleras con sus velas 
estaban en uso en el pueblo ro 
mano, y la Iglesia los adoptó ya 
desde las Catacumbas, pero sin 
apoyarlos sobre el altar durante 
los nueve primeros siglos. Cuan-
do son de muy grandes dimen 
siones o tienen distintos brazos 
se l;amau candelabros. La figu 
ra 350 representa uno de éstos, 
de mármol y de origen pagano, 
que se apropió al culto cristiano 
eü Roma. Los candeléros de la 
época ojival suelen tener la for-
ma de tr ípode y son comúnmen 
te de hierro. 
Las coronas luminosas, llama 
das también pharum, c á n t h a -
r u m y corona, tienen realmente 
la figura de grande corona, sus-
pendida con cadenillas o apoya 




^ i g V S B l . — C ^ n d e l a W 
1 ó.iívál' Üe l sisrl'a x v 
(Cat. de S i g ü e n z a ) . ; 
elevado pie, 
en torno de la 
cual se dispo 
nen series de 
mecheros o de velas, alternan-
do cotí Torrecillas u otros ador-' 
nos. Datan del siglo iv o v, y 
han estado más o menos en uso 
desdé entonces; pero ya en la 
época románica tomaron algu-
nas la forma de a r a ñ a s con 
brazos hdrizontales. Las actua-
les a rañas de cristal sólo se re 
montan a los principios del si-
glo xv in . Las más celebradas 
coronas luminosas, entre |a8 
antiguas que han llegado! a 
•nuestros tiempos, son l a s ' d é s 
344 A R Q U E O L O G Í A Y B E L L A S A R T E S 
de la catedral de Hiidesheim (Prusia), construidas 
en el siglo x i , la mayor de las cuales mide seis 
metros y medio de diámentro . 
209. Insign'as.—Como distintivos de la autori-
dad existen diversos objetos en las 
iglesias, que tanto pueden conside-
rarse pertenecientes ai Mobiliario, 
como accesorios de la Indumentaria.: 
Tales son el bácu lo pastoral, el cetro 
coral, la cruz arzobispal, la cruz pec-
toral, los anillos y los estandartes o 
banderas. 
El bácu lo pastoral trae su origen 
de l b a s t ó n de 
m a n d o , que de 
muy a n t i g u o , se 
cons ide ra como 
símbolo de autori-
dad; p r i m i t i v a -
mente era una 
sencilla vara, que 
desde el siglo v i 
admite una pieza 
horizontal formando T , o re-
ma tá en una bola: desde el si-
glo x empieza a encorvarse (ex-
cepto en la Iglesia griega), y 
andando los siglos se va com-
plicando la parte curva con 
símbolos y figurillas. Sen muy 
escasos los anteriores al s i -
glo xv; pero de éste se conser-
van muy preciosos, con labores 
góticas de marfil, plata, etc. 
Otros bastones con revestimiento de plata o de 
latón y terminados en maza o en a lgún emblema 
F i g . 352.—Bá-
c u l o r o m á n i -
co de h ierro 
del sigrlo xm 
(Cafc. de B a r -
celona). 
F i g . 363.—BAculo ro-
m á n i c o de cobre es-
maltado, en E s t e -
l i a ; s. x m (1). 
(1) Nótese el simbolismo de este báculo, muy común 
en los de la Edad Media: el león vencido por la serpiente 
es la fuerza dominada por la prudencia. , . 
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se hallan frecuentemente en iglesias y casas de 
Ayuntamiento con los nombres de báculos, cetros, 
bordones, etc.,-cuyos adornos denuncian la época 
de su labra, y que sirven para presidentes, direc-
tores, ujieres, según los casos. 
De las cruces episcopales se ha tratado arr i-
ba (205); sólo añadimos que la arzobispal (que se 
lleva alzada ante el Arzobispo cuando va de cere-
monia) data del siglo x m como costumbre general, 
y que la cruz pectoral de los Obispos se usa gene-
ralmente desde el siglo x iv . 
El anil lo, adorno comunísimo en todas las épo-
cas (véase el capítulo de la Sigilografía), fué adop-
tado como especial distintivo de la dignidad epis-
copal desde el siglo v i en Occidente, y llegó a 
usarse de tal modo en las grandes ceremonias, que 
varios Obispos los llevaban en todos los dedos y 
reunían verdaderas colecciones de ellos, como es 
de notar en sus inventarios. Todos llevan su pie-
dra preciosa, que suele ser amatista, topacio o es-
meralda. 
Las banderas, gonfalones y estandartes pueden 
contarse entre ias insignias eclesiásticas, y de ellas 
hay memorias desde el siglo x n , y al extenderse 
las cofradías (la más antigua es del siglo x m en 
liorna), adoptaron estos distintivos, muy comunes 
desde el siglo x v i . 
210 Libros litúrgicos.—Desde los principios de 
la Iglesia tuviéronse en grande estima los libros 
sagrados y litúrgicos, y se adornaron primorosa-
mente, según la condición de los tiempos. Además 
de las miniaturas con que se ilustraban los códi -
ces, constituyeron un género de ornamentación 
muy común desde la paz de Constantino las tapas 
y cajas que defendían dichos volúmenes. En ellas 
se observan las siguientes variantes, según las 
épocas: desde el siglo iv hasta el x i hízose casi 
exclusivo el uso de placas de marfil con relieves; 
durante los siglos x i y xn el marfil se engasta en 
rico metal, adornado con pedrer ía ; desde últimos 
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del x n hasta el x iv , s e sigue con e l m e t a l y l a pe-
drer ía , pero abandonando e l m a r f i l , y desde e l xiv 
én adelante se emplean indistintamente m a d e r a S j 
metales, pieles y teias preciosas. Consérvanse en 
l o s museos y en algunas iglesias varias joyas de 
este género; entre ellas las tapas de marfil y plata 
d o r a d a , que posee la Catedral de Jaca (siglo xi); 
e l Evangeliario de Eoncesvalles, sobre el cual ju-
raban los reyes de Navarra (siglo xm), y otros en 
el Museo Vicense (248!. 
211. Campanas. — Los antiguos pueblos de 
Oriente conocieron las campanas 
y: se sirvieron de ellas para usos 
religiosos y festivos, aunque no 
las construyeron sino de peque 
ñas dimensiones. Les imitaron 
los romanos, entre quienes l a 
campana era conocida con el' 
nombre de t i n t i n n á b a l u m , y 
adoptándola después los cristia-
nos, por lo menos desde el siglo v, 
la llamaron s ignum. El nombre 
de campana se encuentra ya en 
escritos del siglo v n , y parece 
venir del bronce de Campania, 
muy estimado en aquellos t i em-
pos, y sin duda que debieron 
por entonces construirse algunas 
de notable magnitud, pues comenzaron a erigirse 
campanarios (120). 
El material de las campanas ha sido el hierro y; 
el bronce, aunque éste con variedad de aleaciones; 
su forma ha resultado también varia, prevalecien' 
do l a semiesférica, la de elipsoide y dedal en l a 
época del arte románico, y l a de embudo o t rom-
peta en su parte inferior desde el siglo xm; la for-
ma elegante dé las de ahora, derivada de la ante-
rior, data del siglo x v i . Desde el siglo xíi, por l ó 
menos, llevan inscripciones las éampanas de torre, 
y desde el x m se inscribe también l a fecha. 
F i g , 354. — C a m p a 
na r o m á n i c a ; si 
glo XII. 
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i Los carillones, o juegos de campanas con soni-
dos armónicos, exist ían ya en el sig!o xm, a juz-
gar por las miniaturas de los códices; pero hasta 
la segunda mitad del siglo xv no se construyeron 
con teclado a manera de órgano, según hoy se 
usan. 
212. Organos.—La invención del ó r g a n o , llama-
do con verdad el rey de los instrumentos, se atri-
buye asimismo a los pueblos orientales; de él nos 
hablan también los escritores romanos Vitrubio y 
Suetonio; pero debió ser el tal instrumento muy 
rudimentario hasta que lo adoptó la Iglesia en las 
funciones l i túrgicas hacia el siglo v i l . 
Los órganos pueden ser fijos y portát i l e s , y unos 
y otros, h i d r á u l i c o s y n e u m á t i c o s , según que el 
aire se mueva en ellos por la diferencia de tensión 
entre el agua fría y la caliente, o bien por la ac-
ción de unos fuelles. La invención de éstos últ imos 
parece remontarse al siglo iv en Oriente; pero que-
dó exclusivo su Uso desde el x m , pues los h idráu 
lieos debían resultar sumamente embarazosos, aun-
que no los conocemos sino por breves referencias 
en antiguos códices. Generalizóse desde la ex-
presada fecha el uso del órgano en las iglesias 
algo principales, y fué adquiriendo de siglo en si-
glo mayor perfección en las notas musicales y 
simplicidad en la producción del viento y del so-
nido, hasta llegar al siglo x v i , en que tomó la for-, 
ma actual con teclados sobrepuestos. Por fin, en 
el siglo x ix ha logrado adquirir una extensión 
musical de diez octavas, admitiendo cinco tecla-
dos diferentes, y ha obtenido gran rapidez en los 
movimientos del aire por nuevos mecanismos eléc-
tricos y neumáticos . 
El órgano histórico más antiguo de que se tiene 
noticia es el que regaló el emperador Constantino 
Coprónimo a Pipino el Breve (año 757). y en Espa-
ña el de la Catedral de Burgos, que por documen-
tos de su Archivo se sabe exist ía a principios deí 
siglo xm. 
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213. Cerraduras.—Con este nombre pueden l la-
marse todas ias piezas (generalmente de hierro) 
que sirven para cerrar entradas y puertas, y así 
pertenecen a este grupo las verjas, las cerraduras 
propiamente dichas y los herrajes de las puertas 
exteriores. Se conservan algunas desde el siglo xn; 
en el arte románico tienen formas redondeadas los 
adornos varios de las rejas; en la época ojival son 
angulosos; en el siglo xv , erizados de pináculos y 
con labores flamígeras; en el xv i abundan los de 
forma plateresca Los herrajes aplicados a los ba-
tientes u hojas de las puertas tienen formas espi-
rales en los siglos xi y xii; esta misma traza con-
tinúa en los siglos del período ojival, aunque no 
exclusivamente. También se decoran las hojas de 
Jas puertas con diferentes combinaciones de cla-
vos y chapas, que forman en conjunto capricho-
sos dibujos, sobre todo en los siglos xv y x v i . Los 
aldabones para 1 amar a la puerta no carecen de 
arte por lo común; su forma ordinaria en los pe-
ríodos ojivales se reduce a una gruesa anilla con 
figura de cabeza de león u otra semejante. 
214. Objetos decorativos —En este grupo se en-
cierran todos los objetos del Mobiliario que no 
tienen otro uso o destino que el de adornar o em-
bellecer habitaciones, muros y pavimentos. Tales 
son los tapices, alfombras, doseles, cornucopias y 
floreros. 
Los tapices o tapicer ías son piezas tejidas que 
ostentan figuras varias o historias y sirven para 
cubrir paredes interiores, sitiales y tribunas en 
días solemnes. Los hay de tres clases: tejidos, bor-
dados y pintados. En los primeros las figuras es-
tán hechas al telar, es decir, por el tejido mismo; 
en los segundos el tejido es una pieza de cafiama 
zo, sobre la cual se aplican con aguja las sedas, 
lanas y oro que han de formar el dibujo; en los 
últ imos se obtienen las figuras con pincel o estam 
pación, pero imitando la traza y el aspecto de los 
otros. 
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. En los antiguos pueblos orientales se hallaba 
muy en boga la fabricación de tapices, los cuales" 
eran tenidos en mucho aprecio por los de Occi-
dente. De los asirlos y egipcios aprendieron los 
griegos, y más adelante fueron sucesores suyos 
los persas y los bizantinos (2i7). En Occidente no. 
consta la fabricación de tapices hasta el siglo ix : 
pero ya desde la época constantiniana adoptó la 
Iglesia los tapices orientales. Los más estimados 
tapices de Occidente fueron los dé Árrás y de otras 
ciudades flamencas desde principios del siglo xiv: ' 
en España eran conocidos con el nombre de p&ños 
de R a s o de Arras . Hubo también célebres fábricas 
de tapicería en España desde los últimos años del 
siglo XIV. 
Son muy cotitados los tapices que aun s e c ó n 
servan de fecha anterior al siglo xv; entre ellos 
se citan como famosos el de la Catedral de Ba-
yeux, tapiz bordado de factura normanda del si-
glo xr, y el de la Catedral de Gerona, bordado 
también, del siglo xir, que representa escenas de 
la creación según el Génesis. En casi todas nues-
tras catedrales se guardan riquísimos tapices des-
de el siglo xv en adelante, siendo important ís imas 
las colecciones de Burgos y Tarragona; pero nin-
guna supera en España ni en el Extranjero a la 
colección del Palacio Real, que llega a unas dos 
mi l piezas, de valor incalculable. 
Sin ser propiamente tapices, empléanse con 
igual destino varias telas de seda, sobre todo ter-
ciopelos y damascos, llamadas en conjunto telas 
de empaliar: no son raras las que aun existen del 
siglo x v i . 
Los doseles para el trono de los Obispos y Re-
yes constan desde el siglo x m , y suelen llevar bor-
dados sus escudos de armas, franjas de oro y 
adornos semejantes. También existían ya por la 
misma época los palios y umbelas para llevar el' 
Santísimo Sacramento o las Reliquias. 1 
Las alfombras son para el suelo como :os tapi-: 
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ees para los muros, y aunque parecidas a tapices, 
fórmanse de tejido más grosero como es consi-
guienre: se usaron en España desde los primeros 
sig os de la Reconquista. Entre las antiguas se 
estiman sobremanera Jas de origen arabesco; pero 
siempre serán de época reciente las que ahora se 
conservan en iglesias y museos. 
iDícense cornucopias unos espejos ornamentales 
que datan del siülo x v m y tienen marco dorado 
de estilo L u i s X V . Los floreros artificiales no pa-
recen inventados con anterioridad al siglo x v i , 
por lo menos en las formas en que hoy los vemos. 
CAPITULO SEGUNDO 
Indumentaria. 
215. Noción y división del asunto. —La Indumen-
taria, como rama de la Arqueología, abraza el es-
tudio de los vestidos que el hombre usa para abri-
go, decencia y adorno de su persona, junto con 
los accesorios de ellos. Limitamos aquí el referido 
estudio a los vestidos religiosos u ornamentos sa-
grados, según se indicó en el preámbulo (194); mas 
con ocasión de investigar el origen de los mismos, 
se apuntan a'gunas nociones de indumentaria pro-
fana antigua, que podrían extenderse por deriva-
ciones sucesivas a la moderna. 
Llámanse ornamentos sagrados las vestiduras 
que usan los ministros del caito en la iglesia Ca-
tó ica cuando ejercen funciones de tales, y por ex-
tensión, las piezas tejidas que sirven como de ves-
tidura en los altares. Accesorios de indumentaria 
son los ani los, báculos y joyas diferentes, que se 
unen a los vestidos o a la persona misma como or-
nato de ella. El tratado de todos los referidos or-; 
namentos se dice Indumentaria sacra. 
INDUMENTARIA 351 
El estudio general de la Indumentaria compren-
de cuatro puntos capita'es: origen, materia, forma 
y uso de los vestidos, y como apéndice, los acceso-
rios Aplicando esta división a nuestro limitado 
asunto, y habiendo ya tratado en otro lugar de los 
repetidos accesorios (209), hablaremos aquí , en 
números distintos, sobre el origen de los ornamen-. 
tos sagrados, su materia en general, su forma, y 
de ésta, la especial de cada grado jerárquico, y por 
fin, de los ornamentos del altar. El uso de cada 
pieza se infiere de la definición o descripción de la 
misma. 
216. Origen de los ornamentos sacros—La dife-
rencia entre las vestiduras sagradas y los trajes 
profanos apenas se advierte en la Iglesia hasta el 
siglo v i , pues las vestiduras que venían usándose 
en el ejercicio del culto no eran otras que las mis-
mas usuales entre la gente de honesta vida. E l 
cambio de trajes en la vida social, por efecto de 
las invasiones de los bárbaros y de las mezclas de 
razas, dió por resultado las diferencias aludidas, 
toda vez que la Iglesia prefirió seguir en sus fun-
ciones las costumbres antiguas, aunque tendiendo 
siempre a decorar y perfeccionar para su objeto 
las vestiduras tradicionales. Así paulatinamente 
se iban fijando la materia, el color y las formas 
de los ornamentos sagrados, pudiéndose afirmar 
q^ie ya en el siglo ix quedó establecida definitiva-
mente la traza de ellos, si bien hasta el x m no tu-
vieran fijeza los colores de las vestiduras, corres-
pondientes a las diversas festividades del año . 
Hallándose, pues, en la antigua vestimenta r o -
mana el origen de los sagrados ornamentos, no 
será inoportuna la descripción de aquélla antes de 
proceder al estudio de los mismos. Las piezas más 
salientes de la indumentaria romana se conocen 
con los nombres de tún i ca , c ingulam, toga, p a é n u -
l a , c l á m i d e , lacerna, d a l m á t i c a y stola, con otras 
accesorias. 
La t á n i c a , semejante al chitan de los griegos, 
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era una vestidura estrecha que cubr ía todo el cuer-
po hasta las rodillas y los brazos hasta el codo 
(fíí^s 284 y 285); se prolongaba hacia los pies, se-
gún la condición noble de las personas, y enton-
ces se llamaba t á n i c a talaris, y por razón del co-
lor blanco y del tejido de lino, se decía alba y l i -
nea respectivamente. Había , además , una túnica 
interior llamada s u b á c i d a o camis ia . 
El cingulum o citictum consistía en un ceñidor 
para sujetar la túnica-, l lamábase balteus cuando 
tenía la forma de tahal í para llevar la espada, y 
entre la gente rica y noble se adornaba con pe-
drer ía . 
La toga, que se vestía sobre la túnica, era una 
especie de manto de lana, muy holgado y sólo 
abierto desde el cuello a la cintura, propio de no-
bles; l levábase terciado hacia el hombro izquierdo. 
A fines del siglo i fué susti tuyéndose por la p a é n u -
la o planeta, la cual venía a ser un manto comple-
tamente cerrado y con una abertura en el centro 
para la cabeza. A l hacer uso de los brazos con 
esta vestidura, debía levantarse y fecogerse por los 
lados hasta los hombros. 
L a c e r n a decíase tina capa semejante a las de 
ahora, pero sujeta ante el pecho con una hebilla 
( f íbula) ; si tenía un corte cuadrangular y se suje-
taba con broche o hebilla sobre el hombro dere-
cho, se distingía con el nombre de clámide o pa l -
l ium, y era una vestidura militar. 
La d a l m á t i c a , dicha así por traer su origen de 
Dalmacia, era una túnica holgada, con mangas 
enteras y adornada con bandas y piezas de color: 
l levábase sin cíngulo, y se hizo de moda en el si-
glo n . Los c istianos la usaban para traje común 
desde el siglo iií , prolongándola hasta los pies. 
La stola y la pa l la formaban el traje principal 
de las señoras nobles; aquélla era una túnica lar-
ga y con bordados; és ta equivalía a la toga o al 
pal l ium de los caballeros. 
El manipulum o m á p p u l a servía como nuestro 
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pañuelo de bolsillo, y el cucullas ejercía el mismo 
papel que la capucha de Jos frailes y se unía a la 
toga, pénula o lacerna. 
Para calzado abierto usábase la c á l i g a , com-
puesta de la sandalia o solea y de las correas (co-
rrigiae) con que se ataba. El cerrado l lamábase 
c á l c e a s y c á m -
pagas; este últi-
mo era más cum-
plido que el or-
dinario y se usa • 
ba por gente dis-
tinguida. E l co-
turno tenía una 
suela g r u e s í s i -
ma, de corcho y 
cuero, y era pro-
pio de actores. 
E n t r e l o s 
adornos del ves 
tuario hal lában-
se muy comunes 
el clavas y la ca 
l icala; el prime-
ro consistía en 
las bandas de 
p ú r p u r a o de 
o t ro c o l o r que 
b a j a b a n desde 
los hombros has-
ta la orla infe-
rior del vestido a que se aplicaban, como túnicas , 
togas, etc.; el segundo de dichos adornos se for-
maba por piezas circulares, que a modo de florones 
se aplicaban al vestido. 
217. Materia de los ornamentos.—Las materias 
textiles que han servido para ornamentos sagra-
dos se reducen al lino y al cáñamo, seda, lana, 
hiios de oro y plata, o lama de éstos (laminillas 
prolongadas), y a'guna otra sustancia muy acce-
F i g . 355. — Orador 
romano con toga, 
t ú n i c a y c á m p a -
gus. 
F i g . 356 . - M a -
t r o n a r o m a n a 
con pa l la , t ú n i -
ca y sandal ias . 
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soria. Con ellas se forman los diversos tejidos y 
bordados, cuyo estudio no puede resumirse en 
pocas l íneas. Baste para nuestro caso enumerar 
las c'ases de tejidos más nombradas en la histo-
ria , muchas de ¡as cuales siguen todavía en uso. 
Dícense estofas los tejidos de seda o lana con 
figuras, y si éstas son de personas, se llaman las 
piezas estofas historiadas. Brocados, en general, 
son todos ios tejidos de seda cou hi os de plata u 
oro formando ramajes o 
figuras, y si el brocado es 
de tal suerte que sus figu-
ras pasan también â  en-
vés (aunque imperfecta-
m e n t e ) , d í c e s e tisú., y 
cuando só o atraviesa el 
contorno de as figuras, 
espol ín Con el nombre de 
brocatel se distinguen las 
imitaciones dei brocado, 
aunque de material infe-
rior al de éste. 
Entre las piezas forma-
das só o de seda, distin-
guense: el damasco, de 
co'or uniforme y con ra-
majes; el l a m p á s , cuyos 
ramajes son de color diferente que el fondo; el 
terciopelo o velludo, de color uniforme sin ramajes 
y con vei o fino en a superficie; ei raso, de color 
uniforme con brillo y sin figuras; el t a f e tán , de 
color uniforme, te 'amuy delgada y sólida; el cen-
dal (puede ser también de uno), te a muy Jigera, 
fina y transparente. 
La p ú r p u r a es una tela de seda o '¡ana, teñida 
de un COIDI- rojo-vinoso, üamado con dicho nom-
bre. G u a d a m e c í o guadamaci l es un cuero curtido, 
adornado eon pinturas finas y muy permanentes. 
Las estofas y bordados orientales reconocen una 
an t igüedad fabu osa (214); en Constantinopla y 
F i g . b57.—Tisú italiano-mo 
risco, de L u c o a ; siglo X I V . 
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Orecia debieron fabricarse por lo menos desde el 
siglo Vi, pues llegó allí el conocimiento y el culti-
vo de la seda en el año 527 por medio de dos mon-
jes que lo importaron de China; en los demás paí-
ses de Occidente 
se c o n o c i ó más 
tarde; pero en to-
dos se estimaban 
sobremanera l a s 
estofas de Oriente, 
que especia men-
te se d is t inguían 
por suornamenta-
ción fantást ica de 
animales y aves 
entre follaje. Los 
b o r d a d o s comu-
nes se trabajaban 
en Roma por ma-
no de los etruscos 
y de los esc'avos, 
ya desde los pr i -
meros tiemp )s. 
En Anda ucía y 
en Sici ia empezó 
a cu'tivarse la i n -
dustria de los bro-
cados desde el si-
glo x i por los mo-
ros allí estab eci-
dos, y fué exten-
f 'éndose a otros 
puntos de España e I t a ü a con sabor cristiano en 
las figuras, llegando a su apogeo en los siglos xv 
y xv i , sobre todo en Sevilla. Gozaron de fama 
universal en aquellos siglos, desde el x m , las se-
derías y aun las telas de algodón y lana españolas . 
218. Orname.- tos diaconales.—Estudiando ya en 
especie los ornamentos sagrados, comencemos por 
los que son propios del diácono y ministres infe-
Fig'. 358.—Estofa de seda con brocado 
de oro: s i c u l o - a r á b i g a - c o n influjo 
persa; sigio XlXt ; 
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riores. Se cuentan los siguientes: amito, alba, c in-
gulo, m a ú p a l o , estola y d a l m á t i c a (1). 
El amito, que cubre las espaldas y la cabeza, 
se halla en uso desde el siglo v i , der ivándose (al 
parecer) del velo que cubr ía la cabeza de las vír-
genes; sirvió como de bonete hasta el siglo x, y 
aun continúa con este servicio en las Ordenes re-
ligiosas antiguas. Desde el siglo xv i deja de ador-
Fig1. 359 .—Ordennc ión do los subdiAconos: m i n i a t u r a de un 
pontifical del siglo i X ; Bibl ioteca de l a Minerva en R o m a . 
narse con los preciosos bordados que antes lo em-
bellecían. 
El a lba (que en la Edad Media se dice también 
camisia o chamisia) proviene de la t á n i c a talaris 
de los romanos. Durante toda la Edad Media se 
adornaba con bordados y piezas sobrepuestas en 
las orillas y bocamangas; y sólo desde el siglo xvn 
data la sustitución de dichos adornos por las ac-
tuales puntidas. Del alba se derivan la sobrepelliz 
y el roquete, que no son sino albas disminuidas. 
La sobrepelliz comenzó a usarse en Inglaterra ha 
cía el siglo x i , poniéndosela los ministros del altar 
sobre los vestidos usuales, que eran de pieles: de 
(1) Véase BONA, Eerum liturgicarum, l ib . 1. 
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aquí el nombre que lleva. El roquete, del a lemán 
rock (camisa), no se halla antes del si^lo x i v . 
El c i n g u l ó es una derivación del cíncíu/n roma 
no y se usa constantemente con el alba. Aunque 
ha tenido a veces la forma de ceñidor, ya desde 
el siglo x v i toma exclusivamente la de cordón de 
lino o seda con borlas. 
El manipulo equivale al romano del mismo 
nombre, y en sus principios era or-
namento exclusivo de diáconos-, 
pero desde el siglo i x se hace co 
mún a los demás ministros sagra-
dos Llevábase en la mano en los 
primeros siglos de su uso (desde 
el v i ) y se llamaba p a n n u m l inós 
t inum, por ser su tejido de lino y 
lana; pero ya desde el siglo x i tie-
ne una forma semejante a la actual 
y se fija en el brazo izquiordo 
(fig. 360). En varios documentos de 
la Edad MeHia figura con el nom-
bre de phanon. 
La estola, llamada orarium has-
ta el siglo x, ha tenido siempre la 
forma de banda como ahora, y su 
origen parece hallarse en las ban 
das preciosas que adornaban las 
togas y estolas romanas. Ya desde 
el siglo i v se usa exclusivamente 
por los ministros sagrados, de diá-
conos arriba; pero la de éstos solía ser más senci-
lla, dist inguiéndose con el nombre de pa l la l inós -
t ima como hecha de lino y lana. En la Edad Me-
dia se adornó con hermosos flecos y aun con cam-
panillas. 
La d a l m á t i c a , ornamento caracter ís t ico del diá-
cono, viene del vestido usual del mismo nombre, 
y a los principios (siglo iv) tenía la misma forma 
que ella e idénticos adornos. Hízose más estrecha 
desde el siglo x i , y se practicaban en ella ciertas 
F i g . 360.—S. L o -
renzo: de u n a 
tabla del M u -
seo V i c e n s e; 
siglo X I . 
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F i g . 361.—San Apol inar: mosaico 
siglo VI (en E a v e n a ) . 
del 
a b e r t u r a s para 
vestirla cómoda-
mente ( f i g . 360). 
Por fin, alargando 
cada vez más es 
tas aberturas, se 
l l e g ó en el s i -
g l o x v i a darle 
una forma pareci-




te igual a Ifl dal-
mát ica desde el 
siglo xv; pero an-
tes, desde el x i en 
q u e e m p e z ó a 
usarse, equival ía 
a una da lmát ica rebajada y menos preciosa. 
219. Ornamentos sacerdotales.—Propios del sa-
cerdote son los ornamentos llamados casul la j 
capa pluvia l , si bien le pertenecen asi-
mismo todos los del diácono, excepto 
la da lmát ica . En los primeros siglos 
también ésta le correspondía, toda vez 
que sobre ella vest ía el sacerdote la 
casulla (fig. 361). 
La casulla (de casa en pequeño) o 
planeta (por ser errante y giratoria) 
se identifica en los primeros siglos con 
la paenula romana, y muy pronto se 
fabricó de ricas tolas, con las bandas 
y ñorones ornamentales de aquellos 
tiempos. Desde el siglo v m se hizo ex-
clusiva de los sacerdotes, pues antes 
se llevaba indistintamente por los de-
más ministros sagrados; pero aun con-
tinuó para éstos en determinados días 
con la forma de planeta plicata. 
Obispo GrO-
m e l o 
n ia tura del 
s i g l o 
(en Oviedo) 
F i g , 
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No teniendo la casulla mancas n i orificios late-
F i g . 3 6 3 . — O r d e n a c i ó n de los P r e s b í t e r o s : m i n i a t u r a 
del siglo IX en un pontifical de R o m a (Biblioteca 
Minerva) . 
rales, era necesario replegarla hacia los hombros 
como la paenula, cuando se 
había de hacer uso de los bra-
zos. En este servicio ayudaba 
el acólito, y de aquí la prác-
tica de levantar hoy los a c ó -
litos el extremo de la casulla 
en el momento de la eleva-
ción de la Hostia y del Cáliz. 
La razón de comodidad para 
tales casos aconsejó el corte 
de la casulla por delante, y 
sobre todo por los lados, has-
ta llegar a la forma que hoy 
tiene, como puede observarse 
por las adjuntas figuras. 
Los adornos de la casulla 
y la forma de ella pueden ser 
buen indicio del siglo a que 
pertenece. Desde el siglo x i 
suele llevar franjas angulares 
sobre el pecho y espaldas; en 
el x iv desaparecen el'as, pero se hace más ancha 
F i g . 3 6 4 . — P l a c a d e 
marfil de S a n M i l l á n ; 
siglo xr . 
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la banda central y se le adiciona otra horizontal, 
ambas con ricos adornos; en el xv i toma la casulla 
un corte parecido al de ahora, aunque más holga-
da y cumplida (fig. 365)^ 
La capa p luvia l es la romana lacerna. Llevaba 
también el capuchón o cucullas de ésta; pero en 
PÍÍ 365.—San Pelipo Neri: cuadro de Gruido 
R e n i , siglo XVJI. 
el siglo x iv fué sustituido por el escudo que hoy 
tiene en la espalda, y se adornaron éste y las 
bandas de los lados con ricos bordados, hasta de 
imaginer ía preciosa. Por muchos siglos la capa 
fué propia de los cantores en las procesiones, y 
como éstas a menudo se prolongaban por la cam-
piña, con peligros de lluvias, de aquí el nombre 
de p luvial qu*; recibió esta prenda. 
220. Ornamentos episcopales.—Hemos de tratar 
en este número de la mitra , el calzado, los guan 
tes y el palio, ya que de las insignias anil lo, pec-
toral y bácu lo se habla en otros lugares (209). 
La mi tra , que antiguamente se llamaba tam-
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F i g . 366 . — M i t r a de 
Constant inopla; s. V I . 
bién í n f u l a , se consideró desde el siglo v i como 
un ornamento episcopal, aunque presentara for-
mas distintas. Unas veces consistía en una simple 
banda alrededor de la cabeza: otras, como un 
rollo grande (fig. 363),y otras, 
como las del Pontífice de la 
Ley Antigua. Esta úl t ima, 
que empezó ya en el siglo v i 
a usarse en Constantinopla, 
es la que ha prevalecido f obre 
las otras, aunque moditicán 
dose a t ravés de los siglos. 
Hasta el x m se colocaban las 
puntas de la mitra indiferen-
temente a los lados o por de-
lante y detrás ; desde el mencionado siglu presén-
tase de frente y con poca altura; elévase más en 
los siglos xv y x v i , y en el x v n adquiere una 
figura más o menos oval con una elevación desme-
dida. Las cintas por det rás 
pendientes se llaman fano-
nes o trascolos, que en la 
Edad Media llegaron hasta 
adornarse con campanillas. 
El uso de la mitra se ex-
tendió en el siglo x i a los 
abades de insignes monas-
terios, que por lo mismo se 
dicen abades mitrados. 
La izara es la mitra y co-
rona del Sumo Pontífice, y 
se diferencia de la mitra en 
eatar cerrada y no partida; 
empezó en el siglo v m ; ad-
mitió luego una corona, y se le añadió otra en los 
comienzos del siglo x i v y otra a mediados del 
mismo. 
Las sandalias l i túrgicas se derivan del c á m p a -
gus o del cá l ceus romano, más bien que de la cá/i-
ga o solea. Como ornamento propio de los Obis-
Pigr- 367.— Mitra del s i -
sólo XII. De u n a l á p i d a 
sepulcral de E l n a . 
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F i g . 368.—Mitra de San Oleg-ario (Cate-
dra l de Barcelona); siglo X D I . 
pos, se hace mención de ellas desde el siglo ix ; 
pero mucho antes las usaban en una forma u otra 
los ministros del altar, siempre más cumplidas y 
elegantes para los de más alta j e ra rqu ía . En los 
siglos del arte ro-
mánico y gótico 
l l e v a n ado rnos 
propios del estilo 
(fig. 369). Las que 
hoy se llaman cá-
ligasen la l i turgia 
son propiamente 
las medias o tibia-
l ia de los roma-
nos; pero no equi-
valen al calzado, 
con el cual anti-
g u a m e n t e i b a n 
unidas. 
Los guantes o chirothecae vienen usándose por 
lo menos desde el siglo v i l ; se fabrican de lana 
con bordados de oro, y se prolongan notablemente 
en la an t igüedad hasta cubrir las muñecas . Sue-
len llevar en el dor-
so un m e d a l l ó n o 
piedra preciosa, se 
gún se advierte en 
los retratos y dibu-
jos de la época gó 
tica. 
El palio u homo-
phorion se conside-
ra como distintivo 
de los Patriarcas y 
Arzobispos (por pr i -
v i egio y honor se concede a veces a los Obispos) 
ya desde el siglo iv , y consiste en unas bandas de 
lana blanca, sobre las cuales destácanse unas cru-
cecitas de color negro: l lévase pendiente sobre el 
pecho y espaldas (figs. 286, 361). 
F i g . 369.—Sandalia de los Obispos 
de M o n d o ñ e d o ; siglo x u . 
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221. Ornamentos de a l t a r . — Como vestiduras 
del altar propiamente dicho, se consideran los 
manteles, corporales y frontales. Desde el siglo v i 
adoptóse la práct ica de cubrir los altares con ricas 
telas y tapices, que servían como de manteles. 
Estos se hicieron de lino, por lo menos desde el si-
glo y se fijó el número de ellos (tres) desde 
el xv. Los corporales datan desde el principio de 
la Iglesia; pero San Silvestre ordenó que fueran 
exclusivamente de lino. La h i juela , que sirve para 
cubrir el cáliz, no es anterior al siglo x i , pues an-
tes servía para este oficio el extremo de los corpo-
rales, que eran de grandes dimensiones. Manteles 
y corporales llevaban con frecuencia ricos borda-
dos de oro y seda. 
Para adornar el frente y los lados del altar ser-
vían en un principio los tapices antes referidos; 
pero desde el siglo v m se usaban preciosas telas, 
que en documentos antiguos se mencionan con el 
nombre de pa l l ium, reservándose el término de 
antipendium para la pieza que iba delante. Esta 
pieza, dicha también frontal, se convierte desde 
el siglo x en un objeto precioso de arte (197); pero 
al final de la Edad Media se sustituye muy f r e -
cuentemente por telas bordadas, y desde el si-
glo x v u tiene la forma de un bastidor con lienzos 
pintados, sedas o guadameciles, que se cambia, 
según el color litúrgico del día . 

T E R C E R A P A R T E 
L i t e r a r i a . 
P f í E Á M B D L O 
222. Tratados de esta ú l t ima Parte.—No son po-
cas n i de escaso interés las ramas que se derivan 
del segundo tronco de la Arqueología, denomina-
do Arqueo log ía l iteraria. Enumeradas quedan las 
principales en la Int roducción de la obra (3), y de 
su importancia puede juzgarse con sólo advertir 
que por ellas se logra mejor que con las otras ver 
reflejadas las ideas y costumbres que han preva-
lecido en las diferentes épocas de la historia, fin 
que persigue la Arqueología según el concepto 
que de ella en general consignamos al princi-
pió (I). 
Descartadas de esta úl t ima Parte de nuestro 
CÜESO dos de las aludidas ramas, la Simbología y 
la Iconología, dé las cuales ya hemos dado las 
principales nociones como apéndice y complemen-
to de la Pintura y Escultura (8. 151), quedan por 
estudiar las otras partes de la Arqueología litera-
r ia , que podr íamos reducir a dos grupos o seccio-
nes: l iterarias propiamente dichas y l iterarias por 
e x t e n s i ó n . En el primer grupo se comprenden to-
das las que tienen por base la escritura, a saber, 
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la P a l e o g r a f í a en general, la E p i g r a f í a , la B ib l io -
l o g í a y la D i p l o m á t i c a ; en el segundo, las que'se 
fundan en el símbolo y las que tienden a reprodu-
cir ejemplares por medio de improntas o cuños, y 
son principalmente la S i g i l o g r a f í a , Ja N u m i s m á t i -
ca y ia H e r á l d i c a (1) De ellas trataremos en capí-
tulos distintos con la brevedad que exige un com-
pendio como el presente y sin que hayamos de for 




223. Definición y división de la Paleografía.— 
Con el nombre de Pa/ec(/ra/Va (del griego palaios, 
-antiguo, y grafo, escribir) se entiende el estudio 
de )a escritura antigua o la ciencia que tiene por 
objeto conocer y descifrar los escritos de épocas 
anteriores a las nuestras. Se divide en general y 
especial; la primera se ocupa en toda clase de es-
critos; la segunda se l imita a los propios de las 
otras ramas de la Arqueolooría literaria, y así po-
drá ser epigráf ica , d i p l o m á t i c a , b ibl iográf ica y nu-
m i s m á t i c a según que estudie los tipos de escritu-
ra empleados respectivamente en cada una de las 
aludidas ramas. Por escritura entendemos la ma-
(1) No es impropia (como algunos^suponen) la inclu-
sión de la Herá ld ica en la Arqueología l i teraria; pues a 
nadie se le ocultan las estrechas afinMades que presenta 
dicha ciencia con la Simbología, la Sigilografía y la Nu-
mismát ica , las cuales pertenecen evidentemente a este 
segundo tronco de la Arqueología (3). Y a pesar de que la 
Heráldica no es en el fon lo más que una especie de Simbo-
logía, no podemos tratarla como apéndice de la Escultura 
y Pintura, ya por la especialidad de sa objeto, ya porque 
forma un cuerpo de doctrina muy distinto, como se ve rá 
en su capítulo correspondiente. 
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nifestacion de las ideas mediante signos y figuras 
convencionales trazados en una superficie. 
Tratamos de recorrer muy sumariamente en 
este capítulo la P a l e o g r a f í a general, junto con lo 
más notable de la especial, dejando para los si-
guientes lo que respecta al esti o y formulismo de 
los escritos propios de cada rama, con otras par-
ticu'aridades que a ellas exclusivamente afectan. 
224. Elementos de la escritura.—En toda escri-
tura se distinguen dos clases de elementos: mate-
riales y formales Los primeros, que «n conjunto 
se dicen materia escriptoria, son Jos cuerpos físi-
cos que se utilizan para la escritura; los segundos, 
que dan la forma y el carác ter de ésta, abrazan 
todas las figuras y signos de la miáma: subdiví-
dense los segundos en principales y accesorios, 
siendo principales los ideogramas y los alfabetos, 
y secundarios, las abreviaturas y los signos orto-
gráficos. 
En Jos núrneros siguientes, después de indicar 
las generalidades de cada uno de estos e'emento^, 
pasamos al estudio de las formas de escritura des-
arrolladas en la historia, fijándonos en Jas que 
más interesan para la lectura de códices e ins-
criociones más comunes en España . 
225. Materia escriptoria.—El material de la es-
critura abraza tres suertes de elementos: l á m i n a s 
o superficies, p lumas o estiletes y tintas o colores. 
En el primer grupo entran como principales los si-
guientes: la piedra, que para inscripciones \ úbli-
cas se ha empleado en todos los siglos; el barro 
cocido, que sirvió muy especialmente para la es-
critura de los caldeos, asirlos y persas; el cobre y 
el bronce, muy en boga entre griegos y romanos 
para la promulgación de leyes y constituciones; la 
madera encerada o blanqueada, que fué de uso 
común en forma de sencillos d íp t i cos y pugilares 
(tablitas pequeras) en la civilización griega y ro -
mana: el papiro (formado por tiras suti l ísimas del 
arbusto papyrus, pegadas y prensadas), de inven-
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ción egipcia y cuyo uso duró en Europa hasta el 
siglo xi-, el lienzo, usado también por los egipcios 
y otros pueblos; el pergamino, conocido ya por los 
asirlos, aunque su invención se a t r ibuyó a los re-
yes de Pérgamo (siglo n a. de J. C ) , de donde le 
viene el nombre; ia vitela, pergamino má3 delga-
do, hecho de piel de ternera; el papel, de origen 
chino, importado a Europa en el siglo ix y cuyo 
uso fué prevaleciendo desde el siglo x m (1). Dáse 
el nombre de palimsesto al escrito que aún con-
serva huellas de haber tenido otra escritura anti-
gua y borrada, sobre la cual se escribió de nuevo. 
Datan los palimsestos de muy antiguo-, pero son 
comunes, en pergamino, los de los siglos x i , XII 
y x m , debidos a la escasez de dicha materia por 
entonces y a no haberse extendido aún el uso del 
papel a pesar del abandono del papiro. 
A l grupo de instrumentos activos para escribir 
pertenecen: el stylus o punzón de marfil o hueso; 
el graphiam, ídem de metal; el c á l a m u s , especie 
de caña vegetal o metálica; la penna o pluma de 
ave, apenas conocida en Europa hasta el siglo v i , 
aunque usada por los egipcios desde tiempos re-
motos; y, en fin, los cinceles y buriles para grabar 
en piedras y metales. 
Las tintas más comunes en la an t igüedad fue-
ron: la negra, compuesta de negro de humo y 
goma; la roja, de minio o bermellón; la de púrpu-
ra; las de oro y plata, etc. La tinta clásica de in -
fusión de agallas y sulfato de hierro no consta 
con anterioridad al ,'siglo x i i ; el lápiz data del si-
glo x i y se hizo común en el x m ; desde el siglo x i 
empleóse el oro en láminas sutil ísimas piara íe t ras 
(1) E l códice más antiguo que en España (y acaso en 
toda Europa) se conserva escrito en papeJ es una especie 
de cantoral del siglo x i , que se halla en el monasterio de 
Santo Domingo de Silos. Eu el Archivo de la Corona de 
Aragón (Barcelona) existen documentos en papel de prin-
cipios del siglo x m . 




ornamentales y otros dibujos en códices lujosos de 
la Edad Media. 
2 2 6 . Ideogramas y alfabetos.—La escritura se 
divide en ideográf ica y fonográf ica , según que los 
signos convencionales representen inmediatamen-
te ideas, o bien sonidos que al formar palabra ex-
presan la idea Los signos que representan inme-
diatamente ideas, sea por imágenes, sea por s ím-
bolos y trazos, se dicen ideogramas, y los que re-
presentan sonidos se l l a -
man signos fonét icos . Estos 
sonidos pueden ser ¡-imples 
o compuestos; en el primer 
caso los signos que los re-
presentan dícense a l f a b é t i 
eos; en el segundo, s i lábi -
cos. Alfabeto es el conjunto 
de signos que expresan los 
sonidos simples de un idio 
ma, y se dicen alfabetifor-
mes los signos o caracteres 
de remotísimas edades(pre-
históricas y cretenses, 72 
y 86), que se parecen a los 
alfabéticos, pero cuya sig 
uiñeación no ha sido aún 
descifrada. Se da el nombre de jeroglifico a todo 
ideograma, lo mismo que a la representación de 
dignos fonéticos por medio de figuras. 
En el génesis de los alfabetos admítese común-
uente por los paleógrafos que la escritura en los 
nueblos antiguos comenzó por ideogramas y figu-
ras, y que éstas pasaron a ser signos alfabéticos 
mediante simplificaciones sucesivas Semejante 
procedimiento debieron seguir la escritura egip • 
cia, la babilónica y la china; mas no parece que 
deba darse a tales afirmaciones un valor absolu-
to, sino parcial y para determinados sonidos; 
pues los antedichos caracteres alfabetiformes (ba-
ilados aún en el mismo Egipto) y la escritura ó g -
Fisr- 3 7 0 . — T r a n s f o r m a c i ó n 
de los caracteres j e r o -
p l í f l cos en h i e r á t i c o s (2.a 
fila) y d e m ó t i c o s (b.a) de 
Eg ipto . 
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F i g . 371.—Alfabetos fenicio, 
i b é r i c o y egripcio-jeroeiifi-
co. E l ibfrico es del numis-
m á t i c o D . Antonio Delga-
• do en 1871; lo< otros, de 
Mr. R o n g ó en 1874. 
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F i g . 372.—Alfabeto ibér i -
co de la E s p a ñ a Cite-
r ior y de la Ul ter ior , 
por E m i l i o H ü b n e r en 
su obra Mnnimenta Un-
guce ibericw, do 1893. E s -
t á n inc lu idas en él las 
modificaciones que en 
el alfabeto del Sr. Del-
gado introdujeron don 
Jacobo Zobel y D. Ce-
lestino Pujo l . 
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mica (1) de los tiempos prehistóricos no se compa-
ginan bien con Ja mencionada doctrina, si en toda 
su amplitud se admite. 
De lo dicho se infiere que tampoco puede admi-
tirse como indiscutible la opinión común que atr i 
buye a los fenicios la invención del primer alfa-
beto, derivándolo de la escritura hierát ica egip-
cia; pero no hay inconveniente en reconocerles la 
formación de su alfabeto propio y perfecto, con 
cierta paternidad respecto de los demás alfabetos 
semíticos y europeos (2) 
En la imposibilidad de incluir en esta obra n i 
siquiera los ajfabetos principales, damos la idea 
de los antiguos que mayor interés ofrecen para 
nuestro objeto, como son el egipcio, el fenicio y el 
ibérico primit ivo, distinguiendo en éste el usado 
en la España septentrional o Citerior del seguido 
en la meridional o Ulterior. í. al tratar de las d i -
ferentes clases de escritura en el terreno históri-
co, presentamos facsímiles de cada una, en vez de 
sus alfabetos, como es de notar en los números s i -
guientes después de hablar de las abreviaturas. 
227. Abreviaturas y signos ortográficos.—Se da 
el nombre do braquigrafia al arte de escribir por 
medio de abreviaturas, las cuales no son otra cosa 
que breves representaciones gráficas de pa1 abras 
y s í labas. Una forma de este arte es la taquigra-
f ía , que tiene por objeto escribir con la rapidez 
con que se habla. Fué conocida de Jos antiguos 
fenicios y muy usada por Jos romanos desde la 
época de Cicerón, según Plutarco. 
Distinguen se diferentes clases de abreviaturas, 
(1) Se da el nombre de escritura ógmica o de cazoletas 
a la formada por pequeños hoyos semiesféricos, p acti-
cados en las piedras, los cuales por su nuecero y posición 
relativa expresan sonidos alfabéticos. Hál lanse en varios 
lugares de España, de Eiscoci *, Irlanda, Indos tán , etcéte-
ra. Vóa^e Boletín de la R. Academia de la r f í i s í . , t. 45. 
(2) Véase LENOKMANT, Essai sur la propagation de Val-
phabet phenicien, Pa r í s , 1874. 
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a saber: siglas, o iniciales de las palabras; abre 
viaturas por contracc ión , o síncopa; por suspen-
s ión , o apócope; por nexos, o J i lac ión es de letras; 
por letras sobrepuestas, por monogramas, por le-
tras numerales, y en fin, por especiales signos de 
puro convenio. Las cifras árabes (que son los ac-
tuales guarismos y que pueden considerarse como 
abreviaturas) datan del siglo xu , pero rar í s ima 
vez se hallan en Ja escritura hasta el x m y no se 
hacen comunes hasta ei xv i 
No se encuentra regularizado el uso de los sig-
nos ortográficos en la an t igüedad , por más de que 
ya existieran algunos en tiempos remotos. En ios 
escritos griegos y romanos antiguos se observan 
signos llamados de in terpunc ión o separación de 
palabras, sobre todo en las inscripciones que es-
tudia la Epigrafía; pero como frecuentemente se 
omiten, de aquí ia gran dificultad en eer tales 
epígrafes y manuscritos. En los códices de Ja Edad 
Media nótanse a menudo varios signos en forma 
de puntos y comas, que se usan indistintamente 
para señalar pausas y cláusulas, grandes o peque 
ñas; y aunque en los sig os XÍII y x iv se observa 
cierta regularidad en el uso de tales signos, des 
cuidóse fácilmente con la falta de esmero en la 
caligrafía, y sólo se consiguió regu!arizarlo con 
la introducción y propagación de la escritura itá 
lica en el siglo xv i , quedando ya bastante fijo a 
últimos del xvn . A dicha irregu aridad se unen 
las abreviaturas, tan comunes en los escritos de 
la Edad Media, y las incorrecciones ortográficas, 
tan frecuentes (sobre todo en el uso de letras ma-
yúsculas y en el cambio de unas letras por otras), 
para dificultar la lectura de ios aludidos códices. 
228. Escritura egipcia. — Tres formas diver-
sas de escritura usó el Egipto antiguo: ia jeroglifi- ; 
ca, la h ierát ica o sacerdotal y la vulgar o d e m ó t i 
ca (fig. 370); la primera se compone de figuras que 
representan objetos de la naturaleza o del arte; la 
segunda es una especie de taquigraf ía y estiliza-
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c i ó i i de algunos 
signos de la pr i -
mera, y la ú tima, 
una simplificación 
de la precedente. 
La forma jero 
g l í f ica c o m e n z ó 
ya en las prime 
ras dinast ías his-
tóricas de Egipto, 
y se escribía a los 
principios en se 
ries o tilas de arri-
ba aba jo , cmpe 
zando por la de-
recha: después se 
adoptóla línea ho-
rizontal, a partir 




mentales y para tumbas o sepulcros (figs.281 y 282) 
hasta el tercer siglo de la Era cristiana. No es ia 
escritura jeroglifica exclusivamente ideográfica, 
como vulgarmente se la consi U-ra: pino que reúne 
caracteres de todo géne-
ro: ideográficos, silábicos 
y a tabét icos , sumando 
entre todos más de 3.C00 
figuras, si se incluyen sus 
variantes. De la combi-
nación de el'as resu'tan 
los j e r o g l í f i c o s , en los 
cuab s se advierte que, si 
se trata de nombres de 
reyes, se encierran en 
cartelas o tarjetones con 
las esquinas redondeadas 
[ñg. 375), y si de ciuda-
F i g . 373. — C a -
rnctores jero-
g i í f i cos foné -
ticos: a cada 
l e t r a corres-
p o n d e dife-
rentes sig-nos, 
s e g ú n la fuer -, 
za de expre-
s i ó n que el la 
reciba. 
F i g . 374.—Caracte-
res j e r o g l l f i cos 
ideo írá f i cop: 1, el 
sol; 2, la luna; 3, 
el m u n d o ; - i , l a 
v i d a ; B, la v ig i -
lancia; 6, el a ñ o ; 
7, el hombre; 8, la 
m u ¡er; 9, el n i ñ o ; 
10, e l rey; 11, la 
reina; 12, un dios. 
II 
IV 
F i g . 375.—Cartelas realo?: I , 
ttamsós; I I , A m e n o t e p ^ I I I , 
Thutmes ; I V , Ptolomeo; V , 
Berenice , 
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des o reinos, se rodea el tarjetón de dientes o al-
menas (fif?. 262). Los signos alfabéticos equivalen 
por lo común a siglas de los nombres representa-
dos por la figura; así, la A , que es la sigla de 
ahom (águila), se significa por una águila, y la 
misma vocal aspirada se representa por una hoja 
de caña , por comenzar así el nombre de és ta , que 
en egipcio es áke . Asimismo, la L se expresa por 
un león, que en egipcio se dice labo. 
La forma h ierát ica (sagrada) estuvo en uso djs-
de las primeras dinast ías ; era exclusiva úe los 
sacerdotes y se empleaba para escribir los r i tua-
les y libros sagrados de los egipcios (167). En 
cuanto a la d e m ó t i c a , parece que no empezó hasta 
el siglo y i n antes de J. C. (a fines de la dinas-
t ía X X I I ) , y servía para los documentos y escri-
tos ordinarios, en los cuales debió emplearse ante-
r iormente la hierát ica. 
Con la dinast ía griega de los Tolomeos (tres si-
glos antes de J . O.) se introdujo la lengua y escri-
tura griega, sin abandonarse las antiguas; pero 
desde la época del emperador Teodosio cayeron 
éstas en olvido (un siglo antes se abandonó la je -
roglífica) y adoptóse en definitiva el alfabeto copto, 
formado del griego con mezcla de seis caracteres 
demóticos^ aunque se conservara el idioma egip-
cio (1). 
(1) A la referida conservación del lenguaje y al ha-
llazgo de la famosa Piedra de Roseta debióse eJ descubri-
miento de la clave para interpretar Jos jeroglíficos, que 
hasta el siglo xix h a b í a n sido indescifrables. Dicho mo-
numento es una piedra qu i lleva un mismo texto escrito 
en caracteres jeroglíficos, demóticos y griegos, y que se 
halló por un oficial de las tropas de Napoleón en 1799 en 
el fuerte de San Ju l i án de Roseta o Rexid (en la desembo-
cadura del Nilo), y actualmente se guarda en el .Vluseo 
Br i tán ico . Por la lectura del texto griego se vino en co-
nocimiento de los otros, ya que todos expresaban un 
mismo acuerdo de los sacerdotes de Isis en lengua egipcia. 
Posteriormente al descubrimiento de dicha piedra se han 
realizado otros semejantes. 
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229. Escrituras cuneiformes.—Con este nombre 
se distinguen las diferentes clases de escritura 
usada por los caldeos, asirlos, medos y persas del 
mundo antiguo, pues todas convienen (con ligeras 
variantes) en la forma de cuña o de clavo que 
ofrecen sus caracteres o tipos, aunque sea muy 
diverso el respectivo idioma. Con la sola figura de 
cuña, tan sencilla y fácil de imprimir en las table-
tas de barro (de Jas cuales se formaban las copio-
sas bibliotecas caldeo-asirlas) y aun en las piedras 
o rocas monumentales, tra-
záronse combinaciones va -
r iadís imas para disponer to 
da clase de ideogramas y al-
fabetos. 
La escritura primitiva de 
la región de Mesopotamia y 
circunvecinas debió tener las 
formas jeroglífica y hieráti 
ca, semejantes a las del Egip-
to, si hemos de juzgar por al-
gunos vestigios que de las 
mismas quedaron-,y sin duda 
que de ellas se derivó la es-
critura cuneiforme. De ésta 
se conocen tres clases distin 
tas, caracterizadas por la mayor o menor finura y 
regularidad de sus trazos, a saber: la arcaica, la 
moderna y la cursiva; pero todas son ideográficas 
y fonético s i lábicas, excepto la escritura persa, 
que se formó posteriormente, derivada de las an-
teriores y con caracteres simplemente alfabéticos. 
La forma arcaica es de trazo rudo e irregular y 
se encuentra en los monumentos primitivos de 
Caldea, Asirla y Media, la moderna ofrece más 
pulcritud en los trazos y es distinta en cada una 
de las regiones mencionadas, donde estuvo en uso 
para los monumentos públicos desde el siglo x an-
tes de J C. hasta la conquista de Ciro (a media-
dos del siglo vi ) ; la cursiva es una forma compen-
lÍT 
< 
Figr. 376 — E s c r i t u r a 
cuneiforme cursiva; A , 
b a b i l ó n i c a ; B , as i r ia ; 
C, me da. 
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diosa de la monumental, para escritos privados o 
particulares, y que también presenta notables d i -
ferencias según las distintas regiones. La escritura 
persa, más sencilla que las anteriores, comenzó 
después de las conquistas de Oiro, y con ella se 
escribieron las hazañas de Darío I en la roca de 
Behistun, sirviendo ésta de base para el descubri-
miento de las otras escrituras cuneiformes (1). Con 
estos descubrimientos se han podido leer los mu-
chos miles de volúmenes de las antiguas bibliote 
cas asirias y babilónicas (prismas de arcilla o la-
drillos con caracteres cuneiformes), que ext ra ídos 
de las ruinas de Nínive figuran hoy en el Muleo 
Británico y en otros de importancia 
230. Otras escrituras asiáticas.—Son dignan de 
especial mención la china, la japonesa y la india, 
sin hablar de a indescifrada hetea o hittita (165). 
De la fenicia tratamos aparte. 
La escritura china siguió un proceso parecido 
al de la caldeo asir ía . Figurativa y simbólica en 
sus principios, simplificóse sucesivamente y paró 
en caligráfica sin dejar de ser sus complicados 
signos verdaderos ideogramas, mezclados con nu-
merosos caracteres silábicos. 
La, japonesa, que se deriva de la china, ha per 
dido los ideogramas y consta de' solos caracteres 
fonéticos, aunque silábicos. 
La india tiene dos formas, que se ilaman p r a 
kita o vulgar y s á n s k r i t a o sagrada: esta úl t ima 
gozó de gran celebridad en el siglo pasado por ha-
bérsela tenido como inspiradora de las lenguas y 
escrituras eui opeas; pero hoy se le reconoce una 
ant igüedad que .-ólo se remonta al primero o se-
gundo siglo de nuestra Era, y apenas se le conce-
de influjo en otros idiomas, toda vez que n i llegó 
(1) Tiene la Roca de Behistun para la escritura cunei-
forme la misma importancia que la Piedra de Roseta para 
la egipcia, merced a los trabajos filológicos del alemán 
Orotefend y del inglés Enrique Háwl inson . que fueron 
los primeros en estas investigaciones. 
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a ser el sánscrito una lengua viva del pueblo. Su 
alfabeto, que se llama devanagari (escritura de 
los dioses), fué invención de los Brahamanes, quie 
nes lo usaron para escribir sus libros sagrados, y 
está racionalmente distribuido en 38 letras, cuya 
forma consiste en trazos rectos y curvos pendien-
teá de una raya horizontal 
231. Escritura americana,—De la América pre-
colombina se conocen principalmente dos tipos de 
escritura: el azteca o mejicano y el maya o yuca-
teco, y como derivación de éste el q a i c h é - m a y a 
del Centro América . Todos se componen de ele-
mentos figurativos, simbólicos y fonéticos, que no 
han sido aún descifrados. Monumentos de uno y 
otro son los relieves epigráficos y los códices ma 
nuscritos La escritura maya se dice k a t ú n i c a y 
calculiforme, por la forma redondeada de sus ca-
racteres jeroglíficos (tíg 267, centro): la de sus 
códices se denomina h i erá t i ca por ser como una 
simplificación de la otra y por haber servido para 
los libros sagrados de aquel pueblo El alfabeto 
hierático maya, compue.-to por el Obispo Landa 
en el siglo x v i , se tiene por convencional de su 
autor. 
232. Escrituras fenicia, griega e ibérica. —Agru-
pamos en un mismo número las tres clases de es-
crituras mencionadas, p r la estrecha semejanza 
y visible parentesco que las distingue, (fig 371). 
Aunque no sea el alfabeto fenicio el primero en 
su orden (226), lo es sin duda entre los perfectos 
y bien conocidos, y ocupa el primer lugar como 
fuente de los demás usados en Europa Contr ibuyó 
sobremanera a dicha importancia'el carácter mer-
cantil y emprendedor del pueblo que le dió or i -
gen (81 y 155). Carecía de vocales el alfabeto feni-
cio, lo mismo que el de los demás semíticos, no 
siendo sino aspiraciones más o menos fuertes fspi-
ritas ásper, spiritus lenis, que decían los latinos) 
las letras que pasan por vocales, y que se omit ían 
con frecuencia en la escritura. Las inscripciones 
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monumentales fenicias hállanse hoy principalmen-
te en la isla de Chipre, donde se estudian por los 
arqueólogos. 
Los alfabetos griegos preceden del fenicio, pues 
el griego arcaico difiere muy poco de él, y en mu-
chos caracteres se identifica. Del griego arcaico se 
deriva el griego moderno, que se formó a últimos 
del siglo v antes de J C , uniformándose las diver-
sas variantes que aquél ofrecía en los distintos 
pueblos. Consta el moderno de 24 letras, y aun rige 
hoy para la impresión de obras clásicas en Gre 
cia. AI principio de su formación sólo tenía carac-
teres m a y ú s c u l o s ; pero hacia el siglo m antes 
de J . C. se añadió la forma de caracteres unciales 
(sueltos y redondeados) y la de cursivos (rasguea-
dos y unidos), no apareciendo las letras minúscu-
las (más redondas y regulares que las cursivas) 
hasta el siglo v i de la Era cristiana. En la escri-
tura arcaica leíanse los renglones de derecha a 
izquierda, como en la fenicia y demás escrituras 
de los pueblos semíticos; } ero muy pronto se usó 
la alternativa en las direcciones, o sea volver al 
renglón siguiente partiendo de la izquierda, des-
pués de cada renglón en que f?e haya procedido 
de la derecha, y viceversa, lo cual se llama escri-
tura bustrófeda (de surcos de arado); por fin, se 
adoptó constantemente la dirección que parte siem-
pre de la izquierda. 
El alfabeto ibérico se origina del fenicio y del 
griego, a juzgar por la semejanza que con ellos 
tiene, el cual origen nada ofrece de ex t raño para 
quien reconozca en los griegos y fenicios los maes-
tros artísticos cfel pueblo ibero (159 '. Data por lo 
menos de tres siglos antes de Jesucristo y cesa en 
los comienzos de la Era cristiana, habiéndose usa-
do en las monedas autónomas y en no pocas ins-
cripciones que se estudian en Epigrafía, sin que 
conste manuscrito alguno con dichos caracteres. 
Divídese el alfabeto en ulterior o turdetano, y cf-
terior o ibérico propiamente dicho (,fig. 372); con 
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el primero se escriben Jos renglones a )a manera 
fenicia, pero con el segundo en la dirección con-
traria, aunque haya indicios en algunas monedas 
de haber seguido en un principio la práct ica feni-
cia. Pui-.de darse por descifrado ei alfabeto ibé r i -
co desde mediados del siglo x ix (1), después de 
repetidos ensayos que venían realizándose un si-
glo antes, y su invención se ha logrado a fuerza 
de comparar las inscripciones monetarias con los 
nombres antiguos de los pueblos donde ellas se 
descubren, y estudiando sobre todo las monedas 
bilingües (272). 
Semejante ai fenicio es también el alfabeto Zi-
bio fenice, usado en las monedas de algunos pue-
blos antiguos del Sur de la Península y que toda-
vía no está bien descifrado. 
233. Paleografía romana.— El alfabeto romano 
tiene su origen inmediato en el fenicio o en el grie-
go antiguo, y después de sucesivas depuraciones 
queda fijo det-de la época de Octavio Augusto. En 
la escritura de este alfabeto se usaron cinco dis-
tintas formas: la capital cuadrada, la capital rús-
tica, la cursiva, la uncial y la semi uncial o mi-
núscu la . Desde el principio usóse la primera. Ja 
cual siguió en tr das las épocas; las dos formas si-
guientes añadiéronse desde la época de Augusío, 
y las dos .últimas desde el siglo i v . 
La capital cuadrada se distingue por los trazos 
rectos y firmes, como nuestras mayúsculas ; ad-
quiere toda su perfección en tiempo de Augusto, 
y continúa perfecta durante el siglo i hasta fines 
del I I de J. C , tendiendo a la forma cuadrada, o 
de igual anchura que altura; degenera luego en-
corvándose los trazos. 
(1) Débese principalmente el desoubrimiento al sevi" 
llano D. Antonio Delgado, quien lo publicó en su obra de 
Niimismática en 3871. Recibió el alfabeto algunos reto-
ques de otros numismáticos, y por fin parece haber dicho 
la ú l t ima palabra el a lemán Emilio Hübne r en i893 (figu-
ra 372). 
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La capital rúst ica no se dice tal porque sea tos-
ca (que no lo es), sino por tener más prolongadas 
sus líneas verticales que las horizontales y por to-
F i g . 377.—Escritura capital cindrada del ti«mpo de Augusto: ins-
cripción de las antigruas muralUs de Barcelona. Léase: C(ajus) 
Coelius Atisi f(iliusi, Dwtmvir (¡)íii»{quennali.s), mtirífis). turres, por-
tas, /ac(iendura) eoer(avi^), por curavit. 
mar ambas una posición relativa algún tanto obli-
cua u obtusa. Di cese capital, como la anterior, 
porque una y otra se usaban en los comienzos de 
capítulos y frontispicios 
de los códices, cuando 
se adoptaron para éstos 
las otras formas (figu-
ra 380). 
La cursiva, u-ada pa-
ra notas y documentos 
de secun d a r i a impor-
tancia, es la más irre-
gular de todas y var ía 
según los diferentes lu-
gares y tiempos en que se emplea. Le esta forma 
suelen ser los esgrafitos o inscripciones rayadas 
en muros, tejas, etc j 
La uncial (de uncia, porque tenía la dozaba 
parte de un pie) tiene formas redondeadas (figu-
ra 380) y se adoptó en los manuscritos para faci-
Fig . 378.—Cursiva romana; si-
glo I I . Léase: Descriptiim et re-
cogni'um erat Aí6(urno) Majori, 
ad s t a t i o n e , id quod ¿(nfra) 
«(criptum) est. 
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litar el trabajo de los amanuenses. La semi-ancial 
se distingue de la precedente en ser menor y más 
ligada que ella; empleóse en anotaciones y comen-
tarios que se añad ían a los textos unciales. 
De todas estas formas proceden las escrituras 
nacionales de los pueblos que adoptaron el alfa-
beto latino. 
234. Escrituras nacionales — De la escritura ro-
mana, admitida en las naciones de Occidente que 
estuvieron sujetas al imperio de Roma, resultaron 
las diversas escrituras nacionales, a partir de la 
caída del Imperio por la invasión de los bárbaros . 
S i 
3 
F i g . 379.—Escritura l o n g o b á r d i c a ; siglo J X : r ú b r i c a s del c ó d i c e 
romano que se c i ta en las tigfuras 359 y 363. Lóase : Subdiáconipa-
ienam et cálicem.— Ciím pólice déxferae /iz(cit) crucem. 
La base de estas escrituras fué la cursiva romana 
con mezcla de la uncial degenerada, pero conser-
vando las letras capitales, más o menos alteradas, 
para los epígrafes y comienzos de capítulos. 
Cuéntanse como principales las siguientes: la 
l ongobárd ica , que tuvo su época gloriosa en los 
monasterios de Monte Casino y otros de I ta l ia en 
el siglo ix; Ja merovingia de los francos, en los s i -
glos v n y VIII; la ang losa jona de Inglaterra, has-
ta memados del x i ; la carlovingia, que fué un re-
nacimiento de la uncial y minúsou 'a romanas, de-
bido a Cario Magno (desde el 786), y que se ex-
tendió por Europa desde el siglo x i , sirviendo lúe 
go de base para la gó t i ca o esco lás t ica del siglo xn i 
y siguientes; la v i s igó t i ca de España , de que ha-
blamos en el siguiente número . 
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Sin pertenecer al grupo latino, tuvieron celebri-
dad por aquellos siglos en Europa el alfabeto rú 
nzco de Escandinavia (siglo iv) , el ulfilano (del 
Obispo arriano Ulfilas, sig o iv) o griego de los go-
dos, y el ruso, que se deriva del griego y quedó 
constituido en el siglo vn . 
235 Paleografía española.—Abandonado el a l -
fabeto ibérico desde el primer siglo de la Era cris-
tiana (232 ^ imperó exc usivamente en la Penínsu-
la ibérica la escritura romana con todas sus va-
riedades hasta ¡legar el siglo v m , en que se formó 
la que se distingue con el nombre de v i s i gó t i ca . Y 
aunque los godos introdujeron la ulfilana, no sir 
vió sino escasamente para los a r r íanos y desapa-
reció al convertirse éstos con Recaredo. Como 
muestfa de la escritura romana oficial en tiempo 
de los visigodos, véase el adjunto facsímil (figu-
ra 380), tomado del Palimsesto de la Catedral de 
L e ó n , cuyo primer escrito se trazó a fines del si-
glo v i . 
Las formas de escritura nacionales que siguie-
ron a las romanas en nuestra Península se redu-
cen a las conocidas con los nombres de v i s i g ó t i c a , 
gal icana, gó t i ca y derivaciones de ésta (1). 
E l tipo v i s igót ico , formado desde principios del 
siglo v in , alcanzó mayor pulcritud y regularidad 
en el x, sobre todo entre los mozárabes de Toledo, 
y por esto se llamó también toledano Tiene se-
mejanza con el longobárdico, especialmente en la 
forma de la r y la /, y se distingue ue él por la 
abertura de las aes, etc. Fuera de Cataluña siguió 
esta forma de escritura para los códices hasta el 
siglo xn , aunque en Asturias y León se usaba en 
documentos ordinarios una letra cursiva, más ras-
gueada y menos regular que la otra, y ambas so-
lían tener las capitales de tradición romana. 
El tipo galicano o francés equivale al carlovin-
(1) Véase: MUÑOZ KIVERO, Manual de Paleografía diplo-
mática española (Madrid, 18-Í9). 
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¿rio. modificado en la época de Jos reyes Capetos 
de Francia (si^lo xi) e importado a España por los 
monjes clnniacenses (112) durante la segunda mi-
^ oc )̂  6c toe w\COco mvc ^ xtm Cv 
Fia:. 381.—Muestra de m i n ú s c u l a visinfótica del siglo VIH. 
Léase : «Et hec est v ic tor ia q(ue) v inc l t m u n d u m , fides 
nostra. Quis est autem. qui v inc i t m u n d u m , nis i qui 
credit quia J e s ú s filius dei est?» (De u n a B i b l i a de la 
Catedral de Toledo.) 
tad del siglo x i , general izándose en el x n . En Ca-
ta luña entró mucho antes, con la dominación de 
Cario Magno. Se distingue esta escritura por su 
regularidad, por 
la carencia de in 
clinación cal igrá 
fica y de nexos di-
fíciles y por el con-
traste de perfiles 
y trazos gruesos. 
La letra gó t i ca 
( a s í d i c h a , sin 
duda, por cierta 
semejanza con el 
estilo g ó t i c o en 
a r q u i t e c t u r a ) es 
una modificación de la precedente, que se carac-
teriza por la angulosidad de los trazos y las mu-
chas abreviaturas que contiene: empezó a usarse 
en España con el siglo x m , aunque ya medio si-
glo antes se conocía en otras naciones europeas. 
Se distingue el gó t i co f rancés del gó t i co a l e m á n ; 
1 T̂on ^ f r á ^ " d í - C o h - ^ 
F i g . 382.—Minúscula v i s i g ó t i c a del s i -
glo X. L é a s e : «Non oportere absoluto 
quoslibet clerico.» ordinare n i s i in 
proprio. Concil io cHlcidonense, t i tu-
lo YI .» (Del códice Yigüano del E s c o -
rial . ) 
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éste presenta más angulosos y más elevados o es-
trechos los trazos firmes, y su letra es de tipo mi-
f&ch. cívffev ncumtf m . i j o m t * p o u « i K 
bnC. Cha,. Qr>.c. l i x x v i l i T . p r ^ K b i m p a t w alSc^ 
banc camm^ua toíCv anndryvt-iueiinip^'cofvr-
rrw-cr niariu mea rotír». 
Fif?. 383.—Letra francesa o car lovingia , siglo x n . L é a s e : « F a c t a carta 
naiare (en N á j e r a ) . I I I nonas Novembris , E r a 1179 (3 Noviembre 
do 1141), predicto iinp(er;ato;re aldefonso, imp(er)ante in t o l e t e » , 
e t c é t e r a . ( A r c h i v o de l a Catedral de Santo Domingo de l a Calzada.) 
Mncnchí eĝ cjf piíetnatoiftlio-Tiec prffiU'matoi rpú-r-títraf alvqutó 
inafdhqb cf&ueqcemaiouánniiúní 
glie.vñwije damarmr'dar.úSfttCTncít 
orne TOí^ñ-írti.yocp^ft-a dfe pV. pfiríBcte 
F i g . 384.—Mintiscula g ó t i c a francesa, 
de u n c ó d i c e e s p a ñ o l del siglo x i v . 
L é a s e : « 8 c i e n d a m ergo, quod pater 
non est major filio, nec pater et 
filius major(ea) s p i r i t u sancto, nec 
majus a l i q u i d duse s imul personas 
quam una , nec tres s i m a l m a j u s 
a l iquid q u a m duse, nec major est 





F i g . 3 8 5 . — M i m i s c u l a e ó t i c a 
a lemana, de \ ina l á p i d a del 
A y u n t a m i e n t o de Toledo; s i -
glo x v . — L é a s e : « N o b l e s , dis-
cretos varones — que gober-
n á i s a Toledo—en aquestos 
escalones—desechad las afi-
c i o n e s » , etc. 
núsculo. En cuanto a Jas mayúscu las , suelen pre-
sentar los trazos firmes algo curvos y a la vez an-
gulosos (fig. 386), y cuando apenas ofrecen estas 
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angulosidades, pero sí mucha curvatura, se dicen 
monacales (mayúsculas de la flg. 387). 
De la letra gótica se derivan dos variedades en 
los reinos de Castilla, Aragón y Navarra, durante 
los siglos XIII y x iv , y son las llamadas letra de 
privilegios y letra de albalaes. La primera, que 
tiene notables prolongaciones altas y bajas en los 
m& i w>m f&Rnm-Gmav-.mz i 
MROiíTJIUÍLLeCSOiíIM; PlQHLGOiíílVi; 
smm: ( í o m i ; nmioimm: w « o s 
F i g . 3 8 6 . — M a y ú s c u l a g ó t i c a de u n a l á p i d a del s i -
glo x m . Léa^e: « A q n í j a z don F e r r á n Q-udiel, 
m u y onrrado cavallero, aguazi l fué de Toledo, 
a todos m u y d e r e c h u r e r o » , etc. (Cat. de Toledo.) 
trazos firmes, con otros rasgos inútiles, se usaba 
en documentos reales y de importancia; la segun-
da (cuyo nombre significa documentos de menor 
importancia) es más ligada y cursiva y tiene más 
aplanados los rasgueos. 
En el siglo x iv fuése transformando la escritura 
de privilegios en redonda (o rendondil¡a) y la de 
albalaes en cortesana (fig. 388), ambas dominan-
tes en el siglo xv. En éste se añaden otras dos for-
mas: la i t á l i ca o bastardilla, semejante a la que 
hoy se dice cursiva de imprenta y que vino de 
P A L E O G R A F I A 387 
Italia, introducida por el reino de Aragón, y la 
procesal, muy exagerada y dilatada con rasgos y 
ligaciones difíciles, que des le fines del siglo usa-
IOS nci no 
anas ? 
pbfCT jjvjoi jpa feo y 
^a^fejo ^ Eme -r 
F i g . 387.—Letra de privilegios: de u n documento 
de D . Pedro I , a ñ o 1351 (Catedra l de Santo Do-
mingo de la Calzada). L é a s e : «En el nombre de 
Dios padre et fijo et sp i r i tu sancto, que son tres 
p e r s o n a s » , etc. 
ron los curialistas, como degeneración de la le-
tra cortesana, y que no desapareció hasta últimos 
del XVII. En cambio, la itálica fué ganando terre-
SeC-Bgwoljí̂ or | ^j f^M oit\(?;c|o ̂ V(|b ío 
P i g . 3?8 .—Letra cortesana del siglo xv . L é a s e : «In 
dey (Dei) n o m i n e , amen. Setian quantofe esta 
carta de sentencia v ieren, como nos, don Pe-
dro, por l a g r a c i a de Dios e de la . . .» , etc. 
no en el siglo x v i , y a su influencia se debió que 
mejorase la cortesana o vulgar en dicho siglo, fue-
ra de las manos curialescas. 
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236. Notación musical.—Para complemento de 
la precedente excursión paleográfica no será ocio-
so dar una sucinta idea de la n o t a c i ó n musical 
usada en los tiempos antiguos. Por tal se entiende 
el arte de representar gráficamente y por signos 
convencionales las modulaciones del sonido. Dis-
t ingüese en n o t a c i ó n a l f a b é t i c a , que se hacía me-
diante las letras del alfabeto, y n o t a c i ó n n e u m á t i -
ca o propia, que se logra con puntos y rasgos en 
distintas posiciones. 
La no tac ión a l fabé t i ca se tiene por invención de 
6 'A' * h A . , ^ - • ' • " * f ' . y -V sf M >f 
tnMs&e; "veo'' * cnrv m f t ^ * -
F i g . 3 8 9 . — N o t a c i ó n n e u m á t i c a de un Anti fonario en e l monaste-
rio de S a n Q-alo en el siglo ix . 
los griegos; el filósofo cristiano Severino Boeth 
(Boecio) cambió las letras griegas por otras del al-
fabeto latino desde principios del siglo v i , reci-
biendo esta forma el nombre de n o t a c i ó n boeciana. 
Todavía se conserva a lgún códice (el «Antifonario 
de Montpeller») del siglo x i , que lleva dicha nota-
ción al lado de la neumát ica . 
La n o t a c i ó n n e u m á t i c a parece debida a San Gre-
gorio, y por lo menos data del siglo v n , aunque 
no hayan llegado hasta nosotros ejemplares ante-
riores al siglo ix . Consistía a los principios en pun-
tos y rasguillos, que se colocaban encima del tex-
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to que debía cantarse, los cuales signos se conocen 
hoy con el nombre de neumas. Los signos de cla-
ves y bemoles no empiezan hasta el siglo x i , y en 
esta misma centuria van perdiendo los neumas su 
forma cursiva hasta que se convierten en rombos 
o cuadrados al comenzar el siglo xir. El pentagra-
m a o pauta de cinco líneas no se halla antes del 
siglo xv; antes del x se escribían los neumas sin 
pauta alguna; en este siglo empezó el uso de una 
simple línea por toda pauta; en el x i se añadieron 
claves y otra línea de pauta por Guido de Arezzo; 
en el siglo x m la pauta constaba de cuatro l íneas 
(alguna vez usóse ya esta pauta en el siglo x i i ) , y 
puede afirmarse que desde dicha centuria quedó 
perfecta la notación musical como hoy la ve-
mos, (1). 
Con los precedentes datos y con el estudio de la 
paleografía del texto d é l o s códices musicales, no 
será difícil inferir la an t igüedad de éstos cuando 
se hallen por los archivos. 
CAPITULO SEGUNDO 
E p i g r a f í a . 
237. Definición y divisiones —Se da el nombre 
de E p i g r a f í a (del griego epi, sobre, y grafo, escri-
bir) a la parte de la Arqueología literaria que es-
tudia las inscripciones en materiales duros, consi-
derando en ellas su escritura, su idioma, estilo, 
formulismo, interpretación, autenticidad y época . 
Divídese la Epigrafía por su objeto o asunto en 
sagrada y profana, y asimismo en cristiana y pa-
gana; por el lugar o nación a que pertenecen las 
(1) Véase UKÍARTE, Tratado del Canto gregoriano, Ma-
drid, 1896. 
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inscripciones, en romana, española, francesa, etcé-
tera; por el tiempo en que ellas se labraron, en an-
tigua, de la Edad Media, etc. Detallando más la di 
visión de la Epigrafía por el asunto, puede dist in-
guirse en las seis clases en que se dividen las ins 
cripciones que ella estudia. 
Las inscripciones pueden ser: votivas o sacras, 
dedicadas a la Divinidad o a los Santos; j u r í d i c a s 
o decretorias, formadas por leyes o decretos; pú-
blicas o monumentales, grabadas en monumentos 
de servicio público, v. gr., puentes, piedras milia-
rias, obeliscos; h i s tór icas , o conmemorativas de 
un hecho importante; honorí f icas , en honra de al-
gún distinguido personaje; funerarias, que refie 
ren y conmemoran la muerte de alguno. 
Interminable se har ía nuestro CURSO, si hubié-
ramos de recorrer el campo vastísimo que por las 
referidas divisiones se vislumbra; pero reducién-
dolo a los precisos límites del interés práctico que 
esta rama arqueológica puede ofrecer a los alum-
nos a quienes la obra se dirige, trataremos ú n i c a -
mente de la Epigraf ía romana y de la cristiano-
latina primit iva y cristiana de la Edad Media, 
fijando Ja consideración en las inscripciones vot i -
vas y funerarias, que son las más comunes. Ha-
cemos preceder a todos Jos referidos grupos a lgu-
na indicación sobre la Epigraf ía española ante-
romana, dado el interés que ofrece en nuestra Pe-
nínsula . 
238. Epigrafía ante-romana española.—Abraza 
este curioso estudio las inscripciones que se gra-
baron en nuestra Península antes de la invasión 
romana y aun las que después de ella se esculpie-
ron en caracteres no latinos, hasta la completa su-
misión de España al poder de Roma, siglo i de 
nuestra Era. Divídense en tres grupos: fenicias, 
griegas e ibéricas (232). 
Del primer grupo se conocen numerosas mone-
das de antiguas colonias fenicias, alguna estam-
pilla de alfarero púnica, hallada enlbiza, y la es-
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Pig . 390. - I n s c r i p c i ó n griega, de A m p u -
rias , del siglo I antes J . C . L é a s e : Thes-
pi Aristoleoy massalieta, jare! «¡Oh Tes-
pis, de Aristolao, m&rse l l é s , salve!» 
tela púnica de Villaricos (Almería) , perteneciente 
al siglo n i antes de Jesucristo (1). 
Del grupo griego se conservan mult i tud de mo-
nedas de Ampurias y Eosas y unas 15 inscripcio-
nes en diferentes 
museos, inclu-
y e n d o en ellas 
las de c u a t r o 
anillos con pie-
d r a p r e c i o s a . 
H a y a d e m á s 
u n a s l á p i d a s 
cristianas de la 
época visigoday 
t res inscripcio 
nes ídem, en mo-
saico (102). 
Las i n s c r i p -
ciones ibéricas en monedas autónomas primit ivas 
son abundan t í s imas , y además existen no pocas 
grabadas en piedra, en láminas de metal y en ba-
rro cocido, sumando al todo (sin contar las mone-
das) unas 90 entre las 
descritas por los arqueó-
logos (2), no contando 
las letras ibéricas que 
aisladamente se hallan 
en algunas piedras y 
objetos de cerámica, n i 
las inscripciones apócri-
fas o dudosas La gran 
mayor ía de estos ep í -
grafes se considerado carácter funerario: en to • 
dos ellos es frecuente la omisión de vocales, si-
guiendo la tradición fenicia, y la i n t e r p u n c i ó n , 
imitando a los romanos. Su an t igüedad corre pa-
Pig . 3 9 1 . — I n s c r i p c i ó n i b é r i c a , 
en Iglesuela del C i d (Teruel) . 
L é a s e : Iqnticivi, ilduqlesse in. 
(Indescifrada.) 
(1) Boletín de la R. Acad. de la Hist., t. 46, pág1. 427. 
(2) HÜBNER, Monumenfa lingnae ibericae, Berlín, 1893, 
y después el Boletín citado. 
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rejas con las piezas nnmismát icas , las cuales no 
se remontan más allá del siglo m antes de Jesu-
cristo. Y a pesar de los esfuerzos que han realiza-
do los arqueólogos para la interpretación de tales 
inscripciones, ha sido imposible descifrarlas, por 
ignorar la lengua en que están 
escritas, sin que valga conocer 
el alfabeto: prueba concluyente 
(contra la pretensión de muchos) 
de que Ja lengua ibérica pr imi t i -
va y la actual vascongada no se 
identifican, n i m u c h o menos, 
aunque ofrezcan entre sí alguna 
semejanza. 
239. Epigrafía romana.—Com-
prende las ins'ripciones sobre 
materiales duros en idioma y ca-
racteres latinos, labradas en la 
capital y provincias de Ja R e p ú 
blica r o m a n a y del Imperio, 
hasta la caída del mismo en Oc-
c i d e n t e , descontando l a ; que 
sean propiamente de inspiración 
cristiana. Hay que estudiar en 
ellas su p a l e o g r a f í a , su ortogra-
f ía , su formulismo, su cronolo 
gia y la estructura de su compo 
sición literaria, para lograr con 
el examen de todos estos porme-
nores la interpretación del mo-
numento. Notemos lo principal de cada uno de 
dichos puntos, añadiendo por fin a 'gún dato más 
sobre Ja epigrafía romano hispana. 
La p a l e o g r a f í a epigráf ica ofrece de particular 
en las inscripciones romanas (dentro de la paleo-
grafía general arriba descrita, 232) que todas sus 
letras son siempre mayúscu las , o del tipo capital 
cuadrado, si se exceptúan algunos monumentos de 
escasa importancia, como t égu las y otros objetos 
de arcilla, que llevan caracteres cursivos. Ade-
Fifí-. 392. — L á p i d a 
i b é r i c a , h a l l a d a 
e n B a r c e l o n a . 
L é a s e : Nuce ütra 
zui, o sea: « N u c e , 
ile r d e n s e , aqui 
yace .» 
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F i g . 893.—Lápida funerar ia del siglo I I a n -
tes de J. C , en Cehegnin (Murcia) . L é a -
se: iir(arcus) Fulvins, Jlí(arci) i ' . ibertus), 
hic situs est. 
más, se observa que las letras de monumentos an-
teriores a la época de Augusto ofrecen escasa re-
gularidad (fig. 393), mientras que las del siglo i 
de nuestra Era 
son muy regu-
lares y casi de 
igual anchura 
que altura; des-
de el siglo I I y 
sobre todo des-
de el m se usan 
letras de dife-
rentes alturas 
en una misma 
palabra; en es-
te últ imo siglo 
y mucho más 
en el iv y v se 
descuida nota 
blemente la pulcritud y regularidad de los tipos. 
La or tograf ía se halla muy bien atendida en la 
época de bella latinidad, desde Augusto a Traja-
no; pero después y sobre todo 
en los tiempos de Galieno y 
Claudio, el Gótico (siglo m) 
se trata con bastante descui-
do. No faltan en todo tiempo 
errores y anomal ías , mayor-
mente fuera de Roma, siendo 
las principales el cambio de 
letras romanas por griegas 
(como la E por / / , la L por y y 
la Y por V) , el escribir las 
letras dobles como sencillas 
y viceversa, el confundir la 
B con la V, la K con la C y 
otras; el suprimir diptongos, 
el usar de abreviaturas sin plan fijo, el intercalar 
puntos dentro de una palabra y el suprimirlos en-
tre dos palabras, etc. 
IOVIOPTIMO 
A V A X Í M O R P 
BEGASTRESI 
VMKESTÍTVTT 
F i g . 3 9 4 . — I n s c r i p c i ó n 
vot iva , del s i g l o de 
Augusto , ha l lada en 
las ru inas de Begastri 
(Ce-heguin). L é a s e : Jo-
vi óptimo máximo, Ríes ) 
p(ublica) I Begastresium 
restituit (aram). 
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Antes de Augusto se escribe ai el diptongo ae, 
v. gr., Aimi l ius por Aemilius, y se ponen dipton-
gos que en buen latín posterior no existen, como 
castréis por castris, coerauit por curavit (flg. 377). 
La in terpunc ión , establecida para distinguir una 
palabra de otra, es rara antes de Augusto; empie-
za por la forma cuadrada o triangular (flg, 393); 
después se hacen redondos los puntos, y en el si-
glo n i se reemplazan a menudo por una hoja de 
yedra (hederá distinguens), ya usada rar ís ima vez 
en siglos anteriores. 
El formulismo y la estructura va r ían según la 
clase a que pertenezca la inscripción, y reflejan 
las costumbres romanas, los títulos y privilegios 
de las diferentes clases sociales, etc. Divídense 
por este concepto las inscripciones en sencillas 
(muy concisas), adornadas (ampulosas) y singula-
res (raras o especiales). Todas, sin embargo, se 
caracterizan por la relativa brevedad, gravedad 
y nobleza de estilo. Los personajes distinguidos 
figuran en las inscripciones con sus nombres y el 
de la t r ibu o gens a que pertenecen, sus títulos 
honoríficos y el del oficio o cargo que desempe-
ñan o que ejercieron. 
Los nombres de los ciudadanos romanos solían 
ser únicamente dos en sus principios; pero hacia 
fines de la época republicana se añadió un terce-
ro y algún otro sobrenombre para los más distin-
guidos. Estos nombres se dis t inguían así: prae 
nomen, o personal (v, gr., Marcas) , que se indica-
ba con una letra o sigla; nomen, el de la estirpe 
gr , Tul l ius , de la gens Tul l ia ) ; cognomen, el 
de la lamilla que en unión con otras procedía de 
la misma estirpe (v. gr., Cicero, de la familia de 
los Cicerones); agnomen, el accesorio, debido' a 
personales hazañas , como Afr icanas , P á r t h i c u s , 
Numantinus, indicando triunfos en las aludidas 
regiones. 
Los títulos honoríficos suelen expresarse por si-
glas; v. gr., V. C. (vir c l a r í s i m a s ) , C. F . {c lar í s ima 
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f é m i n a ) . E . M. V. {egregiae memoriae vir). Y asi-
mismo los cargos u oficios, como / / vir o I I I vir 
(duumviros o triumviros), que eran regidores de 
Municipios, a los cuales se a ñ a d e veces Q. Q . 
{qainqiiennalis), para significar que su duración 
era por cinco años. 
Las inscripciones funerarias empiezan frecuen-
tisimamente con esta fórmula: D . M S. {diis m á -
nibus, sacrum), que significa: monumento consa-
grado a los dioses manes, y terminan con esta 
otra: H . S. E . {hic situs est), aquí descansa, y tam-
bién: S. T. T. L . {sit tibi térra levis), séate ligera 
la tierra. 
Varias de estas fórmulas podrán verse puntua-
lizadas en los ejemplos de inscripciones que a se-
guida incluimos. 
Las indicaciones crono lóg icas , cuando existen, 
se hacen expresando los nombres de los persona-
jes que eran Cónsules en el año en que se labró el 
monumento; a lo cual se llama fecha del consalado 
o de los fastos consulares (1). En éstos se inscri-
bían los referidos nombres formando lista con los 
años de la fundación de Roma y de las O l im-
píadas griegas, y por su medio se descubre la fe-
cha precisa de Ja inscripción de que se trate. 
En la epigrafía romano h i s p á n i c a hay que notar 
especialmente su particular cronoiogía, y además 
la costumbre bastante general (mucho más que 
en I ta l ia y en otras provincias) de expresar el 
nombre de la población o región de donde fué 
oriundo el personaje que figura en las inscrip-
ciones. 
En la cronología española es de notar que rara 
vez llevan fecha los epígrafes romanos, y es ra-
rísimo el seguir entonces la data de los fastos con-
sulares. En algunos casos adóptase la propia de la 
(1) Véanse estos fastos en CÉSAR OANTÚ, Hist. Univer-
sal, t . X I , pág. 66 (Barcelona, 1891). 
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E r a h i s p á n i c a , es decir, de una era nacional, que 
empieza a contar los años desde la sumisión de 
España al emperador Octavio Augusto, año 38 an 
tes de Jesucristo. Por este cómputo se notaron las 
fechas en España por lo común hasta el siglo x iv , 
y se expresaban los años en cifras romanas, pre-
cediéndolas la pa lab rada . Para reducir esta cuen-
ta a los años de la Era cristiana, basta quitar 38 a 
los de .'a primera. 
En las regiones de Asturias y antigua Cantabria 
usóse un cómputo muy particular, dicho también 
del Consulado o E r a consular h i s p á n i c a , pero que 
no se refería a )os fastos consulares. Comienza los 
años desde el 206 antes de Jesucristo, fecha en 
que Escipión, libre ya de cartagineses, dividió la 
España en Citerior y Ulterior: só o se cuentan 
nueve lápidas que sigan este singular cómputo y 
nunca fuera de las regiones mencionadas (1). El 
número de inscripciones romanas, descubiertas en 
E s p a ñ a y descritas en diferentes obras oficiales (2), 
pasa ya de 8.200; de ellas abundan sobre todo las 
funerarias, especialmente en los siglos n y m de 
Jesucristo, siendo en cambio muy escasas las an-
teriores al imperio de Augusto. 
Los ejemplos del cuadro adjunto, que a conti-
nuación se explican, todos de epigrafía española, 
servirán de complemento a cuanto llevamos dicho 
sobre epígrafes romanos. Y para mayor ilustra-
ción del asunto consúltese lo que apuntamos sobre 
numismát ica romana e hispano-latina (269, 273). 
(1) P. FITA, Boletín de la R. Acad. de la Hist., t . 60, pá 
gina 475. 
(2) Principalmente lo son el Corpus inscrip. latinarum, 
de la Academia de Berlin, cuyo 2.° volumen, Inscriptiones 
Hisp. latinee, debido a Hubner, contiene, con varios su-
plementos, las españolas, y además el Boletín de la Real 
Academia de la Hist., tantas veces citado, de donde saca-
mos estos ejemplos. 
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1. Modelo de inscripción votiva y concisa so-
bre una ara: Joui O(ptirao) MVáximo), Sempronia 
dat. Hallóse en Varea (Logroño). 
2. Inscripción votiva con anomal ías ortográ-
ficas, hallada en V i lar del Rey (Badajoz). Léase: 
Teusca, Pe íre i /"vilia), Joui i \otum) a(nimo) Z^iben-
ti) s(olvit). 
3. Inscripción funeraria incorrecta y sencilla, 
encontrada en ^antany (Mallorca). Rectifiqúese 
de este modo: Mani l ia H i l a r a h íc sita est. 
4. Mode o de i n^ r ipc ión funeraria, elegante y 
concisa, hallada en Noya (Coruña): D(iis)-Aí(ani-
bus). Afoso, F lor ina , m^arito). Tradúzcase : «Mo-
numento dedicado a los dioses Manes. Florina, a 
Mo-o su marido » 
5. Se haüa en la pared de una casa de Herra-
mélluri (Logroño), junto a las ruinas de L i b i a , y 
se lee: T^itns) Magilius, Rectugeni f íVms) , U x a m a 
Argaela {de Osmai, a^nnorum) ZA^Y, /i(ic) s itus) 
e(st). Modelo de inscrjpción funeraria con el nom-
bre de la patria. 
6. Hal óse en Pedro-Abad (Córdoba), y se in 
terpreta de este modo: Faustas offector (tintorero) 
7i(ic) s(itus) e(st). S{\t) fCibi) í(erra) /(evis). I n /"iron-
te), /(ocus), /)(edes) X X V ; in ctg ro), p [ e á e s ) X X I V . 
Modelo de abreviaturas y de medidas del sepulcro 
en su frente y en el fondo, para fijar el derecho. 
7. Mode o de inscripción con fecha de los fas-
tos consulares, que fué hallada en Córdoba: Sentio 
Saturnino) Co;js(ule), /c(alendis) sexlilib(ns), di i 
Manes receperunt Abul l iam Nigellam íi(atu) Z^ibe-
ram), o de condición libre. Es del año 735 de la 
fundación de Roma, que- corresponde al 19 a. de 
Jesucristo, día 1 de Agosto. 
8. Inscripción funeraria con fecha de la Era 
consular hispánica, indicación de la patria y ano-
mal ías ortográficas: hallóse en Corao. Se encabeza 
•con la cruz svás t i ca (184). Léase (1): D(i is) M(ani-
(1) P. FITA, Boletín citado, t . 61, año 1912, pág . 485. 
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bus) m'.onumentum). T'er(entius) Bod(\is) Va(di- 1 
niensis) pos[mt) mat r\) sue cfarae) Voc oniae) C a -
recae, ann'orum) X X C I I X (88), Ccms(ulatii) 
C C C X X I I X (328). S(it) t ibi j t erra) Z.evis). Corres-
ponde al año 122 de la Era cristiana. Vadin ia fué 
una población romana que debió estar donde la 
actual Bárcena la Mayor (Santander). 
9. Inscripciones que se hallan en el Mausoleo 
de los Atilios, vulgarmente llamado Al tar de los 
moros, en las ruinas de la antigua Aquce Atiliance, 
entre ¡áádaba y Uncastillo (Zaragoza). Léase: 
C(ayo) Afi l io , L(ucii) f i l i o ) Q a i r i n a , Genial i , 
At i í ia Festa, avo. Z/ucio) AfzZio C aji) f(il io) Qui-
nna , Festo, A t i l i a F e s i a , patr i ó p t i m o . At i l ia 
L(ucii) f( i l ia) Festa, et sibi se viva fecit. Y t r adúz-
case: «A Cayo Ati l io Genial, hijo de Lucio, de la 
t r ibu Qairina, abuelo, At i l ia Festa» (su nieta le 
dedica este monumento), etc. Modelo de inscrip-
ciones fanerarias sencillas y elegantes. 
10. Modelo de inscripción honorífica, que se 
halla en el Museo de Tarragona: P(rovincía) ^ ( i s -
paniae) C(iterioris) M^areo) Cornelio Marcio M(ar-
ci) /"(iüo), Quír(ina) (tribu), Severo Vergiliens{i), 
ó m n i b u s ) honorKihns) in R[e) P(ublica) s(ua) 
funct{o), F l á m { i m ) P(rovincÍ8e) /f^ispanise) C(ite-
rioris). Tradúzcase : «La Provincia de la España 
Citerior (dedica este monumento) a Marco Cornelio 
Marción Severo, de la t r ibu Quirina, hijo de Marco 
y natural de Vergilia, F lámen de la Provincia de 
España Citerior, por haber cumplido bien todos 
sus cargos en su Repúbl ica . > 
11. Inscripción votiva al Genio tutelar de Ta-
rragona, existente en su Museo: Genio Coí(oniae) 
J(uliae) F(itricis) T^ogatae) 7armc(conensis) L(u-
cius) Minicius Aproniaims Duumvir Quinqaenna-
lis, testamento ex arg(enti) libris (denarios) X V 
(cum) / / (unci is) , poni jussit . Modelo de cuentas. 
12. Inscripción monumental en una piedra mi -
liaria que se halló en el despoblado de Valtierra 
(Toledo). Léase: /m/3(erator) Nerva Caesar Aug{na-
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tus) Trajanus GeA'mánicus), Póní(ifex) Máa:(i-
mus), r r i í^un i t i a ) Poí(estate) I V , P(ater) P(atnae)r 
Co/ís^ulatu) I V , restituit (hanc viam). ^(d) Com • 
p/vutum))Z/7(14 millas). El 4.° Consulado de Tra-
jano corresponde al año 101 de J . C. 
Véanse, además , las inscripciones de los graba-
dos 377, 393 y 394. 
240. Epigrafía romano cristiana.—En el género 
de epigrafía romano-cristiana se incluyen todas 
las inscripciones de origen cristiano y latino, gra-
badas o pintadas en materiales duros hasta el si-
glo v i , inclusive, y aun hasta el x i si se trata de 
las antiguas provincias del imperio. Se distingue 
de la simplemente romana, en la materia de los 
epígrafes, que siempre tienen la forma de láp idas 
y no de cipos (como frecuentem.mte la tenían los 
monumentos romanos), y sobre todo en la supre 
sión de fórmulas paganas y ampulosas, que se sus-
tituyen por otras de sabor muy cristiano, llenas de 
vida y de esperanza. 
La cuna de esta epigrafía se halla en las Cata-
cumbas de Roma (cuyos monumentos epigráficos 
se encuentran hoy reunidos principalmente en el 
Museo de Let rán) , y sus causas pueden reconocer-
se en el deseo de perpetuar la memoria de los már-
tires y de otros buenos cristianos, y a la vez en la 
costumbre seguida por la civilización romana. Las 
clases de estas inscripciones primitivas se reducen 
a las funerarias, casi exclusivamente, hasta el si-
glo i v (salvo los brevísimos rótulos que se hallan 
escritos en vasos, muros y objetos manuales); pero 
desde la paz de^Constantino se añaden las votivas 
o dedicatorias ele basíl icas y ofrendas a Dios y a 
los Santos. Las principales fuentes de todas ellas 
son I tal ia , Africa romana, España y Francia. 
Dejando para el número siguiente el estudio es-
pecial de los epígrafes hispano-cristianos, hemos 
de examinar aquí en general la p a l e o g r a f í a , s im 
bologia, g r a m á t i c a , formulismo y fechas o crono-
l og ía de las" inscripciones romano-cristianas. De 
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este curioso análisis podría con facilidad obtener-
se el conocimiento de las ideas y práct icas de los 
primitivos fieles, como dijimos en otros luga-
res ^96 y 179). 
La p a l e o g r a f í a de los epígrafes cristianos pri-
F AVSTIKAE VIRGINIFOR TISSIMAE 
qUE B1X1TANNXXI 
P A C E 
Pig . 3 9 5 . — I n s c r i p c i ó n de las Catacumbas , con 
erratas y variados s í m b o l o s (Boldetti). 
mitivos se resiente mucho de la decadencia rei-
nante y de la precipitación con que debieron la-
brarse los monumentos. El tipo común de letra 
viene a ser el capital rúst ico, mezclado a veces 
con el uncial, aunque también se encuentra^con 
WlVtXlTANNlSVllÁENStSví lbiE 
BVSXX /SFiRlTvSTvvíB£:A/£:/?eQv/£s 
F i g . 396 ,—Lápida de las Catacumbas (Museo de 
. l / e t r á n ) . L é a s e : *Anatol ius filio benemerenti fe-
ci t (hnnc t i tu lum), qui v ix i t annis V I I , mens i -
bus V I I , diebus X X . Spir i tus ttius bene requies-
oat-in Dev . Petas pro sorore tua .» 
más o menos degeneración el capital cuadrado. 
Todo lo cual puede observarse en los adjuntos fac 
símiles y en los de los grabados 300 y 301. 
A mediados del siglo i v se esculpieron con ele-
gancia bellísimos epitafios, que dictó en verso el 
Papa San Dámaso para honrar los sepulcros de los 
ARQUEOLOGIA 26 
402 A R Q U E O L O G Í A Y B E L L A S A R T E S 
más venerandos márt i res , costumbre que imitaron 
los Papas sucesores hasta el siglo v i . Sus caracte-
res, de trazos rec-
tos, muy regula 
res y algo ador-
nados en sus ex-
tremos, se cono 
cen con el nom 
bre de damasia 
nos. 
La s i m b o l o g í a 
de los epígrafes 
cristianos (estu-




Figr. 397.—Lapida del Museo de L e t r á n : 
«Grentianus ñ d e l i s , in pace, qui v ix i t 
a n n i s X X I , mensibus V I I I , dies X V I . 
E t in orationibus tuis roges pro nobis, 
qu ia sc imus te in Chris to .» 
diada en su capí-
tulo correspondiente) sirve para distinguirlos de 
los paganos y 
para hacer re • 
saltar la idea de 
la esperanza en 
otra vida mejor, 
e t c é t e r a . Los 
símbolos más co-
munes son de no-
tar en los graba 
dos de este nú-
mero 
P i g . B 9 8 . — L á p i d a de las Catacumbas , 
que se h a l l a cerca de V i c h (Barcelona): 
í l e c e s s i t in p a c « A m a n t i a , qu i (quse) 
v i x i t annos X X X , dies X X V . 
La g r a m á t i c a 
está mejor aplicada en los más antiguos epígrafes; 
desde el siglo i v (excepto 
HICXONG^ST ÍIAICET 
5 y B I I M E S A N I M A S * 
P i g . 399.— I n s c r i p c i ó n dama-
siana en las Catacumbas de 
San Cal ixto . 
en las inscripciones da-
masianas) va adihitiendo 
i nco r r ecc iones propias 
del lenguaje vulgar (co-
mo tata en lugar de pa-
dre, nuimus en vez de 
abuelo) y numerosos de 
fectos ortográficos. En el 
siglo I I se grabaron en las Catacumbas no pocas 
inscripciones en lengua griega, pero raras veces 
después del mismo. 
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El formulismo cristiano se manifiesta muy ca-
racteríst ico en los nombres propios, en los títulos 
y elogios, en las aclamaciones y en la relación de 
la muerte y su fecha. El nombre s u e l 3 ser único 
para cada persona, y aunque desde el siglo i v es 
muy frecuente añadi r le un segundo nombre rcog-
nomen), tienen ambos, o por lo menos uno de ellos, 
cierto sabor cristiano que los distingue de la cos-
tumbre pagana, como se ve por los ejemplos adu-
cidos en los facsímiles (figs. 301, 395). Los títulos 
y elogios más combines se reducen a breves mani-
festaciones de afecto y de profesión cristiana, 
como filio du lc í s s imo , benemerenti, á n i m a fidelis, 
etcétera; después de la paz, resultan a veces algo 
exagerados, como mime sanctitatis o sapientice... 
Las aclamaciones son fórmulas que expresan un 
sentimiento vivo de felicidad y esperanza, como 
p a x tecum, vivas in Deo, etc. Con la paz de Cons-
tantino van desapareciendo estas aclamaciones, 
quedando la eminentemente cristiana I n pace. La 
muerte se indica de ordinario con las palabras 
recessit, requiescit, depositas, y desde el siglo v , 
hic jacet. Y especialmente desde el siglo m llevan 
los epígrafes indicación expresa de los años del 
difunto o del día del sepelio. 
La c rono log ía para las fechas de años, cuando 
se fija en las inscripciones, sigue el cómputo de 
ios fastos consulares, y desde el siglo v i el de la 
i n d i c c i ó n romana. En España se cuenta por el 
cómputo de la E r a h i s p á n i c a , de que hablamos en 
el número precedente. 
La composición literaria de las referidas ins-
cripciones se hace en verso con alguna frecuencia 
desde el siglo iv, aunque ya en el n i se hallan a l -
gunas muy breves con este carácter métrico. 
241, Epigrafía hispano cristiana. — Aunque en 
líneas generales no puede menos de seguir y aco-
modarse la epigrafía hispano cristiana a la roma-
na, ofrece, sin embargo, sus caracteres singula-
res que la distinguen y especifican, haciéndola dig-
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na de un estudio por separado. Considerándola en 
toda su amplitud o extensión, cabe dividir la en 
los dos grandes períodos de la paleografía nacio-
nal: el visigodo, hasta el siglo x i , y el gó t i co , has-
ta el x v i ; el siglo x u sirve como de transición del 
uno al otro. En el siglo x v i entra la época moder-
na, llamada del renacimiento, 
que no teniendo carácter espe-
cial en ^epigrafía, no exige ser 
estudiada con particularidad en 
este compendio. 
Limitándonos ahora al prime 
ro dé los mencionados per íodos, 
que desde el tiglo iv se extiende 
al promedio del x i , hay que 
examinar en la epigrafía espa 
ñola los mismos puntos que ana-
l izábamos en ia romana: la pa-
l eograf ía , simbologia, lengua y 
g r a m á t i c a , formalismo, estruc 
tura y crono log ía ; distinguien-
do, sobre todo en el formulismo, 
entre inscripciones funerarias e 
inscripciones votivas o dedica-
torias, a las cuales pueden redu-
cirse casi todas las existentes 
en esta rama de la Epigraf ía , 
aunque no falten algunos pocos 
ejemplos de otras clases epigrá-
ficas. 
La p a l e o g r a f í a epigráfica española sigue las f or 
mas romanas; pero no deja de ofrecer sus rasgos 
característ icos en determinadas regiones, más bien 
que en la nación entera, debidos en parte a i n -
fluencias bizantinas. Así se observa especialmente 
en la forma de las letras D , E , G, V en la región 
toledana, como puede notarse en los grabados ad-
juntos. Y aunque se usa gran variedad de tipos 
en conjunto, casi todos ellos van siguiendo u n i -
formes hasta los sig'os x i o x u . Entre otros es de 
F i g . 400 .—Láoida fu-
n e r a r i a , ha l lada 
en T a l a v e r a . Léa-
se: « L i t o r i u s famu-
lus D e l v i x i t an-
nos . plns minus , 
L X X V . Requ iev i t 
in pace die V I I I 
ka l . J u l . , E r a 5i8.» 
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notar la D, atravesada con una raya oblicua, para 







P i g . 401.—Lápida dedicatoria 
de la p r i m i t i v a iglesia m a -
yor de Toledo: f «In nomine 
D o m i n i conseorata eclesia 
s á n e t e Marie in c a t ó l i c o die 
pridie idns A p r i l i s , anno fe-
i ic i ter pr imo regni domini 
n o s t r i g lorios iss imi P l a v i i 
R e o c a r e d i R e g i s , E r a 
D O X X X » (año 592). 
El simbolismo se ma-
nifiesta casi exclusiva-
mente por el monogra-
ma de Cristo (a veces la 
cruz sola) y las palomas. 
Estas siempre se dibu-
jan pareadas, lo cual es 
propio de epitafios del 
si^lo v i por lo menos. 
En las inscripciones fu-
nerarias de Mérida en 
dicho siglo (que son nu-
merosas) constantemen-
te se observa la práct ica 
de rodearlas con una 
grande corona de laurel 
o palma. 
El idioma usado en 
todas estas inscripcio-
nes siempre es el atino, con más o menos inco-
rrecciones gramaticales, y sólo unos 8 epígrafes 
se conservan redac-
tados en griego. En-
tre las incorreccio-
nes se hallan princi-
palmente la supre-
sión casi constante 
de la a en los dipton-
gos, el cambio fre 
cuente de la H por 
la K , la J por la Z , y 
de la C por la S, etc. 
Se emplean o se su 
primen al capricho 
los puntos de separa-
ción entre las pala-
bras; se usa la T para re] resentar el valor de m i l , 
en vez de la M, y con frecuencia se da mayor a l -
Pig . 402.—Fragmento de u n a ins-
c r i p c i ó n funeraria que se h a l l ó 
en Grúarrazar. L é a s e : «... socia-
tus resurgam Me vitas curso anno 
finito, Cr i sp inus Presbyter , pec-
cator in C h r i s t i pace quiesco. 
E r a DOC». A ñ a d i e n d o el n ú m e -
ro X X X I (que estaba en otro ren-
g l ó n ) resu l ta el a ñ o de Cristo 693. 
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tura relativa a la / , en medio de otras, para repre-
sentar dos unidades, así como a la Z ' con una 
v i rgul i l la se le hace valer 40. 
En cuanto a t í tu los y f ó r m u l a s , obsérvase cons-
tante el uso de un solo nombre para cada difunto 
y el olvido de toda filiación y parentesco, lo mis-
mo que de la condición social y oficios que tal vez 
ejerciera el finado, fuera de los eclesiásticos; pero 
casi siempre acompaña al nombre el humilde títu-
lo de f á m u l u s Dei o f á m u l u s Christ i (o f á m u l a , 
etcétera) , caracter ís t ico de la epigrafía española . 
A veces te añaden los calificativos de mZíisfris (sic) 
o clarissimus. La indicación de la muerte se hace 
con la fórmula común recessit o requievit in pace, 
u otras parecidas, de modo que cada región suele 
tener la suya, y señálanse los años del difunto con 
estas palabras: v ixit anuos, menses, etc. 
En las inscripciones votivas se manifiesta co-
múnmente la dedicación u ofrecimiento con el ver-
bo pós s ide (invocando^ u óf fert o cónsecrat , y se 
encabeza el texto con Ja fórmula I n nomine Domi-
n i { ñ g . 401), la cual también se halla en algunos 
epígrafes funerarios. 
La estructura de la composición li teraria no tie-
ne plan fijo; pero se observa gran sencillez en los 
epígrafes más antiguos, algunos de los cuales se 
hallan en verso con el metro dactylico. Desde el 
promedio del siglo v n se abandona el metro de sí-
labas para tomar el de la consonancia de palabras, 
como en un epitafio de Córdoba que dice: I s l a vo-
r a x fossa—Dominici continet ossa... 
Respecto a la c rono log ía es de notar la constan-
cia con que se pone fecha en los epígrafes, siendo 
raro el omitirla (al revés de la epigrafía romana), 
y su cómputo se hace por la Era hispánica m á s 
comúnmente , precediendo al año la palabra Era; 
algunas veces se cuenta por el año del Monarca 
godo reinante o por el del Obispo, y rar í s imas por 
el de los fastos consulares. El mes y el día de la 
fecha se indican por el sistema romano de kalen-
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das, nonas e idns, escribiéndolas en acusativo 
(fig. 400). 
El número de inscripciones hispano-cristianas 
que hasta el presente se han descubierto y estudia-
do por los arqueólogos asciende a unas 600, co-
rrespondientes a )a época visigoda y a la románi-
ca, hasta principios del siglo x i . Las más antiguas 
conocidas no datan más a lá de mediados del si-
glo v, y entre éstas es curioso y notabilísimo el 
calendario o martirologio de Carmena (aunque in-
completo), grabado en dos columnas o fustes que 
sostenían una arcada del patio de su iglesia parro-
quial (1). 
242. Epigrafía gótica.—Damos este nombre al 
estudio de las inscripciones lapidarias con carac-
giST/mS ;€R7lVPP7lTES:O2O?H8:Hb;hCR7102 
IBlTiS:7lBS»::O70W nESoTiS- m T O t h'RM/ 
OeiT̂ aíEUSXXVIliblEFEtvEROjfEL̂ V 
Fiof. 403.—Fragmentos (comienzo y conclusión) 
del epitafio del famoso Pero-lllán en la Catedral 
de Toledo. Léase: «Qui statis coram, properan-
tes mortis ad horam, ibitis absque mora, nesci-
tis qua tamen hora.—Obims meas, X X V I I die 
Februarii, era MCCLXXXV» (año 1247). 
teres góticos, según hemos advertido en el núme-
ro precedente. Mas como antes de quedar este gé 
ñero de epígrafes definitivamente sentado, medió 
un período de indecisión y tanteo, fuerza es d i v i -
dir en dos la época en que dominó la epigrafía 
gótica, d is t inguiéndola en los períodos que lla-
mamos respectivamente de trans ic ión y de perfec-
ción. Abraza el primero la segunda mitad del s i -
glo x i con la siguiente centuria y buena parte 
(1) Boletín de la Real Academia de la Historia, eño 
1909, t . 54 y 55. 
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del xm; el secando se extiende desde aquí hasta 
la invasión del estilo del renacimiento, entrado ya 
el siglo x v i . 
La ep igra f ía de trans ic ión gó t i ca se distingue 
por la ex t r aña mez-
cla de tipos que jue-
gan en las inscrip-
ciones, aun dentro 
de un mismo epígra-
fe, merced al cam-
bio de letra que se 
va operando en la 
paleografía general 
por la introducción 
de la escritura gali-
cana . También es 
vario y caprichoso 
el estilo literario de 
las inscripciones, lo 
mismo que el uso de 
los puntos de sepa-
ración en t r e pala-
bras y el de las abre-
viaturas . T o d o lo 
cual puede obser-
varse en los adjun-
tos modelos (figs. 403 
y 404). 
La epigrafía pro-
piamente gó t i ca em 
pezó con el siglo x m 
y fué ganando te-
rreno durante el mismo, hasta dominar por com-
pleto en los dos siguientes. Se caracteriza por el 
uso constante, regular y uniforme de las letras 
llamadas góticas -y monacales (235), siempre ma-
yúsculas , y también por el de las minúscu 'as ale-
manas (fig. 385). La excesiva uniformidad de estas 
últ imas dificulta su lectura; en cambio, n i unas n i 
otras ofrecen nexos difíciles n i abreviaturas enig-
F i g . 404 .—Lápida funemria de don 
Diego G o n z á l e z de C a r v a j a l en 
Plasencia: « D i d a c u s G u n d i s a l v u s 
de C a r v a j a l , p lacent inus . ejusdem 
familise sator, quem tenet h ic pia 
u l t ima d o m u s . » E s del promedio 
del sia-lo x m . 
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máticas El idioma suele ser latino; pero ya entra-
do el siglo x m empieza a usarse el lenguaie vu l -
gar, y desdé la mitad del siglo x iv se toma i n -
d i s t i n t a m e n t e uno u 
otro. 
En los epitafios es 
común empezar por la 
fórmula aqu í yace, y 
después de incluir al-
gún elogio del difunto 
0 un resumen de su v i -
da, se termina el epí-
grafe con la fecha de 
la muerte o del sepe 
lio, contada por la Era 
hispánica hasta media 
dos del siglo x iv . Abo-
lióse por entonces di-
cho cómputo (en Cata-
luila ya se abandonó a 
tlnes del siglo xn) , sus-
tituyéndolo por el de la 
Era cristiana (253), que 
ya en el siglo x m ba-
hía empezado a intro-
ducirse. La cuenta se 
Lace por números ro 
nanos, y, salvo casos 
lar ís imos , no se em-
plean las cifras arábi-
1 as en epigrafía hasta 
el siglo x v n . 
Son frecuentes en la 
época gótica las ins 
eripciones métr icas , en versos que se llaman leo-
ninos, y también las prosas con cierta consonan-
cia. Las inscripciones dedicatorias de iglesias sue 
Isn ser breves y limitarse a fijar datos cronológi-
cos e históricos. 
Entrado ya el siglo x v i , se abandonan los tipos 
onHflOoiseioií 
Doat5jn:nflOBíiTiir: oesGiwmoFiciofii 
pomuchias.^aB i ei5JSIH oe! 
moflos-ei-seuiico s a n i o s . a o f f M 
i s a , , : 
eo8tj?cflon-e,iírco í f l c a n e «tjuo 
Loa pjMCioSj 'ba cnmpoññ e » e e i 
Q6hesm e p i n o i s i í s i n s o s c x i 
OIKS DSIS 
É|XftTT/0CCC ninnos 
F i » . 405 .—Lápida funeraria en 
l a Catedral de Santo D o m i n -
go de la Calzada: « A q u í iaze el 
mncho o n r a d o s e ñ o r don 
J u a n , n a t u r a l desta c iudad, 
Obispo que fué de Cartagena. 
E s t e fizo muchas entradas en 
t i era de moros", etc. L l e v a la 
fecha de la E r a h i s p á n i c a , 
correspondiente a l a ñ o 1346. 
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góticos y se generaliza el uso del alfabeto regular 
romano. Las inscripciones verdaderamente cris-
tianas comienzan ordinariamente por las siglas 
D . O. M. (Deo ó p t i m o m á x i m o ) . 
CAPITULO TERCERO 
B i b l i o l o g í a . 
243. Definición y división del asunto.—JBf^/zo/o-
gia se dice el tratado de los libros, o sea, el estu-
dio del libro en sus condiciones materiales, paleo-
gráficas, literarias, de an t igüedad y de autentici-
dad, con relación a las diferentes naciones y épo-
cas de la historia. No ha de confundirse con la 
B i b l i o g r a f í a , la cual no significa otra cosa que la 
simple descripción de libros. Y se entiende por l i -
bro toda colección ordenada de hojas escritas y 
unidas. 
Desde luego se advierte la esencial diferencia 
que separa la Bibliología de la Paleografía: ésta 
se limita a considerar la escritura en todas sus 
clases; aquélla estudia el l ibro en todas sus for-
mas y condiciones La Diplomática no considera 
libros, sino documentos, y la Epigraf ía monumen-
tos de material duro y de escritura relativamente 
breve. 
Debiendo aquí estudiar al libro de un modo ge-
neral y en as condiciones arriba fijadas, nuestro 
pequeño tratado ha de concretarse a los tiguien-
tes puntos: el libro en sí mismo (sus formas), el l i -
bro en su evo luc ión (la historia del libro), el libro 
en colecc ión (o la biblioteca), y el libro en lá es-
t i m a c i ó n (o libros célebres), y como apéndice , el 
libro l i túrg ico . 
244. El libro y sus formas — A cuatro pueden 
reducirse las formas que ha tomado el l ibro desde 
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los tiempos remotos, así llamadas: volumen, tablar 
d ípt ico y códice . La primera comenzó entre los 
egipcios; la segunda, por los caldeos y asirlos; Ja 
tercera, por los griegos, y la cuarta, por Jos ro-
manos. 
Dábase en la an t igüedad el nombre de volumen 
(de volvo, volver) a toda faja de papiro o de per-
gamino escrita y arrollada sobre un cilindrito de 
madera. Este cilindro se llamó por los romanos 
scapus, y sus extremos, a lgún tanto adornados, 
cornua. En la t ira o faja (que a veces ha Jlegado a 
medir 25 y aun 40 metros) se escribía sólo por una 
de sus caras, y en la extremidad del reverso se po-
nía el título de la obra, que resultaba visible 
cuando estuviera arrollada. Guardábanse los vo-
lúmenes en cajas cilindricas, llamadas scr inium. 
E l papiro se fabricaba en Egipto (225), y de allí 
lo t ra ía el comercio; pero en el siglo v m lo elabo-
raron los á rabes en Sicilia y desde el x los italia-
nos en Palermo. 
Las tablillas escriptorias (que los romanos l l a -
maban pugilares, siendo por lo común de madera) 
constituyeron entre los caldeo-asirios el único ele-
mento material del l ibro, toda vez que para ellos 
consistía éste en un conjunto ordenado de table-
tas de arcilla, grabadas con caracteres cuneifor-
mes. El orden de las hojas para esta clase de l i -
bros se obtenía por la numeración de ellas y la 
repetición del título de la obra en cada una. 
Los d ípt icos y polipticos, formados por tablitas 
enceradas o blanqueadas, unidas mediante cordo-
nes o charnelas, fueron los primeros libros de ios-
griegos y romanos (además de los volúmenes), y 
servían para escritos de menor importancia. Lla-
mábanse también c á u d e x o c ó d e x (de caeso, cor-
tado), y se construían de madera, hueso, marfil 
u otros metales. E l uso de dichas tablitas y dípt i -
cos de forma sencilla perseveró en Occidente has-
ta el siglo xv para escritura vulgar. 
E l c ó d e x propiamente dicho, o códice , no se co-
412 A R Q U E O L O G Í A Y B E L L A S A R T E S 
noció hasta el primer siglo de la Era cristiana, y 
consistía en cuadernillos de papiro y de pergami-
no, mezclados o separados, semejantes en la for-
ma a ios actuales de papel. Si estos cuadernillos se 
componían de dos hojas dobladas decíanse duer-
niones; si de tres, terniones, etc Varios cuaderni-
llos juntos o cosidos formaban el códice completo, 
y como lo ordinario era que los cuadernillos cons-
taran de cuatro hojas dobles, de aquí el llamar 
cuadernos fquaterni) a, los libros de pocas hojas. 
Decíanse o p i s t ó g m f o s los códices cuyos folios es 
taban escritos por ambas caras, lo cual sólo se 
hacía cuando eran de pergamino. Para conservar 
sin deterioro los códices se encuadernaban con ta 
pas de madera o simplemente de pergamino; y ya 
en tiempo de los romanos, pero sobre todo en la 
Edad Media, se aplicaban lujosas encuademacio-
nes (210) a los códices de méri to . 
Algo diferente de las predichas formas es la de 
los códices americanos indígenas , constituidos por 
largas hojas de piel, de lienzo o de papel ágave 
(de ñbras de ágave o pita) recubiertas con una 
sustancia calcárea y blanquecina. Ko se arrollan 
como los volúmenes, n i se cosen o juntan como 
los códices romanos, sino que van pegadas a lo 
largo y después se doblan o pliegan como un 
lienzo (247). 
Desde la invención y difusión de la imprenta 
ha quedado vulgarmente el nombre de libro para 
los códices impresos, y el de códice para los ma-
nuscritos. 
245. Historia del libro.—Hay que distinguir 
entre el libro en la Edad Antigua, el libro en la 
Edad Media y el libro en la Edad Moderna. 
Entre los pueblos de la Edad Antigua, como se 
infiere de lo dicho, existieron muy notables dife-
rencias respecto de la formación del libro; sobre 
todo, entre los de la escritura cuneiforme y los 
demás de Oriente y Occidente. En los primeros se 
.grababan y se numeraban las tablitas antes de so-
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meterlas a la coeción o al endurecimiento, y se 
tiene por indudable que en muchos casos empleá 
banse moldes o clisés de madera para obtener co-
pias de un escrito. Entre los egipcios se hallaba 
confiado a los sacerdotes el arte de fomar los vo-
lúmenes, y de ellos lo aprend ían los niños escola-
res. Entre los romanos era común servirse de es-
clavos instruidos (servi litterati) o de libertos y de 
extranjeros para la t ranscripción elegante del l i -
bro con letra capital o uncial y diversas decora-
ciones, habiendo sido antes trazado el primer or i -
ginal por el autor con letra cursiva. Cada hoja se 
rayaba previamente con igualdad, mediante una 
barrita de plombagina, l lamándose entonces el 
pergamino membrana sulcata. 
En la Edad Media, como la invasión de los bár-
baros hizo que las letras y las ciencias se ampa-
rasen exclusivamente a los conventos e iglesias, 
hay que buscar la formación del l ibro entre mon-
jes y clérigos Para esta composición hab ía en el 
interior de los monasterios una estancia, retirada 
del bullicio y fuertemente abovedada, que se l la-
maba scriptorium, donde tenía cada uno de los 
concurrentes su pupitre con los libros y enseres 
al efecto. Unos estaban encargados de escribir los 
códices (pendolistas); otros, de iluminarlos (mi -
niaturistas) , y todos quedaban obligados bajo 
pena de excomunión a no extraer libros del lugar 
que tenían seña lado , para evitar confusiones. No 
siempre les llegaba a todos los có.dices el turno 
para la i luminación, y de aquí el hallarse varios 
en los archivos con los encabezamientos o las i n i -
ciales en blanco, pues se dejaban para el minia-
turista. Los menciados t í tu 'os y letras se adorna-
ban caprichosamente y con variado gusto e inge-
nio: unas eran an tropomórf i cas (de figuras huma 
ñas) , otras zoomórf icas (de animales), ictiomorfas 
(de peces), orn i tó ideas (de aves), etc. 
En los siglos del arte gótico, desde el x m y 
sobre todo en el xiv y xv , la noble afición litera-
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r ia sale de los claustros y se difunde por los segla 
res, organizándose gremios o corporaciones de l i -
breros y copistas, que inundan a Europa de varia-
dos y hermosos códices. 
En la Edad Moderna cambian esencialmente los 
procedimientos con la divulgación de la imprenta, 
cuya primera invención se atribuye a Gutemberg, 
de Maguncia, en 1440, aunque todavía se cuestio-
ne sobre si los impresos de entonces hasla el año 
1461 eran aún x i lográf i cos (de clisés de madera), 
como lo fueron desde 1436, o verdaderamente de 
caracteres movibles, que son los esenciales ele-
mentos del arte de imprimir . Antes de la impren-
ta se hallaba ya en uso el grabado de figuras, 
desde el siglo x iv . Los libros impresos en el si-
glo xv se dicen incunables, por haber procedido 
eomo de la cuna de la imprenta, y se estiman hoy 
en alto precio. El primero que se hizo en España 
es del año 1474, impreso en Valencia^ por Lam-
berto Palmart, en lengua catalana. 
246. La biblioteca.—Datan las bibliotecas' des-
de los más remotos tiempos del Imperio asirio-ba-
bilónico, pero la más autént ica y mejor estudiada 
entre ellas sólo se remonta al siglo v i l antes de 
Jesucristo. Atribuyese ésta al emperador Assur-
banípa l (Sardanápalo I I ) y se ha descubierto en 
las ruinas del palacio de Senaquerib en Nínive. 
Con los restos hallados de dicha biblioteca y que 
guarda el Museo Británico (229), traducidos a 
nuestro idioma; podr íanse imprimir hoy 500 tomos 
en 4 0, de 5Ü0 páginas cada uno; pero en tabletas 
de arcilla como se encuentran (de 244 por 162 m i -
límetros) forman una masa de más de un millón 
de metros cúbicos. 
Del Egipto antiguo hay noticias e indicios que 
garantizan por lo menos la probabilidad de haber 
existido bibliotecas en Menfis y Tebas, allá por el 
siglo xiv antes de la Era cristiana; pero se atribu-
ye mucho mayor an t igüedad (hasta de más de 20 
siglos) a los rollos o volúmenes de papiro que se 
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han hallado en diferentes lugares, sobre todo en 
las tumbas, y que ya se cuentan por miles. La más 
famosa de las bibliotecas de Egipto fué sin duda 
la de Alejandría, preparada por Tolomeo I y fun-
dada por el I I o Tolomeo F i adelfo, tres siglos an-
tes de Jesucristo. Llegó a poseer 700.000 vo lúme-
nes, conteniendo todo el saber antiguo y la prime 
ra t raducción de la Biblia, y fué destruida por los 
á rabes al conquistar la ciudad en el año 640. 
De la Grecia asiática se cita como célebre y 
más antigua biblioteca la fundada en Pérgamo 
por los reyes Eumenos I I y Atalo I I (198-137 antes 
de J . C ) , en la cual se reunieron 200.000 volúme-
nes; y en la propia Grecia la que se atribuye a 
Pisistrato en Atenas (siglo v i a, de J. C) , eon 
otras de particulares atenienses, como la de Ar i s -
tóteles en la época de Alejandro (siglo iv ) . En 
Roma se fundaron bibliotecas, más o menos públi-
cas, con los despojos de varias otras de Grecia y 
Cartago desde el año 167 a. de J C.; pero la más 
antigua de carácter enteramente público fué la es-
tablecida por C. Asinio Pollón sobre el monte 
Aventino (año 38 a. de J . C ), secundando los pla-
nes antes concebidos por Julio César. A ella si-
guieron otras muchas, debidas a los más ilustres 
emperadores, de suerte que en el siglo iv contaba 
Roma hasta 24 bibliotecas públicas. 
La Iglesia fomentó el establecimiento de biblio-
tecas, luego que tuvo medios para ello, y se cuen-
tan como más antiguas entre las eclesiásticas la 
de Cesárea, fundada por San Pánfilo y aumentada 
por el historiador Ensebio en el siglo iv , llegando 
a reunir 30,000 volúmenes; la de Hipona, con los 
libros de San Agustín; la de Antioquía, etc. La 
que el emperador Constantino reunió en Constan-
tinopla con 6.900 volúmenes, contaba 10.000 a la 
muerte del emperador Teodosio. 
Después de la invasión de los bárbaros , queda-
ron como centros únicos del saber en toda la Eu-
ropa cristiana las iglesias episcopales y los monas-
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terios hasta los siglos x iv y xv , y sólo allí se en-
contraban las bibliotecas de verdadero nombre. 
Es frecuente en los documentos del siglo x y s i -
guientes hallar relaciones de legados de libros que 
los Obispos dejaban al morir, para las bibliotecas 
de sus iglesias. * 
Desde la invención de la imprenta se han mul-
tiplicado progresivamente las bibliotecas públi-
cas en todas las ciudades de importancia, sobre-
saliendo las bibliotecas nacionales o centrales y 
las universitarias. En España descuellan sobre 
todas la Nacional y la del Escorial: tiene la prime-
ra unos 652.000 volúmenes impresos (siendo incu-
nables más de 2.000 de ellos), 30.000 códices y 
100.000 grabados; la segunda cuenta con unos 
4,000 códices, 30.000 impresos y 7.000 grabados. 
Biblioteconomia es el arte de conservar, orde-
nar y administrar una biblioteca. Hay diversos 
métodos para ordenar las bibliotecas, y será más 
acertado el que mejor corresponda al carác ter y 
a la magnitud de la colección que ha de ordenarse. 
247. Códices notables.—Por la celebridad que 
hanJogrado algunos códices, no ha de ser inútil 
consignar aquí una nota de los más relevantes que 
hoy existen. 
Fuera de España se conservan entre otros de 
gran mérito: en la Biblioteca Vaticana, el Códice 
Vaticano de la Bibl ia (siglo iv ) , un Virgil io, copio-
samente ilustrado con miniaturas en los siglos i v 
y v, y un Meuologio griego, también iluminado 
(siglo ix) ; en la Biblioteca imperial de Viena, un 
Génesis del siglo v con preciosas iluminaciones; en 
la del Museo Británico de Londres, el Códice Ale 
jandr ino de la Biblia (siglo v); en la Biblioteca de 
Upsal ( tíuecia), el C ó d e x a r g é n t e a s de los Evange 
lios traducidos por Ulfil'as, del siglo v i , escrito con 
letras do plata sobre vitela purpúrea , etc. 
En España quedan entre otras preciosidades l i -
terarias: el Palimsesto de la Catedral de León 
(235) como libro más antiguo (siglo vi) ; en la B i -
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blioteca Naciona1, un Fuero Juzgo del siglo i x , 
una copia de los D i á l o g o s de San Gregorio Magno 
sobre Job (siglo x) , )a B ib l ia de Avi la con toscas 
figuras (siglo xn) , el Misal Rico en siete tomos (si-
glo xv) de fina vitela con preciosísimas ilumina-
ciones, usado por Cisneros; en la Biblioteca del 
Escorial, una copia d é l a s E t i m o l o g í a s de San I s i -
doro (año 733), ios célebres códices Vigilano y 
Emil ianense (de los monasterio? benedictinos de 
Albelda y ¡áan Millán en .el siglo x) , las C á n t i g a s 
de Alonso el Sabio (siglo XIII); en la Catedral de 
Urgel, los Comentarios del Apocalipsis por Beato 
de Liébana (siglo vm) y los D i á l o g o s de San Gre 
gorio (siglo x); en la Catedral de Gerona, otros 
Comentarios como los de Urgel y del siglo x; en 
León, copias de la B ib l ia de la misma época; en 
Oviedo, el libro de los Testamentos o privilegios, 
del siglo xxi; en Segovia, un Misa/ de la misma 
centuria. En la Biblioteca Nacional y en otras se 
conserva gran número de códices aljamiados, o 
sea, manuscritos de lengua castellana, pero con 
escritura á rabe , debidos a los musulmanes de Es-
paña . 
De los Códices mayas, siempre escritos en papel 
ágave , se mencionan como célebres el Cartesiano 
y el Troano del Museo A r q . Nacional de Madrid, 
que forman juntos 56 págiñas (así llamados por 
haber pertenecido, respectivamente, al Obispo 
Cortés y al profesor Juan de Tro); el Dresense (en 
Dresde) con sus 74 páginas o dobleces, y el Pere-
cierno (de un tal Pérez) en la Biblioteca Nacional 
de Par í s , de 42 páginas . Menos celebridad tienen 
y más numerosos se hallan en diferentes bibliote-
cas los Códices mejicanos, siempre en lienzo o en 
piel si son anteriores a la conquista, y en papel 
o lienzo y mayor corrección del dibujo, si son 
posteriores. 
248. Libros litúrgicos.—Llámanse cód ices y l i -
bros l i túrg i cos los destinados por la Iglesia para 
la celebración del Santo Sacrificio, adminis t ración 
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de los Sacramentos y ejercicio de otras funciones 
sagradas (210). 
El período de formación de los libros litúrgicos 
empieza en los tiempos apostólicos y termina 
en el siglo v m para la Iglesia Romana, aunque 
después hayan sufrido retoques accidentales. 
El libro litúrgico más importante en la antigüe-
dad se conocía con el nombre de Sacramentario, 
especie de Misal incompleto que reunía las ora-
ciones comunes para el Santo Sacrificio (el Sacra-
mentum por exclencia) y que fueron recopiladas 
y fijadas por los Papas San Gelasio y San Grego-
rio (siglos v y v i ) ; siguen el Evangel iario, para el 
orden de los Evangelios, ordenado por San J e r ó -
nimo y aprobado por el Papa San Dámaso; el 
Epistolario o Leccionario, para las Epístolas, atri-
buido igualmente a San Jerónimo; el Antifonario, 
para los introitos v ofertorios, etc., ordenado por 
San C-rregorio; el Misal plenario, reunión de los an-
tedichos, que se formó en el siglo ix y quedó úni-
co para las iglesias menores; el Bendicionario, 
que reúne las bendiciones de la Iglesia y se a t r i -
buye en gran parte a San Gregorio; el Pontifical 
romano y el R i tua l , que abrazan respectivamente 
las oraciones y práct icas de los Obispos o de los 
Párrocos en la administración de los Sacramentos 
que les incumbe; el Breviario o l ibro del rezo ecle-
siástico, dicho así por habérsele dado forma breve 
por San Pío V, o por estar impreso en reducido 
volumen, ya que desde la invención de la impren-
ta reúne en corto espacio todo lo que antes se ha-
llaba en los grandes libros de coro; hasta dicha 
época rezábase el Oficio divino en coro, y los l i -
bros del rezo se llamaban liber oratorium u offi-
ciarium. 
En España usábanse durante los primeros siglos 
de la Reconquista el Misal y el Breviario de rito 
mozárabe o muzárabe , el cual rito o l i turgia des-
cendía de la visigoda, fijada por San Isidoro en 
el I V Concilio de Toledo conforme a las tradicio-
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nes apostólicas. En el últ imo tercio del siglo x i se 
abolió el ri to mozárabe en toda España , sustitu-
yéndole el romano que impuso San Gregorio V I I ; 
pero aun quedó a lgún resto de aquella hermosa 
liturgia que sellaron nuestros mayores con su 
sangre, y hoy se halla reducida a una Capilla en 
la Catedral toledana por fundación del gran J i -
ménez de Cisneros. 
CAPITULO CUARTO 
Diplomática. 
249. Definiciones y divisiones .—D/p/o /náf ica 
(del griego diploma, despacho) o ciencia de los 
diplomas es el estudio de Jos documentos oticíales, 
considerados en su materia, escritura, idioma, 
formulismo, fechas y demás condiciones, para re-
conocer su autenticidad e interpretar su signifi-
cado. 
Entiéndese por diploma, en sentido lato, cual-
quier documento expedido por autoridad públ ica , 
y en sentido estricto (como antiguamente se to-
maba) se dicen diplomas únicamente los despa-
chos reales. En la an t igüedad se llamaban los d i -
plomas cár tu las o cartas (flg 383) y también ins-
trumentos, testamentos, escrituras, y de aquí el 
nombre de cartulario que se da al Jibro que reúne 
las copias literales de los diplomas de una corpo-
ración, iglesia o municipio. También se llaman 
becerros o tumbos los expresados libros, aludiendo 
a su forro o a la caja que los defiende. Canci l ler ía 
o cance l l er ía es la ofi iua destinada a sellar y re-
gistrar los documentos reales; Archivo, el depó-
sito oficial de documentos públicos y privados. 
Los diplomas se dividen: por razón del autor, 
en civiles, ec les iást icos , regios, pontificios, etc.; por 
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su origen escriturario, en a u t ó g r a f o s (originales) 
y a p ó g r a f o s (copias), y los autógrafos, en o l ó g r a -
fos (de la propia mano) y qu irógrafos (del ama-
nuense con la firma del autor); por el asunto de 
que tratan, en cartas de privilegios (concesiones 
reales), ejecutorias (declaraciones o testimonios 
de nobleza), actas y sentencias judiciales (de los 
tribunales de justicia), actas notariales (de los no-
tarios), cartas credenciales (testimonios autoriza-
dos que acreditan de embajador o comisario a 
uno), letras comendaticias (que recomiendan al 
portador de ellas); por las formalidades que 
acompañan al documento puede ser éste un p r i -
vilegio rodado (si tiene el signo rodado), una bula 
o carta plomada (con sello de plomo), un a l b a l á 
(documento real de merced o provisión para cosas 
de interés secundario), una carta part ida por Ar 
B , C (escritura por duplicado que tiene estas le-
tras en la margen por donde se cortan las dos 
porciones de ella), etc. 
Dadas estas nociones previas, se estudia en D i -
plomática las condiciones materiales y formales 
del diploma, según se han puntualizado en la de-
finición arriba dicha. Las trataremos brevemente 
en los números que siguen, refiriéndonos princi-
palmente a los documentos españoles. 
250. Materia de los diplomas.—Los diplomas de 
alguna importancia se escriben siempre sobre per-
gamino y sólo en una de sus caras; desde el si-
glo x m se distinguen los pergaminos por su mejor 
preparación y mayor blancura. Usóse t ambién el 
papiro en documentos de importancia y aun- en 
bulas pontificias hasta el siglo x i ; pero no consta 
que en España se admitiera este uso. Para docu-
mentos de inferior condición adoptóse el papel ya 
desde el siglo x m , pero no se hizo común esta 
práct ica hfista el xv . La tinta generalmente em-
pleada en la escritura de los diplomas es la negra, 
sin excluir otras para determinados adornos. 
25í, Idioma y escritura.—El idioma en que es-
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tán redactados los antiguos diplomas es siempre 
el latín en España , como en todas las naciones 
más o menos latinas; pero desde los últimos años 
del siglo XII en Castilla y del x m en Aragón em-
pezaron a escribirse en lengua vulgar, siendo ya 
indiferente una u otra lengua en el siglo xv (en 
Castilla desdo el xm) , excepto cuando habían de 
dirigirse al extranjero. La letra de los diplomas 
var ía según las épocas y la importancia de ellos, 
conforme se apuntó en el capítulo de la paleogra-
fía (235). Los adornos que a la escritura se a ñ a -
den suelen consistir en a lgún rasgo caligráfico y 
en sobrias miniaturas, que a lo sumo se aplican a 
las iniciales y a los signos rodados (254). 
252. Formulismo.—El formulismo de los diplo-
mas se halla principalmente en su encabezamien-
to y conclusión antes de la 
firma. Eu todos los documen-
tos cristianos de la Edad Me-
dia comiénzase por la invoca 
ción del nombre de Dios o de 
la Santís ima Trinidad, prece 
diendo o supliendo a esta fór 
mu a el c r i s m ó n o monograma 
de Cristo en los diplomas so-
lemnes de la época románica . 
Sigue el nombre de la persona 
que autoriza el documento y 
el de la persona o corporación 
a quien se dirige, por lo me 
nos cuando se trata de escrituras de concesiones, 
de amonestación, de gratitud y equivalentes. Las 
cartas que se dicen abiertas y las sentencias jud i -
ciales van dirigidas sin salutación, con esta fór-
mula: Notum sit ó m n i b u s , y en castellano, Sepan 
cuantos esta carta vieren (fig. 388). La fórmula de 
encabezamiento Conoscida cosa sea empezó a usar 
se por San Fernando. Y la salutación salutem et 
grat iam (o salud y gracia) tuvo comienzo en el si-
glo x n . Cuando se trata de instrumentos notar ía-
Fig-. 406 •—Crismón de 
u n a carta de pr iv i le -
gios de Alfonso V I I I 
en Toledo, a ñ o 1174. 
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les, el encabezamiento consiste, después de la i n -
vocación del nombre de Dios, en la fecha con el 
nombre del lugar donde se expide el documento 
y el de quien lo autoriza. 
La conclusión de los diplomas solía contener 
amenazas de penas tempora'es y espirituales con-
tra los infractores de lo mandado o concedido, en-
tre el'as la condenación cum J a d a proditore y 
otras frases parecidas, las cuales van cesando en 
el siglo xm, sust i tuyéndolas desde Alfonso X en 
los documentos castellanos esta fórmula conmina-
toria: «Et non fagades ende al , sopeña de la mi 
merced». Y termina el documento con la fecha (si 
no se ha puesto antes) y las firmas, acompañadas 
de cierta rúbr ica o signatura. 
253. Fecha.—Para la cuenta de años en las fe-
chas de los diplomas se usa el cómputo por la, E r a 
h i s p á n i c a (239j hasta el 1383 en Üastilla y León, 
y hasta el 1351 en Aragón, y desde entonces se 
adopta el cómputo dionisiano (de su autor Dioni-
sio el Exiguo) o de la E r a cristiana. En Cata luña 
fuése abandonando ya en el siglo ix el de la Era 
hispánica, aunque no en absoluto; pero quedó fijo 
el cómputo dionisiano desde 1180. En Portugal no 
se fijó hasta 1432. Es origen de alguna confusión 
en la cuenta de años por la Era cristiana e' dife-
rente punto de partida que suponen las fórmulas 
Anuo ab Incarnatione Domini. . . y Anno a Natiui-
tate Domini. . . , pues no siempre el año se cuenta 
según lo que la fórmula indica, sino que muchas 
veces (por lo menos en Castilla) significaban lo 
mismo ambas locuciones. La numeración va siem-
pre en cifras romanas, pero desde el siglo x v i se 
hacen comunes las a r áb igas . 
A. la cuenta de los años precede la de los d ías 
del mes, la cual sigue ordinariamente el sistema 
romano de Kalendas si el documento es latino, y 
a ella se antepone la palabra datum, factum (o 
data, fecha, en castellano), u otra equivalente 
(fig. 383). 
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254. Firma y signatura.—Antes del siglo x m 
no suele figurar en los documentos reales la firma 
íntegra del monarca, sino sólo a lgún monograma 
o signo representativo, y asimismo es rara la fir-
ma autént ica y autógrafa del otorgante de cual-
quier documento anterior al siglo xn . Los mono-
gramas en los documentos (lo mismo que los cris-
mones antedichos) se van olvidando en la segunda 
mitad del siglo xxv, y des-
aparecen por completo al fina-
lizar el xv . 
A la firma del documento 
solía acompañar la s ignatura, 
que era un dibujo caprichoso 
y variable, ejecutado a plu-
ma, como las actuales rúbri-
cas de los Notarios; desde el 
siglo x u tomó la forma circu-
lar o de signo rodado, muy 
usada por los Obispos y Re-
yes de Castilla hasta fines del 
siglo xv. En los documentos 
de Alfonso X se iluminaron con variados colores 
los signos rodados, y en los de Pedro I tomaron 
proporciones colosales, llegando a exceder su diá-
metro en documentos solemnes hasta de 16 centí-
metros. 
Terminada la redacción del documento, se au-
toriza con el sello correspondiente, en cuyo estu-
dio se ocupa la S i g i l o g r a f í a . 
255. Diplomas pontificios.—Los principales do-
cumentos pontificios que estudia Ja Diplomática 
son las B u l a s y los Breves. Bula es un diploma se-
llado con sello del mismo nombro, de plomo o do 
oro, y que va pendiente del documento llevando 
impresas (desde el siglo xi) las figuran y nombres 
de los Apóstoles Pedro y Pablo. Se expiden las 
Bulas por la Cancillería Apostólica, para negocios 
graves de la Iglesia. Se dis t inguían en solemnes j 
menores, según que tuvieran o no la firma autó 
F i g . 407.—Signatura de 
Alfonso V I I en u n 
documento dado para 
e l C a b i l d o de S i -
g ü e n z a . 
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grafa del Pontífice; pero las menores se transfor-
maron en los Breves a principios del siglo xv, 'os 
cuales no llevan sello pendiente, sino estampado 
con cera o con tinta roja, y se llama del anil lo 
del pescador. 
Se encabezan las Bulas desde Urbano V I I I (año 
1088) con el nombre del Papa y la fórmula A d 
perpetuam. rei memoriam, bien que no sea cons-
tante hasta el siglo x n i . El tí tulo de Servus servo-
r u m Dei, que acompaña al nombre del Pontífice, 
data del siglo vn. Los Breves llevan en cabeza el 
nombre del Papa a manera de tí tulo, sin adición 
alguna; y cuando se dirigen a una persona deter-
minada, comienza el texto con las palabras Dile-
cte fúi , salutem et apostolicam benedictionem, 
Liis fechas de las Bu as han seguido diferentes 
cómputos; pero desde principios del si^lo v m se 
cuenta en ellas por los años ab Incarnatione Do 
m i n i , a los cuales acompañan también los del 
Pontificado del Papa reinante desde fines del si-
glo XII. Los Breves se fechan con el año a Nativi-
tate Do mini . 
El texto de las- Balas primitivas se escribía en 
letra redonda, semejante a la semi-uncial romana, 
aunque más perfecta; durante los siglos x i y x n 
se adopta la carlovingia perfeccionada, a la cual 
sigue la gótica de tipo muy elegante. En el si-
glo XVII se presentan los caracteres como rotos y 
con rasgos difíciles; pero luego se mejoran, y hoy 
se escriben muy legibles y de letra itálica, lo mis-
mo que los Breves. Desde el Pontificado de 
León X I I I se usa en las Bulas la ortografía co-
mún , cesando la costumbre antigua de suprimir 
comas, acentos y diptongos en tales documentos. 
256. Cancillerías y Archivos.—Aunque el oficio 
de Canciller sea muy antiguo (desde Constantino, 
y en España desde Alfonso V I I ) , las Cancil lerías 
en calidad de Registros reales no empezaron en 
Castilla ha.sta el reinado de Alfonso X , y en Ara-
gón se establecieron por Jaime I . 
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Los libros llamados becerros, tumbos, cartula-
rios y semejautes empiezan a fines del siglo x i en 
las iglesias o corporaciones que los tengan o ha-
yan tenido; pero no se conocen documentos en Es-
paña anteriores al siglo v m . 
Los Archivos constan de tiempo inmemorial en 
los pueblos civilizados de la Edad Antigua, como 
asirlos, persas, hebreos, griegos y romanos, y 
siempre se situaban en el recinto de los temp'os, 
bajo la custodia de los sacerdotes, salvo entre los 
asirlos y persas. La Iglesia tuvo sus archivos des-
de los primeros siglos, para guardar los Libros 
santos, las actas de los márt i res y otros documen-
tos. Constan los archivos del Vaticano desde el si-
glo v. 
En España se conocen los archivos con carác te r 
general desde Juan I I , habiéndose establecido los 
primeros en el Castillo de la Mota (Medina del 
Campo) y en el Alcázar de Segovia. Felipe I I fun-
dó el general de Simancas y el de Roma. Los más 
importantes en la actualidad son el Central de 
Alcalá de Henares, el Histórico Nacional de Ma-
dr id y el de Simancas Como regionales, el de la 
Corona de Aragón en Barcelona y el de la D ipu-
tación de Navarra. Tiene fama de ser modelo, por 
lo bien ordenado que se halla, el de la Corona de 
Aragón , que guarda unos cuatro millones de do-
cumentos, entre los cuales el más antiguo data 
del año 848. 
CAPITULO QUINTO 
S i g i l o g r a f í a . 
257. Concepto general.—Con el nombre de S i -
gilografia (del latín s ig i l lum, sello) o Esfragis t ica 
(del griego sfragis, sello) se designa la parte de 
la Arqueología que tiene por objeto el estudio de 
los sellos que autorizan los documentos antiguos. 
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Sello es una pieza de metal, de cera o de otra sus-
tancia equivalente, que lleva estampadas figuras 
o signos y contraseñas de la persona que lo usa. 
También se dice sello el troquel o matriz que s ir-
ve para estampar dichas figuras. Contrasello es 
una marca de menor diámetro que el sello, a ñ a d i -
da a éste para dificultar más las falsificaciones. 
En Sigilografía se estudian principalmente cin-
co puntos o cuestiones: troqueles con que se impri-
men los sellos, materia de éstos forma de los mis-
mos, figuras que llevan, uso d i p l o m á t i c o que de 
ellos se hace. De todo lo cual siguen algunas no-
ciones generales, con aplicaciones a la sigilogra-
fía españo 'a y a la pontificia. 
258. Troqueles.—Los instrumentos sigilares 
m á s antiguos que se conocen son los cilindros cal-
deo asirlos (fig. 265) y los anillos y gemas'labra-
das por los 
egipcios. Los 
griegos y los 
r o m a n o s se-




l l o s , en los 
cuales se engastaban piedras finas, labradas con 
hermosos entalles de símbolos y figuras. De los 
romanos tomaron ejemplo los fieles de los prime-
ros siglos, y era común entre ellos el uso de ani -
llos con atributos cristianos, sobre todo desde la 
paz constantiniana. Después de la invasión de 
los bárbaros siguióse en Europa con el mismo 
uso, por lo menos entre la gente de autoridad; 
pero habiéndose casi olvidado el ejercicio de la 
glíptica en los primeros siglos de la Edad Media, 
hubieron de aprovecharse para sellos las mismas 
piedras antiguas, aunque paganas, o bien se las 
susti tuía por plaquitas metál icas sobre el anillo. 
Estas plaquitas, que ya habían estado en uso en-
F i g . 408. F i g . 409. F i g 
A n i l l o s do los pr imit ivos crist ianos, 
Boldett i y Bottar i ; siglo xv. 
410. 
s e g ú n 
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tre los romanos, se grababan con mucha más fa-
cilidad que las piedras y solían llevar en incisión 
o en relieve el nombre o un monograma o la con-
traseña del sujeto que había de ufarlas. Por fin, 
llegado el siglo x i , se hicieron dichas placas de 
mayor t amaño , separadamente del anillo y con su 
mango o puño correspondiente, quedando así 
constituido el troquel o timbre, que posteriormen-
te ha ido perfeccionándose (1). Para dar forma de 
sello a las piezas metá icas pendientes (v. gr., las 
bulas de plomo) se ha usado desde muy antiguo 
una especie de tenazas de acero, cuya extremidad 
lleva unos discos donde están grabadas las figuras 
y letras que han de imprimirse. 
259. Materia y forma de los sellos.—Las princi-
pales materias que han servido para sello (impre-
so) en las diferentes épocas de la historia, son: el 
oro, la plata, el bronce, el plomo, la cera, la m a l 
tha (pasta de arcilla, pez y grasa o cera), la creta 
a s i á t i c a (tierra arcillosa), el lacre (o cera h i s p á n i -
ca), la oblea, el papel y la tinta. Dist ínguense tam-
bién los sellos, por razón de la materia, en sellos 
de e s t a m p a c i ó n (con tinta) y en seco (sin ella). 
Los sellos en papel sobre cera aplicada al docu-
mento comienzan en el siglo xxv, los de papel y 
oblea en el x v i , los de lacre en el xvn, y los de 
tinta y timbres en seco, en el xvnr, los demás da-
tan de tiempos más remotos. 
Por razón de la forma dis t ínguense los sellos en 
circulares, elípticos, esferoidales y amigdaloides; 
por su colocación, en adheridos, o de placa, y pen-
dientes; por su magnitud, en mayores y menores. 
Los sellos pendientes (por medio de cordones) se 
dicen bulas si son metálicos, y si de cera grandes 
l lámanse flaones. Estos, en su forma amigdaloide 
o esferoidal, datan del siglo x i ; pero las bu!as eran 
ya conocidas de los romanos. Para resguardo de 
los selles pendientes y frágiles ne les adapta en el 
(1) LECOY DE LA MARCHE, Les sceaux, cap. 3 (París , 
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siglo XIII una bolsa, y desde el xv una cajita de 
madera u hojalata. 
260. Figuras Impresas.—Los sellos, a imitación 
de las monedas, suelen constar de dos elementos 
formales: el tipo o figura y la leyenda o inscrip-
ción que le acompaña . 
El tipo que ostentan los sellos puede ser: mayes-
tát ico , propio de reyes, con la figura del monarca 
en su trono-, ecuestre, propio de caballeros y de re-
yes conquistadores (v. gr., Jaime el Conquista-
dor, que puso en una ca 
ra de su sello el tipo ma-
yestát ico y en la otra el 
ecuestre); herá ld ico , dis-
tintivo de caballeros (y 
aun de reyes para contra-
sello), con la sola figura 
de1 escudo de armas; sim-
ból ico, propio de asocia 
clones, abad ías , iglesias, 
ciudades, etc. Entre los 
emblemas de este últ imo 
grupo es frecuente la ja-
rra con azucenas, que 
simboliza a lgún misterio 
de la Santísima Virgen y se halla como emblema 
propio de muchas iglesias de España. A l tipo sim-
bólico puede reducirse el de figuras o imágenes 
de Santos, que más bien l lamaríamos i c o n o l ó g i c o . 
Tal es el tipo de la gran mayor ía de los sellos 
pontificios y de cofradías, etcétera. En el Imperio 
bizantino era muy común grabar imágenes pia-
dosas, especialmente de la Santís ima Virgen, no 
sólo en los sellos eclesiásticos, sino aun en los im-
periales y en los de funcionarios públicos, muchos 
de los cuales usaban bulas de plomo en sus cartas 
y despachos comunes ( 1 ) . Puede añadi r se a los 
F i g . 411.—Sillo da plomo bi 
zantino, hallado en el Ñ o r 
te de Afr ica ; siglo V i . 
(1) DELATTUE, Le cult de la Sainte Vierge en A frique 
(Par ís , I907j, pá» 122, etc. 
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mencionados tipos otro con el nombre de episco-
pal , que en la Edad M«dia consistía de ordinario 
en la figura de un Obispo en pie y en actitud de 
bendecir. En la Moderna adoptan los Obispos el 
tipo heráldico. 
La leyenda suele rodear al tipo cuando tiene re-
lación con él; pero si la figura no representa al 
personaje, cuyo es el sello, Ja inscripción ocupa 
otra cara u otro lugar, como sucede en las bulas 
pontificias y en las bizantinas. El texto de la le-
yenda contiene el nombre de la persona que usa el 
sello, con los títulos de la misma, acompañados a 
veces de alguna sentencia. Va escrito en latín en 
los sellos europeos (o no bizantinos) hasta el si-
glo x m , en que se introducen los idiomas vulga 
res; pero los sellos eclesiásticos y aun los de reyes 
continúan con textos latinos hasta la época moder-
na o contemporánea . 
261. Uso de los sellos en España — Consta el uso 
de anillos sigilares durante la época visigoda, y 
por lo menos los usaron los Obispos durante toda 
la Edad Media para funciones l i túrgicas y auten-
ticar objetos sagrados. 
E l primer dato cierto que hay en España res-
pecto del uso diplomático de los sellos se refiere a 
Alfonso V I a últ imos del siglo x i . Los primeros 
eran de placa, obtenidos por troquel metál ico; 
muy luego se hacen pendientes y de forma amig-
daloíde, extendiéndose desde el siglo x m a Obis-
pos, Abades, Cabildos y Municipios. La cera es de 
color blanco al principio; mas hacia el fin del si-
glo x m se usa de color rojo en la superficie del 
sello, siendo por lo demás amarillenta o de capas 
alternas en el color. Esta ciase de sellos tiene gra-
bada sólo una parte de la superficie, que se hace 
plana, quedando lo restante liso y convexo. 
A fines del sigio x n se adopta en Castilla el sello 
o bula de plomo para los sellos reales de Alfon 
so V I I I , y muy luego se sigue la misma práct ica 
en Aragón, por lo menos desde Jaime I ; en Na-
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varra no se conocieron, como tampoco los usaron 
nunca los Obispos en las demás regiones. 
En el mismo siglo x n se estableció la distinción 
entre sellos reales mayores y menores, l lamándose 
estos últimos secretos en Aragón y Navarra, y se-
Uos de la poridad (o puridad) en Castilla. E l seilo 
mayor guardábase por el Canciller real, y el me 
ñor por el Secretario particular del Rey, a quien 
acompañaba en todo lugar y tiempo. De la misma 
época data el contrasello, el cual se usaba tam-
bién por los Obispos desde el siglo x m . 
262. Sellos pontificios.—Los sellos pontificios 
son de dos clases, correspondientes a Jos diplomas 
(255) Aunque por lo menos 
desde la paz constantiniana 
debieron los Sumos Pontífi-
ces emplear su sello, no cons-
ta powitivameijte la existen-
cia del mismo hasta el si-
glo vir. La primera bula pon-
tificia de plomo que se cono-
ce es del Papa Deusdedit 
(año 615), conservada en el 
Vaticano. El tipo adoptado para estas bulas co-
menzó por los años de 1103, con Pascual I I , y ha 
seguido casi constantemente hasta e l ú ' t i m o Papa. 
En algunos documentos muy solemnes usaron los 
Papas el sello o bula de oro, l'amado bulla áurea , 
práct ica seguida igualmente por los Emperadores 
del Sacro Romano Imperio desde Lotario. 
El sello de los Breves, llamado del anil lo del 
Pescador, porque representa a San Pedro en acti-
tud de pescar, data del siglo xv y fué siempre de 
los de placa de cera roja, hasta el siglo xix, en que 
se usa de tinta de igual color que tuvo la cera. 
F i g . 412.—Bula, de Pas -
c u a l I I , r e d u c i d a a 
u n a tercera parte de 
. d i á m e t r o . 
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CAPITULO SEXTO 
Numismática. 
263. Definición e importancia del asunto.—Llá-
mase N u m i s m á t i c a (del griego nomisma, moneda) 
la parte de la Arqueología que estadía las mone-
das y medallas. Por monedas se entienden las pie 
zas de metal selladas con objeto de que sirvan 
para transacciones en el comercio humano; y por 
medallas, las mismas piezas cuando tienen por 
objeto conmemorar a lgún acontecimiento his tór i -
co, honrar a lgún personaje o servir para usos pia-
dosos de los ñeles . 
Pocos monumentos, en verdad, revisten la i m -
portancia de los que examina esta ciencia toda vez 
que las monedas y medallas nos reflejan las ideas 
dominantes en el pueblo que les dió cuño, y al 
mismo tiempo nos revelan el progreso o la deca-
dencia del arte, la riqueza de la nación en donde 
se hallan, los datos principales de su historia y 
m i l noticias más, que de su estudio se infieren. 
En el presente capítulo, después de consignar 
las nociones geuera'es de Numismática, descende-
mos a las clasificaciones principales de las mone-
das, fijándonos en lo que interesa a la numismáti -
ca española, como se irá viendo ordenadamente 
en los siguientes números . 
264. Elementos de la moneda. — Dos grupos de 
elementos constituyen la moneda: los* materiales y 
los formales, o sea, la sustancia material de que 
está hecho el monumento, con la forma exterior 
que tiene, y las figuras e inscripciones que lleva. 
Los metales que han servido para moneda en 
las diferentes naciones y épocas son: el oro, la 
plata, el e léctrum (mezcla de oro y plata), el ve-
l l ó n (plata de muy baja ley), el cobre (que en Nu-
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mismática se dice bronce), el latón, el hierro, el 
plomo y en la época actual el aluminio. Para mo-
neda auxiliar, no sólo han servido los metales de 
baja condición referidos, sino aun el cuero, la ma-
dera, las conchas, etc. La forma exterior de la 
moneda es discoidal o redonda, por lo común; pero 
no faltan cuadradas, exagonales e informes o cor-
tadillos. En las regulares l lámase m ó d u l o su d i á -
metro. 
Como elementos formales de la moneda se cuen-
tan: la gráf i la , u orla de puntos o l ínea que sigue 
concéntr ica con el borde o cordón; el área o cam-
po, espacio interior limitado por la gráfila; los ti-
pos, figuras de la moneda; el cuerpo, conjunto de 
todas las figuras; la leyenda, inscripción que r o -
dea a los tipos; la inscr ipc ión propiamente dicha, 
letrero que hace ias veces de figura; el exergo, es-
pacio del campo no ocupado por los tipos y leyen-
das; el anverso, cara donde se halla el tipo prin-
cipal, o en su dtfecto el nombre principal según 
la condición de la moneda; el reverso, la cara 
opuesta. Se dice nombre tópico el de la localidad 
para cuyo uso fué a c u ñ a d a la moneda y que va 
inscrito en la misma; tipos parlantes se l laman 
los que expresan con figuras ei nombre de la na-
ción, pueblo o monarca (así, el castillo lo es de 
Casti l la); marcas de valor, los signos indicadores 
del valor relativo de la moneda; marcas de cecat 
las que expresan la ceca o fábrica donde se acuñó 
la emisión monetaria; contramarca , el resello que 
a veces se añade a las monedas para cambiar su 
valor o para autorizar las extranjeras. 
265. Clases de piezas numismáticas.—Además de 
las monedas y medallas, antes definidas, existen 
como piezas similares: las leseras, piezas de me-
ta l , madera o marfil, que servían como premio en 
los juegos públicos o como billete de entrada o bo-
nos de cobranza; las tarjas o jetones (del francés 
j e t t ó n ) , fichas o tantos para el juego con aparien-
cias de moneda, que se usan desde los úl t imos 
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tiempos de la Edad Media; los tantos de coro, pie 
zas equivalentes a moneda, que se distr ibuían en 
los Cabildos a los asistentes, para cambiarlas lueg;o 
por dinero contante. 
Atendida la forma, pueden ser las monedas: in-
cusas, que presentan la misma figura por ambas 
caras, una en relieve y la otra en hueco; esquifa-
das, de forma cóncava por un lado y convexa por 
el otro; forradas, las que, siendo de bajo metal, se 
hallan cubiertas de una hoja de plata u oro; den-
tadas, las que tienen dientes en el contorno; flor 
de c u ñ o , que están bien conservadas y acuñadas 
como si fueran recientes y de troquel nuevo. 
Por razón de las inscripciones se dicen las mo-
nedas: a n e p í g r a f a s cuando no presentan rótulo al-
guno, b i l i n g ü e s cuando lo llevan en dos lenguas. 
Por causa del origen o de la potestad que las 
autoriza, pueden ser: a u t ó n o m a s , cuando se emi-
ten por un Estado o ciudad que funciona por sus 
leyes propias; coloniales, si se labran para munici-
pios dependientes de una metrópoli , fuera del te-
rritorio de ésta; obsidionales o de necesidad, las 
acuñadas en poblaciones sitiadas por el enemigo; 
imperiales, reales, episcopales, pontificias, etc., se-
gún sea la autoridad en cuyo nombre o por cuyo 
mandato se hace la emisión; consulares o fami l ia -
res, las que se labraban entre los romanos por las 
familias nobles que tenían derecho de acuñar mo-
neda; a n ó n i m a s , las que no llevan nombre perso-
nal que exprese la autoridad por la cual se emi-
ten; municipales o regionales, si ún icamente se 
destinan al uso del municipio o de la región; de 
omonoia (voz griega que significa a l ianza) , las 
acuñadas para una ciudad o Estado y que pueden 
circular libremente en otro por v i r tud de a lgún 
pacto o alianza entre ambos; reselladas, las que 
llevan contramarca. 
266. Antigüedad de la moneda.—Es opinión co-
mún entre historiadores y arqueólogos que la i n -
vención de la moneda no se remonta más allá del 
ARQUEOLOGÍA 28 
434 A R Q U E O L O G Í A Y B E L L A S A R T E S 
siglo v i l antes de Jesucristo, y que se debió a los 
griegos de Egina y Lydia , de donde pasó a los 
demás pueblos. Y aunque antes de ia men ionada 
época se empleaban la plata y oro en el comercio 
para facilitar las transacciones, en t regábanse los 
preciosos metales a peso y sin cuno oficial, que es 
lo característ ico de la moneda 
La introducción de ella en España se atribuye 
asimismo a los griegos quienes labraron monedas 
de plata y laego de cobre en sus colonias de E m -
p ó r i m n y Rhodes (Ampurias y E.osas) desde el iv 
giglo antes de J C. Muy pronto, en el siglo m , si-
guieron tas monedas fenicias de Gades y Ebusus 
(Cádiz e Ibiza), y a continuación las ibéricas, em-
pezando por Sagunto y siguiendo por muchas 
otras poblaciones desde los principios de la inva-
sión romana. Cesó por completo la acuñación de 
moneda nacional en España con el imperio de Ca-
lígula, y no reapareció en el reino visigodo hasta 
Leovigildo. 
267. Clasificeclón numismática. — Aunque son 
varios ios sistemas que adoptan los coleccionistas 
en la clasificación de sus monedas, lo más común 
es distinguirlas por naciones, y en cada nación por 
sus épocas y períodos históricos. También se adop-
ta el orden alfabético de pueblos, pero sólo t ra tán 
dose de colonias o de municipios, dependientes de 
una sola metrópoli, cuando en ellos se acuñaba 
moneda con permiso del poder supremo, y asimis 
mo cuando se trata de pueblos autónomos que tie-
nen una misma lengua, 
La clasificación seguida en estos breves apun-
tes numismáticos, referente a las monedas espa-
ñolas, es por demás natural y sencilla: partiendo 
de las tres edades históricas, antigua, media y 
moderna, d is t r ibúyense las monedas de la primera 
edad por lenguas, y en cada lengua por pueblos 
(éstos en orden alfabético"); ía segunda y la tercera 
se clasifican por Estados libres o autónomos, y en 
cada Estado por el sucesivo orden de monarcas. 
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Pero antes de proceder a l a descripción de las mo-
nedas antiguas españolas se hace necesario apuntar 
algunas nociones de las griegas y romanas de la 
metrópoli, que son Ja base de aquéllas, y antes de 
pasar al estudio de la numismát ica medioeval his-
pana, débese conocer la bizantina, que influyó en 
ella: de aquí el orden de los asuntos que se tratan 
en los números siguientes, 
268. Griegas.—El tipo d é l a s monedas griegas, 
en su período más bello y nacional, es la dracma 
á t i ca , moneda de' plata de cuatro gramos y treinta 
centigramos de peso (equivalente a una peseta es-
pañola aproximadamente); lleva en su anverso el 
busto de Minerva, y en el re 
verso la simbólica lechuza con 
inscripciones y otros emblemas 
secundarios. Sobre la dracma 
contábanse como múltiplos la 
didracma y la tetradracma (dos 
y cuatro dracmas respectiva-
mente), y divisores el tetróbolo, 
ír ióbolo (o media dracma), d ióbo lo y el óbolo (un 
sexto de dracma), todos de plata. Semejantes eran 
las monedas de oro, cuyo tipo se halla en el s táter 
(del t amaño de la dracma), con sus divisores de 
semies táter , tercio, cuarto, sexto y dozavo: un síá-
ter val ía 20 dracmas. E l talento fué moneda no-
minal, equivalente a 60 minas o 6.000 dracmas, 
si era de plata, o a 600 minas y 60 000 dracmas, 
si el talento se decía de oro. La moneda de cobre 
empezó a entrar en circulación en el sic:lo v antes 
de J. O.; hacia el siglo n (antes de J, C.) todas se 
rebajaron de medida, llegando a reducirse la mo-
neda casi a la mitad de su anterior peso. 
Establecióse además el s táter de plata, muy co-
nocido asimismo en los países de influencia griega: 
su valor fué de cuatro dracmas. 
Fu 413. — D r a c m a 
á t i c a (1). 
(1) Reducido su módulo en la figura a las dos terceras 
partes del natural. Lo mismo debe tenerse en cuenta para 
las demás figuras de este capí tulo. 
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Acuñáronse monedas griegas no sólo en los d i -
ferentes pueblos de la Grecia propiamente dicha y 
de la Grecia asiática, sino en las numerosas colo-
nias establecidas en Occidente y en los reinos de 
Oriente que recibieron dinast ías griegas a la 
muerte de Alejandro Magno. Todas ellas se dis-
tinguen por sus tipos griegos, su bel'a fábrica y 
su relieve sa'iente y convexo en Jas figuras, sobre 
todo las greco sicilianas. 
269. Romanas.—La numismát ica de Roma pue-
de clasifica'se en tres grandes secciones: ases pr i -
mitivos, monedas consulares y monedas imperia-
les. La primera sección corresponde a toda la 
época de los Reyes de Roma y parte de la repu-
blicana; la segunda, a la Repúbl ica en sus tres y 
medio úitimos siglos, y la tercera al Imperio. 
Los ases primitivos eran grandes piezas cua-
drangulares o redondas de cobre, del peso de una 
libra (oes l íbrale o grave), al principio sin acuñar 
(ees rude), y después grabadas con alguna marca 
o dibujo (ees signatum), que solía ser la figura de 
una oveja, de donde le vino al dinero el nombre 
de pecunia (de pécora) , según afirma Plinio. Esta 
ruaimentaria acuñación de los ases y sus diviso-
res fué ordenada por Servio Tulio hacia fines del 
segundo siglo de la fundación de Roma (cinco y 
medio antes de Jesucristo), y duró con más o me-
nos perfeccionamiento hasta el año 486 de Roma 
f268 a. de J. C ) , en que se regularizaron los t i -
pos, siguiendo en adelante con cierta uniformidad 
en cada especie monetaria. Ya antes, en el año 
364 se redujo el peso del as y de sus divisores a 
la mitad del que tenían al principio, y la reduc-
ción continuó aumentando en la época siguiente. 
Las monedas consulares o familiares se dicen 
así por haberse acuñado en la época de los Cón^ 
sules de la República romana y porque en su gran 
mayor ía están hechas a nombre de familias roma-
nas (gens), cuyos individuos eran, por lo común, 
Magistrados monetarios, aunque no pocas de ellas 
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F i g . 4 1 4 . - A s a n ó n i m o de l a R e p ú b l i c a 
R o m a n a ; siglo I I I a. de J. C . 
son anónimas. Afirman varios historiadores con 
Plinio que hasta Ja mencionada fecha del 486 de 
Roma no se acuñó plata en la gran República, n i 
oro hasta sesenta años más tarde-, pero sea c omo 
fuere, no empieza la serie de monedas consulares 
hasta dicho año . Todas ellas se reducen á tres t i -
pos, correspon-
dientes a los tres 
metales consabi-
dos, 3r son: el as, 
el denario y el 
áureo . 
El as se dis-
tingue por la do 
ble cara de Ja-
no, que lleva en 
su anverso, y la 
proa deun barco 
en su reverso con el signo de unidad monetaria en-
cima. Sus divisores eran: el semis (medio as), el 
triens, el c a á d r a n s , el sextans y la uncía (la doza-
va parte) cada uno con diferente busto o cabeza 
de divinidad pagana en el anverso, pero sin va-
riar en el reverso sino la i n -
dicación del valor moneta-
rio Cuando el as se redujo 
excesivamente de peso, creó 
se el dupondio, que valía 
dos ases. 
El denario consular (su 
v a ^ r diez ases) ostenta co-
múnmente , como las drac-
mas griegas, un busto mitológico en el anverso y 
a lgún emblema o figura mitológica o histórica en 
el reverso; debajo de ésta se inscribe el nombre 
de la familia o del personaje que autoriza )a emi 
sión monetaria. Como divisores del denario se 
cuentan el quinario (la mitad) y el sestercio (dos 
ases y medio): este último fué por varios siglos 
anidad monetaria y se expresaba por escrito con 
Fiff. 115 —Dfnario consu 
lar de la fami l ia Anto 
nia; siglo i a. do J . C . 
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F i g . 416.—Denario de 
Tiberio; siglo I (1). 
las siglas I I S , H S o LLS, que significan dos ases y 
un semis. El áureo, muy escaso en esta época, 
ofrece tipos semejantes al denario y valía en un 
principio hasta 60 sestercios, pero hacia el fin de la 
Repúbl ica se redujo a solos 20. 
Las m o n e d a s i m p e r i a l e s , 
acuñadas desde Octavio A u -
gusto, conservan los tipos del 
áureo y d e n a r i o antedichos, 
aunque variando de figuras y 
leyendas y aun algo del peso; 
los ases y divisores quedan 
reemplazados por varias mone-
das de cobre, que los numismáticos distinguen con 
los nombres de gran bronce, mediano bronce y pe-
queño bronce. Se extiende el período hasta la caí-
da del imperio de Occidente y aun hasta que se 
forma el estilo bizantino 
al empezar el siglo v i . 
No obstante, hay gran 
diferencia entre las mo-
nedas imperiales paga-
nas y las cristianas, pu-
diéndose formar de éstas 
grupo distinto. Aun en 
las primeras, se distin 
guen notablemente las 
del siglo n i por su estilo decadente en los dibujos e 
inscripciones, ya iniciado a fines del siglo n . Las 
cristianas empiezan en el imperio de Constantino. 
P i g . 417 . — Medio-bronce de 
Trnjano; siglo n (,2;. 
(1) Anverso: busto de Tiberio con diadema a la dere-
cha; leyenda: Tl (ber ius) CAESAE, D I V I AVG(ust i ) 
F(i]ius) AVGVSTVS—Reverso: L i v i a en su trono; leyen-
da: PONTIF(ex) MAXIM(us) . 
(2) Anv.: busto de Trajano con corona radiante, a la 
derecha; leyenda: IMP(era tor i ) OAES(ari) NERVAE 
T R A I A N O AVG(usto) GER,(aiánico) DAO(ico) P(ontífice) 
M(áximo), TR(ibunitia) P(otestate), OOfn)S(ulatu) V , 
P(atri) P(atrí8e).—Rev.: personificación de la abundancia; 
en el campo, S(enatus) C(onsu]to); leyenda: S(enatu8) 
P(opulus)Q(ue) R(omanus), OPTIMO PRTNCIPI. 
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Todas en conjunto se caracterizan por llevar en 
el anverso el busto del Emperador, siempre de 
perfil, rodeándole como leyenda el nombre del 
mismo con sus t í tu 'os; el reverso es var iadís imo y 
consiste de ordinario en figuras de objetos supers-
ticiosos o de asuntos históricos, o en alegorías y 
personificaciones del valor, de la fuerza, de la 
abundancia, fortuna, victoria, etc. En el reverso 
de las monedas de cobre se indica ] or medio de 
las siglas S. C. (Senatus ConsaltoJ que la pieza ha 
sido acuñada por decreto del 
Senado, toda vez que las mone-
das de plata y oro estaban reser 
vadas en su acuñación al Empe 
rador exclusivamente. Fuera de 
los dos primeros siglos del I m -
perio, rara vez se hallan tales 
indicaciones. Desde el siglo i n 
es frecuentísimo el uso del vellón 
para denarios, y desde Constan-
tino se destierran las fórmulas y símbolos paga-
nos, susti tuyéndolos a menudo por otros de sabor 
cristiano. 
270. Hispano-he lén icas ,—Limi tóse a las colo-
nias focenses de Ampurias y Rosas (provincia de 
Gerona) Ja producción de monedas de este grupo, 
las cuales se distribuyen en dos secciones: mone-
das h e l é n i c a s (o griegas) y monedas ibero-heléni-
cas: en las primeras todos los caracteres son grie-
gos; las segundas ofrecen el mismo tipo que las 
anteriores de úl t ima época, y llevan rótulos i bé r i -
cos muy variados. Unas y otras son de plata; pues 
aunque las hay de cobre con el tipo emporitano, 
llevan leyenda exclusivamente ibérica, propia de 
la ciudad indígena , llamada I n d i c a (junto a E m 
F i g . 418.-
bronco 
tantino; 
- P e q u e ñ o 
de Cons-
s. IV (1). 
(1) Anv. : busto de Constantino laureado, a la derecha; 
leyenda: CONSTANTINVS MAX(imus; AVG(ustus).— 
Rev.: el lábaro entre dos soldados; leyenda: G L O R I A 
EXERCITVS. 
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F i g . 419. — D r a c m a em-
poritana; sig-lo a i an-
*es de J . 0. 
p ó r i u m ) , y son. por lo mismo, de la serie ihérica 
(272). La acuñación de las monedas grieg-as em-
pieza tres siglos y medio antes de Jesucristo y ter-
mina hacia el año 133, abimisrao anterior a la 
Era cristiana. 
En las monedas simplemente he l én icas se dis-
tinguen dos tipos muy diversos: pequeñas mone-
ditas anepígrafas (o con solas iniciales), y drac-
mas con el nombre tópico E m p ó r i t o n o Rodeton; 
las primeras se consideran más antiguas y son to-
das mu}' diminutas y de va-
riadísimos dibujos; las se-
gundas presentan uniforme 
el anverso (̂ cabeza de una 
divinidad) y sólo var ía el re-
verso en tres o cuatro formas 
distintas (la rosa para las de 
Rhodes, el caballo a los pr in-
cipios y el pegaso después, 
para las de E m p ó r i u m ) . Las 
monedas iberohelénicas son dracmas y divisores 
de dracma con el tipo de las emporitanas del pe-
gaso (ñg 419), pero con inscrispción ibérica aña-
dida a la griega. 
271. Hispano-fenicias —Las monedas que se en-
cuentran en la Pen ínsu ' a y Baleares con tipos e 
inscripciones fenicias son d ; tres clases y forman 
tres grupos diversos: monedas fenicias propia-
mente dichas, cartaginesas y Zz îo fenices. 
El primer grupo comienza unos dos siglos y me-
dio antes de Jesucristo (hacia e! 269) y se extien-
de a ocho pueblos del Sur y Este de 'Andalucía, 
además de Efeusus (Ibiza), siendo los principales 
Gactes (Cádiz), Makíca (Málaga) , Ebusus; en éste 
y en el primero se acuñaron monedas de plata y 
cobre; en los demás sólo se labraron de cobre. El 
tipo más común es la figura de una divinidad en 
el anverso, principalmente la de Hércules fenicio, 
vestido con piel de león (fig. 420); ^n el reverso, 
)a leyenda y figuras de atunes, delfines o espigas. 
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Varias de estas monedas son bilingües, o sea, l a -
tino-fenicias. 8e tienen por más antiguas de la se-
rie las de plata de Gades y E b a s u s , que ofrecen el 
tipo púnico sí culo. 
Las monedas p á n i c a s o cartaginesas de España 
se dicen también barkidas por ser debidas a las 
tropas de Aníbal y Asdrúbal (de Ja familia de los 
Barkas) , quienes probablemente las acuñaron en 
Cart í lago Nova. Son piezas de cobre y de plata, 
que se emitieron desde el 229 al 210 antes de Je-
sucristo: todas anepígrafas , o cuando más llevan 
a'guna letra fenicia en el reverso, r̂ us figuras con-
sisten siempre en una cabeza de divinidad en el 
F i g . 420.—A.s fenicio de Grades. F i g . 421.—Didracma p á n i c a . 
anverso, y un caballo parado" y una palmera o una 
cabeza de caballo o un elefante en el reverso. Las 
piezas de plata son dracmas o múltiplos de 
dracma. 
Las monedas libio-fenices se distinguen de las 
anteriores por el alfabeto de sus leyendas, más 
sencillo que el fenicio y muy semejante al de los 
pueblos libios de Africa. Conócense ocho pueblos 
de España , todos en el Sur de la Península , que 
acuñaron estas monedas, siendo el principal Así-
do (hoy Medina Sidonia) Las piezas son todas de 
cobre, y algunas tienen leyenda bilingüe (con el 
lat ín): su an t igüedad no excede a la de la inva-
sión romana. 
272. Ibéricas.—En la gran serie de monedas 
ibéricas entran las que llevan epígrafes con carac-
teres ibéricos, ya exclusivamente, ya en unión 
con los de otra lengua (latín o griego). La época de 
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estas acuñaciones se encierra entre los años 226 y 
133 antes de Jesucristo, bien que en Saguntum y 
Empór ium continúa unos cuantos años más , por 
el favor que los romanos les dispensaban. Los t i -
pos de estas monedas son el denario (de plata) y 
el as (de cobre) con sus divisores, y de la equiva-
Tpig. 422. Denario i b é -
rico de Osea. 
F i g . 4 2 í . — A s i b é r i c o de 
Cose (Tarragona) 
lencia en peso que ofrecen con las monedas roma-
nas de la época y de la uniformidad que entre sí 
guardan se infiere que todas las ibéricas se emi 
tieron bajo la dirección y el permiso de los roma-
nos, a medida que iban éstos haciéndose dueños 
F i g . 424. -As de B i lb i l i s (Ca-
latayud) . 
F i g . 4 5. — Semis de 
Sesars (lugar in -
cierto). 
de la Península , aunque debieron ser con fre 
cuencia artistas griegos los que las fabricaban. 
Los tipos o figuras que más campean en las mo-
nedas de esta serie son el busto de Hércules ibéri-
co para el anverso y el famoso jinete ibérico para 
el reverso (pág. 247); las leyendas consisten casi 
exclusivamente en el nombre tópico (de la locali 
dad) debajo de la figura del reverso; y si en el an-
verso se encuentra a lgún epígrafe ibérico suele ser 
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la inicial del pueblo que tiene omonoia (265) con 
el que se inscribe en el reverso. 
Ascienden a 120 los pueblos de la antigua Es-
paña Citerior que labraron maneda ibérica.' En 
cuanto a los de la España Ulterior, cuyas piezas 
de esta serie se dicen más bien turdetanas, se con-
Figr. 426.—Semis de Car-
beca (Daroca). 
, 427.—As de Arsaez (Ar-
mentia?). 
centra casi toda su acuñación en Obulco (hoy Por-
cuna), y sus piezas son todas de cobre con rótulos 
bilingües, siendo los del reverso nombres de Ma-
gistrados. Los más importantes de la Citerior, 
aden 'ás de Saguntiun y E m p ó r i u m , fueron Cose, 
Fifi-. 428.—Triante de 
K o l i g h e m (lugar 
incierto). 
F i g . 429. — A s turdetano 
Obulco (Porcuna). 
de 
I lerda , Segóbr iga ^celsitanos, Huesca\ K é l s i k a n , 
Tuviaso, etc. A ellos debe agregarse I l iberis (Gra-
nada), pues aunque situada en la Ulterior, todos 
los caracteres de sus monedas ibéricas son de la 
Citerior. 
Los adjuntos facsímiles de monedas nos relevan 
aquí de más detenidas explicaciones; n i hay para 
qué darlas sobre la lectura de sus epígrafes ibé r i -
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Figr. 430.—As de Augusto en Z a -
ragoza. E n el reverso figuran 
los nombres de los D u u m v i -
ros M. Porcio y Cn(eo) Fadio . 
eos, habiendo puesto arriba el alfabeto que sirve 
para descifrarlos (fig. 372). 
273. Hispano-latinas.—Comprende este grupo 
todas las monedad coloniales de Roma acuñadas 
en nuestra Península y en Ibiza con caracteres la-
tinos, abrazando un período de doscientos doce 
a^os, con varias inte-
rrupciones. 
Las primeras emisio-
nes monetarias con le-
yenda exclusivamente 
latina aparecieron en 
Carteia (ruinas cerca 
de Algeciras) y en V a -
lentía, por los años de 
171 y 138 antes de Je-
s u c r i s t o , respecti va-
mente-, poco después 
(año 133 a. de J. C ) , vencida la inmortal Numan-
cia, prohibieron los romanos las acuñaciones en 
toda España , quedando sólo las de cobre en Sa-
guntam y E m p ó r m m . Durante la guerra sertoria-
na (de 49 a 45 años a. de .1. C ) restablecióse la 
emisión de monedas en siete u ocho pueblos de la 
E s p a ñ a Citerior, 
tomando caracte-
res latinos; y , por 
í i n , l l e g a d o el 
año 29, anterior a 
la Era cristiana, 
permite el Empe-
rador Augusto la 
acuñación en las 
tres provincias en 
que dividió la Península, el cual permiso no siguió 
más allá del imperio de Calígula (41 d. de J. C ) . 
Pueden distinguirse estas monedas en dos sec-
ciones, según que los pueblos donde se acuñaron 
pertenecieran a la E s p a ñ a Citerior o a la Ulterior: 
a este segundo corresponden 67 pueblos, y 28 al 
Pig . 431.—As de Augusto en Córdoba . 
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F i g . 4.:i2. - Semis de C a -
r i s sa (Lebr i ja ; , con las 
letras de derecha a i z -
quierda. 
primero. Sobresalen Ccesaraugnsta, Calagurr is , 
Carthago Nova, Celsa, Tarraco , entre otras, en 
la Citerior, y Carmo, Carte ia , C ó t d a b a , E m é -
rita, Obulco en la Ulterior. Todas ellas son de co-
bre, latón o bronce, ajustadas más o menos al pa 
trón del a.s romano, con sus múltiplos (dupondio, 
sestercio) o divisores (semis, cuadrante). Las acá 
ñadas antes del Imperio ostentan en el anverso 
alguna cabeza mitológica, . 
pero desde Augusto figura 
siempre el busto del Empera 
dor reinante con el nombre 
y títulos del mismo alrede 
dor; en el reverso son muy 
comunes los dibujos mitoló 
gicos, el nombre tópico y los 
nombres de los Duumviros o 
Magistrados que regían el 
municipio o la colonia ' f ig . 430), por más de que 
no sigan un plan fijo. 
274.* Numismática medioeval cristiana.—Es ca-
rác ter general de las monedas de la Edad Media 
en las naciones cristianas la expresión religiosa 
de sus figuras, leyendas y símbolos, junto con la 
visible tosquedad o imperfección ar t ís t ica de sus 
dibujos, los cuales no mejoran notablemente hasta 
el siglo x iv . Campea el vellón entre los metale» 
acuñados ; las piezas son comúnmente delgadas; 
el relieve de las figuras, plano; los bustos se colo-
can de frente como cosa propia de la majestad, y 
pocas veces de perfil como antes, aunque no sea 
rara esta posición en la España de la Reconquista. 
Si bien ya desde Constantino el Grande se ma-
nifiesta por las monedas el reinado social de Je-
sucristo (por los símbolos, especialmente el l ába-
ro), se declara de una manera más inequívoca 
desde el siglo v i con las monedas bizantinas (275), 
cuyas formas sirvieron de modelo para las acu-
ñaciones monetarias de los Estados que se forma-
ban en Occidente. 
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La España visigoda empieza sus emisiones nu-
mismáticas en el último tercio del siglo v i ; las 
interrumpe con la invasión sarracénica, y no vuel-
ven a reanudarlas los Estados de la Reconquista 
hasta el siglo x i , bien que dos siglos antes comen-
zaran parcialmente en Cata luña por los Reyes 
Francos. Casi todas llevan el nombre del Monar 
ca en el anverso y el nombre tópico (las visigodas 
y las regionales) en el reverso; pero ninguna 
ofrece indicaciones de fecha n i aun de sucesión 
cronológica de Reyes (salvo rar ís imo caso en el 
siglo xv), debiendo servir el estilo paleográfico 
para discernir las dudas que sobre tales cuestiones 
se susciten. E l idioma usado en los rótulos es el 
latino, y las letras ofrecen trazos rectos y gruesos 
hasta fines del siglo x n i ; desde esta fecha se adop-
ta el tipo gótico mayúsculo de las inscripciones 
lapidarias 
A l mismo tiempo, los invasores musulmanes re-
piten sus numerosas acuñaciones en oro, plata y 
cobre, muy diversas de las cristianas, no cesando 
en nuestra Península hasta que pierden su vida 
social e independiente. 
Ta l es el cuadro que ofrece la Numismát ica en 
la Edad Media, por lo que interesa a nuestros es-
tudios, y que se ampl ía a lgún tanto en los núme 
ros siguientes. 
275 Bizantinas.—La moneda t ípica bizantina 
es el só l ido (o sueldo) de oro y el tr íente o su ter-
cera parte, la cual pesaba 150 centigramos. Acu-
ñáronse también piezas de cobre y de plata; todas 
con inscripciones griegas o latinas y casi siempre 
con la figura del Emperador, de frente, sostenien-
do un globo que remata en una cruz. Ta l es el tipo 
bizantino, que empezó con Justiniano en el si-
glo v i . 
En el imperio de Justiniano I I (años 685-711) 
aparece por vez primera el busto de Jesucristo 
en las monedas, junto con el del Emperador; en 
el de Juan 1 Zimisces (969-976) llegó a desapare-
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cer ]a figura del Emperador, para dar todo el es 
pació a Jesucristo ifig. 435); en el de León I V 
(886-911) se introduce en Ja numismát ica la figura 
F i g , 4 3 3 . - S ó l i d o de 
Jus t iu iano I I (1). 
P i í 4 3 4 . — S ó l i d o de 
L e ó n I V (2). 
de la Santísima Virgen, que se repite en adelante 
muchas veces y de varias maneras, ya sola, ya 
con el Niño, ya coro-
nando a los Empera-
dores; en el de M i -
guel V I (1056 1057) co-
mienzan a figurar las 
imágenesde los Santos 
en las monedas bizan-
tinas, práct ica muy ex-
tendida en las acuña-
ciones locales i tál icas. 
276. Visigodas y suevas.—E; tipo de las mo-
nedas visigodas es el tr íente bizantino de oro, del 
F i g . 435.—Bronce de J u a n I (3). 
(1) Kev.: Bnsto de Jesucristo, de frente, coronado por 
la cruz, con el libro del Evangelio y bendiciendo: leyen-
da: Dfomi)N(us) JHS CHS (Jesús Christus) REX REG-
NANTIVM.—Anv. : Busto del Emperador, de frente, con 
globo y cruz; leyenda: D(ominus) JVSTINIANVt í M V L -
TVS AV(gu^tus'. 
(2) Anv.: Busto del Emperador con globo y cruz pa-
triarcal; leyenda: LEON EN CRISTO BASILEVS RO-
MEON.—Rev.: Busto de María orante; ]eyenda: M A R I A ; 
en el exergo: MR OY (Mater Dei). 
(3) Anv. : Busto de Jesucristo con el Evangelio; leyen-
da: E M M A N O Y H A (Eminanoel); en el'exergo, Í C XC; 
siglas de Jesús Christus.—Rev.: inscripción sol»: IHSVS 
XRISTÜS BASILEÜ(s) BASILE(on) (Jesús Cristus Rex 
regum). 
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cual ellas se derivan. No se conocen otros tipos n i 
otros meta es acuñados ni piezas anteriores a Leo-
vigildo; pero las hay de todos los reyes godos su-
cesores (excepto de Recaredo I l j , hasta del infor-
tunado Don Rodrigo. 
Se distinguen las piezas visigóticas por su bár 
bara acuñación y tosquísimas figuras de los mo-
narcas respectivos, las cuales se presentan de 
frente por lo común, formando el anverso; en el 
reverso se halla ordinariamente una cruz o un 
busto igualmente bárbaro. La 
leyenda consiste en el nom-
bre del monarca con el título 
Rex, para el anverso, y en el 
reversó el nombre de la loca-
lidad donde se acuñó la mo-
neda y un epíteto laudatorio 
del Rey; v. gr., justas , f é l i x , 
í n c l i t a s , pias. Las ciudades 
que más figuran en tales r ó -
tulos son B a r c i n o n a , Caesa 
raugas ta , Córdoba , Hispal is , E m é r i t a , Toletam, 
Tarraco, etc. (1). 
Antes de los visigodos, emprendieron la acuña -
ción de los referidos trientes los suevos de Astu-
rias, Galicia y Lusitania, cuyas piezas forman la 
agrupación conocida con el combre de monedas 
suevas. Son todas ellas trientes de oro de tosca 
imitación bizantina, que llevan hasta el nombre 
mismo y la figura de- Emperador de Oriente; a 
veces presentan el nombre del Rey suevo con la 
figura del Emperador bizantino: las emisiones 
abrazan el período de los años 430 a 457 en Lusi-
tania, y 411 a 584 en Galicia. 
277 Arábigo-hispanas .—Luego de establecidos 
Figr. 436 . — T r í e n t e de 
oro visio-odo. A n v e r -
so: I(n) ¿ ( e i ) H(O1TO(Í)-
w(e), Ervigius Rex. R e -
verso: Tarraco, Pius. 
(1) Para distinguir las piezas legí t imas de las falsifica-
das (pues atendido el buen precio de estas monedas en el 
mercado se falsifican no poco) obsérvese el relieve de las 
letras; en las legí t imas siempre se verá desigual, aun 
dentro de cada moneda; no asi en las falsas. 
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los musulmanes en España (año 711), empezaron 
a emitir sus numerosas acuñaciones en oro, elec-
tro, plata, vellón y cobre, no cesando hasta la 
completa desaparición de su dominio. L lámanse 
dinares las monedas a ráb igas de oro y electro; 
dirhemes, las de plata y vellón; feluses, las de 
cobre. 
La división en secciones de la numerosa y larga 
serie de estas monedas corresponde con exactitud 
a los diversos y sucesivos períodos históricos de 
la España musulmana; pero a la cabeza de todas 
débese colocar de razón un grupo muy excepcio-
nal, que no tiene semejanza con los otros, a saber: 
el de las monedas acuñadas 
entre los años 711 y 718, que 
a modo de transición presen-
tan caracteres latinos o bi l in 
güos (latinos y árabes) , guar-
dando alguna remota seme-
janza con los trientes visigo-
dos. Son pequeñas monedas 
de oro, gruesas y toscamente 
acuñadas con leyenda poco menos que ininteli-
gible cuando está formada por letras latinas. 
Fuera de los mencionados dinares, todas las de • 
más monedas arábigo hispanas se caracterizan 
por la ausencia absoluta de ñguras y símbolos y 
por la abundancia de inscripciones en caracteres 
árabes , de modo que los ignorantes de esta lengua 
ha l la rán todas las piezas idénticas entre si o poco 
menos. En las inscripciones suele repetirse cons-
tantemente la profesión de fe musulmana , la fe-
cha, el nombre de la ceca y el del Califa o Régulo . 
Los Reyes de Tai fas acuñaron los metales de oro 
y plata de muy baja ley, casi de cobre. Las mo-
nedas de plata de los Almorávides son de muy 
pequeñas dimensiones; los Almohades las acuña-
ron de forma cuadrada (las de plata) o con un 
cuadri lá tero inscripto en el círculo de la moneda 
(las de oro), y carecen de fecha: lo mismo debe 
ARQUEOLOGÍA 28 
F i g . 437 — D i ñ a r de A b -
d e r r a h m á n I I I . 
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decirse de los Rfeyes nasaries de Granada, si bien 
sus felases revisten novedad por su estilo y llevan 
fecha (1). 
278. Monedas catalanas.—Ninguna región es-
pañola ofrece tanta variedad y complicación mo-
netaria como la de Cata luña en la época de la Ee-
conquista. Para clasificar sus piezas hay que disx 
tribuirlas en cinco series o grupos, a saber: car-
lovingias, barcelonesas, de los condados depen-
dientes del de Barcelona, episcopales y locales. 
Carlovingias son las monedas que se labraron 
en Barcelona, Gerona y Ampurias (dineros y óbo-
los de plata) a nombre de 
los Monarcas franceses de la 
dinast ía carlovingia. Todas 
corresponden al s i g l o i x , 
hasta el año 874 en que se 
hizo independiente de los 
francos el Condado de Bar-
celona. E l anverso de estas 
monedas lleva una cruz en 
el centro y el nombre del Monarca alrededor; el 
reverso contiene una cifra y el nombre tópico. 
Las monedas barcelonesas propiamente dichas 
empiezan con los repetidos condos Ramón Beren-
guer (siglo xi) y continúan por toda la Edad Media 
y siguientes hasta la caída de Isabel I I . Su distin-
tivo especial en el reverso lo forma una cruz equi-
látera, en cuyos ángulos se dibuja una sortija al-
ternando con tres rodelillos; otras veces consiste 
en el escudo de Aragón (las barras catalanas); 
etí el anverso llevan una especie de flor las mone-
ditas anónimas que se atribuyen a los Berengueri; 
las demás, el busto del Soberano o la cruz equilá-
tera. Conócese también una pieza de oro bil ingüe 
F i g . 438.—Dinero de C a r 
lo Magno en Barce lona . 
(1). Para la inteligencia dé las monedas arábigo-hispa-
na,s ŝ. indispensable el Tratado de Numismática de aqii 
Francisco CODEBÁ, Madrid-, 1879; para las demás seriés el 
inejor manual es el Indicador de D. Álvarojj CAMPANEE, 
Mallorca, 1891. ! . . . . . . . . ; r , 1} 
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(á rabe y latín), a c u ñ a d a a nombre de un Conde 
Ramón, que se supone fuera el primero de los Be-
rengruer; después, ya no aparece el oro en Jas acu-
ñaciones barcelonesas hasta el reinado de Juan I I 
(1458), y nunca en las demás series catalanas. 
Las monedas de los Condados dependientes for-
man cinco grupos, que corresponden a los aludi-
dos condados, y son: el de Ampar ias (de los s i -
glos x i al xni) , cuyas monedas se distinguen por 
la figura de una espada que se dibuja en el rever-
so, con la cruz equilátera en el anverso; el de B é -
s a l a (hacia el siglo xi) , cuyas piezas ostentan en 
una de sus caras el busto de 
la Virgen o una cruz ancha o 
un ángel o una mano abierta; 
el de Rose l lón (desde el siglo x n 
hasta mitad del xvn) , con una 
P en el reverso, además de cru-
ces equiláteras y nombre regio-
nal; el de Provenza (siglo xn), 
que en sus únicas monedas de 
vellón llevan inscrito el nom-
bre de Provincia o Massiliensis; el de Urgel (siglos 
xir al xv) , con sus dineros y óbolos, cuyo distinti-
vo es un báculo episcopal o el escudo del Condado. 
Las monedas episcopales se contraen al Obispa-
do de Vich (Barcelona), cuyos Prelados adquirie-
ron derecho de acuñar moneda, junto con el Seño-
río do la ciudad y dependencias, concedido todo 
por los Reyes Francos. Usaron de este derecho los 
Obispos en el siglo x i (probablemente en el x) y 
siguientes hasta que cesó en 1315, Los tipos de es-
tas monedas (de plata y de vellón) consisten siem-
pre en los bustos dé loa Apóstoles, o, del Qbispo en 
el anverso, y una cruz o una estrellac un pastor 
con el nombre tópico (Ausona) en el reverso. 
Monec/as Zoca/es llamamos a las que emitieron 
por su cuenta varios pueblos de Cataluña desde el 
siglo xv al xvir inclusive con su blasón propio o el 
general del Principado y con el nombre.de la lo-
F i g . 489.—Dinero de 
p lata d é B e s a l ú (en 
l a t í n Bisuldunum, 
que se inscribe en 
el reverso). 
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calidad que las emitía. E l metal acuñado era por 
lo común el bronce, y sólo las ciudades o villas 
mayores labraron plata. Se cuentan hasta 47 pue-
blos que obtuvieron o se tomaron el referido p r i -
vilegio-, la mayor parte de ellos con ocasión del 
levantamiento en el reinado de Felipe I V ; algunos 
ya lo usaban desde el siglo x v i y pocos desde 
el xv. Sobresalen Gerona, que ya había hecho sus 
emisiones en los siglos x al x n con tipos semejan-
tes a los del Condado de Besalú, y L é r i d a , que ya 
desde el siglo x iv acuñó monedas con inscripción 
en lengua catalana y a veces latina. 
279. Aragonesas.—Empiezan con el reinado de 
Sancho Ramírez (1063) y terminan en el de Fel i -
pe V. Se acuña primero el 
vellón (dinero y óbolos o me-
dios dineros); siguen los flo-
rines de oro, desde el reina-
do de Pedro I V (1336) y los 
ducados de oro desde Juan I I 
(1458); la plata fina empieza 
a amonedarse bajo este mis-
mo Rey (real y medio real), 
y continúan los tres metales 
con diferentes medidas. Los tipos del anverso se 
distinguen por el busto y el nombre de Rey (me-
nos los florines); en el reverso, el árbol de Sobrar-
P i g . 440.—Dinero de ve 
Uon, de Sancho R a m i 
vez. 
F i g . 441. — D i n e r o 
de To l lón , de J a i -
me I . 
F i g . 4 4 2 . — M e d i o 
f l o r í n , de P e -
dro I V . 
be al principio, la cruz patriarcal después, desde 
Jaime el Conquisdor, y por últ imo, el escudo de 
Aragón (barras catalanas) desde Juan I I . Los flo-
rines, que terminan con Alfonso V (1458), tienen 
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una flor en el anverso y la figura de San Juan 
Bautista en el reverso. 
Los Estados dependientes de A r a g ó n acuñaron 
t ambién moneda a nombre de los Monarcas arago-
neses, CD esta forma: el Señor ío de Mompeller, du-
rante Jaime I o I I , con el escudo de Aragón; -Síci-
l i a , desde Pedro I I I , con el águila o con el escudo 
de Aragón cuartelado con águilas; N á p o l e s , desde 
Alfonso V, con la cruz de Jerusa lén y otras figu-
ras; Cerdeña, desde Jaime I I , con la cruz equilá-
tera y flores o coronas en sus ángulos. Todas aca-
ban en el reinado de Eelipe V (como españolas), 
y las del Señorío de Mompeller no pasan del si-
glo XIII . 
280. Valencianas y mallorquínas.—Sacudido el 
yugo sarraceno, empezó Valencia a labrar sus pie-
zas monetarias regionales, que durante el reinado 
de Jaime I fueron sólo de vellón; con Martín I co-
mienza la plata fina, y con Alfonso V de Aragón, 
el oro. Sus distintivos especiales hállanse en el re-
verso, que de ordinario tiene dibujada la flor de 
Valencia, a la cual se añade (y a veces sólo susti-
tuye) el escudo valenciano en losanje. E l anverso 
suele ofrecer el busto real de perfil, menos en las 
monedas de plata desde Martín I en adelante (y 
son las más frecuentes), que lo presentan de frente. 
Las monedas baleares, que datan (a. 1276) desde 
Jaime I I (quien las acuñó de vellón, plata y oro) 
hasta Fernando V I I inclusive, se distinguen por 
la cruz latina y larga que figura en los reversos, 
dispuesta de modo que atraviesa la gráfila hasta 
el borde inferior de la moneda; en los anversos se 
ostenta el busto real, y a veces (en la mayor parte 
de las de oro) la figura del Rey sentado. 
281. Navarras. — La numismática navarra co-
mienza con Sancho I I I , en los primeros años del 
siglo x i , y termina con Fernando V I I (el I I I de 
Navarra), Hasta Carlos I I (1349) no se encuentra 
otro metal amonedado que el vellón; pero desde 
este Monarca se acuñan la plata y el oro, dando 
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a éste una forma idéntica a la de los florines ara-
goneses, pero que no pasa a ¡os reinados sucesivos. 
Las primitivas monedas de vellón se identifican 
asimismo con las aragonesas, cambiando el nom-
bre de Aragón por el de Navarra; después, hasta 
Carlos I I , se distinguen por la cruz larga de sus 
reversos, con estrellitas en los ángulos (alguna vez 
una estrella sobre la media luna), y desde el refe-
rido Monarca, por las flores de lis o las cadenas 
de Navarra. En los anversos se observa g r a n d í s i -
ma variedad; pero lo más común es presentarse 
en ellos la figura del Rey o una cruz con adornos, 
o un escudo con las famosas cadenas. 
282. Castellanas y leonesas. —La acuñación mo-
netaria en Castilla empieza también por dineros 
Fig.443.—Dinero de ve-
l l ó n , de Alfonso V I . 
F i g . 444.—Blanca del Agnus 
Dei, de J u a n I . 
de vellón con el reinado de Alfonso V I (1065); 
desde Fernando I I de León y Alfonso V I I I de 
Castilla se acuñan piezas de oro con el nombre de 
m a r a v e d í de oro; en el reinado de Alfonso X apa-
recen las monedas de plata fina, y en el de Alfon-
so X I comienzan las doblas de oro. La fabricación 
de numerario castellano, propiamente dicho, se-
extiende hasta el siglo x v i , cuando por efecto de 
la unión de las dos coronas, tienen las monedas 
de Castilla carácter general de españoles. 
Los tipos de las monedas castellanas y leonesas 
son muy variados; pero abundan las figuras de 
leones y castillos, que se graban aislados (uno u 
otro) desde Alfonso V I I ; castillos alternando con 
leones, desde Alfonso X , y encerrados en un es-
cudo heráldico, desde los Reyes Católicos. En las 
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primeras aeañaciones se graba la cruz equi lá tera 
o el monograma de Cristo, cesando estos símbolos 
(en su calidad de principales figuras de la moneda) 
desde Fernando I I I . En varias monedas, a contar 
desde Pedro I hasta los Reyes Católicos, se usan 
como figuras principales la inicial o las primeras 
letras del nombre regio coronadas(figs. 444 y 445); 
los bustos reales también figuran en varias mone-
das, ya de frente, ya de perfil, y en este caso siem-
pre mirando a la izquierda. En los reinados de 
Juan I y Juan I I se acuñaron unas piezas de ve-
llón con el tipo del Cor-
e/ero (fig. 444), copiado 
sin duda de monedas 
papales de Gregorio X I . 
Las i n s c r i p c i o n e s 
monetarias, en extremo 
sencillas al principio, 
se adicionan frecuente 
mente en los siglos x iv 
y xv con textos de la 
Sagrada Escritura, o parecidos, como leyendas 
accesorias. 
Por lo anómalas y raras son dignas de notarse 
las monedas bil ingües (latín y árabe) de Alfon-
so V I I I y Enrique I , a c u ñ a d a s en oro, plata y co-
bre; todas con leyenda arábigo-cr is t iana, fecha de 
la Era hispánica y el nombre del Rey (en abrevia-
tura) éste con caracteres latinos. 
283. Numismática moderna — A partir de la 
época de Carlos V ( I de España ) adquieren las 
piezas numismát icas el carácter propio de la Edad 
Moderna. Se distinguen por el alfabeto de tipos 
romanos muy legibles, que se usa en ellas; por la 
numeración sucesiva de los Reyes, cuando tienen 
un mismo nombre, y por la fecha del año en que 
F i g . 445.—Eeal de p lata de E n -
r ique I V (1). 
(1) Anverso: cifra real coronada; leyenda: XPS (Chri-
stus) vincit, XPS regnat, XPS imperat. Reverso: Enricu»-
cartus, Dei gracia JRex. 
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se labra la moneda, el cual se pone comúnmente 
desde Felipe I I . En las monedas regionales, o sea, 
en las de Aragón, Cataluña, Valencia, Mallorca y 
Navarra, no se conforma con Castilla la numera-
CÍÓD cronológica de los reyes de un mismo nom-
bre, sino que va siguiendo la propia de su región, 
como si fuera independiente; así , en Navarra se 
llama Fernando I I I al V I I de Castilla. El idioma 
usado en las inscripciones monetarias es el latino 
hasta Fernando V I I . 
En los siglos xvn y x v m circularon como legí-
tima moneda en varios pueblos de Cataluña los 
tantos de coro llamados pellofes y pdlerofes, que 
usaban los Cabildos en las distribuciones corales. 
Consta, sin embargo, que a veces se acuñaban 
semejantes en los Municipios para servir de mo-
neda. Son piezas de latón, por lo común, sólo acu-
ñ a d a s por un lado con alguna señal distintiva del 
pueblo o del Cabildo. Para uso del coro datan ya 
del siglo x iv , siendo muy comunes en el xv y si-
guientes; pero las más antiguas eran de plomo y 
anepígrafas . 
A las monedas nacionales y regionales de Espa-
ña en esta época hay que añad i r las coloniales de 
América y Filipinas y las de los países que a la 
sazón dependían de la corona de España , como 
eran los de Flandes, Borgoña, Milán, Portugal, 
Orán (con los de Cerdeña, Nápoles y Sicilia, 279), 
cuyo estudio omitimos aquí en gracia de la breve-
dad y porque no es difícil su clasificación, dados 
los caracteres dichos de la numismát ica moderna. 
Baste saber que las acuñadas en América suelen 
llevar el escudo de Castilla y siempre añaden al 
título de Rey de España el de Indias, et I n d i a r u m 
Rex , adición que raras veces se halla en las mo-
nedas peninsulares. Muchas de las americanas son 
de la forma llamada cortadillo y de tosca labra. 
Las monedas de los Estados dependientes de Es-
p a ñ a se distinguen por el escudo propio y el nom-
bre regional que llevan en el reverso. 
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Heráldica. 
| 283. Nociones fundamentales.—Heráldica (del 
a lemán herold, heraldo) es el arte que da reglas 
para la formación de los escudos nobiliarios, los 
interpreta y los describe. Se llama también B l a s ó n 
(del antiguo francés b l a z ó n , escudo), Ciencia de 
B l a s ó n y Ciencia heroica. 
Escudo de armas se dice una cartela o tarjeta 
donde están dibujados a modo de emblemas los 
distintivos de una familia o persona noble, o los de 
una corporación o sociedad cualquiera. Cada una 
de las piezas dibujadas se denomina también bla-
s ó n , y se llama divisa o mote el rótulo que ordina-
riamente acompaña al conjunto de figuras. Los 
antiguos caballeros daban el nombre de empresa 
al total d é l a s figuras y la divisa de un escudo, y 
consideraban la divisa como el alma, y las figu-
ras como el cuerpo del blasón. 
E l escudo de armas o nobiliario viene a ser 
como una representación emblemática de la per-
sona, familia o corporación a que se refiere, y evo-
ca el glorioso recuerdo de las hazañas que los ta-
les individuos, familias o sociedades realizaron en 
su tiempo y de los deberes que ahora les incum-
ben. Y por lo mismo que los escudos representan 
a las personas con sus timbres de nobleza, se per-
sonifican; es decir, se les considera como personas, 
con su mano derecha e izquierda; por esto, al ha-
blar en herá ld ica de izquierda o derecha, no se en-
tiende la de quien habla, sino la del escudo que 
se estudia o se describe. 
La profusión de escudos nobiliarios, antiguos y 
modernos, que en todas partes se descubre, y la 
ut i l idad que puede encontrarse en el conocimiento 
458 ARQUEOLOGÍA Y BELLAS ARTES 
de la expresión real e histórica de sus símbolos, 
son razones que abonan el estudió de la Herá ld ica 
y dan interés a esta curiosa rama de la Arqueolo-
gía, siquiera no sirva eüa en nuestro plan sino de 
complemento a las dos ramas anteriores, donde 
tan brillante papel desempeñan los escudos herál-
dicos. 
284. Antigüedad de los blasones.—Si por b la són 
entendemos cualquier figura dibujada en el escu-
do o broquel, para distinguirse los guerreros, su 
an t igüedad se pierde en la noche de los siglos; 
pero si tomamos la palabra en sentido propio, 
como una figura o conjunto de ellas que pueden 
perpetuarse legí t imamente en una familia o socie-
dad y que se ajustan en su disposición y orden a 
reglas fijas, el origen del blasón se halla en la 
Edad Media, y data de los torneos y simulacros 
de guerra que estuvieron en uso desde el siglo x. 
Y como estos juegos empezaron a celebrarse con 
regularidad en Alemania, a ella se le atribuye la 
gloria de haber inventado los blasones, si bien la 
nación francesa debió ser la primera en reducir a 
leyes o reglas escritas lo que pertenece al arte he-
rá ld ico . 
Las primeras leyes de Herá ld ica formuláronse 
ya en el siglo X I I , fueron ampliándose en el x m y 
quedaron como definitivas en los dos siguientes. 
En España no se hallan escudos heráldicos bien 
definidos hasta el siglo x m , y tampoco en las de-
más naciones constan los verdaderos escudos he-
reditarios antes del mencionado siglo. 
\ 285. Clasificación de los escudos. —La primera 
división que puede hacerse de los escudos de ar-
mas consiste en distinguir dos clases de ellos: 
simples y compuestos. Los primeros se dividen a 
su vez en escudos de f a m i l i a , de dignidad y de co-
munidad, según que estén vinculados a una fami-
la por herencia, o a un cargo o dignidad personal^ 
o a una sociedad o municipio, etc. Los compues-
tos se forman por agregación de simples, lo cual 
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F i g . 446.— 
E s c u d o 
g ó t i c o . 
sucede: por a l ianza de familias nobles, cuando por 
razones de parentesco toma una los blasones de 
las otras, añadiéndolos a los suyos y formando lo 
que se llama p e n d ó n g e n e a l ó g i c o ; por concesión, 
de un Soberano, que autoriza el uso de sus armas 
en determinadas condiciones; por superioridad, 
cuando un noble que ya tiene escudo se ve ascen-
dido a una dignidad que también lo posee, etc. 
( 286. Elementos del escudo.—Hay que distin-
guir en todo escudo los elementos principales de 
los accesorios: éstos últimos, que pue-
den variar y que no siempre acompa-
ñ a n al escudo, se reducen a los adornos 
exteriores. Los elementos principales, 
que constituyen lo esencial del blasón, 
se agrupan y se enumeran del siguien-
te modo: el contorno o forma exterior, 
el campo o área, las divisiones del cam -
po, el esmalte (color y metal) y las figu-
ras con sus diferentes clases de piezas h e r á l d i c a s 
y figuras f í s i c a s . 
Atendido el contorno, puede ser el escudo: re-
dondo, ovalado, gótico o apuntado, en 
losanje o losanjeado, redondeado (por 
la parte inferior, figura 448), aguzado o 
acaudado ( t e r m i n a d o en forma de 
quilla), en forma de peto (fig. 512), etc. 
El redondeado se dice e spaño l por ha-
ber sido el predilecto de los españoles 
en el siglo x v i ; el aguzado se llama 
f rancés por haberlo así adoptado los 
franceses en dicho siglo: hoy es el dominante (figu-
ras 449 y sig.). 
287. El campo del escudo.—El campo o á r ea 
del escudo se descompone en nueve partes igua • 
les, que son otros tantos elementos del mismo, en 
esta forma (fig. 448): las -le en medio, procedien-
do de arriba abajo, se llaman jefe (ibíd., b), cen-
tro (ibíd., e) y punta (h); las de la derecha, can-
tón diestro de frente (a); flanco diestro (d), c a n t ó n 
F i g . 447.— 
E s c u d o en 
losanje. 
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a jl>i c 
aleif 
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diestro de punta (g); las de la izquierda, con- los 
mismos nombres que el lado anterior, cambiando 
la palabra diestro por siniestro. La ban-
da horizontal a b c se llama frente; la 
d e f, cuerpo, y la, g h i , punta. Estas di-
visiones teóricas sirven para fijar la si-
tuación de las figuras al describir el es-
cudo; así se dice, por ejemplo, una estre-
l la en jefe, un árbol en punta. 
Además de las precedentes divisiones, 
que son teóricas, admite el campo otras 
de carác ter más real y positivo, según las 
cuales puede ser él simple o compuesto. El simple 
no presenta división alguna; el compuesto ofrece 
líneas divisorias que le dan la apariencia de estar 
F i g . 448. 
D i v i -
s i ó n del 
campo. 
P i g . 449. F i g . 450. F i g . 461. F i g . 452. F i g . 453. F i g . 464. F i g . 455 . 
E s c u d o Cortado. T r o n - Tajado. C u a r t e - E n s o t e r . Terciado 
part ido chado. lado. en pa lo . 
formado por piezas unidas. Estas divisiones pue-
den ser iguales entre sí o iniguales (desiguales). 
Las divisiones iguales se forman por l íneas ver-
F i g . 456. F i g . 4 5 7 . F i g . 458. F i g . 459. F i g . 460. F i g . 461. F i g . 562. 
T e r c i . T e r c i . e n G i r o - M a n t o - C a l z a - E m b r a - C o r t i -
en faja, banda. noado. lado. do. zado. nado. 
ticales, horizontales y diagonales, de las que re-
sultan las diez formas de escudos indicadas en los 
presentes grabados, aparte de otras menos cono-
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cidas o importantes, y son: partido, cortado, tron-
chado, tajado, cuartelado, sautor o en soter, ter-
ciado en palo o partido en dos, terciado en faja o 
cortado en dos, terciado en banda y gironeado. 
Las divisiones inignales más comunes van asi-
í t t t 
F i g . 463, F i g . 464. F i g . 465. F i g . 466. F i g . 467. F i g . 468. F i g . 469. 
E n e a - E n c í a - A r m i - V e r o s C o n t r a - V e r o s V e r b o s 
jado. vado. ñ o s . n o r m a - veros. en pxin- o n d e a -
Ies, ta. dos. 
mismo expresadas en los grabados adjuntos, sin 
que para su conocimiento sean necesarias más de-
tenidas explicaciones, a saber: escudo mantelado 
(o chapé) , calzado, embrazado, cortinado, encaja-
do, enclavado y otros (figs. 459-464). 
288. Los esmaltes.—Se da el nombre de es-
malte a los metales y colores de que se supone 
formado el campo, y también , por extensión, a 
los forros que a veces se dibujan sobre el mismo. 
Los metales que se usan en los escudos son úni-
camente dos: la piafa y el oro; los colores, cinco, 
a saber: azar (azul), gules (rojo), sinople (verde), 
p ú r p u r a (rojo-morado), sable (negro). Los ingleses 
reconocen tres colores más: el s a n g u í n e o , el aa-
ranjado y el de canela. 
Los forros heráldicos son ciertas figuras conven-
cionales que representan o recuerdan los verda-
deros forros de niel que formaban parte del hábi-
to de los cabal lé ios o cubr ían sus escudos. En He-
ráldica no se reconocen más de dos forros, el ar-
mmo y los veros, pero este último admite no po-
cas variedades. La representación gráfica de unos 
y otros puede verse en las figuras adjuntas (figu-
ras 465-469). 
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Los metales y colores se representan en pintara 
cada uno con su matiz propio; mas cuando no han 
de pintarse los escudos, sino que se dibujan o se es-
tampan, entonces se hace la indicación de dichos 
esmaltes por medio de puntos y rayitas convvin-
cionales (desde el siglo xvn) , según lo manifiestan 
los presentes grabados (figs. 470-476). 1 
- Los referidos colores y metales, que para distin-
guirse unos de otros los caballeros en los simula-
cros de combates se establecieron ya de muy an-
tiguo, tienen simbolismo especial en el lenguaje 
F i g . 470. FÍR. 471. P i g . 472. F i g . 473. F i g . 474. F i g . 476. F i g . 476. 
P l a t a . Oro. Gules . A z u r . P ú r p u r a S inople . Sable. 
cristiano de la'Edad Media, y no han de adoptar-
se al capricho cuando se trata de idear un escudo 
nuevo. E l oro exige y recuerda el deber de aliviar 
a los pobres y defender al rey y a la patria; la 
plata, la obligación de amparar huérfanos; el azur, 
la de asistir prontamente a su señor; el gules, la 
de proteger a los: oprimidos por injusticias; el sí-
nople, la de remediar a labradores y paisanos; el 
p ú r p u r a , la de salir por. la defensa de la religión 
y sus ministros; el sable, la de auxiliar artistas y 
literatos y amparar'viudas y desvalidos. 
f 289. Piezas heráldicas. —Sobre el campo del 
escudo se. aplican figuras físicas y piezas heráldi-
cas, como indicamos arriba (286), las cuales t ie-
nen diferente esmalte que el del fondo. Las pie-
zas, que son las figuras propiamente heráldicas , 
tienen forma geométricá y se dividen por razón 
de su nobleza en honorables y menos honorables. 
has -piezas honorables se caracterizan por llenar 
la tercera parte de la superficie regular del cam-
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po, excepto dos de ellas (el cuarto franco y el 
ron) que sólo ocapan la cuarta parte. Si no tienen 
dicha medida, se llaman piezas menos honorables 
u honorables disminuidas. Las más frecuentes pie-
zas honorables en los escudos nobiliarios son las 
indicadas en los gráficos adjuntos (flgs. 477-496). 
mg.]í71. F i g . 478. F i g . 479. F i g . 480. F i g . 481. F i g . 482. F i g . 483. 
t L a o a - L a faja. E s c u d o E l palo. E s c u d o L a ban- L a , b a -
j e z a , fajado. palado. d a . r r a . 
Algunas de estas piezas úñense, a veces, for-
mando otra compuesta igualmente honorable, ver-
bigracia, cabeza-palo (fig. 496), b a n d a - c a m p a ñ a . 
Y todas pueden modificarse, apareciendo denta-
das, ondeadas, forradas, etc., lo cual suele hacer-
se por brisara (291); pero siempre serán más no>-
F i g . 484. F i g . 485. F i g . 486. F i g . 487. F i g . 488. F i g . 489. F i g . 490. 
C r u z . A s p a . C a b r i a . I d . m ú l - B o r d u - Or la . P e r l a . 
. : r ; . - ^ .í; .' ;' • .tiplle. ' ra i , ' . ( ' ' ' • 
bles las piezas cuanto más sencillas. Así, por ejem-
plo, es más noble la cabría o óheubrón cuando es 
única (fig. 486) que si se hace múlt iple o compues-
ta (fig. 487), y si la. 'división o multiplicación de la 
pieza excede el número de seis (contando los es -
pacios intermedios), deja de ser honorable y pasa 
a la categoría de menos honorable, como sucede 
con la pieza l l amáda puntos eq tdpo ladós (fig. 497), 
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comparándola con la cruz: ésta es honorable, pero 
aquélla no del todo. 
Las piezas menos honorables forman dos grupos 
que se distinguen con los nombres de piezas dis-
minuidas y piezas diseminadas. Las primeras son 
las mismas honorables cuando se reducen de an-
P i g . 491. F i g . 492. F i g . 493. ¥ i g . 494. F i g . 495. F i g . 496. F i g . 497. 
P i l a . C a m p i - E s c u - C u a r t o G i r ó n . Cabeza- Equipo-
ñ a . son. f ranco . palo. lados. 1 
chura, como las piezas llamadas colmo (cabeza 
disminuida), vari ta (palo reducido), cotiza (banda 
estrecha), las tercias, las gemelas (fig. 498), etcé-
tera. Las del segundo grupo son pequeñas piezas 
geométricas distribuidas con simetría por el cam-
po, como los escaques o ajedrezado (figs. 499-
504), y otros semejantes. 
E l origen de todas las referidas piezas sé halla 
I J A I 
F i g 498. F i g . 499. F i g . B0O. F i g . 501. F i g B02. F i g 503. F i g 504. 
G e m e - E s c a - L o s a n - F r o t e s . P l i n t o s Ani l los . Papelo-
las . ques. j e s . y f u s o s . nado. 
probablémente en los torneos y en las costumbres 
de los caballeros y señores feudales. Así, la cabe-
za representa la diadema; la f a j a es un recuerdo 
del fajín militar, la banda lo es de una banderola, 
el palo simboliza la jurisdicción, o también una 
lanza si está aguzado en punta, o una estacada si 
está multiplicado; la cruz evoca la memoria de las 
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Cruzadas; la cruz de S a n A n d r é s toma su idea del 
estribo; los plintos o billetes son señales de anti-
guas franquicias concedidas por los Soberanos a 
la casa o ciudad que los lleva en su escudo; los 
bezantes y tortillos (discos) recuerdan ¡os censos 
que se pagaban a los altos Señores, eto. 
290. Figuras físicas.—Las figuras que podemos 
llamar f í s i cas por estar sacadas de la naturaleza 
o del arte (a diferencia de las anteriores, que más 
bien son geométr icas ) , divídense en tres grupos: 
naturales, artificiales y q u i m é r i c a s , según que 
se tomen de la naturaleza, del arte o de la fan-
tasía . 
Son incontables las figuras que la Heráldica 
toma de los tres reinos de la Naturaleza, pues le 
han servido los minerales, las plantas, los anima-
les, el hombre, los elementos, el cielo. Algunos 
animales no se dibujan en su forma propia y na-
tural, sino herá ld i ca , desfigurados con angulosi-
dades, especialmente los leones, leopardos y águ i -
las. Se dicen figuras afrontadas las que se colo-
can mirándose mutuamente; adosadas, si se dan 
las espaldas; contornadas, si miran a la izquierda 
del escudo, pues lo común es mirar a la derecha; 
azoradas, si se disponen en actitud de arrancar el 
vuelo; explayadas, las aves cuyas alas se dirigen 
abiertas hacia la parte superior del escudo; pas-
madas, las aves (casi siempre águi 'as) que se re-
presentan con las alas extendidas y cuyas plumas 
bajan verticales; rapantes (sobre todo, leones), 
cuando están de perfil con las patas delanteras le-
vantadas; pasantes, cuando andan; nacientes, 
cuando sólo aparece la mitad superior de su figu-
ra. Se llama encuentro, una cabeza de frente; ce-
bado, un animal con presa; engolado, cualquier 
objeto (la pieza banda, por lo común) asido en sus 
extremidades por dos cabezas que parecen devo-
rarlo. Y como éstos, se usan otros muchos nombres 
en Heráldica, expresando las actitudes y posicio-
nes de los animales. Las figuras humanas llevan 
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casi siempre el color natural en su rostro y ma-
nos, a lo cual se le dice encarnac ión . 
Las figuras artificiales suelen ser objetos rel i-
giosos, vestiduras, utensilios de artes y oficios, ar-
mas, edificios, naves. Las figuras quiméricas o 
fantásticas más frecuentes son: el grifo (león con 
alas y cabeza de águila) , el d r a g ó n (reptil con alas 
de águila y garfas de león), la serpiente alada, la 
sirena, el centauro, etc. Todas las figuras predi-
chas sueien dibujarse con los colores heráldicos; 
pero si presentan su coloración propia, se dicen 
puestas a l natural . E l uso de las figuras contorna 
das, lo mismo que el de la pieza honorable dicha 
barra (fig. 483), es indicio de caballeros bastardos. 
+ No sólo ias figuras mencionadas, sino aun su 
actitud, posición y número, tienen su expresión 
simbólica y sus recuerdos históricos, para cuya 
interpretación se requieren larguísimos tratados. 
Como pequeña muestra de tales representaciones, 
sirvan los siguientes ejemplos. Los leones, símbo-
lo de la majestad, recuerdan en muchos escudos 
los viajes de los caballeros al Africa; los mirlos y 
otras aves emigrantes se dibujan sin patas y sin 
pico^ significando los viajes a Ultramar con las 
aver ías consiguientes; las cruces, las conchas y 
las media lunas, que tanto abundan en los blaso-
nes, evocan el recuerdo de las Cruzadas y de los 
viajes a Oriente; las estrellas, soles y lunas de los 
escudos representan a los caballeros antiguos, d i -
chos del Sol, de la L u n a , etc., en los torneos. Las 
copas denotan el oficio de Copero Mayor que tuvo 
a lgún noble en otro tiempo. Las armas de las fa-
milias antiguas más ilustres llevan, por lo común, 
figuras parlantes; v. gr., la torre es símbolo de la 
casa de la Torre; los calderos, de la familia Cal-
derón; los seis glóbulos (que en sus principios eran 
pildoras), de la familia de los Médicis, etc. 
. 291. Brisuras —Entiéndese por brisada o brisa-
r a (del francés brisure, fractura) toda modificación 
que se introduce en el escudo de una fami ia para 
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distinguir fós vás t a lo s secundarios que de ella 
proceden. Como solamente el pr imogénito de una 
familia noble tiene derecho de llevar las armas 
puras y plenas de sus mayores, los demás hijos se 
ven obligados a modificarlas para distinguirse del 
heredero, lo cual se expresa con la frase de brisar 
las armas. A su vez, los segundogénitos de estas 
ramas de la familia br isarán de nuevo las armas 
de sus padres, ya brisadas antes por éstos, y así 
sucesivamente, si quieren conservar los blasones 
de la familia. Estas brisuras se hacen de muchas 
maneras; ya por adición de alguna pieza (sobre 
F i g . 505. F i g . 50». P ig . 507. P i g . 608. P i ? . 509. P ig . 510. P ig . 511. 
P r i n o i - P r i n c i - J ' u q u e Ducxue D u q u e D u q u e E l De l -
pe Con- pe Con- Orleazis A n j o u . Berr í . V e n d o - f i n d e 
d é . t í . me . P r a n c i a 
todo la del lambel para los escudos reales, figu-
ra 507), ya por disminución de alguna pieza hono 
rabie (289), ya cuartelando los blasones de la fa-
milia con los de otra donde el vástago se estable-
ce, ya cambiando los esmaltes, o la posición, o el 
número de las figuras, etc. Sirvan de ejemplo los 
escudos de los príncipes de sangre real descen-
dientes de la Casa de Borbón, cuyos blasones pu-
ros consisten, como es sabido, en tres lises de oro 
sobre campo azul, y véase cómo los aludidos prín-
cipes pusieron sus brisuras en el escudo (fig 505 y 
siguientes). 
292. Leyes heráldicas,—En la categoría de ver-
daderas leyes heráldicas pueden considerarse las 
medidas proporcionales fijadas arriba para las 
figuras o piezas honorables, la manera de situar 
estas piezas y las demás figuras sobre el campo. 
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la colocación de las brisaras y otras mi l par t icu-
laridades que observan los tratadistas; pero la fa-
mosa ley herá ld ica , por antonomasia, es la refe-
rente al uso de los colores y metales, que se for-
mula de este modo: No metal sobre metal, n i color 
sobre color. De suerte que si el esmalte del campo 
es un metal, no pueden ser metales las piezas que 
insistan sobre el mismo, sino que han de ser colo-
res, y viceversa. Lo mismo debe decirse para otras 
piezas que insisten sobre piezas o figuras. Se ex-
ceptúan los colores dichos e n c a r n a c i ó n y a l natu-
r a l (290) y asimismo los apéndices de animales y 
algún otro caso extraordinario. Los forros van in-
diferentemente sobre metal o sobre color herál-
dico. 
293. Adornos del escudo.—Entre los adornos 
heráldicos, que son elementos accesorios del escu-
do (286), no entran los motivos ornamentales del 
artista (flg. 512), sino los que tienen verdadera 
¥ i s . 512. — E oudo 
del sig-lo x v m . 
F l g . 513.—Escudo del Papa 
Inocencio X I T , 
significación en el terreno de la dignidad o noble 
za. Son los nueve que siguen: el timbre, la c imera , 
los lambrequines, las insignias, la divisa, las con-
decoraciones, los soportes y tenantes, el pabe l l ón 
real y las banderas. 
Timbre herá ld ico es la cubierta que va sobre el 
escudo, para distinguir la nobleza del que lo usa, 
y var ía según la dignidad eclesiástica o c iv i l de 
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la persona a quien se refiere. Se enumeran las si-
guientes formas de timbres: t iara, capelo, corona, 
birrete, yelmo. La t iara, que es timbre pontificio, 
se representa con tres coronas ducales; el capelo 
de Cardenal se dibuja de color rojo y lleva pen 
dientes en cada lado quince borlas en cinco series; 
Obispo 
F i g . 514.—De Carde-
n a l . 
P i g . 515.—De Arzo-
bispo. 
el capelo de Arzobispo tiene diez borlas en cuatro 
series y es de color verde; el capelo de Obispo, 
con el mismo color, lleva seis borlas en tres series, 
y el de Abad, que es negro, no tiene más de tres 
borlas en dos series. Como los Abades monásticos, 
pueden usar capelo y t imbrar con él sus escudos 
los Vicarios generales, los 
Arciprestes y los Canóni-
gos de catedrales, llevan-
do estos ú l t i m o s borlas 
moradas. Las Abadesas 
no tienen capelo, y en su 
lugar ponen un rosario 
que se apoya en el báculo, 
al igual de los Priores de 
ciertas Ordenes religio-
sas. El capelo ha de cubrir 
en todo caso las demás insignias del escudo, aun-
que entre ellas se cuente la corona de Duque-
La corona es distintivo de Soberanos y Señores, 
y se usa también para las ciudades, provincias y 
reinos. Las formas principales de coronas que sir-
ven como timbre, van indicadas en los gráficos 
F i g . 517. -
De Abad 
F i g . 618 —De 
Abadesa. 
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adjuntos. Sobre tas cuales debe notarse que todas 
son de oro, menos la birreta de Presidente y las 
perlas en que rematan las coronas de Conde, 
F i g . 519. 
I m p e r i a l . 
Fi f? . 520. 
R e a l . 
F i g . 521. F i g . 622. 
P r i n c i p e . D u c a l . 
F i g . 523. F i g . 524. 
De M a r q u é s . 
F i g . 625.— Pisf. 526.— 
De Conde. Vizconde . 
F i g . 527.— 
B a r ó n . 
F i g . 628.— 
Presidente . 
F i g . 529. 
M u r a l . 
Vizconde y Barón. La corona mural es propia de 
escudos de ciudades. 
E l yelmo, que es timbre de caballeros de cual-
quier dignidad (aun Ja 
real), consta de tres par 
tes: casco ( f i^ . 530, C ) , vi-
sera y bobera. Sobre el 
yelmo o corona móntase a 
veces la cimera ( ibíd.j A) 
como ornamento suyo, y 
de los Jados penden los 
lambrequines (ibíd , B ) a 
modo de penachos, con 
Jos propios colores del es-
cudo Estos colores se dis 
ponen de modo que los del 
campo vayan sobre Ja ca-
ra del Jambrequín y Jos de Jas figuras sobre las 
vueltas o el envés del mismo. 
Las insignias, que para mayor distintivo de la 
dignidad se coJocan encima del escudo y debajo 
F i g . 5 3 0 . — C i m e r a y l a m -
trequ ines . 
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F i g . 531.—Es-
c u d o d e 
C a s t i l l a 
con el T o i -
s ó n de oro. 
si fueran 
del timbre, apenas tienen uso fuera de las digni-
dades eclesiásticas. Hedúcense al báculo, mitra , 
palio, cruz patriarcal, las llaves, la maza y obje-
tos semejantes (flgs. 513^ 515). El cayado del bácu-
lo mira hacia fuera en las dignida-
des que tienen jurisdicción externa, 
pero no en las que sólo la tienen para 
su casa o monasterio (fig 517). 
La divisa o lema es un rótulo que 
suele ponerse en una cinta en posi 
ción variable y que expresa como el 
alma del blasón (fig. 533); cuando no 
existe, se supone táci ta . 
Las condecoraciones son cruces o 
distintivos de una Orden caballeres-
ca; y si el noble de quien se trate 
posee alguna, se dibuja en su escudo 
como pendiente de él o rodeándolo 
con el collar de la misma (fig. 531), y 
varias, se coloca más próx ima al escudo la más 
noble Las cruces de Malta, de Calatrava y otras 
semejantes suelen dibujarse como puestas de t rás 
del escudo, no apareciendo sino por 
los lados de éste (fig. 533). 
Los soportes, vivo recuerdo de 
los pajes y escuderos para guardar 
el escudo y que en los simulacros 
de la Edad Media solían vestir de 
un modo ex t raño y a veces con for-
mao salvajes, se ponen a los lados 
del escudo como sosteniéndolo (figu-
ra 513). Si son figuras humanas se 
dicen tenantes. 
El p a b e l l ó n o manto real se dibu-
j a como abrazando al escudo cuando se trata de 
Soberanos o de oficiales de la Real Casa; las ban-
deras se colocan a los lados, junto con trofeos mi 
litares, cuando el escudo pertenece a jefes mili ta-
res o a un Estado soberano. 
294. Modo de blasonar los escudos:—JS/aso/iar 
F i g . 5 3 2 . — E s -
cudo de Cas-
I t i l l a c o n el 
T o i s ó n y el 
Manto real . 
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un escudo significa disponerlo según reglas de He-
rá ld ica y también describirlo exactamente y con 
el lenguaje técnico del arte Para esto se requieren 
conocimientos no vulgares de los términos de He-
rá ld ica (que no son poces) y de los blasones d é l a s 
familias emparentadas con la del noble cuyo escu-
do ha deformarsa o describirse, etc. 
Conocido todo lo dicho, y tratando de blasonar 
([describir) con orden un escudo, se empieza por el 
esmalte del campo; luego se pasa a las figuras, te-
niendo en cuenta que las piezas honorables han de 
ser las primeras (excepto la cabeza y la bordura, 
que se describen las últ imas) y que las figuras 
aplicadas sobre otras han de posponerse en la des-
cripción a las que están debajo. De cada pieza y 
figura hay que expresar en términos técnicos la 
posición en la región del escudo, la actitud, el es-
malte, la división, número , etc. Cuando el escudo 
tiene varios cuarteles hay que enumerarlos y bla-
sonarlos por su orden, comenzando por la derecha; 
pero si los cuarteles alternos (v. gr., el 1.° y el 4.°) 
se identifican, deben blasonarse juntos. Descrito 
que sea un cuartel de alianza (285), se expresa el 
nombre de la familia a que pertenece, y luego que 
se hayan blasonado todos, se procede a describir 
los accesorios del escudo, por lo menos el timbre 
y la divisa. 
Sirva como ejemplo la descripción del escudo 
del Sr. Cardenal Cascajares, cuyos blasones se 
tomaron de cuatro familias nobles aragonesas. 
Puede hacerse del modo siguiente: 
El Emmo. Sr. Dr . D . Antonio María , Cardenal 
Cascajares y Azara, Arzobispo que fué de Valla-
dolid y Zaragoza, trae cuartelado; en el 1 ° , de 
plata, al león rapante de gules empuñando hoja 
de sierra al natural, que es de Cascajares; en el 2.°, 
de gules, al castillo de plata, fabricado de sable (1), 
(1) Se dice fabricado un castillo cuando las señales que 
en él se ponen para indicar las junturas, de las piedras 
son de distinto esmalte que el fondo. 
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flanqueacb de torres, que es de Azara; en el 3.°, de 
plata, a tres tercias de azur, que es de Bardají ; en 
el 4.a, de oro, al águi la bíceps explayada de gu-
les, que es de Mata; el sobreescudo con el nombre 
de María y el mote Monstra te esse Matrem, que es 
del Arzobispo; el escudo, sobre la Craz de Cala-
trava de gules y cruz patriarcal de oro, timbrado 
de Cardenal y con Ja 'divisa en punta Sit Nomen 
Domini benedictum. 
F i g . 633. — E s c u d o del 
E m m o . S r . Cardena l 
C a s c a j a r e s y A z a r a , 
a ñ o 1901. 
A P E N D I C E 
Conservación de los monumentos 
arqueológicos. 
295. Razón de este Apéndice.—El conocimiento 
más o menos científico de los monumentos arqueo-
lógicos, adquirido en las páginas de nuestro breve 
CURSO, ha de producir indudablemente en el áni-
mo de los lectores el mayor aprecio de tales obje-
tos y un esmerado estudio por la conservación de 
los tesoros que nos egarón nuestros mayores, se-
gún adver t íamos en el P r ó l o g o de la obra, Y como 
no siempre se acierta en la elección y aplicación 
de los medios conducentes al logro de este fin por 
parte de los celosos depositarios de tales objetos 
antiguos, de aquí la necesidad de añad i r a los co 
nocimientos históricos y científicos de este CURSO 
algunos consejos prácticos en orden a la conser-
vación y restauración de los monumentos arqueo-
lógicos. 
No se tenga por cuestión de interés secundario 
la anunciada en estas l íneas como remate de nues-
tra obra^ sobre todo para los Rectores de iglesias 
y encargados de la custodia o adminis t ración de 
edificios y objetos artísticos y arqueológicos: la 
Religión, Ja Ciencia y el Arte reclaman de tales 
sujetos el mayor cuidado y la más exquisita d i l i -
gencia, haciéndoles responsables del abandono, 
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transformación o enajenación que sufran por su 
causa. Lastimosamente se han alterado muchos de 
los referidos objetos por incuria; otros, con perver-
so gusto, se han mutilado y transformado al ca-
pricho; no pocos han parado en manos extranje-
ras, vendidos en vilísimo precio ai primer postor 
y tal vez sin facultad legítima, aun t ra tándose de 
bienes eclesiásticos de mayor cuant ía . A evitar se-
mejantes pérdidas y transformaciones van enca-
minados estos breves consejos, tomados de autores 
de nota y peritos en el arte (1). 
Dividimos estos consejos en dos categorías: do-
cumentos generales y avisos particulares; aquéllos, 
para toda clase dé monumentos y para el estilo de 
ios mismos; éstos, para los diferentes grupos que 
de tales monumentos suelen hacerse. 
I 296. Conservación de los objetos.—Medio tras-
cendental es, sin duda, para conservar los monu-
mentos arqueológicos, la formación de Sociedades, 
Academias, Juntas, etc., en las provincias y en 
las diócesis, con el indicado fin, y Ja creación de 
Museos diocesanos y provinciales que r eúnan 
cuantos objetos de este número puedan hallarse 
dispersos en manos profanas; pero tales medios no 
son para tratados en la presente obra. 
La conservación de los edificios y demás obje-
tos arqueológicos reclama de los encargados o de-
positarios responsables de ellos que se les procure: 
1.°. l impieza, cuidando asiduamente que el polvo 
o la inmundicia no los afee o consuma; que en los 
muros y tejados de los edificios no se críen yerbas 
n i se depositen objetos ext raños ; que las pinturas 
y los objetos metálicos no se expongan a emana-
ciones pút r idas , n i se dejen a merced de quien 
(1) Véanse: LAMPÉREZ, L a restauración de los monumen-
tos arquitectónicos ('•onferencia), Madrid, 1913; POLEEÓ, 
Arte de la restauración de cuadros, Madrid, 1853; GUDIOL, 
Arqueología sagrada catalana, Apéndice, Vich, 1902; SAN-
NA, Acquisto, conservazione, ristati,ro degli arredi sacri, Ta-
r ín , 1886. 
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quiera manosearlos; 2.°, vent i lac ión , haciendo que 
se renueve el aire de los objetos y recintos largo 
tiempo cerrados; que en las iglesias haya siempre 
ventanas en disposición de abrirse cuando con-
venga para la renovación del aire; que los tejidos 
y demás objetos expuestos a la polilla y carcoma 
se visiten y aireen con frecuencia; 3.°, preserva-
c ión de humedad, no exponiendo jamás a ella los 
objetos metálicos, papeles, maderas, tejidos, etc.; 
cuidando que no penetre el agua en ios eiiflcios 
por las rendijas o por los tejados, cimientos, ven-
tanas evitando los aires y sitios húmedos, mayor-
mente cuando se trata de pinturas y objetos orgá-
nicos, que fácilmente se cubren de moho y se co-
rrompen; 4 o, reparaciones, que se han de hacer 
únicamente las necesarias para la conservación 
de los monumentos, y no con el solo propósito de 
embellecerlos o de acomodarlos al gusto personal 
o de la época. 
297. Conservación de los estilos.—Dado que se 
juzguen necesarias algunas reparaciones en los 
monumentos de que hablamos, hay que atender 
preferentemente a la conservación del estilo que 
predomina en ellos, y a este ñn debe procurarse: 
1.°, e lecc ión de un arqueólogo que dir i ja la obra 
de restauración, después de haber estudiado e in -
terpretado bien el monumento, y comparándolo 
con otros de su época; 2.°, unidad de plan y de 
estilo, acomodando al antiguo la obra nueva y 
conservando todo lo anterior, mientras no sea in-
útil o de n ingún mérito; 3.°, aprovechamiento de 
los materiales antiguos y de Jas piezas o fragmen-
tos, para reconstruir con los mismos, en lo posi-
ble, el objeto de que se trate; 4.°, descubrimiento 
de Ja parte que sea antigua, sin ocultarla o emba-
durnarla con pinturas decorativas (a no ser exce-
lentes y sobre grandes muros, o en obra de mani-
postería), y menos con revoques o blanqueos da-
dos a los sillares, si se trata de obras a rqu i tec tó-
nicas; 5.°, conservac ión del aspecto de an t igüedad , 
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evitando el rascar o | icar los objetos y las paredes 
para darles apariencias de construcción nueva, lo 
cual destruye lastimosamente la pát ina o especie 
de barniz oscuro, depositado en Ja superficie por 
la acción del tiempo y que patentiza su an t igüedad 
venerable; 6.°, a n o t a c i ó n fiel y exacta d é l a parte 
renovada, para que conste en lo sucesivo y no se 
confunda con la antigua, y 7.°, mano hábi l PSLTSL 
la ejecución acertada. 
298. Obras de Arquitectura —Además de los 
consejos dados en general, y que el estudioso po-
drá aplicar a varios pormenores de Arquitectura, 
débese tener en cuenta para los edificios: que los 
cimientos no se socaben con avenidas, desprendi-
miento de terraplenes, árboles corpulentos vecinos, 
cuyas raíces puedan penetrar en aquéllos; que en 
los muros y arcos se cierren pronto las rendijas 
que aparecen, y se aten con tirantes, en caso de 
no bastar aquella medida; que los tejados se revi-
sen y reparen con frecuencia y se prolongue el 
tejaroz en caso necesario, antes de recurrir a ca-
nalones de cinc antiestéticos; que no se pongan 
para-rayos, a no estar bien seguros de la perfec-
ción y conservación de todo el sistema; que si hu-
biera de restaurarse alguna columna, pilastra o 
muro de sillería, no se haga cubriéndolo todo con 
cemento, sino que deben sustituirse las porciones 
que falten con trozos de piedra rectangulares y 
bien ajustados; que para desencalar las piedras, 
imprudentemente blanqueadas, puede usarse del 
agua caliente con a lgún instrumento áspero o ras-
pón, sin añad i r pintura que imite el color y forma 
de la piedra. 
299. Esculturas y pinturas.—A lo dicho en ge-
neral para toda clase de objetos, hay que a ñ a d i r 
para las esculturas: que deben conservarse los co-
lores antiguos de las mismas, sin pretender reno-
vación del rostro y vestimenta; que si hubiera de 
soldarse alguna porción desprendida, úsese de un 
cemento fino y disimulado, por ejemplo, cal viva 
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desleída y batida en clara de huevo, t ra tándose 
de piedra o barro cocido, bastando para maderas 
la cola ordinaria; que si la madera se halla ata-
cada por la carcoma, t rá tese con una disolución 
de sublimado corrosivo en agua al tres por ciento, 
a fin de matar los insectos y gérmenes que hubiese, 
y luego ciérrense los orificios notables con peque-
ños tan-guitos de madera o con alguno de los lo-
dos preservativos, siendo excelente para el caso 
el compuesto de aguado cola, blanco de E s p a ñ a 
y polvos arsenicales. Si hubieran de pegarse tro-
zos grandes de piedra o ladril lo, puede usarse en 
caliente una mezcla de polvos de dichas materias 
y azufre fundido (y en lugar de azufre, pez grie-
ga y cera), o en frío, una pasta de albayalde ama-
sado con yeso mate en la proporción de 3 por 1, 
atando fuertemente las piezas. 
En cuanto a pinturas, procúrese: que no se ex-
pongan a la luz directa del sol, n i al viento ni al 
humo; que no se embadurnen con aceites, n i se les 
dé mano alguna de cola, como para limpiarlas o 
darles brillo, aunque bien podrán ligeramente bar-
nizarse cuando estén limpias y se trate de pintu-
ras al óleo; que al limpiarlas se eviten sacudi-
mientos y roces; que, si está adherida la suciedad 
y se trata de pinturas a l fresco, lávense con una 
fina esponja empapada en agua tibia, mezclada 
con un poco de vinagre; si estuvieran enmoheci-
das, séquense bien y l ímpiense después con agua 
mezclada de amoníaco en corta porción; si la pin-
tura fuese a l temple, no se USJ l íquido alguno para 
limpiarla; y entonces podrá frotarse con miga tier-
na de pan la superficie; si se trata de un cuadro al 
óleo, lávese con agua tibia sin mezcla alguna. 
Podrá suceder que el mal color de la pintura al 
óleo sea debido a capan de barniz sobrepuestas y 
enranciadas; en este caso procede quitar dichas 
capas por medio del alcohol, puro si las capas son 
muy duras, o debilitado con esencia de trementi-
na (aguarrás) si no son fuertes. .El líquido se apli-
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ca con tiento, valiéndose de a lgún trozo de algo-
dón en rama y procurando que el alcohol no alte-
re la pintura misma, sobre la cual debe pasarse el 
algodón empapado en esencia de trementina sin 
mezcla, luego de haber actuado el l íquido ante-
rior. Si el barniz que haya de quitarse fuera de 
huevo, hay que reblandecerlo previamente empa-
pándolo con aceite de linaza por unas dos horas. 
Si hubiera que pegar rasguños de lienzo o pelícu-
las desprendidas de la pintura, úsese de una di-
solución muy fina de goma arábiga , añadiéndole 
un poco de miel en cantidad del cinco por ciento. 
Si se trata de descubrir pinturas murales cu-
biertas de cal u otro revoque, se procede levantan-
do por partes con mucho cuidado y paciencia la 
capa sobrepuesta; resquebra jándola primero con 
golpecitos suaves: t ambién puede ensayarse el 
método de pegar lienzos sobre la cal, tirando des-
pués con fuerza para arrancarlos: terminada la 
operación, se limpia la pintura en la forma expli-
cada, según su clase. 
Podr ía ocurrir la necesidad de trasladar la pin-
tura de un cuadro o un muro a otro fondo, por ha-
llarse consumido el lienzo que la sostenía, o por 
haberse de proceder al derribo del muro en que 
estaba, operación que recibe el nombre de entre-
telaje: para semejantes traslados, no siempre fáci-
les n i hacederos, búsquese un técnico y práctico en 
tales manipulaciones. 
300. Mobiliario.—En la imposibilidad de bajar 
a,pormenores respecto de los demás objetos, bas-
ten las reglas generales antedichas; a las cuales 
podemos añadi r : que los armarios y estantes, en 
donde se guardan, tengan revestimiento de made-
ra; que estén saturados de alcanfor o naftalina, 
cuando se trate de objetos que puedan apolillarse; 
que no se tengan dobladas las piezas de tejido, 
sino extendidas; o arrolladas en cilindros de ma-
dera; que las alhajas de metal se guarden enfun-
dadas sin rozamiento; que los objetos metálicos 
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no se limpien con ácidos corrosivos ni con polvos, 
sino que, si son de hierro, pueden tratarse con 
una mezcla de aceite y petróleo; si de plata, con 
agua jabonosa; si de cobre o latón, con vinagre; 
que si los objetos de metal llevan manchas de cera, 
se los someta a la acción de agua muy caliente, 
sacándolos luego y frotándolos con un paño; que 
si tales manchas se hallan en alguna pintura o en 
otros objetos, pueden tratarse con alcohol, sin ol-
vidar las precauciones anteriormente dichas; que 
se suelden los fragmentos de vidrio y porcelana 
con goma laca disuelta en alcohol y hervida lue-
go, o con la pasta de cal y clara de huevo antedi-
cha, o con el silicato de potasa, el cual sirve tam-
bién para devolver la sonoridad a las campanillas 
rajadas, introduciéndolo en la hendidura; que si 
han de soldarse fragmentos de bronce, puede ser-
v i r el lodo formado con polvos de mármol y pez 
griega fundida, el cual se usa en caliente; que 
t ra tándose de papeles o códices, se tengan colee 
clonados en tapas o encuadernados; y , en fin, que 
todo se halle bien ordenado, rotulado y custo-
diado. 
N. B. Para más detenidas y detalladas expli-
caciones sobre el asunto de este APÉNDICE léanse 
nuestros once últimos artículos de la serie t i tu la -
da Conocimiento, c o n s e r v a c i ó n y r e s t a u r a c i ó n de 
los monumentos arqueológicos , que vió Ja luz p ú -
blica en la exce'ente revista TZMSíí-acttín del Clero, 
tomos I -V, correspondientes a los años 1907-1911. 
Los aludidos once art ículos se hallan en Jos dos 
últimos tomos citados (Madrid, calle del Buen Su-
ceso, 18). 
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